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Prefácio de 

António Manuel Hespanha 





Com este livro, uma parte muito significativa da obra de Fernando Bouza 
Álvarez sobre o “período filipino” fica disponível para o seu público mais na¬ 
tural, embora não o fique ainda o seu trabalho de maior fôlego - a sua tese de 
doutoramento, Portugalen Ia Monarquia Hispânica (1580-1640). Filipe II, las cor- 
tesde TomarylagenesisdelPortugalCalólico, Madrid, Universidade Complutense, 
difusão restrita, 1987. 

A publicação deste conjunto de estudos sobre a luta política em Portugal, 
desde c. 1580 a c. 1670 é absolutamente oportuna, de diversos pontos de 
vista. 

É-o, desde logo, da perspectiva da revisão da historiografia sobre esta 
época. Reúne hoje largo consenso a tese de que a historiografia corrente sobre 
a Restauração sofria de grandes anacronismos. O mais referido - o pressupos¬ 
to nacionalista, segundo qual a época fora atravessada por uma oposição fun¬ 
damental entre portugueses e espanhóis, criou-o uma leitura nacionalista dos 
acontecimentos, propiciada, quer pela natureza já de si enviesada dos relatos 
da época, quer pelo nacionalismo romântico da historiografia oitocentista, com 
destaque para Rebelo da Silva e Pinheiro Chagas. Em todo o caso, faltava 
encontrar uma narrativa histórica que desse plena conta dos meandros da 
política portuguesa entre a União e a Restauração. Tinham surgido, é certo, 
alguns modelos gerais. Magalhães Godinho, seguindo uma ideia de Jaime Cor¬ 
tesão, insistira na substituição de complexos histórico-geográficos. António 
de Oliveira realçara a importância dos movimentos anti-fiscais. Eu próprio 
sugeri a mudança de paradigmas de exercício do poder. Mas, em qualquer dos 
casos, tratava-se de modelos muito genéricos, sendo difícil passar deles para 
os processos concretos de decisão política sem simplificações grosseiras. 

Fernando Bouza, estribado num conhecimento ímpar das fontes, ence¬ 
tou outro caminho. O da reconstituição dos grupos e facções de corte que 
eram os actores da política desses tempos. Mas mais e melhor do que isso, o 
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da reconstituição dos modelos e horizontes mentais da política. E explicando, 
a partir de uma sábia combinação de prosopografia e interpretação densa das 
fontes, as categorias profundas que explicam as decisões e os comportamen¬ 
tos. Não é que os modelos gerais antes referidos debtem de ser convocados 
nos momentos próprios. Mas, ao lado destes, vê-se que funcionam muitos 
outros, desde a lógica dos sentimentos até à força indutora das imagens literá¬ 
rias. 

E aqui, justamente, que aparecem no livro outras oportunas novidades. 

Trata-se, como se disse, de um livro de «história política», tanto no sen¬ 
tido (próprio) de que trata de uma história do poder, como no sentido (impró¬ 
prio) de que lida com actos de sujeitos individuais na luta por esse poder. E, 
no entanto, a narrativa evita dois erros comuns neste caso. O primeiro é o de 
supor que, nesta história política, os indivíduos modelam a história ao sabor 
das suas arbitrárias vontades, por motivos intrinsecamente pessoais e 
insusceptíveis de qualquer modelização. O segundo é o de supor que, nessa 
hermenêutica da decisão, os motivos são, para nós, naturais e evidentes; final- 
mente, porque no historiador e nos sujeitos históricos, a arquitectura da razão 
e da vontade seria a mesma. Fernando Bouza preocupa-se em esconjurar estas 
duas simplicidades. Descreve, longa e eruditamente, mecanismos mentais 
hoje estranhíssimos. O poder das imagens, dos símbolos e dos emblemas, as 
técnicas de construção e preservação da memória, a relação com o livro, as 
simpatias entre géneros de saber hoje absolutamente separados, como a mú¬ 
sica ou a arquitectura, por um lado, e a política, por outro. Mundos intelectu¬ 
ais de saberes perdidos, cujo impacto na acção política quotidiana passaria 
despercebida a uma história política que homogeneizasse a teoria da acção 
humana num modelo descritivo sem tempo nem lugar. Nenhuma acção de 
nenhum sujeito pode ser explicada (ou compreendida) sem a referência a 
estes fundamentos do cálculo intelectual que comanda a acção. São assim 
como as regras da aritmética que, quaisquer que sejam os números que 
discricionariamente proponhamos, condicionam o resultado tanto como os 
números propostos. 

Há porém outro aspecto que gostaria de realçar. O autor é de uma erudi¬ 
ção imensa. Mas lida com ela com uma também imensa modéstia e disponibi¬ 
lidade. A5 referências eruditas não são nem a variante independente da narra¬ 
tiva, como quando não há tantas ideias como citações. Nem servem propósi¬ 
tos de arrogância ou terrorismo intelectual (por muito que o que elas supõem 
de trabalho aterrorize o menos madraço...). O autor revela erudição à medida 
da necessidade, inserindo a referência num contexto narrativo coerente e flui¬ 
do. Frequentemente, oferece ao leitor fontes e pistas de trabalho que outros 
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esconderiam, confirmando uma generosidade que os seus amigos lhe conhe¬ 
cem. 

Enfim, um grande livro, de um dos grandes historiadores do momento. 
Agosío de 1999. 

António Manuel Hespanha 
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Introdução 

Cartas, traças e sátiras. 
Política, cultura e representações 
no Portugal dos Filipes (1580-1668) 


«... ate dos santos dc cá ci medo*» 
Filipa de Jesus. 


«A una República no se le puede hacer 
mayor dano que hurtarle instantes** 
António Vieira, Sc/wom, Madrid, 1662. 




«Neste desterro, outra auzencia». A ausência de cartas era mais um 
motivo de amargura para Dona Filipa de Jesus, a filha «cativa», «mofina» e 
«seim ventura» do Prior do Grato que, desde a década de 1580 até ao início do 
séculoXVII, percorria Castela dc clausura em clausurai «Qual coração umano 
ouuer- lamentar-sc-ia- que poderá com perder tal pai como eu, com destero, 
... com prizão, com me não deixareim ver neim falar a pessoa ninhuma, antre 
iiente estranha, apartada até desa irmã que comigo veio, seim me fiar neim 
de dar um ai onde me oução»^. 

Numa época em que «até dos santos de cá ei medo»^, uma das poucas 
esperanças que Dona Filipa podia ainda alimentar era a de receber cartas. 
Quanto a escrever, tinha de o fazer «às furtadas... que não me debeão um 
momento, como se eu ouese de roubar o musteiro e fugir dele» e, mesmo assim, 
quase que o não conseguia, pois estava «seim ter com que compre... neim 
para huma folha de papel, que neim esa tenho de meu»**. Todavia, «se tivese 
novas do meu rei e ho vise restaurado tudo isto e meu destero não sentiria»^. 

Inicia-se o Portugal dos Filipes com esta correspondência da triste triste 
Dona Filipa de Jesus assim como com as cartas que D. Filipe I de Portugal 
enviou, entre 1581 e 1583, às suas filhas Isabel Clara Eugênia e Catarina 
Micaela^. A única maneira de entender esses sessenta anos de história é 
fazendo eco quer do Portugal cheio de arcos de triunfo, de festejos e, ainda, 
de algumas esperanças, ilustrado pelas cartas às duas infantas nieninas, quer 
desse outro «mofino e cativo Purtugal» que, do desterro. Dona Filipa imagi¬ 
nava como um quase espelho seu^. «Amigo lector e amiga lectora» - peço 
emprestadas a Tomé Pinheiro da Veiga estas adequadíssimas palavras de 
proémio* -, gostaria de o ter alcançado com os trabalhos que aqui apresento. 

A historiografia relativa ao Portugal Habsburgo tem sido dominada, com 
demasiada frequência, pelo conhecimento do seu desenlace final, atitude que 
corresponde, provavelmente, ao mais convincente dos sentidos; ou seja, ao 
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senso comum. Contudo, dela terão resultado algumas situações de injustiça. A 
esse propósito aliás, e com a sua habitual subtileza, Eugênio Asensio lembraria a 
imponância de evitar «la ventaja que da nacer tres siglos más tarde y conocer la 
solución dei enigma» para impor «unos principios y un código político que no 
alcanzaron» àqueles que experimentaram a realidade do governo dos Filipes^ 

E provável que Asensio estivesse em melhores condições do que alguns 
outros para descobrir os efeitos pouco desejáveis do actualismo historiográfico, 
até porque a matéria literária não se deixa facilmente reduzir a critérios 
dinásticos ou nacionais^®. Como ela, também os tópicos, as imagens e as 
ficções remetem para as próprias tradições culturais que vão a pouco e pouco 
entretecendo, e estas devem-lhes, em última instância, a sua existência, até 
ao ponto de gozarem de uma espécie de durabilidade especial que lhes 
confere um grau considerável de autonomia. O que não significa, evidente- 
mente, que se possa desvincular — nem que seja por um só momento - as 
diversas representações culturais das sociedades que as quiseram imaginar; por 
serem estas as que, em seguida, as vão receber, modelar e usar, esgrimindo-as 
em combates conjunturais, consagrando-as como signos distintivos". Deve 
ainda ficar claro, e no que respeita a esta questão, que também essas repre¬ 
sentações culturais respondem a uma determinada ZeitwiHcy a uma vontade 
de época, a mesma que Mies van der Rohe considerava a razão-de-ser de uma 
linguagem tão específica como é a linguagem arquitectónica’-. 

A perspectiva adoptada neste livro procura aproximar-se do Portugal dos 
Rlipes a partir das representações (tópicos, imagens, ficções) com as quais se 
procurou expressar aquela que foi, sem qualquer dúvida, uma nova realidade 
para a comunidade política portuguesa. Para quem teve de se confrontar com 
ela, a entronização dos Habsburgo significou, cm primeiro lugar, a conversão 
de Pj ^gal num reino de monarca ausente". Assim ficou Lisboa sozin/ia e 
quase xnúwa à^spenTdo scíTdistantc cs^o\ assim ficou o Reino numa saudade 
^ que sòdisernel/íança do monarca podia suaviza r. ” 

~ ^ ParaTlém do mais, 1580 supu nha aj^re gacão de Portugal à Monarquia 

Hispânica dos Habsburgos, uma cstiutura poli-te rritorial de domínios, que 
r^onhecia a diferenga jurisd]ciõnãi?e cada um dc^eus componentes através 

da conservação das instituições particulares; que, acima de tudo, expressava a 

sua plurijurisdicionalidade mediante àiícxcnitz inia getisdani aj£stade (retratos, 
i cgalia^ escudos de armas). Também as utilidades — como se dizia então — que 
re^uItariam da incorporação do Reino cm tal Monarquia eram expressas em 
i mage ns de propa gan da, visuais ou escritas, para cuja difusão recor reu o 
c andidato hilip cjdcJ Habsburgo à àgil tipografia, ao mesmo tempo que tira va o 
máximo partido ^os arquivos c dos seus docum e ntos a n tigo s^ Dado que 
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Portugal SC agregava a uma mo narquia comp ósita, não surpreende que se 
tivesse recorrido à figura d e um maest r o que dirigia um coro harmonid^a^ 

voz es distmtas para rclcrir o sculoberano; nesta perspectiva, uma revolta não 

podia ser explicada em melhores termos senão através da sonora referência a 

uma dissonâ ncia. _ 

A ausência continuada dos reis, a saudade na qual ficava o Reino, viria a 

s er mitigada por meio de alguns expedientes institucionais; por um lado, o 

Co nselho de PortugaL ouc era a nmnória do Reino junto do Rei; por outro, os 

Vice -Reis/Govemadorcs q u e eram os altei'nos, mais ou menos sanelli antes, do 
monar ca no Reino. Esta red e ^ição dos termos tradicionais da relação entre 
R ei e Reino ampliou consideravelmente o campo da luta política, a qual viria _ 

a s er expressa como uma espécie de economia da ausência régia que modificou, 

s em dúvida, o equilíbrio de poderes previamente existente. 

Neste conspecto, o Portugal dos Filipes foi construído com base numa 
estreita aliança entre a Coroa e a nobreza como elite territorial. Ainda que de 
forma polémica, já que o Portugal Habsburgo podia ter sido o das cidades e 
não 0 foi, os fidalgos converteram-se - para empregar a terminologia de Denis 
Richet - nos tnediadores^^ que o tornaram possível. Para eles, o período 1580- 
1640-1668 viria a ser crucial; a sua condição de mediadores imprescindíveis, 
então ratificada e ampliada, obrigou a que contrapusessem a sua definição 
corporativa de leais servidores do Rei ao papel comunitário de patrespatriae, a 
que se arrogavam ou que se lhes exigia, tal como este se viria a expressar, por 
exemplo, na facção dos repúblicos^^. Apesar de nem todos os seus membros 
terem participado na Restauração de D. João IV e de muitos fidalgos continu¬ 
arem fiéis àquele que ainda consideravam como Filipe III de Portugal, ainda 
assim se pode afirmar que a nobreza fez do zelo forista um dos seus signos 
distintivos. 

É possível que tal zelo não tenha resultado de outra coisa senão da 
identificação dos seus próprios privilégios com as liberdades do Reino, como 
era coerente e habitual naquela época; o que fazia com que a defesa destas 
passasse pelo cumprimento daqueles. Todavia, havia muito de interesse 
dissimulado - de consciência plena de que cumpriam o papel dos mediadores 
cuja aquiescência era necessária para manter o domínio de Portugal - nessa 
atitude át zelosos e de repúblicos. Talvez isto explique que alguns dos fidalgos 
mais ardentemente anti-olivaristas tenham mantido, depois de 1640, a sua 
obediência a Filipe III, exigindo que as condições da presença de Portugal na 
Monarquia Hispânica dos Habsburgos se cingisse a uma agregação estrita, o 
que não só era consequente com o que tinha sido decidido em 1580, como 
garantia, também, a sua preeminência e o seu controlo do Portugal agregado. 
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Em todo 0 caso, o período 1580-1640 permitiu pensai' a comunidade em 
novos termos. Paradoxalmente, esses mesmos fidalgos que não reconheceram 
a realeza de D. João IV de Bragança e que se imaginaram peregrinos^ 
desenvolveram também uma interessantíssima reflexão sobre a patria que 
tinham sido obrigados a abandonar por razões da obediência, que proclama¬ 
vam sincera, aos Filipes. Pode dizer-se, em resumo, que o grande debate q ue 
verte^ra o Portugal Ha bsburgo não foi outro senão, precisamente, esse: o da 
correcta articulacao catre a^erviçn an R ei e n servjço ao Reínn. _ 

Foi um debate animado pelos diferentes cenários que conjunturalmente 
foram surgindo entre 1580 e 1640, dos quais faria imediatamente eco. Assim, 
os vice-reinados á^sangiie^ a defesa militar da metrópole, a governação por não 
naturais, a criação de juntas, as revoltas populares, a convocatória de Cortes, 
as medidas tendentes a resolver a crise imperial ou a supressão do Conselho 
de Portugal, seriam julgados em relação à memória do estatuto do Reino na 
sua relação com o Rei e com o resto da sua Monarquia, tal como fora acordado 
em Tomar, em 1581. 

Pode dizer-se que a saudade em que o Reino ficava tomou-o ainda mais 
visível em si mesmo. Com um Rei quase nunca presente, a ideia expressa 
pelo provérbio «Que no pudiendo haver Rey sin Reyno / bien puede haver 
Reyno sin Rey» teve de ser reforçada^^ Em suma, é extraordinário o vigor do 
pensamento comunitário no Portugal dos Habsburgos, esse Pbrtugal cujos 
Reis - os Filipes, mas também D. António e, para não poucos, D. Sebastião - 
estavam ausentes de um Reino que podia, e devia, ser considerado em si 
mesmo. A redução do pensamento comunitário a formas exclusivamente 
nacionais não consegue captar em toda a amplitude a sua riqueza e diversida¬ 
de. Não explica, por exemplo, a conciliação áozelo manifestado pelos repúblicos 
contra a política do Conde Duque de Clivares, com a lealdade ao Portugal dos 
Filipes depois de 1640; e, nem sequer, a operação aristocrática de identificar 
as liberdades do Reino com os privilégios das elites territoriais. 

A consideração do Portugal dos Filipes a partir duma perspectiva de 
história cultural é favorecida, sem dúvida, pela extraordinária riqueza docu¬ 
mental, felizmente conservada, que existe para este período. A leitura que 
fizemos de tais fontes - do reverso de uma medalha a uma alegoria pintada, 
de um lugar-comum jurídico a uma carta cortesã, de um pasquim a um retrato 
- não se limita a considerar o seu conteúdo como uma possível informação, 
encarando-as também como um facto em si mesmo*^ 

Os outros elementos políticos, institucionais, sociais da análise histórica 
vão sendo apresentados no encadear da criação, do uso e da recepção desses 
factos que são as representações culturais. Assim, as ficções, as imagens e os 
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tópicos que aparecem nos diversos artigos recolhidos neste volume são 
considerados fórmulas expressivas que não só ilustram uma época, como são, 
essencialmente, uma época tornada discurso, do mesmo modo que Mies van 
der Rohe desejava que a sua Arquitectura dotada de TAtmlle fosse uma época 
feita espaço^*. Evocando Mies, considerem-se, por exemplo, algumas das 
imagens que se referem ao Portugal dos Filipes, nas quais se recorreu à 
Arquitectura e ao arquitectónico. 

Em 1663, depois de mais de duas décadas de guerra, uma CartadelGran 
Capitàn [Gonzalo Feritández de Córdoba] a Pedro Feimández dei Campo utilizou 
uma imagem arquitectónica para, em primeiro lugar, expôr a situação na qual 
a Monarquia Hispânica se encontrava, naquele tempo; e para, em segundo, 
apoiar o reconhecimento definitivo da nova realeza à qual Portugal se tinha 
entregue: 

«Querer en las circunstancias dei tiempo presente continuar la guerra de 
Portugal se puede comparar con el que teniendo un Palacio muy grande 
que hauiéndose caydo un quarto principal se pone muy de espacio a 
levantarle desde los fundamentos no sólo sin reparar los otros que 
amenazan ruyna sino quitando de ellos los puntales y piedras angulares 
de que se vale para su nueva fábrica y quanto más engolfado se halla en 
ella y menos lo piensa se le cae por el suelo todo lo que restaua en pie y se 
halla con la casa cayda sin poderio ya remediar por hauer querido fabricar 
fuera de tiempo y quando más convenía fortificar y consolidar lo flaco 
que aventurarse a labrar de nuevo con tanto riesgo. Este Palacio viejo es 
la Monarquia espanola no por lo mucho que ha durado, que es la que 
menos lo ha hecho y muy moderna, sino por su poca cavidad originada de 
causas harto visibles. Cayósele por el suelo el quarto entero de Portugal, 
están amenazando ruyna otros muy principales y no obstante trata de 
fabricar de nuevo el de Portugal»^’. 

Antes de mais, a imagem da Monarquia Hispânica dos Habsburgos como 
um «palacio viejo» é extraordinariamente reveladora da auto-percepção da 
decadência que se tinha alcançado nos finais do reinado de Filipe IV de 
Espanha. Depois, é muito expressiva da posição dos que defendiam encerrar 
definitivamente a questão portuguesa numa polémica que ainda estava em 
aberto, reconhecendo os Bragança e renunciando, assim, a «fabricarde nuevo» 
0 «quarto entero de Portugal»^®. Todavia, as possibilidades oferecidas por esta 
imagem não se esgotam aqui; de modo a explicá-la convenientemente, importa 
ainda saber o que é que implicava equiparar uma monarquia - mesmo que 
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esta ameaçasse ruína - a um palácio; saber qual era o estatuto que os saberes 
arquitectónicos ocupavam na imaginação política do rei e da comunidade. 
Ficções com estas características não se podem reduzir, como se verá adiante, 
nem a fronteiras nem a cronologias determinadas, correspondendo antes a 
uma tradição cultural partilhada. 

Cinco anos passados sobre a aparição da citada Carta, depois de já terem 
sido reconhecidos os Bragança, Madrid deixar-se-ia deslumbrar pelo engenho 
portentoso de António Luís Ribeiro de Barros. Por ocasião do aniversário da 
rainha Mariana de Habsburgo, viúva de Filipe IV e regente, em seu nome, do 
ainda criança Carlos II, o cavaleiro português idealizaria, cm Dezembro de 
1668, um torneio cujas diferentes provas deviam servir para encontrar o 
perfeito cavaleiro com «todas las partes... con que se puede servir al Rey o a 
una Dama». 

Alguns dos exercícios de cavalaria propostos ao cavaleiro não eram 
surpreendentes: esperava-se, assim, que soubesse cavalgar, tourear com rojões, 
atirar com arcabuz, bailar com uma dama e compor um soneto ou glosar uma 
décima. O <r^7r/<?/indicava, ainda, que o cavaleiro devia saber falar três línguas 
(a latina, a materna e uma outra), defender conclusões de filosofia moral e 
especulativa ante os padres jesuítas do Colégio Imperial, e argumentar 
conclusões políticas sobre aforismos de, entre outros. Tácito, Justo Lípsio e 
Séneca. Além disso, e como última prova, os juízes do torneio deviam avaliar 
os seus conhecimentos numa matéria tão específica quanto a Arquitectura 
«por las regias de Vitrubio y Sebastiano Serlio», diante de uma planta e de um 
alçado^^ 

Enquanto que na literatura espanhola da época é mais comum encontrar 
referências ao pictórico - a imagem de um reino como república pintada 
proposta por Juan Bautista Aguilar c disso exemplar^^ -, diversos autores 
portugueses, como Diogo Henriques de Vilhegas, insistiram no arquitectónico 
como um possível símile do político. Assim, em 1656, o capitão Vilhegas 
elaboraria uma curiosa comparação da comunidade com uma grande obra em 
construção, sendo o monarca o seu arquitecto traçador. No Príncipe en idea 
podemos ler que a arquitectura civil: 

«... es retrato de una república, en razón de que muy diversos hombres 
en natural, ingenio, estúdio, exercicio, se valen de materiales diferentes 
en orden a un fin que es la fábrica y construcción de un edifício, 
obedientes en todo lo que dispone cl Architecto le conducen a perfección, 
de la misma suene los súbditos de una República, aplicados a vários 
ministérios, artes, ofícios y ocupaciones, valiéndose de particulares médios. 
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teniendo por objeto un fin común, que es la pública afluência, gouernados 
por uno solo, que de otro modo no seria exequible, [pues] la variedad en 
las disposiciones impide conseguir el efecto a que se dirigen»^\ 

Em suma, se o rei agia como um arquitecto, não admira que se encontre, 
pouco depois, António Luís Ribeiro de Barros a argumentar que o perfeito 
caballero político precisava não só de Tácito e de Lípsio, mas também de 
Vitrúvio e de Serlio «para lo que viere o se le preguntase en los edifícios en 
plantas o executados»^**. 

No panorama seiscentista da cultura de corte europeia destaca-se, por 
mérito próprio, o extraordinário interesse pelos saberes arquitectónicos que 
tiveram alguns membros da nobreza portuguesa, o qual parece chegar a 
constituir-se como um traço original do seu ctlios enquanto grupo corpordtivo"\ 
Como esquecer que Francesco Borromini considerou Manuel de Moura, o 
mecenas de San Carlino alie Quattro Fontane, seu padrone romano, ou que a 
sua «relazione» sobre o Oratório dos Filipenses’*^ foi dedicada ao Marquês de 
Castelo Rodrigo, e que, por outro lado, Guarino Guarini dedicou a sua Plaáta 
Plíilosophica, de 1665, a Francisco de Melo e Torres, Marquês de Sande, uma 
obra que abre com uma série de admiráveis paralelismos político-arqui- 
tectónicos.^’^ 

Não há dúvida de que a tradição portuguesa de u nir o saber arquitectónico 
à cultura de corte é anterior ao século XVII. Na verdade, ela já se encontra 
bem assente na centúria anterior, tendo sido superado nessa altura o nível do 
simples mecenato entrando-se, nos tempos de D. João III, no estádio mais 
virtuoso do gosto e da opinião. A par do próprio monarca, esse era o caso, por 
exemplo, do infante D. Luís que, para além das obras que promoveu, nos 
deixou frequentes provas de ter tido um juízo cuidado em matérias 
arquitectónicas. A propósito das obras que o rei seu irmão mandava realizar 
em Sintra, o Infante critica a decisão de «cortarse o taboleiro, que he a melhor 
cousa de Cyntra, por quam pouco cham ha nella, cm que se possa passear», 
propondo que: 

«... podia VA. na mesma caza cm que agora está o tanque fazer tres 
casas, huma da banda do mar de cinco braças de comprido, e tres de 
largo, com gencla pera o patio onde VA. ordena que se faça o tanque, c 
pera o laranjal e pera sobre a estrebaria, c ficará assi muito boa caza, e 
pode VA. repartir a outra parte pera que fique em duas cazas, huma da 
banda do laranjal de tres braças de cumprido e duas de largo com as 
sinelas pera o laranjal e serentía pera o taboleiro, e a outra de duas braças 
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em quadro da banda da estrebaria, e pode YA. pegar com a caza da banda 
do laranjal huma caza ou duas que corram por debabco da baranda por 
onde se sirve a caza da meca, que ficaram com janela pera o laranjal e para 
0 taboleiro, e estas se podem travar com outra caza que venha com ellas 
em quadria da banda do apozento da Raynha, minha senhora, como VA. 
ordenara pera se servir pera a caza de SA e deste modo ficaram sete 
cazas todas de hum andar com jinelas, que se o vento for de hum cabo se 
podem abrir do outro, e tem sol quando lho quizerem meter dentro pero 
não serem tam húmidas e nam se perde o taboleiro nem a vista da caza da 
meca, e a despeza he muito pouca»^®. 

Tal como o seu esposo, também a rainha D. Catarina se mostrou extraor¬ 
dinariamente interessada em matéria de traças. Em Fevereiro de 1568, o 
embaixador português cm Madrid fizera-lhe saber que procurava «a traça» de 
«ho rretávulo grande» das Descalzas Reales, fundação de Joana de Portugal, a 
fim de a enviar para Lisboa, informando-a, ao mesmo tempo, de que a Princesa 
ia completar a decoração da igreja com dois outros retábulos, «hum ha de ser 
de são sebastião, por amor de seu filho, c o outro de são joão, por el rrey que 
esté em gloria»^’. Na correspondência trocada entre a rainha e o embabcador 
Francisco Pereira, durante estes anos, abundam as notícias de carácter artístico, 
surgindo, entre elas, a figura de Filipe II de Espanha, enquanto conhecedor 
consumado, aficionado como poucos pelas matérias arquitectónicas^®. 

A ascensão ao trono lusitano de Filipe de Habsburgo como D. Filipe I de 
Portugal não fez mais do que ratificar a tradição portuguesa de monarcas/ 
arquitectos. Entre 1581 e 1583, na correspondência que enviou, desde Portu¬ 
gal, a suas filhas Isabel Clara Eugênia e Catarina Micaela, é muito frequente 
0 rei expressar a sua opinião sobre os edifícios que visita, ao mesmo tempo 
que vai recebendo as últimas notícias sobre as obras de El Escoriai ou de 
Aranjuez. Assim, da casa real de Sintra diz que «ainda que seja antiga, tem 
coisas muito boas e algumas que julgo nunca ter visto em nenhuma parte» e 
a sua «poussada» em Lisboa parece-lhe «desorganizada, mas com bons 
corredores e vistas. E com as obras que mandei fazer, que foram muitas e 
custaram mais do que tinha pensado, ficou boa»^^ 

Nesta última frase, o monarca refere-se às obras de acondicionamento e 
de melhoria dos Paços da Ribeira que tinha ordenado logo depois de chegar a 
Portugal, e de cujos avanços se tinha ocupado ao longo de toda a sua jornada 
em direcção a Lisboa^\ Não há dúvida de que a actuação de D. Filipe foi 
crucial para o conjunto palaciano lisboeta. O Torreão do Paço, que dotaria a 
Ribeira das Naus de um perfil que lhe foi característico durante séculos, 
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deveu-se ao seu mecenato arquitectónico, enquanto que na Sala Real se 
deveria dispor um conjunto de pinturas cujo programa constituiria um mani¬ 
festo visual da sua monarquia^. 

Para os servidores portugueses de D. Filipe I de Portugal devia ser 
extraordinariamente habitual tratar de matérias arquitec tónicas com o 
monarca. E, no seu regresso a Castela, o próprio rei continuou a interessar-se 
pelas obras que estavam em curso em Portugal. Terá havido, também, algo de 
dissimulação cortesã em tudo isto, já que todos, portugueses ou não, parecem 
ter conhecido e utilizado o interesse real pelas t7'aças em proveito próprio, até 
ao ponto do Duque de Béjar expressar precisamente esta artimanha, em 
1580, ao assegurar que «los que somos remedones presumimos como si 
entendiésemos las cosas de la arquitectura»^^ Assim, na correspondência dos 
anos de 1590, trocada entre o capelão mor Jorge de Ataíde e Cristóvão de 
Moura, e entre este e o Conde de Portalegre, podem encontrar-se numerosas 
referências a arquitectos e a engenheiros, tal como à intervenção pessoal do 
rei em matérias construtivas. Destes cavaleiros seriam herdeiros directos 
aqueles, tacitistas e vitruvianos, que António Luís Ribeiro de Barros procurava 
no seu cartel àt 1668. 

Em Agosto de 1590, Ataíde declarava, ante Moura, que a Arquitectura 
era «matéria de muito meu humor» e, a propósito da obra do palácio Corte 
Real em Lisboa, o capelão-mor assegura que «pode mostrar [D. Cristóvão] a 
sua traça a Sua Magestade porque com o que nella Sua Magestade enmendar 
ficará perfeitisima, porque ja agora como ella vai he melhor que quantas casas 
a em Lisboa»^^ Em Maio de 1593, é o Conde de Portalegre quem anuncia a 
Moura que «visitaré la obra de VS.» porque apenas a viu «de fuera passando a 
Belém y me pareció cosa magnífica y que tendrá otro tanto y más de útil»^^. 

Também ele, como Ataíde, diz ter humor de arqiútectd^ e, o que é ainda 
mais curioso, assevera que «architectos y debujantes me gouiernan»^^ Anda 
antes de vir a ocupar um dos cinco postos do Governo de Portugal, é possível 
encontrar na Instrucción que compôs, em 1592, para a educação do seu filho, 
Diogo de Silva, futuro Conde de Portalegre, uma eloquente menção à 
necessidade de os cortesãos terem conhecimentos de Aquitectura «para no 
estar obligado a callar en matérias que estáis obligado a saber»**^. 

Para além de um humor de Arquitectura se ter introduzido plenamente no 
cthos nobiliárquico, passou a ser uma obrigação de quem governava Portugal 
como altei' nos de Filipe I, ter de se ocupar de traças e despachar com 
engenheiros e desenhadores, já que o próprio monarca seguia de muito perto 
a prossecução das obras em palácios, fonalezas, igrejas ou mosteiros. Se 
considerarmos, por exemplo, o conteúdo das cartas que o rei dirigiu aos Cinco 
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Governadores entre Outubro e Dezembro de 1593, encontramos uma mercê 
feita a Pedro Fernandes de Viseu «que serve com Felippe Tercio nas mididas, 
traçm e contratos das obras»**^; uma ordem pela qual, dispensando Giovanni 
Vicenzo Gasale, se autorizava os religiosos do mosteiro de S. Francisco de 
Coimbra «fazer nisso o que lhes bem estiver e enviarme as traças de tudo 
antes de o executarem»**^; ou, por último, este interessante despacho sobre a 
disputa das traças de S. Vicente de Fora entre Baltasar Álvares e a comunidade 
religiosa: 

«Governadores amigos Eu elRey &ca. O Prior e religiosos do mosteiro de 
sanct Vicente dessa çidade se me enviarom quebtar de balthasar Alvarez 
mestre das obras da igreja nova do dito mosteiro lhes não querer entregar 
0 padrão e debuxo original das ditas obras com as emendas que eu nelle 
fiz quando o dito Balthesar Alvarez qua veio, dizendo que dali resulta não 
saberem elles o que se faz nem dar rezão de sy, pedindome lhes mandasse 
entregar o original, ficando o trasumpto delle em poder do dito mestre, e 
que por elle o não ter entregue ate ora deixarom de lhe pagar seu 
ordenado nem lho podem pagar por estarem inhibidos como excomunhões 
pello seu geral e visitadores ate se lhe entregar e porque tãobem o dito 
balthesar alvarez enviou qua a apresentarme as rezões que tem pera lhes 
não entregar o dito padrão e debuxo, mandovos que uvindo sobre isto ao 
dito balthesar alvares me aviseis de lo que vos parecer que se deve fazer 
neste caso»"*^. 

Para além da familiaridade com as matérias construtivas fazer plenamente 
parte dos labores do governo desta sociedade corporativa, o arquitectónico 
reunia as melhores condições para se converter em termo de comparação do 
próprio governo. Assim, noções como proporção, harmonia ou ordem 
combinavam perfeitamente com os valores hierárquicos da cosmovisão 
organicista da comunidade política, onde, ao Príncipe preeminente, não 
podia caber melhor papel que o de arquitecto. Pela sua parte, a nobreza veio a 
adoptar um htwior arquitectónico, o qual acabou por se converter num signo 
distintivo do seu status, tanto como expressão de mecenato - como expressão 
de uma liberalitas cavaleiresca - quanto de diferenciação dos grupos letrados 
que com ela tinham começado a disputar a proximidade do Rei. Observe-se, 
aliás, que as suas arquitecturas têm que ver, antes de mais, com a dimensão 
projectual; que a sua é, em suma, 2iArquitecturactn idéia, própria dos cavaleiros 
virtuosi capazes de imaginar a política sem os entraves das rotinas do saber 
letrado^. 
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Não obstante, toda esta dedicação às obras de Arquitectura podia ser 
também objecto de críticas. Contrariamente ao que sucedeu em Castela‘*^ 
parece que D. Filipe I de Portugal e a sua pabcão traásta não foram censuradas 
pelos seus súbditos portugueses. Assim, nos cartéis que apareceram em Beja, 
em Moura, e em Mourão, contra o seu governo, em 1593, «no dice que... 
gasta mucho en fábricas», mas «que trata a los vasallos con modo ynsufrible y 
que se levanten los Pueblos y busquen otro Rey»**^. O seu neto D. Filipe III, 
em contrapartida, gozaria do raro privilégio de ser criticado tanto pelo seu 
governo quanto pelo seu mecenato arquitectónico. 

O terceiro Filipe também se mostrou muito inclinado à Arquitectura, até 
ao ponto do citado Diogo Henriques de Vilhegas assegurar que: 

«Perito con grande valentia en la architectura civil es la Magestad 
Católica dei rey don Felipe Quarto, las obras modernas dei Palacio de 
[Buen Retiro de] Madrid lo publican, y dei Escoriai el Panteón lo dizen; 
entre las vigilias dei trabajo se permiten horas al descanso, fuera teirible 
la ocupación sin privilegio de algún retiro»**^ 

Após 0 Primeiro de Dezembro, Manuel Fernandes de Vila Real 
identificaria o palácio madrileno com a tirania de quem tinha inventado 
«gabelas y vexaciones para fiestas, passatienpos, retiros o gallineros»**®, e a 
Restauração de Portugalprodi^osa não debeava lugar para dúvidas com o seu 
«No me llamo Retiro ni gallinero/ sino tiro, retiro, todo cl dinero»'*^ Porém, já 
antes de 1640, a sátira Quadros que se mandarão a sua Magestade pera se pôr em 
humasallado Bom Retiro, depois de pintar o rei Filipe com «à esquerda hum 
exercito fogindo», representava assim o sítio real madrileno: 

«No segundo [quadro] vai pintado o bom Retiro com esta letra: 

Vae qui aedificant domos in sanguinibus. 

Mote: Se o sangue com que fuy feito / de mym a fio 
lançara / a toda Hespanha alagara»^^ 

O corpus de literatura satírica produzida durante o Portugal dos Filipes c 
muito rico, e continua à espera de uma edição que o dê a conhecer como 
merece. Evidentemente, o esa'cvei' com maliaa ou com ttiãos embuçadas, nas 
felizes expressões de Rita Marquilhas para o Portugal seiscentista^*, não é 
específico ou exclusivo da luta política em sociedades como as europeias dos 
séculos XVI e XVII, onde uma escala de desqualificações que iam da 
murmuração ao pasquim e que expressavam uma violência que era quotidiana. 
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caracterizavam a ofensa aos outros*-. Sem dúvida, a frondosa árvore do burlesco 
tinha uma multidão de ramos, desde o tudo universitário ao libelo sobre 
linhagens obscuras, passando ainda pela copla infamatória de corte e pelos 
vexames literários entre autores. 

Não é necessário lembrar, também, que as sátiras do Portugal dos Filipes 
fundavam as suas raízes numa florescente tradição de trovas, a qual é possível 
seguir até aos tempos medievais. Recordemos, por exemplo, as que «fizerão a 
elRey [D. Sebastião] pera o amoestarem dalgumas cousas», compiladas no 
Memorial de Pero Roiz Soares, e que começavam «Pide a tu iuzio cuenta / 
zagal, de ti descuidado / que se te pierde el ganado/ y pienças que se 
tacresienta»”. Havia também, evidentemente, uma fecunda linha temática 
centrada em ridicularizar os castelhanos, e, ainda - o que é mais curioso a 
relação entre portugueses e castelhanos; é provável que esse «Homem que 
não foi mais que a raya e quando torna não quer senão falar castelhano» que 
figura na Siwmia de parvoíces em romance português seja um exemplo perfeito^. 

Dito isto, impona insistir no facto de o Portugal Habsburgo ter assistido 
a uma profusão impressionante de sátiras que começam no mesmíssimo ano 
de 1580, as quais acompanham os Filipes até 1640, para entrarem, com pleno 
direito, depois desta data, no arsenal propagandístico da Restauração. Sem a 
intenção de sermos exaustivos, assinalem-se, porém, alguns dos expoentes 
mais singulares desta fonte eloquente sobre o Portugal dos Filipes. Do 
período dos Cinco Governadores, por exemplo, as Trovas das Sibilas constituem 
um lamento entre o profético e o burlesco pelos que «são tempos perdidos / 
pois creçem as dores / creçem os gemidos» Na sua esteira, o reinado de 
D. Filipe II de Portugal foi fecundo em semelhantes sátiras poéticas, talvez 
por a política fiscal do Duque de Lerma ter sido bem mais agressiva; tanto 
assim que - como escreveu Cristóvão de Moura a Pedralvares Pereira em 1600 
- «cómo nos podemos espantar se chamarem por dom António o por ElRey 
que está em Veneza»^^ 

Do início do sécu lo deve ser a sátira O aparelho dasfestas que se ordenavõo na 
cidade de Lisboa, a qual, com os seus «librés, motes e bandeiras», ridicularizava 
aqueles que esperavam por um D. Filipe II que nunca mais se dispunha a 
viajar na direcção da antiga capital portuguesa. D. Teódosio, Duque de 
Bragança, teve direito a estes versos demolidores: 

«Real sangue, mais pensamentos 
de escudeiro de Arrayolos. 

Açúcar com bolinholos. 

[E na bandeira] A senhora Dona Catherina 
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nos causou ser para pouco. 

Fez tres parvos e hum louco»^^ 

Em 1612 reuniu-se em Madrid a chamada Junta do Confessor, na qual 
entraram Cristóvão de Moura, o Conde do Sabugal, Mendo da Mota, Manuel 
de Vasconcelos, Femão de Matos e o castelhano Juan de Idiáquez, «para ver la 
forma que podría haber para jurar en Pbrtugal al Príncipe [Felipe III] sin que 
vaya su Majestad allá ni él» 5®. Por este motivo circularam duas sátiras, uma 
entitulada as Cortes, a outra o Terremoto. 

Na primeira, que imaginava ^^mauto de cortes na sala do Alcazar madrileno, 
passaram-se em revista os principais membros da nobreza e da oficialidade 
portuguesas ao serviço dos Habsburgos. É este o retrato de Duarte de Castelo 
Branco: 

«Seguíase luego el Conde de Sabugal vestido a la morisca, con alfanxe en 
la cinta, capellar y borzeguíes, toca en la caveza, muy hinchado y pálido. 
Llegóse a él un fidalgo portuguez, pobre pretendiente en la corte por 
servicios antiguos de la índia, diciendo: Éste es el hávito conforme al 
ceio que VS. quiso tener de el nombre de Portugal como otro Elias: Ille 
nihil, nec querentem tanta moratur... Llevava una letra que decía: 

Por una hora me veer 
en Ponugal virrey 
alma y vida entregaré»^’. 

E este outro, o de Pedralvares Pereira: 

«... vestido de verde, acompanado por un lado de Protheo y por otro de 
Mercúrio, con tres libros en la mano, los quales decían ser el Machavelo, 
la Lógica de Aristóteles en griego y otro de alchimia y decía la letra por 
un lado: 

Las formas Protheo me dio 
y Mercúrio su vista, 
pero no sé ser alchimista»^. 

A Sátira dei Terremoto, do mesmo ano, não desmerece a das Cortes. 
Assustados por um violento terramoto, os ministros ponugueses iam fazendo 
os seus testamentos, compondo um epitáfio para as suas tumbas. Para o 
ancião Cristóvão de Moura, elcge-se o seguinte: 
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«Aqui yaze el que medro 
por hacer a muchos dano, 
siempre usó de engano 
por eso a Conde passó. 

A la patria que le crio 
hizo todo el mal que sabia. 

Sin tener nunca valentia 
muchos valientes derribo. 

Aun hlxo que dexó 
ningún amigo le dio, 
porque no le tu vo suyo 
en quantos anos mando. 

Está en esta sepultura 
porque la gente portuguesa, 
que vio su naturaleza, 
vea aqui su ventura»^^ 

Mas é no retrato de Diogo da Silva y Mendoza, Marques de Alenquer, 
Conde de Salinas, e futuro Vice-rei de Portugal que, ao enfrentar um poeta, a 
sátira parece mais engenhosa: 

«El Conde de Salinas estava haciendo unas redondillas quando se levanto 
la tormenta y no hallava consonantes para ellas. Volóse el papel y tintero 
y quedóse con la pluma en la mano, desacordado de el sobresalto y 
pareciéndole que se moría dbco: pêsame, que pierden los portugueses 
uno que siempre lo a sido en su favor en tiempo que todos son contrários 
unos a otros. Hizo testamento muy honrado y para la sepultura se dexó 
esto: 

Aqui yaze un castellano 
de português enxertado, 
que sólo supo ser honrado 
sin hacer a ninguno dano. 

A ningún hombre hizo mal 
quando no hiciesse bien. 

No sé quexa de él alguno 
de Castilla o Portugal. 

Fue prolbco en el decir, 
mas discreto todavia 
y pide un avemaria 
a quien que le viere ser»“. 
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Com estes antecedentes, é fácil de compreender que, quando fmalmentc 
visitou Lisboa, em 1619, D. Filipe II de Portugal tenha sido recebido - e para 
além dos arcos triunfais que João Baptista Lavanha compilou na sua formosa 
Viagem - por uma pequena multidão de pasquins que, entre outras coisas, o 
acusavam de não ser «molher neim home, senão figura que comc»‘’\ Da 
mesma forma, o reinado do seu filho, D. Filipe III dc Portugal, foi animado 
por numerosíssimas sátiras, em especial na década de 1630, quando a política 
olivarista empolou enormemente a situação. 

Desses anos é a já citada sátira dos Quadros do Bom Refiro, mas preferimos 
destacar a A inundação quefes a privada do Castello de Lisboa quando arrebentou, a 
qual responde às características burlescas do género com uma eloquência um 
pouco grosseira, mas muito eficaz. Vai directamente dirigida à Vicc-rainha 
Margarida de Mântua, a qual haveria de confrontar-se, nada mais e nada 
menos, do que com o mesmíssimo Manuelinho de Évora. O seu mote era: 
«Senhora, aquelle despeio/ que o castelo fes de sy/ dizem todos por aquy / foi 
com medo de Alemtejo»; a sua glosa era: 

«Senhora, grande porfia 
na cidade se alterou 
por ver de que procedia 
huma nova artelharia 
que 0 Castelo disparou 
porque loguo acontecer 
neste tempo & neste ensejo 
claramente nos fez crer 
que foi do muito temer 
senhora aquelle despeio. 

Em vez de bem apontadas 
pera nossa defensão 
as peças e carreguadas 
são ya peças recuadas 
que sem pilouros estão. 

Se 0 Reyno tem força tal 
qual enxerguamos aqui 
bem estará Portugal 
quando he de medo o sinal 
que 0 Castelo fez de sy. 
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Dizem que o ameçou 
Manoelinho de agastado 
e que tal temor cobrou 
que por isso rebentou 
como Judas por hum lado 
e se por Castela foz 
tudo quanto fes por sy 
menino Portugucz 
lho fará mais de huma vez 
dizem todos por aqui. 

Se VA. quizer 
mostrarse mais amoroza 
Manoelinho ha de render 
que nunqua se vio molher 
a menino rigurosa 
e se não fiqua o stado 
com vergonha e grande pejo 
pois se tem averiguado 
que 0 Castelo estar borrado 
foi com medo de Alentejo»^ 

Não há nada de semelhante, entre 1640 e 1668, nem a este tremendo 
desastre na construção do medroso Castelo de Lisboa nem às invectivas 
burlescas nas quais se enxenam a publicística pró-filipina e pró-restauradora. 
Contudo, isso deve ser objecto de outras leituras. As que aqui propomos 
referem-se aos usos das representações culturais que sentiram para imaginar o 
Portugal dos Filipes. 

São muitas as pessoas e instituições que permitiram a redacção primitiva 
dos novos trabalhos que agora se compilam neste volume, tornando possível 
que alguns deles fossem reelaborados quase por completo. Agradeço a todas 
elas. Tenho uma dívida enorme para com os proprietários e responsáveis 
dos arquivos privados ou públicos que me acolheram durante estes anos, 
disponibilizando-me os seus fundos e o seu saber com grande generosidade. 
Nesta lembrança, um lugar especial é ocupado por Isabel Aguirre, do 
Archivo General de Simancas, por Cristina Guillén, da Biblioteca Nacional 
de Madrid, por Gregorio de Andrés, do Instituto Valência de Don Juan, e 
por Mercedes Noviembre, da Biblioteca Francisco de Zabálburu, assim 
como pelos funcionários da Torre do Tombo, Biblioteca Nacional de Lisboa, 
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Biblioteca Pública de Évora e pelos proprietários ou custódios dos fundos 
das casas de Abrantes, Alba, Bornos, Cadaval e do arquivo da Hermandad 
dei Refugio de Madrid. Da mesma forma, não posso esquecer a equipa do 
Decanato da Facultad de Geografia e Historia da Universidad Complutense, 
cujo cuidado, ajuda e compreensão me permitiram culminar este trabalho. 
A generosidade que me demonstraram Angela Barreto Xavier e Pedro 
Almeida Cardim só poderia ser expressa com um tal número de palavras 
que eles não me debeariam pronunciar até ao final. A amizade e o magistério 
de Jean-Frédéric Schaub, Claudia e Harry Sieber, Delfín Rodríguez, Geoffrey 
Parker, Ricardo Garcia Cárcel, Elena de Santiago, Pedro Cátedra, Maria 
Victoria López Cordón, Roger Chartier, Selina Blasco Castineyra, Joaquim 
Romero e, muito especialmente, António Manuel Hespanha, debearam as 
suas marcas nas linhas destas páginas que merecem a pena ser lidas. 

«Amigo lector e amiga lectora», para encerrar esta Introdução não há, 
talvez, melhor despedida que esta carta enviada das Cortes de Almeiiim de 
1580, as mesmas em que o candidato Filipe de Habsburgo pugnava por 
convencer um Reino que, simultaneamente, pensava conquistar. É uma 
carta, mas tem alguma coisa de arquitectura e não pouco de sátira: 

«Por otras abrá entendido VS. que mucha parte de los letrados de 
Portugal y casi todos ellos juntamente los de Castilla, Ytalia y Françia son 
por parte de dona Catalina y ansimismo todos los senores y cavalleros 
más principales y todo el estado eclesiástico junto vistas las razones de 
los pretendientes son de firme pareçer que el rreino es suyo sin poder se 
lo nadie quitar; de su Católica Magestad sé que no hazen mención 
alguna; los más de los pueblos por otra parte faborecen a el senor D. 
António; oy están mui amedrentados y fuera de si no quieren dejar su 
antiguo odio viendo armada tan poderosa como es la dei Rei D. Phelipe 
a las puertas de sus casas y creo que estarán cada dia más ostinados 
procurando entrar el exército católico antes se dejarán hazer pedazos y 
no entregarán el rreino. El qual nuestro senor prospere y de su antigua 
libertad le deje goçar munchos anos en su serviçio y que a VS. Illma dé lo 
que desea, de AJmeirim y de abril 28 de 1580 anos»^\ 

Como tantas coisas no Portugal dos Filipes esta cana não é o que 
aparenta ser. Por detrás dela esconde-se um pequeno jogo, no negro sobre o 
branco, cujos espaços foram distribuídos de tal forma que apenas se tomava 
necessário dobrar o original ao meio. De modo que, dobrando-se sobre si 
mesma como uma arquitectura, fosse possível ler: 
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«Por otras abrá entendido VS. que 
y casi todos ellos juntamente 
son por parte de dona Catalina 
y cavallcros más principales 
vistas las razones de los pretendiente? 
suyosin poder selonadie quitar; 

SC que no hazen mcnción alguna; 
faborcccn a cl senor D. António; 
no quicren dejar su antiguo odio 
como cs la dei Rei D. Phelipe 
estarán cada día más ostinados 
antes se dejarán hazer pedazos y no 
prospere y de su antigua libertad 
yque aVS. Illma dé loquedesea, 


mucha parte de los letrados de Portugal 
los de Castilla, Ytalia y Fiançia 
y ansimismo todos los senores 
y todo cl estado eclesiástico junto 
son de firme parcçcr que cl rreino cs 
de su Católica Magestad 
los más de los pucblos por otra parte 
oy están mui amedrontados y fiicra de sí 
viendo armada tan poderosa 
a las puertas de sus casas y creo que 
procurando entrar el exército católico 
entregarán cl rreino. El qual nuestro senor 
le deje gpçar munchos anos en su serviçio 
de Almeirim y de abril 28 de 1580 anos». 
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Documentos antigos e imprensas novas 
na pretensão ao trono português. 
Sobre a propaganda escrita de D. Filipe I 



C-/ T , coronas ibéricas entre Don Manuel y Felipe II», 

£/ Tratado de "hrdesillasym época. Congreso Internacional de Historia, Sociedad V 
Centetiano dei Tratado de Tordesillas, Valhadolid, 1995 , vol. III, pp. 1453.1463- c 

Phinnne^ír '"ppropagande au temps de 

Philippe II», Ra-ue dHtstotre Modeme et Contemporaine (Paris) 41-2 (1994) pp. 


Arqiúvos e Doaimentos Antigos. 

Na qualidade de escrivão «per quem correm os despachos» da Torre do 
Tombo, 0 licenciado Cristóvão de Benavente compôs em 1583, para D. Filipe I 
de Portugal, um Memorial das coisas tocantes ao arquivo, que se inicia desta 
forma expressiva: «a Torre do Tombo he hum memorial universal que os Reis 
deste Reyno antiguamente ordenarom». Benavente respondia assim à ordem 
régia que lhe tinha enviado, nesse sentido, o secretário Gabriel de Zayas, depois 
da visita que o monarca fizera à Torre, durante a sua estada em Lisboa^ 

Detalhada descrição dos fundos, do funcionamento e dos oficiais do 
arquivo no tempo do guarda-mor António de Castilho, o Memorial de 1583 
parece ter constituído uma referência importante para a composição das 
Instrucáones do Archivo de Simancas, que Filipe de Habsburgo ordenaria cinco 
anos depois de o ter recebido^ Orgulhoso da sua antiguidade, que contrastava 
com a tenra idade do arquivo castelhano fundado por Carlos Y Cristóvão de 
Benavente sublinha que a sua origem remontava nada menos do que aos 
tempos do rei D. Dinis, pois «ja... [então] avia Torre do Tombo, como consta 
do enstromento publico que o dito rey mandou lançar na Torre do Tombo da 
grandura e peso do peixe solho que lhe apresentado per Dom Guedelha Arabi 
mor dos Judeus»^. 

D. Filipe I era, cm todo o caso, um bom conhecedor da existência e das 
bondades do arquivo lisboeta mesmo antes de o ter visitado «com sua real 
pessoa», e de receber o Memorial daquele que era o seu diligente escrivão. 
Como candidato ao trono de Avis, tinha tirado bom partido - durante esses 
anos da polémica sucessão - das possibilidades que a memória custodiada dos 
arquivos lhe podia oferecer*. 

Dos documentos antigos da Torre do Tombo, como dos de Simancas, 
vieram notícias que se revelaram preciosas tanto para os juristas, historiadores 
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c eruditos que se encarregavam de justificar a sua pretensão à coroa portu¬ 
guesa e de a dar a conhecer sob a forma de propaganda, quanto para as 
iniciativas dos embabcadores que enviava a Portugal ou dos conselheiros com 
quem preparava a sua estratégia na corte. Pensava-se que tais documentos 
podiam valer um reino ao rei; e não há dúvida de que pelo menos um deles, 
datado de 1499, foi fundamental para o futuro das pretensões do Habsburgo, 
vindo a conformar, desde o início, a realidade constitucional do Portugal dos 
Filipes. 

Com 0 humor misturado com desgosto, como nele era habitual, o muito 
cortesão Conde de Portalegre quis expressar a constância dos pesares que lhe 
causava ter de ler, por ordem do rei, uma antiga, longa e inextricável Relaáón 
deiderecho que la Reytia Católica tiene alReyno de Portugal. «Yo — disse, com o seu 
engenho burlão e dissimulado - me he roto la cabeça dos siestas sobre este 
cartapacio que su Majestad me remitió, porque, siendo la letra diabólica, la 
escritura es aun más confusa y trauajosa de sacar en limpio»^ 

Esta Relação - e não se equivocava D. Juan da Silva ao dizer que o 
«canapacio» era um autêntico quebra-cabeças^ - tinha sido remetida, 
juntamente com alguns outros documentos, desde Simancas até à corte pelo 
secretário e arquivista Diego de Ayala, que assim cumpria a ordem real de 
enviar para Madrid vários documentos, de modo a que estes fossem examinados 
pelo Conselho de Estado e pelas diversas juntas convocadas para consultar as 
matérias da Sucessão de PortugaP. Como se sabe, os meses finais do ano de 
1578, e boa parte de 1579, foram dedicados à preparação das diversas alegações 
e pareceres jurídicos com os quais se pretendia sustentar a candidatura de 
Filipe de Habsburgo ao trono português^ e a referida suposição de que os 
documentos antigos podiam ser utilizados em apoio às suas pretensões estava 
por detrás da «gran furia» com que o rei tinha pedido a Ayala «gran copia de 
capitulaciones con Portugal»’. 

O recurso aos arquivos e aos documentos antigos medievais, no quadro 
do processo que viria a ser conhecido como a Sucessão de Portugal, remontava a 
Setembro de 1578, logo a seguir à batalha de Alcácer-Quibir, altura em que se 
iniciara o conflito sucessório. 

Nos começos do dito mês, D. Henrique tinha ordenado que se pro¬ 
curassem na Torre do Tombo papéis que provassem quando é que podia «el 
pueblo elegir Rey» no reino de Portugal*®. Pouco depois, Cristóvão de 
Moura recebeu a incumbência, mas desta vez da parte do candidato 
Habsburgo, «de entender lo que se huuiere hallado destos papeies por 
medio dei archivista...», com o acrescento de «y aún me pareçe que lo será 
procurar de ganarlo»**. 
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O arquivista da Torre do Tombo junto do qual D. Cristóvão devia utilizar 
todos os seus dotes de persuasão não era outro senão o cronista, letrado e 
embabíador António de Castilho, dc quem Moura escreve: 

«El hombre que tiene a su cargo el archivo es mediano letrado, llámasse 
Antonio de Castillo, es casado con una muger honrrada que se crio en 
casa de mi tio Lorenço Pérez [de Távora]. Por aqui le cometí, mas no hc 
podido rendille. Hame venido a ver y hablóme llanamente en el negocio 
y dice que es verdad que en este Reyno no se admitcn rcpresentaçioncs, 
que es lo que tiene contra si el de Bergança, mas que el pueblo puede 
elegir como ha hecho otras veces»*^ 

Através deste Guarda-Mor da Torre do Tombo, o agente do Rei Católico 
conseguiu saber quais eram os papéis que lhe interessavam no arquivo lisboeta. 
«Preguntéle - relata Moura - qué autos havia hecho el pueblo para adquirir 
derecho en esta possessión inmemorial que pretendia. Dbtome que tres, el 
primero fue elegir el primer Rey de Portugal Don Alfonso Hcnríquez y que el 
papa se lo auía confirmado y segunda vez al Conde de Bolonia [Afonso III] 
hermano dei Rey Don Sancho [II] Capelo y últimamente al Rey Don Juan el 
primero deste nombre»*\ 

Assim, a necessidade de rebater os testemunhos que pudessem ser apre¬ 
sentados a favor do direito de eleição português foi o primeiro móbil do recurso 
aos arquivos encetado por Filipe de Habsburgo. A primeira resposta obteve- 
-se, precisamente, na Torre do Tombo, onde se copiaram umas bulas do papa 
Inocêncio III que, segundo Moura, «confirman el derecho de\aiestra Magestad 
[Rei Católico] y enflaquecen el que puede pretender el pueblo dc ellegir»'**. 

Na Sucessão levantaram-se sempre numerosas vozes a favor do 

direito de eleição. Contudo, ao existirem vários herdeiros - «descendiente de la 
misma sepa», como dizia Filipe dc Habsburgo com a intenção de ignorar a via 
electiva*^ -, a questão acabou por adoptar a forma dc um grande pleito 
sucessório, ao qual foram chamados todos os candidatos ou prctctidcntcs que 
podiam apresentar-se como descendentes do rei Manuel 1, o Venturoso*^ O 
que não significou, evidentemente, que os arquivos e os documentos antigos 
tenham desaparecido do horizonte da disputa sucessória. Na verdade, não só 
serviriam para fundamentar alegações, mas também para afastar inconvenientes 
como era, por exemplo, o facto do Rei Católico não ter nascido no reino, o que 
constituía um óbice à sua candidatura ao trono. 

A documentação medieval que despertava maior interesse-depois de se 
ter em conta as intenções de Filipe dc Habsburgo - era, por um lado, aquela 
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que dizia respeito ao nascimento do Condado Portucalense, no tempo de 
Alfonso VI, e, por outro, a que se relacionava com a subida ao trono do Mestre 
de Avis”. Pretendia-se que da primeira destas duas conjunturas tivesse saído 
u m Portugal feudatário de Castela, de forma e de modo a qu e o reconhecimento 
da realeza de Filipe II de Espanha supusesse, em última instância, a sua 
reintegração na coroa castelhana. 

O texto ái proposiãón que Antonio Maurino de Pazos pronunciou nas 
Cortes de Madrid de 1579 resumia bem esta interpretação, segundo a qual 
tinha chegado o momento para que o reino vizinho «se vuelva por este medio 
a la corona real de Castilla de la cual salió y se desmembró con nombre de 
Condado», justificando-se tal postura com o argumento «como parece por las 
historias»'*. A discutida sucessão de Fernando I servia, por sua vez, para 
lembrar que Juan I de Castela, esposo de Beatriz de Portugal, tinha sido 
reconhecido como sucessor do trono português, o qual acabaria por ser 
ocupado pelo Mestre de Avis, podendo apresentar-se como prova «60 6 70 
poderes de lugares de esse Reyno por los quales admitían al rey don Juan de 
Castilla el 1° por sucessor»”. 

Também osjurmnmtos tinham provindo de Simancas*", um arquivo que 
estava a ser utilizado como uma autêntica memória documental posta ao 
scn'iço dos interesses da coroa. Ayala e os seus ajudantes tinham ordens para 
localizar todos os documentos que «tocan herencia de portugal» e traduzi-los 
para castelhano, integralmente ou somente aqueles pontos que interessavam 
para a matéria. Tais papéis (originais, treslados, ou breves sumários dos seus 
conteúdos) deviam ser remetidos à corte, sendo encarregue desta gestão, 
«puesnoson [papeies] para fiar de todos», Pedro de Ayala, filho do secretário, 
a quem este tinha começado «a introduzir en este archiuo con fin de que me 
le fauorezcan para el officio»^'. 

Porém, a Coroa não se limitou a recorrer aos fundos depositados na 
fonaleza de Simancas. Com um objectivo idêntico, foram estabelecidas 
comissões - como a que recebeu o licenciado Juan de Rojas, o qual procurou 
documentos no mosteiro de Alcocer - que tinham como principal objectivo 
visitar cartulários monásticos^. Contou-se, inclusive, com o apoio de 
particulares que entregaram «papeies tocantes a Portugal» que tinham em 
seu poder^. Os ecos da «gran fúria» documental do candidato Filipe de 
Habsbutgo e dos seus ministros também chegaram a Lisboa, tendo sido 
solicitadas, nesse âmbito, cópias de documentos da Torre do Tombo^'', obtendo- 
-se outras na Câmara do município desta cidade^*. 

Em Outubro de 1578, Cristóvão de Moura, o qual continuava a procurar 
papéis e documentos, transmitiu ao Rei Católico a notícia de «çierto contrato 
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con este Reyno y en panicular con esta ciudad sobre sus previlcgios y 
exençiones» que D. Manuel tinha feito «quando le juraron por Príncipe de 
Castilla», acrescentando que, apesar de não os ter localizado, «estos papeies 
serán de importância para adelante»^^ E certamente o foram, pois, como 
sublinhou Queiroz Velloso^^ uma cópia deste documento que existia no 
arquivo da Câmara de Lisboa terá sido de uma importância capital nas 
negociações conduzidas pelos embaixadores do Rei Católico, a fim de que o 
monarca fosse reconhecido como herdeiro do trono de Avis. 

Tratava-se dos Artigos de Lisboa de 1499 ou Capítulos do rei D. Manuel^ uma 
série de garantias que o Venturoso tinha concedido ao reino como passo 
prévio ao juramento que as Cortes de Lisboa de 1499 prestaram ao seu filho, 
0 Príncipe Miguel, já então herdeiro jurado das coroas de Aragão e de Castela. 
Quando Cristóvão de Moura conseguiu uma cópia desse «çierto contrato», 
notificou-o ao rei nos seguintes termos: 

«El otro día escreví a VMgd. cómo andaua tras unos papeies de cosas que 
el Rey Don Manuel contrató con este Reyno quando pensó heredar a 
Espana; ya los tengo en la mano y crea VMgd. que, si esto mismo les 
concede y quita la ley mental, que han de ser los mejores veinte mil 
hombres que [ha] de poner en campana para vencerlos»^^ 

Recordar o caso deste príncipe que tinha sido jurado pelas cortes 
aragonesas, castelhanas e portuguesas parecia mais adequado e conveniente 
do que renovar, por assim dizer, a lembrança de Aljubarrota, ou de remontar 
aos tempos da Condessa Dona Teresa. Além do mais, o próprio D. Manuel 
tinha sido jurado herdeiro de Castela e Aragão - «quando pensó heredar a 
Espana» - sem que para isso tivesse sido um obstáculo a sua não-naturalidade 
nestes dois reinos. Um despacho escrito no Palácio de El Pardo, em Março de 
1579, sublinhava que; 

«...demás de las razones que se han puesto para persuadir al Rey [Cardeal 
D. Henrique] a declarar a su Magestad por su successor, seria bien dezirle 
que será justo hazer con su Magestad lo que hizieron con el Rey Don 
Manuel, su padre, los Reyes Católicos, bisabuclos de su Majestad, quando 
sucçedió por Príncipe en estos reynos por la muerte dei Príncipe Don Juan 
que fue traerle a ellos y hazerle jurar en Toledo por Príncipe heredero 
destos Reynos de Castilla y en Zaragoça por los de la Corona de Aragón, 
con mucho gusto y contentamiento suyo de tenerle por successor, con no 
ser tan natural destos Reynos como su Majestad no lo es de los de Portugal»^’. 
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Os Artigos de Lisboa de 1499 converteram-se, assim, num argumento 
importante no labor de propaganda e de negociação que os diversos agentes 
do candidato Habsburgo estavam a levar a cabo em Portugal, e tal documento, 
combinado com a ameaça militar, tornar-se-ia no fundamento básico da sua 
subida ao trono português. O seu traço mais distintivo era garantir que, ainda 
que se produzisse uma herança comum de três coroas ibéricas, todos os 
mecanismos do governo do reino e do império ficariam cm mãos portuguesas. 
E quando, em Maio de 1579, Filipe II de Espanha se comprometeu, em 
Aranjuez, a cumprir o seu conteúdo - caso a sua realeza fosse proclamada -, os 
Capítulos do Rei D. Manuel passaram a fazer parte daquilo que, na prática, foi 
acordado entre os seus embabcadores e o reino de Portugal, sendo possível 
rastrear os seus traços até à definitiva redacção do Estatuto de Tomar de 
1581, a suma de todo o processo de negociações, cujo texto fixaria os termos 
da incorporação de Portugal na Monarquia Hispânica. 


«Quando penso heredar Rspafia». O rei D. Manuel Ide Portugal e o Príncipe D. 
Miguel da Paz. 

A história do Príncipe D. Miguel, chamado da Paz, é bem conhecida. 
Filho de D. Manuel I e de Isabel de Castela, neto, portanto, dos Reis 
Católicos, nasceu em Saragoça, em 1498, e morreu, com apenas vinte e dois 
meses, em Granada, no ano de 1500. Embora a historiografia tenha rodeado a 
sua pessoa de uma romântica auréola de providencialismo unionista - «bastou 
0 sôpro da morte sobre um berço real...»^° - os seus coetâneos não atribuíram 
um significado especial ao desaparecimento do Príncipe, pelo menos a acreditar 
no testemunho de Damião de Góis. 

Ao registar a sua morte, o cronista insiste que dela «elRei mostrou 
pouquo sentimento e ho mesmo se fez em Castella, porque nem là nem qua 
se pos por elle dó, nem se fezeram por seu falecimento has acostumadas 
çeremonias que se usam fazer pelos taes príncipes quando morrem»^^ A sua 
fortuna parece ter sido construída, CüXlo, a posteriori. Porém, a verdade é que 
no findar do século X\( tanto ele quanto o seu pai representaram a possibili¬ 
dade de uma sucessão comum para as coroas de Castela, de Portugal e de 
Aragão^^ 

O relato de Damião de Góis parece ser bastante pormenorizado a este 
respeito^^ Após a morte do Príncipe Don Juan, os Reis Católicos teriam 
pedido aos reis de Portugal que passassem a Castela «porque sua tençam era 
fazellos jurar, assí em Castella quomo em Aragão por prínçipes herdeiros 
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daquelles Regnos»^. Como escreveu o próprio D. Manuel aos Reis Católicos, 
«este seu recado me tomou estando por fazer cortes» e a viagem a Castela 
teve de esperar até que se concluíssem as Cortes de Lisboa de 1498, cujos 
procuradores «mal sofrem minha yda destes Regnos»^^ Após a entrega da 
regência à rainha Dona Leonor, Manuel e Isabel de Portugal foram jurados 
herdeiros de Castela nas Cortes de Toledo, convocadas em 16 de Março de 
1498^^ De Castela passaram para Aragão, cujas cortes deviam reunir-se em 
Saragoça, cidade onde nasceu o Príncipe Miguel, a 24 de Agosto, c onde 
morreu a sua mãe. 

O recém-nascido foi aqui jurado herdeiro de Aragão, a 22 de Setembro de 
1498^^ Pbuco depois, já em 1499, as Cortes de Ocana juraram-no como 
herdeiro de Castela^®. No regresso a Portugal, nesse mesmo ano, D. Manuel I 
convocou, por sua vez, as Cones de Lisboa^’, com o objectivo de jurar D. 
Miguel, também, como sucessor do reino «porque ho mesmo era ja feito em 
Castella eAragam, e assi ho tinha sabido por carta dos reis de Castella quelhe 
sobrisso screueram pedindolhe que pera assossego dos regnos quisesse loguo 
fazer ho mesmo»**^. 

D. Miguel foi jurado no convento lisboeta de São Domingos a 6 de Março 
de 1499, convenendo-se, portanto, no sucessor legítimo e reconhecido das 
coroas de Portugal, de Aragão e de Castela. Foi, de facto, sucessor, mas 
durante um período muito curto de tempo, pois viria a morrer na cidade de 
Granada, em Julho de 1500, antes de completar os dois anos de idade'*^ e 
quando já tinha nascido, cm Gante, o futuro imperador Carlos V 

Quando a herança era ainda possível, e antes de ser jurado em Lisboa, 

«... foi requerido a elRei - continua o cronista Góis - pelos estados que se 
Deos houuesse por seu seruiço que hos regnos de Castella & Ponugal por 
este juramento se ficassem juntos que elle lhes prometesse em nome do 
Principe seu filho que nunqua ho regimento da justiça & fazenda dos 
regnos & senhorios de Portugal em qualquer tempo e por qualquer caso 
que aho diante podesse sucçeder fosse dado nem conçedido senam a 
Portugueses & ho mesmo das capitanias dos lugares Dafriqua & alcaides 
mores de villas e castellos, ho que lhes elRey conçedeo em nome do 
Prínçipe seu filho & disso lhes mandou passar privilegio assinado de sua 
mão, com sello pendente, cm que ha outras muitas clausulas com 
declaraçam que tiuessem pera sempre força de lei, quomo no dito 
preuilegio contem»’*^ 
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Este era, em suma, o «çierto contrato» que, oito décadas mais tarde, 
Cristóvão de Moura procurava com empenho, o qual, depois de enviado à 
corte madrilena, adquirira uma nova relevância e oportunidade, vindo a ser 
incluído nas negociações da Sucessão de Portugal. Vejamos qual era o conteúdo 
desse «contrato» que levaria Moura a equipará-lo a vinte mil soldados em 
campanha. 

Os artigos de Lisboa de 1499: «Mancray ntodo» do Portugal dos Filipes. 

Quando, em 24 de Maio de 1579, ratificava em Aranjuez «lo concedido 
por el rey don Manuel»'*^, Filipe II de Espanha, que se apresentava como o 
herdeiro com o melhor direito ao trono, enquanto descendente do Venturoso, 
soube tirar grande panido dos Artigos dados em Lisboa a 18 de Janeiro de 
1499^. 

Se as Cortes de Lisboa tinham jurado, em condições semelhantes, D. 
Miguel, confirmando-o também no caso de ele suceder no trono, podia-se 
esperar que, por sua vez, as Cortes de Almeirim também o reconhecessem. 
Os Artigos indicavam com algum detalhe «la manera y modo que se ha de 
tener en todas las cosas destos Reynos, assy en vida dei dicho Príncipe, mi 
hijo, como de todos los otros herederos y sucesores que heredaren estos 
Reynos todos juntamente»; obrigando-se a cumprir na manera y modo já 
traçados pelo seu avô, o Rei Católico apresentava-se, simultaneamente, como 
seu herdeiro e como continuador da sua obra, convertendo o Portugal dos 
Filipes numa espécie ác restauração do plano manuelino. O ponto que melhor 
definia, sem qualquer dúvida, os Artigos de 1499, era a manutenção do 
panicularismo ou indigenato lusitano dentro dessa primeira possibilidade de 
união das três coroas ibéricas, realizada nos finais do século XV Particularismo 
esse ao qual se acrescentava a conservação de todo o dispositivo de tribunais, 
de dignidades e de ofícios que já existia em Portugal. 

Seria esta, precisamente, a solução teórica que o primeiro Filipe encontrou 
para a entrada de Portugal na Monarquia Hispânica a partir de 1580, uma 
fórmula que eia caractenstica, aliás, do hbitus da sua Monarquia e que, além 
do mais, era reclamada pelos corpos sociais e pelos representantes do reino 
português para que pudessem aceitar a realeza do Habsburgo. Assim, a 
ratificação dos Capítulos do RA D. Manuel supunha um manifesto pelo qual, e a 
partir daquele momento, se reconhecia o privilégio de naturalidade portuguesa 
como 0 fundamento sobre o qual se basearia a agregação, e não a sujeição, à 
Monarquia do-Rei Católico. 
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Os diferentes pontos da cai'ta de Janeiro de 1499 resultam da aplicação 
deste princípio básico de indigenato, tal como ele c proclamado no prohenúo 
explicativo com o qual tem início o documento: 

«Viendo también como la principal cosa que conuiene a buen regimientoy 
conseruación y bien de los dichos nuestros Reynos... es que todas las 
cosas sean comendadas a los officiales naturales dellos y por ellos 
hechas y no por estrangeros que no sauen las costumbres de la tierra ni se 
pueden también conformar con los naturales de los dichos nuestros Reynos». 

Em função de tudo isto, quem não fosse natural do reino estava, à par¬ 
tida, incapacitado para ocupar um ofício de justiça e de fazenda, dos maiores 
ou dos menores, assim como as correições das comarcas e dos distritos'^^ 
Naturalmente, nem mesmo os oficiais régios castelhanos e aragoneses que acom¬ 
panharam 0 monarca na sua entrada em Portugal, podiam tratar dos assuntos 
deste reino, pelo que deviam, obrigatoriamente, entregar os símbolos da sua 
jurisdição - ou seja, as suas varas - aos correspondentes oficiais portugueses**^. 

Pela mesma ordem de razões, este princípio era extensivo a todos os 
cargos militares, tanto da defesa metropolitana como da defesa imperiaF. 
Como é evidente, tudo o que estivesse relacionado com os tratos y negocia- 
ciones de África - e tudo o que se pudesse descobrir neles desde esse precoce 
1499 - continuaria em mãos portuguesas, desde a cunhagem de moeda com o 
ouro da Mina até à navegação e tráfico comercial entre feitorias e metrópole"**. 

Foi de importância capital para o futuro do Portugal dos Habsburgo, o 
modoy manera como se arbitrou, em 1499, o relativo às cortes: a promessa de 
que sempre existiriam reuniões particulares dos Três Estados para o reino de 
Portugal, e a dupla e expressa proibição de, em primeiro lugar, elas poderem 
ser celebradas fora do território português^’, e, em segundo, de se tratarem 
matérias portuguesas em cones que não fossem as suas: 

«... que quando se huuieran de haber cortes sobre cosas tocantes a estos 
reynos y senoríos se hagan dentro dellos y no en otra alguna parte ni se 
puedan llamar procuradores dellos para cortes que se hizieren fuera de 
los dichos de Portugal ni se puedan tratar, proponer ni determinar cosa 
que a los dichos reynos y senoríos o personas dellos pertenezea o pueda 
pertenecer por qualquier modo o manera que ssea...». 

Depois de se garantir que existiria sempre uma casa real portuguesa'^, e 
que esta serviria «quando el dicho Príncipe mi hijo o cada uno de sus 
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herederos vinieren a estos Reynos entretanto que en ellos estuvieren», 
também se incluiriam os ofícios cortesãos no grupo daqueles que escavam 
sujeitos ao princípio geral de naturalidade. Para a eventualidade de o monarca 
estar ausente do reino, uma possibilidade nada remota caso se produzisse a 
herança tripla na pessoa de D. Miguel, proceder-se-ia à instituição de uma 
forma de governo delegado, pessoal ou coicctivo, mas, novamente e sempre, 
exercido por naturais^^ 

Por fim, 0 absoluto exclusivismo não podia ser violado nem sequer 
quando o monarca se encontrava ausente das terras lusitanas. Em caso de se 
produzir tal contingência, ordenava-se que o rei se fizesse acompanhar por 
um grupo de conselheiros naturais do país, os quais tratariam de todas as 
matérias do seu governo, o que, evidentemente, fariam em português: 

«... quando el dicho Príncipe mi hijo o cada vno de sus herederos 
cstuuieron en Castilla o aragón a qualquier ocra parte de los dichos 
Reynos y senoríos dellos o a donde que sea fuera de portugal siempre 
traygan consigo chanciller mayor y desembargadores de las peticiones y 
escriuano de la puridad y escriuano de la Câmara y algún veedor de la 
hazienda y escriuano delia que sean portugueses para que por ellos se 
despachen todos los negocios de portugal en los quales allá se huuiere de 
entender y todas las cartas, donaciones, priuilegios y sentencias y 
qualesquier otras escripturas o cédulas que se huuieran de embiar o 
hazer de cossas destos Reynos todo se haga en lenguaje português». 

k graça real devia consultar-se em português e com portugueses, in- 
sistindo-se, para além disso, que os potenciais beneficiários fossem naturais, 
pois «no se dé ninguna prelacía, ni beneficio ni maestrazgo ni priorato dei 
Grato ni encomienda a ningún estrangero, saluo a portugueses». 

Como se disse, depois de Filipe II de Espanha ter ratificado, em 1579, os 
Artigos de üsboa, estes seriam incluídos na chamada «Negociación de Portu¬ 
gal», passando a integrar o articulado que estava sob discussão, em todas as 
suas fases, até chegar ao definitivo Estatuto de Tomar com a sua Patente das 
Mercês de Abril de 1581^^ E é após Maio de 1579 que o conteúdo do que 
D. Manuel tinha concedido adquire uma dimensão verdadeiramente prática: 
é então que se ordena o futuro Conselho de Ponugal, em cuja composição se 
pode sentir o eco directo dos conselheiros portugueses que deviam acompanhar 
0 monarca fora do reino para despachar «por ellos... todos los negocios de 
portugal cn los quales allá se huuiere de entender» e se arbitra um sistema de 
governadores e vice-reis que personificavam a pessoa do rei ausente, e se 
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repete a obrigação da persistência de cortes particulares, as quais deviam 
reunir-se unicamente em Portugal, sendo as únicas onde o rei podia tratar de 
matérias que afectassem o reino; e, por fim e em geral, se ordena a manutenção 
de todos os ofícios, dignidades, tribunais, etc., existentes em Portugal, para 
os quais apenas podiam ser designados os naturais do reino. 

Evidentemente, havia muito mais no Estatuto de Tomar de 1581, desde 
referências à entrada do pão de Castela ate à provisão de armadas, passando 
pelo acesso aos ofícios da Casa de Borgonha por parte dc portugueses, ou à aber¬ 
tura dos portos secos. Havia, também, algo menos - ou mais adiante preten¬ 
der-se-ia que houvesse-, pois procurar-se-ia que o estatuto do contrato de que 
falava Cristóvão de Moura se mantivesse como graça, e não tanto como obrigação. 

Em qualquer caso, Filipe de Habsburgo quis e precisou de apresentar o 
seu Portugal como uma continuação do modoy nianaa que D. Manuel I tinha 
idealizado para que o seu filho D. Miguel pudesse herdar as três coroas 
ibéricas. O uso propagandístico que o Rei Católico fez da carta dc 1499, 
durante a «Negociação», foi enorme, e o mesmo se pode dizer do peso que 
teve sobre esse Portugal dos Filipes o facto dc o primeiro esboço da sua 
constituição remontar a finais do século Xy quando nem o governo, nem as 
suas necessidades, nem a relação com outros poderes coincidiam em escala, 
grau e dimensão como as de um momento bem distinto da evolução, nesse 
último quartel do séculoXVI, tanto de Portugal como da Monarquia Hispânica. 

Nem tudo tinha começado com a leitura dos cartaoácios Aç, letra diabólica 
ç, escritura ainda mais co?ifusa, oriundos dos arquivos e que iam chegando à corte 
madrilena, e sobre os quais daimi cabo da cabeça os seus conselheiros. Nem 
tudo terá começado aí, embora tivesse tido início, sim, na intenção dissimulada 
de sdbci apresentar a história, a qual, na sequência disso, havia que difundir 
sob a forma de propaganda favorável aos interesses de Filipe de Habsburgo. É 
que, contrariamente ao tópico segundo o qual os príncipes da Europa católica, 
mais interessados em imagens do que nas tintas e nos tipos, não eram capazes 
de compreender o valor da tipografia, a verdade é que esta tambem fez parte 
das estratégias de propaganda por eles desenvolvidas. 


Novas Impraisas. 

Como à beira de um escuro abismo, «un homme en robe noire, à visage 
de guivre» coloca-se junto ao leito onde o rei está a morrer «comme Ton 
penche sur un livre». Em La mort de Phiíippe //, também Paul Verlaine se 
inclina, no mosteiro do El Escoriai, sobre o corpo jacente e devastado de Sua 
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Majestade Católica, para lê-lo como se de um livro se tratasse; é, na realidade, 
0 derradeiro manifesto da fisionomia moral desse monarca, cuja amarga 
confissão de «morts, sacs, tombeaux» escutamos. Apenas depois de o último 
furacão ter atingido aquela ruína, é que o poeta nos desperta do pesadelo que 
teceu com tercetos e alexandrinos, devolvendo-nos à calma da vigília com um 
apaziguador e definitivo «Philippe Deux était à la droite du Père»^\ 

Boa parte da política de propaganda desenvolvida por Filipe II de Espanha 
durante o seu longo reinado, não consistiu noutra coisa senão em mostrar a 
próprios e a estranhos que o Rei Católico estava precisamente ali, à direita do 
Paf Desde a sua primeiríssima e sempre recordada experiência inglesa, 
quando ainda era, e apenas, o Príncipe-Rei esposo de Maria Tudor, até ao seu 
empenhado apoio à Liga Católica francesa, na última década do século, 
passando por Lepanto, pela Flandres e, novamente, por Inglaterra, um dos 
elementos essenciais na construção da retórica da sua imagem foi apresentá- 
-lo como um autêntico Defensor da Fé e como o protector de facto da 
Respublica Chmtiaria nos momentos da sua máxima aflição, com absoluta 
independência do imperador e muito para além dele no seu, assim totalmente 
legitimado, império partimlai^^, Não é necessário encarecer os benefícios - 
bem práticos e não apenas retóricos -, que a assunção do papel de Defensor 
Fidei proporcionou à política do Rei Católico. 

Isto não é exactamente o mesmo que classificar como uma teocracia, 
como queria o tópico oitocentista hoje abandonado, o ideal político da 
Monarquia Hispânica dos Habsburgos da segunda metade do século XVI. 
Expressão cabal do conteúdo deste lugar comum deu-a, em 1872, Manuel 
Pinheiro Chagas, ao contrapor o significado histórico de Filipe II de Espanha 
e de Henrique IV de França mediante a oposição daquelas que tinham sido as 
suas realizações máximas: o mosteiro de El Escoriai, num caso, e o Édito de 
Nantes, no outro. Enquanto aquele representaria o mais lúgubre dos regimes 
teocráticos, este exprimiria o pensamento liberal e seria a carta de liberdade 
de consciência, «e, - conclui Chagas - como diría Cláudio Frollo, ceá tua cela, o 
livro matou o edificio»^^ 

Bom conhecedor dos seus mestres, o romântico Chagas evoca uma das 
passagens de Victor Hugo, que, na maioria das vezes, foi citado para ilustrar o 
valor revolucionário da imprensa. Não é este o momento para criticar o 
sentido último ou, sequer, a pertinência desta proposta. Todavia, parece 
oportuno referir que, no fundo, esta oposição Escoriai/Édito de Nantes 
(Monumento/Livro) ainda permanece bastante viva, ainda que seja sob a 
forma - muito menos maniqueísta e hostil - de atribuir a Filipe de Habsburgo 
uma retórica da majestade sustentada quase exclusivamente pelas artes 
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visuais. Neste sentido, parece revelador que se queira cingir a célebre pabcão 
do rei pelos livros aos estreitos limites da bibliofilia, uma figura que o 
mantém muito próximo da condição de zQ\çs:z\riri2iáoizcn7míeiirdesbeauxarts^ 
Não obstante, e para além do mecenato artístico a que topicamente reduzimos 
Filipe II de Espanha e I de Portugal, são mais do que numerosos os testemunhos 
de uma consciência clara e utilitarista da importância de pôr a tipografia ao 
serviço do governo e da propaganda da Monarquia. 

Trata-se aqui de lançar uma primeira luz sobre a relação da propaganda 
de D. Filipe I de Portugal com a utilização da tipografia como meio de difusão 
maciça^^ Mais tarde, por ocasião da Empresa de Inglaterra de 1588 e da 
candidatura da Infanta Isabel Clara Eugênia ao trono francês, a imprensa 
seria amplamente utilizada em toda a sua dimensão internacional. Antes, e 
mais ainda do que na questão flamenga, já se tinha começado a recorrer a ela 
no interior da Coroa de Castela, de uma forma que se tomou progressivamente 
mais importante durante a década de 1570. Um momento-chave em todo 
este processo parece ter sido a segunda metade desta década, quando se 
recorreu à letra de molde para organizar a grande campanha da chamada 
Reformación de Castilla, ou seja, para informar as cidades e as vilas sobre as 
novas condições de crescimento das sisas de 1575 e, por último, para recolher 
informações destinadas a confeccionar as Relaciones Geogr^teas (Interroga¬ 
tórios de 1575 e 1578). 

A todo este conjunto de impressões da década de 1570 postas ao serviço 
da Monarquia, assim como à maioria dos citados impressos da Sucessão de 
Portugal de 1579 a 1581, está intimamente ligada a figura do livreiro e 
impressor Alonso Gómez, o qual ostentou a condição de Impresor de Su 
Majestad {Typographus Curiae Regae o Regis Catholici Typograplius) desde 1567 
até à sua morte em 1584^^. 

Segundo as notícias sobre a sua actividade que Cristóbal Pérez Pastor 
deu a conhecer, em finais do século passado^*, Gómez começou a sua carreira 
editorial em 1564, comprando aos escrivães de câmara licenças de impressão 
de capítulos de cortes, de pragmáticas e de outras disposições legais. Ainda 
que das suas prensas tenham saído títulos muito variados, desde z Pliilosoplna 
cortesanamoraítzadade Barros aos Commentaríaadleges regas de Angulo, passando 
por Garcilaso de la Vega e Alejo de Venegas, se alguma coisa há que defina o 
trabalho da sua casa é a dedicação, durante décadas, à publicação destes 
textos normativos que, pela sua própria natureza, estavam destinados a uma 
distribuição maciça; e que, por isso mesmo, implicavam tiragens muito 
maiores do que a média de mil exemplares que se costuma considerar o 
normal para uma edição do Siglo de Oro, 
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Por exemplo, foram mais de quinze mil os exemplares que teve de 
imprimir de uma «Instrucción y provisión para la población de las Alpujarras 
de Granada»” de onde se tinha acabado de expulsar os mouriscos, e mais de 
seis mil os volumes que, em 1582, se comprometeu a imprimir, por contrato, 
do Index et Caíatogus Librorum Prohibitorum do Cardeal Gaspar de Quiroga^^ 
Por altura da sua morte, em 1584, tinha assinado um asietuo com Garcia de 
Loaysa para a edição de dois mil exemplares de «los quadernillos de los santos 
dei arçobispado de Toledo» que viram a luz já com o pé «Apud viduam Alfonsi 
Gomezii»^^ 

Se isto é 0 que, por agora, se pode dizer sobre o Typogr'aphus, algo mais há 
que contar sobre o Rex Catholiais a quem tão activamente serviu, o qual deu 
sentido à sua apreciada condição de Impresor de Su Majestad, O que convém 
destacar, em primeiro lugar, é o indubitável papel desempenhado por Filipe o 
Prudente neste recurso consciente e contínuo à imprensa, embora essa 
atitude filotipográfica não se coadune com o tópico que fez deste rei o 
paradigma do monarca meridional contra-reformista apegado à propaganda 
visual - um Príncipe quintessenciado na arquitectura de El Escoriai -, e 
insensível às possibilidades inerentes à imprensa, para além da censura e da 
proibição como meios para atalhar o seu desenvolvimento. 

Ao invés, se alguma coisa há de inquestionável é que poucos príncipes do 
século XVI estiveram tão atentos como Filipe II de Espanha, I de Portugal, ao 
modo como se produzia e difundia a imagem e a reputação das pessoas régias. 
Dois pequenos exemplos, suficientemente espaçados no tempo, contribuem 
para ilustrar a intervenção pessoal do monarca nestas questões. Em 1573, deu 
ordem ao corregedor de Toledo para que fizesse recolher todas as cartas 
escritas por sua mão ao Cardeal Silíceo, seu antigo mestre, as quais circulavam 
pela cidade, atendendo a que «no es razón de que anden por todas manos por 
la decencia y buen respecto», ainda que essas cartas apenas tratassem de 
assuntos banais^. Vinte anos depois, o rei perguntava-se, no seguimento das 
novas ordetianzas de fazenda, se seria correcto substituir o tradicional Nos 
plural, com o qual tinham início desde as leis até às cartas régias mais 
quotidianas, por um singular )&, um pronome que representava uma monarquia 
individualizada como era a sua, muito diferente da realeza de Isabel e de 
Fernando, os Reis Catolicos, ou da de Joana a LfOuca, e de seu filho o 
imperador Carlos V^\ 

O que se observa em ambos os casos é uma preocupação consciente por 
controlar a relação do rei com os súbditos, impedindo que a letra do rei 
andasse, por assim dizer, de um lado para o outro, fixando bem a expressão 
mais correcta da dignidade régia que devia figurar nesse conjunto de 
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documentos reais que, por fim, e juntamente com moedas, selos e escudos de 
armas, constituíam um dos shmdacrosdasiiamonarqiiia que chegavam 

à maior parte dos seus domínios. Estando tão preocupado com o modo como 
se devia apresentar ante os seus súbditos e com o modo como estes se deviam 
relacionar com ele^, como poderia o rei não se interessar pelas possibilidades 
que a imprensa, capaz de chegar a todas as partes com o seu sistema de 
reprodução mecânica, proporcionava à sua propaganda, ao seu conhecimento 
e ao seu controlo.^ 

Em 1583, Juan López de Velasco remeteu um memorial ao rei, onde o 
instava a estender o modelo das Relaciones Geográficas - o qual tinha sido posto 
em prática em «pueblos» da Coroa de Castela, na década anterior- a todos os 
seus domínios peninsulares, incluindo as Coroas de Aragão e de Portugal. 
Tendo isso em mente, traçou um breve resumo do modo como se tinham 
levado a cabo as tarefas de recolha de informação nas terras do Arcebispado de 
Toledo, dando especial importância ao uso que então se fez da imprensa, em 
detrimento do tradicional sistema que poderíamos chamar de viagens de 
descrição, nas quais um agente régio era comissionado para um determinado 
lugar a fim de aí copiar notícias. Para o secretário régio, a opção por incum¬ 
bir os corregedores de enviarem aos concelhos os questionários e as instru¬ 
ções impressas das Relaciones, para que estes os devolvessem ao Consejo de 
Castilla, uma vez respondidos, supusera uma enorme economia de tempo e 
dinheiro^. 

Inaugurava-se, assim, uma nova forma de relacionar o território e o 
monarca, o qual, graças à imprensa, podia encararem condições mais favoráveis 
a árdua tarefa de recolher as notícias necessárias ^duzguiaroseugoverno^^, No 
século seguinte, e apesar de o manuscrito continuar a dominar a chancelaria 
régia e o pregão continuar a ser a forma mais habitual de publicitação das 
decisões régias, o recurso à tipografia tornou-se frequente, na sequência do 
que se tinha traçado nas Relaciones, para pôr em contacto o rei e o reino, 
sobretudo com a cada vez mais frequente impressão de circular'es btíerae 
destinadas a um conhecimento geraP^ 

O mesmo é dizer que se recorreu à mecânica tipográfica, por ocasião das 
Relaciones Geogrtficas de 1575-1578, com a plena consciência das vantagens da 
imprensa no momento de vencer as grandes dificuldades económicas e 
humanas, inerentes ao iniciar, com a rapidez necessária, a recolha de notícias 
dos povos. Nesse mesmo ano de 1578 surgia a questão da Sucessão de Portugal, 
uma questão tão crucial que, como escreveu D. Juan da Silva, Conde de 
Portalegre, «no quedará a la reputación de Vuestra Majestad coyuntura 
sana»“ se não se vier a ganhar Portugal. 
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Na humildade dos seus tipos e tintas, a imprensa viria a desempenhar o 
seu papel nesta grande operação de propaganda e de negociação, bem como 
na mais aterradora função de justificar a guerra e de amedrontar as populações. 
Sena ainda uma gralha o que, parafraseando Portalegre, teria estado quase a 
não deixar uma articulação sã no corpo político da sua Majestade. 


Unm errata e a raça de Deus. Justificação epropaganda impressas na Su cessão 
de Portugal. 

À medida que avançam os séculos modernos, e a tipografia com eles, o 
fértil tópico medieval que imaginava a Natureza como um grande Livro 
escrito pela mão de Deus foi-se pouco a pouco acomodando a muitas das 
novas realidades concretas que a imprensa trouxe consigo. Num delicioso 
jogo de renovação da cena escatológica, esse Deus-Autor apropriou-se do 
género de trabalho que caracterizava a actividade daqueles que escreviam 
livros menos gloriosos, livros que acabavam quase sempre por ser enviados à 
oficina de um impressor. Assim, em 1691, John Norris transformaria a 
complacência divina que se seguiu aos dias da criação, em algo de semelhante 
à satisfação sentida por um autor ao rever a sua obra depois de impressa, 
sobretudo depois de perceber que nela não ocorrera nem uma só gralha”. 

Não há dúvida de que Norris acertou, se aquilo que pretendia era 
transmitir aos seus leitores uma imagem de Deus como Autor do Booi of 
Nature que resultasse plenamente compreensível para a sua época. É que 
naquilo que poderia chamar-se história natural do livro, a mecânica da imprensa 
- ars artifiáaJiter scribendi - tinha introduzido uma operação completamente 
nova entre o criador do livro e aqueles que seriam os seus leitores, a saber, a 
possibilidade de comparar com o primitivo original as diversas cópias obtidas 
a partir dele. Tinham nascido, desse modo, não só o ofício de corrector, mas 
também o instrumento de fe das erratas, realidades fundamentais para 
garantir a transmissão dos textos em melhores condições, mas inexistentes no 
mundo da cópia manuscrita, no qual, evidentemente, podiam existir erros 
textuais, mas não erratas™. 

Poucas coisas parecem ser menos inocentes do que esses erros que, de 
forma inesperada e aparentemente por acaso, acabam por resvalar - umas 
vezes humildemente, outras, de forma estrondosa - no texto que se nos 
oferece como leitura. Se souber atribuir a responsabilidade destes à sua mão, 
um autor pode obter um grande efeito paródico, ao trufar de erros o que 
escreve, e ao fazer das erratas mais um recurso próprio ao seu arsenal estilístico. 


Sobre a propaganda escrita de D. Filipe I 
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Não deve ser de todo casual, por exemplo, que, em Mister Wm cn el Gmitón, a 
grande sátira anti-inglesa que o escritor espanhol Ramón J. Sender publicou 
em 1936, dezenas de trompetas toquem, no porto de Cartagena, um hilariante 
Godsliave the IGng, estranha versão do hino britânico que não perderia o seu 
sonoro «h» até ao aparecimento da segunda edição do romance, em 1968, 
ocasião em que o seu autor escreveria um simpático prólogo de desagravo^^ 
Mesmo que não haja um criador por detrás delas, há também algo desta 
eloquência da equivocação em algumas erratas tipográficas merecedoras de serem 
celebradas. 

A 14 de Julho de 1580, Filipe II de Espanha proclamou em Badajoz - a 
escassa distância da fronteira portuguesa - um perdão geral que beneficiava 
todos os partidários do Prior do Grato que o reconhecessem como o seu novo 
e legítimo rei, abandonando a pretensão popular de D. António, o qual, 
apenas um mês antes e na cidade de Santarém, tinha sido aclamado pelos 
seus seguidores como D. António F. Apesar de ainda não ter sido declarado o 
legítimo sucessor do trono de Avis, Filipe de Habsburgo já se intitulava, nesse 
perdão. Rei de Portugal, ainda que o tenha feito, porém, de uma maneira 
muito peculiar e algo cómica. 

Talvez tenha sido a inexperiência de uma chancelaria recém-estreada, a 
responsável pela inesperada gralha tipográfica que resvalou no texto impresso 
para publicitar o perdão. O caso foi o seguinte: de acordo com o que rezava o 
documento em grandes letras capitais, Filipe II de Espanha era o legítimo 
titular do reino português não propriamente pela graça de Deus, mas sim por 
linhagem divina, pois, na fórmula com que se abria o diploma, podia ler-se a 
rotunda declaração de um «Philippe, per Raça de Deus, Rey de Portugal»^\ 
Não era má, esta gralha - raça por graça - para um monarca do período 
confessional, nem sequer para uma política de propaganda empenhada em 
comprovar, perante naturais e estranhos, que o Rei Católico sempre estivera 
sentado à direita do Pai. 

Como é evidente, o édito que continha a gralha não chegou a ser lançado 
em terras portuguesas, acabando por se imprimir novas cópias do Perdão 
Geral, estas sim, totalmente correctas’**. É verdade que esta gralha não passa 
de uma simples anedota e que a sua origem, mais do que um lapsus calarm 
cheio de valor simbólico, deve ser atribuída ao facto de o tipógrafo que 
compôs 0 texto ser castelhano e não português, ainda que, isso sim, nos faça 
ver 0 Rei Filipe e os seus oficiais transformados em ágeis corredores de 
imprensa, uma atitude que, em princípio, poderia surpreender. 

As características particulares de que se revestiu a crise sucessória 
portuguesa (1578-1581) tornaram especialmente aconselhável o recurso à 
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propaganda impressa; por um lado, o facto de a Sucessão de Portugal ter algo de 
pleito hereditário entre distintos candidatos ao trono de Avis converteu a 
questão numa polémica jurídica na qual os pretendentes procuraram tornar 
conhecidas e públicas as alegações em favor dos seus presumíveis direitos; 
por outro, o recurso à força por parte de Filipe de Habsbutgo fez da Sucessão 
uma conquista, tomando necessário apresentá-la como guerra justa, o que 
exigiu recorrer, uma vez mais, à publicação dos ditames dos teólogos que se 
esforçavam por apresentá-la como tal; a Sucessão foi, por fim, um grande 
processo de negociação para conseguir o reconhecimento das pretensões do 
Rei Católico, e também isso tomava conveniente publicitar, em todas as 
partes, as vantagens da incorporação de Portugal na Monarquia do rei Filipe. 

Não é este o momento certo para analisar, em concreto, o conteúdo 
daquilo que Filipe de Habsburgo e os outros candidatos ao trono português 
fizeram cfectivamente publicitar, numa polémica de tal volume e complexidade 
que requer o maior empenho histórico para ser enfrentada”. O que nos 
interessa agora destacar, dessa conjuntura de 1578-1581, é o lugar que ela 
ocupa, depois das Relaãones Geográficas e das rezas de uns anos antes, na 
assunção plena da utilidade já imprescindível da tipografia para a propaganda 
da Monarquia. Regressemos ao Perdão Geral de Badajoz, de 1580, e imaginemos 
novamente Filipe II de Espanha e os seus oficiais na profissão de correctores 
tipográficos. 

Como já foi dito, o referido Perdão surgiu ainda antes de os três dos cinco 
Governadores designados por Henrique I para resolver a disputa sucessória 
da Casa de Avis pronunciarem a chamada Declaração de Castroviarim, na qual 
reconheciam os direitos do Rei Católico ao trono lusitano e lhe entregavam o 
poder que até aquele momento tinham assumido como Defensores do Reino. 
Além disso Filipe de Habsburgo tinha feito saber aos Governadores que não 
esperaria a sua decisão para entrar na posse de um domínio que considerava 
seu, c com suficientes pareceres de teólogos e de letrados na sua mão pata o 
poder submeter pelas armas, a começar pela luris Allegatio do Licenciado Luís 
de Molina, aparecida em 1579, a qual tinha sido o manifesto da candidatura 
hispânica tanto em Roma quanto em Lisboa”. 

Com melhor sorte e maior limpeza na sua passagem pelas prensas 
tipográficas que o Perdão de Badajoz, tinham-se dado, ou dar-se-iam à impressão 
alguns dos ditames jurídicos e exames teológicos que justificavam o uso da 
força militar para a posse do reino, assim como a recusa em esperar por mais 
tempo pela definitiva decisão dos Governadores e pelo decreto que contivesse 
a resolução destes, para citar apenas a parte da Negoáação de Portugal a que se 
acaba de fazer referência”. Em suma, o recurso à tipografia foi tão intenso 
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que, uma vez concluída a questão sucessória, ditou-sc uma ordem especial 
para que fossem entregues ao arquivo de Simancas «las cscripturas en molde 
tocantes al derecho y sucesión dei Rcy D. Phelippe nuestro senor en los 
rcynos de Portugal»”. 

Muitos destes impressos saíram das prensas tipográficas de Alonso Gómez, 
0 Impresor de Su Majestad, cuja presença na Jornada de Portugal está 
documentada num pagamento de contadoria que o fazia credor de sete mil 
reais «por lo que se a ocupado... en ynpresiones que ha hecho tocantes al 
servicio de su Magestad» e «de papel y alquiler de cassa y de una caxa grande 
de nogal para guardar lo que assí seymprimía»”. Ainda que careçam de pé de 
imprensa, a comparação dos tipos empregues nestes impressos com os dc 
Gómez confirma a sua autoria tipográfica*®. 

Sabendo-se que, na Primavera de 1580, Badajoz tinha sido convertida na 
posição avançada do rei e numa pequena corte nas proximidades da fronteira 
portuguesa, é bem provável que tivesse sido esse o local de edição de uma boa 
parte desses impressos*'. Assim se pode deduzir, pelo menos, da forma 
explícita com que se menciona a impressão deste ou daquele texto na 
correspondência remetida de Badajoz; como é caso, por exemplo, da relevante 
Declaração de Castrouiarim à qual o rei se refere da seguinte maneira numa 
carta ao Duque de Medina Sidonia: 

«El edicto se ha imprimido como de allá vino [Castromarim-Ayamonte] 
y con este correo se les envían 200 copias para que las firmen»**. 

Como aquela que, um ano antes, se tinha escrito em Madrid sobre a 
preparação e a edição da luris Allegatio, também a correspondência de Badajoz 
é particularmente rica em notícias sobre o destino que se pretendia dar 
àqueles impressos de 1580. Pbr exemplo, Gabriel de Zayas, numa carta a D. 
Rodrigo de Castro, que tinha funções de intermediário entre o rei e os 
Duques de Bragança, relatava que se tinham impresso e lançado diversos 
escritos contra o Prior do Crato e contra as pretensões dos Governadores*''. 
Em Maio de 1580, é o próprio rei a dar conta dos objectivos que procurava 
alcançar com tais impressões, ao enviar a Medina Sidonia o seu Advertimiento: 

«Por acá se va siempre procurando de ponerlos en razón, sin perder 
punto de lo que toca a las armas, porque al fin el miedo delias, pienso 
que ha de obrar más que su virtud, y el advertimiento que se os envia 
para que lo hagáis derramar creo ha de ser de provecho, pero si no lo 
fuere servirá a lo menos de mayor justificación»*''. 
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O objectivo daquelas impressões era claro: persuadir durante a negociação, 
ou, se fosse caso disso, justificar a invasão. O que agora faltava era difundi-las 
entre os portugueses, e, para o fazer, recorreu-se ao mesmo sistema que se 
tinha mobilizado em 1579 para pôr em prática a parte negociada da Sucessão. 
Nessa altura, através de sucessivas cartas régias, deu-se ordem aos senhores 
civis e eclesiásticos com terras próximas da fronteira entre Castela e Portugal, 
para que dessem a entender a «los amigos y conoscidos que deuéis tener por 
essa frontera los grandes benefícios y comodidades que se les han de seguir 
de juntarse con esta Corona y los inconuenientes y danos que de lo contrario 
rcsultarían»*^ Assim, a fronteira de Tuy a Ayamonte ficava dividida numa 
espécie de distritos, em cada um dos quais havia uma pessoa encarregue de 
difundir as propostas, agora impressas, de Filipe de Habsburgo. 

A luris Allegatio foi o primeiro elo duma longa cadeia de impressos que 
deviam servir para ganhar um novo reino à Monarquia Hispânica dos 
Habsburgo. O último elo é constituído pelas diferentes relações de festas 
com que se celebraria a entrada do rei em Lisboa, em 1581'^ Ainda assim, um 
dos triunfos não comemorados nessa entrada régia foi o facto de o êxito da 
Sucessão de Portugal ter servido para restaurar parte da reputação perdida do 
Rei Católico ante os seus súbditos, pelo menos até ao desastre da Armada 
Invencível, altura em que ressurgiram alguns dos sentimentos de finais da 
década de 1570 (abandono da Providência, castigo divino, etc.). 

A par do trabalho dos negociadores, a imprensa foi um meio, não o 
principal mas certamente um daqueles que, com plena consciência do seu 
valor, contribuiu para que o medo das armas e a esperança de mercês se 
apoderassem do ânimo dos portugueses, levando-os a reconhecer D. Filipe 
como seu rei. Quando, em Março de 1579, Francês de Álava pediu a Fadrique 
Furió Ceriol que escrevesse um ditame em apoio das pretensões do monarca 
ao trono de Avis, o valenciano, antes de se negar a fazê-lo, censurou como um 
disparate a pretensão régia e assegurou que «él sabe que se an de rreír mucho 
de los recaudos»”. O errado Perdão Geral de Badajoz dar-lhe-ia em pane 
razão, apesar de Filipe I ter obtido o reino - raça ^ox graça — rodeado por um 
sorriso de gralha tipográfica. 
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Retórica da imagem real. 

Portugal e a memória figurada de Filipe I. 



«Retórica da imagem real. Portugal c a memória figurada de Filipe II», Pmélope. 
Fazer e desfazer a História (Lisboa) 4 (1989) pp. 19-58. 


Nec scinditur imperium, nec gloria dividitun Por wjia retórica da itmganrépa. 

No dia da sua entrada em Lisboa, ao atravessar a sumptuosíssima Rua 
Nova, essa rua onde era preciso tomar fôlego mais do que uma vez se se 
pretendia percorrê-la por inteiro^ Filipe I de Ponugal foi surpreendido por 
uma regateira que, saída de um grupo de padeiras e vendedoras que tinham 
bailado em sua honra, lhe dirigiu a palavra para dizer que todas elas o 
«reciuían i jurauan a Su Magestad por su Rey y senor en tanto que benía el rey 
Seuastián, pero que biniendo se hauía de boluer con Dios a Castilla y le auía 
de dejar el reino»^. A relação que nos transmitiu este curioso incidente 
acrescenta que «Su Majestad se sonrió mucho», e é provável que assim tenha 
acontecido quando mandou «se hiziessen vnos quadros en que se pintasse el 
modo de sus danças y bayles que a! sonido de sus instrumentos hazen»\ 

Presume-se que o rei tenha levado consigo este e outros quadros como 
recordação do seu triunfo português, ao regressar a Castela logo no início do 
ano de 1583, pois sabe-se que havia no palácio madrileno do Alcazar «una 
pintura con los quince arcos triunfales que en su honor alzara Lisboa»*^. 
Todavia, e apesar de existirem, ainda hoje, várias gravuras que representam a 
batalha de Alcântara de 1580^, não se conserva, infelizmente, nenhuma 
destas outras pinturas do cenário lisboeta que terão sido encomendadas pelo 
rei. Não temos sequer acesso às gravuras das relações das grandes festas de 
1581^ as quais ofereceriam uma imagem do aparato com que Filipe I foi 
recebido naquela corte que ele mesmo definiu como «principal puerto y 
comercio de todo»^ 

Perdidas estas pinturas, a única imagem que conhecemos da entrada de 
D. Filipe I na corte portuguesa, datada do século XVI, é o chiaroscuro «Entrata 
in Lisbona trionfante e vittorioso» pintado em 1598 por Cosimo Gambarucei, 
0 qual faz parte de um conjunto de vinte e quatro cenas da vida do monarca 
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encomendados a vários artistas florentinos que tinham como destino o aparato 
fúnebre organizado por Donato d’AntelIa e Cigoli, com o qual o Grão-Duque 
Ferdinando I quis comemorar, em São Lourenço de Florença, o falecimento 
do Rei Católico*. 

Ao se disporem as grisalhas ao longo das naves laterais e no transepto da 
igreja, em redor do grande catafalco ou capela ardente que, por sua vez, 
representava a morte do rei, pretendia-se exemplificar visualmente a vida 
de D. Filipe I, servindo de reforço visual das palavras da oratto que Marccllo 
Adriani devia pronunciar’. Para cumprir esta missão exemplar, o ciclo pictórico 
começava com o nascimento do rei em Valhadolid e encerrava com a 
assinatura da paz com a França, passando por episódios seleccionados, tais 
como, entre outros, a sua educação, o juramento, a viagem a Flandres, a 
renúncia de Carlos V em Bruxelas, as batalhas de San Quentin, de Lepanto 
e «qualche fatto d arme in Flandra de piu notabili»*®. Eram cinco as histórias 
deste conjunto que se relacionavam com a Sucessão de Portugal, pois, para além 
da recepção de Lisboa acima mencionada, a décima nona na ordem do 
aparato, noutras telas figuravam a «domanda» do trono português (núm. 16), 
a batalha de Alcântara (núm. 17), a entrada em Eivas (núm. 18) e, por último, 
uma suposta coroação feita no Mácio Real de Lisboa (núm. 20)". 

Atendendo ao que a teoria retórica da época aconselhava para a celebração 
de exéquias reais, pode muito bem qualificar-se o que foi pintado para os 
funerais de D. Filipe I de Portugal em São Lourenço de Florença como o 
resumo pictórico de uma cronografia, ou seja, um exercício de descrição 
retórica do tempo, que, em princípio, era aquele que se sucedia com o passar 
das estações («descriptio... hiemis»), mas que também era «de paz, de 
guerra, de revoluciones, de una monarquia»". Como a topografia e a 
prosopografia, os dois outros tipos áz desaiptio que a Retórica contemplava, a 
cronografia tinha como fim expôr à vista «mores et circunstantias, ita clare et 
copiose, ut lectori ante oculos ea versetur, veluti quaedam pictura ejus, quod 
describitur»". 

A Retórica recomendava que se fizesse uma espécie de «retrato da vida 
régia» que exaltasse o rei falecido, pelo que deviam ser pintados aqueles 
factos que pudessem considerar-se como um resumo, como uma expressão ou 
como um signo das suas virtudes. Nas exéquias florentinas de 1598, e ao se 
dispor na basílica de São Lourenço uma série de chiaroscuri que figuravam os 
diferentes episódios da vida de Filipe I, levara-se ao último extremo a 
cronografia régia. Todavia, nem sempre era necessário recorrer a expedientes 
tão práticos, já que a retórica previa a possibilidade de se pintar 
eloquentemente sem recorrer à realidade efectiva das telas. 


Portugal e a memória figurada de D. Filipe I 
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Assim, na Oratwne junebi'e em honra do rei que Filiberto Belcredi 
pronunciou, em Pavia, ante a academia dos Affidati, o retórico contou apenas 
com os recursos da sua arte para conseguir que os ouvintes pudessem ver com 
0 espírito 0 «vero e natural ritratto delia sua perfetta vita»; para obter tal 
efeito, foi descrevendo diferentes episódios até constituir uma cronografia 
retórica do tempo do monarca. Anunciara aos desconsolados affidati que: 

«... vi dipingeró prima Teducatione dei Catolico Re, dapoi vi figurerò il 
privato e publico reggimento di esso, ultiraamente darò comprimento al 
ritratto delia regia vita, cioè, vi esprimerò la somma perfettione o i segni 
di quella, alia qualle egii era felicemente amirato»^** 

Este «dipingere o colorire ... m voce»^^ era um exercício de retórica que 
descrevia os feitos reais mais louvados e mais bem qualificados pelos seus 
contemporâneos sem necessidade de atender à sua cronologia relativa, mas 
apenas à sua execução no tempo mensurável, como tal, propriamente em 
ternpus e não no «ucrónico» ♦ aevtmr^. 

Naquilo a que chamamos cronografias funerárias em honra de D. Filipe I 
de Ponugal abundam, naturalmente, alusões à Sucessão de Portugal, contando- 
-se entre elas, e em primeiro lugar, as orações pronunciadas neste mesmo 
reino, algumas das quais foram compiladas na Relação publicada por Pedro 
Craebeeck, em 1600^^ Na verdade, a referência a 1580 é frequente nas 
muitas composições laudatórias escritas por motivo da morte do rei, em 1598, 
havendo em muitas delas, também, pinturas que figuravam as empresas que 
0 orador devia expôr. Assim, nas exéquias de CAquila, quadros com os feitos 
do Rei Católico ocupavam dois fiancos do catafalco. Num destes «si vedeva» 
a entrada do Duque de Alba em Lisboa e a clemência do rei para com os 
portugueses, representando a liberalidade régia sob a empresa de uma águia 
«che veniva delia sua preda a conceder parti à gli uccelli, che Taceom- 
pagnauano», cujo lema era Non denegat aliis, 

Como já foi referido, os chiaroscuri de Florença deviam servir - do mesmo 
modo que os quadros e a empresa de LAquila - de imagens sensíveis dessas 
outras imagens eloquentes que o orador pronunciaria na sua alocução. Importa 
sublinhar que a relação estabelecida entre ambos os tipos de imagens 
fundamenta-se, igualmente, num ponto da teoria retórica. O carácter exem¬ 
plar que se concede à dimensão visual nestas cerimónias torna-se mais 
evidente tendo presente o sistema de loci e miapnes desenvolvido pela arte da 


Ucrónico no original. O autor quer significar «fora do tempo». (N.T) 
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memória - como é sabido, uma das cinco partes da Retórica^’ segundo a 
qual era preciso excitar a memória com imagens, tanto orais como visuais, mas 
sempre sensíveis, sendo este o melhor método para conseguir que se fixasse 
imperecivelmente o conhecimento que se queria adquirir ou transmitiria 

O mesmo é dizer que, se considerarmos que o género retórico se encontra 
tanto na base da «figuração» de acções régias que se costuma encontrar nas 
orationes laudatórias, quanto nos ciclos pictóricos que, por sua vez e com os 
meios que lhe eram próprios, «narram» feitos idênticos, é possível abordar 
unitariamente- ao abrigo dessa antiga, desenvolvida e geralmente conhecida 
ane da Retórica - aquelas que eram, parafraseando os termos da época até 
aqui utilizados, visões do espírito e figurações efectivas, ou seja, o discurso da 
eloquência e o discurso das imagens, pensando que tanto podemos falar de 
uma uípicturapoesis como de uma poesispictê^. 

Partindo deste substrato comum, julgamos conveniente supor a existência 
de uma ficção política, à qual chamaremos retórica real, situada um degrau 
acima do que é o simples imaginário régio, já que, arte por artifícios, à ane da 
Retórica correspondem, nas cerimónias, os artifícios das artes visuais. De tal 
forma, que as diferentes imagens que unem Filipe de Habsburgo a Portugal, 
as quais iremos passar em revista, não serão aqui convocadas enquanto 
criações consideradas em si mesmas, susceptíveis de serem explicadas 
atendendo a um contexto determinado ou à função que deveriam cumprir, 
mas considerando, ao invés, que nasceram para ser, ou acabaram por se 
converter em meios expressivos da arte retórica. Por outras palavras, e em 
última instância, o poder do kinghm^ne(P usa, na sua expressão, retorismos, e 
entre eles, imagens^\ 

Não há qualquer dúvida de que o poder também se expressa sob formas 
não coercivas e de que as imagens se encontram entre estes expedientes não 
violentos. É aqui que se deve aludir à teoria da representação, à ficção simbólica, 
tal como ela se encontra resumida na exposição do tristemente desaparecido 
Louis Marin, no seu notável estudo sobre os retratos de Luis Pártindo 
da lição de Kantorowicz sobre a existência ^cynjstei'ía ou de arcanos ocultos do 
podeI^^ Louis Marin elabora uma brilhante hipótese geral sobre o valor das 
artes visuais não só enquanto instrumentos que, por assim dizer, permitem ao 
poder tomar-se reconhecível, exibindo-se e justificando-se, mas ainda enquanto 
elementos que conferem intensidade ao poder, fazendo com que este deixe 
de ser uma simples força para também se converter em potência^^. 

Em primeiro lugar, as imagens através das quais o poder é representado - 
retratos, escudos de armas, emblemas, medalhas, obras reais, etc., etc. — 
tendem a substituí-lo, ou seja, são testemunhos da sua existência onde não 
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chega a presença régia; em segundo, essas imagens representam o poder, 
reduplicando-o e dando-lhe prestígio, seja por serem tomadas como expressão 
de um título justo, seja porque se convertem em instrumentos da transfomiação 
do poder, de relação inacessível, em reconhecimento efectivo^^ 

As teses de Marin podem fazer-se, pon^entura, duas objecções: ao cen- 
trar-se exclusivamente na atribuição do poder no soberano, e talvez por o seu 
«retratado» ser o mesmíssimo Luís Xiy Marin esquece-se de que as imagens 
também podiam ser esgrimidas por outras instâncias jurisdicionais com o 
intuito de atacar, precisamente, a intensificação do poder régio; e, em segundo 
lugar, não procura estabelecer uma teoria geral das imagens que explique de 
onde provinha essa sua capacidade para justificar e para prestigiar o 
representado. Na verdade, o autor do magnífico Leportrait du roí baseia-se 
exclusivamente nos princípios da lógica de Fort Royal, sem aprofundar 
suficientemente — pelo menos, nesta obra — as origens da identificação que a 
dita lógica faz de signos e de conteúdos denotados, ou seja, porque é que «le 
portrait du Cesar, c’est Cesar». 

Provavelmente nenhuma destas duas mínimas reserv^as teria sido 
enunciada se nos encontrássemos perante a análise hipotética do retrato de 
um rei da centúria anterior, momento para o qual se conta com uma pluralidade 
de poderes jurisdicionais, cada um dos quais pretendia, logicamente, tirar 
panido dos benefícios de uma representação visual. E, em segundo lugar, 
porque o séculoXVI assistiu a uma impressionante polémica sobre o valor das 
imagens e das palavras — tão rica quanto a primitiva querela que contrapõe os 
adoradores de imagens aos iconoclastas no IF Concílio de Niceia -, discussão 
da qual resultou uma teoria geral sobre a eficácia do visual e se obtiveram 
conclusões esclarecedoras sobre a capacidade e a autoridade das imagens, 
algumas das quais podem muito bem ser transpostas para o campo da 
representação-’. 

Como é sabido, a literatura católica - atendendo à ideia atribuída a 
Aristóteles de que «omnis cognitio nostra fiat in imagine et similitudine»^^ - 
defendeu a eficácia das imagens, a fim de poder sustentar a veneração das 
mesmas; a explicação que, por exemplo, um teórico como Martin Pérez de 
Ayala dava a este princípio geral não nos deve surpreender, pois este diz 
textualmente que a introdução do uso de imagens nasceu «ad retinendam et 
refrigerandam memoriam eorum cuius sunt»^^ Como se pode verificar, mais 
uma vez, por detrás do recurso ao visual encontramos a memória e a arte da 
retórica. 

A segunda conclusão desta polémica que aqui nos interessa destacar é a 
de que a virtual autoridade que deve ser concedida às imagens religiosas se 
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baseia na autoridade atribuível às representações seculares. Assim, lemos em 
Luigi Lippomano, por exemplo, que as imagens devem ser honradas porque 
«havute lettere da Cesare e basciandosi Timpronto, non si baseia la cera o la 
forma dei sigillo, o pur il piombo, ma sibene con tal baseio si riverisce esso 
Cessare assente»^\ O que aqui aparece é o principio Re^s wiago Rex est tal 
como tinha sido utilizado por São João Damasceno, num comentário sobre um 
texto de São Basílio, para defender que «imago quoque Christi, Christus erit, 
atque imago sancti sanctus erit; neque scinditur imperium, neque gloria 
dividitur»^^ 

Os protestantes acusaram os «iconódulos» * católicos de terem caído no 
erro de confundir o ministério com o mistério, sacramenta com o^sacramentaüa 
e, em resumo, de tomar o que era simples presença pela essência. Talvez 
devido a esta peculiar confusão, e depois de anos de esquecimento, ressurgiram 
no início do nosso século, voltando a estar em voga no seu final, os estudos 
sobre o simbólico e o mítico. «A associação simbólica fundada nas propriedades 
comuns - escreve Huizinga - pressupõe a ideia de que essas propriedades se 
confundem com a essência das coisas (...) se o meio termo que relaciona os 
dois termos do conceito simbólico exprimir uma essencialidade comum aos 
dois»^. Insatisfeitos como estavam com o pensamento genético e progressivo, 
é fácil explicar porque é que o simbólico e o mítico, como formas idealmente 
a^iti-historicistas, despertaram o interesse de muitos intelectuais europeus 
em torno ao final da Primeira Guerra MundiaP^ Neste contexto entende-se 
bem porque é que o pioneiro Karl Giehlow se decidiu a escrever sobre a figura 
hieroglífica de um imperador, Maximiliano a importância dada por Walter 
Benjamin à alegoria na sua análise de trauerspiels a polémica mantida entre 
E. H. Kantorowicz e o meineckiano Albert Brackmann sobre a ftrythenschan e a 
tfiythischa'Schaii, a propósito da aparição do livro do primeiro sobre Frederico IP*; 
e, entre muitos outros casos, a preocupação por essa espécie de curto-circuito 
causal que subjaz por detrás de qualquer representação simbólica, que o autor 
do Outono da Idade Média definiu como simbolismo realista, onde «toda a 
associação mental baseada numa semelhança qualquer pode imediatamente 
determinar a ideia de uma conexão essencial e mística»^’. 

Ao anteriormente dito sobre a capacidade do visual para justificar, 
prestigiar e reduplicar o poder, devemos agora acrescentar que aquilo que 
beneficia o príncipe na representação é, precisamente, a capacidade de 
produzir nas imagens essa confusão entre o que é a essência e o que a toma 
presente, porque, nec sánditur impetiumy nec gloria dividitur, ao estabelecer-se 


• Iconódulos, no original, como antónimo dc iconoclasta. (N.T) 
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uma relação que associa o suposto mistério do poder e a figura que o desvela, 
dá-se-lhe forma, tomando-o explícito. 

Por outro lado, esta associação simbólica produz-se de maneira instantânea, 
ou seja, sem a mediação temporal que permita dizer que um é a causa e o 
outro apenas o seu efeito. Só assim se explica que sejam tão poderosas 
imagens como a da aparição de Filipe de Habsburgo ante as Cortes de Tomar 
em 1581, onde, segundo o relato do cronista castelhano Luís Cabrera de 
Córdoba, o rei fez a sua entrada «vestido con sotana y gramalla de brocado 
carmesí con larga falda, que llevaba el conde de Matusinos [Matosinhos], 
empunando el cetro y con la corona parecia el rey David, rojo, hermoso a la 
vista y venerable en la majestad que representaba» 

É certo que se podia explicar constitucionalmente cada um dos rituais e 
honrarias de cerimónias como esta'^^ Contudo, e embora isto seja 
inquestionável, importa perguntar quem era o último beneficiário do facto 
de, graças a eles, se considerar que aquilo que de melhor era dado a ver a um 
homem sobre a terra era avistar, am Ulustri adtu et ornatu re^Oy o rei 

Em termos gerais, o século XVI considerava que olhar o rei era uma 
espécie de consumação do olhar humano. Ao estabelecer uma hierarquia da¬ 
quilo que se podia chegar a ver, encomiava a visão dos monarcas em majestade, 
os quais coroavam a escala dos poderes deste mundo, como aquilo que 
superava todas as demais visões humanas. «Nihil ex humanis majus homines 
videre possunt, nissi addi potest ad celsitatem et majestatem regiam», reza 
lapidarmente 0 já referido üsns de Melchor de la Cerda, um tratado escolar de 
retórica muito difundido e aparentemente afastado de qualquer pretensão 
panegírica^\ Evoquemos aqui o camponês a quem as cartas de Michel de 
LHopital fizeram entrar na corte para que visse Henrique II de Valois «suivi 
de la foule de ses courtisans». Admirado «à la vue de tant de charmes divins», 
acreditou «que le Roi est le plus heureux des mortels»"^. Ou esse jovem novi¬ 
ço de El Escoriai que relata, nas suas anotações pessoais, que da primeira vez 
que vira o rei Filipe numa procissão «con todos los caballeros de su casa y 
corte», pensara que aquele «cierto parecia un retrato dei cielo»^^. São nume¬ 
rosos os testemunhos, por outro lado, que insistem nos efeitos terríveis que 
podiam resultar do encontro directo com a pessoa do rei, como esse que é pro- 
procionado por Pecorelli no seu IlRéCathoIicOy no qual se refere que as pessoas 
ficavam «come stupidi alia presenza delia real Maestá di Filippo secondo»**^. 

Bem ciente dos maravilhosos efeitos que a visão do rei produzia, numa 
das cem congruências do seu Diálogo llamado PhihppinOy o engenhoso e culto 
Licenciado Lorenzo de San Pedro recorre - alega, diz ele - a uma passagem 
de Claudiano que é, ao mesmo tempo, um elogio do homem e um elogio da 
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arte, ainda que, em princípio, surpreenda encontrar tal elogio num tratado 
cuja expressa razão de ser não é outra senão instar a nobreza lusitana, depois 
do desastre de Alcácer-Quibir, a reconhecer Filipe de Habsburgo como novo 
rei de Portugal. Cantou o poeta antigo a «la rabiosa tigre» que corre velocíssima 
atrás do «robador» que arrebatou as suas crias recém-nascidas, quando «ya 
que se va acercando»: 

«..1 el avisado ladrón dexa en el camino un hermoso rostro bien obrado de 
sculptura y como la furiosa madre llega a donde está la imagen queda tan 
atrahída y ciega de su hermosura que olvidada su rabia y furor y la 
pérdida de sus queridos hijos, se detiene allí mucho tiempo oceupada en 
su contemplacióii y se buelve quieta y paCÍfica»**^ 

Em primeiro lugar, há muito aqui do velho tópico do homo faber^ do 
primitivo homem construtor, qúe tão grato foi aos humanistas desde os 
tempos de Manetti. Sai o homem vitorioso da natureza irracional, usando 
com arte a sua própria arte; com toda a prudência, imagina um ardil engenhoso 
no qual um busto esculpido - essa imagem dele mesmo feita pelas suas 
próprias mãos — lhe serviria para ludibriar o perigo da força bruta que o 
acossava. Além do mais, na fábula de Claudiano — tal como a expõe Lrorenzo 
de San Pedro-há uma reminiscência neoplatónica, essa eficácia extraordinária 
atribuída às imagens na perfeição da sua beleza, capazes, elas também, de 
apaziguar as feras, invadindo e apoderando-se do espírito de quantos, repare- 
-se, as conternplmrL 

Reavivada a lição de Claudiano perante os seus presumíveis leitores, o 
Licenciado San Pedro dirige-se de imediato aos nobres de Portugal, destina¬ 
tários últimos dos seus argumentos, animando-os a que também eles dirijam 
0 seu olhar na direcção do rei. «Poned los ojos» nele, diz-lhes, porque assim: 

«...como con amory lealtad contempléis su serenidad, su clemencia, su 
grandeza y magestad, olvidaréis vuestros desastres passados y la pérdida 
de vuestro rey y naturales que quedaron en Berbería y cobraréis nuevos 
ânimo y esperança»***. 

Já se referiu que o Diálogo, no seu conjunto, tem como finalidade 
convencer os portugueses de que o Rei Católico não só era o legítimo como o 
mais vantajoso dos vários candidatos que pretendiam o trono de Avis na 
chamada Sucessão de Portugal, Em concreto, a citação de Claudiano e esta 
exortação ác pôr os olhos no rei, provêm da congruência LXVIII, na qual se 
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argumenta, de modo fisionómico, a vantagem cm reconhecer Filipe dc 
Habsburgo como novo soberano, «por la gentileza y serenidad de su rostro». 
Assim, contemplar o rei na grandeza e majestade que o seu rosto gentil e 
sereno expressava, equivalia a amá-lo, e na curiosa argumentação do Diálogo, 
induziria a desejar obedecer-lhe como a senhor próprio, esquecendo-se, por 
efeito de visão tão benéfica, as desgraças presentes e preparando-se para 
fortunas futuras. 

Antes de mais, no citado caso da Sucessão de Portugal, para levar a bom 
porto uma empresa tão crucial para a sua Monarquia, procurou-se tirar partido 
da presença do rei. Com esse objectivo, os embabcadores Pedro Girón, Duque 
de Osuna, e Cristóvão de Moura recomendaram vivamente que o rei se des¬ 
locasse para algum lugar próximo da fronteira. O monarca abandonou Madrid 
logo em 1580, antes mesmo de ter totalmente assegurada a pos-sessão do 
reino. Quando, por fim, entrou em Lisboa, a 29 de Junho de 1581, Antonio 
Maurino de Pazos congratulava-se, em carta a Mateo Vázquez, de que «gracias 
a dyos queya los portugueses de Lysboa an vysto la authoridad de un Rey que 
dyos les a dado»^’. Como apêndice a este capítulo apresenta-se uma deliciosa 
versão romanceada da entrada triunfal em Lisboa, daquele dia de São Pedro 
em que André Falcão de Resende dá conta do mútuo júbilo de olhares: 

«Las calles y las ventanas 
quanto dei Rey es mirado 
todo es lleno de omamiento 
de plata y oro entallado 
y de triunfales arcos 
y columnas de alto grado 
y de místicas figuras 
de esculpido y de dorado 
significavão dei Rey 
la gran monarchía y estado 
y su corona invencible 
y gran sceptro sublimado. 

Estándolo mirándolo 
de buena gracia y dc grado 
con muy apasible gesto 
a todos ha contentado»^® 

Algum tempo antes, a caminho de Tomar onde deviam celebrar-se as 
Cortes que 0 jurariam como novo rei, Filipe de Habsburgo tinha passado por 
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diversos lugares, entre os quais Abrantes. Ali, o corregedor recebeu-o dizendo 
que a maior mercê que podia fazer à cidade era «meter vuestra grandeza en la 
estrechura desta billa», porque, então, estaria ali «el mundo todo y este 
Reyno tendrá el sentido y el coraçón en Abrantes, pues vos estáys en él y soys 
vida y coraçón de todos»^^ Depois de D. Filipe ter presidido às Cortes de 
Tornar,^ retomou a jornada e dirigiu-se a Lisboa, passando primeiro por 
Santarém, onde, assinala Cabrera dc Córdoba, «en su entrada tembló la 
tierra... de tener en sí grandeza tanta»^^ 

Quando aquele que era o senhor de um império universal entrou em 
Abrantes, chegou à cidade o próprio mundo, cuja grandeza era tão grande que 
faria, pouco depois, tremer a terra em Santarém. Por detrás destes ou de 
similares excessos retóricos, que hoje quase nos fazem enrubescer, encontra- 
-se, porém, toda uma teoria que personifica no corpo físico do rei a própria 
realidade da Monarquia, na qual o Príncipe se converte numa espécie de íco¬ 
ne político da comunidade a que preside, e cuja existência se expressa majes¬ 
tosamente em si mesmo^\ Não obstante, a própria grandeza do monarca seria 
tanta que tornava difícil não só a sua apresentação mas também a sua repre¬ 
sentação em imagens, como compreendeu Pedro Salazary Mendoza em 1618, 
ao assinalar que de Filipe de Habsburgo «ningún retrato salió acertado» por ser 
impossível fixar a sua extraordinária, por assim dizer, formosura em majestade^. 

Em primeiro lugar, todas as cerimónias que implicavam a visão do 
Príncipe tinham de ser suficientemente autorizadas, existindo uma espécie 
de decorum específico à aparição do rei ante os seus súbditos, cujos princípios 
de solenidade, respeito e reverência nunca deveriam ser ignorados, Com 
surpresa, o Presidente Maurino, na citada carta a Mateo Vázquez, de 1581, 
critica 0 modo como se tinha realizado a entrada de Filipe I em Lisboa - «solo 
su Majestad a cavallo» - porque, ainda que «es honrrada ceiymonya y de 
authoridad», parecia própria de «personas de menor quantya», pois assim era 
como entravam os prelados nas suas sedes episcopais”. Chegou-se a considerar, 
inclusive, que os espaços rituais, ou, por si só, os lugares onde o rei 
habitualmente se apresentava, beneficiavam da grandeza de quem costumava 
ocupá-los. Assim, podia advertir-se que «quando los Reyes hizieren ausência 
se haga guardar la misma reverencia y respecto al trono dei Rey y a los lugares 
reservados adonde los Reyes se retiran y asisten»”. 

Eram estes os efeitos produzidos pela contemplação directa da monarquia 
de um príncipe rodeado pela ordem rigorosa da etiqueta e do cerimonial da 
sua corte, e o seu poder chegava aos lugares onde ele não se encontrava, da 
mesma forma que aí chegava a sua memória. Quem queria ser recordado devia 
ser imaginado. 
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É certo que - no que respeita as imagens que representavam a figura 
real - o primeiro desafio era saber se a majestade podia ou não ser 
convenientemente traduzida numa efígie. A esta pergunta nem todos 
responderam afirmativamente; por exemplo, no Dg Reyno de Francesco Patrizzi 
proclama-se que «las imágenes carescen de sentido y apenas se conosce en 
ellas el rostro, no pueden ser vistas, sino de pocos y en un solo lugar», 
insistindo-se em que seriam as histórias dos feitos de um Príncipe as únicas 
que conseguiriam transmitir a sua verdadeira personalidade e a sua heróica 
virtude^^ Importa então perguntar se não há um certo reconhecimento dos 
limites expressivos da pintura na frase «Dexadlos ganar de comer, queya que 
pintan nuestro rostro, no pintan nuestras costumbres», a qual foi pronunciada 
pelo próprio D. Filipe I a propósito de uns maus retratos seus”. 

Que nem a pintura, nem a escultura e nem sequer a poesia eram 
suficientes para, por si próprias, expressar a majestade do monarca - tão 
incomensurável que nem a inveja a podia invejar - era esse o tema de um dos 
sonetos que, em 1582, Domenico Illioneo da Monteleone enviou, de Veneza, 
ao monarca. Os seus versos sentenciam que o Rei Católico era um Aquiles 
renascido para o qual não se encontrava Homero, porque «N’ aspetto, fronte, 
in uiso mostra spesso / Quello’ 1 carme non può, men la pittura. / Raccolse in 
se Natur Topra, e fé in esso / Quel che’l pennel non mai, ne la scoltura»”. 
Todavia, superada essa dúvida inicial sobre a omnipotência da Arte, o poeta 
de Orvieto propõe-se a ser o Virgílio do agora novo Augusto; animando os seus 
inspirados companheiros de letras e todos os artistas a cantá-lo e a pintá-lo 
como Apeles, a esculpi-lo como Fídias, até conseguir que se mantivesse 
imortal aforma real 

Em suma, e não obstante algumas vozes discordantes como a de Patrizzi, 
os artistas eram convocados a contribuir para o conhecimento geral da 
majestade real e, assim, a expressar mediante os frutos do seu engenho a 
grandeza natural que era própria daquela. Ainda que a visão directa do 
Príncipe tivesse genuinamente um grande impacto, em função do antigo 
princípio Reffs imago Rex est, geralmente aceite na Idade Moderna, a sua 
eficácia iria transferir-se, também, para os retratos e para outras alegorias 
similares que o r^-apresentavam a ele e à sua monarquia. 


Emblemas de agregação: retratos, esaidos e hieróglifos. 

Uma premissa básica para compreender, de forma cabal, as representações 
de Filipe II de Habsburgo, é reconhecer, que nunca existiu uma única 
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imagem da majestade que tenha sido extensiva a toda a sua Monarquia, 
caracterizada como estava pelo reconhecimento da pluralidade jurisdicional 
dos diferentes domínios que a integravam. Da mesma forma, a apresentação 
da majestade de D. Filipe I de Portugal devia cingir-se, em primeiro lugar, a 
uma etiqueta particular que seria a tradicionalmente seguida nas cerimónias 
da Casa de Avis; comportando, por assim dizer, uma específica figuração 
monárquica. 

O Retrato de Fúpe I de Portugal do Museo Nacional de San Carlos da 
Cidade do México - com a inscrição que diz claramente «D.FILIPE 
PRIMEIRO DE PORTY/GAL EII DE CASTELLA» - é disto paradigmático 
e altamente ilustrativo [Figura 3]. Enquanto os retratos de corte a uso nessa 
altura o apresentavam mais ou menos com o aparato que descrevia o Padre 
Luís Frois no seu relato da audiência dos príncipes japoneses que visitaram 
Madrid em 1584; 

«... em pé, e S.Magde. vestido de preto cõ capa, e espada, e huma cadea 
d’ouro ao pescoço com o tozão no cabo delia, encostado à hum bofete, na 
qual postura não acostuma fallar, nem receber, senão a Embabcadores 
grandes e Legados do Papa»^*; 

aqui, ao invés, o rei aparece com o ceptro de ouro dos reis portugueses, 
vestido de branco e ouro com a ropa rica que levava nas Cones de Tomar, 
ainda que isso acontecesse «muito contra a minha vontade», tendo dobrado a 
sua vontade ao que «dizem que é o costume daqui», como viria a escrever a 
Isabel Clara Eugênia e a Catarina Micaela de Áustria numa das suas Cartas 
(Tomar, 3 de Abril de 1581)^. 

Na verdade, o primeiro Filipe não apareceu com o seu habitual traje 
negro ante as cortes de Tomar que deviam reconhecê-lo como novo rei, mas 
sim, e como refere uma curiosa Carta de novas das cortes de Thotnar^ «vestido em 
hua opa riquissima de borcado tão grande e tão fraldada e com tamanho rabo 
que quasi se não ficava elRey enxergando dentro nella e nem podia mover as 
maons da grandeza das margens, com hum barrete preto na cabeça». No dia 
do acto de cortes, D. Filipe teve de voltar a introduzir-se em uma dessas opas, 
desta vez também de brocado, mas «muito mais rica». Ambas vestes seriam 
oferecidas ao Conde de Matosinhos, o qual as daria, depois, a Miguel de 
Moura, destinando-as este à fundação conventual de religiosas clarissas que o 
escrivão da puridade dotara em Sacavém^^ 

Em suma, o Rei Católico devia respeitar, com maior ou menor agrado - e 
nem sempre terá sido tão dócil como em Portugal - as tradições, os costumes. 
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que em cada um dos territórios da sua plural Monarquia ordenavam a sua 
também plural majestade. Portanto, devia ser retratado dc forma diferente 
enquanto rei próprio de Portugal ou como senhor de Milão, como Duque de 
Brabante ou como rei de Nápoles, adoptando, em cada caso, as regalias ou 
emblemas do poder associados a cada domínio. Apenas o Tosão de Ouro, que 
não correspondia a um senhorio concreto, mas estava vinculado à Casa de 
Habsburgo pet' se, parece ser um elemento indiscutível no retrato do rei 
considerado do ponto de vista da possível expressão de majestades particulares. 
Apesar de cada domínio manter o seu próprio escudo de armas, algo de 
semelhante se pode dizer do grande brasão de armas reais, em cujos quartéis 
aparecem unidos os escudos dos diferentes domínios da Monarquia, aberto à 
incorporação dos que pudessem vir a agregar-se a ela. 

Antes de ser levantado e jurado rei de Portugal pelos Três Estados, em 
Abril de 1581, D. Filipe tinha já decidido como é que seria o novo escudo das 
suas armas, e já tinha até começado a utilizá-lo; tanto assim que escreveria às 
sua filhas, desde Tomar, a 3 de Abril, que a carta que então lhes enviava levava 
«0 primeiro selo novo cm que se puseram as armas de Portugal, como vereis 
no que vai na cabrinha»^. Em consonância, no regresso da jornada portuguesa 
foi preciso adoptar algumas medidas relativas aos selos com as armas reais, 
pois era necessário voltara fundir os buris quer dos pequenos selos empregues 
na correspondência ordinária, quer dos maiores que se utilizavam nos chamados 
despachos de partes. Começou-se, por um lado, a procurar os melhores 
artífices que pudessem abri-los, já que Clemente Virago, o qual terá sido o 
autor daqueles que se tinham começado a usar em Portugal, não lavrava «en 
plata y assí busca quien lo haga con la industria y traças que él les da». Por 
outro lado, era preciso reiterar a proibição de que «ningún platero pudiesse 
hazer sello sin mandato de su Majestad en scripto» porque, em Sevilha, 
Jácome Camilla tinha aberto dois no que «la granada [estaba] entre Borgona 
y Brauante» e as armas de Portugal «debaxo de todas las ot^as»^^ 

De modo algum se deve considerar pouco relevante o problema das 
novas armas do rei, já que o espaço limitado do seu escudo, à semelhança dos 
emblemas-brasões de que fala Pastoureau^, foi considerado, por uns e por 
outros, como uma imagem de toda a Monarquia Católica. As grandes armas do 
rei, quer nas cópias destes selos, quer nos escudos reais que se colocavam em 
todos os lugares onde se queria significar a presença da jurisdição real 
(fortalezas, pontes, prisões, portas, tribunais de justiça, etc., etc.), levariam a 
cada pequena esquina do império essa disposição unitária. 

A reordenção dos quartéis do brasão real da Monarquia Católica contando 
com as quinas ponuguesas, para alcançar aquela que seria a sua disposição 
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conhecida até 1640, e na Monarquia Hispânica até 1668, não foi uma tarefa 
fácil. Ao invés, a discussão sobre qual seria o lugar mais honrado para as armas 
ponuguesas tinha-se iniciado logo em 1579, entre o Duque de Osuna e 
Miguel de Moura, continuando ao longo do ano de 1580, associada a uma 
outra questão de índole representativa: a de fixar aquele que seria o novo 
título real tanto em Portugal como fora do reino^^ 

A partir da sua entronização como rei português, Filipe I modificou o 
título real e passou a intitular-se Rei de Castela, Leão, Aragão, das duas 
Sicílias, de Jerusalém, de Portugal, de Navarra, de Granada^. Para captar o 
sentido integrador e respeituoso da preeminência política de Ponugal como 
um Reino dentro dos domínios dos Filipes basta reparar na seguinte referência 
de frei Nicolás de Velasco, posterior à separação de 1640, o qual, com uma 
antipatia vingativa e irada, propunha que o título real da Monarquia dos 
Habsburgo hispanos não fosse aquele que tinha sido adoptado em 1581, mas 
sim: 


«... para el resguardo y perpetuación desta paz y que no aya memória 
desta rebelión ni un átomo de resquício que la resucite ni una leve 
imaginación a de quedar borrado este nombre de Portugal y en todos los 
ynstrumentos se a deyntitular el rey de Castilla y León, de la recuperada 
Espana y províncias de Duero, Mino, Serranias de los Montes, Beira y 
Alentejo, campos de Ouriquey Hielves, reyno de Algarve y de las demás 
províncias de allende y aquende, con las yslas adiazentes, reynos de la 
Asia, Brasil y Tiopía, costa de la África y las demás orientales, dei Mar 
Occéano, Bengala, Ormuzy las demás dei nuevo orbe»^’. 

Isto era o que se propunha depois do Primeiro de Dezembro de 1640, 
mas em 1580 as coisas foram bem diferentes. Por um lado, e como é bem 
conhecido, na reclamação do trono de Avis, Filipe de Áustria esgrimiu como 
título a sua condição de primeiro neto varão de D. Manuel o Venturoso. E 
ainda que jogasse ao mesmo tempo com a violência da intimidação armada, 
D. Filipe considerou sempre que era a herança aquilo que legitimava a sua 
presença em Portugal; de forma que encontrar para as quinas um lugar entre 
as outras partes da sua herança significava proclamar que a sua presença 
naquele reino se baseava num título justo. 

Por outro lado, durante toda a polémica sucessória, os portugueses 
tinham insistido que a forma de integração de Portugal naquele conjunto de 
domínios devia garantir a manutenção da sua condição eminente de reino não 
sujeito e de domínio herdado, fazendo desta a primeira condição prévia para 
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aceitar as negociações que desembocaram no articulado de Tomar, no qual se 
garantia a Portugal o estatuto de reino agregado por herança e, 
consequentemente, uma situação similar às outras coroas de Filipe de 
Habsburgo, às quais, como se podia ver no brasão deste, passava a estar, valha 
a expressão, equiparado no estatuto'®. 

No mesmo sentido, tem razão o autor do Diálogo llamado Philippino ao 
fazer com que uma das primeiras exigências que põe na boca dos portugueses 
seja «y ya que fuéssemos de vuestro Rey, nuestras armas de las quinas auían 
de quedar en su ser primero y aun puestas a la mano derecha dei escudo 
Real»^*. Algo dc semelhante deve ter pensado o Cardeal Rei quando, em 
finais de 1579, fez saber ao Duque de Osuna que «pretendia que se le diesse 
todo un lado dei escudo partido por medio a la larga»^, concebendo um 
projecto de brasão inspirado nos escudos que tinham levado algumas infantas 
castelhanas casadas com reis e príncipes portugueses, como fora o caso da 
rainha dona Maria e a princesa Joana de Áustria^^ [Figura 5]. 

Como é conhecido de todos, a disposição definitivamente escolhida 
resolvia o problema ao dar um lugar honrado às quinas, encabcando-as entre as 
armas das coroas de Castela e de Aragão, fazendo com que estivessem quase 
«fuera dei cuerpo dei cscudo»’^ como, mutatis rmtandis, aparecem no brasão 
que fez Rainucio Famesio, outro pretendente ao trono português’^. Apesar de 
se temer que castelhanos e aragoneses ficassem descontentes com a disposição 
do novo escudo do rei, esta reordenação pareceu mais conveniente do que a 
segunda possibilidade realmente considerada, a qual consistia em reordenar 
os quartéis do alto do escudo para que «traxesse tres, quedando Castilla en 
medio y Aragón a mano derecha y Portugal a la izquierda», passando Granada 
para baixo para ter «mejor perspectiva»’®. 

Nada mudava no escudo de armas do próprio reino, a não ser que passava 
a ser acompanhado pelos brasões dos outros domínios de Filipe I. Assim 
aconteceria, por exemplo, na conhecida Cruz de Tomar [Figura 6] oferecida 
pelo monarca, como mestre da ordem, ao Convento de Cristo, mas hoje 
conservada na Catedral de Lisboa, uma cruz que Jerónimo Román, na sua 
Historia de las ordenes de Portugaly descreve da seguinte maneira: 

«Ay más [em Tomar] otra cruz de oro que dio la magestad dei rey Don 
Phelipe nuestro sennor, la qual es dc echura de la que tracn los cavalleros 
de la orden, tiene de peso desiçéis marcos de oro, es toda esmaltada de 
un riquo esmalte de la maneta que el preço de la echura y lavores eçede 
mucho al peso de la matéria»”. 



78 


Retórica da imagem real 


Uma das primeiras ocasiões em que os portugueses puderam ver as suas 
armas como parte do conjunto heráldico da Monarquia Católica foi na decoração 
da galera Capita ou Real que o rei utilizou para ir desde Vila Franca até 
Almada, percorrendo a ribeira de Lisboa, antes da sua entrada triunfal na 
corte. O aspecto deste iiavío^ comandado por D. Álvaro de Bazán, deve ter 
sido extraordinário, pois o seu casco, os mastros, as enxárcias e os remos 
estavam pintados de vermelho, tendo sido todo ele enfeitado com alfombras 
e tapeçarias. Como remate tinham-se disposto na sua popa, «que era de unos 
compartidos ventanages, cerrados de tallados marcos, con vidrieras de luzidas 
pinturas», «taijetas con las insignias armas de Castilla que abraçan como 
cabeça los demás reynos»^*. 

Na verdade, os portugueses parecem não ter receado muito os domínios 
longínquos do seu novo príncipe, pelo menos não tanto como receavam os 
outros reinos peninsulares, em especial o seu próximo e omnipresente vizinho. 
Na verdade, a futura relação entre Portugal e Castela foi uma das pedras de 
toque da Sucessão. Sabido isto, a propaganda favorável a Filipe de Habsburgo 
teve de persuadir os naturais do país de que era infundado o seu temor de que 
«si esta unión de Reynos se haze... es rendirse a los Castellanos y que es 
subiectarse al Rey de Castilla y que viene a ser Portugal de Castilla»^’, 
insistindo, ao invés, que «los castellanos estarán en sus casas y nosotros en las 
nuestras, Su Magestad assí será Rey y Senor nuestro como es suyo dellos y assí 
como los heredó a ellos heredó a nosotros por ligítima subcessión»®°. A 
inscripção na arquitrave do «sitio agradable de la pieça alta de las cortes de 
Thomar», que dizia: 

«Hic tibi requies Hispaniae certae laborum, 

Hic surgunt dextras vtraqve regna suas»**, 

foi sem dúvida pintada para evitar estes receios. 

Tanto assim era que podia Espanha descansar dos seus trabalhos já que 
«aqui ambos reynos se dan las manos de paz», uma ideia que voltaremos a 
encontrar nos primeiros emblemas hieroglíficos do Diálogo llaniado Philippmo. 

No primeiro deles [Figura 8], representa-se a Monarquia de Espanha 
como uma mão, onde cada um dos dedos correspondia a cada um dos antigos 
reinos cristãos de Espanha: Castela, Leão, Aragão, Navarra e Portugal, ao qual 
calhara a sorte de ser o dedo médio dessa peculiar mão de reinos. Para 
alcançar a tão esperada unidade da Espanha, o seu senhorio universal, só 
faltava que Portugal reconhecesse Filipe como seu rei; enquanto o não 
fizesse, 0 dedo do coração apareceria dobrado sobre a palma da mão, mostrando 
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que SÓ ele impedia que se alcançassem os grandes e universais benefícios 
cifrados na confederação dos cinco reinos, pois a mão estendida era entendida 
como um símbolo de prosperidade e de liberalidade, enquanto que a mão 
cerrada simbolizava a adversidade*^ No segundo hieróglifo, que completava 
este [Figura 9], podem ver-se, sob o lema Kx coíicovdiüplcuitudo wiperiiy duas 
liberais mãos já estendidas que se apertam, fazendo uma figura que nos 
parece abstrusa, mas que era facilmente compreendida por muitas pessoas do 
século XVI, desde que soubessem contar... pelos dedos, pois essas mãos 
uniam-se para fazerem o sinal do milhão, de acordo com um código gestual 
específico da artimética popular^^ Assim, com a anunciada confederação 
alcançava-se o «número de números... y desta manera cresceréis otro tanto en 
augmento de honor, gloria y approvechamiento»*^. 

Referiu-se antes o Diálogo llattiado Philippino foi escrito pelo Licenciado 
Lorenzo de San Pedro com a intenção expressa de «excluir a la infanta dona 
Catalina de su pretensión» ao trono, ao mesmo tempo que apresentava a 
candidatura de Filipe de Habsburgo como a mais bem fundada no «derecho 
divino natural, de las gentes, civil, canónico, consuetudinario y por leyes 
reales de Portugal»*\ É, sem dúvida, uma das peças mais destacadas da 
polémica de 1580, ainda que o seu interesse não resulte, prccisamcnte, da 
riqueza ou do bom fundamento das suas provas, que são as habitualmente 
esgrimidas pelos partidários dos Habsburgo, aliados a uma boa dose de 
messianismo que o leva a considerar Filipe como o conservador da «monarchía 
Occidental figurada por Daniel»*^ Pelo contrário, o carácter excepcional do 
manuscrito escurialense radica no facto de ter incluído emblemas e hieróglifos 
como argumentos probatórios dessas cem congruências com as quais o 
personagem chamado Bético tenta convencer, num casario fora de Lisboa, um 
fidalgo. Lusitano, para que deixe o seu «doloroso llanto por el sereníssimo 
Rey don Sebastián» e reeonheça a pretensão do filho de Isabel de Portugal. 

O uso que um jurista como Lorenzo de San Pedro faz das imagens vai 
mais além da mera ilustração, pois supõe que cada uma delas encerrava um 
conceito, o qual seria mais facilmente apreendido na sua exposição visual. 
Quer isto dizer que os seus emblemas e hieróglifos provavam e autorizavam a 
congruência da exposição, da mesma forma que o poderiam fazerum silogismo 
ou uma citação; e assim se conhecia e se convencia através da visão de formas 
ou de figuras inteligíveis. 

Dessa forma, o escudo de armas da Espanha Restaurada, que aparece no 
Diálogo de San Pedro [Figura 10], deve ser entendido, sobretudo, como via de 
argumentação, e não tanto como um verdadeiro projecto. A metade superior 
do brasão é ocupada por Castela e Leão, e a metade inferior reparte-se entre 
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OS quartéis de Aragão, Navarra e Portugal; sobre ele, uma águia com o lema 
Monarchía quer pousar sobre o escudo; sob ele, aquanelado, como se se 
tratasse também de um brasão, «un mundo con la demonstración de sus 
quatro partes: Europa, Asia, África y Carólica, que son nuestras índias 
Occidentales dei nombre de Carlos César Máximo»®^ Esta Monarquia de 
Espanha, definitivamente Restaurada com a inclusão de Portugal, é flanqueada 
pelos frutos da sua união: a Vitória e a Concórdia; a primeira, nua e com um 
ramo de palma, representa o triunfo nas quatro partes do mundo; a segunda, 
transportando uma comucópia, expressa a confederação como uma fonte de 
benefícios para todos esses reinos novamente reunidos. 

Concórdia de reinos e consequente prosperidade são duas ideias que 
aparecem intimamente relacionadas no Diálogo llaniado Philippmo\ já as vimos 
unidas sob a aparência de uma donzela coroada de louro [Figura 10], e ainda 
as vamos encontrar figuradas como uma coluna, similar em tudo a «aquella 
que sustentaua el templo de Salomón»^* [Figura 11]. Defronte à Discórdia, 
assente na Inconstância e coroada por um capitel de Servidão, a base da 
coluna da Concórdia dos reinos de Espanha é a firmeza das excelências da 
monarquia de Filipe II de Espanha, ou seja, o amor dos seus vassalos, a paz 
garantida, a conservação do estado, a segurança da pátria, sem esquecer a 
importantíssima «acceptación en los privilégios, exempeiones y prerogativas 
que os offresce»®’. O seu fuste mede dezoito côvados, cada um em recordação 
dos reis de Portugal anteriores ao Rei Católico, que é o décimo nono; por fim, 
0 seu capitel é redondo e «consta de dos hemispherios todo labrado de 
quadrados y en ellos figuradas las armas de su Magestad» com as dos cinco 
antigos reinos espanhóis, significando «magestad con que hinche la redondez 
de la tierra Oriental y Occidental»’®. 

Esta concordada coluna é rematada por uma cruz, «con que representa la 
defensa de la fee»’\ e é, precisamente, na fama alcançada por Filipe de 
Habsburgo como Defensor Fidci que se cifra uma das cem congruências do 
Diálogo: aquela que apresentava o Rei Católico empunhando a espada da 
Justiça como Hércules espanhol e vencendo judeus, luteranos e maometanos, 
«los tres Geriones que procuran tiranizar a Espana»’^ [Figura 12]. 

Aqui, a Justiça de Filipe é uma espada que figura «el ministério de la 
sancta inquisición justicia dei cielo»’^ mas esta autoridade real - invocada para 
legitimar o «exercicio de justa guerra con que alcançará victoria de vosotros 
duros y pendencieros»’^ - também podia ser representada como um ceptro 
«que en lo alto tiene una mano levantada, figura hieroglíphica de los franceses, 
con que se denota la fuerça de la justicia y aqui la vemos levantada por lo 
mucho que ha florescido y floresce en nuestro Rey y Senor»’^ [Figura 13]. 
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Para além deste, a grarnssirm antoridad real para a guerra justa levava um 
segundo ceptro, que era o da Clemência ou da Mansidão, coroado por uma 
cabeça de cegonha e rematado por um pé de hipopótamo, dois animais que 
eram exemplos de clemência e da total ausência dela, pois eram considerados, 
respectivamente, «el más piadoso y el más impío de los animales»’^. 

Justiça, Clemência, Conservação de Monarquias, Defesa da Fé, Herança..., 
todas estas virtudes e caracteres que também se podiam expressar em 
imagens faziam de Filipe II de Espanha o melhor pretendente possível ao 
trono português. Tais imagens, dispostas como congruências ou provas, viriam 
a servir a polémica que tentava persuadir os ponugueses do quão necessário e 
benéfico para eles seria o reconhecimento rápido e pacífico do candidato da 
Casa de Áustria; causa polémica ou, melhor ainda, abertamente propagandística 
porque, como tinha advertido o cronista Lu is de Mármol y Carvajal no final de 
1578, «convendría derramar gentes de toda suerte que blandamente y con 
discreción lo dé a entender al vulgo, moviendo pláticas en las posadas, en los 
caminos y en las plaças y calles públicas, esaxerando la utilidad y provecho 
que les vendrá a todos en general si los rreynos se juntan»’^. 

Na sua versão pessoal do que sucederia se los remos sejmtariy o Licenciado 
Lorenzo de San Pedro utiliza dois novos emblemas-hieróglifos. Com um 
deles pretende-se afastar os temores que os portugueses podiam ter sobre a 
futura condição que seria concedida ao seu reino quando o possuísse o mesmo 
senhor que possuía Castela; com o outro, pretendia-se pintar a utilidade geral 
que todo Portugal alcançaria se reconhecesse Filipe II de Espanha. 

Presume o Diálogo, em primeiro lugar, que a união com outros domínios 
através da pessoa régia não supunha a desaparição da eminente diferença 
política lusitana, pois o facto de dois reinos estarem divididos e serem dis¬ 
tintos não significava que não pudessem «depender de una monarchía y 
cabeça». Este seria um caso, aliás, de nova Confederatio [Figura 14]; e para a 
representação física de semelhante articulação de reinos-corpos recorre-se ao 
prodígio de um leitãozinho que nascera na localidade andaluza de Cantillana, 
«dividido en dos cuerpos perfectos y distintos trabados por el pescueço a sola 
una cabeça»’*. Desta maneira, voltava-se a argumentar contra os opositores 
de Filipe de Habsburgo que diziam que «es cosa tan natural un cuerpo 
conservarsey ser cuerpo porsí, aunque menos, antes que ser miembro de otro 
cuerpo... luego como Portugal por sy es Reyno y con todas las calidades para 
conservarse Reyno, no sufre ía naturaleza en quien tiene amory lealtad que 
sufra miembro de Castilla, aunque fuese miembro principal»”. 

Em segundo lugar, sob o lema de Retiibutio figuravamrse «las muchas 
mercedes que su Magestad hará a este Reyno de Portugal»*®® [Figura 15]. 
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A cena apresenta as três Graças ou Cliarites desnudadas como prova de que 
«los benefícios han de ser dados de corazón sin mezcla de dolo» e nela Talia 
oferece a Eufrosina e a Aglae um escudo de Portugal, e estas, por sua vez, 
carregam espigas e flores, estendendo os seus braços na sua direcção. De 
acordo com a descrição do próprio San Pedro, a primeira Graça representa a 
acção de produzir, e as outras são as figuras da Alegria e do Contentamento: 

«LUSITANO - Esso creo yo que su Magestad recibirá este reyno con 
alegria y contento. 

BÉTICO - Alegria tiene porque recupera lo que fue de sus passados y se 
evitan las muenes y destruyciones que en la guerra pudiesse aver y otras 
muchas calamidades y desventuras y también porque el augmento es 
cosa propia y consecuente a la dignidad y grandeza real, que quánto 
mayor es, mayor cresce la gloria y alabança dei principe. Pu es mirad lo 
que retribuye por el servicio que le hazéis. Aglaya te offresce, Portugal, 
un manojo de espigas con este título CERES, que es diosa de las mieses. 
Y Eufrosine un vaso de flores con el título AMALTEA, Diosa de la 
Abundância. Qué mayor bien quieres.^, sino que siendo de su Magestad 
gozes libremente de la fertilidad y abundancia de los reynos de Castilla, 
de donde te lleven trigo de que más necessidad tienes por tu mucha 
sterilidad y lo demás que tú caresces. Y que tus naturales, aviendo estado 
hasta agora arrinconados, tengan espacios latíssimos, donde se 
extiendan»^°^ 

Trigo de Castela para acabar com a escassez de cereais de que padecia o 
reino, e a possibilidade dos naturais poderem comerciar no Império de Filipe II 
de Espanha - aqui estavam as duas «utilidades», como se dizia na época, que 
Lorenzo de San Pedro apresentava aos portugueses, concentrando numa 
imagem dois dos argumentos mais utilizados por parte dos pró-filipinos na 
polémica de 1580*°^ O primeiro acabou por se converter na graça vinte e dois 
da Patente de Tomar: «Que assí mismo mandará que se haga toda gracia 
possible en la entrada dei pan de Castilla para la provisión deste Reyno» 
enquanto que, no que respeita ao segundo argumento, continuava a existir 
um privilégio de natureza para o tráfico das índias, adoptando-se a solução de 
habilitar os portugueses para o seu comércio e, assim, desde 1581, estes «de 
hecho no encontraban dificultades en su afán de conquistar un puesto 
destacado en el comercio transatlântico»*®^. 

Como foi já sublinhado, é essencialmente discursiva a função dos 
emblemas e dos hieróglifos do Diálogo llarnado Phílippmo\ ou seja, as imagens 
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são uma expressão onde se encontra fixo um conceito do qual são veículo 
de difusão. É por isso necessário insistir no seu carácter publicístico e de 
legitimação de um título justo. Um carácter mais representativo tiveram as 
empresas de D. Filipe I e a Sucessão de Portuga! em torno das quais gira¬ 
va a decoração da chamada Sala Real do Torreão do Paço da Ribeira, em 
Lisboa. I 

Empresas, divisas e triunfos da Sucessão poríugue<;a. 

Como é bem sabido, ao conjunto palaciano da Ribeira das Naus, iniciado 
no começo do século XVI por D. Manuel o Venturoso, foi acrescentado, no 
tempo de Filipe I, uma divisão em forma de torre, considerada obra do 
engenheiro bolonhês Filippo Terzi ou do próprio Juan de Herrera. Conhecida 
como 0 Torreão ou o Forte, acabou por se converter no signo distintivo do 
Palácio Real sobre o Terreiro*®^ Alguns anos mais tarde, frei António Brandão 
pensou ser justo louvar a «curiosidad i grandeza» do rei «tan inclinado a 
fabricar», que o tinha levado a construírem Lisboa uma «casa... tan hermosa, 
tan manífica i de tanta Magestad» que «pienso no havra otra que la avantaje 
en toda Europa». E formoso se mostra o forte ou torreão na vista manus¬ 
crita de Lisboa de 1596 que se consenta no Archivo General de índias*®^ 
[Figurai 6]. 

Destruído durante o terramoto de 1755, é pouco o que se sabe sobre o 
interior de tão louvado Forte da Ribeira ou «linda y curiosa casa de placer»*®^ 
e de entre as não muito numerosas notícias que dele se consen^aram, sabe-se 
que existia, no plano superior, uma Sala Real na qual os embaixadores eram 
recebidos*®®. A par disso, tal Sala converteu-se num singular lugar de 
representação, pois era lá que os novos vice-reis e governadores prestavam 
preito e homenagem; de acordo com uma relação de cerimónias foi «na casa 
pintada do forte» que o Marquês de Castelo Rodrigo, vice-rei que estava de 
saída, recebeu o preito e homenagem de D. Pedro de Castilho*®’. A decoração 
deste salão dispunha-se em torno das grandes empresas do Rei Católico, 
«repartidas y pintadas», com as quais «los ingenieros y pintores que 
entendieron en su diseno» tinham querido representar a betiigtiitas e a prudentia 
maior do rei, ao mesmo tempo que, sob a forma de uma serpente que abraçava 
a terra inteira, se falava do governo de «una muy estendida Monarchía» como 
era, sem dúvida, a de Filipe II**®. A partir destes e de outros testemunhos, 
Rafael Moreira propôs como responsável pela decoração Tibúrcio Spannochi, 
0 qual, para alguns, era «mejor pintor queyngeniero»***. 
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Se reflectirmos sobre os termos da magnificência e majestade a que 
recorria o Padre Brandão para descrever o conjunto do Torreão de Lisboa, 
perceberemos que tais adjectivos têm pouco a ver com a construção do 
mesmo, sendo muito aquilo que dizem sobre o seu impulsionador. O mesmo 
se pode afirmar, ainda mais explicitamente, se possível, das pinturas «que 
despliegan las velas en encarecimientos desta Monarchía y dei senor della»^^^ 

Os únicos testemunhos até agora conhecidos que descreviam com um 
certo detalhe as empresas «repartidas y pintadas» da Sala Real de Lisboa 
eram bastante indirectos, pois provinham de um ditame anónimo acerca do 
Dismrso perdido que sobre elas apresentou a D. Filipe II de Portugal o 
engenheiro Leonardo Turriano, nos começos do século XVII. Tal ditame foi 
publicado e cuidadosamente estudado por Rafael Moreira^*\ 

Ao que parece, o filho do grande Juanelo tinha escrito o Discurso com a 
intenção de que o monarca adoptasse como sua uma das três empresas que 
tinham sido pintadas em Lisboa, e que, assim, tal empresa passaria a ser 
«declaradamente por suya», supõe-se que em livros, estampas ou medalhas. 
O anónimo autor do ditame reprovou a proposta considerando-a jactanciosa, e 
embora reconhecesse o valor daquelas pinturas e o zelo dos seus autores, 
considerava que elas eram impróprias para que Filipe III de Espanha, II de 
Portugal, as tomasse por suas, «pues con traerla queda assentado que la 
aprueba y tiene por tal»^’**. 

A luz da transformação que a definição dos ideais da Monarquia Hispânica 
sofreu com a subida ao trono de D. Rlipe II de Portugal, em 1598, compreende- 
se bem a recusa em identificar o novo monarca com empresas jactanciosas, 
como era o caso da que representava uma serpente a abraçar a terra inteira. A 
política do novo monarca identificava-se mais com uma ensonada PaxHispanica, 
0 que supunha uma viragem importante em relação aos ideais de política 
externa do seu pai. Para definir tal postura parecia mais adequada, por 
exemplo, a empresa da vim tempei'atam que expressava a Alegoria romana 
sobre a temperança do poder de Filipe III de Espanha, empresa essa que 
Francesco Villamena gravaria em 1603"\ 

Graças a uma relação manuscrita conservada na Bibliothèque Nationale 
de Paris, a qual inclui trinta e %tízsujets para a decoração da sala de um palácio 
e que, sem qualquer dúvida, deve ser relacionada com as pinturas do TDrreão 
do Paço da Ribeira, é felizmente possível conhecer, com maior detalhe, o 
programa decorativo para a Sala Real de Lisboa"^ Assim, nesse projecto - 
que pode encontrar-se como apêndice 2 a este texto e cuja análise deve ser, 
neste momento, limitada"^-, a empresa da serpente que aparecia mencionada 
no Discurso de Turriano é contemplada da seguinte forma: 
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«... se pintará el globo de la tierra haziendo quedar la espanha nel medio 
porque en todo a de ymitar al verdadero, le cenirá una serpiente por lo 
más grueso y la cabeça tendrá tendrá (sic) sobre la parte ocidental de 
espanha que es portugal y se ha procurar que sobre la cabesa de la 
serpiente se conosca la ciudad de lisboa, al derredor desta ynpresa se 
pondrán estas letras Prudentia et Religione, y encima la Corona Real». 

A relação das trinta e sete empresas para Lisboa figura dentro de uma 
miscelânea de manuscritos relacionados com Miguel de Moura. Entre eles, há 
várias cartas de 1593 nas quais o Arquiduque Alberto, depois de ter deixado 
Portugal, mas ainda em Castela, manifesta interesse pelo estado das obras 
que estavam a ser realizadas no Paço da Ribeira, as quais tinham começado 
durante o seu governo. Numa delas, Alberto transmite a Moura a sua satisfação 
«con la relación de lo que stava hecho en las obras de palacio, que estando a 
cargo de gonzalo pirez no podia dexar de estar todo tan adelante»^^*. Noutra, 
0 antigo vice-rei anuncia ter recebido «las traças dessos palacios con las 
relaciones que con ellas venían»"’. E neste contexto que se inclui a relação 
de empresas para a decoração do Torreão, as quais, como assinalou Rafael 
Moreira, se devem vincular com o Arquiduque Cardeal Alberto de Áustria. 

O documento parisiense enumera o que se devia pintar nos trinta e sete 
espaços da Sala, começando por «el medio ochavado» que devia coroá-la, e 
parece ter estado junto a uma traça que a relação iria explicando 
detalhadamente, a qual, infelizmente, não conhecemos. À luz da relação de 
empresas - e ainda que o programado não tivesse sido realizado por completo 
- tratava-se de um complexo programa de exaltação imperial que permite 
imaginar a existência em Lisboa de uma extraordinária decoração palaciana, 
vinculada à maneira italiana, a qual teria ocupado, sem dúvida, um lugar de 
relevo na história da arte portuguesa do século XVI^^°. 

O conjunto, presidido pelas grandes armas de Filipe I «y en medio delias 
las de portugal», exaltava o império universal do Rei Prudente, cuja consumação 
se tinha alcançado, precisamente, com a Sucessão de Ponugal. A empresa da 
serpente coroada por uma representação de Lisboa e que, assim, cingia o 
mundo, exemplificava a dimensão universal alcançada pelos domínios de 
D. Filipe, louvado como prudente defensor da Religião. Graças ao que supunha 
a herança portuguesa, ter-se-ia, inclusive, superado a herança do império de 
Carlos y cuja memória é figurada com a presença do seu Plus Ultra^'^^. 

Para além destas três empresas deveriam ser pintadas várias outras que 
davam uma ideia da universalidade imperial, com signos astronómicos, como 
0 Sagitário que orienta o seu «arco hacia poniente» ou «la figura dei cruzero 
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dei polo antártico», «la ursa menor dei sielo» e «la nave argos con las 
estrellas» que deviam ser expressamente pintadas como estavam «en el globo 
celeste». Da mesma forma, figurava uma empresa do Carro de Febo, cuja 
simbologia solar, vinculada a Filipe de Habsburgo desde a sua juventude, era 
especialmente adequada para expressar a ideia imperial depois de 1580. Nela 
«se fingirá un poco de tierra redonda que haga orizonte y los cavallos que 
suban por él tirando el carro dei qual la parte postrera no parecerá» e, ao 
conjugá-las num salão, estabelecia-se um cGtUinuutn visual com esse outro 
«poco de tierra redonda e um horizonte y el carro de febo que se esconde 
debaxo dél de modo que las espaldas dei carro miren al levante y parezea que 
trasmonte». Em suma, a Sala Real de Lisboa era uma recriação do mundo cuja 
cúpula se convertia numa espécie de esfera cosmológica terrestre. 

Por outro lado, deidades como Neptuno e Júpiter evocariam a amplitude 
de um Império cuja suposta eternidade era representada pelo velho Saturno 
que tinha «en una mano un arco redondo que imite a una culebra que tenga la 
cola en la boca», c;cuja universalidade era reforçada por uma empresa de 
«cuatro cavallos ferozes y briosos, uno negro y otro branco, uno alazano bien 
encendido de color y otro bayo dorado», a qual deve ser entendida como uma 
figuração das partes do mundo. Uma atenção especial era concedida, 
evidentemente, à condição marítima desse Império, e não era em vão que a 
Sala Real se situava sobre o embarcadouro, no Torreão do conjunto palaciano 
mas também portuário, da Ribeira das Naus; assim, para além dos signos e das 
constelações já citadas, havia uma empresa dedicada à amizade de Neptuno e 
do Éolo dos ventos, ou essa outra, tão explícita, da «ymagen de una muger 
hermosa bien vestida de oro y azul con alias abiertas y en las manos tendrá 
ystrumentos de pilotos de la mar». O conjunto parecia completar-se com uma 
série de empresas-emblemas representando animais que deviam expressaras 
virtudes da monarquia, a fidelidade e o bom governo; assim, surgiam umas 
cegonhas que voavam em forma de triângulo, um cão sobre um livro, uns pom¬ 
bos brancos «bcsándose en un canpo de flores y un anilho de oro ensima», um 
elefante que levantava uma criança com a trompa ou essa «galina que debaxo 
de las alas le salgan ramos de ruda e tenga sus politos abrigados». 

A conjunção de mitologias, de signos cosmográficos e de emblemas 
atinge, na nossa opinião, um grau especial de intensidade na empresa de 
Filipe I como Hércules, tal como sucede no Diálogo de San Pedro, empresa 
essa que a relação descreve assim: 

«En este espacio se pintará un Hércules con su piei de león sin maça por 

el suello el mundo en pedaços, a manera de tajadas de melón y otros 
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quebrados por el medio y en todas las superfiçias de los pedaços se 
pintarán mares y tierras y hércules encurvado juntando todos estos 
pedaços con galhardia y a de ser moço con poca barva y ruvia remendando 
a la filosofomía de su magestad». 

Aqui se condensa, de forma extraordinária, não só o programa lisboeta, 
mas sobretudo a relação de Filipe de Habsburgo com as artes visuais. A 
empresa mostra como a pintura podia servir de meio expressivo aos ideais 
políticos de uma monarquia do século XVI, sendo poucos os exemplos onde é 
possível encontrar tão bem expressos os ideais da política mundial do Rei 
Católico. Esse «mundo en pedaços» - que o Habsburgo, identificado com o 
herói clássico ao qual pede emprestado os seus traços, procura rer-unir -, 
constitui um manifesto eloquente do monarca que se apresentava a si mesmo 
como 0 único e último defensor da Cristandade, a Chrístianitas Affficta que 
tinha perdido a sua unidade devido às disputas religiosas^^^ 

As pinturas da Sala Real de Lisboa não eram, evidentemente, as únicas a 
postular que a Sucessão de Portugal^ devido ao dilatado império territorial que 
punha nas mãos do Rei Católico, constituía o episódio decisivo na 
universalização definitiva da Monarquia de Filipe I, servindo-se da ideia de 
uma monarquia universalmente estendida que vemos associada com tanta 
frequência a 1580. Assim, e para além de se recordar, agora, algumas passagens 
e imagens do Diálogo de Lorenzo de San Pedro, este era o motivo do reverso 
da medalha que foi concebida para recordar esta data. No anverso surge uma 
efígie característica do rei, e o reverso tem gravada a legenda Nonsufficitorbis, 
com um cavalo que corre sobre o pólo de um mundo onde os meridianos e o 
equador surgiam em relevo^^^ [Figura 17]. 

Esta impressiva legenda foi retirada de um verso da Sátira X de Juvenal 
{Vnus Pelaeo iuueni tion suffidt orbis^^^)y o qual, cerca de 1630, Francisco de la 
Reguera traduziria como «No basta un mundo», expondo, além disso, o seu 
sentido: 

«Unus Pelleo iuueni non sufficit orbis dijo Juvenal de Alejandro, para 
notarle de aquella insaciable sed de dominar el mundo, pues no bastaba 
uno a saciar su ambicioso deseo». 

Ou seja, Filipe I era comparado com Alexandre, no tempo em que este 
tinha sido comparado com Peleo, o pai de Aquiles. O comentarista assinala 
que, ao atribuir este lema ao rei, procurava superar as meias luas entrelaçadas 
de Henrique II de França e o seu lema Donec totum impleat orbetti, pois 
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enquanto este não descansava até dominar o mundo, àquele não bastava um 

Como já foi refendo, por ocasião do êxito alcançado na Sucessão de 
01 tuga em 0, poucos lemas seriam tão adequados como este para figurar 
a universalidade do poder então alcançado pelo Rei Católico e o seu império 
particular. De facto, na sua monumental HistoiremettaliquedesWIIProvinces 
desPaysBas, Van Loon inclui esta medalha entre as que foram concebidas para 
comemorar o munfo português, assinalando uma segunda versão em cujo 
revereo aparecia a letra Reliqwm datvr e um mundo partido em dois, com o 
hemisfério norte cruzado por um zodíaco*“. 

Em todo 0 caso, o lema Non sufftát orbis, por permitir um paralelo com 
^exandre Magno, podia parecer pouco adequado, pois mostrava um excesso 
de ambiçao ou de soberba que não se ajustava bem à compostura que os 
cavaleiros deviam sempre mostrar. Assim, ao ocupar-se da medalha, Geoffrey 
Parker referiu que os homens de sir Francis Drake, ao encontrá-la nas casas do 
governador de La Espanola em 1586, tinham ficado escandalizados, 
considerando-a como uma «vety notable marke and token of the vnsatiable 
ambition of the Spanish King and his nation»*”. 

Depois de ter sido identificado no princípio do seu reinado com o carro 
de Febo e com o lamUlusirabu omnia que refere Girolamo Ruscelli'^, depois da 
Sucessão de Portugal Yi\içc 1 recebeu, em várias ocasiões e de autores distintos, 
a proposta de ostentar uma divisa que reflectisse a dimensão enorme que^ 
naquela altura, o seu império alcançara, em alguns casos também com alusões 
solares*”; assim, logo nas Cortes de Tomar de 1581, un cavaleiro borgonhês 
apadnnhado pelo Cardeal Granvela ofereceu-lhe o famoso NUúl numquam 
ocadit «para dar a entender... que nunca se ponía el sol a todos los reinos de la 
Monarchía que entonces se juntava, porque si se encubría en nuestro 
hemispheno se descubría a lo otro»**". Contudo, foi Duarte Nunes de Leão 
quem mais terá discorrido sobre a melhor empresa de 1580, o que, segundo o 
próprio escreveria cinco anos mais tarde, teria feito como resposta a um 
pedido de Gabriel de Zayas para que «imaginasse sobre alguna divisa para su 
Majestad»*^'. 

Apesar de o desembargador dizer, com modéstia, que o que tinha 
idealizado eram só «ninerías» de «hombre que sin saber bailar le sacan a 
terrero y da una buelta por cortesia», as suas empresas e divisas são próprias 
de um grande engenho, e as duas cartas que, por esta razão, enviou a Gabriel 
de Zayas constituem, sem dúvida, testemunhos de grande importância para a 
teoria emblemática portuguesa'^. Nunes de Leão propõe ao secretário real 
quatro possíveis empresas «si por la unión que en su majestad se hizo de 


89 


Portugal c a memória figurada de D. Filipe I 

tantos regnos con la sucessión de portugal quisiessen hazer una medalla»; a 
primeira, uma Vitória sobre um carro puxado por quatro animais diferentes, 
«para denotar las quatro partes dei mundo en que tiene estados y senoríos», 
sob 0 lema In omnern terram^^^\ a segunda, duas orbes, uma marítima e a outra 
terrestre, e três sóis, a este, ao sul e a oeste, com a legenda Hunc tandem ex 
orienslustraimediusqueeadenqué^^\ a terceira, um Zodíaco com o lema Ultraarmi 
sohquevias^^^', e, por último, os dois mundos, o velho e o novo, atados com uma 
cadeia e com um cadeado, dizendo QuosDeusconiung^x}^^, 

Atenção especial merece o Zodíaco com o lema Ultra amii solisque vias, 
pois trata-se de um verso retirado do encómio do império de Augusto posto na 
boca de Anquises, que aparece no livro sexto da Eneida*^^ Bem conhecida 
pelos gramáticos medievais e renascentistas, como toda a obra de Virgílio, 
esta passagem, em particular, constituía um exemplo dc ampliftcatio e era um 
dos seus mais reiterados modelos. O que não é de estranhar porque, repare- 
-se, 0 poeta pretende que as dimensões do império de Augusto se estendam 
nada menos do que para além dos próprios limites do mundo, extra anni 
sohsquevias'''^'^. Sem dúvida que este hemistíquio, tanto pela sua raiz clássica 
como pelo seu carácter hiperbólico, reunia todas as condições para alegori- 
zar uma empresa com as dimensões universais como as que se quis conferir a 
D. Filipe I como Rei Católico. 

Todos os símbolos e imagens a que temos aludido até agora terão 
aparecido na decoração dos arcos triunfais com que Lisboa recebeu Filipe I, 
no dia de São Pedro, em 1581. Tal como nos descrevem as relações escritas na 
época - recorde-se que a convencional grisalha de Gambarucei apenas seria 
pintada em 1598 -, a recepção parece ter sido concebida como um compêndio, 
como um resumo ou como uma lembrança de toda a polémica e incidentes da 
Sucessão, sem nada esconder, nem sequer a memória da intervenção armada 
do Duque de Alba. Assim, volta-se a encontrar as imagens do poder universal 
em Neptuno e Atlas, figuras que descansam a sua pesada carga sobre os 
ombros do novo rei; alusões à herança régia nas figuras de Carlos V e do 
Príncipe D. Diogo de Habsburgo, que já tinha sido jurado em Tomar; Astrea 
confirmando a justiça do domínio; Terminus e Jano comparando o rei e o seu 
império com o sol e os seus limites; heróis romanos famosos pela sua clemência 
para com os vencidos, como Cipião, enquanto alegorias do perdão real, etc., 
etc.^^’. 

A riqueza e a profusão de tantas imagens e citações como as que foram 
expostas em Lisboa para receber o Rei Católico merecem um estudo 
pormenorizado, o qual, por razões óbvias, não pode ser aqui desenvolvido, e 
que, por isso mesmo, não devemos abordar, ainda que não possamos debear de 
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destacar um arco levantado «no cabo dos cais», porque nele encontramos o 
resumo figurado de toda a questão de 1580 ; as esperanças, mais ou menos 
visionárias, mais ou menos políticas, depositadas na monarquia de Filipe de 
Habsburgo depois da desaparição dos últimos Avis, e a consciência de uma 
mudança no tempo histórico português. Num dos quartos da grande máquina 
que era o Arco dos Alemães, junto a sinais que falavam da perda de D. Sebas¬ 
tião e do Cardeal Rei, podia ver-se a imagem do único pastor chamado a 
guardar um rebanho abandonado: 

«No meio delle estava hum homem com huma vara na mão a modo de 
pastor, cercado de toda a diversidade de animais, leões, ussos e elefantes, 
cavras, ovelhas, camellos, etc. E por cima delle no alto do painel parecia 
parte do círculo Zodiaco com alguns signos e por antre humas nuvens a 
Lua cclypsada e hum cometa res-plandecente, que lançava grandes raios, 
0 que tudo forão pronósticos do cometa que apareceu antes delRcy D. 
Sebastião ser desbaratado e morto e do eclypse em que elRey D. Enrique 
faleceu, com cujas mortes elRey D. Philippe ficou universal senhor dos 
Rcynos de Hespanha e Portugal. Tinha huns versos que diziam: 

Iam novas progenies caelo dimittitur alto 
Et positis armis aurea secula fluent, 

Nunc implebutur prudentium oracula vatum, 

Rex vnus terris, pastor et vnus erit. 

Ia a nova geraçam vem do alto ceo 
e debeadas as armas correrão mundos dourados, 

Agora se compriram as prophecias dos prudentes, 
que vos sereys hum Rey e hum pastor na terra»^*^. 

Se tivéssemos de escolher uma imagem simbólica da Sucessão de Portugal, 
uma imagem que, conforme pretende a Retórica, pudéssemos fixar na memória, 
perdidas que são as empresas da Sala do Torreão do Paço e os quadros dos 
arcos de 1581 que Filipe I teria levado de Lisboa para o Alcazar de Madrid, e 
não contando as relações da entrada com as habituais estampas, inclinar-nos- 
íamos para o emblema que encerra o Diálogo de Lorenzo de San Pedro [Figura 
18]. Nele, o rei, quase decidido a terminar de se armar para reclamar a sua 
herança, apresenta aos portugueses, com a mão direita, o seu Amor sob a 
forma de um coração cm chamas, enquanto que a sua outra mão, estendida 
como prova de liberalidade, e com o polegar levantado, mostra o seu FavoP***. 
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A escolha desta imagem resulta do facto de ela expressar, de uma forma 
perfeita, essa estranha mistura de herança, negócio útil, negociação de 
benefícios e pressão militar que foi a Sucessão de 1580. 

Todavia, o Portugal dos Filipes durou sessenta anos e pode dizer-se, com 
toda a justiça que o seu eixo vertebral foi a reconsideração continuada do que 
tinha acontecido em 1580, do que tinha sido concedido, do que tinha sido 
negado. E também nesse tempo se idealizou em imagens o Portugal de D. 
Filipe I e a sua Sucessão de Portugal. 


Um epílogo controverso da guerra de imagens. 

Filipe II de Portugal visitava, em 1619, um reino que, desde 1583, ficara 
na saudade do seu rei^**^ e entrava em Lisboa com o magnífico aparato descrito 
por Lavanha, similar na sua disposição e nos seus conteúdos ao que tinha sido 
realizado por seu pai em 1581^’*^ Receosos da suspensão de algumas das 
Graças de Tomar e geralmente descontentes porque a política exterior da 
Monarquia parecia desatender os seus interesses imperiais, nas Cortes então 
celebradas em Lisboa, os Três Estados requereram ao rei a ratificação de 
todos os princípios agregacionistas sancionados em Tomar, quebeando-se do 
incumprimento do que ali fora prometido, e avaliando a situação em que o 
reino se encontrava naquele momento em comparação com os tempos de 
Filipe I, cujas disposições para Portugal seriam sempre tomadas como ponto 
óptimo de referência. 

Também os arcos da entrada reflectiam um estado de alma semelhante, 
que convertia o Rei Prudente no contrário do governo do seu filho. Assim, na 
máquina levantada pelos lapidários e ourives, o lugar de honra estava reservado 
a uma «estatua dei rey D. Felipe en pie muy al natural retratado con el traje 
con que entró en esta ciudad el ano de 1581»^’*^ 

[Figura 19]: 

«Tenía en la mano izquierda - continua a relação - un ceptro de oro i en 
la derecha dos Coronas juntas, eran de oro guarnecido de perlas u piedras 
preciosas, los quales representaban los dos reynos de Castilla i Portugal. 
Hazía el Rey demonstración de ofreccllas a su Magestad, hijo suyo, al 
passar por aquel puesto con este dísticho Accipe do geminas pariter 
servare niememto corruet imperium sirvat una tuum. Tomad, hijo, estas 
dos coronas que os doy, procurad conservarias porque si una se perdiere 
caerá vuestro império» 
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Em 1619, a alusão aos impérios castelhano c português parecia ser 
evidente, reforçada como estava, além do mais, pela presença de figuras como 
Cristóvão Colombo e Vasco da Gama, flanqueando a estátua do Rei Prudente, 
entre muitas outras referências à expansão. Porém, o que nos interessa 
destacar, neste momento, é a representação de Filipe II de Espanha e I de 
Ponugal com as duas coroas em equilíbrio estrito, numa referência clara ao 
tratamento de igualdade que se devia conceder aos impérios de dois reinos 
que também estavam equiparados em dignidade política. Quer isto dizer que 
D. Filipe I, que fora o primeiro a violar as Graças de Tomar — apesar de 
recorrer sempre, é certo, ao princípio de necessidade, fazendo com que se 
encerrassem os portos secos, criando novos tributos, mantendo as tropas 
estrangeiras no reino, etc, etc. -, convertia-se no testemunho do respeito 
estrito e permanente pelo Estatuto de Tomar, e, fê-lo com grande eficácia, 
pois tal permaneceu como um dos tópicos inquestionados da historiografia 
do seu reinado. 

Vinte anos depois da celebração das Cortes de Lisboa, surgia em Antuérpia 
um livro que viria a ter grande repercussão: o PhiUiptis Pnidens Lmitaniae 
lepthmis Rexdemomtratits de Juan Garamuel y Lobkowitz*"*^. Segundo parece, 
esta obra foi escrita a pedido de um tomadiço filho do Prior do Grato, o qual 
procurava afastar, desse modo, qualquer suspeita que pudesse relacioná-lo 
com as chamadas Altei'açdes de Évora de 1637. Pondo nas mãos do monge 
cisterciense os documentos que tinha em seu poder, relativos às aspirações do 
seu pai, os quais se reportavam até o ano de 1578, o filho do Prior do Grato 
pediu a Garamuel que, sob o seu patrocínio, publicasse uma história da 
Sucessão que fosse favorável a D. Filipe I, algo que se assemelhasse a um 
manifesto de lealdade à Monarquia Hispânica*^^ Distante já da Restauração 
da Bahia de Maíno^"^*, o frontispício desta obra, desenhado por E. Quellinus e 
gravado por 1. Neefs para a imprensa de Plantin-Moretus, é magnífico na sua 
forma e arriscado no seu conceito: sobre o Zodíaco, um leão, coroado e 
armado, dobrando um dragão [Figura 20]. Evidentemente, o leão vencedor 
estava para a Coroa de Castela como o dragão submetido estava para a de 
PortugaP**^ 

O Philippus Prudais de Garamuel y Lobkowitz reflecte bem a atitude 
anti-agregacionista que os acontecimentos de 1637 viriam a criar, ou, melhor 
dizendo, a justificar, pois a pretensão de que Portugal abandonara os seus 
privilégios particularistas remonta a muito tempo atrás. Sem lugar para 
dúvidas, as Alterações de Évora foram politicamente esgrimidas contra a 
manutenção dos privilégios do Estatuto de Tomar e a favor da revisão do que 
poderíamos definir como a carta inaugural do Portugal dos Filipes^^^ 
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Depois de 1637, os ambíguos acontecimentos de 1580 passariam a ser 
vistos a partir de uma perspectiva marcadamente actualista. Insistir, nesse 
momento, na parte da concórdia negociada que teria resultado da crise de 
1580; ou afirmar, ao invés, que os portugueses se tinham oposto a reconhecer 
a pretensão legítima de Filipe de Habsburgo e que, em última instância, os 
Áustrias reinavam em Portugal porque tinham conquistado um reino que lhes 
tinha sido negado, significava, na prática, argumentar a favor ou contra a 
revisão de alguns dos eixos vertebrais do governo dos Habsburgo em Portugal, 
como por exemplo, os Vice-reis contra o Desembargo, ou o Gonselho contra as 
Juntas. 

A gravura de Quellinus que inspira Garamuel - e todo o livro, apesar de 
não tratar directamente da questão de Évora - é uma alegação a favor do fim 
da situação agregada pois partia do princípio de que Portugal devia estar 
unido à Goroa de Gastela, de cujo domínio se tinha separado injustamente no 
momento do seu nascimento, e a cuja obediência se tinha negado em 1580. 
Neste sentido, podia ser considerado como um emblema da política portuguesa 
do Gonde Duque de Olivares que, ao suprimir o Gonselho de Portugal em 
1639 e ao abrir a não-naturais as Juntas de Lisboa e de Madrid, que então 
criara para sua substituição, punha fim ao exclusivismo reinícola do Portugal 
dos Filipes e ao predomínio da nobreza na ordem fidalga vinculada ao Estatuto 
de Tomar. Gomo já escrevemos noutro lugar, em 1639 o Gonde Duque 
proporciona à Restauração - da qual são já conhecidas as causas estruturais - a 
elite que carecia para se converter numa realidade^^*. 

A repulsa, por assim dizer, com que o Phiítppus Prudens foi recebido, 
combina-se com os acontecimentos de Dezembro de 1640 e com a polémica 
subsequente, para a qual o mesmo Garamuel contribuiu com a sua famosa 
Respuesta al Manifiesto de Portugal\ tornando-se duas vezes merecedor dos 
ataques de mais um anti-GaramueP^^ A quem mais se deve o antimaquiavélico 
título é, e com a permissão do capitão Fernandes de Vila Real, António de 
Sousa de Macedo, que primeiro «convenció» o cisterciense, depois o 
«ridiculizó» e, por último, contestou o frontespício do seu Phiítppus Prudens 
na sua LusitaniaUberaíd^^ [Figura 21 ]. O mundo às avessas, o dragão coroado 
do Portugal Restaurado vence o outrora violento leão de Gastela. 

Não há dúvida de que a oposição ao Portugal dos Filipes também podia 
expressar-se em imagens, ainda que para tal não fosse necessário esperar pelo 
ano de 1640. Logo no início de 1581, segundo informa Garlo Pallavicino ao 
Duque de Sabóia, alguns lisboetas revoltados contra o Duque de Alba «fecero 
una statua di legno et dissero che era quella dei Priore Don Hemando di 
Toledo [hijo de Alba] et la trascinorono verso la marina»^^! E já que dedicámos 
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tanta atenção ao novo brasão de armas da Monarquia Hispânica dos Habsburgos 
posterior a 1581, devemos igualmcnte mencionar o escudo de armas que foi 
concebido para os sebastianistas, no qual as quinas portuguesas são 
acompanhadas dos signos passionais^^^ [Figura 22]. Da mesma forma, La 
anatomia de Espanna, a violentíssima alegação contra Filipe de Habsburgo 
atribuída a frei José de Tebceira, termina com a figura de «vn soberuio Pauón, 
el qual lleva sua vnos títulos en la crista, y peladas sus plumas, sacándole cada 
uno de vosotros [oprimidos e agravados pelo rei] la suya, tendrá vergüença de 
mirar sus negros y feos pies. La viua representación dei qual he puesto al cabo 
de este discurso»^^^ Contudo, a expressão mais impressionante destas anti- 
imagens dos Filipes é, talvez, a visão bíblica da águia de três cabeças que 
alguns sebastianistas identificaram com «os tres Reys Phelipes», como explica 
Félix da Costa na sua manuscrita Exposição do xr, xrV e xiii capítulos do iv livro do 
propheta Esdrás de 1687, ilustrada com formosas aguarelas^^^ 

Embora não pretendamos analisar aqui, com maior detalhe, as imagens 
posteriores ao Primeiro de Dezembro - das quais o livro de Sousa de Macedo 
apresenta algumas das mais interessantes e mais bonitas -, não podemos 
deixar de lado a belíssima estampa do Dragão de Portugal da Lusitania 
Liberata^ que pretendia humilhar o Leão de Caramuel e que, agora, enquanto 
vigiava, simulava dormir. 

Esta é, sem dúvida, uma imagem que verdadeiramente fala, explica e se 
fixa na nossa memória; e apesar de criações como emblemas, hieróglifos e 
alegorias do poder que preenchiam os arcos das entradas reais ou tantas 
outras obras do contexto cortesão ou polémico serem consideradas como 
exemplos de uma arte menor ou efémera, devido à fragilidade dos seus 
materiais ou pelo tempo breve em que puderam ser contempladas, julgamos, 
ainda assim, que todas elas nasceram com uma intenção clara de durabilidade, 
não para permanecerem no tempo efectivo, mas sim naquele que conta no 
registo da memória - e era pelo recurso a imagens como esta que se pretendia 
causar uma impressão imperecível na recordação daqueles que as viram. 

Quase sempre era o pintor Apeles quem visitava Alexandre. 
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Apêndice 1 

Licenciado André Falcão de Resende, Romance da entrada dei Rey Philippe o prmieiro 
an Portugal em Lisboa. 

BPDE CV/1-3 d, fols. 166 r.-167 v. 


Corriendo la antiga era 
dei santo verbo encarnado 
anno de mil e quinhentos 
y ochenta e uno contado, 
en el penúltimo de junio 
día santo y dedicado 
al apóstolo primero 
Pedro bien aventurado 
el invicto don Philippe 
quiso honrar la gran cidad 
que entre mil tiene el primado, 
la noble cidad Lisbona 
que mucho le ha esperado 
Que en Almada está su villa 
a do ya avia aportado 
y a do estuvo algunos dias 
con su corte aposentado 
y de allí con amor mira 
el gran çytio y gran poblado 
desta ínclita cidade 
que banna al Tajo dorado, 
que alí su riquo tributo 
viene a dar al mar de grado. 
Mira ricos edifícios 
que el sol de día ha mostrado 
y de noche varias lumbres 
por ventanas y terrados, 
mas el cathólico rey 
a partir determinado 
después dei grão sacrifício 
al sennor ya celebrado 
y después de aver comido 
al puerto abiendo abaxado 
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do d cardenal Alberto 
su sobrino y su cunhado 
en la su real galera 
con los suyos se ha embarcado. 
Duques, marquezes y condes 
sennores de salva y estado 
de los grandes de Castilla 
de su Reyno y potentado 
con él vienen las galleras 
que en su goardia hão quedado 
dei Marquez de Sancta Cruz, 
cavallero exprimentado. 

Luego que su Magestad 
en la galera uvo entrado 
los truenos dei artellaría 
hornsona salva hão dado. 
Neptuno con su tridente 
se le omilha de buen grado. 

Los músicos instrumentos 
tras luego hão sonado. 

Las focas y los tritones, 
pueblos dei reino sallado, 
con las Nereidas dei Tajo 
en coros se hão ajuntado 
las bellicozas galleras 
que en escadrón ordenado 
a la real como sennora 
patrona en medio hão tomado. 
Mil banderas y estandartes 
ya teníam arbolado 
en esto los lisbonençes 
con todo el pueblo ajuntado 
en lindas embarcaciones 
baxelles de vario estado 
muestran llanos coraçones 
de hum amor puro y obligado 
y com músicas y fiestas 
a nuestro rei an saluado 
que con tan alegre muestra 
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y deseo en bien fundado 
al puerto de la cidad 
alegremente hão llegado. 

Los illustres vereadores 
que tienen el consulado 
de la muy nobre cidad 
y su gobiemo ordenado 
en el caiz de la marina 
y ribera se an ajuntado, 
en el caez que capaz y largo 
de mil figuras ordenado 
y de triunphales arcos 
tiene lustroso y gallardo. 

Luego quanta anellaría 
en la çidad se ha aliado 
con devida y horrenda salva 
al senor hão saluado, 
la marina y el castillo 
todos luego hão disparado. 
Tyembra cielo, agoa y tierra 
y todo el mundo ha" ternblàíío 
viendo a nuestro rcy monarcha 
en la gran cidad entrado 
donde a todo universo 
tiene y tendrá conquistado 
con tanta pompa y aparato. 

Al Rey que ha desembarcado 
el consejo y vereadores 
aqui le hão esperado 
em palio muy preminiente 
de finíssimo brocado 
en el adornado caez 
con passo mui sosegado 
llegan al Rcy sin las varas 
aviéndolle renunciado 
y lleva un ministro suyo, 
veador de obras llamado, 
las llaves de la cidad 
que al vereador las ha dado 
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a Phelippo de Aguilar 
cavallero muy esforçado 
y él las dio luego al Rey 
que aviéndolas dél tomado 
como en posseción y firma 
de la cidad que ha heredado 
al nombrado vereador 
alegre las ha tomado 
y el avedor de obras 
que allí tenía su lado. 

Tras esto su Magestad 
en su morzillo cavallo 
con honestos adereços 
luego alí ha cavalgado 
todos los más apeados 
delante hião acompannado 
le beyão su real manno 
que de buen talante ha dado 
en el palio do le esperan 
con grão Magestad entrado 
que tienen los vereadores 
de aqueste anno y dei pasado 
com ropas ricas de niegro 
aviendo al Rey imitado 
que aun entonces viste luto 
y de aquel anno tomado 
por su muger Anna Reyna 
que Dios le avia llevado. 

EI Cardenal entre tanto 
que ia avia cavalgado 
de prelados y obispos 
y nobles acompannado 
se va derecho a palacio 
a do al Rey ha esperado. 

ÉI qual por el caez hermoso 
va en procesión ordenado 
mirando lindas figuras 
de relevo entallado 
con alegantes letreros 
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que declaran su reinado 
su fellicissima mano 
su gran ceptro dilatado 
por mil longuiças regiones 
que su tributo hão pagado. 

Y al portal de la Ribera 
en assento entapiçado 
en pie está Héctor de Pina 
cavallero y buen letrado 
el qual con gosto y meneo 
ellegante y acomodado 
hablando a su Magestad 
ha por la cidad orado. 

El Rey que se lo agardese 
y loa lo que ha ablado. 

Sigen luego su camino 
todo ricamente ornado 
de alombras persianas 
pannos de seda y brocado 
y de pueblo innumerable 
por ver a su Rey se ha juntado 
y a la iglesia major 
caminando ansi hão llegado 
El Rey a las escaleras. 
en llegado se ha [a] peado 
y alem ir de la puerta 
el Arçobispo prelado 
con los canónigos todos 
revestido está parado 
y el santo lenno en las manos 
a besar al Rey ha dado 
el qual entrando en la iglesia 
delante el altar postrado 
a Dios muy devotamente 
orando se ha encomendado 
e entrando el devoto clero 
por él avia rezado 
y acabando de rezar 
la mano le an bezado. 
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É1 toman do de la iglesia 
al arçobispo ha mirado, 
el qual al Rey partiendo 
el bonete se ha quitado. 
Buelven todos al camino 
al palaçio endereçado 
con mil fiestas y envenciones 
yjuegos acompannados 
Las calles y las ventanas 
quanto dei Rey es mirado 
todo es lleno de omamiento 
de plata y oro entallado 
y de triunfales arcos 
y columnas de alto grado 
y de místicas figuras 
de esculpido y de dorado 
significavão dei Rey 
la gran monarchía y estado 
y su corona invencible 
y gran sceptro sublimado. 
Estándolo mirándolo 
de buena gracia y de grado 
con muy apasible gesto 
a todos ha contentado 
y assí al real palacio 
llegando se ha apeado 
y quando el sol se ponía 
él se avia aposentado. 

Buena sea su venida, 
pera bien sea llegado, 
sea y su corona y sceptro 
pera siempre prosperado 
y acresentada su vida 
por bien de su pueblo amado 
y Dios dador de los bienes 
pera siempre sea loado. 
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[Uste de stijets qui doivent ftgurer dam Ia dècoraúon des rmrs ou du plafond cTune salle 
d*un palais] Programa para a decoração da Sala Real do Torreão do Paço de Lisboa, 
BNP Port.23, fols. 481-483 r. 


En este primero espacio dei medio ochavado se pintarán las armas realles y en 
medio las de portugal. Va un coraçón de oro alrededor de las armas se 
acomodorá estas letras. 

En este segundo espacio se pintarán dos colunas hermosas de buena proporción 
que ni serán ni apartadas ni muy cerca una de otra como se pintan la ynpresa 
de Carlos V se enlaçarán con un cordón y en él se pomán estas letras Nec 
metas nec tenpora, y arriba una corona real.. 

En este espacio se pintará el globo de la tierra haziendo quedar la espanha nel 
medio porque en todo a de ymitar al verdadero, le cenirá una serpiente por lo 
más grueso y la cabeça tendrá tendrá (sic) sobre la parte ocidental de espanha 
que es portugal y se ha procurar que sobre la cabesa de la serpiente se conosca 
la ciudad de lisboa, al derredor desta ynpresa se pondrán estas letras Prudentia 
et Religione, y encima la Corona Real. 

En este espacio se pintará la figura de Neptuno sobre su carro marino en el 
mar y en la mano derecha su tridente. 

En este espacio se pintarán cuatro cavallos ferozes y briosos, uno negro y otro 
branco, uno alazano bien encendido de color, y otro bayo dorado. 

En este espacio se pintará el sino de sagitario que desfecha el arco hazia el 
poniente y encima se le pintarán dos onbres sentados, uno en figura de 
jupitery el otro de satumo a las ancas. Júpiter tendrá en la mano el ftilmen 
con quatro rayos y Satumo se pintará más viejo y en una mano un arco 
redondo que imite a una culebra que tenga la cola en la boca. 

En este espacio se pintará una estatua de onbre de media ydad sin braços y de 
los onbros abaxo yrá en forma piramidal, al cuelho desta estatua se pintará 
una cadena de oro que sustente un coraçón que le cayga sobre sobre (sic) el 
pecho. Si en este espacio cupiese más una figura sola por la división de la 
bóveda se pintarán dos destas figuras. 
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En este espado se pintará el dios júpiter cn su tribunal con el águila a los pies 
y el fulmen en la mano y los demás dioses delante Marte, Saturno, Febo, 
Mercúrio, Diana, Venus. 

En este espacio se pintará un Hércules con su piei de Icón sin maça por el 
suello el mundo en pedaços, a manera de tajadas de melón y otros quebrados 
por el medio y en todas las superfiçias de los pedaços se pintarán mares y 
tierras y hércules encurvado juntando todos estos pedaços con galhardia y a 
de ser moço con poca barva y ruvia remendando a la filosofomía de su 
magestad. 

En este espacio se pintará el carro de febo desta manera se fingirá un poco de 
tierra redonda que haga orizonte y los cavallos que suban por él tirando el 
carro dei qual la parte postrerá no parecerá. 

En este espacio se pintará dos figuras en pie sobre una concha marina asidos 
en modo de amistad, la una será netuno y la otra eolo rey de los vientos. 
Netuno que descanse sobre el tridente y tenga una comucopia de coralles y 
perlas y eolo corona de vientos. 

En este espacio se a de pintar la ymagen de una muger hermosa bien vestida 
de oro y azul con alias abiertas y en las manos tendrá ystru mentos de pilotos 
de la mar. 

En este espacio se pintará la nave argos con las estrellas como está en el globo 
celeste. 

Aqui se pintará la figura dei cruzero dei polo antártico como está en el globo 
celeste com sus estrelhas. 

Aqui se pintará una muger vieia rústica e bárbaramente vestida com un panho 
que le cubra la cara i um ninho al lado que le tire dei panho para descubrilha. 

En este espacio se pintará una tierra alta i de lejos con mucha mar delante i 
en él unas gaviotas que estão reposando y algunas aziendo nidos. 

En este espacio se a de pintar un león echado con gracia mirando a todos los 
que le mirão e la cola tenga algo levantada como que la moeve y cerca dél se 
pinten algunos cachorros dormiendo. 
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En este espacio se pintará un poco de tierra redonda e um horizontey el carro 
de febo que se esconde debaxo dél de modo que las espaldas dei carro miren 
al levante y parezea que trasmonte. 

Aqui se pintará la figura de mercúrio cavalhero sobre una ágila. 

En este espacio se pintará una muger ermosa que con una acha ensendida 
quema un trofeo de armas y con la otra sustenta una comucopia. 

En este espacio se pintará un montón de armas y sobre elhas una gru con un 
pie levantado e una piedra en él. 

En este espacio se pintará la imagen de la ursa menor dei sielo con sus 
estrelhas como está en el globo seleste. 

Aqui se pintará una muger ermosa que en una mano tenga un caduseo i en la 
otra una viuela de arco. 

En este espacio se pintará una águila que delante tenga muchos vurtos de 
animalcs muertos y otros animales vivos que les coman e ela que estea 
enbebida sen comec 

En este espacio se pintarão algunas ciguenas bolando en forma de triângulo, 
digo de ângulo con la punta adelante. 

Aqui se pintará una nuevey un fulmen que salga rompiéndola. 

Un cupido sin benda arimado a la masa de ércules. 

E este un perro asentado sobre un libro. 

En este espacio se pintarán dos palomos brancos besándose en un canpo de 
flores y un anilho de oro ensima. 

Un león e un javali atados a un iugo. 

Un buei con una guimalda de figera al pescueso y sobre él asentada una 
muger que en la mano derecha tenga una balansa y en la otra un mazo de varas 
atadas. 
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Uma águila sobre un sacrifício con un alfange en la boca y cerca dei sacrifício 
una muger atada para sacrificar. 

Un elefante que levanta un ninho en la trompa. 

Una para con resimos ermosos de ovas negras. 

Una muger con una cuerda al pescueso y una piedra grande atada a ela en el 
aire al peso la aga encorvar. 

Aqui se pintará una galina que debaxo de las alas le salgan ramos de ruda e 
tenga sus politos abrigados. 

En este espacio se pintará un carro de fuego sólo sin otra cosa. 
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Carta de Duarte Nunes de Leão a Gabriel de Zayas, Lisboa^ 8 de Agosto de 1585. 
IVDJ, Envio 62, Foi. 916. 

Al muy illustre senor Gabriel de Çayas Secretario dei Estado de su majestad, 
mi senor. 

Madrid. 

Muy Illustre senor. 

En las cartas passadas pedióme v.m. imaginasse sobre alguna diuisa para 
su Majestad, diziéndome que no la tenia hasta agora tomada por le parecer 
que ninguna llegaua a la de su padre y agora háblame v.m. em diuisa para 
riuerso de una medalla, que es cosa muy differente y assi fue necessário 
mudar el propósito. 

Porque la diuisa o empresa es una sola y immudable, como las colunas de 
Hércules dei Emperador o la Salamandra delRej Francisco de Francia. 

Los riuersos son mudables y pueden ser infinitos a vna misma effigie de 
vn príncipe porque se fundan en hechos dei príncipe y alabanças que da el 
pueblo y por cada hecho o beneficio que dél recibieron le pueden dar 
differente figura. A la effigie de Augusto vnos le pusieron por riuerso el 
capricomio, por el felice signo em que nasció, denotando su horóscopo. Otros 
vn cocrodilo atado a vna palma por el Egypto que ganó. Otros vn templo, por 
el que edificó. Marti Vltori, por la vengança que tomó de la muerte de Julio su 
padre adoptiuo. Otros vna strella crinita por la deificación que hizo dei mismo 
padre. Otros vna sphinge y otras muchas cosas, cada a vno a su propósito. 

Assi agora, si los ciudadanos de Toledo quisiessen hazer vna medalla por 
honra delrej nuestro senor ninguna cosa poderían poner en el riuerso más a 
propósito que vn monte alto con la máchina con que el agua dei Tajo va ariba 
con vna letra a propósito de aquel beneficio y grande artificio. 

Si los de Madrid hizieran otra medalla en honra dei mismo senor muy a 
propósito se pusiera en el riuerso vn templo que representasse el frontispicio 
dei de San Lorenço dei Escurial por memória de aquel grande edifício que 
hizo en su tierra. 

Si por la vnión que en su majestad se hizo de tantos regnos con la 
successión de portugal quisiessen hazer vna medalla podríase poner en el 
riuerso vn carro que tirassen quatro [cauallos, tachado] animales differentes 
para denotar las quatro panes dei mundo en que tiene stados y senorío, como 
seria vn cauallo por Europa, vn elephante por Asia, vn camello o vn león por 
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África, vn rygre o vn animal más natural de la región América por aquella 
quarta parte dei mundo y en el carro vna victoria alada con vna tumba en la 
bocca con vna letra que dbdesse in omnem terram o cosa semcjante. 

Lo que puede ser diuisa podrá ser riuerso siempre, más no será diuisa 
todo riuerso. 

Dize el Ruscelli que su majestad en su principio tomó por diuisa vn sol 
nascicnte con vna letra que dezía Iam lustrabit, la qual agora se pudiera mejorar 
si tomara por diuisa vn orbe dei mar y de la tierra con vn sol en el oriente y otro 
en el mediodía y otro occidente con este verso que alludiesse a la letra passada 
y la grandeza pressente. Hunc tandem ex oriens lustrat mediusque eadenque. 

También parecia buena diuisa hum Zodiaco atrauessado en el altura que 
en este clima deue star con sus signos pintados con vna letra que dbdesse Vltra 
anni solisque vias, que está más fantástica que la dei Emperador, porque él 
promettía que passaria las columnas de Hércules y quien agora alcançó tam 
grande império que por el mundo nueuo es senor de todo el occidente y de otra 
parte Ilega al último oriente con más razón podia dezir por si aquellas palabras 
que Vcrgilio dixo en el 6 de la Aeneida por Augusto a otro propósito. El extra 
anni solisque vias, mudado en vltra tiene más gracia y va alludiendo a lo de su 
padre de plus vltra y mostrando más grandeza y mayores speranças ya que Dios 
le hercdó más y con su gran poder podrá ser senor de Ia Cambaya y de la China 
y de otras grandes prouincias si quisiere y assi queda más soberana y más própria 
que ia de su padre y más accommodada a su majestad que a Augusto que no 
llegó su império hazia el oriente onde agora Ilega el stado de ftrtugal ni al 
occidente onde Ilega el stado de Castilla por el nueuo mundo. 

También pudiera tomar por diuisa y por riuerso dos orbes, vno con la 
figura de mar y tierra dei mundo viejo y otro con la figura dei mundo nueuo 
atados con vna cadena y su candado con vna letra que dbriesse Quos Deus 
conjungit 0 otra semejante. 

Mando a v.m. estas ninerías como hombre que sin saber bailar le sacan a 
terrcro y da vna buclta por cortesia para que sepa v.m. que desseé servirle y no 
hallé lo que buscaua y no se espante v.m. porque el disfauor mortifica los 
ingcnios que para estas matérias tales se quieren regalados, fomentados y 
alegres. Nuestro senor la muy Illustre persona de v.m. guarde y prospere 
como dessea. De Lisboa, 8 de agosto de 1585, 

Muy Illustre senor 

Besa las manos de v.m. 

Su seruidor 


Nunez. 
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Apêndice 4 

Carta de Duarte Nunes de Leão a Gabriel de Zayas, Lisboa, lide Agosto de 1585 
IVDJ, Envio 62, Foi. 917. 


Al muy illustre senor Gabriel de Çayas Secretario dei Estado de su majestad, 
mi senor. 

Madrid. 

Muy Illustre senor. 

En estremo holgué de ser ya hallada el allelluya dei riuerso por me ver 
fucra dei cuidado que traya porque como la empresa era delrej nuestro senor 
bien me pareció que deuia ser encomendada a muchos y hazíaseme graue 
salir a terrero y ponerme en cierto riesgo de quedarme la inuención en casa, 
mas por no dexar de hazer lo que v.m. me mandaua embiaua por el correo 
pasado essa carta que por culpa de un moço quedó. 

EI riuerso de Sanctiago en que quedaron a mi parecer no está buena 
inuención porque es cosa vulgar y el riuerso requiere cosa nueua y no sperada 
y si es cosa común que sea applicada por alguna gentil manera y vn sanctiago 
matando moros no se puede poner si no es en un retablo o en la porteria dei 
convento de Vclés. 

Item si es verdad que el riuerso quiere dezir aviesso y espaldas de alguna 
cosa no es decoro ni honesta inuención que stée la effigie de su majestad por 
principal en la parte diestra y la dei Apóstol su patrono a Ia siniestra en las 
espaldas. 

Y si alguno dixiere que las medallas de los Emperadores Romanos tenian 
en los riuersos figuras de Dioses y Diosas diré que no haze esso al caso porque 
essas medallas no las mandauan hazer los mismos príncipes ni iuan en sus 
nombres, sino dei pueblo o dei senado que las mandauan hazer por honra y 
lisongeria y assi verá v.m. que muchas tienen estas letras S.C. que quiere 
dezir que se hizieron por senatusconsulto y acuerdo y estos emperadores 
tenian ellos por Dioses deificados y les ponian aras y hazian sacrifícios y 
jurauan por sus nombres, donde dixo Horacio lurandasque tuum per nomen 
ponimus aras y differencia va de un principe christiano y modestissimo como 
su majestad a vn príncipe gentil y loco que se mandarcn adorar como Dios y 
mucha más por su majestad mandar hazer la medalla. 

Tuuo mucha razón de se acoger a la iglesia como malhcchor el ingenioso 
a que esso se encomendó pues tan mal seruió a un principe, mas Ia culpa es de 
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v.m. que sólo para sí quiso inuentar buena empresa por lo que a inuención tan 
piadosa no sé letra que más quadre que vn ora pro nobis. 

Mas si todavia el riuerso ha de quedar no le pongan letra porque por sí 
habla siendo tan vulgar o sean pocas letras a la antigua manera de dicación 
como alguna destas maneras trono Óptimo, Patrono Perpetuo, Victori, 
Hesperiarum numini titulari o assí Infidorum terror, Hispaniarum gloria, 
Hispaniae propugnaculum, Praesidium certissimum, Hoc Duce vicimus y 
otras tales palabras tan breues como éstas. 

Si esto parece a v.m. grosseria no es mia la culpa que no me offerescí a 
esso más de v.m. que prouoca para estas elegâncias y loçanías vn hombre en 
nación português y bárbaro, en professión jurista, criado entre Bartolo y Baldo 
y sobre todo descontentíssimo y aggrauiado que pide justicia en lugar de 
merced y no se la hazen. 

El libro es acabado y estase enquademando y por esso no va por este 
correo, irá por el primero. Del senor Don Christóval no vino recado. Con la 
honra que Dios me dio esois assas contento que es hablar verdad y tener 
crédito como tal en todos los buenos deste regno y no me abattir a hazer 
villanía por quantos regnos ha en el mundo. Nuestro senor la muy Illustre 
persona de v.m. guarde y prospere como dessea. De Lisboa, a xvii de agosto 
de 85, 

Muy Illustre senor 

Besa las manos de v.m. 

Su seruidor 


Nunez. 




1. M^re Canterfactur tmt der Belc^erufi^ der haubstat Lysabom da Konigreichs Portugal tuie sie 
hemach tfon derKon. Ma)>. InHispauien dcn25. Augustiim ISSOJar isí erobert und eiguenommert 
uH>rdetí. Nurcmbcrga, 1580. Zurique, Zcntralbibliothck, Wickschcn Sammlung, PASII18/3 
(ausF29“,5-7). 
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2. Lisbona ciuaprindpale tiel trgno di Porto^allo fupraa dali \inmta cott / 'esenito ddRe CattoUco 
airultimo d'acosto ranuMDLXXX, Roma, 1580. British Library, Londres, Department 
of Maps, C.7.2.2 (39). 

Através de gravuras como estas (figuras 1 e 2), toda a Europa teve conhecimento da notícia 
da batalha de Alcântara, bem como da anulação da resistência de D. António c suas forças 
em Lisboa. A primeira destas duas imagens inscre-sc na tradição das folhas volantes de 
carácter propagandístico, as quais tanta difusão tiveram na Europa Central e do Norte; a 
segunda, por sua vez, está de acordo com os modelos italianos da gravura de historia. Em 
ambas, a realidade topográfica c sacrificada em prol da expressividade narrativa. 



3. Retraio de Filipe Idc Portugal, oleo sobre tela. Museo Nacional de San Carlos, Cidade do 
México. 

O rei é representado como novo monarca de Portugal, tal e qual como apareceu perante 
as Cortes de Tomar, realizadas em 1581, com o ceptro de ouro na mão que corresponde 
à Coroa portuguesa, e vestindo uma roupa dourada, a qual instaura uni surpreendente 
contraste, pelo seu colorido, com os obscuros trajes com que se costumava fazer 
representar como rei de Castela. O intitulamento e o escudo rcportain-se, também, à 
entrada de Ponugal na Monarquia dos Austrias. 













4. "Trivmpho Primero Imperial", Lorcnzo de San Pedro, Diálogo llamado PhiUppino, 
Biblioteca dç la Universidad, Salamanca. 

Representação de uma hipotética entrada triunfal de D. Filipe I em Lisboa, um desenho 
realizado antes da conclusão da polemica sucessória e que não possui nenhuma relação 
com a verdadeira entrada do monarca em Lisboa. O rei segue a cavalo, numa clara 
imitação dos modelos equestres romanos, e aparece debabco de um pálio, rodeado de 
donzelas que ponam estandartes e bandeirolas. Uma delas, que corresponde à clássica 
Hispania, sustém uma pequena bandeira na qual se atribui uma particular disposição ãs 
quinas portuguesas, disposição essa que acabou por não ser seguida no definitivo escudo 
dos Filipes. 



5. Esboço do escudo de armas de Filipe de Habsburgo como rei de Portugal, circa 1580, 
Archivo General de Simancas. 

Este projecto de escudo de armas de D. Filipe I, que não chegou a ser implementado, 
pretendia reservar para Portugal um lugar independente em relação aos outros domínios 
da Monarquia. Inspirado nos escudos ostentados por algumas princesas portuguesas 
casadas com reis ou príncipes espanhóis, parece estar de acordo com a intenção de 
D. Henrique I de que a Portugal "se le diese todo un lado dei escudo partido por medio 
a la larga". 
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8. "Monarchía dc Espana". Lorenzo de San Pedro, DiálosollamadoPhiUppmo, Biblioteca de 
EI Escoriai. 

À semelhança das figuras 4, 9 a 15 e 18, trata-se de uma das imagens hieroglíficas que 
adornam o Diálogo dc Lorenzo dc San Pedro, um texto que pretendia convencer os 
portugueses das vantagens que obteriam se reconhecessem Filipe de Habsburgo como 
seu novo rei. A antiga Hispania é aqui representada como uma mão, cujos cinco dedos 
correspondem aos antigos reinos cristãos de Castela, Leão, Aragão, Navarra e Portugal. 
De acordo com esta obra, caso os portugueses reconhecessem Filipe como seu rei, 
alcançar-se-ia o 'senhorio universal" dc Hispania, asseverando-se que, desse modo, se 
realizaria a completa felicidade dos seus reinos. 



9. "Ex concordia plenitudo imperii", Lorenzo de San Pedro, Diálogo llamado Philippino, 
Biblioteca dc El Escoriai. 

Sob o lema Ex cotuordiaplenitudo imperii, c com duas mãos que se unem para indicar o 
"número dos números", ou seja, o milhão, este hieróglifo de Lorenzo de San Pedro 
assegura que da união de coroas resultariam todo o tipo dc venturas para Portugal. 



10. "Monarchía", Lorenzo de San Pedro, Diálogo llamado Philippino, Biblioteca de El Escoriai. 
Este hieróglifo apresenta outro projeao não adoptado de escudo dc armas dc D. Filipe I, 
no qual se reserva a Portugal um quartel completo (veja-se figuras 4 e 5). Está repleto 
de esperançosos augúrios dc prosperidade c dc poder universal, asseverados pela Viaoria 
e pela Concordia que flanqueiam o escudo de armas que repousa ^obre um mundo 
dividido cm quatro partes. A quarta, a América, c aqui rebaptizada como Carólica, em 
honra do Imperador Carlos V 

















































11 .Colunas da Concórdia c da Discórdia, Lorcnzo dc San Pedro, Diálogo UamadoPhilippmo, 
Biblioteca dc El Escoriai. 

Em frente à coluna da Discórdia, assente na Inconstância e coroada pela Servidão, levanta- 
se a coluna da Concórdia da Monarquia dc Filipe de Habsburgo. A sua base c a firmeza, 
o seu fuste mede dezoito côvados, um número que recorda os anteriores reis dc Portugal, 
c o seu capitel é redondo e representa a plenitude dc Hispania c a sua futura consecução 
do poder universal. 




12.''Trivmpho de Ia Fee” c Hércules Hispano, Lorcnzo de San Pedro, Diálogo Uamado 
Philippino, Biblioteca dc El Escoriai. 

Filipe de Habsburgo é representado como o Hércules Hispano que, mediando a 
incorporação de Portugal, poderá fazer com que a Fé triunfe sobre os seus inimigos 
judeus, maometanos e luteranos, os três Gérions. 



13. Ceptros da Clemência” e da 'justiça", Lorcnzo dc San Pbdro, DidUgo ILimado Philippmo, 
Biblioteca dc El Escoriai. 

Lorcnzo de San Pedro refere-se aos dois ceptros que representam a "gravíssima 
autoridade" dc Filipe dc Habsburgo. Um deles é o da Justiça, numa afirmação de que a 
guerra contra os portugueses seria justa se estes não o reconhecessem voluntariamente; 
o outro é a Clemência ou a Misericórdia, coroado por uma cabeça dc cegonha c rematado 
por um pé dc hipopótamo, animais que eram considerados como emblemas da mixima 
clemência (cegonha) c da sua absoluta ausência (hipopótamo). 


























14.'Confederatio", Lorcnzo de San Pedro, Diálogo Uamado Philippino, Biblioteca de El 
Escoriai. 

Através desta imagem hieroglífica, o autor do Diálogo pretendia garantir que a 
incorporação de Portugal nos domínios de Filipe de Habsburgo se limitaria aos termos 
de uma Confederação, na qual os portugueses conservariam a sua diferença face aos 
outros reinos, com os quais estariam apenas unidos pela sua cabeça. 



15."Retributio", Lorenzo dc San Pedro, Diálogo Uamado Philippino, Biblioteca de El Escoriai. 
Nesta imagem são representadas "las muchas mercedes que su Magestad hará a este 
Rcyno de Portugal" mediante as imagens das trés Graças ou Cárites despidas de interesse 
particular e portadoras de - assegura-se - inumeráveis bens para os novos súbditos do 
rei. Aglaia oferece trigo e Eufrósina flores a uma Talia que ostenta o escudo particular 
dc Portugal. 
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17. Zodíaco da medalha Noft siíjiciíorbis, Museu Numismático Português, Lisboa, Inv. 2918. 
No anverso desta medalha figura a característica efígie dc D. Filipe I, e no reverso, 
junto à legenda Non suffuit orhis, um cavalo corre sobre o pólo de um mundo, o qual 
tem marcados os meridianos e o equador. O lema provém de um verso da Sátira X de 
Juvenal {VntísPelaeo iuueninon sufftàt orbis) e pretende fazer eco da dimensão universal 
que o império dc Filipe de Habsburgo tinha alcançado cm 1580. 



18. "Amor" c "Favor", Lorenzo de San Pedro, Dúílo^t IlmuJo P/iiJipjuno, Biblioteca de El Escoriai, 
ü último dos hieróglifos dc San Pedro apresenta o candidato Filipe dc Habsburgo 
disposto a pegar nas armas para conquistar Ponugal caso este não reconhecesse os seus 
direitos ao trono de Avis, ao mesmo tempo que faz um sinal dc fivor na eventualidade 
de que esses supostos direitos fossem reconhecidos. Durante os anos da polémica 
sucessória foi constante esta conjugação, levada a cabo por D. Filipe I, entre propaganda 
persuasiva e intimidação militar. 




































19.”Arco dos ourives e lapidários",Johannes Schorquens-João Baptista Lavanha, Viagem da 
Cathólica Majestade delRq^ N.S. ao Rqmo de Portu^l, Madrid, 1621. 

Representação de um dos arcos levantados em Lisboa, em 1619, para receber D. Filipe II 
de Portugal. No seu centro, destaca-se a figura de D. Filipe I tal e qual como teria 
entrado em Lisboa em 1581, sustendo, nas suas mãos, duas coroas em equilíbrio. Uma 
delas seria a de Ponugal, e a outra a de Castela. Desse modo, pretendia-se recordar ao 
seu filho, D. Filipe II, as condições de não-submissão com que D. Filipe I fora 
reconhecido como monarca português. 


( 



20. Capa do livro de Juan de Caramuel Lobkowitz, Phillipus Prttclem Lusitattiae iegitimus Rex demomiratus, Antuérpia, 1639. 

21. Capa da obra de António de Sousa de Macedo, Liisitatiia Liberata, Londres, 1645. A folha-dc-rosto do livro de Caramuel representa, de modo eloquente, 
o projecto do Conde Duque de Olivares de pôr fim ao particularismo português que tinha sido estabelecido em 1581, nas Cortes de Tomar. Depois das 
Alterações de Évora de 1637, o Dragão de Pbrtugal deveria submeter-se ao Leão castelhano. A essa proposta figurativa responde a gravura da capa do livro de 
Sousa de Macedo, aberta já em tempos de Restauração, na qual o altivo Leão de Caramuel é derrotado e dominado por um rampante Dragão lusitano. 


























































22. Escudo colorido dos sebastianistas, Archivo General de Simancas. 

Na passagem do século XVI para o XVII. coincidindo com os primeiros anos do reinado 
de D. Filipe II de Pbrtugal, os sebastianistas criaram este particular escudo de armas, no 
qual as tradicionais quinas surgem rodeadas pelos símbolos da Pabdo. 
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A «saudade» dos reinos e a «semelhança do rei». 
Os vice-reinados de príncipes 
no Portugal dos Filipes. 












«La soledad dc los reinos y la “semejanza dei rey”. Los virreinatos de príncipes 
en el Portugal de los Felipes»,/// Ruggiero Romano (org.), Governarei!mondo. 
nimperospagtioIodalXValXIXsecolo, Sociecà Siciliana per la Storia Patria, Palermo, 
1991, pp. 125-139. 


Pedralvares Pereira compôs em Valhadolid, na Primavera de 1602, uns 
pormenorizados Advertimientos sobre !a ida de sii Magestad a Portugal, os quais 
constituem uma espécie de crestomatia daquilo que veio a ser o Portugal dos 
Filipes. Eram quatro os pontos que o secretário pensou ser necessário tratar 
neste singular documento, redigido a propósito da sucessivamente adiada 
jornada na qual D. Filipe II de Portugal visitaria o seu reino, algo que viria a 
acontecer apenas dezassete anos mais tarde. Os quatro pontos eram os 
seguintes: 

«El primero en qué tiempo convendrá que su Magestad vaya conforme a 
la desposiçión de las cosas dc aquel Reyno y dc las dcl mundo, su- 
puestos los avisos que ay de que los enemigos arman, y por dónde será la 
entrada de su Magestad. 

Y el segundo las cosas que acá se han de ordenar a los ministros que su 
Magestad aqui tiene dei consejo de Portugal. 

Y el terçero las que allá se han de mandar prevenir [al virrey] para la 
entrada y residência de su Magestad. 

Y el quarto Ia orden que su Magestad ha de tener en la entrada y en el 
servicio de su Casa Real y en el expidiente y despacho de los negocios y 
se convendrá que tenga cortes de los estados dei Reyno»*. 

Com todo 0 detalhe, expõe-se nestes Advertirmentos como é que se devia 
reorganizar o governo e a casa real portuguesas de modo a adequá-los à 
situação - até então estranha - de o monarca estar em Portugal e a residir em 
Lisboa. Assim, e recordando os usos que se «solían [tener] con los Reyes 
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pasados», arbitra-se, em primeiro lugar, como se deve ordenar o serviço da 
casa real junto do monarca e, em segundo, a maneira de despachar com ele os 
negócios dos diferentes conselhos e tribunais privados, assim como, e se fosse 
caso disso, o modo como se devia relacionar com os Três Estados do Reino. 
Procura-se esclarecer, ao mesmo tempo, a situação em que ficavam tanto o 
Conselho de Portugal quanto o Vice-Reinado, esses dois novos elementos que 
tinham feito a sua aparição na cena política lusitana para tornar possível, 
precisamente, o despacho do governo. Sem esquecer, por fim, as funções que 
deviam ser desempenhadas por aqueles oficiais da casa real que serviam o 
monarca na corte castelhana e que o acompanhariam até Portugal. 

Pedialvares Pereira procurava resolver os vários problemas práticos que 
surgiriam se, subitamente, uma periferia se transformasse em centro, para 
utilizar uma terminologia expressiva que pode ser, eventualmente, desadequada 
para este caso, devido à carga conceptual que encerra. Os seus Adveríirmeníos 
expressam claramente o reconhecimento de uma eminente diferença 
jurisdicional portuguesa que, para além das fronteiras, se mantinha em insti¬ 
tuições, em ofícios e em usos, mas expressavam, também, o surgimento daqueles 
novos usos, ofícios e instituições que o Portugal dos Filipes trouxera consigo. 

Em suma, os Adverítmieníos de 1602 tinham como fim estabelecer, quase 
que podíamos dizer, refazer^ tanto o estilo como as circunstâncias (quando, 
onde, como) que o legítimo soberano devia observar no residir e no governar, 
depois de atravessada a fronteira do Reino. Entre 1583 e 1640 tais ideias 
tinham necessariamente de soi advertidaSy ou seja, tinham de ser submetidas 
à consulta de um especialista, pois o habitual seria que o monarca de Portugal 
não residisse nele de assento. Esta constituía, sem dúvida, uma circunstância 
excepcional, ainda que não única, na história lusitana, mas era algo de 
característico da Monarquia Hispânica dos Habsburgos à qual Portugal se 
tinha agregado em 1580, onde tais advettmúeruos tinham sido feitos para uma 
pequena multidão de distintos reinos. Nesse sentido, Pedralvares Pereira não 
fazia mais do que arbitrar o tnodus operandi de, valha a expressão, um Filipe em 
Portugal, porque o Portugal dos Filipes não se tinha construído sobre a 
residência do rei, mas sim sobre uma ausência que o debcava em «saudade». 


A «saudade» dos reinos na Monarquia Hispânica dos Habsburgos. 

De entre as diferentes empresas que, em 1585, Duarte Nunes de Leão 
discurrió para Gabriel de Zayas, recordemos agora a proposta de um rivetso no 
qual se representavam os orbes do Velho e do Novo mundo, ou a Terra e o 
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Mar, unidos por uma cadeia e um cadeado sob o lema QuodDeus comungií\ 
Como já se referiu no capítulo anterior, ressoava aqui, evidentemente, o eco 
universalizante das enormes possibilidades que a Sucessão de Portugal tinha 
aberto para a Monarquia dos Habsburgos, o que, para alguns, constituía a 
chave que viria a permitir à Casa de Áustria «ensenorear la tierra entera»'*. 
Sem qualquer àxxv\áz., governar o mmdo - se é que esta ideia cra algo mais do 
que uma ficção propagandística - terá parecido mais fácil depois de 158CP. 

Muito se tem discutido sobre as motivações mais profundas daquele 
que viria a ser Rlipe 1 de Portugal, em relação à empresa portuguesa, assim 
como as razões do seu triunfo em 1580/1581, mas não é este o lugar 
apropriado para colocar novamente essas mesmas questões. É-o, todavia, 
para reconhecer algo que está implícito nos referidos devaneios sobre à 
possibilidade de alcançar um poder universal: em 1580, a Monarquia 
Hispânica incorporava no seu seio um reino cuja extensão, grau de evolução 
interna e diversificação administrativa podiam comparar-se aos alcançados, 
naquele tempo, pela própria Coroa de Castela. Como se compreenderá, 
integrar um domínio como Navarra nos tempos de Fernando o Católico, nò 
início do século XVI, era muito diferente do que realizar a mesma operação 
com uma metrópole imperial numa altura em que se aproximava já o final 
da centúria. 

^ ^pergunta de çpmo se int_egrou Portugal na Monarquia Hi.sp ânipa há 
que responder que o fez como reino herdado, cm regime de agregagãn, ou 
sej a, mantendo todos os traços que o tornavam uma entidade política 
re conhecível, um reino que o c ra por si rDcsnio,^ravés_dn^ cY^^rjo jp 
e xclusivismo rciníçpja baseado no prinicípio de natu reza, fixado solenemen re. 
nos privilégios do chamado Estatuto de Tomar de 1581. no oua l se sinreriy^v^ 
uma tradição concertada que remonta aos Artigos de Lisboa de 1499. 

P icujarismo de nyur^a generalizou-se c.cstendeu-se_ajcoda a vida 
portuguesa^jeidej^inistraç^ organizaç^imp crial, d esde a”" 

fazenda até à representação corporativa. Se a presença do Rei Católico no" 
trono dos Ayis tinha significado a supressão da Jronteira. da realeza entre 
C astela e Portugal, o Estatuto de Tomar encarregara-se de lev antar entre eles 
uma nova linha divisória^ desta^êzTegaí c política, que tinha no exclusivismo 
a sua pnncipal garantia. 

■Dg ^ordo eonH sto, qs Habs burgo juraram que a incorporação de^Pqrtu- 
gal na sua Monarquia cingn-se-ia aos termos estritos de uma agregação, de 
^enquantoJomín^^ ou, o que é a 

embora usarido a terminologia np sentidp que então lhe cr a dac|a , enqua nt o 
uiTLreino_cjião..como uma prov íncia._ 
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Depois de percorrer diversas etapas na evolução do seu próprio sistema 
enquanto ente político bem diferenciado e bem ordenado - precisamente em 
torno da figura de um monarca e de uma dinastia-—, o governo dos Habsburgo 
significou, para Portugal, a paradoxal situação de ser reino e não gozar de um 
rei. Portugal foi assim obrigado a ser um reino de monarca ausente. 

Em Setembro de 1624, e, ao que parece, seguindo umas indicações que 
Baltasar de Zúniga tinha feito cinco anos antes, o rei Filipe IV de Espanha e 
III de Portugal ordenou que se reunisse em Madrid uma junta extraordinária 
sobre a provisão do vice-reinado ponuguês; para ela seriam convocados, entre 
outros, os presidentes dos conselhos de Portugal, de Itália e da Flandres. O 
objectivo desta junta não era outro senão consultar os diferentes expedientes 
com que se pretendia dar satisfação aos portugueses de «la soledad que les 
haçe el que no asistamos allí»^ 

Pouco depois, quase no final desse mesmo ano, o Gran Memorial do 
Conde Duque de Clivares invocava a contínua ausência do rei em Portugal, 
como a primeira causa do patente desalento mostrado por aquele reino, e 
poder-se-ia, sem dúvida - acrescentamos nós -, recorrer a tal ausência para 
explicar desalentos semelhantes sofridos, ao mesmo tempo, por muitos outros 
súbditos do Rei Católico^ Assim condenados à falta de assistência real, as 
pretensas quebeas de quem, como os ponugueses, se achava m saudade do seu 
rei, chegaram a ser consideradas tópicas na história particular dos reinos que 
compunham a Monarquia Hispânica dos Habsburgos, uma programática e 
verdadeira Monarquia de monarca ausente. 

Descrever esta Monarquia plural dos Habsburgos hispanos como um 
conjunto politerritorial - more]úvat Vicens Vives - de domínios distintos e 
descontínuos, cujo único vínculo era, em última instância, a presença em 
todos eles de um mesmo príncipe, foi um lugar-comum habilmente consagrado 
pela historiografia, o qual tem auxiliado, sem qualquer dúvida, os estudiosos 
da Idade Moderna espanhola, no momento de captar o valor plurijurisdi- 
cional que era característico da sociedade de estados. Contudo, e perante 
alguns outros factos, talvez se tome necessário completar os frutos desta visão 
com a imagem que se obtém ao tomarmos consciência de-que, na prática, a 
maioria destes domínios agregados estava realmente igualada por essa condição 
singular de serem todos eles domínios de monarca ausente. 

A adopção desta perspecti va, à qual pode remos chamar real, 

n ão é demasiado surpreendente. Na verdade, ela res ulta dessa simples operação 
de pôr a negativo o valor do vínculo que radica po r detrás da presença da 
impossível residência em todos e em cada um dos seus domínios. U m 
príncipe que, não ob s tante, chegou a ser defendido como monarca natural 
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d esse conjunto plural de senhorios a que chamamos Monarquia Hispânica, 
quer pela alusão à hera nça dinás tica relath^ a çada caso, quer pelo recurso a 
s oluções mais dristicas, como a dc considerar que a natureza de um Rei 
Católi co Habsbu r go não se podia reduzir à simplcs^«patria_^ los partic ulares », 
mas sim que, c aqjnv^ urn monarca c omo ele gnzaqa j ç pma nanire7a_tãn 
ni últipla quanto os seus senhori os^^ poi s abraçava «toda la ci rcunferência de 
s us estados y no rres m nje a un lugar ni"a un rcyno sq1q»1 _ 

Repensar deste modo a Monarquia Hispânica implica reconhecer que 
aquela que é, até agora, a sua imagem mais convincente, foi construída a 
partir do estudo da sua estrutura como um produto resultante da articulação 
de diversos domínios em torno de uma figura régia e de uma casa real - 
comuns a todos e a cada um dos seus membros. Importa lembrar, porém, que 
a polarização da análise da Monarquia dos Habsburgos nesse vínculo que é o 
monarca induz a relação entre rei e reino - quer se queira quer não - para os 
caminhos nem sempre convincentes de uma centralização extemporânea; ou 
cai, no pior dos casos, nos efectivismos que fazem do confronto entre centro e 
periferia uma forma historiográfica tendente ao maximalismo*. 

É importante repensar, por isso mesmo, a concepção geral da Monarquia 
dos Habsburgo hispânicos com os contributos desta segunda perspectiva, e 
considerar, a partir de agora, a maior parte da referida Monarquia como um 
conjunto plural de domínios que reconheciam o senhorio de um príncipe que 
não residia neles, mas que tinha idealizado uma série de expedientes que 
permitiam resolver tal ausência. 

Em Errores celebrados, uma obra rica em observações perspicazes, publicada 
em Madrid em 1653, o novelista Juan de Zabaleta lança uma pergunta que, 
em si mesma, explicita a consciência que havia da distância e da ausência do 
rei para com os seus distintos vassalos e territórios, distância essa que era 
inerente a uma Monarquia como a Hispânica. Pergunta Zabaleta: 


«íGon qué pagaria un rey un hechizo con el cual, sin caer en culpa, se 
pudiera hacer a un mismo tiempo presente en todos sus estados donde, 
causando alegría, se granjeara amory rcspeto.^ No era caro en la mitad de 
su corona»’. 


Para Zabaleta, os reis dispunham já desse feitiço, no sentido etimológico 
de anefacto ou artilugio, que deviam estimar tanto como a metade da sua 
coroa. Tal feitiço não era outra coisa senão os retratos e as estátuas que, 
disseminando a sua imagem por todas as panes, suscitavam amor e respeito 
nos numerosos súbditos que habitavam domínios tão diversos. 
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Ocupámo-nos noutro momento deste mesmo livro da retórica da imagem 
real enquanto instrumento de substituição da presença monárquica ou de 
reduplicação do poder régio. Servimo-nos, agora, da pergunta dos Errores 
celebrados, e não da sua resposta figurada, para deixar assente, em primeiro 
lugar, a consciência coetânea de que se vivia numa Monarquia que, em termos 
gerais, era a de um Rei Distante e Ausente. Quero servir-me dessa pergunta, 
em segundo lugar, para lembrar que a plenitude monárquica se completava, 
apenas, mediante a presença régia, e, não sendo esta possível, tomava-se 
necessário recorrer a algum expediente de substituição que a remediasse. 

Entre os tratadistas da época, Antoine Varillas terá sido o primeiro a 
estabelecer uma relação entre a crise da Monarquia Hispânica e a sua estrutura 
compósita de domínios que exigiam, cada um deles, a presença do rei e que 
se viam, não obstante, condenados a viver sem ele. Na sua Poíitique de la 
Maisond^Autriche, publicada em Haia em 1688, Monsieur Varillas assegurava 
que: 


«Depuis que Phelippes II eut établi la siege de la Monarchie dont il 
étoit si epris, dans TEspagne, et qu’il laissa pour principe de necesité 
indispensable á tous ses descendens de n’en sonir jamais... le Conseil de 
Madrid rfa point eu de plus Fort application que celle d^inventer de 
nouveaux moyens capables de suppléer la presence du Prince en des 
lieux qui semblaient Texiger presque continuelle et de prevenir les 
desordres que son absance y causeroit infaliblement»^®. 

A crise da Monarquia Hispânica, que Varillas encarara já como o detonador 
da sua decadência, tinha muito a ver com esse fracasso na articulação dos 
meios necessários para suprir a presença do Príncipe nos lugares que a 
exigiam. A incapacidade em responder convenientemente a tais exigências 
teria provocado as revoltas e os múltiplos problemas que tinham conduzido a 
uma crise geral daquela Monarquia, a qual a Europa da segunda metade do 
século XVII assistira, o que foi, em última instância, a verdadeira causa da 
perda da sua hegemonia secular. 

Entre esses «meios capazes de suprir a presença do príncipe nos lugares 
que pareciam exigi-la» dentro da Monarquia Hispânica temos de referir, 
evidentemente, os vice-reinados, como os de Aragão, Valência, Catalunha, 
etc. Estes adoptavam, assim, um novo perfil menos administrativista e mais 
representativo, que expressava de forma apropriada a vinculação da figura 
real a cada um dos seus domínios diferenciados, algo que estava, na realidade, 
em consonância com o sentido tradicional que pareciam expressar os termos 


Os 

áclugar-teneníe ou àt alternos. Em segundo lugar, junto dos vice-reis colocavam- 
-se os conselhos reinícolas da Monarquia Hispânica (Aragão, Flandres, Navarra, 
etc.), os quais, da mesma maneira que os vice-reinados representavam o rei 
ausente num domínio particular, eram encarados como a memória do reino 
que sempre acompanhava o monarca, acabando, por conseguinte, por sc 
estabelecer na corte. 

Ao serem reconsiderados desta maneira por aquilo que têm de expedientes 
paliativos da ausência real, tanto os vice-reinados quanto os conselhos régios 
não deixaram de traduzir - para além das suas inegáveis virtudes nas esferas 
da administração e do governo residente na corte, sobre as quais não vamos, 
todavia, discorrer - algo do particularismo dos diferentes agregados que 
formavam a Monarquia dos Habsburgo. Por exemplo, a mera declaração da 
existência de um vice-rei de Portugal e de um Conselho da Flandres significava, 
por si só, que estes mantinham, respectivamente, relações particularizadas 
com 0 rei, as quais não decorriam, apenas, da reunião dos Três Estados nas 
Cortes portuguesas ou dos Estados Gerais flamengos. 

Volte mos a consider ano .casojoJ Portugal dos Filipes e as consequência.^ . 
s ofridas pelo reino devido ‘à falta deassistènáa régi_a. Sem o recurso às Cortes - 

q ue durante o periodo filipino se reuniram unicamente emuês ocasiões^ ^ 

(1581, 1583 e 1619) , ainda que tenham sido solicitadas em muitas outras - 
f oram outros dois os expedientes que o Estatuto de Tomar encontrou para 

s uavizar a ausência do rei no reino: a instituição do vice-rei/govemador e o 

c onselho de Portu^aP^ ^ ^ tendo através deles estabelecido uma relação especia l 

e ntre rei e reino. N ã o sc Tra^a, desta vez, de um confr.QntQ_cnxr£j:entro.e _ 

periferia, mas sim de uma dialéctica distinta na qual os pnlnft reórírn 5; .da._. 
disc ^ão sc multiplicavam, tanto na corte quanto no reino. Uma relação que, 

no Poitugal dos Filipes, se qual i ficaria como um conf ro nto duplo: o Vice-rei 

versus os órgãos p articul ares lusita nos, cm.Pofí ugal; c o Conselho de Ponugal 
versus oficiais do rei na corte. Mais do q ue um eent ro c mais do que um a 
p eriferia, por assim dizer. _ 

Os já referidos Adverúnúentos que Pedralvares Pereira compôs em 1602 
expunham o modo como se tinha organizado o despacho do governo no 
Portugal dos Filipes. Assim, e em relação aos conselhos ou tribunais (Estado, 
Fazenda, Desembargo...) que continuavam a funcionar no reino, o secretário 
assinala que: 

«... se ha de advertir que cada uno de los dichos tribunales hay cosas que 
en ellos se pueden despachar sin consulta conforme a sus ordenanças y 
otras que se han consultar primero. Y todas las cédulas ordenava ElRey 
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que aya gloria [Filipe I] se viessen e cxaminassen en mucho secreto por 
una 0 dos personas pláticas y confidentes que le advertían de las dudas 
que havia y su Magd las glosaba de su mano. Y las consultas respondia 
también de la suia. Dcspués que vino a Castilla y plantó el consejo de 
Portugal ordenó que todos los despachos que de los tribunales de allá se 
embiaran a firmar por su Magd se examinassen primero en este consejo y 
fue cosa que los tribunales mucho sintieron, mas a la fin se executó con 
grande vtilidad porque ordinariamente se glosavan muchos y con mucha 
justicia y era la quantidad mayor al principio, por donde se vio la mucha 
necessidad que havia deste cxamen. Después se fueron advirtiendo más 
y todavia se glosan oy muchas. Y porque se alló por expiriencia que 
muchas cédulas passavan y se firmavan sin que passassen por el consejo, 
por médios que se tenian con los escrivanos de câmera y hazienda à 
quien venian dirigidos, se ordenó que no se firmasse papel alguno de los 
dichos tribunales sin que llevasse una rubrica en las espaldas de uno de 
los deste consejo [de Portugal] que fuesse semanero y assi se haze. Y las 
consultas de los tribunales se davan al Virrey y él las embia con sus cartas 
y se ven en consejo y responde su Magd a ellas en canas suyas y las 
consultas originales quedan acá [na cone]»“. 


Desta forma, o Conselho de Portugal e os Vice-Reis eram convertidos em 
luga res-chave do despacho das consultas trocadas entre o rçj e o rein o. Mas g 
quem beneficiava esta nova relação rei/reino tão diferente daquela que 
existia no tempo dos últimos AvisP Desde logo, c antes de mais, seria m os 

n obres e os oficiais letrados portugueses aqueles que mais benefic iavam da 

ausência do rei, da implantação do sistema de vice-reis e do nascim entõ^õ' 

Conselho de Portugal. . .. 

—fc. Os fidalg o s q ue, do minavam o Conselh o de Portugal foram os aue 
v erdadeiramente beneficiaram da capacidade g raciosa do rejjá qiig 
d e Espanha reconhecera como privilégio que so mente se concedessem m ercês 
lusit anas a portugueses, consultando-sc e stas no Conselh o de Pònu^''*. Èm 
fêlição a isto, e com uma claríssima animosidade, Diogo Manuel de Orta 
asseguraria, em 1638, que «los nobles y fidalgos comen y disftutan todas las 
rentas reales y son senores de todo, ellos son los reyes»‘\ 

Da outra parte, os oficiais letr ados. Embora fossem, em teoria, os fiéis 
servidores do rei que se distribuía m por todo o dom ínio, ao admipistrarem urn 
r eino de monarca ausente acabavam por se beneficiarem a .si mesm os Uma 
passagem do Tempo de agora em diálogos, que Martim Afonso de Miranda 
publicou em 1622, apresenta de maneira muito expressiva a «fermosa morada 
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de casas com grandes cunhaes de pedraria, hua fantastica galaria com grades 
azues, cujos pes, meyos & remates erão dourados & nelles hus globos do 
mesmo» que encontrou a viajante Verdade. A sua pergunta de «quem possuhia 
tanta fabrica & casas tão aparatadas», respondera um pajem: 

«Aqui mora hum ofFicial de sua Magestade que ha poucos tempos trazia 
bem roim capa, agora terá de seu em casas, moyos & quintas maes de 
vinte mil cruzados. Grandes, replicou a Verdade, devem ser os ordenados. 
Conforme se sabe, disso o pagem, vinte & sinco mil reis cada hum anno, 
mais os proes & percalços são do que negoceão»^^ 

Também em 1638, e escrevendo a propósito dos planos de unificação de 
Clivares, Agostinho Manuel e Vasconcelos referia que: 

«... asta aora... se govemó sólo por el dictamen de algunos particulares 
interesados en que se conserve la división por el fin de sus conveniências, 
no es mucho que sienbren inposibles, porque se cojan desesperaciones, 
pero lo que éstos gritan son tan pocos que, aunque el poder i el lugar que 
ocupan los haçe grandes, eso mismo debe enflaquecer su consejio porque 
mira a sus intereses de querer ser solos a governar a su patria, con que 
ahaden a sus personas officios a officios dispidiendo dellos asta a sus 
naturales más beneméritos...»^* 

Vale a pena recordar, agora, o título da famosa obra de Francisco Rodrigues 
Lobo e falar do Portugal dos Filipes como de um reino de cortes nas aldeias^"*. 
Eram fidalgos e oficiais letrados os senhores destas cortes, ficando para o 
monarca a longínqua corte em maiíisculas. Desta maneira, o reino de Po rtu¬ 
g al, e 0 própio monarca, eram u ma espécie de reféns daqueles grupos de 
p ortugueses que tomavam possível que o dom ínio s e conve rtesse em governo 
efectivo . ^ 

A agregação te ria s ido im poss ível s em o seu concurso, pois, ein última 
in stância, foi a aceitação da candidatu ra de Filipe deHab^.burgpj)o^^ dos 
nobres e dos oficiais letrados que permitiu alcança r o êxito n a empresa de 
1580 da form a como este aconteceu. A separação deJ^pjtu^aLem lM^ 
pos sível porque estes grupos recea ram perjer^jene fícios da sua gest ão do 
reino, sobretudo quand o R Filipe III ep ÇoadeJDuqu.e dçjQ^ decjdiram 
nmdar, em 1639, ajrelação estabelecida qu ase sessenta_aAQS antes .entre rei e 
reino, ao suprimirem - então de fonna definitiva - o Conselho de Portugal em^ 
Kíadrid, e ao criarem, en^seu lugar, as juntas; mas^ sobretudo, aq quererein 
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abrir estas juntas a não ponugucscs, rompendo assim o privilégio essencial do 

occlusivismo rcinícola, do qual tanto se tinliam valido as elites portuguesas. 

A semelhança do que se passava no caso português, toda a Monarquia 

lidava com o problema geral da saudade que a ausência do monarca provocava 
nos reinos; e o envio de vice-reis e de governadores que representavam o 
monarca nos seus respectivos e diferenciados domínios era, como já foi dito, 
uma solução para esta questão. De todas as hipóteses de designação que era 
possível atribuir-lhes (governos pessoais ou colectivos, de naturais ou de 
estrangeiros ou resultantes da combinação entre ambos os tipos) escolhemos 
para esta análise a solução de maior excelência: a designação de um membro 
da família real como vice-rei ou governador, um facto que, no ebeo bipolar 
antes mencionado, encontrava um paralelo adequado no pedido apresentado 
pelos conselhos reinícolas na cone para que não tivessem outro presidente 
senão o próprio rei, caso que, no sistema polissinodal, também se considerava 
de maior excelência. 


A «semelhança» do rei. Os vice-reinados de saneie etn Portugal 


Os vice-reinados entregues a parentes próximos do rei constituem os 
denominados governos ázsanffie^ nos quais a sanelhança que o alter ego tinha 
com 0 rei, de quem era uma figuração, se considerava como a maior de entre 
as possíveis. E embora fossem, do ponto de vista constitucional, distintos das 
regências, os vice-reinados de sangue eram, entre todos os vice-reinados, os 
que mais se assemelhavam às regências no que respeita ao seu regime e 
predicamento. Essa semelhança com a regência estendia-se, também, à sua 
origem, especialmente se considerarmos o caso flamengo e o caso português, 
nos quais o número total de membros da dinastia a quem se entregou o 
governo superou em muito os demais domínios da Monarquia Hispânica dos 
Habsburgo. 

Neste sentido, importa lembrar que um antecedente claro dos vice-reina¬ 
dos de sangue se pode encontrar nas diferentes regências que Carlos V começou 
a entregar a membros da sua família, por volta da segunda e terceira décadas 
do século XVI - estudadas por Horst Rabe e Peter Maraahl como complemento 
territorial a acrescentar à política dos conselhos e das secretarias^®. Naqueles 
momentos, cotrmie representam a própria pessoa do Imperador, exerceram o 
governo em seu nome e nos diferentes domínios nos quais Carlos V não podia 
residir, Maria da Hungria - nos Países Babcos, em 1531, como continuadora 
das várias regências da sua tia Margarida de Áustria a imperatriz Isabel - 
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em Castela, desde 1529 e o futuro imperador Fernando 1 que presidiu ao 
Retclísrcgifnent como lugar-tenente do seu irmão Carlos antes dc se converter 
em Rei dos Romanos, no ano de 1531, sem esquecer que, também então, a 
etemamente presente Germana de Fobc foi designada para o vice-reinado de 
Valência^^ 

No século que medeia entre a abdicação de Carlos V (1555-1556) e a Paz 
dos Pirenéus (1659) é bem patente, nos Países Babcos, a continuação deste 
estilo dinástico de suprir as ausências imperiais com governos representativos^ 
aos quais o Imperador tinha frequentemente recorrido, servindo-se de 
Margarida de Áustria, de Maria da Hungria, e de Margarida de Parma. Sem 
contar com D. João de Áustria e Alexandre Famésio, entre o final do governo 
de Madame Margarida de Parma e o começo dos Arquiduques Alberto e 
Isabel Clara Eugênia, a governação seria entregue aos arquiduques Ernesto 
(1595-1595), Alberto (1595-1598) e, interinamente, a André de Áustria 
(1598-1599). Aquando a mone de Alberto viriam a ser designados a sua viúva, 
a Arquiduquesa Infanta, (1621-1633), o Cardeal Infante D. Fernando de 
Habsburgo (1634-1641), o arquiduque Leopoldo Guilherme (1647-1656) e 
João José de Áustria (1656-1660). Este panorama deve completar-se com o 
governo soberano dos Arquiduques entre 1598 e 1621, certamente muito 
mais do que se entendia por uma governação e por uma regência, mas de cuja 
autonomia se pode duvidar com toda a certeza^^. 

Também no caso português, e ainda antes da incorporação do reino na 
Monarquia Hispânica dos Habsburgos, o costume ditava que, caso fosse 
necessário suprir a ausência real, individualmente e não por via da governação 
colectiva, o reino devia «ser gobernado por una sola personay que fuera la que 
había en él más cercana en sangre al rey»^\ 

Conformando-se com este uso, o Estatuto de Graças, sancionado nas 
Cortes de Tomar de 1581 por Filipe I, estabelecia na Graça III que, na 
ausência do rei - situação que se tinha como certa -, podia recorrer-se, para o 
governo superior, à designação de vários governadores, desde que estes 
fossem portugueses, e com tal condição punha-se a salvo o princípio funda¬ 
mental do particularismo de natureza nos ofícios do reino, ou, caso viesse a 
acontecer, podia prover-se o vice-reinado num não-natural, sempre que fosse 
«persona real, hijo, sobrino o hermano suyo»^**. 

Nessas mesmas Cones, o Estado Eclesiástico pediu a D. Filipe I, no 
capítulo segundo, que nomeasse a imperatriz Maria dc Áustria coseu filho para 
que se encarregassem do governo delegado, na sua ausência“^ Embora já tivesse 
falado da viúva de Maximiliano II - que tinha sido antiga governadora de 
Castela na companhia do seu esposo - com o próprio Cardeal Rei D. Henrique, 





122 


A «saudade» dos reinos e a «semelhança do reii 


em Janeiro de 158(F^ Filipe I decidiu-se pela nomeação do seu sobrinho, o 
Cardeal Arquiduque Alberto de Áustria, o qual ocuparia o vice-reinado durante 
a longa e agitada década que medeia entre 1583 e 1593^1 

Nestes dez anos, o Cardeal Arquiduque foi elevado à cúspide hierárquica 
da adminismção e do governo portugueses, que, por outro lado, D. Filipe I 
tinha mantido intactos mercê das graças capituladas em Tomar. Segundo os 
artigos do seu R^miento como vice-rei, concedido em Janeiro de 1583^*, 
Alberto de Áustria devia presidir ao Conselho de Estado, o mais importante 
dos órgãos consultivos portugueses mantidos in situ\ despachava com os 
tribunais de justiça, consciência, ordens militares e fazenda; podia resolver 
directamente a concessão das mercês e ofícios cujo valor não superasse 
determinadas quantias; era encarregue da vigilância da residência dos prelados 
e da organização das armadas; recebia, ainda, os preitos e homenagens em 
nome do rei, incluindo os dos vice-reis da índia, e contemplava, por fim, como 
verdadeiro alter ego monárquico, muitas outras funções das quais se teria 
ocupado pessoalmente o monarca ausente. 

Pára 0 cumprimento destas missões, o Arquiduque contaria, em todo o 
caso, com a ajuda de um pequeno conselho privado composto por um 
eclesiástico—Almeida, arcebispo de Lisboa -, pelo vedor da fazenda Alcáçova 
Carneiro e pelo escrivão da puridade Miguel de Moura, que já ocupavam 
cargos na corte desde os tempos de D. Sebastião e de D. Henrique. Com 
estes três conselheiros, devia despachar «las matérias de Estadoy de Gobiemo 
más particulares que son de cada día»29. Além disso, rodeou-se de uma 
espécie de pequena corte, simulacro da antiga corte dos Avis, onde os oficiais 
da casa real podiam desempenhar, junto do Arquiduque, os serviços que não 
podiam cumprir junto do seu verdadeiro, mas ausente, senhor. De modo a 
evitar que fossem escassas as suas atribuições, situava-se ainda no âmbito da 
sua esfera de autoridade - c apesar de a não ocupar em pessoa - a Capitania- 
-Mor da Gente de Guerra dos Reinos de Portugal, fazendo-se depender 
organicamente dele o castelhano que estava à frente das guarnições do 
reino^°. Alberto de Áustria reuniu na sua pessoa, por fim, a legacia pontifícia e 
0 cargo de Inquisidor-Geral de Portugal. 

Boa parte das atribuições que Alberto teve em Portugal correspondem às 
de outros vice-reis. Não obstante, o seu governo português é extraordinário 
em vários sentidos: primeiro, pela confluência na sua pessoa de uma ampla 
jurisdição eclesiástica e inquisitorial mas, sobretudo, porque se rodeou de 
uma pequena cone, com servidores da casa, e de um pequeno conselho 
privado; e ainda, porque foi encarregue da direcção de uma administração 
sinodal tão diversificada e completa como era a da metrópole e império dos 
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Últimos Avis. Devemos agora acrescentar que o seu governo foi apresentado 
aos portugueses, e por eles recebido, como uma prova de que Portugal entrava 
na Monarquia Hispânica dos Habsburgos como um membro agregado, unido 
enquanto separado, conforme rezava o Estatuto de Tomar de 1581; de forma 
que as grandes atribuições que o regitnenío de 1583 deposita nas mãos de 
Alberto de Áustria não podem apenas ser interpretadas como atributos próprios 
de um representante de Filipe de Habsburgo num governo delegado, pois 
elas constituíam também, e mais propriamente, o testemunho do reconhe¬ 
cimento do particularismo de Portugal vinculado ao uso do reino que tinha 
sido ratificado por Rlipe I nas cortes de Tomar^^ 

Como é sabido, depois de ocupar este vice-reinado, Alberto seiviu como 
governador dos Páíses Babcos, durante três anos, entre 1595 e a morte do seu 
tio Filipe, em 1598, momento em que se converte, até ao seu falecimento em 
1621, no soberano dos Países Baixos, na companhia da sua esposa a Infanta 
Isabel Clara Eugênia. Tendo reforçado, por assim dizer, o carácter e a extensão 
do vice-reinado português de Alberto, este período pode ser um termo de 
comparação com o governo dos Arquiduques nos Países Baixos, ainda que a 
possibilidade que este abriu para a formação de um núcleo borgonhês 
intependente, caso Alberto e Isabel Clara Eugênia tivessem tido descendentes, 
marque uma diferença essencial entre ambas situações, tomando-as dificil¬ 
mente equiparáveis - mesmo que, em 1597, alguns tenham pedido que 
Isabel Clara Eugênia fosse enviada para Pbrtugal nas mesmas condições de 
libertad que se iam conceder aos Países Baixos^^^ Não obstante, poder-se-ia 
descrever, a partir desta comparação, o vice-reinado ou o governo de sangue 
como um mecanismo ao qual a iMonarquia Hispânica dos Habsburgos recorreu 
quando se confrontou com problemas especialmente delicados, em territórios 
de domínio pouco seguro, como Ponugal e a Flandres, os quais contavam com 
uma organização própria muito desenvolvida e com uma consciência viva da 
sua própria diferença. 

O governo do Arquiduque Alberto em Portugal foi um exemplo de como 
a Monarquia dos Habsbuigos procurou integrar um novo domínio no seu seio, 
e 0 governo dos Arquiduques nos Países Babcos, de como organizar a sua saída. 
Apesar da direcção de ambos os movimentos ser oposta, eles unem-se no 
objectivo comum de estabelecer uma forma de transição que facilitasse a 
solução final, através da entrega do governo a um membro da dinastia, algo 
que era pouco frequente noutros territórios, mas aí legitimado pela própria 
tradição e costumes particulares. 

Mecanismo esse que se pensou pôr em prática noutros domínios, como 
acontece no difícil ano de 1591, quando Juan de Silva propõe ao rei que passe 
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a Aragão, Alberto de Áustria para Castela, e que o príncipe Filipe se encarregue 
de PortugaP. No caso lusitano, esta prática tinha-se mostrado extra¬ 
ordinariamente efectiva; veja-se, por exemplo, como o próprio Silva apresenta 
0 governo de Alberto como garantia da fidelidade dos portugueses, em 
tempos em que todos eles «están pobres, medrosos y desconfiados»: 

«Acuérdese Vuestra Majestad que no hay otra tierra en el mundo donde 
tanto efecto haga la presencia o semejanza dei rey y que ésta sola salvó el 
rcyno de la invasión de los ingleses, porque refrenó las malas intenciones 
y animó a los hombres de bien y sin esto más que sombra hizo el effecto 
de un ejército poderosíssimo»^. 

Para substituir o Arquiduque Albeno no governo português, Filipe 1 não 
SC inclinou para uma figura que lhe fosse smieltianíe, parafraseando Silva na 
citação anterior, mas sim para a fórmula de uma exclusivista governação 
colectiva composta por cinco governadores portugueses, como ordenava o 
Estatuto de Tomar, embora tal implicasse resolver a contestada, espinhosa e 
pouco clara circunstância da natureza do Conde de Portalegre^^ Todavia, a 
política seguida no tempo de Filipe II de Portugal viria a ser bem diferente da 
que havia sido desenvolvida pelo seu pai, pois inclinou-se para os vice-reina- 
dos não-principescos, entregues quer aos chamados bispos vice-reis quer a 
membros da nobreza, desde Cristóvão de Moura, que abre a série, até Diego 
da Silva y Mendoza, que a encerra^^ 

De todos os vice-reis portugueses deste período, o mais ressonante foi, 
certamente, Cristóvão de Moura, o qual ocupou o governo em duas ocasiões 
(1600-1603 e 1608-1612), e cuja designação foi recebida com expressa antipatia 
porque: 

«... quanto al rcyno con la prouisión de uno solo que no es príncipe el 
Rcyno se rreduxo en Provinda y se facilita la entrada de los forasteros 
prohiuida en las gradas de las capituladones otorgadas»^^ 

Para compreender cabalmente o sentido de uma quebea como esta, im¬ 
porta lembrar que ela não partia da suposição de ruptura do privilégio de na¬ 
turalidade, mas sim que a nomeação de Moura era encarada, na prática, como 
uma violação do Estatuto de Tomar, pois não sendo príncipe aquele que recebia 
0 governo solitariamente, degradava-se a autoridade de Portugal como reino. 

A par de uma política como esta, D. Filipe II resolveu a saudade de 
Portugal visitando o reino pessoalmente, aquando a reunião das Cortes de 
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Lisboa de 1619; nessas cortes, e em primeiro lugar, insistiu-se para que 
residisse permanentemente naquele reino, transferindo a sua corte de Madrid 
para Lisboa, para lhe sugerirem, mais tarde, que deixasse o príncipe Filipe, 
seu herdeiro e futuro D. Filipe III de Ponugal, como governador e, se isto não 
fosse possível, que não designasse novo vice-rei, mas uma governação de três 
naturais^*. 

Quanto aos vice-reinados, o reinado de D. Filipe III supõe uma mudança 
profunda em relação à política do seu pai, assim como um regresso às práticas 
de D. Filipe I, porque, entre 1621 e 1640, o governo foi entregue, primeiro, a 
corpos de três governadores (1621-1633) e, mais tarde, a Margarida de 
Sabóia, filha da Infanta Catarina Micaela de Áustria (1634-1640)^’. 

Com 0 governo de Margarida de Sabóia, os portugueses veriam satisfeita 
a sua saudade com uma figura tão setnelliante ao rei como podia ser uma neta de 
Filipe; impona destacar, contudo, que desde o início do reinado se tentara 
resolver a ausência do monarca com vice-reinados de sangue. O primeiro 
candidato proposto para ocupar este novo vice-reinado foi o arquiduque 
Carlos de Áustria, tio do rei, em 1624**°. Mais tarde, em 1632, e quase coin¬ 
cidindo com a designação do Cardeal Infante Fernando para o vice-reinado da 
Catalunha, seria o Infante Carlos o eleito para Portugal, e as ordens da sua 
nomeação chegaram a ser despachadas, mas a morte repentina deste irmão do 
rei frustrou definitivamente o projecto'*^ 

Com esta morte, a possibilidade de entregar governos territoriais dc 
sangue reduziu-se ao Cardeal Infante, o outro irmão do monarca, cujo futuro, 
porém, despertava muitas suspeitas ao Conde Duque. Como se sabe, tinham 
sido sucessivamente entregues a Don Fernando governos de tanta importân¬ 
cia como os da Catalunha, da Lombardia e dos Países BaLxos*^^ 

Desta maneira, com o envio definitivo de Margarida de Mântua a Lisboa, 
Filipe III de Ponugal resgatava dos tempos do seu avô, como tantas outras 
coisas'*^ a solução dos vice-reinados de sangue que Filipe I tinha utilizado na 
década crucial de 1583 a 1593. 

Um vice-reinado de sangue como o que se ordenava na pessoa de 
Margarida podia ser um bom expediente para que fosse vencida a oposição 
portuguesa à política fiscal do Conde Duque e para que se acabasse com a 
incerteza do domínio, favorecendo em última instância, também, a entrada 
de castelhanos no governo português*^. Pelo menos, ficara claro que os vários 
vice-reis inferiores que tinham sido encarregues do governo por Filipe II de 
Portugal nunca tinham sido aceites e que, pelo contrário, a sua designação 
reiterativa tinha servido para o desalento que provocava em Portugal 

a sua saudade na ausência de uma figura régia. Embora essa condição não fosse 



126 


A «saudade» dos remos e a «semelhança do rei» 

exclusiva de Portugal, já que, pelo contrário, era consubstanciai à Monarquia 
na qual a sua Coroa se tinha integrado em 1580, só a setneUumçã do rei 
encarnada na pessoa de um príncipe do seu sangue parecia capaz de poder 
consolar aqueles que, como muitos outros mais, se tinham convertido em 
súbditos de um monarca ausente. 
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Entre as Alterações de Beja (1593) 
e a «Revolta dos Ingleses» (1596), em Lisboa. 
Luta Política no último Portugal do primeiro Filipe. 


«Anno de 1597, huma velha se confessou a Bairros, 
Pidre, digo minha culpa, que não acabão de vir estes bêbedos destes engrezes» 

Miscelânea jesuítica de Usboa. 

«Lo que me decía a mí Gaspar Teves quando era muchacho, 
que más queria lo que yo pensaua, que sauía lo que yo sauía» 
Moura a Poza, El Escoriai, Outubro de 1596. 



«Dc las altcracioncs dc Beja (1593) a la revuclta lisboeta “dos ingleses” (1596). 
Lucha política en el último Portugal dei primer ^StvdiaHisíoríca (Historia 

Moderna) (Salamanca) 17 (1997), pp. 91-120. 


Quero agradecer à Dra. Cláudia Almeida, do Arquivo DiüritaJde Beja, a ajuda prestada para a cousulta dos 
fundos documentais do Arquivo Histórico Municipal de Beja. 


Em pouco mais de um mês, entre Outubro e Novembro de 1596, 
Cristóvão de Moura e o Marquês de Poza trocaram entre si cerca de quinze 
cartas onde a língua do rei^ e o seu Presidente de Hacienda competiram em 
engenho e descrição, enquanto cavaleiros, cortesãos e, até, políticos. Tendo 
como pano de fundo a negociação do decreto de suspensão dos pagamentos 
decretada por D. Filipe I em Novembro daquele ano^ esse txxgMotm de cartas 
constitui uma singular gramática da vida de corte, pois aí se encontra um uso 
exemplar do vocabulário do decoro, do serviço, da privança e da amizade^. 

Ao espiar e ao enganar os genoveses, o Marquês Francisco de Rojas não teve 
alternativa a não ser acomodar a sua condição de cavaleiro de ordens - «hombre 
de pecho» - às exigências do serviço da Coroa, parecendo mesmo disposto a 
passar por «de mala conciencia», tal era a urgência daquela negociação com os 
assentistas^. Talvez por ser mais dissimulado. Moura, pelo contrário, tenta dar a 
impressão de que estava disposto a abandonar da corte, proclamando «me quiero 
ir a un monte por no ver y oyr lo que pasa en este mundo tan sin raçón y justicia»^ 
O decreto de suspensão de pagamentos parece ter sido bem negociado, 
bem melhor do que o anterior de 1575^ e Dom Cristóvão não deixaria a cone 
senão quatro anos mais tarde, se bem que em condições bem distintas^ Por 
essa altura, um novo rei, Filipe III de Espanha, parecia estar a conseguir repor 
a ordem que se havia perdido naquele conturbado «mundo tan sin raçón» que 
coincidira com o final do reinado do seu pai. 

Durante os dez últimos anos do reinado de D. Filipe I de Portugal não 
foram poucos aqueles que recorreram à imagem do «mundo às avessas» para 
se referirem ao estado de confusão e de incerteza que parece ter sido 
bastante geral, e que não póde apenas ser atribuído às repercussões da severa 
crise que a Europa estava então a atravessai^. 

Assim, em 1597, ao descrever as «diferenças».que teve com a jurisdição 
eclesiástica durante o seu governo milanês, o Condestável de Castela lembrava 
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ante o rei «ciertas estampas que suelenyntitularen IfíXviil mondo alia rovasa 
[ie. rovesáa]», nas quais «el bassallo juzga y el rey es juzgado, el cavallo es 
cochero y el cochero tira de la carroça»’. Nesse mesmo ano, Diego Sarmiento 
de Acuna, um sempre notável observador em matérias àtdecadênáa^^^ recebia 
uma carta onde o refrão proverbial «Ano de siete, deja a Espana y vete» servia 
para representar, de forma cifrada, uma situação em que «las cosas de Espana 
dei todo ban al rrebés de lo que solían... consumiendo honrra y hazienda, Dios 
nos socorra»”. 

Sob 0 desafortunado signo das empresas de Flandres, de Inglaterra e de 
França, a sensação de que a Monarquia estava a atravessar momentos de grave 
abatimento, tanto na fazenda como na honra, esteve quase sempre associada 
ao sentimento difuso de que, em boa medida, o monarca devia ser respon¬ 
sabilizado por essa situação”. Apesar de em Portugal frei Bartolomeu dos 
Mártires, depois de tomar conhecimento do desastre da Armada Invencível, 
ter desculpado o rei de qualquer responsabilidade nas «adversidades que nos 
vem das maos do senhor Deus»”; em Castela, ao invés, desde meados da 
década de 1570, tinha começado a ser habitual culpar directamente Filipe de 
Habsburgo pelos males gerais, os quais muitos interpretavam como o castigo 
divino das erradas políticas régias. Se em 1574 Sancho Busto de Villegas 
advertia o monarca para o facto de a sua decisão de vender «vasallos, villas, 
juridiçión y fortalezas» eclesiásticas fazer com que a Igreja «huya de Espana», 
em 1577 Luis Manrique afirmava abertamente que a política levada a cabo 
pelo Consejo de Hacienda tinha causado a ira divina, pois o Senhor, «como si 
se hubiera arrepentido» do providencial amparo que antes prestava ao Rei 
Católico, «había comenzado a dar a Vuestra Majestad trabajos muy grandes en 
sus reinos y estados y en su casa»***. 

Depois da ilusão de apoteose que acompanhou a Sucessão de Portu¬ 
gal*^, ao longo da conturbada última década do seu reinado as numerosas 
críticas que antes tinham sido enunciadas materializaram-se naquilo que 
poderíamos qualificar, recorrendo à imagem rovesciante proposta pelo 
Condestável de Castela, como um «juízo geral» contra Filipe II de Espanha 
por parte dos seus próprios vassalos. Os episódios deste julgamento, cujo 
veredicto acabou por ser muito pouco favorável ao monarca, vão desde as 
simples peças de literatura satírica até aos conflitos abertos de maior ou 
menor ressonância, como o aragonês ou o de Ávila, passando pelos muitos 
ruídos, excessos, desacatos c alvoroços que foram tendo lugar, e acerca dos 
quais sabemos muito pouco*^ Assim, numa carta a Juan de Idiáquez, escrita 
no Inverno de 1591, o Duque de Gandía descrevia a situação nestes sombrios 
termos: 
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«...si esto de Aragón passare adclante por vía de rompimiento no me 
assiguro mucho de los de Castilla, porque no solamente no se contentan 
con ellar a borbollones por la boca lo que están quexosos de las cargas y 
pechos que les han puesto estos últimos anos, pero aun lo publican con 
los carteies que me dizen que han puesto en Sevilla y Ávila yVS. saue el 
mouimiento que hizieron en Madrid. También suplicó a VS. considere 
en tal caso de rompimiento qué seguridad abrá de que estarán muy 
quietos los portugueses y cómo pueden yr las cosas en Italia, viéndonos 
acá turbados y embaraçados con la guerra dentro de nuestras casas»*^ 

Um dos acontecimentos a que se referia o Duque de Gandía como o 
«mouimento que hizieron en Madrid» foi o irjsidto que se viveu na própria 
corte em Março de 1591, quando «más de quinientos hombres» se juntaram 
«porque un consejo que hay político mandaba cortar tejados y salidiços y 
alaroçes»**; ou seja, «juntaram-se» como sinal de protesto contra disposições 
ditadas pela Junta de Policia de Madrid, que tinha começado a reunir-se em 
Maio do ano anterior*’. Deste alvoroço, destaca-se o facto de os amotinados 
pretenderem que, «como protector de Espana», o Condestável de Castela 
encabeçasse o seu protesto e «suplicase al Rey que no se hiciese tal, que era 
en pequicio común»^**. 

Como claramente assinalava a teoria política da época, uma revolta 
exclusivamente popular tinha escassas possibilidades de conseguir ser algo 
mais do que um mído, pelo que, para poder triunfar, era imprescindível que 
contasse com o que então era entendido por direcção qualificada. Ao ocupar- 
-se das sedições, no quadro da sua análise da guerra civil. Justo Lípsio 
recorreria a uma sugestiva imagem para explicar como surgiam as alterações 
realmente perigosas, dizendo que «toda multitud es como la mar inmóbil de 
suyo», agitando-se quando algum Éolo sopra sobre ela^*. Porém, e ao mesmo 
tempo, recorde-se que uma das mais frequentes estratégias corporativas dos 
privilegiados era invocar a pretensão de serem eles os «defensores de la 
patria» e de estarem a agir em defesa dos interesses da «república»^^. 

No caso do insidto madrileno de 1591, não se sabe ao ceno se estamos 
perante a busca de um - passe a expressão - Éolo «protector de Espanha», ou 
se estamos, pelo contrário, e ainda que isso seja muito menos provável, peran¬ 
te um Condestável a reclamar para si tal condição^\ Seja como for, para além 
de este caso mostrar que o conteúdo de uma dignidade de corte podia signi¬ 
ficar muito mais do que uma mera distinção honorífica, a pretensão em se 
amparar em Juan Fernández de Velasco, sogro de D. Teodósio de Bragança, 
põe a manifesto a necessidade de conhecer melhor o papel que foi desempenhado 
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pela grande nobreza castelhana durante a conflituosa década de 1590. Neste 
sentido, importa não esquecer que, em 1595, Miguel Ponce de León denunciou 
uma suposta conjura do Marquês de Mondéjar contra o rei D. Filipe, ainda 
que sobre o cadafalso o antigo tenente da Alhambra de Granada tenha 
acabado por negar a acusação de que esse titular «quisso matar a su magestad»^**. 

Importa sublinhar que estes dois últimos testemunhos provêm de misce¬ 
lâneas de papéis e de notícias reunidas por duas testemunhas contemporâneas 
dos acontecimentos, no primeiro caso com alguma elaboração literária da 
parte de Luis de Zapata, cavaleiro de ordem militar, e no segundo caso como 
uma simples colecção de novidades, proveniente de um variorum de Diego 
Sarmiento de Acuna. Afastados da cone, um. e outro devem ter reunido as 
suas informações a panir dos chamados avisadores, figuras que faziam eco de 
tudo quanto ia sucedendo. Pode mesmo dizer-se que boa pane do êxito do 
género dos avisos manuscritos tem a ver com a permanente necessidade de 
conhecer,‘com rapidez, qual era o estado do cridito da Monarquia, tendo em 
conta que este crédito, tão oscilante em finais do século XVI, dependia 
directamente do crédito de um número cada vez maior de pessoas particulares. 
A extraordinária difusão que esse tipo de avisos começava a ter ajudou à 
criação de um clima generalizado de incerteza e de confusão, o qual marcou o 
período final do reinado, e que podia chegar a expressões tão rotundas como o 
já citado «Ano de siete, deja a Espana y vete», um mote que o futuro Conde 
de Gondomar pôde ler em 1597. E se, por exemplo, consultarmos uma série 
de avisos do biénio imediatamente anterior a essa data, encontraremos um 
perturbador acumular de notícias onde o alarme face às ameaças concretas se 
mistura com a exacerbação de antigas obsessões colectivas^^ 

Para além da narração pormenorizada do processo de Miguel Ponce de 
León e do processo que foi movido, por pecado nefando, entre outros, contra 
Antonio Manrique de Lara, Príncipe de Asculi, e contra o regedor madrileno 
Juan de Sardaneta Mendoza, é possível escutar nessas recolhas os ecos do 
assalto inglês a Cádiz e das incursões de Sir Francis Drake, de uma costa à 
outra do Atlântico, e ainda, claro, da notícia da suspensão de assentos e de 
câmbios, em 1596; para culminar no confuso relato da inesperada descobena 
de uma mesquita na cidade de Valhadolid. 

No meio de todos estes sobressaltos ocupa um lugar destacado o célebre 
caso do falso Sebastião de Madrigal, um episódio que terminou na execução 
de Gabriel de Espinosa e do agostinho português frei Miguel dos Santos, 
como réus de um crime de lesa majestade. Este último era um conhecido 
partidário do Prior do Grato, um dos que ficaram de fora do perdão real de 
1581, e «muy grave en su religión», cuja cabeça - pode ler-se em um dos 
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avisos, sempre pródigos em juntar à narração dos acontecimentos algum 
detalhe truculento — «lleuaron a Madrigal, donde estaua la dei pastelero, y 
aun se dize que costará muchas en Fbrtugal»^^ 

Apesar de os avhadores, nem nessa altura nem mais tarde, terem 
demonstrado preocupação em fundamentar, em termos documentais, as suas 
informações, o certo é que cst^tiovidadc da corte deixa entrever a imagem de 
um Pbrtugal mais agitado do que é habitual considerar. Com efeito, e apesar 
do que reza um certo tópico historiográfico relativo ao domínio deste seu 
primeiro Filipe, naquele final de reinado e de século estavam a chegar 
notícias mais do que preocupantes oriundas do Pbrtugal dos Habsburgos^l 


«Perdemos Paris, conservemos Lisboa^ Perigos egcnwüias do domnio de Portugal 

Um dos aspectos salientes destas convulsões lusitanas de final de século 
é, antes de mais nada, a extraordinária proliferação de vozes visionárias que 
tornavam públicos os mais lutuosos vaticínios, não se tendo limitado tais 
vozes à cçXchx^d^ freira da Anunciada — muito respeitada, ao que parece, pelo 
próprio D. Filipe I durante a sua estadia em Lisboa^® -, ou aos três falsos 
sebastiães de Penamacoi; Ericeira e Madrigal. A este respeito, é oportuno recor¬ 
dar aqui o juízo de João Lúcio de Azevedo, para quem este último, o de Madrigal, 
«não fez parte do sebastianismo», porque «o país ignorou completamente, ou 
quase, a burla traçada entre um frade irrequieto e um cozinheiro folião»”. 

A cultura política de Quinhentos seguiu muito de perto este tipo de 
fenómenos - o próprio rei D. Filipe coleccionava almanacs, e era tal a abundância 
de prognósticos que se dizia então que «ya no ay nayde que no [os] ym- 
prima» não só porque se receava que sob a sua influência se produzisse 
alguma comoção popular, mas também porque os prognósticos, os sonhos e os 
prodígios eram à época encarados como elementos que deviam ser tidos em 
conta por todos aqueles que se dedicavam à governação. Assim o proclamava o 
já citado Justo Lípsio na sua influente obra PoHticorum sive ávilis doctrinae íibri 
sex (V-16). Vejamos o que nos diz esta passagem que não figura na tradução 
castelhana de Losseys ftbros de las políticas, mas que é possível conhecer graças 
ao manuscrito original que serviu para a impressão da versão de Bemardino de 
Mendoza, aparecida somente em 1604, apesar de possuir, desde há cinco 
anos, as necessárias aprovações: 

«Parece, según opinión de algunos gentiles, no hauerse de menospreciar 

de todo punto los prodígios dei cielo y tierra, las amonestaciones de los 
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rayos y pronósticos de lo futuro, alegres, tristes, dudosos, claros y 
manifiestos, ni aun los suenos... Ciertamente, no quisiera se desechasen 
cosas semejantes como fortuitas y acaso. Porque la benignidad de Dios, o 
por merecerlo los hombres o por estar Ella tocada de su amor, quiere 
muchas vezes por estos médios avisarlos de las cosas que están a pique 
de acontecerles»^'. 

Talvez por ser um reputado conhecedor do pensamento lipsiano, o 
Conde de Portalegre - «el más político de todos nosotros, muy devoto y 
aficionado tuyo», como se pode ler numa carta de Antonio de Covarrubias 
para o próprio Lípsio“ - também pptou muita atenção a estes pronósticos de 
lo}uturo\ assim, no Verão de 1597, dava conta dos vaticínios feitos por uma 
jovem mulher que se levantara ante o cabido da catedral de Évora e por um 
ermitão que procedera do mesmo modo cm Alvaiázere, um pequeno lugar 
situado na Estremadura e pertencente aos condes de TentúgaP^ 

Ajuntar a estas vozes inquietantes que pressagiavam desgraças «a hierro 
y a fuegoy sangre»”, no Portugal de D. Filipe I sucederam-se, por um lado, os 
ataques dos corsários’* e, por outro, algumas armadas de maior gravidade, as 
quais, como é bem sabido, alcançaram uma indubitável dimensão internacional 
devido ao apoio que em França c em Inglaterra foi dispensado às pretensões 
do Prior do Grato, apoio esse que durou até à morte deste, em Paris, corria o 
ano de 1595”. Seis anos antes, em Maio de 1589, D. António logrou de¬ 
sembarcar em Peniche juntamente com os seus aliados ingleses, com quem 
avançou depois por terra em direcção a Lisboa, conquistando Torres Vedras e 
chegando mesmo às portas da capital, de onde acabou por ser repelido”. De 
acordo com uma relação da época, o apoio que Isabel Tudor dispensou ao 
Pottu^tese Ptetetider não visava outra coisa senão «sacar la guerra de su casa... 
[y] venirla a hazer a espana», e para isso «no era poca parte para ynquietar al 
rcy nuestro senor [D. Filipe I] qualquiera sediçión de Portugal»”. 

Porém, a esperada sedição portuguesa não teve lugar em 1589, apesar de 
D. António contar com alguns partidários no Reino, tanto entre a nobreza 
como, em especial, entre os eclesiásticos”. As fontes inglesas reportam, com 
uma certa acrimónia, a perplexidade dos atacantes quando constataram que 
não se estava a cumprir a promessa feita pelo Pretendente de que «upon his 
first landing there would be a revolt of his subjects» - como refere Anthony 
Wmgfield em A true discoitrsd^. Para manter a esperança nessa eminente 
«rebelião dos seus súbditos», D. António terá garantido aos seus aliados que o 
meanpeople se juntaria a eles à medida que se fossem aproximando de Lisboa 
e, a acreditar no relato feito pelos seus opositores, o mesmo D. António 
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esforçou-se, com dissimulação - também ele era, ao que parece, um leitor 
atento de Lípsio"** - por amplificar a condição social daqueles que lhe foram 
render homenagem em Peniche a na Atouguia: 

«...hechando el braço por ençima a las miserables mugerçillas que allí 
avia e quando llegaua algún villano que hablaua con término algo pulido 
dezía a los cavalleros yngleses que con él asistían que era un don fulano 
gran personaje dei rey y que por no ser conocido de los castellanos venía 
disfraçado en aquel ávito»**^ 

Não obstante o revés que representou a intentona de 1589, não há 
dúvida de que a mobilização dos antonianos era receada, pois assim que se 
soube da vinda da armada de Norris e Drake, foi emitida, a título preventivo, 
uma ordem régia para que passassem para Castela uns «setenta fidalgos». Por 
outro lado, a simpatia que numerosos eclesiásticos nutriam por D. António 
levou a que, depois do fracasso da expedição, fosse criado um «nuevo consejo 
de reformación», vocacionado para julgar os clérigos «apasionados» pelo 
Pretendente^^ 

Para ficarmos com uma ideia precisa da singular capacidade de 
sobrevivência do antonianismo, cujo zelo perdurou mesmo depois de sucessivos 
fracassos, basta ler as páginas escritas por dois nwmoriaRstas^ um português e 
outro castelhano, os quais registaram, com toda a diligência, alguns casos 
notáveis ou dignos de memória do seu próprio tempo: Pero Roiz Soares e 
Matías Escudero**^. Os historiadores do Portugal dos Filipes têm uma enorme 
dívida para com o primeiro, pois a obra de Roiz Soares constitui, com toda a 
justiça, uma das suas referências obrigatórias; já Escudero é, por razões 
óbvias, muito menos citado, ainda que, no entanto, a riqueza da sua memória a 
respeito dos antonianos o converta num testemunho mais do que 
recomendáveP\ Na Relaáón de casos notablcs, de Escudero, podemos encontrar, 
por exemplo, a narração pormenorizada de «cómo ciertos caballeros y otras 
jentes quisieron matar al ynfante Gardenal» Alberto de Áustria, «para si 
pudiesen tener Rey en su Reyno natural y no estar sujetos a el Rey de las 
espanas». Tal decorreu em 1585, o mesmo ano em que apareceu o falso 
sebastião da Ericeira**^. 

A necessidade de fazer frente a esta dupla ameaça, interior e exterior, 
obrigou as autoridades a manter em terras lusas mais de vinte presídios * de 
«gente de guerra de qualquier nazión que no sea Portuguesa», os quais 


A palavra castelhana «presídios» significa, em português, guarnições militares. (N.T) 
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permaneceram sob as ordens de um Capitão-Geral, que também não era 
natural do Reino'*^ Porém, como seria de esperar a presença destes presídios 
gerou um recorrente conflito entre a população e os soldados das guarnições, 
porque, como se pode ler num memorial de avisos enviado a D. Filipe I, «nem 
todos os trabalhos são de ingreses, mas alguns são de justo reçeo dos soldados 
castelhanos»*^. Bons exemplos disso são o motim que, em 1589, foi 
protagonizado pelos habitantes de Peniche contra as tropas desse presídio 
costeiro, ou as frequentes altercações em que se envolveram as tropas dos 
presídios dos Açores**’. 

Para além disso, a este panorama problemático e tão pouco esperançoso 
há que juntar a actividade comercial que os holandeses começaram rapi¬ 
damente a desenvolver e que, como c óbvio, representava uma potencial 
ameaça para os interesses do império mercantil lusitano. Como resposta à 
inclusão dos produtos portugueses - sal e pimenta, sobretudo - no embargo 
decretado por D. Filipe I, em 1585, contra as Províncias Unidas, os holandeses 
saíram em busca do tráfico «que lhes era negado». Logo em 1585 demandaram 
as ilhas de Cabo Verde em busca do sal de Maio, e dez anos mais tarde partia 
do porto de Texel a expedição de Kornelis de Houtman rumo à pimenta da 
índia Oriental, a primeira das muitas outras expedições que iriam instauraras 
bases do império comercial da Companhia das índias Orientais^^. 

Em suma, durante estes primeiros anos, o futuro do Portugal dos Filipes 
esteve submetido a múltiplas ameaças, aqui apenas esboçadas, tanto interiores 
como exteriores, até ao extremo de, em 1594, o Conde de Portalegre, perante 
os êxitos de Henrique de Navarra em França, proclamar, numa das suas cartas 
a Cristóvão de Moura, um severo e admonitório «perdimos a Párís, conservemos 
a Lisboa»^^ 

A fim de compreendermos como é que Lisboa logrou conservar-se mais 
quatro décadas dentro da Monarquia Hispânica dos Habsburgos, é 
imprescindível analisar este avolumar de conflitos que muitos chegaram a 
pensar que colocavam cm cfectivo perigo a própria existência de um Ponugal 
dos Filipes. De algum modo, e isto devia ser tão importante quanto traçar a 
genealogia da Restauração, saber ao certo porque é que o Portugal dos Filipes 
seguiu cm frente, no meio destas circunstâncias tão difíceis para a Monarquia, 
permitirá conhecer melhor as bases sobre as quais assentava o mecanismo 
político que tomou possível a sobrevivência do Ponugal dos Habsburgo. 

Produto do equilíbrio de forças inerente à solução para a crise da Sucessão 
de PortugaP^ esse mecanismo foi sendo construído à medida que eram 
definidas as funções e as influências no quadro daquela insólita situação de 
Portugal enquanto reino de um monarca ausente. O regresso de D. Filipe I a 
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Castela, em 1583, ditou não só o início de uma nova dinâmica política para o 
Reino, no quadro do que é habitualmente designado por relações centro/ 
periferia no seio da Monarquia Hispânica, mas levou também a uma certa 
reordenação do statusquo vigente no seio do próprio reino, reordenação essa 
que aquela «primeira revolução de Pbrtugal», como diria o clássico Vertot, iria 
necessariamente alterar. 

Importa dizer que, a partir daquela data, se abriu um campo de acção e 
de luta política inteiramente novo para os portugueses, cujo primeiro objectivo 
foi dominar instituições que até então não existiam, como o Conselho de 
Portugal ou os cargos de vice-rei e de governador; o que, em última instância, 
consistia em escolher aqueles que tornariam possível o governo saudade em 
que ficava o Reino^^. Como seria de esperar, esta súbita ampliação da arena 
política teve repercussões imediatas sobre a luta entre facções, e, para além 
disso, também afectou a relação preexistente entre os diversos corpos sociais, 
como se pode ver de forma muito clara nos capítulos particulares que cada um 
dos estados apresentou ao rei nas Cortes de Tomar, celebradas em 1581, onde 
surgem reflectidas as tensões entre os poderes reinícolas^. 

Um dos aspectos mais interessantes da Sucessão é o modo esperançoso 
como alguns elementos ádi gente conmm encararam a candidatura de Filipe de 
Habsburgo ao trono dos Avis, esperando que a vinda do Rei Católico viesse 
pôr cobro aos abusos dos podei'osos^ ou seja, os senhores de vassalos e as 
oligarquias locais^\ Fazendo uma espécie de resumo dessa esperança, Rui 
Pereira, «un hombre ciudadano de muy buen entendimiento», fez chegar ao 
rei, através do cosmógrafo Giovan Battista Gesio, uns Apuntanúentos para a 
pacificação e para o bom governo do reino, nos quais se insistia em que «no 
tiene Vuestra Majestad necessidad de estar aqui, antes conviene bolverles la 
espalda, para que la justicia se pueda executar más libremente»^. 

Era aos «grandes y poderosos» que D. Filipe I devia voltar as costas, e 
desse gesto «resultará gran provecho a la República»; porém, vale a pena ler 
as palavras do Filósofo Pereira, pois, para além de exprimirem uma esperança, 
elas constituem um lamento pela complacência do rei para com os fidalgos: 

«...tiene Vuestra Majestad hecho officio de Dios en este Rcyno de 
perdonar y sperar y de Rey tan cathólico en hazer largas y copiosas 
mercedes a los fidalgos i de todo lo qual no ha resultado provecho al 
pueblo y común de la República, sino a los grandes y poderosos que no lo 
saben agradecer ni extimar»^^ 
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O juízo de Rui Pereira parece ajustar-sc muito bem à situação em que 
então se vivia, pois, na verdade - e como referimos nos capítulos anteriores as 
elites territoriais foram precisamente os maiores apoios em que se baseou o 
governo do Portugal dos Filipes, acabando o dito governo por reforçar a 
dignidade e o poder dessas elites no quadro da prévia e particular relação de 
forças que se tinha formado no Portugal da segunda metade do século XVI. A 
integração do Reino na Monarquia Hispânica iria alterar definitivamente essa 
relação de forças, beneficiando claramente o^podeí'oso^^. Regressando, porém, 
à década final do séculoXVI, mais precisamente a Março de 1591, ou seja, dez 
anos depois da agregação à Monarquia Hispânica, Juan de Silva apresentou a 
D. Filipe 1 um panorama da situação em que se encontravam os ponugueses, 
e a descrição não podia ser menos lisonjeira: 

«...están desconsoladíssimos de la estrechura de la mar y de las pérdidas 
que han hecho, tiemblan de miedo de los cossarios, parésceles que les 
puede venir encima cada verano tempestad como la passada de los 
ingleses, piensam que no hay casal abierto tan flaco como lisboa, porque 
ni la podemos defender sin ellos, ni confiamos de su ayuda, ni hay estado 
de gente, ni hombre particular contento, porque el contentamiento 
resulta de riqueza y seguridad o a lo menos desperança de alcançaria»^’. 

Todo este descontentamento e todas estas ameaças para o recém-estabe- 
lecido Portugal dos Filipes foram invocados, e até enfatizados, para garantir 
que 0 equilíbrio obtido não se inclinava em benefício do rei. Assim vinha 
acontecendo desde o exacto momento do regresso de D. Filipe I a Castela, 
em 1583, como demonstra Juan Roco de Campofrío nas escassas mas 
eloquentes linhas que dedica à passagem do Arquiduque Alberto de Áustria 
por terras portuguesas: 

«...aunque avia descontentes, ninguno ossava hablary aunque la mayor 
parte amava la paz no se desgustava que se resistiesse la Isla de la terçera 
pareciéndoles que mientras totalmente el Rey no acavava la guerra los 
tractaría mejor que quando lo tuviese todo en paz»^. 

Em 1593, dez anos volvidos após o Rei Católico ter abandonado Portugal, 
também o Cardeal Albeno, uma figura que havia unido à sua condição de 
vice-rei o cargo de Inquisidor-geral e, também, a pontifícia legacia a latere, 
seguia 0 caminho de Castela Como o monarca não estava presente, a 
designação do sobrinho de D. Filipe I como seu alter ego em Portugal 
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foi encarada como a melhor maneira de começar a governar este novo reino 
agregado à sua Monarquia, nos primeiros momentos daquilo que gregos e 
troianos consideravam ser uma «alteración de tiempos y de humores»^. 

Por um lado, o facto de ser príncipe de sangue permitia a Alberto con¬ 
tornar 0 problema de não ser natural do reino, e satisfazia as pretensões 
reinícolas dos portugueses, os quais não desejavam ser regidos como se 
Portugal fosse uma mera província conquistada, mas sim como um território 
herdado que jamais perderia a sua eminente condição. Por outro lado, para 
além de ter sob a sua hierarquia o Capitão-Geral das tropas estrangeiras, o 
Arquiduque concentrava também na sua pessoa as dignidades àt Inquisidor- 
-Get'al e de Legado, e tudo isso fazia com que a sua esfera jurisdicional fosse 
tão alargada que se supunha que, desse modo, seria capaz de assepirar^ de 
forma plena, o Reino, govemado-o com a máxima autoridade. 

O rei concedeu muita imponância à nomeação de Albeno como núncio - 
já que tal estatuto iria permitir-lhe «entender en causas criminalcs»^^ —, 
dotando-o das mesmas faculdades que Pio IV tinha concedido ao Cardeal D. 
Henrique, o qual fora núncio papal até à sua ascensão ao trono, em 1578, 
tendo nessa ocasião resistido a abdicar de tal dignidade^. Seja como for, 
desde a morte de Jorge de Almeida, em 1586, o Arquiduque foi Inquisidor- 
-geral do Reino, tal como o havia sido D. Henrique durante quatro décadas^^. 
Para completar esta equiparação entre o Cardeal Arquiduque e o Cardeal 
Infante falta apenas recordar que este último foi regente durante a menoridade 
de D. Sebastião, entre 1562 e 1568*^. 

Depois de ter sido forçado a adiar por dois anos, e por culpa das alterações 
de Aragão, a sua ansiada saída de Portugal, Alberto logrou partir para Madrid 
em meados de Agosto de 1593. Este biénio de espera com que encerrou o seu 
vice-reinado foi aproveitado para a tomada de algumas medidas de especial 
importância, como por exemplo a criação, em 1591, do Conselho da Fazenda^\ 
e, um ano mais tarde, do tribunal do Consulado de Lisboa, cujo estabelecimento 
foi acompanhado pela introdução de uma nova taxa de três por cento sobre a 
entrada e saída de mercadorias, a qual foi baptizada com o mesmo nome do 
tribunal que a administrava^®. No entanto, a decisão porventura mais 
importante - já que ia abertamente contra o que havia sido concedido pelo 
Estatuto de Tomar, de 1581 - foi a de restabelecer o pagamento de direitos 
alfandegários nos portos secos da fronteira castelhano-portuguesa, para, pouco 
tempo depois, consignar o seu rendimento para a fazenda da Coroa^’. 

Uma vez concluída esta reorganização da fiscalidade e da fazenda, o 
último acto do Cardeal Alberto foi dar posse aos novos cinco Governadores 
que, de forma colegial, iam substituí-lo, e cujos nomes eram já conhecidos 
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desde o mês de Julho’®. Eram eles Miguel de Castro, arcebispo de Lisboa; 
Juan de Silva, conde de Portalegre e mordomo-mor; Francisco Mascarenhas, 
conde de Vila de Horta e capitão-mor dos ginetes; Duarte de Castelo Branco, 
conde do Sabugal e meirinho-mor; e, por último, Miguel de Moura, escrivão 
da puridade’^ Tal solução governativa colectiva estava de acordo com o 
estabelecido no fundador Estatuto de Tomar de 1581, excepto no ponto em 
que este exigia que todos os eleitos para o governo fossem naturais do reino, 
condição que não era cumprida devido à presença de Juan de Silva, o qual, 
apesar de ser titular, por casamento, do condado de Portalegre, era natural de 
Toledo, para além de ser Capitão-Geral das tropas dos presídios. 

Pouco tempo depois de tomar conhecimento da panida do Cardeal, o 
próprio Silva escreveu ao rei relatando que a notícia «causó gran mouimiento 
y desconsuelo», insistindo no quão importante era, «en los princípios de su 
ausência reforçar y acreditar la gente de guerra» para que actuasse como 
«freno de las malas intenciones» que podiam vir ao de cima naquela 
conjuntura’^ 

De facto, a partida de Alberto de Áustria iria ser rapidamente aproveitada 
para uma nova intentona antoniana. Porém, e para além disso, do desfazer 
dessa extraordinária conjugação entre a linhagem e os poderes que Alberto 
reunia na sua pessoa - por ser simultaneamente vice-rei, inquisidor-geral e 
legado - resultou uma intensificação do confronto jurisdicional e político, 
nesse mesmo ano de 1593, logo após a sua panida de Portugal. 

Este ano seria, antes de mais nada, o ano das chamadas «Alterações de 
Beja», uma tentativa de organizar uma grande revolta em Portugal a favor do 
Prior do Crato e contra a obediência a D. Filipe 11 de Espanha, razão pela qual 
estas alterações merecem ser incluídas entre as diversas sedições políticas 
desse reinado’^ A correspondência que o Governador e Capitão-Geral Juan 
de Silva manteve com o monarca e com diversos personagens da corte, entre 
os quais se encontrava o próprio Cardeal Albeno, mas também Moura, 
idiáquez e Velada, permite-nos acompanhar o desenrolar desses 
acontecimentos. 


As Alterações de Bga (1593). Que se levantem os povos. 

Somente duas semanas depois da partida do Arquiduque Alberto, o 
corregedor e o juiz de fora de Beja informaram Lisboa de que, a 29 de Agosto, 
tinham aparecido nas portas da catedral e de outras igrejas daquela cidade 
«unos papeies abominables», cuja cópia enviavam’**. Pouco depois soube-se 
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que os pasquins também tinham sido colocados - «de la misma letra y 
sustancia» - na vila de Moura, e que o mesmo sucedera em Mourão, «que es 
14 ó 15 léguas de Beja»: 

«...de donde se colige que el autor piensa hazer algún effecto con 
sembrar esta ziçaha, pues se alarga tanto dei primer lugar donde los puso 
auenturándose a mayorpeligro con andar cruzando caminos para derramar 
la ponçoha»’^ 

Desconhecemos o conteúdo exacto dos papéis que «amanheceram» 
nestas três localidades alentejanas, mas ainda assim é possível reconstruir 
esse conteúdo graças a diversas referências contidas na citada correspondência. 
O pasquim original foi enviado à corte, sendo aí examinado por Cristóvão de 
Moura, a quem o Conde de Portalegre, numa carta que lhe escreveu, fez notar 
que 0 dito pasquim «no dice que ElRey es de mediana estatura o que gasta 
mucho en fábricas, sino que trata a los vasallos con modo ynsufrible y que se 
levanten los Pueblos y busquen otro Rcy»’^ Este testemunho de Juan de 
Silva possui, evidentemente, um enorme valor, pois não debea dúvidas acerca 
áo efeito desta «pasquinada» alentejana, a qual ultrapassara já a dimensão do 
mero protesto conjuntural para se converter no manifesto de uma verdadeira 
sedição a favor do Prior do Crato. 

Em Outubro de 1591 outros papéis «amanecieron puestos en los cantones 
e partes públicas» de Ávila, cujo texto, desta feita, é conhecido, revelando 
uma indubitável virulência contra a política régia. Protestavam contra a 
imposição dos «millones» e proclamavam: 

«Vuelve [Espanha] sobre ti y defiende tu libertad, pues con la justicia 
que tienes te será tan fácil y tú, Felipe, conténtate con lo que es tuyo y 
no pretendas lo ajeno y lo dudoso, ni des lugar y ocasión a que aquellos 
por quien tienes la honra que posees, defiendan la suya tan de atrás 
conservada y por las leyes de estos reinos defendida»”. 

A sua mensagem é, sem dúvida, muito explícita, e não menos explícito é 
esse apelo a «que se levanten los Pueblos y busquen otro Rey», contido nos 
cartéis alentejanos, ainda que, no caso sucedido em Ávila, o protagonismo 
pertença à nobreza, nobreza essa que se mostra disposta a defender a sua honra, 
ou seja, as suas isenções e os seus privilégios, que, como se pode ler no texto, 
associa à liberdade de Espanha. Em contrapartida, aqueles a quem se dirigia o 
apelo de Beja eram os povos, o «Terceiro Estado do Reino», cujas simpatias 
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antonianas tinham ficado bem demonstradas logo na crise de 1578-1580, antes 
de mais com a defesa da tese electiva para resolver o pleito sucessório em 
Cortes, e, para além disso, com o apoio concedido à realeza do prior do Grato, 
aclamado como rei D. António I em Santarém, corria o mês de Junho de 1580^^ 

O principal argumento dos cartéis de 1593 é a insistência no presumível 
carácter electivo da Monarquia portuguesa, um argumento que já tinha sido 
esgrimido entre 1578 e 1580, acompanhado pela lembrança daquilo que havia 
sucedido em 1385, e que se resumia na eloquente expressão «O direito que 
tem 0 pouo de Portugal na eleição dos Reys», a qual dava título a um dos livros 
da biblioteca do Prior do Crato^’. Neste sentido, não é por acaso que a 
exortação «a levantar se contra Vossa Majestade e a reconhecer D. António 
como verdadeiro Rey» tenha sido acompanhada pela referência a dois exemplos 
muito significativos que se estava a querer imitar: o precedente das Províncias 
Unidas, onde Filipe II de Espanha foi deposto da sua posição de soberano, e o 
exemplo da França de Henrique de Bourbon, tão actual naquele ano de 1593, 
onde os Estados Gerais tinham acabado de negar os direitos hereditários de 
Isabel Clara Eugênia ao trono dos Valois®°. 

Para além destes exemplos, a pasquinada alentejana continha «çiertos 
recuerdos hechos en nombre dei Reyno de Portugal a los Pueblos»*^ que 
devem corresponder às Letiibranças qite o Reyno de Portugalfez ao Povo^ as quais, 
coincidindo com as reuniões de cortes de 1579 e 1580, tinham conhecido uma 
ampla circulação manuscrita*’. O principal objectivo das Lertibranças era 
conseguir que a crise sucessória não se resolvesse como uma demanda entre 
herdeiros, mas sim mediante o exercício do antigo direito de eleição entre 
dois candidatos naturais, «persuadiéndolo [ao povo português de] que no lo 
junten a Castilla se no que lo sostenten en libertad»”. 

Deste modo, procurava-se descartar toda a pretensão ao trono da parte 
de Filipe de Habsburgo, cuja Monarquia, por outro lado, é apresentada como 
débil e incapaz de fazer frente à rebelião dos seus próprios territórios, a 
começar pelos Países Babcos, onde «qué fácil fue el Prínçipe de Oranje leuan- 
tarse con los estados de la Isla de Olanda y gelanda... y Flandes tomarlo a él 
por defensor y leuantarse, sin ello hasta oy poder dar remedio ni paresçe que 
lo haura presto»*^. Com efeito, treze anos mais tarde, os «exemplos dos estados 
da Flandres» continuavam a exercer um papel de espelho, no qual se podiam 
olhar todos aqueles que pretendessem desafiar a autoridade do Habsburgo. 

Assim que a notícia da aparição dos cartazes chegou a Lisboa, os 
Governadores encarregaram o corregedor Francisco Cardoso da «aueriguación 
y castigo de aquel delito», e, para além disso, o Capitão-Geral Juan de Silva 
ordenou que as cinco companhias comandadas por Pero Ximénez de Heredia, 


Luta política no último Portugal do primeiro Filipe 


143 


as quais estavam em viagem para Lisboa, vindas de Castela, passassem por 
Beja*^ na esperança de que «aunque el lugar es caudaloso, lo enfrenarán», e, 
claro, sabendo que «aunque la gente es poca, no lo parecerá a los de Beja»*^ 
Pára além de ter provocado uma queixa formal das autoridades da cidade - 
motivada pelo facto de os soldados se terem hospedado em casas de 
paniculares, dado que não lhes foi providenciado um quartel -, a decisão de 
enviar soldados comandados por um capitão castelhano abria a possibilidade, 
entretanto evitada*^, de um confronto com os demais Governadores, os quais 
continuavam não só relutantes em receber o toledano Juan de Silva no seu 
colégio^ mas também vigilantes face a qualquer excesso na jurisdição de uma 
Capitania Geral que se encontrava fora do seu controlo. 

As tropas permaneceram em Beja até ao final do mês de Outubro**. Por 
essa altura já tinha sido detido, em Arraiolos, e por ordem do corregedor 
Cardoso, um tal Santos Pais, sob a acusação de ter colocado os pasquins*^. Para 
conduzir o processo movido contra Santos Pais foi designado Lourenço Correia, 
um oficial que Pero Roiz Soares descreve como um ímpio e arbitrário 
perseguidor de antonianos ao serviço do Cardeal Alberto, cuja crueldade fazia 
com que «muito mais temia cada hum ser comprendido neste particular que 
não nos cassos da santa Inquiçissão, porque aqui não usauão de piedade e na 
santa Inquiçissão uzasse»’®. 

A personalidade de Santos Pais encontra-se envolta numa aura de confusão, 
a qual, há que reconhecer, não é estranha a algumas opiniões emitidas por 
testemunhas coetâneas. Ao mesmo tempo que a correspondência oficial do 
Conde de Portalegre o incrimina como o responsável pelos pasquins aparecidos 
em Beja, em Moura e em Mourão, o seu nome é citado como o de antigo 
antoniano que, convertido ao sebastianismo pelo incansável zelo proselitista 
de D. João de Castro, partira para Lisboa para se encontrar com soror Maria da 
Visitação, a famosa monja da Anunciada’^ a fim de se aconselhar junto dela 
sobre o Enmberto. Por outro lado, e a acreditar em Pero Roiz Soares, Santos 
Pais era um impostor que D. Filipe I decidira enviar a Portugal «com cartas e 
recados fengidos» do Pretendente, com o objectivo de prender aqueles que 
os «tomauão e aseitauam», tendo entrado em acção na mesma altura em que 
ocorreu o desembarque de 1589’^ 

Seja como for, o ceno é que Santos Pais acabou por ser detido em 
Outubro de 1593, porque o corregedor Francisco Cardoso «tubo noticia que... 
andaua en aquellos confines de Veja al tiempo que se pusieron los escritores 
(sic)», e que, além disso, «los soldados que están en Veja escriuen que se 
tiene por çieno que éste puesto, digo, puso los papeies»’^ Não foi possível 
localizar nem o processo que Lourenço Correia moveu contra ele, nem a sua 
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causa ♦ ou sentença, se é que ela chegou a ser proferida, e as notícias que 
possuímos apenas nos informam que, logo no início dos seus interrogatórios e 
perante o corregedor. Santos Pais declarou: 

«... quanto a los quarteies niega tiesamente, esforçándose a provar que al 
tiempo que se pusieron estava dentro en Castilla y confiesa que un 
pasajero le dio las nuevas de ellos y aprendiólos tan bien que pareçe que 
los havia estudiado»’^. 

e que em Junho de 1594 «se ha comenzado a confesar», ainda que «no tira a 
cosa viba», ou seja, «que no acussa sino ausentes o muertos conbençidos». 
Em Setembro de 1595 Santos Pais, «veçino de la ciudad de bega [^V]» 
encontrava-se preso na cadeia da cone de Madrid, para onde tinha sido 
transferido desde PonugaP\ 

Estes ausentes viriam a dar mais preocupações aos Governadores de 
Ponugal, não propriamente através de uma nova pasquinada, mas sim através 
de um contínuo movimento de produção tipográfica, em especial em Paris, 
onde as impressoras foram postas ao serviço do Pretendente de PonugaP. 
Em Abril de 1595, pouco tempo antes da mone de D. António em Paris, o 
Santo Oficio de Lisboa enviava aos Governadores um conjunto de canas que 
tinham sido remetidas a Duane Nunes de Leão, autor de vários tratados 
impressos em defesa dos direitos de D. Filipe I ao trono ponuguês e contra as 
alegações de frei José Tebceira^^ Para além de uma missiva cheia de injúrias e 
de ameaças contra o cronista e desembargador, esse maço continha um libelo 
em latim, o qual é possível identificar como a Corifutatio nugarumDuardi Nonii 
Leonis, reedição parcial do «libro de fray Joseph Texera sobre la sucessión de 
los Reyes deste Reyno de Ponugal y sobre la elección de los Pueblos»’*. 

O Conde de Ponalegre resumiu, de forma concisa, o conteúdo do livro: 

«Todo el cuerpo dei tratado contiene la prueva de que el Reyno es de 
elección y que fueron electos cinco Reyes de Ponugal y entre ellos el Rey 
Don Henriquey Don Antonio y que el Pueblo tiene facultad de elegirlos 
y de privarlos»’’. 

Encontramo-nos, uma vez mais, perante a reiteração daquilo que já ha¬ 
via sido argumentado em 1593, o que constitui um sinal claro de que era 
preciso continuar a contar com as pretensões antonianas, as quais, mesmo 


A palavra «causa», no século XVI, cra sinónimo dc processo criminal. (N.T.) 


Luta política no último Portugal do primeiro Filipe 


145 


depois da mone do Prior do Crato, iriam permanecer bem vivas na pessoa do 
seu filho Cristóvão de Ponugal. Sem abandoná^ projecto dc um desembarque 
militar na costa portuguesa - dc facto, cm 1596 chegou a integrar a armada de 
Essex e Howard -, Cristóvão de Portugal e o grupo de exilados em França 
iriam desempenhar um papel de grande importância na formulação do con¬ 
ceito àt restauração, empregando esse termo em expressões como «La Restau- 
ration de sa patrie» muito tempo antes do Primeiro de Dezembro de 1640*®°. 

Na injuriosa carta dirigida a Nunes de Leão, este era ameaçado, 
«aconsejándole que si huuiere bullicios en Ponugal gane la puente de Badajoz... 
que le sauen la casa y que está reconocido desde que los ingleses alojaron a la 
puena de Santa Catalina»*®*. O que importa destacar é que, à semelhança do 
que acontecera em 1589, o bulüáo de Beja, de Moura e de Mourão, em 1593, 
não alcançou o seu sedicioso objectivo, em boa medida porque o Reino não 
quis escutar aquelas recordações que o exonavam a levantar-se. 

Os primeiros que não as escutaram foram, precisamente, os fidalgos. 
Foram eles os Éolos que se recusaram a soprar e a levantar o reino — recorrendo 
à imagem atrás citada de Justo Lípsio -, apesar de as circunstâncias daquela 
conjuntura (partida do cardeal Alberto, novo imposto do consulado, 
restabelecimento dos portos secos, descontentamento pelos ataques dos 
corsários e pelas incursões neerlandesas, etc., etc.) parecerem mais do que 
propícias para os seus desígnios, se os fidalgos tivessem sido, naquela década 
final do século XVI, verdadeiramente contrários à permanência de Portugal 
numa Monarquia Hispânica que se mostrava incapaz de dominar militarmente, 
e por si só, o país. 

Para além de ser mais um sinal da tradicional negligência dc como tem 
sido tratado o conjunto do período dos Filipes, o relativo esquecimento a que 
a historiografia condenou estes episódios relaciona-se com a sua própria 
génese e com a dívida que os historiadores actuais mantêm com os formidáveis 
polemistas de 1640. 

Em primeiro lugar, ao apresentarem a subida ao trono de D. João de 
Bragança como uma espécie de restauração dinástica, muitos foram aqueles 
que se esforçaram por mistificar os focos de sebastianismo e por apagar, até 
onde fosse possível, os vestígios dos antonianos. Assim, e por exemplo, do 
desembarque de 1589 acabou por ser obliterada toda a memória do envolvimento 
do Prior do Crato, e dessa omissão constitui um bom exemplo o sermão que 
frei Cristóvão de Lisboa pregou em 1641*®^. Em segundo lugar, o Primeiro de 
Dezembro foi apresentado como um movimento nobiliárquico em prol da 
restauração comunitária do reino, o que obrigava a explicar porque é que a 
maioria dos fidalgos não tinha aderido a anteriores intentonas. E que melhor 
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forma havia dc o fazer do que apresentar D. Filipe 1 como um monarca que 
era, no fundo, respeitador dos privilégios do reino, sem deixar de insistir, 
claro, na sua condição de usurpador 

Como referimos, ainda que as circunstâncias de 1593 parecessem propícias 
a uma sedição, não menos adequada era a escolha dc Beja como o lugar exacto 
para exortar o Reino a levantar-se contra D. Filipe I. A opção por Beja nada 
tem de arbitrário, tendo sido, de facto, uma escolha cuidadosa. Por um lado, 
esta cidade alentejana - caudalosa, assim a descreveu o conde de Portalegre - 
possuía uma ligação estreita à memória do infante D. Luís, o pai do Prior do 
Grato, a quem a Coroa havia doado essa urbe juntamente com o título de 
Duque de Beja*°^ o qual a tinha embelezado com alguns exemplares do seu 
mecenato arquitcctónico, como é o caso da quase perfeita log^a serliana dos 
Açougues. Para além disso, e talvez ainda mais importante, a capital do Baixo 
Alentejo fazia parte da diocese de Évora, sendo o seu primeiro vicariato, e du- 
rante^esse mesmo período o clero de Beja estivera envolvido, de forma directa, 
nos conflitos de jurisdição que opuseram a sé eborense ao oficialato régio^®^. 


A revolta dos ingleses (1596). Os fidalgos no Portugal dos Goveí'nadores. 

No mesmo ano cm que fracassaram as chamadas «Alterações de Beja», o 
arcebispo D. Teotónio de Bragança impôs um interdito na sua diocese, 
naquilo que foi mais um episódio de um conflito explícito com Lisboa. No 
ano seguinte fez publicar a bula///a qual continha a advertência 
de que seriam excomungados aqueles que apresentassem à justiça secular o 
recurso de sentenças proferidas por julgadores eclesiásticos^°^ Para Juan de 
Silva, esta publicação constituía um problema grave, pois para além de 
representar um desafio directo ao poder régio, abria a possibilidade de que 
segutsscni aquela vereda nada menos do que «cristianos nuebos y personas 
tocadas de afición de D. Antonio»^®^ 

Com a partida de Alberto de Áustria, o qual era, como vimos, simulta¬ 
neamente vice-rei e núncio, os ecos desta controvérsia eclesiástica tornaram- 
-se ainda mais ruidosos, e atingiram o seu máximo fragor com o breve Clanior 
gratium de Clemente VIII (2/8/1594)^°*. Para além disso, no período dos Gover¬ 
nadores registou-se um grande número de conflitos de jurisdição, os quais, 
como demonstrou Jean-Frédéric Schaub para o Portugal de D. Filipe III, têm 
de ser encarados com um verdadeiro «exercise de la politique»^®^ 

Boa parte desses conflitos relacionava-se com a «confusión de 
jurisdiciones»^^® de que se lamentava Juan de Silva, e que era devida, por 
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um lado, à presença de comissários castelhanos que entravam em Portugal 
no quadro do desempenho de uma qualquer diligência - por exemplo, ao 
serviço da Casa de Contratación de Sevilha, a fim de tratarem de questões 
de mercadores"* -, e, por outro, à existência da Capitania Geral da Gente 
de Guerra, pois esta dispunha de um âmbito jurisdicional que escapava às 
justiças portuguesas. A Capitania deu azo a uma série de querelas mais ou 
menos permanentes, gerando vários conflitos, ainda que por vezes quase 
insignificantes, que opunham, de um lado, desembargadores e corregedores, 
e, do outro, auditores militares**^ e esteve igualmente no centro da polémica 
«dos familiares» ♦ do Capitão-Geral, no âmbito da qual Juan de Silva foi 
acusado de fazer «un gran exçesso de tomar familiares... y exemptarlos de la 
justicia portuguesa abocándolos a mi auditor», polémica essa que motivou a 
ordem régia para que tais isenções jurisdicionais não fossem observadas* 
Para o Conde de Portalegre todos estes incidentes, «achaques y colores 
fríuolosy ridiculosos»****, estavam relacionados, antes de mais nada, com a sua 
dupla condição de Capitão-Geral e com o facto de ser um dos cinco 
Governadores, os quais, segundo ele próprio escreve, «me reciuieron en su 
companía contra gusto, como la natiiraleça les inclinaua»**^ Ainda que nenhum 
dos Governadores tenha escapado a duríssimas recriminações - à semelhança, 
aliás, do que sucedeu com o próprio D. Filipe I -, a rejeição de Juan de Silva é 
muito nítida nas T7'ovas que se f serão no anno de 95, nas quais a segunda das 
Siãilas revela que: 


«Ninguém se defende 
com gente inimiga. 
Amor não se vende 
nem sem elle obriga. 

Corações grangea 
se queres firmeza 
cantando a serea 
vençe a natureza. 

Ao cabo não venhas 
com desesperados 
não temen resenhas 
os detreminados. 


• No original, «familiaturas». (N.T) 
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Não fies verdade 
de quem ta vendeo 
quem dio a liberdade 
a vergonha deu. 

Por desconfiança 
se perde o fiel 
pella confiança 
se ganha o rebel. 

Pódeste fiar 
dos que tens na terra 
que 0 assegurar 
não está na guerra. 

Olha 0 que perdeu 
esta pobre gente 
Rey que conheceo 
pai de innocentes. 

Poem nesta balança 
este amor passado 
ajudo 0 que cança 
levanta o pezado. 

Faze capitaes 
dos que tens cativos 
que inda acharás vivos 
muitos Scipioens. 

Toma meu conselho 
com tempo, senhor, 
que de longe o espelho 
da maes resplandor. 

Menos doe a chaga 
que se vio primeiro 
remedio estraga 
se vem derradeiro» 
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Juan de Silva também não foi bem recebido pelo Conselho de Portugal, 
na corte de Madrid, o qual, por intermédio de Jorge de Ataíde e «en nome do 
Reino de Portugal», representou ao rei que «Vossa Magestade não deue nem 
pode nomear pera o Governo de Portugal o Conde de Portalegre por não ser 
poauguês», já que a sua nomeação ia expressamente contra o estabelecido 
nas cortes de Tomar de 1581 

Se a rejeição do Conde de Portalegre foi, naquela altura, mais do que 
evidente, no Verão de 1596 tal rejeição iria converter-se em clamor, já que 
Lisboa viu-se «comocionada» por aquilo que Pero Roiz Soares chamou de 
Revoltados Ingleses, a qual o próprio Juan de Silva considerou que tinha todas 
as características de um motim”*. 

Perante a notícia de que mais uma armada, a de Howard e Essex, rumava 
em direcção à costa peninsular, e que, para além disso, a bordo dessa frota se 
encontrava Cristóvão de Portugal”’, os Governadores organizaram a defesa do 
reino, levando a cabo a clássica mobilização geral da sua nobreza. A lembran¬ 
ça do desembarque de 1589 continuava muito viva, pelo que a defesa dc 
Lisboa foi especialmente acautelada, a ela acorrendo um grande número de 
fidalgos e de titulares, entre eles o Duque de Bragança, o qual, para a ocasião, 
se ofereceu para servir pessoalmente, acompanhado por setecentos infan- 
tes^2o^ Na sequência do assalto a Cádiz”\ o Adelantado Mayor de Castela, 
Martin de Padilla Manrique, recebeu uma ordem régia para se dirigir até 
Lisboa, a fim de liderar a sua defesa com o estatuto de General de Mar e 
Terra. 

O conteúdo da sua nomeação, pela qual passava a comandar não só as 
tropas dos presídios mas também aquelas que os naturais tinham levantado 
na província, provocou «tan gran rumor en lisboa que todos los fidalgos 
(ninguno ecepto que yo sepa) affirman, porfían y juran de no seruir fuera con 
el Adelantado»*^^. Refere uma Mtscellânea jesuítica de Lisboa que, por ocasião 
da sua chegada, foram escritas algumas sátiras, tendo sido colocado um 
pasquim na porta das casas ào Adclattíado: 

«No anno de 96, que estavão pera vir os Engrescs, veio o Adiantado, 

disserão os castelhanos que os Portuguezes ficerão estes versos: 

Quinque viri nobis cunctando perdi devant rem 
Vnus homo nobis vigilando restituit rem. 

Quis hum Portuguez matar o Adiantado no campo de S.Anna anno de 96, 

foilhe a mão seu irmão, puzerãonhe isto a porta: 
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Castelhano, calle não falles 
e guardate d’hum reves 
que se elrey comprou Callés [Calais] 
a rainha tomou Cálles [Cádiz] 
muito em que lhe pez»*^\ 


A gravidade da situação - «finalmente el rumor tiene todas las circuns¬ 
tancias de un motín donde no se pide dinero porque se habla y se grita con 
desorden y se resueluen que no han de salir en campana»- ficou bem 
patente na atitude dos defensores naturais, os quais recusaram abertamente o 
desaforo de estarem sob as ordens de um militar que não era português. Juan 
de Silva relatou um desses incidentes ao próprio rei: 

«Quando salí dei consejo [de Estado] me hablaron algunos de propósito 
y a ninguno pude persuadir, entre los que hablaron más determinadamente 
fue Don Alonso de Noroha (que es Capitán de cauallos) y Pedro de 
Alcaçoba y pareciéndome que porfiauan mucho les dbce entre burlas y 
veras que no passassen adelante porque tenía allí un corregidor. 
Rcspondicronme que los podia hechar en cien calaboços, pero que no 
hauían de salir fuera a cauallo, y acudió el corregidor y dLxome que por 
aquel caso nos los hauía de prcnder»*^^ 

Lisboa não chegou a ser atacada, e a armada inglesa retirou-se depois de 
saquear Faro, levando consigo alguns livros que haveriam de ir parar a Oxford, 
à Bodleian Library‘“^ Todavia, os fidalgos, com o seu clamor, tinham alcançado 
0 objectivo de não servir sob as ordens do Adelantado Mayorde CastiUa, Depois 
de se terem recusado a acudir ao Terreiro do Paço «para darem mostra nem 
ajuntar se enquanto não fossem prouidos d outro general», o rei ordenou que 
0 comando das tropas de terra passasse para os Governadores que já 
desempenhavam funções militares, a saber, o Conde de Portalegre, Capitão- 
-Geral, e o Conde de Vila de Horta, Capitão-mor dos Ginetes*^^ 

No ano seguinte, e a fim de uma vez mais garantir a defesa de Lisboa 
contra uma esperada e temida armada de ingleses, foi criada em Lisboa uma 
Junta da Milícia, na qual participava o Conselho de Estado, um órgão que, 
desde a partida do Arquiduque Alberto, manifestou claras aspirações no 
sentido de desempenhar um papel governativo cada vez mais importante. A 
Junta foi criada para arbitrar a cooperação entre as tropas estrangeiras, que 
estavam sob o comando do Capitão-Geral, e as forças portuguesas, assim 
como para fazer a ligação entre as forças de terra e as galeras de Pedro de 
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Toledo, Marquês de Villafranca. Desta forma, as sucessivas ameaças exteriores 
e os acontecimentos do Verão de 1596 contribuíram para que aos portugueses 
fosse devolvida, passe a expressão, a defesa do seu próprio Reino, a qual, até 
àquela data, tinha estado confiada às guarnições castelhanas^^®. 

A semelhança do que já tinha sucedido, as controvérsias com a Capitania 
Geral - os «celos y mexericos de la junta»^’’ - foram uma forma de colocar a 
luta política debaixo da aparência de um conflito jurisdicional sobre quem 
devia publicar as ordens régias ou quem podia conduzir que tropas. Juan de 
Silva, muito lucidamente, interpretava aquela niatéria de mliáa como uma 
tentativa para reduzir «el ymperio» do Capitão-Geral da Gente de Guerra, 
«haziendo - disse - que no estén a mi horden en apariencia siquiera los 
soldados portugueses, aunque pongo yo los castellanos en la suya»^^°. Nela 
apareceram como aliados o Conde de Portalegre, a Junta, o Conselho de 
Estado e, ainda, os outros Governadores, «porque en estas matérias que 
huelen a separación y a sacudir de sí todo género de yntervención castellana 
son tan sospeitos unos como otros»^^^ 

Em suma, a situação criada pela revolta dos ingleses de 1596 pôs a manifesto, 
uma vez mais, a importância da nobreza territorial para manter o domínio do 
Portugal dos Filipes, uma verificação que pode ser extensiva ao resto dos 
territórios da Monarquia Hispânica. Não há dúvida de que tal colaboração 
poderia ser explicada como o resultado da própria decantação da dita Monarquia 
como um composto no interior do qual, como afirmou acena-damente Alonso 
Carrillo em meados do século XVII, se mantinham «las naciones vencidas u 
agregadas en sus antiguas leyes»^^^. Porém, o mesmo autor consegue ver que se 
tinha alcançado aquela singular «unión», na qual «cada provinda conserva su 
antiguo estado, sin confusión de sus fueros, privilégios y confines», «con 
atención política a la conservación de tan dilatado Império» 

No caso português, e durante este último decénio do governo de D. 
Filipe I, tanto as intentonas antonianas, apoiadas ou não por Isabel Tudor, 
como a simples ameaça das armadas inglesas, permitiram aos fidalgos 
desempenhar e reclamar um papel cada vez mais activo na defesa e na própria 
direcção governativa do Reino, o que consolidaria de forma duradoura o seu 
papel de garantes do Portugal dos Filipes. Já no ataque de 1589 a sua 
colaboração foi fundamental para fazer fracassar o desembarque de D. 
António*^\ mas com a partida do Arquiduque Alberto essa atitude protagonista 
dos fidalgos tendeu a incrementar-se, o que obrigou a Coroa a acompanhá-la 
com atenção política. 

Importa recordar que, para além do facto de três dos cinco Governadores 
eleitos para suceder ao Arquiduque Alberto serem titulares (condes de Vila 
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de Horta, de Sabugal e de Portalegre), quando os nomes destes foram 
divulgados, em Julho de 1593, Catarina de Bragança dirigiu-se a D. Filipe 1, 
seu antigo rival na contenda sucessória de 1580, a fim de solicitar que se 
continuasse com a fórmula vice-reinal, mas, agora, na pessoa de seu filho, o 
Duque D. Teodósio; desse modo, demonstrava claramente que ate os maiores 
aristocratas do reino estavam interessados em abandonar Vila Viçosa para 
servirem no governo do Reino^^\ 

Já nos ocupámos, numa outra ocasião, da influência exercida pelos 
duques de Bragança sobre o Conselho de Portugal da corte madrilena, cujo 
domínio por parte dos fidalgos portugueses nem mesmo Clivares logrou 
reduzir, apesar de todos os esforços do intratável secretário Diogo Soares^^^. 
No tempo de D. Filipe I é também evidente a forte presença dos interesses 
nobiliárquicos no dito Conselho^^^ A partir de uma passagem das Mmorias 
da vida emorte de D. Jorge de Ataíde, figura capital no Conselho, ao lado de 
Cristóvão de Moura, e notável defensor dos privilégios portugueses a partir 
desse órgão consultivo^^*, é possível avaliar o alcance da influência 
nobiliárquica. 

De acordo com tss^sMetnonas, «la primera confiança» que D. Filipe I fez 
ao Bispo de Viseu e capelão-mor foi nomeá-lo juiz «de los eclesiásticos 
contumaçes en lasynquietudes de aquel Reyno sin apelación alguna»^^’, para, 
depois, lhe propor que o acompanhasse até Madrid, em 1583, a fim de 
integrar o Conselho de Portugal. Ataíde terá procurado recusar a proposta, 
alegando que se encontrava «tan aparentado {sic) en aquel Reyno que no 
quedaria tan libre su voto como combenía al Real Servicio»: 

«...decía que el Duque de Abero... hauía sido cunado dcl Conde de 
Castaneira, su hermano, el Marquês de Villa Real era hermano de la 
Condesa de Castaneira, cunada dei obispo, nombraua a sus sobrinos los 
Condes de Monsanto, Vidigueira y Atalaya, el senor de Esporon, después 
Condes [sic) de Figueró, todos sobrinos dei Obispo y hijos de quatro 
hermanas suyas, a su primo hermano el senor de Mogadouro, después 
condes de San Juan, y a su primo segundo el senor de Alcoentre, después 
Condes de Bimieiro, y a los Condes de Atouguia, sus primos de su mismo 
apellido, y de aqui sc eslabonava lo mejor dei Reyno»***°. 

Não há dúvida de que este filho de António de Ataíde, Conde de 
Castanheira, podia dizer, com toda a propriedade, que a partir dele «se 
eslabonava lo mejor dei Reyno», pois contava, entre os seus parentes, com o 
Duque de Aveiro (Lencastre), o Marquês de Vila Real (Meneses), os condes 
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de Monsanto (Castro), Vidigueira (Gama), Atalaia e Atouguia (Ataíde), para 
além dos futuros de Figueiró (Vasconcelos), São João da Pesqueira (Távora) e 
Vimieiro (Faro). 

Entre os antonianos houve também não poucos membros da nobreza, 
caso de aquelas dezenas ácfidalgos que, no início de 1589^**^ foram obrigados 
a passar «a madrid y a otras panes de Castilla por sospcchosos en la afición de 
don antonio». Um dtsicssospechosos foi o Conde de Redondo, o qual, recusando- 
-se a obedecer à ordem de panida para Granada, foi encarcerado no castelo de 
Lisboa, por ordem do Cardeal Albeno, para ser posteriormente libertado''*^ 
Pior sone teve Rui Dias Lobo, tio do Barão de Alvito, degolado em Lisboa sob 
a acusação de ter procurado introduzir o Pretendente na cidade pelo «muro 
da Trindade» 

No entanto, impona recordar que, perante o desembarque do Prior do 
Crato, a maioria da nobreza ponuguesa teve uma atitude bem diversa, como 
assinalam, aliás, e sem ocultar uma cena decepção, os relatos ingleses da 
expedição, referindo que até Teodósio e Duane de Bragança acabaram por 
acorrer a Lisboa para se colocarem às ordens de Alberto de Áustria’**^. Ainda 
que escrito numa época muito posterior aos anos em que tiveram lugar os 
factos que têm vindo a ser relatados, um Manorial dos serviços prestados à 
Coroa por Diogo de Castro, Conde de Basto, e contemporâneo de Clivares, 
explicita, de uma forma muito clara, qual era o sentido e a extensão dessa 
«assistência» nobiliárquica de 1589. Nesse texto pode ler-se que: 

«Quando os engreses vierão sobre Lisboa e obrigarão a se por todo aquele 
Reyno em defensão no mesmo tempo que o senhor Archiduque /Mberto 
mandou chamar a Évora o Conde seu pay dcllc [Fernando de Castro], D. 
Diogo que por panicular ordem de Sua Magestade naguella oceasião 
tinha a seu cargo aquella comarca sepnzcião Tia cidade de Evora em lugares 
públicos alguns papéis de que naquele tempo puderão succeder grandes 
inquietações e ficando elle D. Diogo em lugar do dito Conde seu pay... 
ordenou de modo as cousas da cidade arriscando sua pessoa de dia e de 
noite que tomou a ficar de tudo quieta sem succeder nella nenhua 
alteração nem novidade, no que fez muito grande serviço a Vossa 
Magestade e logo como a cidade se aquietou e o senhor Archiduque lhe 
deu licença se foy a Lisboa acompanhallo»^‘^^ 

Em suma, e parafraseando as Memórias do bispo Jorge de Ataíde, podemos 
dizer que o Portugal dos Áustrias - durante o qual, aliás, foram criados tantos 
títulos nobiliárquicos*"*^ - foi construído entrelaçado com o melhor do reino. 
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A presença destes mimes terrae tanto no Conselho como no governo 
territorial do reino não iria deixar de aumentar durante os subsequentes 
reinados dos outros Filipes e até 1630, altura em que teve lugar aquilo que 
poderíamos apelidar de reftmdação do Portugal dos Filipes, por iniciativa do 
Conde Duque de Clivares. Na primeira linha da oposição à política do Conde 
Duque estiveram os nobres que se apelidaram a si próprios de repúblicos ou 
populares^^\ muitos dos quais se mantiveram fiéis a D. Filipe III dc Portugal 
depois de 1640, pois mais do que restauradores e bragancistas, eles eram, 
sobretudo, antiolivaristas e defensores de um Portugal dos Filipes que 
permanecesse fiel aos princípios do Estatuto de Tomar, princípios esses que 
lhes reserv^avam um papel centraP***. 

No período dos Governadores do final do século XVI era já possível vis¬ 
lumbrar um primeiro esboço dessa atitude nobiliárquica de pretender fazer o 
papel de protectores {zelosos^ não consaiúdores, ofereàdos à salvação da pátria) do 
cumprimento dos privilégios reinícolas do Portugal dos Áustrias, fazendo 
coincidir esse cumprimento com a sua vontade de protagonismo corporativo, 
0 que, por outro lado, estaria em consonância com a ideia de que as liberdades 
de um reino não eram outra coisa senão as liberdades dos seus privilegiados. É 
precisamente esta a conclusão que se pode extrair de duas das correspondências 
que atrás foram citadas, a de Jorge de Ataíde e a do Conde de Ponalegre. 

Em 1593, tanto o Conselho de Portugal, em Madrid, como os outros 
Governadores, em Lisboa, rejeitaram de forma imediata e clara a designação 
de Juan de Silva como Governador, e a esta atitude sucederam-se vários 
episódios de conflito entre o Capitão-Geral e os seus companheiros, entre os 
quais parece destacar-se, pelo seu protagonismo, Duarte de Castelo Branco, 
Conde do Sabugal e niárinho-mor, cuja postura conflituosa só é comparável à 
de Manim Gonçalves da Câmara, elemento fundamental da Junta da Milícia, 
na qual tinha assento por penencer ao Conselho de Estado^^"*. 

Tal como sucedia com o capelão-mor a ligação dc Castelo Branco 
ao Portugal dos Áustrias era muito estreita, remontando a 1580, altura em 
que, enquanto vedor da fazenda, havia começado a transmitir a Filipe de 
Habsburgo algumas valiosas informações relativas ao estado da fazenda 
portuguesa; anteriormente, no início da década de 1570, tinha actuado como 
embaixador de D. Sebastião I junto desse mesmo rei^^°. O seu protagonismo 
viria a estender-se até ao reinado de D. Filipe II, altura em que foi uma figura 
central da Junta de matérias portuguesas que se reuniu na corte. Junta essa já 
estudada por Claude Gaillard*^^ 

Porém, este perfil pró-Habsburgo não impede que, em 1597, o seu 
inimigo Portalegre retrate D. Duarte como algo presumido e «muy 
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menospreciador de las cosas menudas», pretendendo mover-se apenas pelo 
— e atente-se na expressão — «ceio limpio de la República»e «ofreciéndose, 
sin limitación ninguna a su servicio [do rei] y a la salvación de la patria» logo 
em 1593, ano em que foi nomeado Govemador*^^. A expressão mais notável 
do zelo deste primeiro antepassado dos gestos e das atitudes que eram 
características dos repúblicos e dos populares dos tempos de Clivares foi a sua 
deslocação a Madrid, entre Junho e Outubro de 1597, enviado pelos 
Governadores com a missão de procurar a «demanda dei bien general deste 
Reino»*” 

Inicialmente, esta nova embabíada de Sabugal a Madrid visava apresentar 
ao rei os «médios que puede aber para poner en pie la hazienda», tal como 
estes tinham sido discutidos pelos cinco membros da Junta dos Meios da 
Fazenda que tinha começado a reunir em Abril de 1594, e na qual, para além 
de Castelo Branco, tinham assento o desembargador do paço António de 
Almeida e, uma vez mais, Martim Afonso da Câmara, na qualidade de 
procurador da Coroa*^\ No entanto, ao regressar da cone, onde tinha sido 
recebido pelo rei e pelo príncipe herdeiro, o Conde vinha convertido em 
árbitro de um projecto de renovação financeira que visava aumentar as rendas 
da Coroa de Portugal, e, para além disso, «vino cargado de hórdenes, leyes y 
estatutos con que todo se reforme»*”. 

A mais imponante destas refonnas tinha a ver com a própria actuação dos 
Governadores, cujo número, para além disso, se planeava reduzir. Cada um 
deles seria convertido numa espécie de superintendente de determinados 
assuntos e órgãos de sua administração. Assim, Miguel de Moura ocupar-se-ia 
de «todas las matérias enjusticia», juntamente com o Desembargo do Paço; a 
Francisco de Mascarenhas, agora Conde de Santa Cruz, caberia a milícia; o 
Arcebispo Castro ficava incumbido daquilo que era relativo à Mesa da 
Consciência; e ao próprio Duarte de Castelo Branco cabia tudo o que dizia 
respeito à fazenda*^^ 

Ao expôr a Cristóvão de Moura «las dificultades que causavan las órdenes 
que [o Conde de Sabugal] traxo de la corte», Juan de Silva referia que o 
principal beneficiário daquela nova repartição não era outro senão o próprio D. 
Duarte de Castelo Branco, o qual se convertia numa espécie de primeiro 
Governador, alegando que os outros quatro não teriam outra opção a não ser 
adaptar-se aos seus tnáos. Facto em nada insignificante é que, na sequência 
desta reforma. Castelo Branco tinha exigido a ampliação do seu espaço de 
despacho no Palácio, passando de dois para três aposentos, e, para além disso, 
tinha reclamado também que lhe fosse dada a varanda sobre a Ribeira. 
Escrevia Silva que: 
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«...dei çelo dei Conde (que será bonísimo) le resulta tanto beneficio 
que todo cl pesso de los negocios bienen dercchamente ha descargar en 
la hacienda, sin dexar tribunal ni ministro yntacto»^^®. 

As Juntas de Milícia e de Meios da Fazenda - muito menos conhecidas 
do que outras juntas que reuniram em Castela no começo do reinado de D. 
Filipe II de PortugaB” - assim como a reforma da repartição dos Governadores, 
põem a manifesto um aspecto do Ponugal de D. Filipe I que ainda não foi 
suficientemente estudado: a sua capacidade de inovação. Tudo indica que 
tais órgãos surgiram como resposta às crescentes dificuldades defensivas e 
financeiras que se faziam sentir, ainda que não seja de descartar a hipótese de 
eles terem feito parte de um esforço para pôr em prática uma primeira 
transformação do governo do Reino - «sin dexar tribunal ni ministro yntacto» 
reservando-se, na condução dessa reforma, um papel fundamental a fidalgos 
1^0 zelosos como Duarte de Castelo Branco, Conde de Sabugal. 

A chegada de Cristóvão de Moura como vice-rei, em 1600, significou, na 
verdade, o fim dessas tentativas de reforma, tendo constituído mais uma 
ocasião para manifestar a oposição a uma decisão régia relativa à eleição do 
seu alternos em Portugal, já que a nomeação de um dignitário não-principesco 
para o cargo de vice-rei era equiparada à redução de Portugal ao estatuto de 
mera província*^. O zelo reinícola já se havia manifestado abertamente em 
1597, no momento em que foi divulgado o projecto de nomear Isabel Clara 
Eugênia como soberana dos Países Baixos; nessa ocasião houve quem propu¬ 
sesse que a infanta fosse enviada a Portugal nas mesmas condições átíibcrdadd^^. 
Perante a vinda de Cristóvão de Moura, a solução mais plausível para a 
nobreza do reino parece ter sido continuar com uma nova junta de governa¬ 
dores, na qual, é claro, tinham de estar bem representados e onde o Marquês 
de Castelo Rodrigo poderia «ser un excelente governador en la companía de 
los demás», sendo porém inaceitável a decisão régia de entregar a Moura o 
governo exclusivo, porque a sua autoridade seria apenas um pálido simulacro 
da insigne autoridade do Cardeal Alberto^^^ Na sequência disso, os nobres 
descontentes apresentaram-se, uma vez mais, como defensores do «pueblo 
miserable y lamentaciones de la república afligida», alegando que aqueles 
que não eram sensíveis aos clamores contra Moura «pecan como consintidores 
de la ruina de su patria»^^\ Assim, para resistirem à nomeação de Moura, 
lançaram a ameaça de que, se tal acontecesse, não poderiam continuar a 
participar directamente no governo do reino, «recogiéndose para sus heredades 
en arar sus campos, porque no les será tan onrroso el lugar que pueden tener 
en esta figura de corte como lo fue a sus agüelos que se lo dejaron»*^. 
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Poderíamos concluir que, para os zelosos fidalgos da década de 1590 a 
defesa do particularismo reinícola acabava por se traduzir numa forma não 
propriamente de nacionalismo, mas sim de estratégia corporativa, e que, no 
essencial, talvez Roco de Campofrío não estivesse enganado quando afirmava 
que em Portugal muitos acreditavam que «mientras totalmente el Rey no 
acavava la guerra los tractaría mejor que quando lo tuviese todo en paz»^^\ 
Se não era mais do que o interesse corporativo aquilo que norteava a 
atitude e os protestos de defesa dos privilégios paniculares do Reino, também 
não se enganaria o Marquês de Poza se os tivesse tratado do mesmo modo 
dissimulado com que habitualmente lidava com os assentistas genoveses. À 
margem de uma das missivas que enviou a Cristóvão de Moura durante 
aquele conesão e çoMúqo mês de cartas de 1596, este último, sempre um pouco 
mais dissimulado do que os seus colegas, apontou que «los que tenemos el 
mismo oficio que V S., aunque sea en guitarra de tres cuerdas, como es 
Portugal, savemos bien qué cosa es tratar con esta gente»Assim era a 
Monarquia Hispânica dos Habsburgo e assim se processava a sua atenção 
política à conservação de tão dilatado Império. 
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Lisboa Sozinha, Quase Viúva. 

A Cidade e a Mudança da Corte 
no Portugal dos Filipes. 


«Noites viúvas, dias imperfeitos»* 
Gabriel Pereira de Castro, Lisboa edificada 


«... se pintará el globo de la tierra haziendo quedar la espanha nel medio... 

le cenirá una serpiente por lo más grueso... 
[y] sobre la cabcza de la serpiente se conosca la ciudad de Lisboa». 
Programa para a decoração da Sala Real do Torreão do Paço da Ribeira das Naus. 



«Lisboa Sozinitã, quase viúva. A cidade e a mudança da corce no Portugal dos 
Filipes», Penélope. Fazer e desfazer a História (Lisboa) 13 (1994) pp. 71-93. 


Durante a estadia de D. Filipe I em Lisboa foi necessário resolver um 
problema de etiqueta: determinar o lugar a que tinha direito a Câmara da 
Cidade numa procissão solene do Corpus Ghristi, a qual contava com a 
panicipação do próprio monarca. Na qualidade de mordomo-mor, Juan de 
Silva, Conde de Portalegre, teve de decidir qual era a ordem que devia ser 
seguida, estabelecendo que a Câmara «ha de ir detrás de V Magd. al lado 
derecho muy poco detrás» porque Lisboa «tiene nombre de Princesa»’. 

A falta de assistência real nesta Princesa Lisboa, entre 1583 e 1640, e a 
possibilidade, então contemplada, de instalar nesta cidade atlântica aquela 
que seria a corte de toda a Monarquia Hispânica, acabaram por se converter 
em duas das referências obrigatórias do Portugal dos Filipes e, de certa forma, 
em símbolos do que foi e do que é a sua controversa realidade histórica e 
historiográfica. 

Uma longa tradição encan*egou-se dc interpretar o facto de o rei jamais 
ter residido em Portugal e a sujeição da sua caput Regui como sinais daquilo 
que foi a submissão lusitana aos «alheios» interesses da Casa de Áustria, a 
qual entraria, mais cedo ou mais tarde, em inevitável colapso, restaurando-se 
também Lisboa na sua condição de capital. Paralelamente, também se 
pretendeu ver nas propostas de transferência da cone para a foz do Tejo a 
remota hipótese de se construir um Portugal dos Filipes muito diferente 
daquele que realmente existiu - na realidade, um Ponugal de «sertão» versus 
de mar, e «de fidalgos» em vez de cidades - o qual, na eventualidade de se ter 
procedido à mudança da corte, talvez não estivesse condenado ao fracasso. 

Não há dúvida de que tanto uma como a outra posição se fundam em 
testemunhos datados do período que vai de 1580 a 1640, apesar de a sua 
definitiva formulação historiográfica depender mais do vigoroso confronto 
restauracionista de meados do século XVII, e do posterior desenvolvimento, 
não menos polémico, das suas principais linhas de argumentação. 
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Considerando apenas o tempo dos Filipes, a situação em que se encontrava 
Lisboa, essa Princesa que o protocolo colocava rigorosamente atrás do rei, foi 
alegorizada a partir de dois tópicos fortíssimos e extremamente expressivos: 
um, 0 da cidade que adormecera em 1580, mas que um dia acabaria por 
despertar, na linha dos lamnti de outras localidades que tinham sido saqueadas 
ou abandonadas, bmenti esses que constituíam um verdadeiro género, cujo 
episódio mais conhecido tinha sido o saque de Roma de 1527^; o outro era 
uma curiosa variação da imagem do matrimónio e do seu uso como metáfora 
política, no qual Lisboa personificava uma cidade real que, devido à ausência 
do monarca, tinha sido reduzida à triste condição átquasetnúva^ só recuperando 
a alegria se o rei estivesse a seu lado, pois desse modo restabelecia-se a 
plenitude da relação de spofisus e spoíisa. Na origem destes dois tópicos 
confundem-se tradições diversas e linguagens políticas distintas, se bem que 
ambos acabem por se unir, servindo o mito de Lisboa como corte, como 
capital e como metrópole. 

Nas páginas que se seguem apresentam-se as quebeas desta cidade que, 
sendo corte, perdeu a znsõo e a audiènáa do seu rei, mostrando que, tal como 
sucedeu com outras cortes que se viram na mesma situação, a resposta ao 
abandono seguiu o duplo caminho de exigir, em primeiro lugar, a presença 
permanente de um membro de família real e, depois, a incessante proclamação 
das suas próprias excelências. No caso lisboeta, esta última forma de reacção 
traduziu-se numa série ininterrupta de elogios que, embora baseados numa 
antiga tradição encomiástica, ratificaram para sempre a condição preeminente 
de Lisboa como caput Regtú, um estatuto que viria também a ser confirmado 
pelas diferentes práticas negociadoras dos Filipes\ 

Existem, sem dúvida, muitos outros exemplos de cidades abandonadas 
por uma corte que até uma cena data teria estado aí estabelecida. Sem 
recuarmos a épocas mais remotas, recordemos a enorme repercussão que teve 
para a história da imagem mítica da cidade, a mudança da corte papal para 
Avignon, uma mudança que constituiu, para Roma, um autêntico pesadelo, e 
que propiciou, como engenhosa e premeditada resposta, a formulação da sua 
condição de centro do mundo e de cidade de mrabilia, de basílicas e de 
peregrinações**. Entre os autores que lamentaram as calamidades por que 
passava Roma e que conveneram Avignon numa Babilónia - uma Babylon 
G^//râ- destacou-se o próprio Francesco Petrarca, o qual encarou a restauração 
da Urbs abandonada como uma parte do processo mental que iria dar origem à 
própria ideia de Renascimento^ 

Na passagem do século XVI para o século XVII, e num curto espaço de 
tempo, pouco depois de Lisboa ter sido abandonada a favor de Madrid, 
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também esta cidade o foi, sc bem que por muito poucos anos, a favor de 
Valhadolid, da mesma forma que Toledo havia cedido o seu lugar àquela em 
1561. Aos olhos dos seus defensores, daqueles que preconizavam o regresso 
da corte, o abandono de cada uma destas cidades está sempre revestido de 
perfis retóricos que possuem muitos aspectos em comum. Um bom exemplo 
disso é a descrição de uma Madrid melancólica, sem corte, feita por Agustin 
de Rojas Villandrando no seu EIbuen repúblico^ e cuja retórica de esperança e 
de desamparo tem muitos pontos de contacto com os testemunhos referentes 
à Lisboa dos Filipes. 

Sem a presença da corte que lhe havia dado vida, Rojas visitou o Alcazar 
madrileno e retratou-o como um edifício silencioso e numa triste saudade. 
Lembrava-lhe «un hermosísimo castillo» de França, cuja altiva beleza era tal 
que, tendo sido assediado, acabara por nunca ser tomado pelos atacantes, pois 
estes teriam sentido pena de usar as destrutivas descargas da sua artilharia 
contra tamanha grandeza. Olhava qsscsííío, as ruas e os edifícios circundantes 
e só encontrava maravilhas; ali tudo estava «como las rosas que con el rigor dei 
yelo 0 erizado invierno están mustias y marchitas hasta que el Sol hermoso de 
la corte, que es la gallarda y alegre primavera, las alegra y resucita»^. 

Os louvores à cidade abandonada e as lamentações pelos efeitos negativos 
que a mudança provocava na prosperidade urbana combinaram-se naquilo 
que tem sido designado como «A guerra pela capitalidade», na qual Madrid 
se bateu entre 1600 e 1606, primeiro para impedir que a cone fosse transferida 
para Valhadolid e, depois, para conseguir que ela regressasse a si^ Como 
demonstrou Alfredo Alvar, nos diversos memoriais sobre este assunto que 
foram dirigidos ao rei Filipe III - alguns deles impressos por ordem da própria 
vi/b de Madrid -, desenvolve-se uma teoria acerca de qual era a localização 
ideal para uma cone, fazendo-se aí escutar os ecos antigos de Vitrúvio, os 
renascentistas de Albeni e os mais recentes de Botero. 

Entre 1600 e 1606 estes memorialistas madrilenos, que desempenharam 
um papel semelhante ao de um Mendes de Vasconcelos, de um Gomes Solis 
ou de um Severim de Faria para o caso lisboeta, elogiaram as vantagens dosí/io 
de Madrid, enquanto outros autores optaram pela descrição da cidade, 
destacando o seu vínculo à Casa Real e outros atractivos não menos interes¬ 
santes para a época, como era o caso da veneração de que eram objecto os seus 
santuários. Outro bom exemplo do que acabámos de referir é uma curiosa 
obra, impressa em 1604 na «rival» Valhadolid, dedicada aos milagres da pa¬ 
droeira da cidade - a milagreira Virgem de Atocha -, onde o seu autor, Fran¬ 
cisco de Pereda, inclui um primeiro livro «en el qual se haze una breve descri- 
pción de las excellencias y calidades de la nobilíssima y real villa de Madrid»®. 
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Do mesmo modo, durante o período filipino acumularam-se os elogios a 
Lisboa e as histórias da sua fundação e grandezas, sem dúvida porque era 
necessário enaltecer essa cidade que fora abandonada não por um breve 
espaço de tempo, mas sim ao longo de décadas. Quase no final do período dos 
Habsburgo, António de Sousa de Macedo, nas suas eruditas Excelcncias,.,^ de 
1631, apresenta uma primeira lista das laudcs da cidade, uma relação que, não 
pretendendo ser exaustiva, pode muito bem servir para estimar o número e o 
valor das obras dedicadas a esse tema. 

Ele próprio futuro autor de um poema no qual rende homenagem à 
mítica fundação de Lisboa (U/issipo, 1640), Sousa de Macedo detém-se nas 
obras de Damião de Góis (1554), de Luís Mendes de Vasconcelos (1608) e de 
Nicolau de Oliveira (1620), e, no meio dos louvores, recorre a autoridades 
que vão do quase remoto De rebus Hispaniae de Lucio Marineo Sículo, ao 
Epitome de las historias portuguesas de Faria c Sousa (1628), passando por 
Duarte Nunes de Leão (1610), Vasco Mousinho de Quevedo (1611), Gil 
González Dávila (1623) ou Juan Izquierdo de Pina (1627)’. Embora existam 
outros exemplos anteriores, assim como textos e testemunhos do período 
compreendido entre 1580 e 1640 aos quais Sousa de Macedo não se refere, 
importa reconhecer que a olissipografia, enquanto vindicação de Lisboa, teve 
um momento de especial esplendor no tempo em que a cidade não contou 
com a presença régia^°. 

Para que tal tivesse acontecido em muito contribuíram a ocasião e a 
necessidade, as situações completamente novas que tinham resultado da 
mudança da corte. Todavia, para compreender de forma cabal essa apologia 
de Lisboa, é necessário ter presente que a Europa assistiu, então, a um 
grande desenvolvimento da história urbana, a qual levava os habitantes de um 
local a louvar a sua cidade em detrimento das outras, sem receio de serem 
alvo do escárnio de Plutarco, autor que ridicularizara aqueles que haviam 
afirmado que a Lua de Atenas era mais bela do que aquela que se podia ver 
brilhar sobre Corinto". Vejamos de que maneira a necessidade e a ocasião se 
conjugaram com a auto-representação urbana, no quadro da exaltação desse 
«formosíssimo castelo» que era Lisboa. 


Do elogo que há que fazer à cidade de Lisboa. 

Em 1581, por ocasião da embaixada extraordinária que a Sereníssima de 
Veneza enviou a Portugal, o então presidente do Consejo Real de Castela, 
Antonio Maurino de Pazos, sentiu curiosidade em saber qual poderia ser a 
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reacção dos legados Tron, Lippomano e Zane perante a sempre magnífica 
vista da cidade de Lisboa: «Agora que yrán los beneçianos - escreve - 
veremos quáles a quáles reconoscen ventaja»". 

No fundo, Maurino de Pazos não esperava realmente obter qualquer 
resultado da hipotética comparação que, supostamente, iria ser feita entre 
ambas as cidades, pois estava convencido de que «cada uno siguirá (como 
dizen) la cruz de su parrochia en no querer reconoscer ventaja ny ygualdad». 
No seu Civic ritual in the Rmiaissance Venice, Edward Muir demonstrou que 
aquilo que é designado por «seguira cruz da sua paróquia» podia acabar por se 
converter numa verdadeira tarefa colectiva para os habitantes de uma cidade, 
cujo expoente máximo era a satisfação de se ver e de se reconhecer nelai 
assim como de promover o seu louvor dentro e fora dos limites urbanos, até 
forjar um mito particular da cidade". 

No caso português, poder-se-ia dizer que não só os lisboetas, mas uma 
boa parte do reino estava muito predisposta a ver-se e a reconhecer-se na 
grandeza e na dignidade dessa «grande cidade de Lisboa que he um reino per 
si soo», como a definiu Duarte Nunes do Leão". Talvez por isso, ao congratular- 
-se com 0 facto de D. Filipe I ter finalmente avistado Lisboa" - «y ella a su 
Magestad» -, o mesmo Pázos recordou que «se le habrá confirmado lo que 
dizen sus portogueses quien naon viu lisboa naon viu cousa boa». 

Foi breve essa feliz ocasião em que D. Filipe I viu Lisboa; dois anos 
volvidos, e 0 rei estava de regresso à madrilena corte da sua Catól ica Monarquia. 
A cidade foi, assim, abandonada pelo seu rei, iniciando-se um longo período 
de quase sessenta anos durante o qual, parafraseando Maurino de Pàzos, nem 
os Rlipes viram Lisboa nem Lisboa viu os Filipes, exceptuando, claro está, 
durante a brevíssima visita de 1619. 

Apesar de não terem visitado Lisboa, os Filipes podiam certamente ler 
sobre ela, já que a cidade ha muito andava nas prensas dos tipógrafos". Por 
exemplo, na Biblioteca de El Escoriai, fundada por Filipe de Habsburgo, 
encontravam-se, entre outras, a Urbis Olisiponis Descriptio de Damião de 
Góis (Évora, 1546); um exemplar da descrição Das festas que se fizeram tia 
cidade de Lisboa tia entrada dei rei D. Filipe^ de Afonso Guerreiro (Lisboa 
1581); e o Libro primeta dei espqo dei príncipe mstiano^ de Francisco de 
Monzón, este último na sua editioprinceps de 1544, que contava com uma 
importante comparação entre Lisboa e Jerusalém". E no que respeita a 
figura de D. Filipe III de Portugal, na sua notável livraria de impressos da 
Torre Alta do Alcazar, em Madrid, é possível encontrar, para além do 
obrigatório João Baptista Lavanha, o livro Do sitio de Lisboa de Luís Mendes 
de Vasconcelos, bem como o Livro das grandezas de frei Nicolau de Oliveira, 



1 Lisboa Sozinha, quase vifwa 

ao lado dc umas «Ciudades y Fortalezas de Portugal» que não foi possível 
identificar’^ 

Por outro lado, seria um trabalho desmesurado rastrear na literatura do 
Siglode Oro espanhol os numerosos vestígios da admiração sentida por Lisboa 
c pelas suas muitas excelências. Dc Cervantes a Gracián, passando por Lope 
de Vega c porTirso de Molina, ou, ainda, pelas novelas picarescas ou cortesãs 
que escolheram os cais ou as praças lisboetas como cenário prcdilecto, a 
cidade c objccto dc inúmeros elogios’’. 

Uma boa síntese da imagem dc que Lisboa chegou a desfrutar entre os 
castelhanos pode ser encontrada na Miscelânea de Luis Zapata. Nesta obra, 
verdadeiro guia para quem deseje conhecer os lugares comuns dos cavaleiros 
da segunda metade do século XVI, Lisboa é: 

«La mayor ciudad despana [y el más caro lugar dei mundo] Lisboa y más 
populosa». 

«La mejor plaça la mayor dc Valladolid v el Ruxio de Lisboa v la dc 
mediná dcl campo v la dei Duque de vergança Villaviciossa [v la de 
antepalacio de Lisboa de la casa real). 

La mejor calle cl coso de çaragoça v el carrer ample de varzelona v la rrua 
nova de lisboa v la corredera de Valladolid. 

El más hermoso fuertey de más admirabley hermosa fábrica el dc junto 
a palacio en Lisboa. 

El mayor hospital la misericórdia de Lisboa. 

El más hermoso fuerte el de Lisboa. 

El más ameno sitio de templo el monesterio de velen enterramiento de 
los Reyes de Portugal»^”. 

Em meados do século XVII, c com a sua habitual agudeza, Baltazar 
Gracián fez uma suma desses elogios ao afirmar que «si a otras ciudades se les 
reparten los renombres», Lisboa «los tiene juntos, fidalga, rica, sana y 
abundante»^’. 


Lisboa sozinha, quase viúva. O uso da imaginação política. 

Uma estátua de cera branca que representava esta Lisboa «que parece 
un mundo abreviado» saiu a receber, de braços abertos, D. Filipe II de 
Portugal, quando o monarca chegou à cidade, em 1619. No seu pedestal podia 
ler-sc um soneto cujos versos soavam a um manifesto a favor do regresso da 
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corte àquela que era «Rainha...no clima e na riqueza»^^. Durante essa viagem, 
e por mais de uma vez, tirou-se partido da ocasião para recordar à pessoa de 
D. Filipe II como tinha sido longa a sua ausência do reino e, por consequência, 
daquela cidade que era a sua magna cabeça. 

Na «fala» pronunciada pelo doutor Inácio Ferreira, da Mesa da Consciência 
e das Ordens, à chegada do monarca às portas da cidade de Lisboa, escutar- 
-se-ia 


«Na larga ausência de VM. ...se pudera dizer por esta nobre e leal cidade 
0 que por Jerusalem no tempo de seus trabalhos tam populosa senhora 
das gentes princeza das províncias como está dezamparada feita quaci 
viuva, porem agora com esta alegre vista de VM e dos principez e senho¬ 
res nossos he tam grande o contentamiento destes leais vasallos que não 
se pode declarar com palavras nem representar com festas estiriores»^\ 

A presença do rei devolvera a alegria à triste população que tinha sido 
«feita quase viúva» durante a sua ausência, àquela cidade, princesa das 
províncias e senhora das gentes, que era como a Jerusalém dos lamentos de 
Jeremias, o qual, nos seus Threni, profetizou sozinha e quase viúve^^, 

A comparação de Lisboa com Jerusalém remontava a tempos muito 
recuados, e Francisco de Monzón, por exemplo, tinha já dedicado um capítulo 
do seu Libro PrÍ7nei'o deiEspgo deiPrinápe Christiano à descrição da cidade e à 
«comparación delia a Hierusalem quando estava en su prosperidad» - um 
capítulo que, na edição de 1571, se converteria, como veremos, numa lúcida e 
sonante exposição teórica sobre as qualidades que devia possuir uma «illustre 
cibdad y afamada»^. 

Enquanto Monzón, pregador do rei, assegurava que Lisboa e as suas 
temporalidades superavam Jerusalém nos seus momentos de maior esplendor, o 
Papel em trova que foi mandado aos Governadores, em 1580, aventurava-se a 
comparar ambas as cidades nos seus momentos mais tristes, evocando também 
os Threni nas primeiras quadras de pé quebrado do seu Reamda Ciudad 
domúda\ 


«Del profecta Geremías 
Jerusalem com clamores 
fue Ihorada 

por uer que uemião dias 
em que fuesse de dolores 
rodeada. 



168 


Lisboa Sozinha, quase viúva 


Sobre ti qué lhanto hiziera 
uiéndotc tam demudada 
em dos anhos... 

Triste que sendo prinçeza 
de las ciudades dei mundo 
soberanas... 

Mui priesto te bueluerás 
escraua dei mao tirano 
simulado»^^ 

Aqui estão, pois, as duas alegorias de Lisboa do tempo dos Filipes: uma 
cidade adormecida e uma cidade sozinha e quase viúva. Ambas as figuras 
aprcscntam-se como uma evocação da Jerusalém das profecias de Jeremias, 
embora o valor político que se lhes pode atribuir não seja exactamente o mes¬ 
mo. A imagem de Lisboa adormecida de que nos fala o Papeletn trova exige uma 
Babilónia que, como mais tarde viria a invocar a publicística da Restauração, 
seria a longínqua Madrid^^ ao mesmo tempo que não se retirava a carga messi¬ 
ânica e milenarista que acompanha toda a proclamação de uma Nova Jerusalém^*. 

Em contraste, a imagem de Lisboa sozinha e quase viúva de 1619 não 
insiste no castigo e no cativeiro babilónico, devendo ser encarada, em vez 
disso, como uma aplicação de metáforas jurídico-políticas que recorriam a 
exemplos familiares e matrimoniais; assim, o seu principal valor político, pois 
também o possui, reside na defesa de uma relação peculiar, semelhante à 
matrimonial, entre o rei c a cidade. 

Para a exposição dessa relação recorrera-se a uma curiosa variante de uma 
alegoria matrimonial do direito canónico, a qual, na sua origem, tinha servido 
para explicar os laços existentes entre um prelado e a sua igreja. NumLemmto 
di Rjonia cscúlo em 1376, precisamente para que, em detrimento de Avignon, 
0 papa Gregório XI devolvesse a esta cidade a sua perdida condição de sede 
pontifícia, é possível encontrar lamentos semelhantes àqueles que, muito 
tempo mais tarde, iriam ser atribuídos a Lisboa - lamentos como «Dov’é mio 
Pietro, mio primo marito» ou «Non vide la tua sposa in tanto stratio»^. 

Num livro recente, Diana Wood analisou o uso da metáfora matrimonial 
no contexto bastante específico da mudança da corte papal para Avignon, 
momento em que a não-residência do pontífice em Roma deu origem às já 
citadas queixas pelo abandono a que havia votado a cidade de que era bispo e 
esposo. Wood conta que, seguindo o exemplo daqueles que se lançam para 
proteger uma noiva abandonada, muitos saíram em defesa de Roma face a 
Clemente VI, a quem foram feitas «aceusations about desertion and adul- 
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tcry»^°. Por seu lado, o papa via-se a si mesmo como um Jacob com duas 
esposas, Raquel e Lia, e anunciava que desejava visitar o seu bispado romano 
como quem «desiderat videri sponsam [...] ista est sponsa mea, videlicet 
Roma, ergo desidero videre vos»^^ 

Emst H. Kantorowicz, por seu turno, estudou detalhadamente o modo 
como, durante a Babta Idade Média, a metáfora canónica do matrimónio foi 
transferida para o pensamento jurídico-político secular, até adquirir um valor 
constitucional, fazendo com que a relação do príncipe com o seu corpm 
nvjsúcum fosse analógica à que se estabelece entre o esposo e a esposa num 
contrato matrimoniaP^. Em meados do século XIV Luca da Penna - um dos 
correspondentes do militante Francesco Petrarca^^ -, a partir de um verso da 
P/iarsalia de Lucano, e para ilustrar a questão da inalienabilidade fiscal, 
desenvolveu a ideia de que o príncipe contraía com a república um matrimónio 
moral e político, um casamento que o tomava aiaritm reipubíteae e que o 
habilitava a usar das propriedades desta sua esposa, mas não a aliená-las. 

Nos séculos XVI e XVII é possível escutar os ecos desta metáfora, tanto 
na cerimónia da Sensa, na qual Veneza se casava com o mar e com as suas 
possessões territoriais - cujas implicações constitucionais foram analisadas 
por Edward Muiri** -, como nas aclamações de príncipes e nas entronizações 
da França dos Valois ou da Inglaterra dos Stuart. Assim, alguns exemplos 
recolhidos por Kantorowicz referem-se à subida ao trono de Henrique II de 
França em 1547 - «O rei desposou solenemente o seu reino» ou ao discurso 
de Jaime I de Inglaterra dirigido ao parlamento de 1603 - «Eu sou o marido e 
a ilha inteira é a minha mulher legal» -, um monarca que, para além disso, fez 
cunhar uma medalha onde se podia ler um expressivo Quod Dats coniunxit 
(Marcos, 10,9)^^ 

No Portugal da Restauração encontramos diversos ecos das mesmas 
metáforas matrimoniais como passos da exegese e da propaganda do que se 
tinha passado no Primeiro de Dezembro. Alguns exemplos reportam-se à 
tradição jurídica, âmbito onde tal metáfora nasceu; é esse o caso do doutor 
António Brandão e da sua defesa da Aclamação de 1640, onde se explica que a 
opção por seguir o novo rei português foi muito justificada, apesar de se ter 
jurado[ideMade aos Filipes^^ Outros exemplos têm um carácter jocoso, caso 
do Divórcio entre Portugale Castela ou desses versos dos Applausos de Coimbra a 
D. João ly onde se canta o fim do casamento enganoso entre «Portugal e mais 
Castella», que «nunca forao bem cazados» e «agora estão apanados / dizem 
que sem querer ella»^^ 

Os ecos da metáfora matrimonial e das suas autoridades surgem não só 
no período que se seguiu a 1640, mas também em tomo das questões 
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levantadas pela sucessão de 1580. Assim acontece com uma das propostas 
idealizadas por Duarte Nunes do Leão, em 1585, para uma medalha que 
comemorava a subida de Filipe II de Espanha ao trono português. A pedido 
do secretário Gabriel de Zayas, Nunes do Leão propôs «tomar por diuisa y por 
riuerso dos orbes, vno con la figura dei mar y tierra y otro con la figura dei 
mundo nueuo atados con vna cadena y su candado en vna letra que dixiesse 
Quod Deus conjungit u otra cosa semejante»^*. Embora a principal finalidade 
desta imagem fosse alegorizar a possibilidade do império de uma monarquia 
com dimensões universais, e não tanto representar um Filipe II convertido 
em ffiarinis reipublicaey o certo é que no QuodDeiis conian^t de Nunes do Leão 
encontramos uma marca clara do discurso jurídico-politico que, evidentemente, 
era evocado pelas metáforas matrimoniais. 

Em suma, quando Inácio Ferreira procurava a imagem de uma Lisboa 
«sozinha» e «feita quase viúva», não fazia mais do que retomar uma longa 
tradição que, tempos mais tarde, continuaria a servir de base à imaginação 
política, tanto expositiva como polémica. Como vimos, as autoridades evocadas 
através dessa imagem eram bem diversas, apesar de todas elas serem dignas 
do maior respeito; no seu horizonte surgiam quer os ecos da criação alegórica 
dos juristas tardo-medievais, quer a influência deum humanista tão imponante 
como Francesco Petrarca, ou, ainda, a sacrossanta revelação do texto bíblico 
dos Threni de Jeremias. 

Este tema demonstra, de forma sugestiva, que a imaginação retórica 
moderna não pode ser reduzida ao esquematismo unívoco de uma única 
tradição; e como, ao invés, não é possível entender o uso das ficções nos 
séculos XVI e XVII sem ter em conta a simbiose de linguagens e de culturas. 
Mas de que modo foi usada esta imagem? Podemos vislumbrá-lo através dos 
exemplos do confronto entre Roma e Avignon no século Xiy da situação de 
Roma após o saque de 1527, e da Lisboa sem a corte durante o Portugal dos 
Filipes. 

Enquanto Roma se lamentava porque fora abandonada pela babilónica 
Avignon, Francesco Petrarca, antigo defensor de Cola di Rienzo, envolvia-se 
na polémica entre o império e o papado, propondo ao imperador que exercesse 
0 seu poder universal a partir da própria cidade de Roma; para tal, exortava 
Carlos rV a avançar sobre Itália para restaurar uma Roma que suplicava - e 
aqui surge a imagem - pela protecção do seu verdadeiro esposo^^ 

Na soberba figura de «Roma desfeita» que aparece;/(? Livro das AntiguaHias 
da Itália de Francisco de Holanda, uma obra muito influenciada por Petrarca, 
voltamos a encontrar o eco dos Threni de Jeremias, bem como uma cidade, 
neste caso Roma, facta quasi vidua. Magistralmente estudada por Sylvie 
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Deswarte**®, a «Roma desfeita» viria a representar a situação em que a cidade 
se encontrara após o saque de 1527, representando também a esperança, 
acalentada no seio do círculo pró-imperial, no qual Holanda se movia, em que 
0 antigo espírito de Roma fosse restaurado através do império do César 
Carlos, mais um passo na translatio que, de Este a Oeste, culminaria na 
formação de um Quinto Império sobre o Ocidente. 

A respeito deste tema importa ter presente um aspecto que costuma ser 
esquecido, ou seja, o peso decisivo das cidades na ideia do Quinto Império, 
embora, na realidade, a ruína de Jerusalém, de Roma, de Constantinopla ou 
de Cartago permitam acompanhar uma sucessão de centros do mundo que têm 
uma relação bastante estreita com a sua teoria. Estas quatro cidades são, 
justamente, aquelas que Francisco de Holanda apresenta como exemplos 
daquilo que não deveria acontecer à corte de D. Sebastião, numa das suas 
obras que é inteiramente dedicada a Lisboa: Da FábriccAK Se se tiver em 
conta que a translatio imperii que subjaz à ideia de Quinto Império possui uma 
relação tão especial com as cidades que foram a sua metrópole, é possível 
entender melhor por que razão a polémica sobre a mudança da corte da 
Monarquia Hispânica - recorde-se que era ela a Monarchia de Tommaso 
Campanella - acabou por ter, dentro e fora de Portugal, um eco incon¬ 
testavelmente universalista*^\ 

Ao mesmo tempo que desaconselhava o seu estabelecimento em Barcelona 
e em Lisboa, porque têm «fueros y leyes de sehoría pequena, tan embaraçosos 
para facciones de gran Monarca», um anónimo memorial do princípio da 
década de 1630 propunha a inverosímil transferência da corte de Madrid para 
La Coruna. Depois de demonstrar porque é que era necessário instalar a corte 
numa cidade costeira, alegando que a monarquia precisava de dispor 
continuamente de armadas, o memorialista lança a seguinte questão: «qué 
costa y qué puerto de mar sea éste» onde «como la figura dei Apocalypsis, 
esté un Rey el un pie en la tierra y el otro en la mar y como el Norte enmedio 
dei Oriente y dei Ocaso»^\ A mesma conjugação de raciocínio positivo e de 
pensamento com raízes proféticas encontra-se na obra mais famosa de Luís 
de Mendes de \^sconcelos, Do sitio de Lisboa ^ uma teorização sobre as vantagens 
desta cidade para albergar a corte de toda a Monarquia, a qual encerra com a 
proposta de uma Lisboa eterna «digna de ser cabeça do império de toda a 
Terra»"*^. 

Na fala proferida em 1619, por ocasião da vinda de D. Filipe II a Lisboa, 
a cidade, enquanto cabeça do reino - para continuar a utilizar a antiga 
metáfora —, queixava-se do abandono a que havia sido votada, reclamando a 
sua condição de esposa, isto é, um estatuto acordado com o rei; para além 






172 


Lisboa SozhJia, quase viúva 


disso, essa mesma ideia era proclamada nos programas da decoração dos arcos 
do triunfo da entrada régia. Impona sublinhar que através da metáfora ' 
matrimonial também se estava a fazer o elogio da fidelidade da cidade em 
relação ao seu distante esposo**^ 

Depois de ter iniciado o seu discurso nos termos citados, Inácio Ferreira, 
à semelhança do que Vasconcelos tinha feito alguns anos antes, passou a expor 
as vantagens decorrentes da mudança para Lisboa da corte da Monarquia 
Hispânica, uma mudança qualificada como necessária: 

«...pera toda Espanha porque todo seu amparo e aumento consiste em 
VM fazer cabeça deste Império a esta antigua illustre cidade mais digna 
delle que todas as do Mundo assistindo aqui com sua Real corte pois he o 
coração e mejo de todos seus estados donde se poderá com major 
façilidade acodir a todas as partes sem perder occasião»^. 

Sobre esse tema insistir-se-ia nos capítulos das cortes de Lisboa, as quais 
reuniram nesse mesmo ano: 

«de nenhuma parte tão bem como desta cidade pode vossa Magestade 
com beneficio mais prompto, mais geral e mais efficas acodir a todo o 
gouemo de sua monarchia e a defensão delia e offensão de seus inimigos, 
ao augmento do comercio do mar em grande beneficio de sua real 
fazenda»^^ 

Como vimos, longe de constituir um gesto isolado, a proposta das cortes 
de 1619 vai ao encontro de outros testemunhos desse mesmo ano, vinculando- 
se nas diversas obras que, antes e depois desta data, propuseram a mudança 
para Lisboa, alegando as vantagens da sua localização - face a Madrid e a 
outras cidades - para albergar a corte da Monarquia Hispânica. 


Onde Cabe o Mundo? Usboa, ahm, áfra c impa do inundo^ corte da Monai'qu\a 
Hispânica? 

Entre os elogios que alguns escritores espanhóis do Siglo de Oro renderam 
a Lisboa, conta-se o reconhecimento de que, entre as cidades do mundo, ela 
tinha um estatuto parecido com a primazia. No seu Laurel de Apoio, Lope de 
Vega chama-lhe «alma dei mundo y de los hombres vida»; na sua comédia 
Siempre triunfa la verdad, Tirso de Molina escreve que «Todo el mundo está 
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cifrado / en esta insigne ciudad; / de toda su variedad / la quinta esencia ha 
sacado / la bella naturaleza»**®. Porém, foi Francisco Segura de Atienza quem 
lhe atribuiu a condição de autêntico «Mapa dei Mundo», no seu Roimncede 
las grandezas de Lisboa, publicado em 1610**^ Sendo a sua alma, a sua cifra c o 
seu mapa, bem se poderia dizer que em Lisboa cabia um mundo inteiro e 
que, também, a cidade não estava longe de ser o seu centro. 

Uma das questões mais debatidas na amarga polémica entre Roma e 
Avignon, ocorrida durante o século Xiy foi a de saber onde situar exactamente 
0 centro do Mundo, pois seria aí que deveria ser estabelecida a sede pontifícia. 
A sua localização em França, mais concretamente cm Marselha, como foi 
avançado por alguns, revelava-se um bom argumento para os panidários de 
Avignon; e como seria de prever, para os seus opositores era Itália o centro do 
Mundo, e Roma a sua cabeça^®. 

Logo no início dos seus diálogos Do sitio de Lisboa, um neo-platónico Luís 
Mendes de Vasconcelos entrava numa discussão semelhante, questionando- 
se sobre o lugar que penencia a Lisboa na - não se sabe ao certo - anatomia ou 
geografia do corpo humano do mundo. Na Europa, que era a parte mais 
excelente do Mundo, Espanha ocupava a cabeça e, desta, Lisboa era os olhos, 
«mostrando que ela deve ser guia e luz das mais partes da Europa»^^ A partir 
deste ponto, Vasconcelos irá depois apresentando sucessivos argumentos para 
provar que, para reger o império da Monarquia Hispânica, nenhum outro sítio 
da Península Ibérica era melhor do que Lisboa. 

A comparação polémica entre Lisboa e as cidades castelhanas é anterior à 
possibilidade de mudar a corte para Madrid discutida durante o período dos 
Filipes. De facto, alguns anos antes de 1578, ano em que teve início a questão 
da sucessão no trono lusitano, falou-se em Portugal na superioridade que 
devia ser atribuída a Lisboa quando comparada com as terras do «sertão» 
castelhano, a propósito da indesejada ida de D. Catarina de Áustria para os 
reinos do seu sobrinho, uma viagem que levou um niestct' a afirmar «que se s.A. 
se hia que entendesse que daqui a castela auía de passar por huma ponte de 
lágrimas»^^ 

Foram escritos diversos textos críticos com a finalidade de convencera rainha 
a não atravessar essa «ponte de lágrimas». Por exemplo, em duas das cartas que 
foram enviadas a D. Catarina em 1571, onde se procurava convencer a rainha a 
desistir desse projecto de viagem, faz-se referência a algumas das vantagens 
que davam a Lisboa a primazia sobre qualquer outro lugar da Península Ibérica, 
vantagens essas que, mais tarde, serão utilizadas em abono da instalação da 
corte na foz do Tejo; assim, refere-se que são os seus «ares muito maes beni¬ 
gnos e mais convenientes pera passar a vida e de menos accidentes», insistindo- 



174 


Lisboa Sozinha, quase viúva 


-se também na maior «salobridade do ar e temperança do ceo de Lisboa», 
quando comparados com os «ares frios de Castela sutis e destemperados»^^ 

Chegados à conjuntura de 1580, durante a crise sucessória, e um tanto 
inesperadamente, parecem ter sido os opositores à candidatura do Habsburgo 
quem afirmou de forma mais clara que, no caso de herdar o trono, Filipe II 
instalaria a sua corte em Lisboa e que ele e os seus herdeiros jamais 
abandonariam a cidade. E aqueles que produziram tais afirmações foram os 
mesmos que mais insistiram na discussão sobre a natureza e sobre a residência 
do rei no seu reino. 

Assim, por exemplo, na antifilipina Carta a los Gouerriadores de! Reyno de 
Portugal, datada de 1580 e bastante ligada às Trovas que referimos 
anteriormente, vaticina-se que «está visto que ninguno será tan desacertado 
que no asentase en ella y que no recojiese en ella consigo sus armadas y sus 
soldados para que de aqui saliesen a todas partes»; a argumentação que 
fundamentava tão clara afirmação alegava que «en Espana no ay otra ciudad 
ninguna en que asienten los Reyes como ésta vuestra, assí por la blandura de 
los ayres que ay en ella como por los parques que ay alrededor, por la 
seguridad de su puerto, por estar muy a propósito para proueer las conquistas 
de Oriente y dei Occidente, y por otras muchas comodidades»^. Veja-se 
como já existe aqui toda uma teoria das vantagens e da conveniência de 
Lisboa, teoria essa que encontraremos desenvolvida, mais tarde, em obras 
como as de Mendes de Vasconcelos ou de Severim de Faria. 

Em contrapartida, a provável ausência de D. Filipe I do reino foi logo 
equacionada, de forma explícita, no processo de negociação inerente à sua 
candidatura, um processo que, após Alcácer Quibir, se desenvolveu 
paralelamente à disputa sucessória e à política de intimidação militar, e que 
se viria a materializar na Patente das Mares de I58L Na «graça» XXV do 
Estatuto de Tomar reconhecia-se ser inviável que o rei residisse 
permanentemente em Portugal, prometendo-se apenas, e de um modo 
essencialmente formal, que o monarca permaneceria no reino o máximo de 
tempo possível; por outro lado, em outras «graças» arbitravam-se medidas 
que visavam minorar a saudade que o reino iria sentir pelo seu rei. De uma 
forma geral, podemos dizer que os pilares do Portugal dos Filipes assentaram 
na base da ausência do rei e da previsível complacência face a essa realidade, 
apesar de tal opção ter motivado muitas manifestações de insatisftição, umas 
sinceras, mas muitas outras meramente retóricas^^ 

É ceno que as primeiras lamentações começaram a ser escutadas quando 
D. Filipe I ainda estava em Lisboa, tendo tais lamentações a ver, sobretudo, 
com a presumível perda de dignidade no estatuto preeminente do reino. 
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Todavia, a partida do monarca, imediatamente após a resolução da crise 
sucessória, foi encarada como uma oportunidade para pôr em prática uma 
reforma que, acima de tudo, passava pelo aperfeiçoamento da ordem judicial 
e cujas principais medidas tinham sido adoptadas em 1582, na sequência da 
Ordenaçam da nova ordem do juiço, de 1578’*. 

Precisamente em Janeiro de 1582, o chanceler-mor Simão Gonçalves 
Preto, num conselho dirigido a D. Filipe I, defendia que o método mais 
seguro, embora algo «melindroso», para afastar os grandes, «política e 
industtiosamente, das intençoens de intervir neste Reyno», passava pela 
saída do rei de Lisboa pois, dessa forma, poderiam ser chamados: 

«...perante si, com o pretexto de conseruar a Corte Portugueza differente 
da hespanhola, obrigandoos a rezedir cm Madrid, augmentandolhes os 
títulos e defirindo aquelles que querem renovação d’alguns e ao mesmo 
tempo animar com esperanças de honras aos que sse desfizessem dos 
bens que possuirem neste Reyno e os comprassem no de Hespanha»’^ 

Nesse mesmo ano em que teve início a nova ordem do Desembargo do 
Paço e da Casa da Suplicação, bem como a transferência da Casa do Cível para 
0 Porto, Rui Pereira aconselhou o rei a abandonar a cidade e o reino, pois «no 
tiene VMd. necessidad de estar aqui, antes conviene bolverles la espalda, 
para que la justicia se pueda executar más libremente». Este «virar de 
costas» convinha sobretudo aos fidalgos, normalmente criticados pelos seus 
excessos, mas também os principais beneficiários das mercês régias, «de todo 
lo qual no ha resultado provecho al pueblo y común de la República, sino a los 
grandes y provechosos que no lo saben agradecer ni extimar y que los 
perdones y esperas han sido en gentes que mcrescían ser castigadas, de lo 
qual resultará gran provecho a la República»’*. 

Assim, tanto o tema da partida para Madrid como o da ausência de 
Lisboa foram-se articulando com alguns expedientes políticos que dariam 
continuidade à hipótese reformista que, sem dúvida, tinha sido vantajosa 
para a candidatura da Casa de Áustria nos anos anteriores. Há que partir, 
portanto, desta paradoxal situação que se verificou no início da década de 
1580: os anti-Habsburgo esperavam que o rei permanacesse em Lisboa; e os 
que se perfilaram, de uma forma ou de outra, como partidários de Filipe II de 
Espanha, acabaram por defender a sua ausência do reino. 

As consequências para Lisboa do êxito do candidato Habsburgo constituiu 
um tema recorrente na polémica da sucessão portuguesa. Aqueles que se opu¬ 
nham a Filipe II tinham a ceneza de que a corte iria ser transferida para as 
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margens do Arlântico, prevendo um futuro tenebroso para uma cidade que, por 
causa disso, iria ter de suponar ainda mais encargos (fiscais, militares, etc.). 
E, na realidade, o saque do burgo e do termo de Lisboa, verificado em 1581, foi 
por alguns encarado como uma cruel confirmação dos seus presságios. O poeta 
Jerónimo Corte Real descreveu a situação ao secretário Gabriel de Zayas: 

«Lisboa está dei todo estragada e tão destruida que se Sua Magestade 
com sua real presença e clemencia costumada a não fauorece, vejolhe o 
remedio dillatado ou de todç duuidoso, porque a gente volgan.. está chea 
de escandalo por estarem ainda correndo sangue as chagas e dores 
passadas, assí das mortes dos maridos, molheres e meninos, como das 
perdas e roubos das fazendas, que se estimão (só no burgo de Lisboa e no 
circuito de seu termo) em cinco contos douro»”. 

Como é óbvio, a propaganda difundida em Portugal por Filipe de 
Habsburgo procurava concentrar em torno da sua subida ao trono o maior 
número possível de atractivos - de utilidades^ como então se dizia -, e alguns 
desses atractivos tinham a ver com o engrandecimento de Lisboa, uma cidade 
acerca da qual se insinuava que poderia vir a converter-se no grande centro 
comercial da Península Ibérica, suplantando Sevilha. Assim, num documento 
provavelmente enviado por Cristóvão de Moura, em 1579, não só se sugeria 
que se dissesse que a União das Coroas abriria as rotas castelhanas aos 
portugueses, como até se dizia que «se les deue significar» que a metrópole 
do tráfico americano se instalaria em terras lusas^°. 

A possibilidade da transferência da Casa de la Contratación de Sevilha 
para Lisboa constitui, sem dúvida, a mais espectacular das utilidades que se 
lançaram com o intuito de atrair os «homens de negócio» para a causa de D. 
Filipe I e do seu Portugal Hispânico. Para além do seu carácter de argumento 
meramente propagandístico, esta proposta tem de ser relacionada com alguns 
planos que associavam a reorganização do tráfico ultramarino castelhano e a 
união com Portugal. Chegou a ser discutido, até, um projecto de circum- 
navegação comercial do Globo, o qual unia, numa só rota, o comércio da 
América, da Ásia e da África. 

Um arbítrio tão original contava com o êxito da candidatura filipina para 
poder «embiar de Castilla armada por el estrecho de Magallanes... hasta venir 
a aponar a Ponugal o a la Coruna, donde quisieren que aya la contratación, 
que agora no pueden estando Portugal diuiso de Castilla»^^ Claro que este 
novo e proveitoso tráfico mundial só seria possível com a supressão da divisão 
de navegações sancionada pelos tratados Hispano-Portugueses, uma condição 
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que 0 seu autor supunha que seria automaticamente eliminada no caso de 
ambos os reinos passarem a estar sob o mesmo soberano. 

No fundo, era produto de uma reflexão sobre o carácter complementar 
dos dois impérios ibéricos. Esta condição, que fazia com que as armadas da 
América e da Ásia viajassem juntas desde os Açores até à Península, era 
invocada pelo bispo de Badajoz, numa carta enviada ao rei e datada de Julho 
de 1579, no quadro da argumentação a favor da transferência da Casa de la 
Contratación para Lisboa: 

«Importará se les dé a entender que siendo el Reyno de Vuestra Majestad 
será mucho más acresçentado, ennoblesçidoy enrriquesçido por la mucha 
merced de que Vuestra Magestad les ha de hazer y porque al puerto de 
Lisboa podrían por tiempo venir las flotas de las índias occidentales 
juntamente con las de la índia, que las vnas y las otras vienen a la Isla de 
la Terçera y a otras a ella comarcanas y dizen que desde allí es cl viaje más 
çierto y seguro al puerto de lisboa y porque se podría poner allí casa de 
contratación...»^^ 

Antes de mais, a excelente localização de que gozava o complexo portuário 
lisboeta, directamente aberto à navegação oceânica, justificava por si só que a 
cidade pudesse tornar-se no ponto de chegada da rota atlântica, o que, 
segundo as estimativas de Pierre Vilar, acabou efectivamente por acontecer 
para setenta por cento dos navios desta rota que, por uma razão ou por outra, 
deixaram de aportar a Sevilha^. 

Em segundo lugar, também era possível invocar razões de segurança 
contra o corso para justificar esta transferência, pois ao se dirigirem 
directamente dos Açores para Lisboa, os navios evitariam um dos trajectos 
mais perigosos da rota das índias: a passagem entre as costas do Algarve e da 
Berbéria, zona escolhida por inúmeros corsários berberes, ingleses e franceses, 
para executarem os seus ataques. 

É também fácil avaliar a importância económica e mercantil que teria 
significado a transferência para Lisboa da sede dos organismos que 
supervisionavam o comércio das índias; no fundo, tal mudança representaria 
0 estabelecimento, na costa atlântica da Península Ibérica, da principal fonte 
de rendimento do património real e, principalmente, a união, numa só 
cidade, das duas metrópoles para onde até aí se dirigia o grosso das mercadorias 
do Oriente e dos metais da América. 

De facto, para Lisboa confluíam já quer a rota do Cabo quer as do Norte 
da Europa - «naui grossi et altri vascelli che vengano da Ingliterra, flandes, da 
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scotia, osterlant, da Lubech, Dantisco et altre rreggione settentrionale»^. 
Como tal, se Lisboa passasse a ser o destino da carreira das índias Ocidentais, 
isto é da prata americana, converter-se-ia no centro nevrálgico do comércio 
mundial. 

Era um lugar-comum dizer que a Ribeira de Lisboa era uma das melhores 
do Atlântico, e o próprio D. Filipe I afirmara que era «principal puerto y 
comercio de todo por la comodidad dei puerto y demás»^. E depois de 
Portugal se ter agregado à Monarquia Hispânica, todas as propostas para a 
instalação da corte em Lisboa encontraram o seu principal argumento na sua 
dimensão marítima. 

Assim, na dedicatória aos leitores do livro Do siíio de Lisboa^ Luís 
Mendes de Vasconcelos explica claramente qual é o objectivo e a razão 
última dos seus Diálogos: 

«Porque entendendo quanto convém a esta Monarquia voltar Sua 
Majestade todo o seu entendimento às coisas do mar; e que todas se 
farão melhor com sua presença [...] pareceu-me que seria coisa utilíssima 
mostrar como a cidade de Lisboa é mais apta para coisas de mar, a 
respeito desta Monarquia, que outra alguma, e que nela terá 
abundantemente a corte de Sua Majestade não só tudo o que para 
sustento comun é necesário, mas as mais preciosas coisas do Mundo»“. 

Publicado em 1608, muito próximo, portanto, da passagem da corte de 
Valhadolid para Madrid, numa conjuntura propícia à ponderação de uma nova 
mudança da corte, e numa altura em que o projecto da jornada real de D. Filipe 
II a Portugal, sempre adiado desde 1599, estava aparentemente prestes a 
concretizar-se, Do siíio de Lisboa é um texto que foi objecto de muitas inter¬ 
pretações, tendo sido entendido quer como um primeiro exemplo de pensamento 
económico, quer como um exemplo de literatura autonomista, e, até, como uma 
alegação sobre o sentido e a direcção da política ultramarina portuguesa^^ 

Para além da influência de alguma autoridade contemporânea, antes de 
mais de Giovanni Botero, ao construir a sua teoria sobre Lisboa enquanto 
cidade ideal e adequada para ser cone, Luís Mendes de Vasconcelos parece 
ser tributário, em especial, do capítulo que Francisco de Monzón dedicou à 
comparação de Lisboa com Jerusalém, na edição de 1571 do seu Libro Priniet^o 
dei Espejo dei Prínàpe Christiano. 

A enorme ampliação do capítulo «Adondesepone una breve descripàón de la 
ábdad real de Lisboa'^ se haze una comparaáón delia a Hierusaletn quando estava en su 
prosperidad» na edição de 1571, em relação à editio princeps de 1544, parece 
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estar relacionada com a polémica, bastante semelhante à que se verificava cm 
Castela cm tomo de Filipe II, no início da década de 1570, sobre os afectos do 
jovem rei, a sua entrega ao privado Cristóvão de Távora ou as suas constantes 
ausências da cone^. De tudo isto se queixavam os seus conesãos menos 
favorecidos e também «o pouo - como se pode ler no Memorial de Pero Rok 
...aludaua esta quebea por nunca terem elRey daçento em Lbeboa»^’. 
Também o ^1^X0 Da fábrica que falece à cidade de Usboa^ escrito por Francisco 
de Holanda no mesmo ano de 1571, faz eco das ausências da corte e explica 
por que razão não era de estranhar que o rei não tivesse ali a sua residência 
permanente, «sem ter onde reclinar a cabeça nesta grande cidade que avia de 
ser como domicilio seu»^°. 

Holanda chamava a atenção para os defeitos que julgava encontrar na 
corte de D. Sebastião, propondo tudo quanto lhe seria necessário: sem uma 
fortaleza verdadeiramente segura a sua defesa parecia-lhe débil; escandalizava- 
-0 a falta de uma residência digna da majestade real; e quanto a «entradas ou 
calçadas», achava que Lisboa tsid^j’iidescalça\ no tocante ao seu abastecimento, 
afirmava que nem sequer se podia dar de beber aos seus habitantes. Assim, o 
juízo de Holanda era bastante duro: 

«Hora se Lysboa tem a presunção da mayor e mais nobre cidade do 
Mundo, como não tem o mais excelente templo ou sé do mundo.^ como 
não tem o melhor castelo e fortaleza e muros do mundo.^ E finalmente 
como não tem agoa pera beber a gente do mundo.^>^^ 

Um panorama bem diferente pode ser encontrado no elogioso capítulo 
lisboeta com que Francisco de Monzón encerra um livro que é, sobretudo, um 
Speadum Principis e que, como tal, tem de ser integrado na discussão acerca do 
exercício monárquico e sobre o modelo a que devia obedecer a construção da 
majestade e da reputação (presença/ocultação, justiça/vontade, passividade/ 
acção, etc.)^^ 

Neste contexto, o padre Monzón procede ao elogio de Lisboa baseando- 
-se nas sete qualidades que eram necessárias a uma cidade para ser nobre e 
ilustre, a saber, a sua localização, a sua antiguidade, a hierarquia, a segurança, 
a população, a abundância e a recreação. Expõe, detalhadamente, todos estes 
sete pontos, estabelecendo a eminência de Lisboa no facto de o seu clima ser 
temperado; de nunca ter sido destruída desde a sua mítica fundação; de ser 
uma metrópole; de gozar dc uma localização que a tomava inexqDugnável; de 
ter uma grande população, de ser bastante fértil e estar abastecida de todo o 
tipo de mantimentos, e, finalmente, por ser rica em delícias que aliviavam os 
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trabalhos quotidianos. Basta reler o texto Do si/io... para reconhecer o 
desenvolvimento que Mendes de Vasconcelos fez destas sete facetas que 
distinguem e enobrecem a cidade de Lisboa. 

Como já referimos, a comparação polémica entre Lisboa e as cidades do 
«sertão» castelhano é já antiga, sendo até anterior à eclosão da crise sucessória 
da Casa de Avis. Podemos agora verificar como é que, no início da década de 
1570-precisamente quando essas comparações começam a surgir, por ocasião 
da presumível ida de D. Catarina a Castela - se iniciara uma polémica sobre 
as condições de Lisboa, a pretexto das mudanças que D. Sebastião estava a 
introduzir na forma tradicional de exibir a majestade régia, num momento em 
que eram ainda notórias as sequelas da grande peste de 1569, durante a qual 
a cidade tinha sido quase completamente abandonada pela corte. 

Este precedente polémico pesou, sem dúvida, na argumentação daqueles 
que, pouco tempo mais tarde, asseguravam - como aconteceu na Carta a los 
Goueniadores - que Filipe de Habsburgo se estabeleceria em Lisboa caso 
viesse a receber o trono português, e no discurso daqueles que o defenderam 
após a partida da corte para Madrid, em 1583. 

A par dos outros elogios de Mendes de Vasconcelos ou, talvez, até mesmo 
acima deles, a natureza marítima de Lisboa foi, sem dúvida, o argumento de 
maior peso na defesa da transferência da corte da Monarquia para a cidade 
portuguesa. Atrás referimos a opinião de Vasconcelos; a respeito desse tema, 
VidíAlegaáónmfavor dela Compahiadelalndia Oriental^ que Duarte Gomes Solis 
dirigiu ao conde duque de Olivares em 1628, pedia-se que se voltassem os 
olhos para: 

«...la ciudad de Lisboa que en los Reynos y senoríos de Espana es de las 
más insignes de todo el mundo y como su Magestad pretende poner 
grandes fuerças en la mar de ninguna otra pane puede mejor en sus 
Reynos aprestar armadas que dei Rio Tajo y de la barra de Lisboa y con su 
assistência se verían galeras reales, de que tantos bienes pueden 
esperarse»’^ 

A respeito desta questão, a argumentação esgrimida por Manuel Severim 
de Faria, nos seus Discursos vários políticos, de 1624, constitui, provavelmente, 
a sua melhor síntese, a começar pelo texto da aprovação da obra, da lavra de 
Gaspar Alvares Lousada. Nessa aprovação sublinha-se que a intenção do 
discurso de Faria não é «que se abale a pessoa real de sua Majestade da sua 
corte para se meter em huma armada grossa e dar consigo em África ou Argel, 
como temerariamente o fez elRey D. Sebastião contra o parecer dos milhores 
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da Cristandade, senão que acuda com a sua presença aos portos marítimos». 
Caso tal mudança não viesse a acontecer, prognosticava-se que, à semelhança 
do que acontecera nos tempos da primeira derrota da Espanha, a residência 
no «sertão» peninsular iria ser fatal para a Monarquia^'*. 

Para o cónego de Évora, a corte deve estar junto do mar, tal como 
acontece nos casos de Londres, de Veneza, de Constantinopla e, anterior¬ 
mente, de Nápoles. A necessidade de assistir na costa resultava da própria 
estrutura territorial da Monarquia Hispânica, de modo que «a nenhum 
Príncipe importa tanto o poder do mar como ao de Hespanha, pois so pello 
meio das forças marítimas faz hum corpo vnido de tantas e tão distantes 
Prouincias como são as da sua Coroa». Severim de Faria refuta os três 
argumentos que jogam a favor de Madrid (estar no centro das possessões, 
próxima da fronteira francesa e ser mais segura, pois, por ser uma povoação 
interior, encontra-se a salvo dos ataques dos corsários); o chantre propõe uma 
localidade que não fosse mediterrânica, já que nem Barcelona, nem Málaga, 
nem Cartagena, reuniam boas condições para a navegação em direcção ao 
Norte e ao mundo extra-europeu. 

Afastadas as hipóteses de Sevilha e de Pueno de Santa Maria, pela sua 
proximidade do estreito de Gibraltar, Severim de Faria conclui que a corte do 
Rei Católico deveria estar sediada em Lisboa, porque Portugal seria o 
verdadeiro centro da Monarquia, pois num domínio de unidades «separadas» 
apenas o mar permitiria a comunicação; e se a defesa iria ser marítima e não 
terrestre, de pouco serviria a proximidade de Madrid em relação aos Pirenéus; 
por último, a presença régia significaria, igualmente, a presença da sua 
armada militar, e, desse modo, se afastaria a ameaça dos ataques dos piratas’^ 

Apesar de tantos e de tão bons argumentos, a corte da Monarquia 
Hispânica jamais se instalou em Lisboa. Talvez porque, como dizia aquele 
Memorial que pretendia levá-la para La Coruna, Lisboa tinha foros e leis que 
embaraçavam «facciones de gran Monarca»; mas, sobretudo, porque na 
mudança da corte não eram apenas as cidades que estavam em causa - e, 
aqui, é bem possível que Lisboa tivesse vantagem sobre as demais candidatas 
-, mas sim os reinos, e Portugal, no seio da Monarquia Hispânica, não 
desempenhava o mesmo papel que tocava â coroa de Castela. Parece ter 
pesado, por fim, a própria forma de considerar a dignidade real; ir para junto 
do mar- e Lisboa era o;/Zd7r- comportava riscos para a reputação monárquica, 
na medida em que supunha a adopção de uma posição de vanguarda e de 
fronteira que havia sido há muito abandonada pelos Austrias espanhóis, reis 
de uma majestade sedentária - rois casanici's, como foram designados, com mal¬ 
dade, pelos franceses -, paradoxalmente distantes dos tempos de Carlos V ou 
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do Filipe II que esteve presente em Saint Quentin, e ainda longe da Jornada 
dc Ffaga, essa extraordinária expedição ã frente aragonesa chefiada pelo 
próprio Filipe IV de Espanha. 

O dia 1 de Dezembro de 1640 trouxe a Lisboa a restauração da sua 
condição de corte, depois de ter estado só e quase viúva durante seis décadas. 
Para além de ter alcançado o estatuto político e representativo de verdadeira 
capuí Rcgni^ desses anos saiu fortalecido o próprio mito da cidade, tantas vezes 
louvada, profusamente descrita, sempre reivindicada. Permaneceu a alegoria 
do castelo formosíssimo que resistiu sem perder a sua maravilhosa perfeição 
idealizada; permaneceu, também, a marca de um imenso exercício de 
imaginação retórico-política. 

O seu último exemplo foi, talvez, o enredo da Ulysseaou Lysboa edificada, 
do eminente jurista Gabriel Pereira de Castro, cujo sentido alegórico é 
descrito por Manoel de Galhegos^^ No início do poema, Circe exorta Ulisses 
a imitar Eneias e a sua viagem para Itália, mostrando-lhe o caminho para 
Oeste, até à Lusitânia, profetizando-lhe que ali iria fundar a cidade de Lisboa 
e que esta iria ser a cabeça de uma grande potência em toda a Europa. Uma 
vez edificada a sua cidade, Ulisses viveu algum tempo com a ninfa Calipso, a 
qual viria mais tarde a abandonar — «Chorando, diz, o ingrato, nas trevas / 
Desta ausência me debeas sepultada». 

Os versos finais apresentam um convite ao regresso à antiga margem, 
mas, agora, é ao rei Filipe IV que se revela: 

«Aqui filho de lúpiter de Espanha 
Tendes hum mundo numa so Cidade 
A quem de prata e douro o Tejo banha 
Em sinal de sua eterna majestade 
Para tamanho Rey cousa tamanha 
Em seus ceios guardou a eternidade 
Que para se igualar vossa grandeza 
Novos mundos vos busca a natureza... 

O fim de vosso Império he o Oceano 
e 0 Ceo nos termos que prescreve ao día 
da segunda coluna do Thebano 
Atlante pondo a vista cm vos en fia 
Treme o Inglês o Belga o Otomano 
e partindo comvosco a Monarchia 
lhe ficara no Olympo, onde se encerra, 
a lupiter o Ceo a vos a terra». 
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Enquanto Ulisses a abandonava. Calipso chorava «Noites viúvas, dias 
imperfeitos». 


ele. 


A Leon Paul Schaub, que embora não conheça Lisboa, ela já o conhece a 
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Como se tivesse sido de fumo. 
Memória e juízo do Portugal dos Filipes 
ante a Restauração de 1640. 


«Si nos has visto cl mar más que cn el Tajo, 
si no has visto cl mundo más que en un mapa, 
si no has visto la guerra más que en los panos de Túnez, 
cómo te arrojas al gobierno de la guerra, dei mar y dei mundo?» 

F^drc António Vieira. 





«1640 perante o Estatuto dcTomar. Memória ejuízo do Portugal dos ¥{\\pcs»,Paiélope, 
Fazer eàcsfazera História {L:\sb 02 ) 9-10 (1993) pp. 17-27. 


Matías de Novoa, esse cronista de juízo feroz que se auto-proclamou 
«rústico y selvático» numa corte que se entregara ao estilo nuevo de Virgilio 
Malvezzi, conta nas suas Memórias que quando chegou a Madrid a notícia 
do Primeiro de Dezembro - a qual muitos acharam inacreditável a 
própria aparência de Portugal se desvaneceu perante os olhos de Gaspar de 
Guzmán e do grupo de olivaristas que, por ordem do valido, tinham conduzido 
os assuntos portugueses no decurso da década de 1630. Na torrecilla do 
Alcazar de Madrid onde 0 rei despachava pela primeira vez acerca do grave 
assunto da secessão, todos eles se perguntavam afanosamente pelo reino 
que haviam perdido, procurando Portugal «en el papel como si hubiera sido 
de humo». 

Não é uma má imagem do governo português do Conde Duque de 
Olivares esta que foi foqada pela inimizade que por ele sentia 0 «ajuda de 
câmara» Matías de Novoa, militante partidário do Duque de Lerma. Tal 
imagem era como um castigo exemplar e um emblema daquilo a que havia 
conduzido a política dos modernos, os quais tinham pretendido governar todo 
um reino com os instrumentos saídos dos escritórios de uma corte distante, 
através desse simulacro da vontade régia que eram os seus decretos, e que, 
quando já haviam perdido todo 0 domínio efectivo, tinham acabado por se 
reunir em torno de uma outra ficção, agora, nada menos do que um duplo do 
reino: a sua representação cartográfica, 0 seu simulacro cm papel. Perante 0 
mapa que, por alturas de 1630, Tcbteira Albernaz tinha levantado por ordem 
régia, Olivares e os seus «inquirían sus ciudades, fortalezas y puertos de mar, 
el curso y jornadas de sus cuatro más celebrados rios», reconhecendo e 
estudando 0 país «como si no le hubieran tenido», como se a surpresa do 
Primeiro de Dezembro os tivesse levado a esquecerem-se das seis décadas de 
governo dos Habsburgo, convertendo os seus últimos executores em neófitos 
na lide de assuntos portugueses. 
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Uma boa parte dos historiadores do período que então tinha fim parece 
ter-se debcado arrastar por uma atitude semelhante àquela que ó relatada por 
Matías de Novoa, pois, na prática, os estudos monográficos que se ocupam do 
Portugal dos Filipes não têm em conta o que sucedeu depois da Restauração 
de 1640. 

Como se lembrarão aqueles que já consultaram, por exemplo, 
determinadas séries das Secretarias Provinciales do Archivo General de 
Simancas, é ceno que existe um vasto conjunto de registos documentais que 
termina num eloquentíssimo espaço em branco, logo a seguir à data de 30 de 
Novembro de 1640. Contudo, não é menos verdade que a situação então 
criada gerou novas fontes cujo conhecimento lança alguma luz não só sobre o 
Primeiro de Dezembro ou sobre a posterior evolução restauradora, mas também 
sobre todo o período que vai de 1580 até 1640. 

É esse 0 caso, por exemplo, da chamada Junta de Inteligências de Portugal, 
a qual, paralelamente à sua Junta do Despacho, começou a reunir-se em Madrid 
no começo do ano de 1641. A documentação produzida por esta Junta constitui 
um meio bastante eficaz para conhecer o número e a condição daqueles que 
decidiram ficar na Babilónia castelhana, como lhe chamou António Moniz de 
Carvalho, dado os seus membros - entre os quais se destaca Francisco Leitão ~ 
terem sido encarregados de consultar os inumeráveis memoriais de ajuda que 
foram então remetidos por aqueles ponugueses que permaneceram fiéis à 
Monarquia Hispânica dos Habsburgo, os quais D. Filipe III de Portugal se 
apressou a recompensai; garantindo-lhes a subsistência económica por meio do 
pagamento de mesadas, cuja quantia variava segundo a qualidade e a situação 
de cada um dos requerentes (títulos, fidalgos, clérigos, oficiais, militares, 
servidores da casa real, estudantes, etc.). 

Como é evidente, qualquer análise da base social da Restauração 
portuguesa com ambições de ser exaustiva deverá ter em conta o enorme 
volume de dados contidos numa fonte como esta, sem dúvida magnífica 
porque nos informa das opiniões dos coetâneos a respeito de questões 
fundamentais, como por exemplo a dos grupos que se encontravam por detrás 
do Primeiro de Dezembro, informando-nos, também, e indirectamente, claro, 
acerca daqueles que não apoiaram a revolta. 

Para nós, mais importante ainda é a possibilidade de encontrar tanto na 
documentação da Junta de Inteligências como em outras fontes posteriores a 
1640, uma reconsideração crítica de todo o Portugal dos Filipes, desse tempo 
histórico cuja progressão foi subitamente interrompida num Primeiro de Dezembro. 

Contrariamente ao que se poderia depereender da situação escolhida 
pelo malicioso Matías de Novoa para zuizir o Conde Duque, 1640 não supôs 
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O desvanecimento do Portugal dos Filipes aos olhos dos dirigentes da 
Monarquia Hispânica. Na verdade, logo após a revolução começou-se a 
recordar aquilo que tinham sido, ou o que se desejava que tivessem sido, 
aquelas seis décadas. Esses anos foram avaliados de acordo com as 
perspectivas aparentemente mais diversas, desde aquelas que ilibaram o 
Conde Duque de todas as culpas, fazendo recair em D. Filipe I a 
responsabilidade pelo desastre que se estava a viver, até aos que, pelo 
contrário, defendiam o abandono da política de Clivares, considerando-a 
como a verdadeira responsável pelo descalabro de Dezembro, na esperança 
de que, uma vez caído o valido e encerrada a sua política, Portugal voltaria a 
obedecer ao seu terceiro Filipe. 

Podemos dizer que, naquela altura, se elaborou um juízo geral dos 
sessenta anos da presença dos Habsburgo em Portugal, e, antes de mais, da 
sua pedra de toque e documento inaugural: o Estatuto de Tomar de 1581. 
Tratou-se de um juízo de amplos ecos e que recolheu todas as vozes e atitudes 
que, ao longo dos reinados dos três Filipes, se tinham podido escutar e 
advertir. E não obstante tal juízo e tal memória terem resultado de uma 
conjuntura virulenta, eles podem sem dúvida ajudar-nos a compreender 
melhor a dinâmica constitucional na qual assentou o Portugal dos Habsburgo, 
e cujo desrespeito desencadeou a sua crise. 

Não há dúvida de que para a política hispânica do período compreendido 
entre 1621 e 1640, a lembrança da reputação de que gozava a Monarquia no 
tempo de D. Filipe I constituía uma das mais inequívocas referências. Apesar 
disso, 0 Nicandro o antídoto contra las calumnias, a mais famosa das alegações 
favoráveis a Olivares posteriores à queda deste em 1643, contém uma rigorosa 
condenação dos termos em que se havia realizado a agregação de Fbrtugal à 
Monarquia, apresentando o exclusivismo reinícola acordado entre o Prudente 
e 0 seu novo reino, no ano de 1581, como a causa da revolução brigantina. 

Nesta defesa do Conde Duque «contra las calumnias que la ignorância y 
la embidia han esparzido» é muito fácil encontrar os vestígios de escritos 
olivaristas de finais da década de 1630, e também, claro, das ideias que o 
próprio Don Gaspar tinha expressado nos seus conhecidos memoriais dos 
primeiros dez anos do reinado, nos quais defendera as vantagens que 
decorreriam do fomento dos contactos entre os reinos e do desarraigar da 
nobreza lusitana, através de uma política de mercês e do seu envolvimento no 
governo do Império Católico. Ao conceder as Graças de Tomar, as quais 
tinham impedido, antes de mais - e assim se sintetizava a questão - «introducir 
castellanos en Portugal», D. Filipe I não havia feito outra coisa senão manter 
intacto 0 «corpo» daquela monarquia, iniciando uma política errada que 
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acabaria por estar na origem da facilidade com que esse mesmo «corpo» se 
animaria com a realeza de D. João de Bragança. Assim sendo, sentenciava-se, 
de forma contundente, e perante o próprio rei, que da «resolución de Vergança 
y de Ponugal... tuvo la culpa su abuelo de VM.». 

Um acordo, o de Tomar, que o Nicandro viria a considerar desnecessário, 
sendo que Portugal era «província conquistada» pela força das armas. Assim, 
na defesa do valido caído em desgraça escutamos um dos últimos ecos 
daquele que foi o debate mais importante do período compreendido entre 
1580 e 1640, ou seja, a discussão em tomo do carácter que devia ser atribuído 
ao Estatuto de Tomar. Para os portugueses, o estatuto era como que um 
contrato jurado ou uma suma de condições honcstas\ enquanto que os olivaristas, 
herdeiros de uma atitude antagónica que remontava aos tempos da Sucessão, 
se esforçavam por impor um entendimento do estatuto como fruto da simples 
liberalidade régia. 

Com efeito, determinar se o domínio dos Habsburgo em Portugal 
assentava no título da herança ou no da conquista é uma questão que remonta 
já ao reinado do primeiro Filipe, ao momento em que se apresentou como um 
duplo dilema: antes de mais, como arbitrar a defesa do reino, a qual, desde 
1583, estava confiada aos não-naturais, ou seja, às guarnições que não tinham 
sido dissolvidas; depois, como solucionar o problema do governo delegado, 
uma questão que se tomou incontornável com a partida de D. Filipe I para 
Madrid. Tomar continha a resposta para ambas as perguntas, pois estipulava 
que a defesa do reino competia aos seus naturais, e estipulava, também, que 
0 governo delegado devia ser confiado a esses mesmos naturais, caso não fosse 
nomeado um vice-rei de sangue real. Porém, e na prática, tais respostas 
acabaram por ser ignoradas por D. Filipe I. 

A primeira ficou conhecida como a questão dos presídios, e não se limitou 
aos persistentes confrontos entre os soldados e as populações que se viram 
obrigadas a suportar as suas desordens, pois revestiu-se também de um 
enorme valor político, já que os fidalgos do reino se mostraram relutantes em 
servir sob as ordens de capitães-gerais castelhanos, caso ocorresse algum 
combate na costa. A segunda, por sua vez, só se fez sentir quando o castelhano 
Juan de Silva foi designado como um dos cinco governadores que iriam 
suceder ao Arquiduque Alberto. 

Acreditar que, com esta política, Portugal, de «reino por sí» seria reduzido 
a simples «província», é um juízo que começou a ser emitido com cada vez 
maior frequência nos finais do reinado de D. Filipe I, até que se revelou 
abertamente, já no tempo do segundo Filipe português, como um debate no 
qual se enfrentavam a herança vs a conquista. 
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Naquela ocasião a polémica foi exacerbada pela sucessivamente adiada 
viagem de D. Filipe II de Portugal, uma viagem que tinha a finalidade de 
fazer jurar o príncipe herdeiro perante os Três Estados, e que acabou por ser 
sempre retardada pelo Duque de Lcrma. Este, não desejando convocar 
Cortes, preferia tratar dos assuntos do reino em juntas particulares - como era 
0 caso da Junta de la Reforma de Portugal que começou a reunir em Madrid a 
partir de 1612 -, ou directamente com a Câmara de Lisboa, à qual, nesse 
mesmo ano, foi concedida, pela primeira vez, a possibilidade de negociar um 
serviço para todo o reino; de facto, Lisboa, na qualidade de «Cabeça» do reino 
de Portugal, ficou incumbida de negociar com as demais cidades com voto em 
Cortes a repartição do serviço dos trezentos e setenta mil cruzados que 
tinham sido pedidos como condição para a realização da viagem. 

Após a retirada de Lerma teve por fim lugar a «feliz y alegre jornada», a 
qual incluiu uma reunião das Cortes, em Lisboa, no ano de 1619, e os capítu¬ 
los que foram apresentados no decurso dessa reunião recusaram, de forma 
categórica, toda e qualquer objecção ao carácter de pacto entre o rei e o reino 
que devia ser atribuído aos privilégios do Estatuto de Tomar de 1581. Con¬ 
tudo, não há dúvida de que, naquele momento, a postura contrária a esta já se 
encontrava definitivamente configurada, precisamente aquela que Clivares 
utilizaria para sustentar a sua voluntariosa política, já no reinado subsequente. 

No ano em que se realizaram essas cruciais Cones, D. Filipe II de 
Ponugal pôde escutar, até à exaustão, que o Estatuto de Tomar era um 
contrato jurado, embora se tivessem também feito ouvir outras vozes, as quais 
diziam que o rei não possuía aquele reino e que devia conquistá-lo de novo por 
meio de uma primeira decisão irrevogável: a de nomear um vice-rei castelhano 
dotado dos mais amplos poderes. «Y no han de attar las manos con las leyes 
jurada que a lo que se obliga con el juramento es a gobernar en paz y a hacer lo 
que conviniere y su arbitrio... que la soberania siempre la tienen los reyes 
para quitar y poner según la conveniência de los súbditos sin hacer caso de 
prebilegios». 

Se D. Filipe II de Ponugal foi aconselhado a íivrar-se de Tomar, alusões 
similares abundam no reinado do seu filho, durante o qual, em última análise, 
se assistiu à concretização da política de redução do Conde Duque. Alguns 
diziam-no de um modo mais ou menos dissimulado, como é o caso dos 
memoriais programáticos do próprio Clivares, enquanto outros eram 
claramente explícitos, como aconteceu, por exemplo, no decurso da polémica 
sobre a entrada de castelhanos em juntas que tratassem de assuntos 
ponugueses, uma discussão que, por sua vez, remontava aos tempos de 
Lerma e à Junta de Hacienda de Ponugal. 
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Num parecer em que se defendia a livre entrada de não-naturais nessas 
juntas, podemos ler que «este dicho previlegio es gratuito... que de su real 
liveralidad lo concedió el senor rey don Phelipe segundo, porque como a 
sucesor legítimo de aquellos reynos no puede ser obligado a entrar en ellos 
con pactos y obligaciones nuevas, porque eso era benderle el Rcyno, de que 
sólo Dios lo hiço senor, poniendo su Real persona al yugo dei juramento que 
conforme a derecho es especie de servitud, calidad opuesta a la real y 
conforme a derecho lo mismo que causó el previlegio eso mismo lo puede 
quitar y particularmente en el sucesor que es otra persona, a quien no obliga 
ni pudo el juramento dei padre». Assim, os privilégios de Tomar eram simples 
graças - resultantes da liberalidade régia, e não de um serviço prestado -, e o 
monarca tinha poder para as derrogar, se essa fosse a sua vontade. 

Contudo, 0 texto onde melhor se desenvolve a teoria de que Tomar era 
um jugo gratuito que pesava sobre a autoridade de D. Filipe III de Ponugal é 
0 Discurso íurídico-poliíico sobre el derecho que El Rey íiene m cl Rxyno de Portugal y 
unión de su gobierno a la Real Cororia de Casíilla, cuja primeira notícia na 
historiografia recente foi dada por José Maria Jover, no seu magnífico «Tres 
actitudes ante el Portugal Restaurado». 

O Dismrso foi composto em 1638, e possui uma estreita relação com as 
deliberações da chamada Junta General que tinha sido convocada, nesse mesmo 
ano, por D. Filipe III, na sequência das alterações alentejanas, a qual era uma 
espécie de prolongamento da contemplada no Inverno de 1637, cm Badajoz. 

A Junta General de Madrid foi criada para tratar dos quatro seguintes 
pontos: «cómo se podrá proveer el gobierno dei Reyno en general»; «cómo se 
podrá proveer en el consejo de Portugal que reside en esta corte»; «cómo se 
podrá proveer en los demás tribunales de) Reyno»; c «cómo se podrá acudir al 
remédio y recuperación de las conquistas dei Reyno». O estatuto social e a 
qualidade dos convocados era impressionante, e encontravam-se ali, sem 
dúvida, algumas das «personas mayorcs de Portugal»: 

«Han sido llamados con pretexto de que hase de formar aqui una 
Junta... los Condes Don Diego de Castro, Don Diego de Silva y de 
Miranda y los Arçobispos de Braga y Lisboa... pareze a la Junta que aora 
se embíe orden para que vengan el Conde de Castilnobo, Conde de 
Prada, Conde de Castro... también parece que deben venir cl Conde 
meirinho mor, el Conde de Santa Cruz, el Conde de Vimiosso, cl Arçobispo 
de Évora, don francisco luis de alencastro, comendador mayor de la 
orden de san Benito y de ministros Juan Pineyro, Don Lorenço Cutino, 
Luis de Gois de Aragon, Pedro Gutierres fonseca». 
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Ainda que nem todos eles tivessem acorrido à Junta de Madrid, não há 
dúvida de que o ano de 1638 assistiu a um juízo geral que recordava aquilo 
que até então havia sido o Ponugal dos Filipes, c, o que ainda é mais 
relevante, lembrava toda a estrutura agregada sobre a qual assentava a 
Monarquia Hispânica. Um dos que participaram nesse debate geral foi 
Agostinho Manuel e Vasconcelos, através de uns Metnorialesdeadtmencias que 
0 historiador ofereceu a D. Filipe III, «pues en esta corte se hallan los 
mayores personajes dei gobierno de la Corona portuguesa con orden de 
VMagd. para tratar de su remedio i reformación». 

As AdvertetiáaSy cujos originais autógrafos se conservam no Archivo 
Histórico Nacional de Madrid, constituem, sem dúvida, uma das mais lúcidas 
visões de como era a Monarquia dos Habsburgo, bem como da situação que 
essa entidade política atravessava no final da quarta década do século XVII. 
Assim, Manuel e Vasconcelos assinala que: 

«El gobierno desta monarquia en la agregación de los reinos, estados i 
provincias de que se constituye, si bien se considera, nunca trató de 
unirlos con más estrecho vínculo que el de la obediência y fidelidad que 
d^en en común los súbditos a su príncipe, conservándolos en los fueros, 
privilégios i exempsiones que tenían al tiempo que se agregaron a este 
inperio i como fueron adquiridos con diversos títulos, entregados como 
Biscaya i Aragón, conquistados como Navana, Nápoles i las Índias, heredados 
como Portugal i Flandes o como feudatarios, como Milán i otros, el contracto 
que contrahían los príncipes con unos, su liberalidad y grandesa de que 
usavan con otros, los persuadió a no innovar cosa alguna en esta matéria». 

Nesta Monarquia de domínios agregados, Portugal pôde gozar de um 
estatuto que: 

«...más pareçe Corona confederada e aliada que sujeta, porque Italia se 
comunica con Castilla en la mitad de las plaças, consejeros, obispados, en 
todos los virreinatos, en las armas que rigen espanoles. Aragón casi viene 
a ser lo mismo; Navarra i Biscaya es cierto que goza de una separación 
imaginaria que conserva algunos privilégios mal guardados, pues lo prin¬ 
cipal en todo se sujeta a Castilla; i en las demás provincias de Espana que 
según se afirma tiene treinta i dos mil pueblos, los quinze mil i setecientos 
1 treinta i dos son los que gozan solamente de la unión de las leies, fueros 
i costunbres de Castilla puramente. Portugal totalmente es reino tan 
separado como si gozaran príncipes naturales». 
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Em 1638, portanto, Agostinho Manuel era da opinião de que os termos 
da agregação de Ponugal à Monarquia dos Habsburgo permitiam dizer que 
«más pareçe Corona confederada e aliada que sujeta», ou que «es reino tan 
separado como si gozaran príncipes naturales». No entanto, o impacto dos 
«alborotos pasados de Alemtejio» tinha sido tão forte que o objectivo funda¬ 
mental do historiador, nas suas Advmmáas, não fora apresentar um juízo 
acerca do estatuto de Portugal no âmbito da Monarquia, mas sim procurar 
encontrar, por um lado, uma explicação para os «arrojamientos preçipitados 
de la plebe» que tinham tido início em 1637, e, por outro, propor uma série 
de medidas de carácter jurisdicional e financeiro que permitissem levar a 
cabo uma reformação do reino, as quais, caso fossem concretizadas, implicavam 
acabar, de facto, com a situação de agregação. 

A proposta de Agostinho Manuel e Vasconcelos é certamente tão 
interessante quanto complexa, sobretudo se tivermos em conta que o mesmo 
Vasconcelos é autor da Sucessión dei SeFior Rey Don Fdipeeti la Comia de Portugal 
(Madrid, 1639), obra de indubitável sentido agregacionista, a qual valeu ao 
historiador a cruel condenação dos restauradores, assim como a censura 
insultuosa de Francisco de Quevedo, que não hesitou em considerá-la como 
um «alevoso manifiesto con que previno el levantamiento dei Duque de 
Berganza con el Reyno de Portugal». 

Aquilo que, em primeiro lugar, é proposto pelo historiador português nas 
suas Advertenáas de 1638, não é outra coisa senão uma visita geral ao reino, 
com 0 objectivo de diagnosticar, antes de mais, os numerosos abusos 
introduzidos na justiça, na fazenda régia e no governo municipal. Uma vez 
efectuada tal visita, e tendo em conta o estado crítico em que se encontrava o 
reino, deveria proceder-se a uma reformação geral. 

Para Agostinho Manuel e Vasconcelos, os movimentos de 1637-1638 
eram obra da plebe que reagira violentamente contra a «la inscripeión que se 
trató de hazer de la hazienda de los particulares en aquella provincia tan 
menuda i universal que no resen-ava persona i se hacía hasta de los andrajos», 
animada, além disso, pelo «odio que la plebe tiene comúnmente al nombre 
castellano, cosa mui acostunbrada entre naciones confinantes i dominadas». 
Vasconcelos isenta os «grandes, títulos i fidalgos» de qualquer responsabilidade 
nos motins alentejanos, acusando, em contrapartida, a pequena nobreza local 
de ter permitido, e até mesmo de ter encorajado, as alterações. A mesma 
acusação é dirigida a «algunas personas eclesiásticas de inferior nacimiento», 
as quais, para além do mais, são recriminadas por serem seguidoras do 
sebastianismo, essa «quimera ridícula naçida i criada entre celdas i es¬ 
trados». 
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Dirigindo-se contra os equilíbrios de poder estabelecidos à escala local, 
Vasconcelos assinala que tanto estes eclesiásticos como os escudeiros só 
podiam manter a sua posição nas tnras graças ao apoio da plebe, o que 
revelava que, afinal, era da plebe que acabavam por depender, ou que era dela 
que, no fundo, provinham. Depois de insinuar que sobre essa atitude dos 
plebeus portugueses pesava «algún influxo natural de los astros», o historiador 
conclui que «la experiencia tiene mostrado quánto es de temer en aquel 
reyno una vox dei pueblo... por la mano que tiene en el gobiemo público i 
voto dicisivo que le consedieron los Reies pasados por contrapesar la autoridad 
i poder de la nobleza». Gomo consequência, a solução passava por reformar 
radicalmente o governo municipal, suprimindo os votos dos mesteres e 
perpetuando os regimentos anuais que ocupavam as oligarquias locais dos 
escudeiros, depois de serem vendidos em benefício da fazenda régia. 

Uma vez eliminada, desse modo, «la mano que tienen en el gobierno 
público» os plebeus, em benefício dos nobres, deveria recorrer-se a um 
expediente ainda mais eficaz: 

«Digo, senor, que ninguna receta se podia aplicar más conveniente para 
que lograse Portugal una salud mui entera sin resabios de achaques ni de 
otras quejias que ordinariamente resultan de grandes enfermedades 
como entranar aquel reino con los de Castilla para que sin distinción de 
Coronas fuesen unas las leies, las armas, la moneda, los officios, con que 
se acabará de extinguir totalmente aquel orror que causa la separación de 
naciones diferentes i que trahe los ânimos tan divididos como 
exprimentamos i comunicándose desta suerte formando de entranhas un 
cuerpo panicular fácilmente se les podrá infundar una alma castellana 
que en breves annos tenga las mismas operaciones, sin quedar memória 
ni una sombra de lo pasado». 

Superar a agregação de Coroas para «entranar aquel reino con los de 
Castilla» era, para Agostinho Manuel de Vasconcelos, a solução para o aierpo 
enfermo do Portugal de 1638. Porém, ficava claro que tal união implicava ir 
contra o Estatuto de Tomar que D. Filipe I tinha concedido em 1581. 

A possibilidade de introduzir alguma modificação nos privilégios reinícolas 
devia ser discutida pelas Cortes portuguesas, e, a esse respeito, Vasconcelos 
chegou mesmo a propor a reunião, em Madrid, de uma espécie de «Cortes 
Generales de la Monarquia», uma vez que a matéria comum que deviam 
tratar «no toca a Portugal, sino también a Castilla o por mejor a Hespana i aun 
a toda la monarquia». 
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Todavia, antes ainda de celebrar essas Cortes de Portugal no seio de uma 
assembleia geral de toda a Monarquia, devia-se consultar «quanto se estiende 
el poder soberano en esta matéria i si es acçión desnudamente de su regalia el 
disponer estas cosas, preçediendo la necesidad i iustificación de hacerlas, 
pues no ai causa, estilo, lei, ni contracto que limite en este particular los 
poderes superiores que están radicados en la soberania real». Esta passagem é 
de uma indubitável importância para o discurso político ponuguês da década 
de 1630, pois nela Agostinho Manuel de Vasconcelos assume-se claramente 
como um defensor do poder absoluto do monarca. 

Assinala o historiador que um «príncipe supremo» não pode «dimitir de 
si» 0 seu próprio poder supremo, «porque ofende a la magestad con que nace 
i a la absolución que le transfirieron los pueblos quando le constituieron su rei 
para gouemarlos sin dependencia más que de lo iusto i lo honesto». De 
seguida, proclama que: 

«Esta facultad en los monarchas es tan superior en la tierra que no tiene 
otro juez de sus acciones más que Dios; i si VMgd. en las que obra mira 
sólo a su onrra i que ni aja quiebra ni diminuçión en la religión católica, 
de cuja diestra oy podemos afirmar que depende su exaltación i anparo, 
siendo el inperio espanol el único en la cristiandad que no padeçe las 
iniurias que sus comunes enemigos le haçen, cómo se ha de negar a si 
mismo el poder que el cielo i las gentes le dieron haziéndose dependiente 
dei convento fastidioso i pocas vezes raçionable de unas cortes, siendo 
senor absoluto dellas.^> 

Não há dúvida de que as Advmcnáas de Agostinho Manuel e Vasconcelos 
constituem um texto de extrema complexidade, no qual o historiador 
procura encontrar uma saída para a crise que até aí se encontrava latente, 
mas que as alterações de 1637-1638 tinham revelado em toda a sua pleni¬ 
tude, Nesse texto, o recurso a uma união efectiva de ambas as coroas é 
apresentado como uma solução radical para os problemas que Vasconcelos 
diagnostica em Portugal, invocando as supostas «utilidades» de que o reino 
gozaria se optasse por - passe a expressão - ;/í7/wr^//«^7r castelhano. A sua 
visão é, desde logo, claramente corporativa e não-nacional, pois atribui os 
males do reino ao peso dos populares no governo; consequentemente, a sua 
primeira proposta vai no sentido de senhoralizar completamente o dito 
governo, inclusive à escala local, forjando uma aliança Coroa/Nobreza da 
qual ambas sairiam duplamente reforçadas, o que, como ele próprio afirma, 
iria acabar com «la mano que tiene [a plebe] en el gobierno público i voto 
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dicisivo que le consedieron los Reies pasados por contrapesar la autoridad i 
poder de la nobleza». De certa maneira Vasconcelos afirmava que o Portugal 
dos Filipes teria mesmo de ser fidalgo, caso contrário não teria condições 
para continuar a existir. 

Contudo, mais ou menos pela mesma altura, João Salgado de Araújo 
escrevia que o Conde Duque de Clivares, em matérias ponuguesas, tinha 
passado a depender desses dois membros da «plebe idiotez» que eram Diogo 
Soares e Miguel de Vasconcelos, considerando que nenhum deles tinha 
condições para exercitar um ofício que, devido à sua natureza corporativa, 
pertencia aos nobres. Num memorial onde são dirigidas algumas críticas 
contra «estos dos hombres», remetido a Don Gaspar de Guzmán em Novembro 
de 1637, Salgado de Araújo assinala que: 

«Los goviernos y magistrados deven conferirse a la prudência y nobleza y 
dejar la plebe idiotez en la occupación que Rómulo en una de sus les 
applicó y hazer lo contrario, como oy se hace en Portugal, con estos dos 
hombres forma un gobierno oligárchico a que Aristóteles llama péssimo y 
abominable y para que en los que vemos succede lo que a un caçador que 
cria millanos para ponerlos a officio de falcones, como a sucedido a 
VExcelencia con estas dos criaturas suias». 

Em contrapartida, e também na sequência do impacto das alterações 
alentejanas, Diogo Manuel de Orta apresenta uma análise completamentc 
contrária a esta, pois, para Orta, o Portugal dos Filipes só podia continuar a 
existir se debeasse de ser dos fidalgos. 

Não é muito aquilo que sabemos acerca deste licenciado Orta, advogado 
dos conselhos régios e péssimo poeta latino, natural de Lisboa, onde nascera 
de pais castelhanos, residente na madrilena Carrera de San Jerónimo c 
membro da Irmandade de Santo António dos Portugueses. Autor de um raro 
impresso jurídico a favor de Jorge de Paz de Silveira e de outros assentistas, 
no âmbito de um processo de sequestro de bens movido pela Inquisição de 
Lima e aceite pelo Conselho do Santo Ofício, a sua presença no círculo 
madrileno de portugueses partidários do rei D. Filipe, antes e depois de 1640, 
parece ter sido muito activa; desde logo, está comprovada a sua relação 
directa com Diogo Soares, em cuja partilha de bens aparece em 1649, e está 
também provado que o seu Disairso pertenceu aos papéis pessoais de Olivares, 
de onde passaria, juntamente com outros manuscritos do valido, para a 
colecção do Marquês de Montalegre, Pedro Núnez de Guzmán, tendo sido 
daí transferido para a Biblioteca Nacional de Madrid. 
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No Dismrso de 1638, Orta procura convencer D. Filipe III de Fbnugal de 
que a derrogação dos privilégios de 1581 era um passo necessário para unir, de 
forma cfectiva, portugueses e castelhanos sob umas mesmas «leyes, fueros y 
costumbres con que queden unidas las voluntades y todos en una conformidad 
y amor»: 


«Supuesto esto conviene a S.M. aplique el remedio derogando aquel 
previlegio de la separación, sujetando Portugal al gobiemo de Castilla, 
metiendo en él ministros como se hace en los reinos de Nápoles y Sicilia, 
estados de Milán y de Flandes, siendo reinos desde su origen separados 
de la corona de Castilla». 

Justificando a política portuguesa do Conde Duque, em especial a sua 
postura ante a nobreza, Orta denuncia ifa/tadestíjedón da nobreza e, recorrendo 
a uma passagem de Dc/rej/y Je/a insdruáón real do \esmta Juan de Mariana- 
tão apreciado no círculo de Olivares -, queixa-se de que «los nobles y fidalgos 
comen y disfrutan todas las rentas reales y son senores de todo, ellos son los 
reyes». A complexa argumentação sobre a qual assenta o Disaerso de Orta é 
uma cópia rasurada daPropuesta Goicraldà]uma de Madrid de 1638 e, como 
se pode ver, distingue-se por recriminar com dureza os meíwres terrae 
portugueses, na sequência das alterações de 1637-1638- um ataque em nada 
inédito, por outro lado, ao bando de la nobkza, expressão já corrente em 1619 e 
que designava aqueles que mais tarde receberiam o nome de rcpúbkos. Estes 
eram os herdeiros longínquos dos zelosos que, com Sabugal à cabeça, animaram 
a Governação nesta última década do séculoXVI, ou, ainda, dos sete cavaleiros 
portugueses da Junta do Mosteiro de São Filipe (Rui Mendes de Vasconcelos, 
Francisco Pereira, Feira, António Mascarenhas, Francisco de Alencastro, Diogo 
de Meneses e João Pereira Coutinho) que, em 1613, dirigiram um memorial a 
D. Filipe II no qual protestavam contra os agravos fiscais que se pretendia 
fazer aos fidalgos. 

No Dismrso iurídico-poHtico a imagem de D. Filipe I não é muito melhor do 
que a da nobreza; tendo tido, em 1580, a oportunidade de fazer de Rirtugal um 
«filho legítimo» da Monarquia, ter-se-ia conformado com que esse reino fosse 
meramente um «filho natural». Neste mesmo contexto surgiram também 
algumas vozes em defesa da negociação poauguesa de D. Filipe I, e é esse o 
sentido da Sucessión do já citado Manuel e Vasconcelos, ou, por exemplo, do 
elogio do Rei Prudente que foi feito em círculos eclesiásticos frontalmente 
opostos à política de desamortização de bens da Igreja empreendida por 
Olivares. Assim, nessa Roma de 1639 que se perguntava «che si fa in Spagna.^ 
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Che si fa in Portogallo?», o Padre Oliva predicava abertamente contra Olivares, 
mas, ao mesmo tempo, elodam «la piedad dei senor Rey d. Phelipe», a quem 
«en prêmio... le dio Dios... el Reyno de Portugal». 

Como se pode verificar, a crítica ao modo pactuado segundo o qual 
Portugal se tinha agregado à Monarquia teve início antes de 1640, e nasceu 
para apresentar a política de Olivares como incontomável e absolutamente 
necessária, como a única via capaz de evitar as «pérdidas y menoscabos que 
[aquela coroa] ha tenido» por culpa de D. Filipe 1. Depois do Primeiro de 
Dezembro a mesma recriminação - agora amplificada pela secessão - aparecerá 
no Nicatidro, acabando por se converter num argumento recorrente em toda a 
publicística anti-restauradora dc 1640 a 1668. 

Neste contexto, é um motivo central desse raivoso «parecer de cierto 
ministro consultado sobre la rccuperación de Portugal» um texto 
simultaneamente anti-Bragança e anti-Filipe I, o qual os publicistas da 
Restauração, oportunamente apoiados por uma ajuda vinda do Além, não 
tardaram em rebater. 

Todo este processo contra o Estatuto de Tomar termina na defesa 
ilibatória do Nicandro, autêntico «descargo» ♦ olivarista que, politicamente, 
conclui que «si el Conde intento punto tan essencial de los impérios, obro 
como gran ministro». Afim de compreender os aspectos concretos da política 
portuguesa seguida por Olivares, importa ter em conta as informações mais 
detalhadas que encontramos nos memoriais paniculares, nos manifestos e 
nos anti-manifestos que começaram a surgir imediatamente após o Primeiro 
de Dezembro. 

Vejamos, como exemplo, o modo como foi justificado o duplo pedido 
que, durante a década de 1630, foi dirigido à nobreza no sentido de uma 
maior colaboração na política militar e fiscal da Monarquia, uma política 
impulsionada por Olivares, o qual procurava implementar em Portugal o 
mesmo esquema de donativos e de mobilização militar que estava a ser 
introduzido, com maior ou menor sucesso, entre a nobreza castelhana. 

Partindo do princípio de que muitas alegações brigantinas tinham 
convertido esta política lesiva dos meliores terrae numa diatribe de referência 
obrigatória, era preciso justificar porque é que se tinha pedido «la quarta 
parte de la renta de un ano de los bienes de la corona y de las encomiendas y 
los quarteies de los juros y soldados para otras coronas y que fueron llamados 
para Cataluna»; para o {‘àzçX,oMan\fiestoqnelúáei'onloscavallerosportuffiesesque 

• A palavra castelhana «descargo»* significa, em português, defesa, alegação a favor de 
alguém 
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se passaron a la obedienàa dei Rcy luego que se rcbeló aquel Rcyno não hesita cm 
estender o poder econômico ou domestico do monarca ao governo geral do 
reino, afirmando que: 

«... bastaba el poder económico que el Rey tienc como cabeza de una 
familia bien gobemada con el cual debe y puede ordenar a los miembros 
de ella que hagan lo que es necesario para conservación de lo común y de 
lo que conviene a cada uno en particular, qué padre de familia prudente 
consentirá que por dejar de gastar la cuarta pane de la renta de un ano el 
aderezo de la propiedad perezea totalmente y se venga a perder todo el 
valor.^». 

Esta justificação parece-nos muito interessante do ponto de vista 
doutrinal, pois nunca tínhamos encontrado nenhum testemunho anterior a 
1640 que fosse tão directo e contundente. Pòrém, importa notar que, depois 
desta data, nem todos procuraram desculpar o Conde Duque; Don Gaspar 
também foi condenado por ter perdido um império ao rei Filipe. 

Aqueles que em primeiro lugar «condenaram» a sua política foram os 
assessores da vice-rainha Margarida de Sabóia, à medida que iam regressando 
a Castela. É esse o caso de Pedro de la Mota Sarmiento, mordomo-mor da 
Duquesa de Mântua, o qual foi alvo de uma investigação por suposta 
cumplicidade com os restauradores. Entre as acusações de que foi alvo, 
figurava a insinuação de ter manifestado «que no podían dexar de venir las 
cosas al estado que vinieron» e, também, de ter «detractado el presente 
gobiemo de su Majestad, assí superior como inferior», sobretudo dois ministros 
de má política, os quais têm forçosamente de ser Miguel de Vasconcelos e 
Diogo Soares. 

Aprópria vice-rainha e o Marquês de la Puebla, ou, até, outras testemunhas 
presenciais dos factos, como Antonio Seyner, não se coibiram de acusar os 
oficiais de Clivares de serem culpados pela revolução. Porém, o aspecto que 
gostaríamos de destacar, acima de tudo, é a postura assumida pelos ponugueses 
residentes em Madrid depois de 1640, precisamente aqueles de quem se 
ocupava a Junta de Inteligências. 

Somente três dias depois do levantamento. Clivares convocou os prelados 
e cavaleiros que se encontravam em Madrid para os informar, em nome do rei, 
do que havia sucedido em Lisboa e para lhes solicitar a apresentação de um 
voto por escrito no qual expusessem o seu parecer sobre a política que deveria 
ser seguida para recuperar Portugal. Estes votos foram remetidos para a 
mencionada Junta de Inteligências, a qual ficou encarregada de os estudar, de 


201 


Memória e juízo do Portugal dos Filipes ante a Restauração 

modo a elaborar uma informação geral. Segundo tal informação, a maior parte 
dos votos insistiam em «que VM. concederá perdón y usará de su real 
clemencia con los pucblos y personas que se redujesen, aunque muy culpados 
scan», em que «hará honras y mercedes a los que por este camino se 
mostraren fieles», e que, daí em diante se «guardará al Reyno sus privilégios 
y gracias y concederá más libertades y fabores a quien los mereciese», 
mandando suspender «los tributos supérfluos y moderar los que hubieren 
menester moderación»; por último, «que se de a entender que las Armas han 
de entrar a librar de la opresión y tirania». 

Perdão, respeito pelos privilégios, política de mercês e suspensão de 
impostos - há aqui, como é evidente - uma rectificação absoluta de toda a 
política de Olivares, muito semelhante à que tinha sido recomendada para 
terminar com as alterações de 1637. Por outras palavras, a maioria dos cavaleiros 
e prelados portugueses fiéis à Monarquia Hispânica propunham abrir «el 
camino de la negociación», uma expressão usada por Carlos de Boija y Aragão 
no seu conhecido Informe sobre la recupa-aàón de Portugal^ dirigido a Filipe IV 
de Espanha e publicado por Erasmo Buceta em 1933. 

Quem falava assim era nada mais nada menos do que aquele que, 
durante anos, tinha ocupado a Presidência do Conselho de Rinugal, um’ 
organismo de enorme imponância constitucional, nascido do Estatuto de 
Tomar e desempenhando, desde então, o papel de «memória do reino» na 
corte. A discordância entre o que representavam estes votos e aquela que 
havia sido a política de Olivares revela bem a debilidade das inte/igencias 
lusitanas do Conde Duque, a qual acabou por ser, em boa medida, a causa do 
seu fracasso português. 

Rccorde-sc que, devido à quase perpétua fa/ía de assistenáa régia, a 
prática política do governo ordinário do Portugal dos Filipes contou com uma 
especial forma de relação entre o rei c o reino, na qual o Conselho de Portugal 
em Madrid e o Vice-reinado em Lisboa desempenharam um papel muito 
«pecial. Não há dúvida de que disso resultou uma alteração do modo como os 
ortugueses concebiam a relação entre o Rei e o Reino, dando lugar a novos 
equilíbrios, concretizados ou apenas pretendidos, entre grupos e entre distintas 
maneiras de entender a comunidade política. 

A par dos oficiais letrados, os grandes beneficiários desta multiplicação 
de instâncias políticas foram os nobres, simultaneamente presentes na corte 
e no reino. Na prática, o funcionamento do Portugal dos Filipes assentou, em 
boa medida, nas extensas redes clientelares activadas pelas famílias que,’ em 
Castela, se vinham ocupando dos assuntos portugueses desde os tempos da 
rainha Catarina e da princesa D. Joana. 
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As grandes famílias sobre as quais repousou boa parte do desenvolvimento 
efectivo do Portugal Habsburgo foram, antes de mais, as casas dos Moura e 
dos Boqa-Aragão, bem como duas linhagens do ramo principal da Casa de 
Silva. No capítulo seguinte procuraremos explicitar o modo como estes 
grupos se comportaram perante a política de Clivares para Portugal. De 
momento, porém, é oportuno analisar aqui, ainda que muito sucintamente, 
essa questão. 

O grupo dos Boqa-Aragão era um ramo dos Sandoval, e o seu chefe era D. 
Francisco de Sandoval y Rojas; é precisamente a um tio do Duque de Lerma, 
a D. Juan de Boqa, embabcador em Lisboa no tempo de D. Sebastião e na 
Viena do imperador Rodolfo II, que remonta a ligação desta família com as 
questões lusitanas, família essa que, aos muitos títulos que já possuía, viria a 
juntar o de Ficalho. Vários dos seus membros tiveram importantes 
responsabilidades governativas no Portugal dos Habsburgo, quer o atrás citado 
Juan de Boqa, quer dois dos vários filhos que teve do seu primeiro casamento 
com D. Francisca de Aragão-Carlos, Duque de Villahermosa, Presidente do 
Conselho de Portugal, Francisco, príncipe de Esquilache, proposto, em 
várias ocasiões, para o vice-reinado. A influência dos Borja foi especialmente 
acentuada durante o governo do Arquiduque Albeno - de cuja mãe, a 
imperatriz Maria, D. Juan era o principal cortesão - e também, por razões 
óbvias, enquanto durou o valimento de Lerma. 

Aqueles que podemos chamar de «Silvas maiores» eram os herdeiros 
de Rui Gomes de Silva, Príncipe de Éboli, e entre os seus membros 
encontrava-se o seu filho, D. Diego de Silva y Mendoza, Marquês de 
Alenquer, assim como o seu neto, D. Rodrigo de Silva, Duque de Híjar; o 
primeiro foi um dos maiores políticos do seu tempo, e da presidência do 
Conselho de Portugal em Madrid passou para um dos mais importantes 
vice-reinados de todo o Ponugal dos Filipes, aquele que assistiu à reunião 
das cortes lisboetas de 1619; o segundo, sempre revoltoso, pretendeu, por 
repetidas vezes, mas sempre com escasso êxito, não só ser designado vedor 
da fazenda, cargo que o seu pai tinha exercitado, mas também alcançar a 
Presidência do Conselho. Porém, a única coisa que conseguiu foi ser nomeado 
«capitán de los caballeros de Cristo», aquando a designação do Duque de 
Bragança para Capitão-Geral do Reino. 

Os «Silva menores» descendiam de D. Juan de Silva, filho da portuguesa 
Beatriz de Silveira mas toledano de nascimento, e uma das figuras cruciais 
para compreender o desenvolvimento da crise de 1580; embabcador junto de 
D. Sebastião e participante na batalha de Alcácer Quibir, na sequência do seu 
casamento com D. Filipa de Silva converteu-se em Conde de Portalegre, 
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título que tinha associado a dignidade de Mordomo-mor da casa real 
portuguesa. Para além de ser Capitão-Geral da Gente de Guerra, D. Juan foi 
um dos cinco governadores que sucederam ao Arquiduque Alberto. O seu 
filho mais velho, D. Diogo de Silva, quinto Conde de Portalegre, viria a 
ocupar sozinho o posto de Governador de Portugal, enquanto que o segundo, 
D. Manrique, seria o primeiro Marquês de Gouveia. 

Debeámos propositadamente para o último lugar os Marqueses de Castelo 
Rodrigo, 0 extraordinário D. Cristóvão de Moura e o seu filho D. Manuel. 
Pouco há a acrescentar acerca da sagacidade do pai, pois é bem sabido que D. 
Cristóvão foi o verdadeiro condutor da política portuguesa até 1598, tendo 
sido, também. Vice-rei por duas vezes no reinado de D. Filipe II de Portugal. 
O poder dos Moura - a quem se vincularam por casamento os “Silva menores” 
- não debeou de crescer no tempo do segundo Marquês, o qual, durante a 
transição para o reinado de D. Filipe III de Portugal, gozou de um tal 
ascendente na corte que muitos chegaram a pensar que Moura poderia vir a 
ser 0 valido do novo rei, antes de o Conde Duque de Clivares conquistar, a 
título exclusivo, 0 favor régio. 

Todas estas famílias tinham criado as suas próprias redes clientelares, 
tanto na corte como no reino, e o seu sucesso serviu de exemplo no qual se 
reviram os outros membros da nobreza portuguesa que se resolveram a seguir 
os seus passos. No entanto, é importante notar que nenhuma dessas famílias 
era dominada pelo Conde Duque, o que retirou a Clivares muitas das vantagens 
e possibilidades que seriam decorrentes do aproveitamento das suas redes 
clientelares. Como já assinalámos, os Boqa estavam na órbita de Lerma, os 
Moura tinham o seu próprio clã, ao qual se juntou a família dos Silva de 
Portalegre, e aspiravam ao valimento. D. Rodrigo de Silva, por fim, jamais se 
integrou no grupo de Clivares, e, depois de 1640, contribuiu para a sua queda. 
Talvez por ter consciência do quão débeis eram as suas mteligenáas portuguesas, 
Gaspar de Guzmán procurou, como veremos, atrair para a sua esfera nada 
menos do que os próprios Bragança, a família que, sem dúvida, possuía a 
melhor e mais completa rede de solidariedades no reino. 

Abandonando por um instante o campo nobiliárquico, importa lembrar 
também que nenhum dos oficiais portugueses a quem o Conde Duque mais 
frequentemente recorreu pode ser considerado criatura sua, ainda que vários 
deles 0 tenham servido e crescido sob a sua sombra. É esse o caso de Mendo 
da Mota, figura fundamental dos planos financeiros de finais da década de 
1620 e da Junta dei Almirantazgo, que era cliente de Carlos de Borja y Aragão 
e não de Guzmán. Por outro lado, cumpre questionar a condição de Diogo 
Soares. Apesar de ter sido sempre classificado como «olivarista puro», não é 
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sequer seguro que o secretário fosse criatura de Olivares, pois a verdade é que 
a sua carreira é inseparável da rede clientelar dos Moura Corte Real. 

Como nitidamente demonstram as reacções posteriores a 1640 de que 
falámos na parte inicial deste capítulo, as mudanças que o Conde Duque 
pretendeu levar a cabo em Portugal - e que, na prática, constituíam um 
ataque frontal ao Estatuto de Tomar - não eram bem vistas nem sequer pelos 
nobres ponugueses que, após o Primeiro de Dezembro, mantiveram a sua 
lealdade a Filipe IV de Espanha. Essas reacções demonstram, também, que a 
manutenção ou a perda do reino dependia do consentimento nobiliárquico, 
um aspecto para o qual D. Filipe I foi muito sensível. 

As diversas violações do Estatuto de Tomar levadas a cabo por D. Filipe I 
foram sempre explicadas através da invocação do princípio da necessidade, o que 
permitiu manter as aparências constitucionais. No reinado seguinte, a introdu¬ 
ção de ministros castelhanos no governo de Portugal foi uma das várias medi¬ 
das em que Lerma ignorou os privilégios de 1581, mas graças ao seu controlo 
familiar sobre o Conselho de Portugal, e também ao facto de Moura e de Alenquer 
serem vice-reis, conseguiu-se evitar o descalabro. Olivares foi o único que 
propôs um programa explícito dc redução do Portugal de Tomar, e ao tentar 
concretizar esse programa acabou por romper a aliança que até aí mantivera com 
os grupos portugueses, aliança essa que havia tomado possível, na sua génese 
e no seu desenvolvimento, a própria existência do Portugal dos Filipes. 

A política de Olivares atacou os privilégios corporativos destes grupos, 
mas também a sua função de mediadores entre rei e reino, função essa que 
vinham desempenhando, com evidente proveito, havia algumas décadas. A 
suspensão do Conselho de Portugal em 1639 e a sua substituição por duas 
Juntas, uma em Madrid e outra em Lisboa, às quais tinham acesso castelhanos, 
foram as suas medidas mais claramente anti-agregacionistas. Contudo, a elas 
há que juntar a sua política fiscal, a qual atacava os privilégios eclesiásticos, 
nobiliárquicos e concelhios, e, ainda, o seu projecto, até hoje pouco conhecido, 
ázadnúúr no comércio da Carreira da índia «personas de todas las naciones». 

Para concretizar todo este programa, no entanto, Olivares carecia de 
imprescindíveis apoios, e o fracasso do seu plano para redefinir os termos da 
agregação de Ponugal à Monarquia Hispânica acabou por precipitar a secessão 
do reino. 1640 pôs fim ao segundo Portugal dos Rlipes, porque o primeiro já 
tinha terminado com a política que começara a ser implementada na década 
de 1630. A nobreza que permaneceu fiel à Monarquia Hispânica dos Habsburgo 
foi, sem dúvida, leal ao Portugal de Tomar, cujo programa de liberdades e de 
privilégios continuou a defender activamente, mesmo após o Primeiro dc 
Dezembro. 
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Se os dirigentes da política lusitana de D. Rlipe II de Portugal tivessem 
mantido a linha definida por aqueles que, em 1580, tinham ganho o reino 
para a Monarquia, é possível que o ano de 1640 tivesse sido bem diferente. 
Haveria de contar, pelo menos, com outro humor, como o demonstrava 
Cristóvão de Moura, cm 1601, numa cana dirigida a Juan de Borja, na qual o 
exortava a travar a política financeira do Duque de Lerma: «... allá se 
imaginan que deste Reino se puede sacar agua con que beban todos los 
camellos de Jacob, ploguiera a Dios que fuera verdad esta imaginación y 
quando lo fuera la buena prudência ensena que no se había de sacar toda dc 
un golpe». 
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«.. .0 passear a carreira ances que se corra, 
foi precepto de bons ginetes». 
Marquês de Alenquer a Luís de Silva, Madrid, 1627 



«La nobleza portuguesa y la corte madrilena hacia 1630-1640. Nobles y lucha 
política en el Portugal de Olivares», /// ColloqueLaruptureluso-castillanede 1640. 
Lévénemetitesseseffets. CentrecTEíudesPoríugaises, EHESS, Paris, \992, Mélangesde 
la Casa de Velázquez (no prelo) 


Uma das peças mais importantes da correspondência de Francisco de 
Sousa Coutinho é a longa carta que o embaixador enviou a Gaspar Faria 
Severim, em Novembro de 1644, na qual lhe dá conta das dificuldades 
económicas que a sua legação estava a enfrentar no início da nova missão 
diplomática que o tinha levado até às Províncias Unidas'. Ninguém parecia 
ser mais indicado para ouvir aquelas quebcas do que o secretário Severim, pois 
era ele o responsável pela aplicação do rendimento dos bens confiscados ao 
Marquês de Castelo Rodrigo e ao Conde de Tarouca, consignando-o ao 
provimento dos embaixadores^. 

Depois de alardear as suas qualidades de bom administrador, Sousa 
Coutinho compara o montante de trezentos mil reis mensais que então 
auferia, com os cem mil reis que costumava receber quando era apenas um 
representante de D. João de Bragança na corte de Madrid: 

«Muito grande cousa são trezentos mil reis cada mes em Olanda, mas 
crea V Mercê que erão muito mais cento em Madrid que em cobre se 
tomavão em cento e vinte e sinco; os preços das couzas erao ali a metade 
menos que aqui; a familia constava de dous pagens e huma criada, tres 
lacaios, hum cocheiro e quatro cavallos; aqui he toda mais que tresdobrada; 
considere-sse se se gastará bem o que tenho, quando as obrigações de 
luzir são mayores, e se he muito ter trezentos mil reis hum embabcador 
de hum Rey, quando hum criado de hum Duque tinha cento»\ 

Esta mercantil recordação desses tempos de Madrid conduz-nos ao 
início da década de 1630, e ao momento em que Sousa Coutinho foi enviado 
a Madrid como agente do novíssimo duque D. João de Bragança. Assim que 
chegou à corte, o futuro embabcador cumpriu aquilo que parece ter sido uma 
tradição desde há muito enraizada entre os membros da comunidade de 
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ponuguescs que viviam na villa de Madrid: ingressar na «Irmandade dos 
Devotos de Santo António dos Portugueses da Corte». 

A semelhança das demais nações - caso dos flamengos**, dos italianos^ ou 
dos aragoneses^ também os portugueses contaram, na corte da Monarquia 
Hispânica, com uma confraria e com uma espécie át igrqamaonal (para usar 
a terminologia corrente em Roma), a qual funcionou durante o tempo em que 
existiu, ou procurou existir, o Portugal dos Filipes. A estrutura assistencial 
para peregrinos e para as distintas naúoties residentes nessa cidade parece ter 
inspirado a irmandade dos portugueses, juntamente, claro, com o exemplo 
das misericórdias e das colónias de mercadores instaladas fora da sua metrópole. 

Corria o ano de 1604 quando, em Valhadolid, por iniciativa do Conselho 
de Portugal e sob o patronato régio, foi fundada uma irmandade que devia 
atender ao «hospital em que se curassem os portugueses enfermos»^. Com a 
transferência da cone para Madrid, tanto o Hospital Real para Ponugueses 
Enfermos como a Irmandade de Devotos de Santo António mudaram-se para 
essa cidade, e aí, a partir de 1607-1608, acabariam por se instalar na Corredera 
de San Pablo; mais tarde, foi construído o templo anexo ao conjunto, um 
edifício que constituía, e que constitui, ainda hoje, a sua peça mais imponante. 

Coincidindo com a reforma geral áo governo da innandade, ordenada por 
D. Filipe III em 1624, a primitiva capela do hospital® foi transformada numa 
magnífica igreja durante o período em que Luís de Sousa, Conde do Prado, 
exerceu o ofício de encarregado das obras («provedor das obras») da irmandade, 
tendo cabido ao segundo Marquês de Castelo Rodrigo colocar a primeira 
pedra desse templo. A traça original do edifício, da lavra do jesuíta Pedro 
Sánchez, foi executada por Francisco de Sesena entre 1624 e 1629, se bem 
que tivesse contado com algumas correcções impostas pelo arquitecto real 
Juan Gómez de Mora. O interior desta igreja de planta oval, ritmada com 
colossais pilastras que abriam nichos destinados à colocação de túmulos’ e 
depois convertidos em altares, foi decorado, alguns anos mais tarde, em 1663, 
em plena guerra portanto, com frescos de Juan Carreno de Miranda e de 
Francisco Ricci*°. 

A partir dos assefiíos feitos nos livros da Irmandade, nos quais ficava registada 
a composição das distintas e sucessivas mesas degoveiiió^^, é possível conhecer 
os nomes de mais de duas centenas de irmãosy ou seja, de todos aqueles que 
foram eleitores ou eleitos no período compreendido entre a reforma das suas 
constituições, por D. Filipe III, e a paz de 1668. A paz firmada nesse ano 
supunha a definitiva extinção do Conselho de Portugal - lembre-se que, após 
a sua suspensão em 1639, este órgão fora restabelecido em 1658*^ -, e, na 
sequência disso, a Câmara do Consejo de Castilla tomou posse do Hospital, o 
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qual acabou por não ser entregue à Coroa portuguesa em 1669, como pretendera 
0 altivo embabcador dos Bragança recém-chegado a Madrid*^ Anos mais 
tarde, em 1689, a rainha Mariana de Áustria entregou estas casas portuguesas 
à sua nova fundação, destinada aos arqueiros alemães da guarda da corte, e 
Santo António dos Portugueses passou a ser dos Alemães. Por fim, em 1702 o 
antigo hospital e a igreja dos portugueses, já como Santo António dos Alemães, 
uniram-se à Santa Real y Pontifícia Hermandad dei Refugio y Piedad de 
Madrid. 

De acordo com estes registos, o futuro embabcador Francisco de Sousa 
Coutinho ostentou a dignidade de innão na Mesa da presidência da confraria 
pouco depois de chegar a Madrid, entre os anos de 1631 e 1633. Para além do 
agente dos Bragança, um grupo de sete irmãos eleitores, entre os quais se 
encontravam Manuel de Moura, Marquês de Castelo Rodrigo, e Brás Teles de 
Meneses, fora incumbido da nomeação dos treze membros do governo da 
confraria, a saber, um provedor e doze Irmãos, três dos quais se encarregariam, 
respectivamente, do cartório, da tesouraria e da provedoria das obras***. Os 
seus nomes eram os seguintes: Diogo de Meneses, Conde da Ericeira 
(Provedor); Gabriel de Almeida de Vasconcelos (Escrivão); Simão Soares 
(Tesoureiro); Visconde de Vila Nova de Cen^eira (Provedor das Obras); Diogo 
Lopes de Sousa, Conde de Miranda; Miguel Coutinho; António de Mendonça; 
Antão de Almada; Duarte Fernandes; Manuel de Paz; Francisco de Vasconcelos; 
Francisco de Sousa Coutinho; e, por último, Francisco Lopes Brandão. 

Para completar a cúpula hierárquica da Irmandade daqueles anos, só nos 
falta referir Miguel Pacheco, religioso regular de Cristo, que acabava de ser 
nomeado Administrador da fundação por um alvará de Abril de 1631*^ Este 
governo, referido numa carta escrita desde a Holanda alguns anos mais tarde- 
por nós fortuitamente evocada -, reflecte fielmente os grupos mais 
representativos no seio da comunidade desses portugueses que, por uma 
razão ou por outra, tinham acabado por se estabelecer na Madrid do Conde 
Duque de Olivares. 

Nele figuram religiosos, membros da alta nobreza titulada e fidalgos 
mais ou menos destacados, mas igualmente homens de negócios e oficiais 
que serviam no Conselho de Portugal. À luz do Primeiro de Dezembro de 
1640, a composição desse governo é, de certo modo, impossível, tendo em 
conta que conseguia reunir, numa mesma mesa, Antão de Almada e Manuel 
de Paz, ou Sousa Coutinho e ^Almeida de Vasconcelos, para além de ter por 
eleitores de todos eles o Marquês de Castelo Rodrigo e Brás Teles de 
Meneses, sem esquecer Pacheco, o administrador régio que acabaria por ver o 
seu destino ligado ao do «satanizado» Diogo Soares. 
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Aprofundar o estudo desses grupos de portugueses que demandaram a 
corte de D. Filipe III de Ponugal nas décadas de 1630 e 1640 supõe percorrer 
uma das estradas mais confusas do intrincado labirinto de onde viria a nascer o 
Portugal Restaurado, para usar uma expressão de Luís de Meneses*^. E se não 
lhe concedermos o singular privilégio da máxima confusão, não será muito 
difícil reconhecer-lhe esse outro, não menos duvidoso, de ter acumulado no 
seu percurso o maior número de «encantos de fantasmas disformes»^^ - 
recorrendo, mais uma vez, a uma expressão do Conde de Ericeira -, os quais 
eram, antes de mais nada, esses portugueses que permaneceram fiéis à 
Monarquia de Filipe IV de Espanha e que imaginaram a sua vida como uma 
peregrinação que os tinha levado até Madrid, corte da obediência^*. 

Antes de se convener definitivamente em segunda Babilónia, Madrid 
exerceu, durante a década de 1630, uma atracção fortíssima sobre diversos 
grupos de portugueses, atracção essa que teve algo de intencional. Na sua 
Polítiíayhaciendade Felipe IV, Antonio Domínguez Ortiz recolheu uma série de 
eloquentes testemunhos da corrente migratória que, naquela época, levou 
até Sevilha e até Madrid um número importante de homens de negócios; 
entre esses testemunhos destaca-se a afirmação feita por Francisco Manuel 
de Melo, no seu Eceopolytico, de que «se halla parroquia en Lisboa de la qual 
salieron más de dos mil vecinos, todos de gruesos caudales y con sus familias 
se fueron a vivir a Madrid y Sevilla»*’. 

Tal como Simão Soares e Duarte Fernandes, dois dos companheiros de 
Goutinho na «mesa de Santo António», muitos destes portugueses eram 
hombresdelanaáón, ao ponto de Madrid ter adquirido a fama de ser um grande 
«valhacouto do iudaismo... sem culpa das justiças»^®. Em finais do ano de 
1640 José de Pellicer escreveu, a este respeito, que: 

«...los cristianos nuevos sólo con la prerrogativa de haver nacido 
Portugueses han sido bien vistos, que para mantenerlos firmes en la 
religión han sido admitidos al beneficio, fiándolos los almojarifazgos, sal, 
puenos secos, annatas, sisas, alcavalas i demás efectos que estos Reynos 
ofrecen a su Rey para su sustento i defensa, poniendo en sus manos sus 
más caudalosas rentas y mejor substancia»^*. 

Como 0 cronista refere nos seus Aznsos históricos, este mesmo parágrafo 
esteve na origem da «detenção» de uma segunda edição do seu «papel de la 
sucesión de Portugal y el Algarve», ordenada pelo Gonsejo de Castilla em 
Fevereiro de 1641, na sequência das queixas dos assentistas portugueses*^. A 
crescente presença destes assentistas lusos na fazenda castelhana é 
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testemunhada, com um claro rancor, por frei Juan dc la Plata, no seu 
«manifiesto contra Portugal luego que se levantó, cl qual salió con nombre 
suppuesto [i.e. Marcelino de Campoclaro] porque me parceió despolvo- 
reallo con su poco dc pimienta para que lo admitiesen en su tierra los 
portugueses»^^ 

Não obstante estes excessos dc linguagem - apesar de pouca, a pimenta 
com que De la Plata polvilhou o texto acabou por ser demasiada -, as 
descrições feitas no seu Defensivo parecem ser credíveis, ou, pelo menos, 
evocadoras de como tinham passado para as mãos dos ponugueses: 

«...las rentas rcalcs, la expedición y gages de soldados, con todo lo que 
pende de dinero gruesso... las tiendas de oficialcs mecânicos, las de 
trato, las dc dulce y otros regalos, las casas de gula, las dc possada y 
mesones»^**. 

Depois de enunciar uma longa sucessão de supostos invasores, começando 
pelos «frayles y monjas en conventos» c pelos «médicos, cirujianos y bo¬ 
ticários», para acabar nos «costaleros y çapateros remendones» e na imensidão 
de criados, que «donde ay dos, el vno a de ser de Português, como si fuera ley 
establecida»^^, frei Juan de la Plata conclui que «discurriendo por ambos 
estados Noble y plebeyo, oy son más duenos de Castilla que los Castellanos; 
todos, altos y baxos, caben en Castilla y Castilla en ninguno dellos, porque 
dándoles de comer, la quieren como a un dolor de muelas»^^ 

Ultrapassada a surpresa de reconhecer o eco do irredutível Heitor Pinto 
nas entrelinhas de tão forte artilharia anti-lusitana, aquilo que importa reter 
desta grosseira invectiva àoDefensivo é a notícia de que, nos anos anteriores a 
1640, c paralelamente à chegada de mercadores e de homens de negócios, 
também se foi instalando na corte um grande número de nobres. 

Para esse reino denionarcaausente que era Portugal, Madrid personificava a 
d istância da graça real c, apesar da existência, próximo do rei, de um Conse lho 
como 0 de Portugal, o qual servia para atenuar os efeitos dessa d istância, de la 
r esultavam algumas dificuldades para Não obstante o. 
cr escente recurso a memoriais e à consulta escrita, continuou a se r 

i ndispensável a presença, na corte, das partes interessadas: a resolução, na 

realidade, «en pie» de muitas petições de mercês e de gr aças , supunha a s ua, 
d eslocação até à c orte, _a qual, naq uele caso, era distant^ç bastante d^^^^ 
Escutemos a queka satírica que Henrique de Fbrtugal dirigiu a Cristóvão de 
Moura, «estando em Madrid onde havia perto de um ano que o detinha com 
palavras»: 
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«El luego se hizo semana 
y creció ella después 
tanto que se hizo mes 
y hará muy presto un ano 
que no me valiendo el ruego 
me voi tras aqueste luego 
viviendo ya de mi dano 
por huir a un desengano 
que para luego o después 
seria mal entremés. 

Su Magestad está sano 
y vos senor a su lado 
y yo tal que cierto es peceado 
no se me darya la mano 
con ser tan blando y umano 
en acer bien para qué es»^^ 

Qotpo sg . PQd e.Í mag Í n a r . e s ta incomodidade a f ectava também os vassal os 
de Qutros reinos, incluindo os próprios ca st elhanos. Contudo, um dns ma k' 
h abituais motivos de agravo na publicística restauradora foi precisamente ã 
o bngação de viajar até Madrid para preterida-. «Diganno os Condes - escutar- 
-se-á num sermão daquela época Marqueses, Duques, Bispos & Arcebispos 
deste Reyno, hiens a Madrid & depois de vos não conhescr nem o Rey, nem 
ovallido, & vos andarem sempre perguntando pellas ruas & pellos tribunais, 
quem ereis?»^*. 

Dispomos actualmente de fontes suficientes para responder a esse 
«quem ereis», fontes essas que atestam a presença em Madrid dos membros 
da nobreza portuguesa. Devemos começar por consultar as listas de imms da 
confraria de Santo António, as quais, nesta última década do Portugal dos 
Filipes, incluem um número considerável de títulos nobiliárquicos entre os 
cargos da sua mesa de governo-’, ou as folhas de nomeações do Conselho de 
PortugaP’, passando depois a outras fontes mais diversificadas e dispersas, 
como por exemplo os utilíssimos hbros de paso j sacas, nos quais ficavam 
registados os passaportes de pessoas c de bens que atravessavam a fronteira, 
as provanças de cavaleiros de ordens militares realizadas na corte, e os autos 
das grandes visitas ou de capítulos abertos em finais dessa década crucial; ou 
os memoriais que foram dirigidos à Junta de Inteligências depois de 1640, 
solicitando quer a naturalidade castelhana a fim de poderem aceder aos 
benefícios eclesiásticos, quer a admissão no socorro de caballeros, os quais 
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incluem, frequentemente, uma relação dos serviços prestados nos anos 
imediatamente anteriores^^ 

Como se sabe, um dos pontos centrais da polémica publicística que 
decorreu entre 1640 e 1668 consistiu em avaliar se o tratamento que a 
Monarquia dispensara à nobreza natural, durante os anos da agregação das 
duas Coroas, tinha sido tirânico ou liberal, pois era sabido que a atitude 
nobiliárquica era um aspecto central para explicar os resultados das duas 
revoluções de Portugal, sobretudo por ambos serem tão radicalmente distintos 
entre sp^. 

Na opinião dos berganzones - recorrendo a um termo que, em 1580, era 
habitualmente usado para designar os partidários de Catarina de Bragança -, 
uma das acções que demonstravam a manifesta tirania de D. Filipe III de 
Portugal tinha sido, precisamente, «tirar destes Reynos as maiores pessoas 
delle e leualhas a Castella para não hauer quem nelles com authoridade 
podesse encontrar seu injusto gouemo», recordando que esta era a primeira 
entre as clássicas «dez acçoens pellas quaes o Rey he tyranno»^^. Se, nas 
palavras de um polemista, os ministros do rei «como tygres se auían armado 
contra este Reyno y su noblcza», eles mostrariam ainda mais maldade na 
destruição dos Bragança porque, como «memórias de nuestros Reyes antiguos», 
«eran el gusano que mordia y hazía preuaricar a los ministros de Castilla por 
donde eran con suauidad acceptos dcllos los arbitrios de su extinción»^. 

Sabe-se que a resposta filipina a estas acusações consistiu, primeiro, em 
adicionar tal argumentação às demais vãs razões ateas sobre as quais estava a 
fundar-se a realeza dos Bragança, e, mais tarde, em apresentar o período de 
1580-1640 como uma época dourada para a nobreza, a qual, então, «ocupaua 
los mayores puestos», estando «las dos Casas Reales llenas de hijos tuyos con 
numerosos oflcçios»^^ 

Por outro lado, a insistência em que o Ponugal Restaurado não era outra 
coisa senão o fruto da singular traição de um vassalo intitulado Bergama levou 
a publicística filipina a apresentar os Duques como beneficiários do mais 
generoso e liberal dos tratamentos. «Qué fauores no ha recivido la Casa de 
Bragança de mano de Nuestro Inuictíssimo Rey ?», pergunta Pellicer, 
respondendo, depois, com uma longa lista de favores, de mercês e de graças, 
repleta de trocadilhos^^ 

Como é bem sabido, foram muitos os que criticaram, após 1640, o facto 
de os descendentes da Duquesa Catarina terem sido conservados nos seus 
privilégios e grandeza, e tais críticas culminaram na paradoxal acusação de 
D. Filipe I de Portugal, o qual viria a ser considerado como o principal 
responsável pelo catóíico^\ Assim, o famoso, enganoso e contestado 
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Parecer de áei'to jmústro sobre la recupei'aáón de Portugal culpava esse rei de ter 
praticado uma política conciliatória «de que se pueden esperar reuoluciones 
de famílias que pueden aspirar a la Goronaciones y de generaciones 
repugnantes al nueuo Principado»^^ 

A verdade é que antes da Restauração jà se tinham escutado vozes que 
falavam na eventualidade de os Duques de Bragança se colocarem à frente de 
uma revolta com possibilidades de ter êxito, assim como outras vozes que se 
alarmavam perante a preeminência que os Bragança estavam a alcançar no 
reino. Em uma das cartas que escreveu a /\xel Oxenstierna, em Novembro de 
1637, ou seja, por ocasião das alterações de Évora, Hugo Grócio não apostou 
por um descendente de D. António I, mas sim pelo Duque de Bragança - 
«opibus clientelisque pollente» - como a figura que poderia encarnar a 
animosidade contra Castela, com a consequência, providencial para França e 
para as Províncias Unidas, de dar origem a um Ponugal independente^’. 

Do lado castelhano houve também quem especulasse acerca do perigo 
que representava essa poderosa Casa; em 1619 D. Filipe II de Portugal 
recebeu uma longa consulta sobre «algunas cosas que necesitaban de rremedio 
en Portugal», e entre elas constava: 

«...tener cuydado con todos [os nobres] y en particular con el de 
Berganza porque es mirado en este reyno con más authoridad de la que 
combenía y, aunque se puede creer mucho de su lealtad, tiénese por 
agrabiado en la Subcessión y de quien lo piensa hay muy poco que fiar 
y más donde podrían ponerle la ocassión en las manos... y los humos de 
éste y dejarse < y dejarse > recibir con cruz y tedéum laudamus y 
entrar con danzas y libertar gabelas aún en personas de menor sospechas 
la podría dar»*^. 

Apesar destes avisos. Clivares acabou por confiar a D. João de Bragança 
alguns cargos de enorme responsabilidade, nas vésperas de 1640**^ 
Exceptuando a suposta informação que o revoltoso Híjar lhe tinha feito 
chegar acerca do papel activo que o Duque tinha desempenhado nos 
acontecimentos de 1637'*^ as suas referências acerca do comportamento do 
Duque de Bragança não eram de todo desfavoráveis, ao contrário das 
informações de que dispunha acerca da conduta de outros nobres; e nem 
sequer eram preocupantes aquelas notícias que recebera do Papel dos Sugeitos 
que Soares tinha escrito em 1634 para servir de guia à vice-rainha Margarida 
de Mântua, onde o Duque não era classificado como perigoso - «está tenido 
en buena reputación y tiene buen natural» —, e onde a vice-rainha era 
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aconselhada a conser\'ar os grandiloquentes modos de que fazia gala a essa 
Casa, «porque con esto se allanará a todo»**^ 

Tanto os polemistas favoráveis à Restauração como os que se opuseram à 
revolta reconheceram que Olivares tinha levado a cabo uma política de 
atracção nobiliárquica, se bem que diferissem radicalmente acerca do objectivo 
(aniquilação/engrandecimento) de tal política. 

No seu Gran Memorial, D. Gaspar de Guzmán propusera a D. Filipe 111 de 
Portugal iitscaminos para executar «el hacerse rey de Espana»; o primeiro, «el 
más dificultoso de conseguir, pero el mejor pudiendo ser», consistia em «que 
V Majd. favoreciese los de aquellos reinos introduciéndolos en Castilla, 
casándolos en ella y los de acá allá, y con benefícios y blandura los viniesc a 
facilitar de manera que viéndose casi naturalizados acá con esta mezcla, por la 
admisión a los ofícios y dignidades de Castilla se olvidasen los corazones de 
manera de aquellos privilégios, que por entrar a gozar de los de este reino 
igualmente, se pudiese disponer con negociación esta unión tan conveniente 
y necesaria»*”. 

O segundo dos três caminhos para «reducir estos reinos de que se 
compone Espana al estilo y leyes de Castilla» era o de impor a negociação com 
os reinos, sob a ameaça de uma intervenção armada. Por último, o terceiro 
passava por «ir en persona como a visitar aquel reino donde se hubiere de 
hacer el efecto y hacer que se ocasione algún tumulto popular grande y con 
este pretexto meter la gente y con ocasión de sosiego general y prevención de 
adelante, como por nueva conquista, asentar y disponer las leyes en la 
conformidad de Castilla»**^ 

Sem pretender reduzir a política portuguesa do Conde Duque à 
sistemática execução daquilo que foi aqui proposto, há que reconhecer que, 
após as alterações de 1637, a retórica de Olivares e do seu grupo apostou, de 
uma forma clara, na redefinição, «como por nueva conquista», dos termos da 
união entre as duas Coroas que tinha sido estabelecida em 1581, e que as 
solicitações de maior cooperação fiscal e militar- recorrentes ao longo de toda 
a década de 1630 - foram acompanhadas por uma renovada e intimidadora 
presença militar. Não há dúvida, por fim, de que também foram dados muitos 
passos no primeiro dos iitscaminos, mediante as naturalizações, os casamentos 
e as admissões a ofícios e dignidades em Castela. 

Carvalho de Parada, nas suas famosas Quatro cartas, apresenta uma 
sugestiva análise dzsidisttaife política de boas obras: 

«Determinou [Olivares] ser o autor do que Espanha sempre desejou, 

fora menos culpado se encaminhara melhor os meios de o conseguir. 
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eram os mais proporcionados ir dispondo os ânimos com boas obras, 
fazendo merce aos Portugueses com os interesses de Gastella, pera que 
obrigados com os officios & mais comodidades auentajadas às que tinhão 
na sua terra ficassem com o amor de naturais, interessados na conseruação 
do Reyno em que tinhão parte, mas como era ordem diuina quis que do 
seu erro dependesse o nosso acerto & auendo de grangear os ânimos, 
tratou de os irritar, parecendolhe menos seguros os meyos de os obrigar 
com benefícios, porque os fauores, principalmente quando acrecentam a 
fazenda mais vezes alentão os brios pera as occasioes de honra do que os 
obrigão pera lhe resistir. E os mais poderosos por calidade & poder, 
ainda que se naturalizassen per casamentos, sempre a principal sustancia 
de sua riqueza estaua radicada em Ponugal»*^. 

De acordo com esta análise, D. Gaspar de Guzmán propiciou a entrada 
de portugueses em Castela, em especial de nobres, pondo em prática 
expedientes semelhantes aos enunciados na primeira proposta do seu Gran 
iMmorial\ todavia, a sua incapacidade em conseguir que esses nobres ficassem 
obr'igados a Castela, já que o grosso dos seus principais recursos continuava no 
seu reino de origem, contribuiu para o fim do Portugal filipino. É que uma vez 
encerrado o tempo de rtiarês, tornou-se difícil conseguir a aceitação de rneios 
mais hostis. 

A política olivarista áz boas obras não era, de modo nenhum, uma novidade 
idealizada pelo valido. Tinha, desde logo, um magnífico ponto de apoio em 
dois dos capítulos do Estatuto de Tomar, o XIX, o qual dizia que «admitirá Su 
Majestad los Portugueses a los officios de su casa en forma al vso de Borgoha, 
indiferentemente que a los Castellanos y a los demás vasallos suyos de otras 
naçiones», e o XX, «Que la Reyna nuestra senora terá assimismo de ordinário 
en su seruiçio senoras principales y damas a las quales fauorecerá y hará 
merced casándolas en su tierra y en Castilla»'*^ 

Na realidade, todo o Portugal dos Filipes estava assente num regime de 
boas obras para as elites do reino. Um dos pontos fortes da Negoáación que teve 
lugar em 1580 fora a insinuação, dirigida à nobreza ponuguesa, de que, caso 
reconhecesse o Rei Católico, teria o caminho aberto para a «grandeza 
castelhana», caminho esse que já fora percorrido por muitos nobres do reino 
desde o final da Idade Média, e que levara a que algumas das principais casas 
de Castela - ou, pelo menos, vários dos seus membros - fossem de origem 
portuguesa, como era o caso dos Villena, dos Osu na, dos Sarria, dos Benavente, 
dos Gelves, dos Pastrana, entre muitos outros"**. Por outro lado, naquela 
conjuntura inicial já se tinham considerado as vantagens decorrentes da 
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partida de nobres para Madrid, encarando-a como um meio de os afastar 
«política e industriosamente das intençõens de intervir neste Reyno», como 
afirmou Simão Gonçalves Preto no Comelho que deu a Filipe I em 1582"*^ 

Quando Olivares ascendeu ao valimento, quatro décadas dessa eloquente 
política de atracção cortesã e matrimonial tinham já dado alguns frutos; de 
um lado, reforçaram-se os tradicionais vínculos familiares que existiam entre 
as nobrezas de Castela e de Portugal; do outro, era considerável o número de 
portugueses ao serviço das casas do rei e da rainha. 

Uma curiosa relação, escrita em Madrid em meados da década de 1630, 
dá boa conta de como decorria essa procura de bons partidos entre a nobreza 
portuguesa, informando sobre os «casamientos que ay en Ponugal», sem se 
esquecer de assinalar, a par do título e da varonia, a sua idade, as suas rendas, 
0 número dos seus vassalos e, por vezes até, a sua figura, se era boa e galante. 
De acordo com este anónimo casamenteiro, estavam então disponíveis o 
Marquês de Ferreira, os Condes de Monsanto, de Calheta e da Atalaia, bem 
como uma dúzia de jovens herdeiros das famílias de Távora, Meneses, 
Castelo Branco, Alcáçova, Gama, Lencastre, Mascarenhas, Almeida e, ainda, 
Faro^°. 

Como se sabe, três dos filhos de D. Catarina e de D. João, Duque de 
Bragança, seguiram o movimentado caminho de casar em Castela; em 1593 
acordou-se o casamento de D. Serafina com Juan Gaspar Fernández Pacheco, 
Marquês de Villena e Duque de Escalona^*; D. Teodósio, herdeiro da Casa 
como Vll° Duque de Bragança, casou, em 1603, com Ana de Velasco Girón, 
a filha do Condestável de Castela^-; e, por último, D. Duarte casou em 
primeiras núpcias com Beatriz de Toledo, Marquesa de Jarandilla, filha do 
Conde de Oropesa - «por ordem do rei D. Filipe», segundo Francisco 
Manuel de Melo -, e em segundas núpcias com Guiomar Pardo Tavera, 
herdeira do título de Marquês de Malagón^\ 

O caso de D. Duarte de Bragança ilustra claramente os resultados que se 
poderia obter da política acima mencionada. Duplamente titulado em Castela, 
Marquês de Frechilla por concessão régia e de Malagón por casamento, D. 
Duarte, conselheiro de Estado c gentil-homem da Câmara, desempenhou um 
papel activo na política da Monarquia Hispânica, bem como nas suas intrigas; 
ainda que, apesar dos esforços do seu irmão D. Teodósio II, não tenha 
alcançado a mercê de substituir o Marquês de Alenquer como vice-rei de 
Ponugal, 0 seu nome foi lançado para o vicc-reinado napolitano, como já antes 
tinha sido para o de Valência^. E é quase paradoxal que este Bragança seja 
apenas recordado, na maior parte dos casos, como aquele a quem foi dedicada 
a emblemática Corte na aldáa, pois D. Duarte passou a sua vida a meio 
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caminho entre Oropesa e Évora, mas também entre Valhadolid e Madrid, 
onde este «homem da corte» acabou por morrer, em 1627, rodeado de um 
pequeno círculo de servidores, entre os quais merece destaque António Pais 
Viegas. Viegas serviu como seu vedor, e D. Duarte, no seu testamento, pediu 
a D. Teodósio para o aceitar como seu servidor^\ 

Como é bem sabido, estes casamentos foram concertados com a 
aquiescência e participação da Coroa, de cuja liberalidade, em tais casos, se 
esperava tudo. A comprová-lo está o citado testemunho de Melo, mas, também, 
0 conteúdo das cartas trocadas entre D. Filipe I e a Duquesa D. Catarina de 
Bragança, nas quais se «ajusta» a boda dos Duques de Escalona, em 1593^S e 
não podemos esquecer, também, que foi o próprio Duque de Lerma quem 
conduziu a negociação do casamento de D. Teodósio com a filha do 
CondestáveP^ «cuya dote paga S.M. y dicen importa 300.000 ducados en las 
cosas que los senala»^*. 

Acerca da presença portuguesa na Casa Real castelhana, numa Metnoria 
de las honras y fnercedes feitas ao Marquês de Castelo Rodrigo no começo do 
reinado {área 1622), procura-se provar que «todos los portugueses que son 
criados de la cassa Real de castilla son sus parientes y criaturas suas y 
hechuras», dando também a notícia de que entre tais pessoas se encontravam 
nada menos do que dois gentis-homens da Câmara (o próprio Moura e Diogo 
de Silva, Conde de Portalegre), sete gentis-homens «de la Boca» * (Francisco 
de Melo, Gaspar de Sousa, Álvaro de Sousa, Rui Teles, Francisco de Lencastre, 
Rodrigo da Silveira e Luís Coutinho), a dama de honor Margarida de Távora e 
cinco meninas (Francisca de Távora, Margarida de Távora, Maria Coutinho, 
Paula Margarida de Castro e Maria de Távora), assim como duas ajudas de 
Câmara (Lavanha e Marvão), o dispenseiro-mor (Maranhão), o sumilher de 
panatería (Mata), e o vedor da rainha (Marvão)”. 

No entanto, é bem provável que Gaspar de Guzmán receasse este grupo 
de cortesãos portugueses, antes de mais porque a sua cabeza, Castelo Rodrigo, 
havia competido com ele para a prwança régia, depois de ter sido seu aliado na 
oposição contra o Duque de Lerma^. Nessa mesma Mmoria afirma-se que: 

«En Portugal y en Madrid se a por auiriguado que el dicho Marquês es 
priuado de su Magestad y tiene gran mano en las cossas de Portugal y que 
en todas se le defiere y se haçe lo que quiere y lo a echo creer más 
verense las ventajas que su Magestad le hiço en tan poco tiempo y a sus 
deudos y echuras y que todo cae aquella parte y se aiunta a esto el mucho 


Em Castela, o gcntil-homem «de la Boca» era aquele que atendia ao rei quando ele comia. 
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casso que el senor Don Balthasar [de Zúniga] haçía de él y le deferia en 
todo que era la más cierta demonstración de su priuanza porque se 
entendia que como tan de cassa sabia lo que passaua de las puertas de 
Palaçio adentro»^^ 

A partir do momento em que D. Gaspar de Guzmán conquistou o favor 
régio, as suas relações com Moura deterioraram-se para sempre, sobretudo 
depois de ter obrigado o Marquês a abdicar, cm seu favor, da Comenda Maior 
de Alcântara - que tinha sido concedida ao mítico D. Cristóvão -, e a trocá-la 
pela de Cristo. Castelo Rodrigo acabou por ser enviado, primeiro, para Ponu- 
gal, a fim de organizar os preparativos da armada da índia de 1628, e da 
armada de Pernambuco de 1630, e depois para a destacada, mas distante, 
embabcada de Roma, início de uma série de importantíssimas missões que, 
por assim dizer, o iriam entreter fora da corte até 1648^^ Uma das acusações 
contra a qual o Nicandro teve de responder foi, precisamente, o facto de ter 
afastado o Marquês da corte^\ e, na realidade, graças a essa inimizade, 
Olivares privava-se de tirar partido da densa rede de clientelas que a família 
dos Moura possuía em Pbrtugal, uma vez que estava vinculada, em diversos 
graus de parentesco, com boa parte da aristocracia lusitana^. 

Talvez por estar consciente da debilidade das suas intc/igênáas portuguesas, 
Olivares procurou atrair para a sua esfera nada mais e nada menos do que os 
próprios Bragança, a família que, sem qualquer dúvida, possuía a melhor e 
mais completa rede de solidariedades no reino^\ Para além da boda do futuro 
D. João IVcom Luísa Francisca de Guzmán, e segundo uma notícia de Ramos- 
Coelho, alguns anos antes Olivares tentara chegar a acordo com D. Teodósio II, 
por intermédio de D. Duarte de Bragança e de Francisco de Melo, sobre o 
casamento da sua filha D. Maria com o jovem D. Duarte de Bragança, irmão 
do futuro Restaurador^. 

À semelhança do que Lerma tinha feito no casamento de D. Teodósio 
com Ana de Velasco, procedimento que acaba por se repetir no enlace do filho 
destes, Olivares interveio directamente na boda de D. João de Bragança com 
Luísa de Guzmán, tendo sido o próprio Conde Duque a assinar o contrato 
desse casamento, em Madrid, corria o mês de Novembro de 1632; contrato 
esse que incluía o pedido de uma série de mercês ao rei, a pretexto da união 
das casas de Bragança e de Medina Sidónia^^ 

Como se sabe, o Duque de Lerma soube aproveitar muito bem o papel 
de intermediário dos benefícios dopatro/iazgo régio, e o mesmo se pode dizer 
de Olivares, o qual seguiu a mesma linha de actuação em casos que não 
podem ser considerados como assuntos da sua própria família. Sc analisarmos 
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com detalhe a correspondência que manteve com membros da nobreza 
lusitana durante a primeira metade da década de 1620, conserv^ada no Arquivo 
dos Duques de Alba, verificamos que muitas das suas peças são pedidos de 
mediação, dirigidos ao Conde Duque, solicitando-lhe que intercedesse perante 
0 monarca em assuntos como a concessão de mercês que seriam incluídas em 
contratos matrimoniais, ou a entrada de cavaleiros e de damas para o semço 
das casas reais. 

É essa a finalidade da carta escrita pela Condessa de Calheta, pedindo 
para que duas das suas filhas fossem recebidas no palácio, e o mesmo 
pedido é formulado por D. Fernando de Mascarenhas para uma filha sua‘*. 
Diogo da Silva, por seu turno, em 1623, ao tempo um dos Governadores de 
Portugal, dirige-se ao Conde Duque para lhe apresentar uma Menioria de las 
mcrccdes que me hase hazer mereed de pedir a Su Magestad para el Conde de 
Portalegre mi hermano, recordando-lhe que «quando me despedí de VS. en el 
Pardo y Ic bessé la mano me mandó que le propusiesse algún casamiento 
para el Conde»'’’. 

A «mujer en que he puesto los ojos», escreve Silva, era a filha mais nova 
dos Duques de Aveiro, acrescentando que «la plática está esperando que VS. 
la aprucuey que su Magestad sea seruido de hazer mereed al Conde porque 
faltando lo uno o lo otro no podrá ir ni será razón que vaya adelante», e no caso 
de Olivares conseguir que tal iniciativa fosse bem sucedida «para no dexar 
perder su casa o largar un día su seruicio y el estar a los pies de VS.», Silva 
declarava que continuava a ser «una hechura suya»'®. E criaturas suas era, 
precisamente, aquilo de que o Conde Duque mais necessitava para levar por 
diante a sua política em Portugal. 

^ N a sua génese, e também no decurso do seu f uncionamento prático, o 
Por tugal dos Filipes só se tinha tornado possív el graças à colaboração das suas ~ 
elites nobiliárquicas. Apesar de, durante as seis décadas em que manteve a 

sua agregação à Monarquia Hispânica do s H absburgos. a falta de assistência 
r égia ter constituído um dos mais recorrentes motivos de ouebta - oois podia 

s ignificar que Portugal tinha perdido o estatuto de reino òorsi. sendo relegado 

p ara o de provín cia p arece que a a usência d os Filipes não foi de todo mal 
vista pelas elites portugu esas^'. 

Talvez seja excessiva, por ter sido produzida no meio do fragor de uma 
polémica acalorada e interessada, a afirmação de que os «nobles y fidalgos de 
Portugal comen y disfrutan todas las rentas reales y son senores de todo», 
proferida por Diogo Manuel de Orta em 1638; não obstante, e sem chegar ao 
ponto de acreditar que «ellos [os nobres e fidalgos] son los reyes», não há 
dúvida de que, «después que cl Reino se gobiema sin la presencia dei Re>’», 
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se abriram muitas possibilidades para que esses nobres fortalecessem a sua 
implantação senhorial nas várias cortes na aldád*^. 

De acordo com os princípios que o Estatuto de Tomar de 1581 definira 

p ara um reino que, já se s abia, ia ser de um mo narca aus ente^ as rirriin<!tânria<! 
de correntes da não-presença régia seriam parcialmente suavizadas, por nm 

la do, pelo Conselho de Portugal, cuja única razão de existir era a de fazer 

pre sente ao rei a no tí cia e a mem óri a do reino; e, por outro, a trav és da 

im plantação de um sistema de governos e de vice-rei nados c^ts&assertKdtariam 
à pes5oa_tégia._ 

Não é este o momento de analisar os equilíbrios de poder estabelecidos 
no seio do Conselho de Portugal, mas sim de recordar que era convicção geral 
que este tribunal era controlado por membros da nobreza lusitana. Assim, o 
vice-rei Alenquer, conhecedor, por experiência própria, dos seus mais profundos 
meandros, num memorial intitulado Gobierno de Portugal & redigido em 1621, 
afirmava que a maior parte dos membros do Conselho eram criaturas do 
Duque de Bragança - um dado importante, sobretudo para quem esteja 
interessado em avaliar o envolvimento da Casa na vida política anterior à 
Restauração - e que, em menor medida, o Conselho era também controlado 
pelo Duque de Villahermosa, Conde de Ficalho em Portugal: 

«...es tanta la confianza que se haze dei Duque que el Conssejo de 
Portugal que en Madrid reside se compone dcl secretario Francisco de 
Luzena, que es su criado, de Don Francisco de Berganza, que es su tio, 
de don Antonio Pereyra y Pedralvarez Pereira, que son de su cassa, dei 
Duque de Villahermosa, que, aunque no es dependiente dei Duque de 
Berganza, depende de quien depende dél que es Francisco de Luzena y 
Mendo da Motta es solo y dependiente dei Duque de Villahermossa y 
también el secretario Francisco de Almeyda en lo que como secretario de 
mercedes corre por su qüenta»”. 

Ao examinarmos as sucessivas nomeações de conselheiros no período 
compreendido entre 1621 e 1639, deparamos, para além destas criaturas das 
Casas de Bragança (Francisco de Bragança, António Pereira, Pedro Álvares 
Pereira, Francisco de Lucena), com a presença de vários membros de um 
grupo que acabará por ser conhecido como a paràaPtdade. Segundo o Papel dos 
sugeitos, a figura principal dessa parcialidade era Miguel de Castro (conselheiro 
eclesiástico, 1633-1634), filho da sua cabeça^ o Conde de Basto, e, apesar de 
Manuel de Vasconcelos (conselheiro, 1633-1637) estar afastado da facção 
desde 1634, continuavam vinculados a ela Francisco de Mascarenhas 
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(conselheiro, 1633-1639) e o Marquês de Castelo Rodrigo (conselheiro, 1623- 
-1639), «que no hace más que lo que parece a D. Diego de Sylva»^**. 

O dest ino dado por Clivares ao Conselho, em 1639, depois dos 
acontecim entos de Évora e da reunião da Junta Geral, entende-se bastante 
bem se pensarmos que o Conselho era a grande «caixa de ressonância» dos 

i nteresses dos nobres portugueses, a quem o Conde Duque iamais conseguiu 

fazer com que aderisse m à sua política. Por outro lado, a íntima ligação entre 
os^embros dõ Conselho e as redes clientelares existentes en) Portugal^, 

reprodu zida s na própria corte> converteu-se num obstáculo para n a e.u próprín 
funcionamento, nomeadamente guando os membros do Conselho, ou por 
s erem inimigos ou por deverem favores aos pretendentes, se recusavam a 

obedecer, obrigando as partes a recorrer a juntas particulares. Estas juntas, _ 

por sua vez, consti tuí^ urm porta abena para a entrada de não-naturais no_ 

g overno do re i no, algo que chegou, inclusive, a se r expressamente solicitado 
po£al guns dos pretendentes ou dos proccssados^\ 

>> Perante o sistema de go\^rnadqres_e d e vice-reis, esse segundo expediente 

p aliativo da ausência régia, a nobreza lusitana parece ter-se inclinado para a 

fórmu l a dos governos colectivos . Conseivamos, do tempo do contestado 
Marquês de Alenquer, um testemunho no qual se avança com uma possível 
explicação para o facto de os nobres lusitanos «desean que aya gobemadores, 
a lo menos tres, y no birrey». Numa carta escrita em Lisboa e remetida para o 
Conde de Gondomar durante a sua segunda embabcada em Inglaterra, Frías 
Salazar afirmava que: 

«...quieren cada tres annos repartir el gobiemo entre ssí los mayores, 
pero el pueblo y los chicos desean antes birrey y assí lo pidieron en 
cortes, y para desacreditar al gobierno de birrey los que pretenden ser 
gobemadores hazen mil trazas y llebantan mil testimonios a su excelencia 
dei senor Marquez de Alenquer que le obligam inviar certificaciones a su 
Magestad de lo contrario»^^ 

Somente três anos mais tarde, em Lisboa, ao correrem rumores de que 
Alenquer iria ocupar o vice-reinado pela segunda vez, Tomé Pinheiro da Veiga 
apressou-se a saudar Clivares por essa decisão, alegando que os governadores 
só estavam interessados nos seus próprios interesses: 

«Lembrando a Vossa Excelencia que em nenhum dos Reynos e estados 
que Sua Magestade tem em Espanha, Italia, África e Asia tem 
gouemadores nem el Rey de França nem o Emperador nem Turquia, 
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África e Asia pareceu a nenhum Principe mouro nem gentio que conuinha 
ter muitos gouemadores por onde poder auer rezão para este Reyno ser 
mais desaventurado que todos os outros como a cxperiencia o mostra e 
elles entender se não os mouera seus respeitos particulares»^^ 

E, com efeito, até à designação de Margarida de Sabóia para ocupar o 
vice-reinado em 1634, e com as tentativas, prévias e fracassadas, de que o 
cargo fosse exercitado, primeiro, pelo Arquiduque Carlos de Áustria e, mais 
tarde, pelo Infante Carlos de Áustria, o Portugal de D. Filipe III assistiu a 
uma série de governações nas quais desempenharam um papel fundamental 
alguns membros da nobreza titulada, como D. Diogo de Castro, Conde de 
Basto, D. Diogo de Silva, Conde de Portalegre, D. António de Ataíde, Conde 
de Castro Daire, ou D. Nuno de Mendonça, Conde de Vale de Reis. 

É certo que os primeiros Filipes tinham já recorrido aos titulares portugueses 
para preencher postos de vice-rei e cargos nas juntas de governadores. Não 
obstante ter recusado a proposta feita pela Duquesa de Bragança para que o seu 
filho D. Teodósio fosse nomeado vice-rei após a panida de Albeno de Áustria - 
uma proposta em tudo semelhante à que o mesmo D. Teodósio, por sua vez, 
apresentaria a favor do seu irmão D. Duane, em 1621 -, D. Filipe I designou 
três titulares da nobreza para a Junta incumbida de reger o reino entre 1593 e 
1600: D. Duarte de Castelo Branco, Conde do Sabugal, D. Francisco de Mas- 
carenhas. Conde de Santa Cruz, e o toledano D. Juan de Silva, antigo embaixador 
em Lisboa e Capitão-Geral da Gente de Guerra, no comando dos presídios de 
tropas castelhanas em Portugal, mas, também. Mordomo-mor e Conde de 
Portalegre, por casamento com Filipa de Silva. D. Filipe II, por sua vez, 
entregou por duas vezes o cargo de vice-rei a Cristóvão de Moura, T Marquês 
de Castelo Rodrigo e, como se sabe, uma figura com um papel fundamental na 
Sucessão de 1580; e, numa outra ocasião, entregou esse mesmo cargo a D. 
Diego de Silva y Mendoza, Marquês de Alenquer, madrileno de nascimento 
mas de naturalidade portuguesa, por ser filho de Rui Gomes de Silva. 

Perante estes três percursos, os retratos que Diogo Soares traçou dos 
Condes de Portalegre - D. Diogo, filho mais velho de Juan de Silva -, dos 
Condes de Basto e dos de Castro Daire, no seu já citado Papel dos sugeiíos de 
1634, não debeam dúvidas a respeito da sua pertença à chamada parcialidade, 
essa poderosa facção nobiliárquica que «hay en Portugal... que entre ellos 
tienen repartido el gouiemo de aquel Reino en tal forma que en muchos 
tiempos todo andó en los suyos y con esta mano están llenos de grandes 
mercedes y bienes de la corona y a este respecto tratan de impedir que 
ningunos otros entren en el gouierno de aquel Reino y que todos sigan su 
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camino, buscando modos y traças para que nadie que no sea de su parcialidad 
llegue a tener lugares»^. 

Se, juntamente com estes dados, tivermos em conta o facto de a 
paráaíidade populares também ter estado bem representada no Conselho 
durante esses mesmos anos, poderíamos então dizer que, até à derradeira 
entrada no sistema de Vice-reinado, com Margarida de Mântua, Clivares 
tentou governar Portugal com a colaboração dessa paràalidade, E se, para além 
disso, pensarmos que Diogo de Silva e Diogo de Castro eram os principais 
líderes deste grupo, teremos de reconhecer que sempre tinham ocupado 
cargos de responsabilidade ao serviço da Monarquia dos Filipes em Portugal; 
0 primeiro, filho de um dos mais conspícuos cortesãos de D. Filipe I, pertencia 
a uma linhagem, a dos «Silvas menores» (Portalegre-Gouveia), que estava 
unida à dos «Silvas maiores» (Éboli-Alenquer-Híjar) e à dos Moura (Castelo 
Rodrigo), formando um núcleo de famílias que, juntamente com os Boqa- 
Aragão, contribuíram activamente para a progressão do Portugal dos Filipes, o 
qual recrutou entre os seus membros um bom número de conselheiros, de 
vice-reis e de governadores; do segundo, Diogo de Castro, conservam-se dois 
memoriais, um deles de 1610 e o outro de 1626, que traçam umairsushonorum 
com todos os serviços que havia prestado desde 1580 até à sua nomeação 
como Governador, já na década de 1620 (com destaque para os postos de 
Regedor da Casa da Suplicação e de Presidente do Paço)’^ 

Foi a eles a quem Clivares em primeiro lugar ordenou a organização das 
armadas para a recuperação do Brasil e, subsequentemente, o estabelecimento 
e a cobrança da renda fixa que, a partir de 1630, procurou implementar em 
Portugal. O apresto de armadas era uma das principais tarefas, senão mesmo a 
principal, de que se deviam ocupar os governadores, e isso mesmo afirmava 
Francisco Vaz Pinto no seu Discurso sobre el Gobiemo dei reino de Portugal^ 
enviado para o Conde Duque de Clivares em Junho de 1623®°. Alguns meses 
mais tarde, a conquista de Salvador da Bahia pelos holandeses tornou essa 
tarefa ainda mais importante e primordial. 

Pouco tempo depois de a notícia da perda da cidade de Salvador ter 
chegado a Lisboa, D. Diogo de Silva, um dos governadores que seria classificado 
como membro da paràalidade, escrevia a Clivares que «este golpe fue el más 
universal que podia padecer el Rey, el público y los particulares», assegurando- 
-Ihe que aquele revés afectava profundamente os interesses mais fundamentais 
da nobreza, pois: 

«El Brasil lleua todo este Reyno tras sí y las rentas reales, porque sin 

Brasil no ay Angola ni Cabouerde ni el paio que de allí se trahe ni 
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alfandigas ni consulado ni puertos secos ni situaçión en que se paguen a 
los tribunales y ministros sus salarios ni medio de que puedan bibiry dar 
vida a otros la nobleza, las religiones, misericórdias y ospitales que tenían 
en las alfandigas situados sus juros y sus tcnças»®^ 

D. Diogo de Castro, por sua vez, obteve o vice-reinado pessoal com o 
duplo compromisso de fazer armadas e de implementar a renda fixa. Em 
Junho de 1633, quando todos pensavam que Francesco d’Este, Duque de 
Módena, iria ser o novo vice-rei, D. Garcia de Haro, frei Antonio de Sotomayor 
e 0 próprio Clivares propuseram a D. Filipe III, entrementes, uma nomeação 
que Manuel de Vasconcelos tinha apoiado, e cujos termos poderiam ser 
negociados por mediação de frei Miguel de Castro, naquela altura em Madrid. 
A essa consulta o rei respondeu com um simples Como parece, reiterando que 
Diogo de Castro era bem visto entre os seus conterrâneos e estava disposto a 
implementar a renda fixa®^ 

Aquilo que, cm contrapartida, era necessário negociar com Miguel de 
Castro - 0 mais fervoroso defensor de que seu pai aceitasse o vice-reinado, e 
que se apressou abandonar esse cargo quando morreu o seu írazador * filho -, 
era a concessão de um marquesado para a casa, de acordo com o que ele 
próprio refere numa carta a seu irmão, o jovem Conde de Basto, Lourenço 
Pires de Castro, contando-lhe como «huma ocasião como esta não vem cada 
dia, ser vizoRey e em tal forma e alcançar este titulo não he facil ajuntarse a 
isto que vay nosso pay remir essa terra he de grande consolação»®^ 

Graças aos estudos de António de Oliveira, conhecemos o processo que 
levou Basto a abandonar o vice-reinado em 1634 e que conduziu à entrada no 
reino de Margarida de Mântua, «esperando que con su presencia los vassallos 
se animassen y trattasen dei remedio de sus conquistas», como se pode ler na 
Propuesta Getietal da Grande Junta de 1638®“*. A acompanhar Margarida chegou 
também a Lisboa D. Francisco Dávila y Guzmán, Marquês de la Puebla de 
Loriana; segundo a sua Imtrucàón Reservada, a nova vice-rainha tinha de 
governar em permanente cotmmicação com o Marques, pois era essa a razão 
que motivava a presença deste cm Lisboa: 

«Para que os ayude al descanso de tantos negocios os he nombrado al 
Marquês de la Puebla, ministro independiente (por no natural) de todos 
respectos, será bien que estés muy atenta a lo que os aconsejará para 
acomodaros a scguirlo en los casos considerables y dudosos y en que no 


• Trmndor, em castelhano, significa aquele que traça, aquele que prepara algp previamente. (N.T) 
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huuiere tiempo de comunicar conmigo y esta comunicación y asistencia 
a los negocios ha de ser en todos los dei gouiemo dei mismo Reino, sin 
excepción de ninguno, si bien en lo público han de negociar los ministros 
portugueses»*^ 

A presença deste parente do Conde Duque ao lado da vice-rainha 
constituía uma novidade que foi muito mal recebida pela nobreza portuguesa, 
sobre a qual até então tinha recaído o principal peso do governo do reino. O 
descontentamento assumiu a forma de protesto contra a naturalidade estran¬ 
geira do assistente, mas também contra o facto de tal opção significar a 
ruptura com o papel que sempre havia sido concedido à nobreza, ao longo 
de um Portugal dos Filipes que levava já cinco décadas de existência. Assim, 
numa das cartas que enviou ao secretário Soares, o Conde de Basto, último 
vice-rei e principal cabeça da paràalidade, não esconde a sua surpresa pela 
aparição na cena política portuguesa da figura do Marquês de la Puebla, 
assinalando que: 

«Grande cousa he que hauendo precedido dous annos antes as sediçois 
do prior do Crato, debcou elrei dom Felipe 2° neste gouerno o Archiduque 
mancebo, estando viuo o mesmo prior, e deulhe para asistentes o Arçebispo 
de Lisboa, Pero d’Alcaçova e miguei de Moura e com elles e por elles e 
com 0 conselho destado gouernou este reino sem intervenção de persoa 
estrangeira < estrangeira > e mem o seu Ayo ni criado outro sabia 
parte de negocio algum. E agora não quer Sua Magestade fiarse dos 
portugueses que agora viuem, pera que com elles tome a senhora princessa 
as ultimas resolluções sobre experiencia dc 53 annos. Mofua he dos 
ornados que viuem e en verdade que são tão onrados como os pasados e 
bem se vem os danos que desto rcsultão»*^. 

Razão tinha o Conde da Ericeira ao dizer que as estradas que conduziam 
ao Portugal Restaurado eram confusas\ a familiaridade da correspondência 
entre o Conde de Basto e Diogo Soares é um dos seus aspectos mais 
desconcertantes, mas ainda mais surpreendente é a aliança que o Marquês de 
la Puebla estabelecerá com os nobres da paráafidade. Sabemos ainda muito 
pouco, todavia, acerca do papel que Puebla desempenhou nos anos anteriores 
à Restauração, mas não há dúvida de que a sua casa chegou a servir de 
cenáculo onde se reuniam «a boa cabessa do conde d’Atouguia e outros de 
maneira que farão liga contra o bem publiceo se puderem»*^ e que ele 
mesmo, «captando a aura popular», gozou da «opinião dc defensor deste 
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Pouo e Reino», chegando a ser classificado como «hum santo c que merece 
ser posto em hum altar»**, por assumir uma atitude de inércia e de bloqueio à 
política fiscal de Olivares, política fiscal essa para cuja execução o mesmo 
Marquês tinha sido enviado a Portugal, na qualidade de Presidente do Conselho 
da Fazenda. 

Voltando aos protestos de marginalização e de abandono proferidos por 
D. Diogo de Castro em 1634, há que referir que nos seis anos do vice-reinado 
de Margarida de Mântua se assistiu ao definitivo afastamento entre o Conde 
Duque e a nobreza portuguesa, talvez por ter sido o momento em que se 
debeou de seguir pelo primeiro camino do Gran Memorial^ enveredando-se, aos 
poucos, pelos outros dois. 

Este gradual distanciamento culminaria numa ruptura abena, consumada 
em 1639 com a supressão do Conselho de Portugal e com a sua substituição 
por duas Juntas. E tal medida provocou uma ruptura precisamente porque 
significou a definitiva quebra dos princípios fixados no estatuto dc Tomar, 
destruindo um aspecto essencial ao equilíbrio Rei-Nobres que tinha sido 
estabelecido como saída para a crise sucessória de 1580, equilíbrio esse que- 
não podemos esquecer - foi o mais sólido pilar que sustentou o Portugal dos 
Filipes. Podemos assim dizer que, dc certa maneira, romper com Tomar 
equivalia a romper com os nobres, pois era muito vasto o papel que aquele 
Estatuto lhes outorgava. 

No longo e complicado processo que culmina nessa espécie de recriação 
do Portugal dos Filipes que Olivares procurou levar a cabo, em 1639, conjugam- 
-se, com consequências reduplicadoras, três revezes políticos: o fracasso do 
.socorro militar do Império; a resistência à política conducente a uma maior 
participação na defesa e geradora de uma fiscalidade cada vez mais pesada, a 
qual chegava a afectar os grupos sociais até aí isentos; e, por fim, as gravíssimas 
alterações populares dos anos de 1637 e 1638. 

À medida que Olivares foi reduzindo o papel desempenhado pelo sector 
da nobreza - muitas vezes de estirpe recente - com o qual a Monarquia tinha 
cada vez mais contado, foi-se dissipando a solidariedade de tais nobres para 
com os desígnios do privado, e tal distanciamento expressou-se através da sua 
insistência na necessidade de reunir cones para aprovar novas cargas fiscais; 
da sua dilação no estabelecimento da renda fixa; da sua relutância em entre¬ 
gar parte das suas rendas, em levantar tropas a seu cargo com destino a 
fronteiras fora de Portugal, e em se integrar nessas tropas; das suas reticências 
no socon '0 do Brasil tal e qual como ele estava a ser conduzido; e, por fim, da 
sua atitude cautelosa perante a agitação de 1637, bem como da sua rejeição 
das propostas de 1638. Francisco Leitão, um dos oficiais responsáveis pela 
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implementação dos planos de Olivares, descrevia da seguinte maneira a 
atitude de inércia, quando não de oposição, que a nobreza portuguesa aca¬ 
bou por assumir: 

«Sr. Diogo Soares, resolutamente digo a Vm., para que o diga ao Sr. 
Conde Duque se quizer, que ha cà grande velhacaria solapada, que se 
bem se não pode provar nem tocar com as maos, bem a reconhoce o 
entendimento, é que ninguém quer ir servir, ninguém quer contribuir 
com sua fazenda, nem por donativo, nem por outras vias, e todas as 
ordens que a isto tocão se tem por tirânicas, querem que se recupere 
todo 0 que os inimigos ocupão, mas nao pelo modo com que elles o 
ganhão, nem que de suas pessoas e fazendas se dé ajuda algua, e posto 
que lhes não da nada que os pobres e pouos o paguem, murmurao as 
ordes, e se não festejarem que elles se inquietem, não faraó grandes 
finezas porque os quietarem»*’. 

Matías de Nóvoa, pelo contrário, opositor de Olivares e, por isso, em 
perfeita sintonia com os nobres portugueses, descrevia, desde Madrid, a 
triste situação de uma nobreza afastada do tradicional papel que tinha 
desempenhado ao longo de vários anos: 

«...los ejemplos presentes de ver en aquel Reino y en la ciudad de 
Lisboa arrinconados y despuestos de sus ofícios cl conde de Ocastro, el 
que fue a grande costa suya a la embajada de Alemania; marquês de 
Gobea, el que fue gentilhombre de la Câmara; Mascarenas, el que 
estaba rcsidenciado y con peligro de la cabeza por haber ido a pelear al 
Brasil, mal satisfechos de que en tantos y tan conocidos combates no 
arriesgase más su vida, y al conde de Linares, otro Virey de la índia, 
después de tan larga navegación y de haber rendido el rico presente de 
los diamantes,... conducido a volver a navegar al Brasil, se le pidió el 
ajustamiento de su viaje para tan largos climas y árduos mares y replicó 
a no dársele condenarle a perpetua cárcel y a pérdida de reputación, 
hacienda y de vida»”. 

Porém, se o Conde Duque estava decidido a modificar um dos termos 
tradicionais da relação com Portugal, importa perguntar quem seriam os 
novos agentes da sua política. E aqui, é claro, surge a recordação de Miguel de 
Vasconcelos e de Diogo Soares, os mais disformes dos muitos fantasmas que 
estavam à espreita no labirinto que conduziu à Restauração. 
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Uma vez mais temos de recorrer a Matías de Nóvoa e à sua singular 
historia, na qual é possível encontrar um retrato iniludível do poderoso 
secretário Soares, um dos vários ministros que abordaram D. Gaspar de Guzmán 
procurando «venderle el reino, el principado o la provinda de quien tenía 
aquel oficio, conspirando contra la patria»’^ Soares era '‘um destes”: 

«...hombre de saber ganar las primeras puertas de los porteros, y las 
duenas en los quesillos de Tronchon, siempre asistente y siempre 
idolatrado en las senorías dei cuarto dei valido, no sin emulación y 
envidia dei Protonotario, que aún a su gran fortuna no le ha faltado este 
gusanillo, cuando él ha sabido criar muchos; pasando el Diego Suárez 
muy aprisa, muy tieso y derecho, y con el sombrero encasquetado, y con 
la vista gorda si se encontraba con algún criado dei Rcy, pareciéndole que 
allí no hay nada. Este, pues, soberbio y atrevido, lisongero y vano, 
perdiendo el respeto al Presidente y a los Consejeros de Portugal, que 
esto tiene un secretario si el Poderoso le hace algún carino, le sopla, 
demuestra el semblante gracioso, entonces le parece no hay Consejero 
que valga para él, que él es el Presidente, el Consejero y el más superior 
de toda aquella clase, y luego se hace descortês con ellos; éste, pues, 
tocándole al Presidente proponer los médios para las necesidades de la 
guerra, antes que al secretario ofreció al primer Ministro (que tanto se 
presume) las haciendas de los vasallos dei reino de Portugal, dando por 
arbitrio que si esto paliada y manosamente se propusiese al duque de 
Berganza y él lo consintiese en su casa que no habría ningun português 
que no allanase la suya y se la dejase tomar»^^ 

No quadro da Negociação de Portugal, Olivares acabou por ficar cada 
vez mais dependente de Diogo Soares, e esse aspecto constitui uma boa 
prova do que anteriormente classificámos como «debilidade das suas 
inteligências naquele reino», sem esquecer que o secretário tinha dado os 
seus primeiros passos até Madrid pela mão de um patrono bem distinto: 
D. Manuel de Moura, com quem colaborou nos preparativos dos socorros da 
índia e de Pernambuco, respectivamente em 1628 e em 1630’\ Sem contar 
com os Vasconcelos Barbosa, aos quais estava unido, o obscuro secretário não 
era de modo algum uma das novas criaturas do Conde Duque, já que 
provinha de uma família dedicada, desde há muito, ao serviço régio; o seu 
pai, João Álvares Soares, tinha sido secretário do Conselho da Fazenda de 
Portugal, e entre os seus ascendentes Soares contava com André Soares, 
que servira como secretário de D. João III e da rainha D. Catarina de 
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Áustria, e com Mateus Peres da Silva, secretário da Fazenda sob D. Henrique 
I e sob D. Filipe P. 

Depois de ocupar durante vinte anos a secretaria da fazenda, onde o seu 
pai já tinha servido, passou a Castela em 1631, e aí lançou as bases do seu 
futuro favor junto do Conde Duque, expondo, perante a Junta do Brasil, 
«primero los efectos donde se puede sacar dinero para la Armada dei socorro 
dei Brazil y segundo la renta fixa que la hazienda de VM. tiene en Portugal 
libre de consignaciones»’^ Os papéis que Soares levou até àquela junta resul¬ 
tam da conjugação de diversos arbítrios - alguns da sua própria mão, outros de 
Pedro Barbosa de Luna, a quem acabariam por causar a morte, pelo que fez a 
André Mmenes - e da sua experiência de anos na secretaria da Fazenda. 

O poder exercido por Diogo Soares fundava-se naquilo que Cid de 
Almeida denominou «una parcialidad y confederación», na sequência de uma 
visita de que foi alvo em 1639, movida por iniciativa de Soares. Nessa ocasião, 
Cid de Almeida pediu que os membros da paráalidade não pudessem ser 
testemunhas no processo, e a acreditar nas suas razões «para recussary dar 
por sospechosos los dichos de algunos caballeros portugueses que ressiden de 
presente en esta Corte», entre os confedeiados^ anúgos e compadres que, naquela 
época, se encontravam em Madrid - ficando fora dessa enumeração, portanto, 
as suas relações com Portugal - contavam-se desde eclesiásticos (Arcebispo 
de Braga, Bispo do Porto) a ouvidores (Francisco Pereira Pinto, João Pinheiro, 
Francisco Leitão, Luís Góis de Aragão), passando por todos aqueles que 
dependiam do poder que era detido pelo secretário Diogo Soares, devido ao 
facto de pelas suas mãos passarem todos os papéis do Conselho e das Juntas 
em que todos eles participavam. Desde Illescas, para onde foi forçado a 
retirar-se, a vítima dessa visita afirmava que: 

«El secretario Diego Suárez cosa mui notoria es el ser cnemigo capital dei 
dicho oidor Cid de almeyda, todos sus parientes, criados, oficiales y 
paniaguados y dependientes de él, que son muchos, y todos por darle gusto 
por el buen despacho que esperan de sus pretensiones... como son Pedro 
de Basconcelos, D. Antonio Manuel, don Bernardo de Atayde, Agustín 
Barbossa, Luis Baez de Resendi, Manuel de acosta, Diego Enriquez Villegas, 
Diego Manuel de orta, Andrés Rodriguez de Estremoz, Antonio Raposso, 
Simón Susarte y otros muchos paniaguados que él anpara para lo que 
quiere y a algunos de ellos es notorio y público los sustenta en su cassa 
dándoles 3 reales cada día, siendo encausados de delitos grabes, como 
Simón de Faria y Francisco Barradas y anpara con su fabor a otros como son 
Antonio Pachecho, Gaspar de Villegas, cl Padre Manuel Femandez...»’^. 
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Nos anos finais da década de 1630, Cid de Almeida converteu-se no 
grande opositor à preeminência que Diogo Soares estava a alcançar; Francisco 
Manuel de Melo, uma testemunha de excepção de várias intrigas, como não 
podia debear de ser, declarou que Almeida lhe dissera «que no sauía como 
hauiendo en esta corte y en Portugal caualleros moços se sufrían a dos 
hombres tales como al dicho Diego Suárez y a su cunado Miguel de 
Basconcelos»’^ Não é de estranhar, por isso mesmo, que as acusações 
apresentadas por Salgado de Araújo contra o secretário Soares e contra o seu 
cunhado Miguel de Vasconcelos tenham sido reforçadas por «un gran legaxo 
de papeies en que le daba noticia de todos los excesos de dichos secretários», 
papéis esses que Almeida entregou ao Abade de Pera, exortando-o a não 
abandonar a causa que pretendia levar por diante e a aguardar a chegada de 
D. Francisco de Melo «que es el que aora gouierna Milán y que con su benida 
se conseguiría la destruición de dichos secretarios»’^ 

Juntamente com o Conde de Assumar, parece ter sido D. Miguel de 
Noronha, Conde de Linhares, o outro grande mentor de Cid de Almeida nas 
suas maquinações contra Soares. De qualquer modo, outros nobres, como por 
exemplo D. Carlos de Noronha, o Duque de Villahermosa ou os Condes de 
Portalegre, de Miranda e de Santa Cruz, teceriam muitos elogios à pessoa do 
desembargador Cid de Almeida durante a visita do ano de 1639”. Em 
contraste, quando analisamos os testemunhos recolhidos na visita de que foi 
alvo 0 próprio Diogo Soares, constatamos que são vários os titulares da 
nobreza que depõem contra ele, caso dos Condes de Castelo Novo, de 
Linhares c de Pernambuco^’®. Existe, portanto, um claro alinhamento 
nobiliárquico contra o secretário e contra aquilo que representava a sua 
ascensão desde a obsairidade^ se bem que tal fosse negado pelo próprio Soares 
nos numerosos memoriais que dirigiu ao rei durante os anos em que decorreu 
a visita, insistindo, por diversas vezes, que não era verdade que «Toda la 
nobleza de Portugal es contra Diego Suárez» (veja-se, no final deste capítulo, 
0 Apêndice 2). 

No dia em que forem estudados, de modo aprofundado, os documentos 
das visitas de Soares e de Almeida, assim como os processos movidos contra 
Linhares depois dos acontecimentos de Évora, e contra Mota Sarmento e o 
Marquês de la Puebla depois da Restauração, aquando a sua saída de 
Portugal, ou, ainda, os processos contra o Marquês de Ayamonte e contra o 
Duque de Híjar, verificaremos, certamente, que há ecos dos acontecimentos 
dos últimos anos do Portugal dos Filipes em todos esses processos, sendo 
neles patente que o secretário Diogo Soares, directamente ou por meio de 
Miguel de Vasconcelos, tinha granjeado a inimizade da maior parte da 
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nobreza portuguesa. As temíveis armas que este homem áspero e terrível 
manejara para alcançar tanto poder e tanta reprovação eram as mais cinzentas 
e próprias do seu ministério: 

«La forma en que se gouemauan para dar y quitar todos los officios a su 
voluntad hera llamando Miguel de Vasconcelos a los ministros de los 
tribunales y diciéndoles la persona que hauían de consultary si alguno 
hacía lo contrario le perseguían hasta rendirle o desterrarle, yendo 
siempre las consultas como ellos querían y quando se hauían de ver en 
gouierno con la sehora Princesa hacían llamar los consejeros destado 
más confidentes y les decían lo que hauían de botar y si alguno no 
benía en ello no se despachaua aquel día el negocio hasta que biniesen 
consejeros que botasen lo que querían y assí quando las consultas 
benían a madrid hacía lo mismo Diego Suárez en el Consejo de Portu¬ 
gal, donde siempre tuvo tanta parte y autoridad y dilataua el despacho 
de los negocios muchos meses hasta que here a su voluntad, pues 
quando llegauan los despachos a las manos de Vuestra Majestad yban 
todos en la forma que ellos querían saliendo ynfmitos monstros en las 
provissiones en gran dano de aquel Reyno y gran perjuicio de los 
beneméritos y esto todo hera o por lebantar sus parientes y amigos o 
por dinero siendo público que se bendía en Portugal el benir consultado 
y en madrid el salir proveydos sin reservar ninguna plaça de justicia ni 
aun eclesiástica ni obispado»*®*. 

Na sequência da reforma das secretarias do Conselho, a capacidade de 
actuação de Diogo Soares como ministro tornou-se mais vasta, ao mesmo 
tempo que aumentava a dependência do Conde Duque face à sua colaboração 
e às informações que ia fornecendo acerca de questões financeiras portuguesas, 
numa altura em que o valido estava cada vez menos seguro da colaboração dos 
nobres na implementação da sua política. Como dizia Nóvoa, Soares tinha-se 
apropriado do Conselho, esse lugar, acrescentamos nós, onde antes réimva a 
nobreza. E no que respeita aos círculos da vice-rainha Margarida de Mântua, 
algo de parecido se passava, pois Vasconcelos controlava assuntos tão 
importantes como a negociação da renda fixa com as câmaras municipais, ou o 
apresto das armadas e a negociação de assentos para elas. 

Entretanto, em Lisboa, aumentara muito a intensidade da luta política, 
devido, sobretudo, à crescente pressão das ordens que vinham de Madrid*®^. 
De um lado, encontrava-se boa parte da nobreza do reino, declarando a sua 
recusa em colaborar com Clivares, e fazia-o nos duros termos reportados na 
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carta que Francisco Leitão enviou a Soares, a qual atrás transcrevemos 
parcialmente; do outro lado da contenda, e como seria previsível, encontravam- 
-se aqueles que tinham sido chamados a executar os planos do valido (Vas¬ 
concelos, Ruiz de Ezearay, Leitão, etc.), agrupados em tomo da vice-rainha e 
dirigidos pelo Marquês dc la Puebla em virtude da «superintendência que 
hauía de tener en los negocios»*®^. Porém, é com surpresa que constatamos 
que estes teóricos aliados se encontravam divididos naquilo que um escan¬ 
dalizado Puebla denominou bandos: 

«Confiesso a Vuestra Excelência [Conde Duque] que es cossa que me 
espanto mucho porque no crey que podíamos haçer bandos miguei de 
Vasconçelos y yo. Sentirse él mucho de que yo le adbirtiese lo que 
excedia en su ofiçio ssí, descar que me fuesc tanbién, hacer bandos 
conmigo no, pero más me a espantado que diego suárez deuiendo lo que 
deue a su Magestad y a Vuestra Excelência, deuiéndole tener el tanto a 
un lacayo de su cassa» 

Os elogios e as felicitações pelos bons serviços prestados pelo compadre 
de Diogo Soares, os quais é ainda possível encontrar nos primeiros despachos 
enviados pelo Marquês de la Puebla após a sua chegada a Lisboa em Dezembro 
de 1634^°^ são substituídos, em apenas meio ano, por contínuas quebeas de 
que, ao contrário do que estava estipulado na sua Instrução, a vice-rainha não 
despachava nem com Gaspar Ruiz de Ezearay nem com o próprio Puebla, e 
que só confiava cm ministros ponugueses, em especial em Miguel de 
Vasconcelos, juntando o Marquês a sua voz às abundantes e recorrentes 
acusações de que esse ministro praticava a venalidade. Em Janeiro de 1636, 
como consequência das informações do Marquês contra aqueles que se 
atreviam a hacer batidos contra ele, o secretário Miguel dc Vasconcelos recebeu 
uma ordem expressa do rei para apresentar um relatório das suas actividades 
(cédulas de lO-X-1635 e 13-1-1636), e aí declara que a animosidade de Dávila 
se devia à sua resistência em acatar as ordens de quem, «aviéndose entrado 
en esta ciudad lo primero de que... trató fue de asser notorio y endubitable a 
todos que ella [a vice-rainha] no benía más que para cubierta dc lo que él 
hiziessey que no avia otra rezulusión más que la suia»^°^ A serem verdadeiras 
algumas acusações que foram caindo de um modo mais ou menos velado, o 
objectivo de Puebla não era outro senão substituir a princesa Margarida no 
vice-reinado ponuguês, uma intenção que estava em consonância com a sua 
insistência em que «no conuiene que se gouieme este Reyno por natural y 
que se puede haçer avnque no sea persona de la Real sangre»^®^ 
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Ao relatório que Vasconcelos foi obrigado a fazer no começo de 1636 está 
adscrita u ma Metnoria de albinas coiisas que o Marques de la Puebla fez etn Portugal 
contra o seruiço de Sua Magestade, verdadeiro processo de acusações contra a 
actuação de Dávila y Guzmán no primeiro ano da sua presença no governo do 
reino^°*. Segundo esta Metnoria, Puebla podia até não estar interessado cm 
substituir a vice-rainha, mas pretendia, seguramente, e pelo menos, reproduzir 
na corte lisboeta o mesmo esquema de privança que Olivares exercia, cm 
Madrid, junto de D. Filipe III, por intermédio dos serviços de Jerónimo de 
Villanueva. Em Lisboa, Puebla reservara para si o papel de D. Gaspar de 
Guzmán, Margarida de Mântua desempenharia o papel de Rei Católico, e o 
secretário Ruiz de Ezcaray o papel de Protonotário. 

Assim, estamos perante a possibilidade de transferir para Portugal as 
tensões que a irrupção de um valimento havia gerado, e continuava a gerar, na 
corte madrilena. E não há dúvida de que, nos anos imediatamente anteriores 
ao Primeiro de Dezembro, estas tensões serviram para galvanizar o debate 
político português, o qual teve então condições para se expressar de forma 
aberta e nítida, antes de mais porque não se apresentava como oposição à 
realeza de D. Filipe III, mas sim como a luta pelo lugar mais próximo da vice- 
-rainha, para além de ser um conflito que opunha ministros e facções; como 
tal, era menos repugnante para a mentalidade orgânica daquela época do que 
a discussão explícita cm torno da lealdade que era devida à monarquia. 

Patalelamente à resistência movida contra a pressão que o Conde Duque 
exercia tanto em consUium como em auxifium, rebentou esta acesa polémica, 
cujos contendores começaram por ser Vasconcelos e Ezcaray, ou o Marquês de 
la Puebla e os nobres da parcialidade, tornando possíveis, com o seu 
desenvolvimento, alianças anteriormente impensáveis de acontecer, como 
por exemplo a que foi estabelecida entre um Presidente da Fazenda de 
D. Filipe ly III de Portugal, e o Conde de Atouguia. Não podemos esquecer 
que era muito aquilo que estava em jogo, pois aquele que conseguisse fazer 
com que todo o despacho passasse por sua tmo, alcançaria a capacidade de 
decidir em última instância sobre matérias como a renda fixa ou o apresto de 
armadas, e teria, consequentemente, a possibilidade de se apoderar do 
verdadeiro filão político que Olivares tinha obtido, digamos, por licitação: um 
filão valioso, não só pelos avultados montantes que eram movimentados nos 
assentos, mas também porque a provisão de apurar/^//<zf para futuras eleições 
de cargos municipais representava uma das grandes cartadas que se poderia 
jogar para que algumas câmaras aceitassem o niedio, 

Na sua admirável Cartaprittieira pera o Conde Duque, que tem como local 
e data, eventualmente fictícios, Lisboa, a 13 de Agosto de 1635, Carvalho de 
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Parada descreve, de modo fiel, um ambiente de ânimos alteiados ^^'n&prenhi- 
doens que 0 tempo presente offerece, «mostrando desejos de novidades & he rara 
a conversaçam que trate de outra cousa & poucos os que mostran desgosto 
das alteraçoens que esperan, antes desejão de que as haja»^°^ Parada fala 
desta maneira a propósito da excitação sebastianista que tinha sido empolada 
pela pressão fiscal, mas também acerca da possibilidade de que os rivais 
europeus da Monarquia fizessem desembarcar um pretendente antoniano 
em Portugal. 

A sobrevivência d o^seba^ianjs mo e das pretensões antonianas são. 
i ndubitavelmente, dois aspectos que também devem ser tomados em mnra q a 

ai ^lise da dinâmica política no Portugal das vésperas da Restauração. Contra¬ 

riando a muito divulgada opinião de que, durante a década de 1630, o sebas¬ 
ti anismo constituía, unicamente, um sentimento dos desprivilegiados. importa 
l embrar que o qualificativo de sebastianista e ra então ap licado a perso nagen s 
que ocupav am postos de grande importânc ia; assim, o tantas vezes citado 
Papel dos sugeitos descreve Francisco de Melo, Monteiro-mor, como «muy de la 
parcialidad y que aún aguarda por el Rey Don Sébastián que Dios tiene»"°; o 
ouvidor Leitão, por sua vez, qualifica o chanceler-mor Fernão Cabral como um 
sebastianista*”, sem esquecer que uma das acusações em que Diogo Soares 
baseava o seu memorial para que não fosse autorizada a publicação da história 
pernambucana escrita por Duane de Albuquerque Coelho, passava por acusar 
a família dos Albuquerque de ser uma das principais fomentadoras da crença 
sebástica**^. Q messianism o de que beneficiou^ a majestade dos Bragança, 
d epois da sua subida ao trono, mas também durante a sua permanência n a 

redrada Vila Viçosapara ajguns o re fúgio lendário de um idoso D . Sebastião 
que dava conselhos a D. Teodósio i j -, é outra excelente prova de q u e o valo r 
político daquele sentime nto continuava.a_sciJbastante grande. 

Apesar de ter mantido sempre em aberto a possibilidade de uma 
intervenção desde o exterior, a pretensão antoniana ao trono e o papel por ela 
desempenhado é bastante menos claro, sobretudo depois de, na década de 
1620, 0 próprio D. Manuel de Portugal ter apresentado publicamente uma 
renúncia a todo e qualquer direito ao trono, juntando-se a Isabel Clara 
Eugênia, nos Países Babcos meridionais, e dando posteriormente uma prova 
cabal da sua lealdade à Monarquia Hispânica ao instar Juan de Caramuel 
Lobkowitz a escrever o seu emblemático Philippus Prudetis^'^^, Após a deposição 
da bandeira dos descendentes de D. António, a qual só Cristóvão de Portugal 
teimava em manter hasteada - e recorde-se o negativo juízo tecido por Hugo 
Grócio sobre o seu futuro -, o antonianismo parece ter dotado o Ponugal 
Restaurado, porém, de uma boa parte das suas imagens políticas. Mais do que 
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ao Icgitimismo sucessório, o qual a Casa de Bragança podia também reivindicar, 
de forma sólida, invocando a candidatura da Duquesa D. Catarina em 1580, 
referimo-nos, por exemplo, ao uso da profecia do cumprimento das gerações 
de Ourique, ou ao emprego, com toda a intencionalidade, da ideia de 
«Restauration de la Patrie» em alguns panfletos da rica colecção antoniana 
que se conserva na Bibliothèque Nationale de Paris"'*. 

Fazemo s estas referências a seb astianistas e a anto nianos ape nas para 
denmnstranjue é tajnb ém i m prescin dível contar com eles entre ps factores 
q^_contnbuíram_paraj_revLtaJÍ2asão..da discussão-política.jiaqu£le finaLda 
década de 1630; o ressurgir das profecias de «que ha de vir hum Rey 
encuberto a restaurar este reyno quando chegar a sua mayor miséria»'", ou 
seja, a pressão fiscal olivarista e os revezes imperiais, c a possibilidade de uma 
nova tentativa exterior de «ha liga entre os estados inimigos de Hespanha 
pera effcito de meterem neste Reyno algum pretendente dellc»"‘, eram dois 
motivos mais a juntar a um debate que, por aquela altura, surgia como um 
conflito que opunha repúblicos, defensores do povo e dos privilégios, aos 
olivaristas, os quais, com Soares e Vasconcelos à cabeça, invocavam, com 
enorme frequência, a ideia de que era necessário uma Restauração. 

O corolário deste polémico confron to que^reenc he bo a parte da década 
de 1630 é, sem dúvida, o estranho paradoxo de após o Primeiro de Dezembro 
í 640 os manifestos do Portugal Restaurado terem justificado a r evolta 
como uma resposta às maquinações dos secretários, estando, nesse aspecto. 

em consonância com os portugueses que permaneceram fiéis a D. Filipe III 

de Portugal, muitos deles antigos populares - im porta sublinhar que não foi a 
paràahdadc infecta quem fez a Restauração, apesar de ter favorecido o golpe 
palaciano do 1 de Dezembro mediante o seu abandono da política olivarista e 
0 seu contributo para a luta política que analisámos ao longo deste texto-, os 
quais consideravam que a queda de Diogo Soares era suficiente para que 
Portugal retomasse a obediência ao seu rei. A queda do Conde Duque viria a 
consumar-se em 1643, acontecimento que acabou por conferir muito mais 
vigor à visita que estava a ser movida contra Soares; e o rei D. Filipe, seguindo 
0 voto dos portugueses recém-chegados e dos que tinham sido afastados por 
Olivares, reordenará os assuntos lusitanos sobre os quais ainda tinha jurisdição 
segundo a forma e a maneira tradicional, ou seja, aquela que esteve vigente 
até à entrada em cena de Olivares e dos seus planos para recriar o Portugal dos 
Filipes, planos esses que acabariam por conduzir o Conde Duque para um 
confronto directo com os nobres e com os ministros portugueses. 
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Apêndice 1 

Governo da Irmandade de Santo António dos Portugueses da Corte (Madrid, 1624- 
1641) 

AHR Legajo 517 


1624-1625 

27 Eleitores, localizados: 

- Pe. Antonio Colaço 

- D. Luís de Sousa 

- D. João de Castelobranco 

- Francisco Pereira de Betancor 

- Marcos Fernandes Monsanto 

- Manoel Gomes da Costa 

- Gil de Gois de Silveira 

- D. Francisco de Almeida 

- Francisco de Lucena 

- Gaspar da Silva de Vasconcelos 

- João Mendes Monteiro 

- Pero da Costa 

- Pero Roiz 

- Bertolameu Roiz 

- D. Diogo de Silva, Conde de Portalegre 

- Gaspar Lopes Henriques 

- D. Manuel de Moura, Marquês de Castelo Rodrigo 

- Mendo da Mota de Valladares 

- Sebastião Roiz da Mota 


Eleitos: 

- Provedor: D. Manuel de Moura, Marquês de Castelo Rodrigo 

- Escrivão: Francisco Pereira de Betancor 

“ Mordomo dos Presos: Gaspar Lopes Henriques 

- Provedor das Obras: Luís de Sousa 

-Irmãos da Mesa: 

- António Colaço 

- D. Diogo de Silva, Conde de Portalegre 

- Dr. Mendo da Mota de Valladares 
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- Francisco de Lucena 

- Sebastião Roiz da Mota 

- Manoel Gomes da Costa 

- Francisco de Almeida de Vasconcelos 

- Marcos Fernandes Monsanto 


1625-1626 

Eleitores: 

- D. Francisco de Bragança 

- Rodrigo Botellio 

- Conde de Castro 

- Gabriel de Almeida de Vasconcelos 

- Luís Vieira 

- Simão Pereira 


Eleitos: 

- Provedor: D. Manrique de Silva, Marquês de Gouveia 

- Escrivão: Paulo Afonso Nogueira 

- Provedor das Obras: D. Luís de Sousa 

- Irmãos da Mesa: 

- D. Diogo de Meneses, Conde da Ericeira 

- Martim A. de Ataide 

- D. António de Almeida 

- D. Pires de Castro 

- Nunalvares Pereira 

- Gil de Gois da Silveira 

- Jorge Ximenes 

- Rui Dias Angel 

- Lourenço Pereira 


1626-1621 

Eleitores: 

- Francisco de Lucena 

- Francisco de Almeida de Vasconcelos 

- Gabriel Almeida de Vasconcelos 

- JoãoZalema 
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- Sebastião Roiz da Mota 

- D. Jorge Mascarenhas 

- Francisco Pereira Betancor 


Eleitos: 

- Provedor: D. Manuel de Moura, Marquês de Castelo Rodrigo 

- Escrivão: Jordão de Freitas da Silva 

- Tesoureiro: Simão Pereira 

- Provedor das Obras: D. Luís de Sousa 

- Irmãos da Mesa: 

- Mendo da Mota de Valladares 

- D. António Pereira 

- Conde de Castro 

- Luís Corrêa Monsanto 

- Francisco Pires de Oliveira 

- Afonso Pires de Távora 

- D. Pedro Fernandes de Figueroa 

- D. Francisco de Portugal 

- António Corrêa 


1621-1628 

Eleitores: 

- António Corrêa 

- Luís Vieira 

- Francisco Pereira Betancor 

- D. António Pereira 

- Rui Barreto de Moura 

- Gaspar Lopes Henriques 

- Gabriel Almeida de Vasconcelos 


Eleitos: 

- Provedor: D. Carlos de Borja y Aragão, Duque de Villahermosa, 

Conde de Ficalho 

- Escrivão: João Zalema 

- Tesoureiro: Lourenço Pereira 

- Provedor das Obras: D. Luis de Sousa 
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- Irmãos da Mesa: 

- Francisco de Lu cena 

- Salvador de Sousa 

- Nuno Alvares Pereira 

- Gil de Gois da Silveira 

- Manuel de Paz 

- Duarte Dias Henriques 

- Dr. Simão Soares 

- João Mendes de Távora 

- Marcos Fernandes Monsanto 


1628-1629 

Eleitores: 

- Francisco de Lucena 

- Gabriel Almeida de Vasconcelos 

- Gil de Gois da Silveira 

- Rui Botelho 

- Diogo de Mendonça 

- Belchior Corrêa da França 

- Bertolameu Roiz 


Eleitos: 

- Provedor: D. Manrique de Silva, Marquês de Gouveia 

- Escrivão: Francisco Pereira Betancor 

- Tesoureiro: Simão Pereira 

- Provedor das Obras: D. Luis de Sousa 

- Irmãos da Mesa: 

- Dr. Mendo da Mota de Valladares 

- Gabriel de Almeida 

- Francisco Pereira Pinto 

- Rodrigo Botelho 

- D. Álvaro de Ataide 

- Cristóvão Donato 

- Simão Soares 

“ Nuno Dias Mendes de Brito 

- Francisco de Lucena 
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1629-1630 

Eleitores: 

- D. Diogo de Meneses, Conde da Ericcira 

- D. Luis de Sousa 

- Francisco Pereira Pinto 

- Bertolameu Rodrigues 

- Gil de Gois da Silveira 

- Nuno Dias Mendes de Brito 

- Manim Afonso de Ataide 


Eleitos: 

- Provedor: D. Carlos de Boqa y Aragão, Duque de Villahermosa, 

Conde de Ficalho 
• Escrivão: João Zalema 

- Tesoureiro: Simão Soares 

- Provedor das Obras: Fernão Alvares de Castro 

- Irmãos da Mesa: 

- João da Silva Telo 

- D. António de Almeida 

- Manuel de Paz 

- Duarte Brandão 

- D. Francisco Mascarenhas 

- Duarte Dias Henriques 

- D. Francisco de Faro 

- Fernando Crom 


1630-1631 

Eleitores: 

- D. António de Almeida 

- Gil de Gois da Silveira 

- Bertolameu Rodrigues 

- Duarte Brandão 

- Lourenço Pereira 

- Benolomcu Ferras de Meneses 

- Simão Soares 
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Eleitos: 

- Provedor: D. Manrique de Silva, Marquês de Gouveia 

- Escrivão: Francisco Pereira de Bctancor 

- Tesoureiro: Simão Soares 

- Provedor das Obras: D. Francisco de Melo 

- Irmãos da Mesa: 

- D. Duarte Luis de Meneses, Conde deTarouca 

- Dr. Mendo da Mota de Valadares 

- Gabriel de Almeida de Vasconcelos 

- Francisco Pereira Pinto 

- Lourenço Pereira 

- João Nunes Saraiva 

- Gil de Gois da Silveira 

- FernãoTinoco 


1631-1632-1633 

Eleitores: 

- D. Manuel de Moura, Marquês de Castelo Rodrigo 

- Bras Teles de Menezes 

- D. Dinis Mascarenhas 

- Diogo Botelho 

- Marçal Casado 

- Estevão de Meireles 

- D. Francisco Mascarenhas 

Eleitos: 

- Provedor: D. Diogo de Meneses, Conde da Ericeira 

- Escrivão: Gabriel de Almeida de Vasconcelos 

- Tesoureiro: Simão Soares 

- Provedor das Obras: Vizconde de Vilanova da Cerveira (15-8-1632) 

- Irmãos da Mesa: 

- Diogo Lopes de Sousa,Conde de Miranda 

- D. Miguel Coutinho 

- António de Mendonça 

- D. Antão de Almada 
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- Duarte Fernandes 

- Manuel de Paz 

- Francisco de Sousa Coutinho 

- Francisco de Vasconcelos 

- Francisco Lopes Brandão 

- Vizconde de Vilanova da Cer\'eira 


1633-1634 

Eleitores: 

- D. Carlos de Borja y Aragão, Duque dc Villahcrmosa, Conde 
de Ficalho 

- D. Manrique dc Silva, Marquês de Gouveia 

- D. Francisco Mascarenhas 

- Bras Teles de Meneses 

- Francisco Pereira de Betancor 

- Duarte Brandão 

- Duarte Fernandes 


1634-1635 

Eleitores: 

- D. Diogo de Meneses, Conde da Ericeira 

- Diogo Soares 

- Luis Carneiro 

- FernãoTinoco 

- D. Rodrigo Lobo 

- Duarte Brandão 

- Duane Fernandes 
Eleitos: 

- Provedor: Conde de Figueiró 

- Escrivão: Lopo Pereira 

- Tesoureiro: Álvaro Fernandes Dacosta 

- Provedor das Obras: Vasco Fernandes Cesar 

- Irmãos da Mesa: 

- Luis de Miranda Henriques 
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- Afonso Furtado de Mendonça, Deão de Lisboa 

- Rui Dias Angel / Duarte Brandão (10-11-1634) 

- D. Álvaro de Ataíde 

- D. Francisco de Melo 

- Pero de Sousa de Macedo 

- Gabriel de Almeida de Vasconcelos 

- D. Nuno Mascarenhas 

- Manuel Alvares Pinto (Mordomo dos Presos, 15-10-1634) 


1635-1636 

Eleitores: 

- Manuel de Vasconcelos 

- D. Francisco de Mascarenhas 

- Gid de Almeida 

- Gabriel de Almeida 

- Vasco Fernandes Cesar 

- Duarte Brandão 

- Manuel de Paz 


Eleitos: 

- Provedor: Manuel de Vasconcelos 

- Escrivão: Lopo Pereira 

- Tesoureiro: FernãoTinoco 

- Provedor das Obras: Lu is de Miranda Henriques / Paulo 

Afonso Nogueira (8-12-1635) 

- Irmãos da Mesa: 

- Paulo Afonso Nogueira/ António 
Ribeiro de Barros (8-12-1635) 

- António da Silveira Abreu 

- Luís Carneiro 

- Duane Brandão 

- D. Jerónimo de Ataide 

- Pedro de Vasconcelos Brito Barbosa 

- Pedro César de Menezes 

- Fernão Lopes 

- D. Teotonio Manuel 
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1636-1631 

Eleitores: 

- Conde de Figueiró 

- Antonio da Silveira Abreu 

- Gabriel de Almeida de Vasconcelos 

- D. Jerónimo de Ataide 

- Gil de Gois da Silveira 

- Francisco de Almeida 

- D. Teotonio Manuel 


Eleitos: 

- Provedor: Manuel de Vasconcelos / Conde de Figueiró (27-4-1637) 

- Escrivão: Lopo Pereira 

- Tesoureiro: FernãoTinoco 

- Provedor das Obras: Paulo Afonso Nogueira 

- Irmãos da Mesa: 

- Diogo Soares 

- Conde de Tarouca 

- Francisco Tinoco de Carvalho 

- Martim Afonso de Ataide 

- Filipe de Mesquita 

- João de Melo Carrilho 

- Duarte Brandão 

- Cid de Almeida 

- Manuel de Saldanha 


1631-1638 

Eleitores: 

- Conde de Linhares 

- Cid de Almeida 

- Diogo Soares 

- Gabriel de Almeida de Vasconcelos 

- Afonso Furtado de Mendonça, Deão de Lisboa 

- Manuel de Saldanha 

- Duarte Brandão 
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Eleitos: 

- Provedor: D. Francisco Mascarenhas 

- Escrivão: Lopo Pereira 

- Tesoureiro: Duarte Fernandes 

- Provedor das Obras: Paulo Afonso Nogueira 

- Irmãos da Mesa: 

- D. Fernando Mascarenhas / Antonio da 
Silveira Abreu (14-3-1638) 

- D. Luís de Noronha 

- D. Francisco de Almeida / João Serrão 
Dacunha (4-10-1637) 

- Jerónimo Cavalcanti / D. Álvaro de 
Melo (14-3-1638) 

- D. Fernando de Castro / Afonso 
Furtado de Mendonça (4-10-1637) 

- Francisco Lopes Brandão 

- SimãoTinoco 

- D. Francisco de Moura / D. Manuel 
Pereira (14-3-1638) 

- Diogo Zalema / Antonio de Albuquerque 
(22-11-1637) 


1638-1639 

Eleitores: 

- Diogo Soares 

- Manuel de Saldanha 

- D. Teotonio Manuel 

- Jorge de Figueiredo 

- Manuel de Paz 


Eleitos: 

- Provedor: Diogo Lopes de Sousa, Conde de Miranda 

- Escrivão: Pedro de Vasconcelos Brito Barbosa 

- Tesoureiro: Duarte Fernandes 

- Provedor das Obras: Francisco Pereira Pinto 
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- Irmãos da Mesa: 

- D. Teotonio Manuel 

- FernãoTinoco 

- D. Carlos de Noronha 

- Rui de Matos de Noronha 

- Lopo Pereira 

- Jorge Lopes Brandão 

- Manuel de Paz 

- D. Manuel Pereira 


1639-1640 

Eleitores: 

- D. Bernardo de Ataide, Prior de Guimarães 

- João de Silva Telo de Meneses 

- Diogo Soares 

- Bernardo de Sampaio de Morais 

- Francisco Leitão 

- Lopo Pereira 

- FernãoTinoco 


Eleitos: 

- Provedor: D. João Coutinho, 

Arcebispo de Évora 

- Escrivão: Fr. Miguel Pacheco 

- Tesoureiro: Duarte Fernandes 

- Provedor das Obras: Paulo Afonso Nogueira 

- Irmãos da Mesa: 

- D. Álvaro de Abranches 

- D. Bernardo de Ataide 

- João de Silva Telo de Meneses / 
Duarte Vas Pinto (28-2-1640) 

- Agostinho Barbosa 

- Francisco Leitão 

- Duarte de Albuquerque Coelho 

- Luís Brandão 

- Conde do Prado 

- Fr. Mauro de Lemos 
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1640-1641 

Eleitores: 

- Conde do Prado 

- Conde de Santo Antonio {sic) 

- Antonio da Silveira Abreu 

- Antonio da Gama Lobo 

- Fr. Mauro de Lemos 

- Agostinho Barbosa 

- Gil de Gois da Silveira 


Eleitos: 

- Provedor: Conde do Prado 

- Escrivão: Fr. Miguel Pacheco 

- Tesoureiro: Duarte Vaz Pinto / Diogo Pedroso 

- Provedor das Obras: Antonio da Silveira Abreu 

- Irmãos da Mesa: 

- Diogo Soares 

- D. Francisco de Sousa / Afonso 
Funado de Mendonça (25-11-1640) 

- D. João de Castelobranco 

- Pedro de Vasconcelos Brito Barbosa 

- D. Rodrigo de Menezes / D. Francisco 
de Azevedo eAtaide (30-9-1640) 

- Dr. João Pinheiro / Diogo Manuel 
Dorta (29-7-1640) 

- Antonio da Gama Lobo 

- Antonio Vaz de Gusmão 

- Álvaro de Sousa 
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Apêndice 2 

Capítulos dc um Memorial de Diogo Soares contra a afirmação de Andrés de Rozas de 
que «toda la nobleza de Portugal es contra Diego Suárez» 

BNM, Ms. 2363. 

107. Es mucho de ponderar en que Don Andrez [de Rozas] se anima contra 
Diego Suárez con dezir freqüentemente que toda la nobleza de Portugal se 
halla obstinada contra él y aun justamente agraviada, a lo que se responde que 
seria menos mal dezirlo assy por entenderlo erradamente assy que dezirlo 
contra la verdad que entiende; al primer achaque puede medecinar la 
advertência, al segundo que procede de malicia sólo el castigo. 

108. Apuremos, pues, esta máxima de Don Andrez. Toda la nobleza de 
Portugal es contra Diego Suárez. Para mayor claridad distinguamos la 
proposición: o habla de la nobleza de aquel Reyno que assiste en Madrid 
antes de la Rebelión, o de la que vino después de la rebelión, o de la que está 
en Portugal. Si de la primera y segunda, aquy se hará euidente lo contrario 
numerando los nobles rezidentes en esta Corte y los que vinieron después dei 
llebantamiento. Si de la tercera, aun mejor se prueba, que la principal de 
aquella corona estava en su favor. Si dc todas las partes consideradas in unum, 
ya se ve por las dijunctivas que es falsa la proposición. Singularizemos esto. 

109. Los que estavan en Madrid eran: 

- El Duque de Abrantes 

- El Duque de Híjar 

- Condes d’ Alva de Liste y Villaflor 

- Marquez de Colares 

- Conde de Santa Cruz 

- Conde de Miranda 

- Conde de Linares 

- Conde de Sabugal 

- Conde de Prado 

- Conde de Basto 

- Conde de San Juan 

- Conde de Villanueba 

- Conde de Figueyró 

- Conde de la isla dei Príncipe 

- Conde de Labradío 
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- El Obispo de Astorga 

- Conde de Pernambuco 

- Francisco Moniz, senor de muchos lugares 

- Don Francisco de Almeyda 

- El Arsobispo de Evora 

- Don Theotonio Manuel, obispo eletto de Miranda 

- Alfonso Furtado de Mendoça, Dean de Lisboa 

- Don Juan de Soza 

- Marquez de Montebelo 

- Don Álvaro Cou tino 

- Luiz de Miranda Henríquez 

- Francisco Pereyra Pinto, oydor de Câmara y dei Consejo desta Cone 

- Manuel do Canto de Castro 

- Don Diego Lobo, Prior de Palmeia 

- Antonio de Sylueyra 

- Don Luiz de Lencastre 

- Don Francisco de Lencastre 

- Antonio de Gama Lobo 

- Pablo Alfonso Nogueyra 

- Don Francisco d’Azevedo 

- Álvaro de Soza 

- Don Manuel de Castro 

- Antonio de Magallaes, senor de Ponte de Barca 

- El hijo mayor dcl senor de Regalados 

- Aluaro de Caruallo 

- El Inquisidor Juan de Rezende 

- Don Lope de Meneses 

- Don Bernardo de Meneses 

- Don Francisco Mascarenas 

- Martin Alfonso de Arayde 

- Francisco de Vasconcelos, Gouernador que fue de Angola 

- Bartholomé de Vasconcelos 

- Don Pedro Fernando de Figueroa 

- Gaspar de Seyxas de Vasconcelos 

y los oydores 

- Francisco Leiton 

- Zid de Almeyda 
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- Bernardo de Sampayo de Morales 

- Manuel de Azeuedo 

- Francisco Nunez de Sepúlveda 

y el secretario Gabriel d’Almeyda 
110. Los que vinieron después fueron 

- La senora Princesa Margaritta 

- su secretario 

- El conde Baynette 

- Los demás criados de la dicha senora 
Don Francisco de Menezes 

- El Marquez de Penalba 

- ysushijos 

- El Conde de Torres Vedras <y> 

- ysushijos 

- Conde de Castelnouo 

- Don Gerónimo Mascarenas, su hermano 

- Don Lope de Acuna, Conde d^Assentar 

- Don Pedro de Acuna, su hijo 

- Conde de Vagos 

- Conde de Monçon 

- El Maestro de Campo Don Diego Lobo 

- El Obispo dei Rio de Janeyro 

- El Conde de Regalados, padre dei que hoy lo es 

- Leonel de Soza de Lima 

- Lucas d’Andrada Pimentel 

- El sargento mayor Francisco de Seyxas 

- Pedro de Britto Coutino 

- y Pedro de Britto Freyre 

{exalia7tiatiu\ 

- Miguel de Fonseca, dei hábito de Christo 

- Manuel Pacheco 

- El Padre Serra 

- Duarte de Valadares 

- Manuel de Brito 
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- Fernando Martins de Andrade, dei hábito 

- Manuel Ximenes, dei hábito 

- Diego Suárez, dei hábito 

- Manuel de Oliveira Pita, dei hábito 

- El Padre Duarte de Sosa de Lima, dei hábito de alcántara 

- Diego godino, dei hábito 

- Pedro Lorenço Pegado, dei hábito 

- Antonio de Amaral, dei hábito de Santiago 

- Antonio de Sylva, dei hábito de Santiago 

- Antonio de Araújo 

- Thomé de Seraiua 

- Jorge Leiton y su hijo 

- Mathias da Cruz 

- Juan Ferreira 

- Manuel Farinhas, dei hábito 

- Pedro Balieiro, dei hábito 

- Pedro de Mendoza, dei hábito 

- Diego Ribeiro, dei hábito 

- Sebastián Ruiz de Mota, dei hábito 

- Vasco Mexia, dei hábito 

- Juan Pereira 

- Antonio Roiz Prestes 

- Belchior Fernandez Pita, dei hábito. 


111. De todo este gran número, y otros muchos más que por no dilatar tanto 
la pluma se omitten, hallará Don Andrez hasta quatorze que sean enemigos 
dei visitado y como tales dieron sus testimonios y que ministro ay en toda la 
circunferência dei orbe por más justificado que sea que pueda hallarse sin 
éstos 0 más número de émulos. Aquel insigne Cardenal gran ministro de los 
Reyes Cathólicos y dei Emperador Carlos Quinto, fray Francisco Cisneros, 
cuyas letras, virtud, valor y rectitud etemisaron su memória, siendo tal, y su 
proceder tan ajustado, se halló con tantos émulos que apenas dezía él 
encontrava con título o poderoso que no fuesse su contrario, assy lo testifican 
los que escriben su uida como tan digna de escriuirse. Esto en su mayor 
fortuna y poder. Qué mucho, pues, que el que manejo todo lo de un Reyno 
*en la imaginación destos enemigos* [entrelineado] después de cahido se le 
descubran y se le atrevan algunos *por enemigos* [tachado]; harto milagro 
parece ser tan pocos y no dexa de fundar esto la pureza y moderación con que 
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Diego Suárez siruió, pues de más de sessenta títulos y nobles, que estauan en 
Madrid anttes dei llebantamiento y que vinieron después dél, sólo doze o 
quatorze se le opongan y no sé si es milagro mayor que solos estos pocos 
examinó Don Andrez, com se ha referido, dexando aquella numerosa multitud 
de los demás en que entran títulos y nobles tan estirados y como cabeça de 
todos y superior a ellos la senora Princesa Margaritta que sola con su dicho 
podia acreditar las verdades más importantes dei mundo. 

112. De la nobleza que estaua, y está en Pbrtugal, lo más granado eran los 
siguientes: 

- El Arçobispo de Braga, que después de tres anos de prisión murió en ella 
con la constância que se sabe 

- El Conde d*Armamar, su sobrino, dcgollado 

- Christoual Cogomino, deudo dei Arçobispo, ahorcado 

- El obispo Inquisidor general, que estuuo dos anos prezo 

- Don Antonio de Mendoça, comissário general de la Cruzada, prezo 

- El Duque de Camina, degollado 

- Marquês de Villa Real, degollado 

- Lorenço Pirez Caruallo, mueno en la prizión con veneno 

- El Maestro de Campo Melchior Corre de França, ahorcado 

- Antonio Corrêa, official mayor dei secretario Miguel de Vasconzelos, 
ahorcado 

- Pedro de Baeça, ahorcado 

- Simón de Soza, que murió en la cárcel con tormento 
“ El oydor Pablo de Caruallo, prezo 

- Sebastián de Caruallo, su hermano, prezo 

- Jorge Gómez Alamo, prezo y atormentado 

- Diego Nabo, ahorcado 

113. Estos todos siguían y siguieron siempre a Diego Suárez y Miguel de 
Vasconcelos, assy en la correspondência personal, como en la fidelidad, y por 
restituyr el Reyno a Su Magestad y vengar la muerte dei que la hauía 
padecido por su Rey, hizieron liga contra el tyrano, perdieron los más las 
vidas, otros padecieron cárceres y confiscaciones de bienes y otras penalidades 
que aun padecen aora *no siendo el menor motibo entenderse de ellos que 
eran affectos a Diego Suárez y su cu nado* [tachado]. Y no se nombra gran 
número de otros que escaparon de la noticia dei tyrano por no les perjudicar y 
al seruicio de Su Magestad. 
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114. Esto es lo euidente acerca destos nobles que residen o residían en 
Portugal quando biuían, de los demás que ally se hallan no puede el secretario 
de la visitta saber si son o no enemigos o neutrales, pues no tomó, ni puede 
tomar, su confisión. 
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Dissonância na monarquia. 

Uma ficção musical da política barroca 
em torno do 1640 português. 


Musica diabobun fugaí 
J. Tinctoris 

H oc? sour szceeí music is, 
zr/icri rime is btcàe and no proportion kept 
W Shakespeare 



«Dissonancc dans la Monarchic. Une fiction musicale de la politiquc baroqu 
autour du mouvcmcnt portugais de 1640», />/ J.F. Schaub (org.), Recherchesur 
histoire de Pétat dans le mond ibéríque (15e-20e sièc/e), Prcsscs de TEcolc Normalc 
Supcricure, Paris, 1993, pp. 87-99. 


^ o 


Quando cessou aquela ruidosa confusão dos mil demónios que a todos 
havia espantado, regressou o sossego, começando a escutar-se a suavidade de 
um som que provinha da carruagem de Merlim; apenas então é que o sobres¬ 
saltado Sancho, ainda ignorante das saudações de açoutes que aquele fingido 
encantador trazia para as suas costas, pôde deixar de tremer, conseguindo 
dizer à Duquesa que «onde há música não pode haver coisa má»^ 

Também não era nada má a sentença do escudeiro, e se, pouco tempo 
antes, os seus rifões tinham sido elogiados como superiores aos sábios provérbios 
do Comendador Grego^, ao dizer aquela frase à Duquesa o rústico Panza 
estava entoando uma breve, mas compendiosa, Imisvmicae que o convertia 
nada mais e nada menos do que no herdeiro da antiquíssima tradição greco- 
-latina e cristã de elogio da música e dc condenação do ruído inarmónico - 
uma tradição cujas autoridades e mais importantes momentos foram estudados, 
de uma forma especialmente engenhosa e bela, por James Hutton, o qual 
mobilizou toda a sua erudição para explicar os elogios musicais que abundam 
nas obras de Shakespeare e de Milton^ 

Neste tópico laudatório combinaram-se motivos e temas que vão beber 
às mais importantes e autorizadas fontes clássicas; por a música ser uma das 
disciplinas do quadrknum, a sua exaltação fazia parte do elogio das artes 
liberais no âmbito da tradição enciclopédica da Antiguidade; além disso, o 
universo musical revestia-se de uma dimensão metafísica, política e moral, 
tendo em conta o valor analógico que especialmente os pitagóricos, mas 
também Platão e Aristóteles, tinham conferido à harmonia e à proporção"*. 

Quando Boécio cunhou as expressões vnisica mmdaruiy rmisica humafia e 
miskaimtrumcntah, estas diversas componentes encontravam-se já cristalizadas 
num único tópico. A nnisica mundana era a música que emanava de um 
universo que Deus havia criado em harmonia e em ritmo proporcionados, 
manifestando-se no som emitido pelas esferas celestes e pelos planetas ao 
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descreverem as suas órbitas, da mesma forma que a combinação regular dos 
quatro elementos e a sucessão das estações do ano obedecia igualmente a 
uma harmoniosa e secreta combinação musical; a segunda, a miisica hwmtia^ 
era a que as almas e os corpos entoavam dentro do pequeno mundo do 
homem, cujo espírito rememorava a proporção musical do universo, os quais, 
por sua vez, deviam manter entre si uma relação harmónica; fmalmente, a 
terceira, e mais humilde, era a que se obtinha fazendo soar os simples 
instrumentos musicais e as vozes\ As duas formas superiores de música, ou 
seja, a nmndafia e a hutmm, só podiam ser escutadas pelos homens mediante 
actos do intelecto, devido à falta de comprimento físico de que enfermavam 
os seus ouvidos {angustia aiirium). Todavia, e devido ao facto de as três 
expressões musicais possuírem uma misteriosa correspondência entre si, a 
música prática dos instrumentos reflectia a harmonia cósmica do universo, 
mas também a harmonia do homem, e tanto podia elevar o ouvinte até ao 
êxtase da contemplação da divindade, como devolver a harmonia perdida ao 
seu corpo doente, curando-o de todos os seus males. 

Na sequência da cristianização de todo este complexo conjunto de tradições 
clássicas, a graça divina revestiu-se do aparato da antiga harmonia, o pecado 
apareceu como uma falta à proporção devida, e o paraíso converteu-se num 
reino musical no qual as nove ordens angélicas ocupavam o lugar das esferas; 
Deus era aí louvado com a maior harmonia de vozes e de instrumentos, ao passo 
que 0 inferno, encabeçado por um Satanás ao qual repugnava a música, se 
transformava no domínio do ruído sem melodia e do estrondo sem som^ 

Com todos estes antecedentes - e tal como aconteceu com outras 
imagens que se referiam ao universo e à sua perfeita constituição -, não foi 
difícil fazer com que a analogia musical servisse de suporte às ficções políticas 
da época moderna, um período sempre muito predisposto a explorar as mais 
diversas fórmulas para expressar a sua mundivisão orgânica e corporativa ^ 
Em primeiro lugar, começou-se por estabelecer uma equivalência e até 
mesmo um intercâmbio entre a harmonia que era própria da nmicahwmna - 
pois, ao fim e ao cabo, o seu doce som nascia do concerto de corpos e de almas 
- e a coerência inerente ao corpo político, transferindo os traços daquela para 
esta, e vice versa. Depois, a simples enunciação da palavra harmonia sugeria, 
por si só, a existência dessa ordem ansiada, da qual a comonanúo plurírmrum 
voam constituía uma forma especialmente apropriada. Sugeria, para além 
disso, a existência de uma ordem não igualitária, mas sim proporcionalmente 
hierarquizada a partir da diferença numérica e da soma concordada de distintas 
vozes ou instrumentos®. 
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Com base nestes princípios, estabeleccram-se numerosíssimas corres¬ 
pondências entre a construção musical c a constituição política, atingindo um 
tão grande volume que se chegou mesmo a recorrer à inversão de tal caminho 
analógico. Assim, em The Schoolc of Abuse, de 1579, Stephcn Gosson 
recomendava que aquele que quisesse aprender a essência da arte musical 
teria de esquecer algo da prática instrumental - uma forma bem mais humilde - e 
concentrar a sua atenção onde se manifestava a verdadeira e superior música 
inteligível; Gosson aconselhava o neófito a guardar o violino na sua caixa, e a 
elevar os seus olhos para o céu, a fim de avistar: 

«...the order of the Spheres, the vnfallible motion of the Planets, the 
juste course of the yeere, and varietie of seasons, the concorde of the 
Elements and their qualyties...» 

para logo a seguir olhar em seu redor e considerar: 

«The politike Lawes in well gouemed commonwelthes... the love of the 
King and his subiectes, the Father and his childe, the Lord and his Slaue, 
the Maister and his Man... this is Right Musickc, this perfecte harmony»’. 

Uma vez que a quinta-essência da música era a harmonia, todo o governo, 
toda a relação bem ordenada e justa - note-se que, de acordo com Richard 
Hooker^®, a voz da lei era a harmonia do mundo - era susceptível de ser 
imaginada em termos musicais. E chegou-se ao ponto de afirmar, também, 
que 0 próprio ofício régio ou os seus servidores mais próximos só iriam 
beneficiar do estudo dessa arte liberal, cujo conhecimento trazia implícitos 
valores tão importantes como a medida, a proporção e a hierarquia”. 

No seu Dere^mútutioneetdisáplina, o bispo Jerónimo Osório recomendava 
explicitamente: 

«Non igitur solum Regi colenda musica est, ut animum a labore recreet, 
aut naturae vehementiam leniat, atque temperet, sed etiam ut ex 
musicae legibus intelligat, forentem atque beatum statum, in juris et 
ordinis moderatione consistere»*^ 

e Marco Antonio de Gamos, na sua Mkrocosmia, desenvolve politicamente a 
comparação entre o magistrado ou o príncipe cristão e o habilidoso tocador de 
viola, 0 qual concerta as várias cordas da república e sabe como devolvê-las ao 
seu ponto quando alguma delas se desafina: 
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«De la misma mancra aucmos de considerar que, como la vihuela en las 
manos dei diestro tanedor, assí es la República en manos de su Rey 
Príncipe 0 dei magistrado que la gouiema. El qual deue primero, concertar 
las voluntades de los mayores con las voluntades de los menores, honrando 
a los unos, castigando a los otros, proueyendo de consuelo a los necessitados 
dél, procurando componer las costumbrcs de los súbditos, no con rigor 
intolerable, ni con remissa floxedad (que lo vno exaspera a los súbditos y 
vasallos y lo otro les haze perder el respecto y ser insolentes) mas con 
tanta prudênciay con tanto tientoy cuydado quehagan sus súbditos vna 
bien concertada pulicía, viuiendo con paz, con vnión y concordia y con la 
perfecta charidad que el título y nombre Christiano promete, y si entiende 
que alguno de ellos se desconcierta y desuía de esto, váyale luego a la 
mano antes que desconcierte a los demás y sea causa se perturbe la 
pública quietud y paz»'^ 

Como seria de esperar, também a majestade régia iria encontrar na 
magnificência musical uma excelente forma de expressão'-'. É curioso notar, 
por exemplo, a maneira sugestiva como Philippe Rogier expressou a perfeição 
da realeza de D. Filipe I, compondo para o monarca uma Missa PhiRppm 
Seatndus para quatro vozes, uma das quais - a tenor - cantava a frase 


«Phi-li-ppus-Se-cun-dus--Rex-His-pa-ni--e» 


ao som 

Mi-Mi— Ut-Re-Ut-Ut-Re-Mi-Fa-Mi-Re 

atribuindo a cada uma das sílabas uma nota da escala musical, a partir de uma 
simples equivalência, fazendo com que a cada vogal correspondesse uma das 
notas de Guido d’Arezzo‘*. 

Porém, 0 que é que acontecia no lugar onde não reinava o som 
proporcionado de uma melodia ou, o que acaba por ser o mesmo, o que é que 
se passava quando, como perguntava Shakespeare através da boca do astuto 
Ulisses do seu Trofius and Cressida, desaparecia a hierarquia? No caso de se 
dcsafinav essa corda («untune that string»), passaria a reinar no universo ou na 
comunidade política a dissonância do caos e do horror"’. 

Lorenzo, uma outra voz shakespeareana, em Merciiant of Venice, descreve, 
por sua vez, todos os horríveis atributos que tornavam feia a conduta 
desordenada daquele que não amava a música: 
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«The man that hath no music in himself, 

Nor is not moved with concord of sweet sounds, 

Is fit for treasons, stratagems, and spoils; 

The motions of his spirit are dull as night, 

And his affections dark as Erebus; 

Let no such man be t^usted»*^ 

Esta recusa do «homem que não tem a música em si» constitui, em 
última instância, o crisol definitivo das tradições e das autoridades sobre as 
quais se havia foqado o mcomium misicae. Aqui, nesta negação, confluem as 
duas tradições, por um lado a enciclopédica - que convertia num indoctior 
aquele que não era versado nesta arte - e, por outro, a metafísica - que tinha 
elaborado uma complexa rede de reminiscências entre as músicas mundana, 
humana e instrumental. Não se podia confiar, portanto, naquele que se 
revelava incapaz de se emocionar com a harmonia da música audível, pois 
nessa incapacidade ficava demonstrada a maldade do seu espírito. Em suma, 
a alma obscura do traidor era stirda como a noite. 

No seu memorável artigo intitulado «Some English poems in praise of 
music», James Hutton dá conta de como o argumento música/antimúsica foi 
esgrimido nas polémicas que opuseram as distintas confissões religiosas da 
Inglaterra do século XVII. Assim, os puritanos, por recusarem a música em 
ofícios sagrados, foram acusados de terem uma natureza satânica, porque, 
como dizia uma balada anónima de começos do reinado de Jaime I, a sua obscu¬ 
ridade levava-os a expressar a aversão que tinham ao doce som da música, à 
semelhança do que acontecia com todos os diabos^*. Como tal, a exaltação ou 
a satanização de uma personagem ou de um grupo, que tantos ganhos propor¬ 
cionava no fragor das polémicas propagandísticas dos séculos XVI e XVII, 
contou com a mobilização de um inesperado regimento de efectivos musicais. 

Alguns ecos desta argumentação podem ser encontrados no confronto 
publicístico que, de 1640 a 1668, opôs aqueles que defendiam a justiça do 
novo rei D. João IV de Bragança, e aqueles que o classificavam como um 
tirano ilegítimo^’, e até é estranho que esses ecos não sejam ainda mais 
ruidosos, tendo em conta a grande tradição da Casa de Bragança enquanto 
protectora de uma extraordinária capeky e, ainda mais importante, tendo em 
conta a verdadeira auréola de rá ntúsico que rodeou o primeiro monarca do 
Portugal Restaurado. Cinco anos antes da sua subida ao trono, Manuel de 
Galhegos retratou o Duque como um novo Apoio no seu Templo da memória, o 
epitalâmio que escreveu por ocasião do casamento de D. João de Bragança 
com D. Luísa de Gusmão: 
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«Cuidadoso, solícito, engolfado 
no inmenso mar da música procura 
ir a algum caminho desusado 
a dar novos preceitos a doçura 
e a descobrir na orgânica armonía 
números novos, nova melodia... 

Este de Apoio emulação divina, 
este canoro e gram Melopeo 
a memória do douto Prenestina 
sepultara nas aguas do Letheo. 

O quam doce meu canto o celebrara 
se seus preceitos minha vox guardara»^®. 

Como é bem sabido, o Duque D. Teodósio, pai de D. João, refere 
expressamente no seu testamento que foi ele o responsável pelo início da 
educação musical do Duque de Barcelos, a quem, «contra sua vontade», 
obrigou a que «aprendesse muzica, e omittindo-o alguâs vezes, o fiz continuar 
neste estudo»^^ Na sequência desta imposição, D. João IV de Portugal 
acabaria por reunir uma das mais ricas e imponantes, se não mesmo a mais 
importante biblioteca musical do século XVII europeu2^ sem esquecer que 
ele próprio chegou a compoi^\ apresentando-se como autor de escritos musicais 
em defesa da música científica dos modernos^**. 

Entre os elogios tecidos por João Nunes da Cunha no seu Panegiríco ao 
Seretússimo R/sy D. loão o IV^ Restaurador do Reino Lusitano^ publicado cm 1666, 
tinha de figurai; necessariamente, uma referência à perícia musical do antigo 
rei, referência essa que, tendo em conta o seu enorme gosto pela música, não 
podia ser curta: 

«Buscão os homens a suavidade da múzica para deleite, confundidoa no 
profano, em Vos se vio pello contrario; porque o vosso mayor desvelo era 
formar de maneira as consonâncias que assí as vozes, como as obras, não 
chegassem ao Ceo sem armonía & na terra servissem mais de lembrança 
aos coraçoens que de satisfação aos ouvidos. Fabulizou là a antiguidade 
hum Oipheo & hum Anfion múzicos: deunos depois Roma hum Numeriano, 
hum Tito & outros Príncipes inclinados grandemente a esta arte: Alemanha 
com dous Emperadores do nosso século. França com o penúltimo Rey de 
nossos tempos. Contavase dos fabulosos que movião os penhascos, dos 
verdadeiros que se deleitavão a sy; porém só de vos que satisfazies a todos, 
ategora cuidavamos que com o que obráveis & com o que dizieis & vemos 
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ja que com o que escrevestes; & assi quando nos deixáveis de mostrar os 
effeitos da múzica antiga, claramcnte descobríeis que nunca teve taes 
effeitos ou se os teve foi acomodándose a múzica & a letra, com a tristeza 
ou alegría do sogeito: impugnastes com razão aquellas opiniões primeiro 
por falsas & logo porque não prezumisse o Mundo que havia tempos iguaes 
com os nossos, donde era hüa mesma a armonía que contentava a todos, 
sem que se deva esta à suavidade do canto, senão à perfeição das obras»^^ 

A música esteve sempre associada à fortuna historiográfica do primeiro 
monarca da Casa de Bragança, embora nem sempre tenha desempenhado um 
papel elogioso no bosquejo do seu retrato pessoal, porque, como é bem 
sabido, em especial durante o século XIX este melodioso gosto do rei foi in¬ 
terpretado como 0 corolário da sua falta de cultura e da sua escassa capacidade 
intelectual e anímica para governarí^. 

Ainda que o seu autor não tenha participado naquilo que Borges de 
Macedo qualificou de «julgamento-condenação» de D. João ly cabe aqui 
recordar a famosa e displicente descrição que Rebello da Silva traçou do 
Duque de Barcelos, por altura de 1640, e que surge no volume quarto da sua 
História - uma descrição que começa por assinalar que o duque era «de 
estatura mediana, bem proporcionado de corpo, e até gentil de rosto antes da 
enfermidade das bexigas...»^^ Neste texto, tantas vezes repetido, há uma 
menção à paixão musical a que o Bragança dedicava várias horas do seu dia - 
das cinco às sete da manhã e durante toda a sobratiesa* -, entre alusões não 
muito elogiosas acerca da sua pouco esmerada educação, do seu desmedido 
apetite e da sua entrega à caça e aos espectáculos. 

O referido volume de Rebello da Silva, publicado em 1869, apenas 
menciona que o rei chegara a compor algumas peças de música e que era autor 
da polémica Defensa de la música moderna. Somente dois anos mais tarde, 
Francisco Asenjo Barbieri revelaria uma documentação até essa data 
desconhecida e que possuía um enorme potencial para quem estivesse 
interessado na recuperação historiográfica de D. João IV; em Abril de 1871 
apareceria um artigo da sua autoria na madrilena Revista dc Espana, no qual 
menciona ter visto o Index da livraria musical do rei, fornecendo as primeiras 
notícias sobre o seu conteúdo e valor^^ 

Esta primeira referência à localização de um dos catálogos impressos 
em 1649 foi rapidamente investigada por Joaquim de Vasconcelos, e através 

• A palavra sobremesa denotava o tempo imediatamente após a refeição, e antes dos comen¬ 
sais se levantarem da mesa. (N.T) 
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da correspondência que manteve com Barbieri, entre 1870 e 1881, é possível 
seguir os passos que foram dados por Vasconcelos, desde o momento em 
que tomou conhecimento do achado, ao ler o artigo da RevisíadeEspana, até 
à reedição do catálogo, em 1874, com base num exemplar que ele mesmo 
tinha copiado em Paris nos começos de 1872^’. 

A exaltação nacional anti-iberista que então existia em Portugal tornou- 
-se ainda mais intensa após a queda dos Bourbons de Espanha, em 1868, 
precisamente o ano que coincidia com o segundo centenário do reconhe¬ 
cimento da independência lusitana por parte de Carlos II de Espanha, e em 
que se viu celebrar um Primeiro de Dezembro especialmente receado^®. 
Existe algum iberismo no artigo de Asenjo BarbierP^ e alguma exaltação 
nacionalista existe, também, na decisão de Vasconcelos em estudar por si 
mesmo o Index de que Asenjo falava no seu artigo; numa carta dirigida ao 
compositor, datada de Junho de 1871, juntamente como seu reconhecimento 
por um achado de uma inegável importância musical que o próprio 
Vasconcelos perseguia desde há anos^^^ confessa a sua estranheza perante o 
facto de D. João IV conter, na sua livraria, mais autores espanhóis do que 
portugueses: 

«Confio plenamentc - escreve - nas palabras de V Exa. enquanto ao 
exame que faz do Catálogo de D. João FV (pág. 335, meio), mas devo 
porventura aceitar a consequência de que D. João IV dava maior importân¬ 
cia às obras espanholas do que às dos seus nacionais? Devo acreditar nesta 
falta de patriotismo de um rei que firmou a nossa independência política, 
arriscando por ela os haveres e até a vida? Será isto lógico?»^\ 

Posteriormente à reedição do Index de 1649, o retrato do primeiro 
Bragança foi valorizado pelo facto de ter recolhido um grande volume de obras 
de mais de mil músicos diferentes, tanto teóricos como práticos, entre os 
quais se destacam peças de Gesualdo, de Lasso, de Palestrina, de Rogier e de 
muitos outros dos autores modernos que publicamente defendeu^. 

Voltemos, porém, ao tempo da Restauração, durante o qual os gostos 
musicais do rei proporcionaram argumentos tanto para o seu elogio áulico 
como para a sua apresentação polémica, por parte da publicística. Assim, os 
panegíricos de D. João ly em um como em outro campo, contêm muitas 
alusões à sua dedicação à música; veja-se, por exemplo, o conhecido 
Propugtiaadum InsUano-galhann contra calimmtas hispano-belpcas, publicado em 
Paris por frei Francisco de Santo Agostinho de Macedo, corria o ano de 1647, 
um livro que oferece a seguinte afirmação: 
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«Cantibus sacris ita delectatur, ut non modo eos libenter audiat, sed qua 
pollct usque ad admirationem musicarum rerum scientia Davidis instar 
hymnos scientissime componat, quorum harmonis templa resonant»^^ 

Mais do que o elogio concreto, aquilo que interessa destacar nesta 
passagem é a comparação estabelecida entre o rei David e o rei D. João IV 
uma equiparação que iria ter enormes ressonâncias na publicística do Pri¬ 
meiro de Dezembro. Em primeiro lugar, e como demonstrou João Francis¬ 
co Marques, o Duque de Bragança foi representado como o pequeno valente 
que derrubou Filipe de Habsburgo e a sua soberba gigantesca, usando as 
cinco pedras da sua funda, quer dizer, as cinco provas da tirania dos Filipes 
em Portugal: a usurpação sucessória, a retenção pela força, a quebra dos 
foros, 0 excesso de tributos e o incumprimento do assento das Cortes de 
Lamego^^ 

Em segundo lugar, a comparação enveredaria por um caminho político, já 
que este David/João tinha sido aclamado pelo povo como rei de Israel/ 
Portugal, depois de se lhe ter pedido «que aceitasse o título de Rei, que todos 
os tres estados deste reino com publica acclamação lhe tinhão dado, leuados 
todos proprios motiuos que tiverão os filhos de Israel na acclamação do 
Duque Dauid»^^ Além do mais, esta equiparação bíblica tinha a virtualidade 
de fazer despertar outros ecos, em especial os do messianismo, onde, junto ao 
Rei Oculto, brilhava por si só o tema do Novo David^^ 

Importa notar que o rei não publicou em seu nome os seus tratados 
teóricos nem as suas composições práticas; nas suas Respuestas a las dudas que se 
pusierm a la missa Panis, quem ego dabo, ocultou o seu nome sob as letras D.B, 
enigma por detrás do qual se escondia um evidente Duque de Bragança e que 
pretendia resolver-se num soneto «Al autor encubierto» que diz: 

«Oráculo dei cielo al mundo dado, 
resuélveme una duda que desseo 
entender de tu pluma, pues la veo 
ir bolando tan cierta en lo dudado: 

No puede Autor incierto ser nombrado 
el que sólo en certesas hase empleo 
poniendo dei armónico trofeo 
obelisco a verdades consagrado?. 

Respóndeme (senor) bien advertido 
tu livro, lo que cifra el nombre incierto. 

Un tesoro, dize, es más escondido. 
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Gran respuesta, empero mayor acierto 
alio ser por mistérios que he leído 
llámanle felizmente el Encubierto»^’. 

Nesta obra, da lavra do próprio monarca, tira-se partido do anonimato do 
Duque de Bragança e da sua lendária fama de ser o Encoberto que o povo 
português há tanto tempo esperava para se redimir^. Antes do Primeiro de 
Dezembro o Duque tinha estado, em Vila Viçosa, à espera do momento para 
se descobrir, e apesar de já então saber que era o legítimo rei de Ponugal, 
«não se manifestaua porque nam era ainda chegada a occazião»’*^ 

Acomodando os factos narrados no Evangelho de São João 1,19, frei Luís 
de Saa interpreta a famosa embaixada que havia sido enviada desde Lisboa 
até à corte dos Bragança para oferecer o reino ao Duque como uma rememoração 
daquela outra embaixada que fora desde Jerusalém até Betânia a perguntar a 
João Baptista se era ele o Messias, precisamente no momento em que se 
produzira o descobrimento de Cristo e em que tivera início a sua vida pública; 
misteriosamente, diz o cisterciense Saa, Betânia encontra-se para além do rio 
Jordão, tal como Vila Viçosa se encontra no Além-Tejo, mas, para lá disso, 
Betânia quer dizer «Casa de Música», ou seja, justamente aquilo que era a 
vila onde residia o Duque, «huma casa de música, porque he este Príncipe 
mui dado a esta arte»**^. 

Do mesmo modo, D. Filipe III de Ponugal não descurara a música na sua 
educação, incluindo-a entre as suas diversões, e se nesse campo o Bragança 
merecia os elogios que atrás assinalámos, também o Habsburgo era reconhecido 
como um especialista na ciência e na prática musicaPL A este respeito, 
Shirlcy B. Whitaker, no seu estudo sobre La selva sin amor de Lope de Vega, 
conta que o rei e os seus irmãos costumavam assistir aos ensaios da ópera, to¬ 
cando e cantando «per suo trattenimento»**^. Numa cana de Averardo Mediei 
a Andréa Cioli, de Julho de 1627, publicada por Whitaker, podemos ler que: 

«...il Re si diletta delia musica et n^intende tanto che sa comporre di 
contrappunto et suona franco il basso dei violone; et ogni sera si 
trattengono Sua Maestá et gli Infanti suoi fratelli un hora con un 
conceno di viole, che tuttialtre suonano, et con loto il maestro di 
cappella et un Italiano musico di camera delia Maesta Sua che si chiama 
Filippo Piccinini»'*^ 

O maestro di cappella não era outro senão o famoso Maestro Capitàn, Mateo 
Romero ou Matthieu Rosmarin, o qual iniciou D. Filipe III no mundo da 
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música, até ao ponto de convener o rei num «científico compositor, tanto que 
los cantores de su Real Capilla cantan en ella misas de tres y cuatro coros, 
psalmos, motetes y villancicos, en que ha dado muestra de su gran talento y 
siempre que los cantores de su Real Capilla cantan alguna obra de música 
nueva, se le da un repanido de ella, que tiene en sus reales manos, honrando 
el arte de la música»**^. 

A Laura de tmtsica eclesiástica^ obra do segoviano Juan Ruiz de Robledo, 
antigo mestre de capela das catedrais de León e de Valhadolid, também 
contém referências a este magistério e ao gosto musical de um Filipe de 
Habsburgo compositor e erudito: 

«Su Magestad, Dios le guarde muchos anos, desde los primeros anos de 
su edad ha honrrado y favorecido esta sciencia no sólo como lo ha hecho 
siempre la imperial Casa de Áustria con singular afecto, engrandeciendo 
cada día más sus Reales Capillas, haciendo afectuosas honras a sus 
maestros y cantores, mas por su persona se ha dignado a imitación dei 
profeta rey de estudiar y saber profundamente esta sciencia como gran 
maestro, teórica y práctica, con la doctrina y ensenanza de su maestro de 
câmara Matheo Romero Capitán, y ha compuesto admirablemente muchas 
obras de latín y romance, tan airosas y scientíficas que admiran y las rije 
y canta por su persona magistralmente y ha asistido con grande gusto y 
atención en actos de oposiciones de magistérios para juzgar»**L 

No começo do ano de 1638, pouco depois da eclosão das Alterações de 
Évora, este Maestro Capitán serviu de laço de união entre uma Madrid 
receosa acerca do papel que os Bragança iriam desempenhar naquele momento 
tão delicado, e a corte ducal de Vila Viçosa, aonde o mestre de capela chegou 
em Janeiro, e na qual iria permanecer até Junho para satisfazer a pabcão 
musical do 8° Duque, entusiasmo esse que o levaria a procurar adquirir, após 
1647, e por todos os meios possíveis, as obras manuscritas que estavam na 
posse do maestro aquando a sua morte^. 

Foi dessa CasadeMitsica de Vila Viçosa, visitada por Mateo Romero, e que 
frei Luís de Saa quis converter numa Betânia evangélica, que saiu o Duque 
para ser aclamado rei de um Portugal que restaurava o seu próprio ser, dando 
desse modo por findos os sessenta anos dos Filipes. Como é óbvio, depois do 
Primeiro de Dezembro o elogio musical não se encontra entre os argumentos 
esgrimidos pelos polemistas partidários da manutenção de Portugal nos 
domínios da Monarquia Hispânica dos Habsburgo. As penas desses escritores 
não lhe dedicarão nenhum encómio, e muito menos uma lans musical. 




270 


Dissonância na monarquia 


enaltecendo, em vez disso, a perícia de D. João IV na arte da harmonia, ainda 

que fosse com o intuito de o acusar de ter faltado a ela com a sua revolução/ 
dissonância. * 

Somente quatro anos depois do Primeiro de Dezembro, o já citado Ruiz 
de Robledo escrevia, na sua Lmiradcvuisicacclesiàsiica, um longo parágrafo que 
não oferece dúvidas quanto à fama de que desfrutava o Duque de Bragança 
como músico teórico e prático: 

«Beçino a nuestras puertas avia un insigne Maestro, novilíssimo, mui 
docto en esta sciencia, en lo especulativo erudito, en lo práctico tan 
profundo, en composición tan admirablc, en las abilidades tan diestro, 
tan beloz en cl rexir, que los más estudiosos y atentos tenían bien que 
pensar en sus obras»; 

porém, aquele que «podia y deuia contentarse con la grandeça en que Dios le 
tenia, apostató de sus gravissimas obligaciones» e: 

«dixo en su gerarchia lo que Luzifer en la suia. Ero simi/is altíssimo. Rei 
tengo de ser (como dice el refrançillo), aunque me cueste la vida. Ya no 
cantó más como a de cantar quien se a puesto en ocasión de tanto 
llanto»'”. 

E à margem desta passagem, o mestre de capela Ruiz escreveu uma frase 
lapidar; «Disonó notablemcnte y a perturbado el choro desta monarchia». 
Imaginar que a estrutura de uma Monarquia como a Hispânica era similar â 
estrutura de um coro bem afinado, que combinava harmonicamente o som de 
distintas vozes, mas cujo concerto havia sido perturbado pela dissonância 
trazida pela revolução portuguesa de 1640, constitui, sem dúvida, um magnifico 
testemunho do quão forte era, na época moderna, a ressonância de um velho 
tópico musical nessa linguagem politica tão empenhada na procura de ficções 
que falassem de hierarquia e de equilibrio. 
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Entre dois reinos, uma pátria rebelde. 
Fidalgos portugueses na monarquia hispânica 
depois de 1640. 


«Quando a memória vai pôr lenha, volta 
com o feixe que lhe apraz» 
B. Diop. 



«Entre dos reinos, una patria rebelde. Fidalgos portugueses en la Monarquia 
Hispânica despues de 1640», Estudh. Revista de Historia Moderna (Valência) 20 
(1994) pp. 83-103. 


Smi pátria tietti fazetiday entre dois reinos e niais de wm facção. 

Nos últimos dias do mês de Outubro de 1652, Tomé Lopes de Andrada 
congratulava-se com a redução da cidade de Barcelona às armas de Filipe IV de 
Espanha. Fazia-o numa cana enviada desde Madrid ao seu amo Francisco de 
Moura Cone Real, terceiro Marquês de Castelo Rodrigo e, naquela época, 
embabcador de Filipe IV de Espanha na cone de Viena. Logo a seguir, dava 
por ceno que tal acontecimento iria permitir à Monarquia ocupar-se com 
todo 0 empenho na recuperação de Pbrtugal, para onde, dizia de modo 
enfático, «se ha de passar la guerra... con todas veras»^ 

Por si só este testemunho não mereceria destaque entre os muitos que, 
no começo da década de 1650, encararam o final do conflito catalão como um 
passo prévio para a conclusão da secessão lusitana^ Contudo, o juízo acerca do 
que aconteceu naquele mês de Outubro em Barcelona não terminava aí, pois 
Lopes de Andrada continuou a falar a seu amo sobre essa mesma matéria, até 
avançar com um comentário cuja importância política é, sem dúvida, muito 
maior. Assim, escrevia: 

«Al fm, senor, Dios ha acudido por la justicia y constante fe dei Rey, 
Nuestro Senor, a cuya resolución y voto se atribuie generalmente esta 
empresa, y le ha sacado delia con tanta ventaja, que donde primero era 
Rey precário, ahora lo es absoluto, sin escândalo ni quexa justa de nadie, 
pues la misma seguridad y conveniência de los vassallos, lo pide assí; y 
hauiéndole sucedido lo mismo, respectiuamente, en lo dc Nápoles y 
Sicilia es menester confessar que las rebeliones son de maior dano a los 
súbditos que al Duenoy que el Nuestro con tales sucessos tiene merecido 
por justicia el renombre de Grande que la adulación o el afecto le hauían 
aplicado antecipadamente»^ 
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Quem quer que se interrogue sobre as consequências do 1640 hispânico, 
incluindo o pretendido regresso ao foralismo, poderá encontrar nestas palavras 
de Lopes de Andrada vários e bons motivos de reflexão. Merece reflexão, sem 
dúvida, 0 facto de alguém afirmar, em 1652, que Filipe ly devido à própria 
contestação de que tinha padecido, estava a tornar-se num monarca cada vez 
mais absoluto onde até aí fora apenas rá precário^ processo que, para além 
disso, parecia estar a decorrer de uma forma completamente incontestada, ao 
contrário do que havia sucedido com os planos de Olivares, pois surgia como 
algo nascido para a se^iridady convenienáa dos vassalos. 

Dez anos mais tarde, a Instrucción Rjsservada que o mesmo Francisco de 
Moura Corte Real recebeu aquando a sua designação para o governo da 
Catalunha, pode ajudar a avaliar o sentido exacto do juízo emitido por Lopes 
de Andrada**. Contudo, não é este o momento para entrar em tal discussão, 
pois as presentes linhas pretendem apenas explicar o modo como as peculiares 
circunstâncias em que se encontravam esses dois correspondentes, um em 
Madrid e o outro em Viena, contribuíram para semelhante leitura da situação. 

Desde 1640 que a casa de Castelo Rodrigo vinha sofrendo a perda, 
duplamente grave, de «hacienda y patria», nas palavras do próprio Francisco 
de Moura^ e tal acontecia porque tinha optado por permanecer na obediência 
a um rei a quem 0 seu reino de origem se negava a obedecer. Apesar de a 
situação dos Castelo Rodrigo se revestir de uma aura muito especial - não era 
por acaso que «naide duda que mi avuelo [Cristóvão de Moura] truxo 
Portugal a Castilla»^ -, uma boa parte dos portugueses que continuaram fiéis 
à Monarquia Hispânica após o Primeiro de Dezembro estava a passar por uma 
situação semelhante. E tal sucedia quer com os que tinham passado de 
Portugal para Castela na sequência da revolta, quer com aqueles que não 
tinham regressado ao reino, ignorando o chanwnnento a si ordenado por D. João 
IV logo após ter chegado ao trono, «para que le reconociessen, con pena de 
confiscación de bienes»^ A opção por permanecerem fiéis a Filipe IV ditou, 
como se sabe, o embargo de «todas as fazendas de todos os fjdalgos que estão 
em Castella que são mujtos e quinze Condes e o arcebispo de Evora»*. 

Sem a pretensão de estabelecer uma classificação definitiva, poderíamos 
dizer que, no seio desse conjunto de vassalos que ainda mantinham a 
obediência ao terceiro Filipe de PortugaP, é possível distinguir cinco grandes e 
mais significativos grupos: os homens de negócios, os oficiais letrados, os 
soldados, os dignitários eclesiásticos - antes de mais, aqueles que ficarão 
conhecidos como os bispos eleitos - finalmente, os nobres. Para além de não 
terem reconhecido, na prática, a realeza dos Bragança, todos eles estavam 
unidos pela relação singular que os vinculava à coroa, da qual dependiam e a 
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qual serviam; os homens de negócios, porque se tinham convertido nos seus 
principais assentistas^®; os oficiais letrados, porque se empregavam nos seus 
conselhos e juntas**; os soldados, já que militavam nos seus exércitos e 
armadas; os eclesiásticos, porque a sua dignidade apenas se mantinha devido 
ao privilégio de apresentação para as igrejas portuguesas que Filipe IV (III de 
Portugal) pretendia reter, questão que motivou discussões duríssimas na 
cúria papaF; os nobres, por fim, porque eram titulares de ofícios nas várias 
casas reais, mas também porque alguns deles tinham ascendido a postos de 
maior ou de menor importância ao serviço da Monarquia, tanto na corte de 
Madrid, como fora dela. 

Neste texto a nossa atenção irá centrar-se, essencialmente, sobre este 
último grupo, o dos fidalgos^ e tal opção decorre de duas razões principais. A 
primeira tem a ver com aquilo que se pode considerar como um dos traços 
mais característicos do Portugal dos Filipes: a tentativa de vincular as elites 
nobiliárquicas do reino à Monarquia Hispânica*^ O estudo do sector da 
nobreza que se manteve em obediência a D. Filipe após 1640 lança alguma 
luz sobre essa iniciativa, sobretudo se tivermos em conta que vários destes 
nobres tinham encabeçado a oposição à política que Olivares estava a 
implementar ao longo da década de 1630***. É problemático classificar a 
oposição ao Conde Duque como uma manifestação de nacionalismo, pois a 
fidelidade de alguns destes fidalgos de Madrid - de entre os quais, como se 
referiu antes, nem todos eram «os da facção de Migel de Uascomssellos e 
Diogo soares»*^ - lança uma dúvida que é digna de ser examinada, 
principalmente se não se esquecer que, para entender cabalmente os mo¬ 
mentos iniciais da Restauração, para entender o seu arranque no Primeiro de 
Dezembro e as dificuldades sentidas logo no seu primeiro ano, é indis¬ 
pensável considerar que, após 1640, alguns fidalgos contrários a Olivares 
mantiveram voluntariamente a obediência a Filipe FV (III de Portugal). 

Em segundo lugar, a atenção que agora prestamos a estes fidalgos foi 
motivada, antes de mais, pela paradoxal situação em que se encontrava essa 
nobreza que justificava a sua condição de grupo eminente invocando a sua 
função de meliores tetrae, mas que, por obra e graça da revolta restauracionista, 
se vira sem essa terra da qual era natural. Entre 1640 e 1668 estes nobres 
experimentaram uma forte sensação estranhamento, pois tinham um rei mas 
estavam privados de um reino, e tal situação levou-os a reflectir intensamente 
sobre a sua função e sobre a sua própria existência, assim como sobre a sua 
relação com o rei e com o reino, obrigando-os a pensar alguns conceitos que são 
essenciais para entender os séculos XVI e XVII, como seja a noção de serviço, 
de mercê, de vassalagem e de coroa*^. 
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Assim, ao longo das canas que trocaram, mas também dos memoriais e 
dos votos que escreveram, discutem, por exemplo, se a sua obediência de 
vassalos fiéis merecia obter uma recompensa graciosa, ou se, pelo contrário, e 
num sentido bem diverso, se essa obediência os habilitava a uma satisfação 
obrigatória da qual se tinham tomado credores. Ante a instável fonuna das 
armas dos Habsburgo, foram tecendo interessantes observações acerca da 
estratégia e do cálculo que eram próprios de conesãos que estimavam, com 
toda a dissimulação, o valor e o futuro destas casas estranhadas caso a coroa 
recuperasse o reino que se havia separado da Monarquia, ou no caso de a coroa 
não 0 conseguir recuporari^ Falam, por fim, e em suma, de uma pátria 
ponuguesa que identificam com uma propriedade e com uma perspicácia 
pouco habitual entre todos aqueles que, em meados do século XVII, viviam 
no seio da Monarquia Hispânica^*; uma Monarquia que, da mesma forma, 
também reflectia acerca do valor - e, como é óbvio, da desvalorização - 
daqueles meíiores terrae que em nada serviam para que ela se tomasse presente 
no reino rebelde do qual aqueles se tinliam ausentado. 

Impona advenir, por último, que a opção por privilegiar os nobres que 
estavam ao serviço da coroa implica concentrar a atenção sobre os portugueses 
que se encontravam na corte madrilena, em detrimento daqueles que viviam 
em outros lugares, antes de mais em Sevilha, cidade onde a comunidade lusa 
continuou a ser importante após 1640*’. 


Uma estratega compatível com a lealdade. Interesses corporativos e obediência 
nobiliárquica. 

Com uma fazenda em situação precária durante os cerca de trinta anos 
que vão desde 1640 a 1668, a Coroa foi, necessariamente, a sua principal 
referência. Do serviço à Coroa e da graça do rei dependiam as pensões, os 
alimentos e o socorro com que se procurava aliviar as quebras sofridas na sua 
situação económica, assim como as diversas etapas, iniciadas ou não antes de 
1640, que levaram alguns dos fidalgos a ocupar empregos que superavam em 
muito a mera dimensão do então reduzido governo de questões portuguesas, 
e que, em alternativa, os iria conduzir aos mais imponantes comandos 
militares de mar e de terra, assim como a caigos de vice-rei ou de governador, 
passando pelas nada despiciendas embabcadas e cargos cortesãos. 

Um boa prova do que acabámos de afirmar são os importantes percursos 
que, ao serviço da Monarquia após 1640, foram seguidos por Francisco de 
Mello (Conde de Assumar, Marquês de Torrelaguna e de Vellisca), por 
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Manuel e Francisco de Moura (Marqueses de Castelo Rodrigo) ou por Miguel 
e Fernando de Noronha (Conde e Duque de Linhares). Analisemos o airsiis 
hononim de Francisco de Moura e de Fernando de Noronha, menos conhecidos 
do que os dos seus respectivos pais e, claro, menos conhecidos do que o per¬ 
curso de Mello, vencedor na batalha de Honnecourt e derrotado em RocroP. 

Noronha, que foi quinto Conde e primeiro Duque de Linhares, 
desenvolveu uma carreira militar em três continentes. Começou por servir 
em África, durante três anos, e na índia entre 1629 e 1636, acompanhando o 
seu pai, Miguel de Noronha, na sua passagem pela Capitania General de 
Tânger e pelo crucial vice-reinado da índia. Regressado à Europa, ocupou, a 
partir de 1641, diversos cargos militares na Flandres, na Catalunha e em 
Itália, participando nas batalhas de Honnecourt, La Bassê, Thionville e 
Orbitello, assim como na campanha de Bordéus, no socorro de Badajoz e no 
sítio de Eivas, antes de acompanhar Luís de Haro na assinatura da Paz dos 
Pirenéus, em 1659^*. 

Francisco de Moura, por seu turno, depois da assistência a seu pai na 
embabcada de Roma - onde viria a casar com Ana Maria de Moncada, filha do 
Duque de Montalto -, iniciou a sua carreira na Viena do tempo do tratado de 
Vestefália, tratado esse para o qual o seu pai foi tão importante; depois de ter 
chegado à corte imperial em 1648, revestido dos poderes para os desposórios 
de Felipe IV e de Mariana de Áustria, substituiu o Duque de Terranova como 
embabcador ordinário. Daqui passaria a ocupar os vice-reinados da Sardenha, 
em 1656, e da Catalunha, em 1663, assim como o Governo dos Países Babcos, 
um ano mais tarde. De Bruxelas regressaria a Madrid para ocupar um lugar na 
Presidência de Flandres e para servir como Caballerizo Mayor da rainha, cargo 
que exercitou até à sua morte, em 1675^^. 

O que é que se pode extrair destas duas carréraSy ou de muitas outras 
menos destacadas.^ Antes de mais, a proclamação, quase propagandística, de 
que enquanto Portugal se revoltava, havia vassalos portugueses que 
permaneciam leais ao Rei Católico; em segundo lugar, um manifesto do poder 
régio que contava com aqueles cavaleiros para o servirem onde quer que a sua 
presença fosse mais necessária, algo de importante tendo em conta que, na 
génese da Restauração, foi dada como certa a recusa destes serviços. Existe, 
por fim, uma variável meramente económica relacionada com o enomie 
montante dos socorros destinados a cavaleiros portugueses e catalães. 

Foi criada, em 1646, uma junta especial para estudar a situação em que 
se encontravam estas ajudas, cujo custo para a fazenda real era estimado em 
cento e oitenta mil ducados por ano, dos quais cento e cinquenta mil eram 
pagos aos beneficiários mediante mesadas vencidas na corte e para cuja 
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provisão se recorria às meias anatas de juros, de onde também se nutriam os 
exércitos. Ajunta recebera ordens para reorganizar todo o sistema, «ajustando 
los sujetos que son capazes de emplearse cn la guerra, para que vaian a servir 
a ella y también los que lo serán para otros ministérios pata que sean 
empleados en cllos dentro o fuera dcl Reino». Pretendia-se desta forma 
alcançar uma poupança considerável, pois os antigos beneficiários desse 
socorro passariam a receber o soldo «que se le senalarc en la guerra o en el 
puesto en que fuere occupado»“. Assim, veítsnolis, às carreiras dos fidalgos era 
dado um sentido de serviço régio. 

Para o estranhamento que o%fidalgos sofriam na corte contribuiu, também, 
a publicística restauracionista, a qual, em mais do que uma ocasião, apresentou- 
-os como reféns nas mãos de um tirânico Filipe ly um rei que os retinha em 
Castela pela força e sob ameaças contra a vida^-* desses mesmos fiéis vassalos; 
os quais, quando tal fosse possível, estariam alegadamente prontos pata 
reconhecer o Bragança como o seu legítimo e natural rei^^ E cumpre não 
esquecer que, em Madrid, também havia quem duvidasse deles, acusando-os 
abertamente de conspirarem a favor de Lisboa ou, pelo menos, de se manterem 
numa atitude delibetadamente ambígua. 

Os castelhanos que tinham estado ao serviço da vice-rainha Margarida de 
Mântua foram, aos poucos, regressando de Portugal, e à chegada a Madrid 
costumavam afirmar que «es cosa çierta y ynfalible que en Lisboa tienen 
auisos çiertos de todo lo que pasa cn esta corte» e de que «allá se dezía 
públicamente que estos auisos los dauan los portugueses que ay aquí»^‘. 
Estas acusações eram reforçadas por um argumento difícil de rebater, que era 
0 facto de os fidalgos residentes cm Madrid continuarem a manter relações 
com os seus parentes, alguns muito próximos, os quais tinham optado por 
permanecer no Portugal que os castelhanos apelidavam de rebelde. É oportuno 
assinalar, a respeito deste ponto, quão forte era a capacidade corporativa paia 
forjar estratégias que permitissem manter a importância das casas 
nobiliárquicas, c para ossos fidalgos colocados entre dois reis impunha-se a 
dissimulação, da mesma forma que as diversas facções de uma corte sabiam 
que era importante não romper com quem pudesse vir a chegar à privança^^ 

No seio da nobreza que estava presente em Lisboa por ocasião do 
Primeiro de Dezembro parece ter-se produzido uma reacção semelhante. 
Uma carta escrita somente dois dias após a revolta, por exemplo, descreve 
três diferentes atitudes face aos acontecimentos: primeiro, a dos fidalgos da 
«facção do nouo Rey», que eram aqueles que tinham agido; depois, «os da 
facção de Migel de Uascomssellos e Diogo soares a quem não se comunicou 
nada do que se ditriminaua»; e, por último, os que tinham ido «pera as suas 
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quintas» e que, aos poucos, começaram a regressar à cidade, «alguns delles 
Enuergonhados E outros não»^^ 

De cena forma, a atrás mencionada Junta de los socorros de 1646-1647 
pintava, para Madrid, uma situação bastante semelhante. Por um lado, 
recomendava expressamente a expulsão de alguns cavaleiros que revelavam, 
com toda a nitidez, a sua simpatia pelo Bragança; por outro, falava de 
voluntariosos e fiéis vassalos dignos de todo o prémio, e em terceiro lugar 
descrevia um peculiar estado de indefinição no qual se moviam muitos que 
«pareçe se detienen aqui hasta ver cómo se ponen las cosas, procurando estar 
en la graçia dei Rebelde, sin perder la de vuestra Magestad, con que hasta 
agora han conseguido ser socorridos aqui y no tener allá confiscadas sus 
haziendas»^’. 

Passados alguns anos desde o Primeiro de Dezembro, numa altura em 
que D. João IV era já muito mais do que um fugaz refij deun imnemo - expressão 
que muitos usaram na sequência da sua aclamação lisboeta-, Juan Chumacero, 
0 Presidente do Consejo de Castilla, expôs as suas reservas acerca destes 
portugueses, num sentido que coincide com o que seria reportado pela Junta 
de Socorros: 

«Con gran cuidado - escrevia Chumacero ao rei - me ha tenido siempre 
la confidençia que se haçe de algunos ministros y senores de Portugal. A 
unos alló aqui la rebelión con que no tubieron mérito en estarse quedos, 
otros vinieron con aquel impetu y horror de sugetarse a un vasallo y acaso 
persuadidos de que la violência de el rebelde quanto mayor duraria 
menos y tubiera fuerças Vuestra Majestad para restituirse luego; oy 
puede ser aian mudado de pareçer con el estado de las cosas, 
principalmente quando no se les socorre con la cantidad a que se an 
limitado sus alimentos. Mientras ay que piden licençia para bolverse y 
de alguno dicen le acuden en Portugal con su hacienda como si residiera. 
Otros comen allá por los hbcos o parientes que quedaron y acá reciben 
mercedes de Vuestra Majestad con que disfrutan ambos Reynos y en la 
recuperación tendrán indulto unos por otros. Todo me obliga a pensar 
que estamos aqui vendidos y quando me veo en junta con personas de 
aquel Reyno temo me oien los de Lisboa»^®. 

Ainda que tivesse decorrido apenas um curto espaço de tempo desde a 
revolta, quando estas linhas foram escritas tinham já terminado os momentos 
de exaltação vividos em 1641. Este foi o ano da grande conjura nobiliárquica 
contra D. João ly encabeçada pelo Marquês de Vila Real e pelo Duque de 
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Caminha, ambos com muitos parentes em Madrid^^; na mesma altura em que 
estavam em curso os preparativos para uma jornada real até à fronteira de 
PortugaF^ importava difundir, através das listas e das relações manuscritas 
que foram diversas vezes copiadas, os nomes dos muito obedientes cavaleiros 
portugueses que se encontravam em Madrid^^ nomes esses que era preciso 
contrapor, cm qualidade e em número, àqueles que surgiam nas vieniórias dos 
que tinham levantado o Duque de Bragança^. 

Longe estavam já os tempos dos «muitos mimos e promessas»^^ que 
então Filipe IV lhes fizera, e que atingiram o seu auge em Junho de 1641, 
quando o rei recompensou nada menos do que com um título de marquês 
(Penalva) e com quatro títulos de conde (Castelo Novo, Torres Vedras, 
Assentar e Vagos) os membros de um imponante grupo de fidalgo^ que tinha 
chegado a Ayamonte, depois de ter fugido «em hum barco biscainho de 
remos>>^^ Assim que chegaram a Madrid, estes cavaleiros apressaram-se a 
proclamar, num Manifiesto, a sua fidelidade e a sua obediência, tendo sido 
depois recebidos com todas as honras numa «demonstração» pensada pelo 
próprio rep*. 

É claro que, a par dos tftirnos epro??iessas^ houvera sempre suspeita. Assim, 
antes do final de Dezembro de 1640, Francisco Leitão e Lu is Gudiel receberiam 
«jurisdicción privativa con inhibición a todos los consejos, tribunales, audiências 
y chancillerías» para examinar o perfil dos portugueses residentes em Castela 
e de cuja fidelidade houvesse dúvidas, tendo o poder para fazer todas «las 
avcriguacioncs, embargos, prisiones y diligencias necesarias» que para isso 
fossem necessárias^^. E em 1645, Chu macero retratava a comunidade dos 
portugueses na corte da forma mais dura possível, falando em pessoas que, 
maliciosamente, «disfrutan ambos Reynos y en la recuperación tendrán 
indulto unos por otros». 

A quinta-essencia dessa mistura de suspeita e de confidenúa — usando a 
expressão do Presidente de Castela — que Madrid sentia a respeito dos 
ponugueses era a Irmandade de los Devotos de Santo António dos Portugueses na 
Corte, um órgão protegido pelo rei e onde se reuniam, sob as bandeiras 
conquistadas na guerra, os portugueses que permaneciam leais a Filipe ly 
presididos çdos fidalgos mais importantes, e onde se supunha que se urdiam 
conspirações mal disfarçadas, assim como um ou outro desacato. 

Na qualidade de Presidente de Castela, em 1643 Juan de Chumacero 
fora forçado a intervir na irmandade, suspendendo «a declaração dos novos 
eleitos», a fim de renovar a 7fiesa que a governava^. No ano seguinte a esta 
intervenção do Consejo de Castilla, um assento da própria confraria deixa 
transparecer esse estranho ambiente de oposição que se vivia no seu seio, ao 
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proibir os «pregadores por satisfazer as pessoas que os chamão pera pregar 
nesta Santa Caza se meterem a tratar do suceso de Portugal e couzas do 
gouerno em aprovar ou reprovar acções particulares dos portugueses»'*^ 

E surpreendente, ou talvez não tanto, que se tenha posto sob suspeita os 
sermões pregados naquelas que eram, por excelência, as casas portuguesas da 
corte do Rei Católico, insistindo-se para que tratassem «meramente do 
evangelho e louvores do santo de que for a festa», e que mesmo os vil/ianácos 
fossem censurados antes de serem ali cantados'*^ Todavia, e antes de 
prosseguirmos nesta análise, é oportuno recordar que se trata de uma 
irmandade merecedora de mais atenção do que a mera lembrança de que nela 
faleceu, em 1648, Diego de Saavedra Fajardo, figura sempre tão próxima do 
Marquês de Castelo Rodrigo^\ 

Foi precisamente durante os anos da Guerra da Restauração que a igreja 
de Santo António da Cone alcançou o seu máximo esplendor anístico, tendo 
sido adornada, nessa altura, com os impressionantes frescos de Carreno de 
Miranda e de Ricci, os quais ainda hoje se conservam e onde se pode ver 
representada a glória do santo lisboeta, acompanhado por diversos santos e 
beatos ponugueses'*'*. Os anistas régios «ajustaram contas» com Fernando de 
Noronha, Conde de Linhares provedor da irmandade, em Julho de 1663**^ 

No entanto, parece que chegou a ser contemplado um outro programa 
pictórico para a igreja ponuguesa, e nele o protagonista não era outro senão o 
Milagre de Ourique, um tema que ia perfeitamente ao encontro da atmosfera 
heróico-militar que, naquela época, era proporcionada não só pelas bandeiras 
que se encontravam hasteadas nas suas abóbadas, mas também pelos túmulos 
colocados nos nichos, os quais, mais tarde, seriam substituídos por altares. 
Um desenho de Dionisio Mantuano, hoje conservado no Museu Nacional do 
Prado, representa a cena da visão de Afonso Henriques em Ourique, acerca 
do qual propusemos já tratar-se de um projecto para a decoração de Santo 
António dos Portugueses**^. A história do Milagre não era completamente 
incompatível com o reconhecimento dos Habsburgo como reis de Portugal, 
ainda que, como e bem sabido, o mito se tivesse convertido numa referência 
fundamental para os restauradores; assim, surgira já no Direciono sacado de las 
vidas i hechos de los esclarecidos rás de Portugal que frei António Brandão compôs 
em 1634, uma obra destinada a servir a educação de Baltazar Carlos de 
Habsburgo, herdeiro de D. Filipe III de PortugaF. Além disso, a descrição da 
visão do crucificado aparecia no Cotnpetidio de los Reycs de Portugal, composto 
em Madrid, no ano de 1652, por Duarte de Albuquerque Coelho, Conde de 
Pernambuco, Marquês de Basto, gentil-homem de Filipe IVe, claro, um dos 
innâos de Santo António. 
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Atrás chamámos a atenção para o facto de a composição da irmandade ser 
um magnífico reflexo do heteróclito mosaico em que Madrid, enquanto corte 
dos portugueses, se tinha convertido durante o período Rlipino. Nela figuravam 
homens de negócios - aos quais costumava ser confiado o posto de tesoureiro - 
com apelidos tão significativos como Paz de Silveira, Tinoco ou Denis, sem 
esquecer os Cortizos e os Montesinos (nos registos da irmandade, Manuel e 
Sebastião Cortiços e Fernão e Manuel Montesinhos), porque as acusações ou 
suspeitas de filo-judaísmo não parecem ter constituído um impedimento 
incontomável para a sua entrada para o seio dos innãos devotos. A seu lado 
encontrava-se a parte mais preeminente do oficialato do Conselho de Portu¬ 
gal, conseguindo-se aqui o tour de force de juntar adversários políticos, e fazer 
com que Diogo Soares fosse «irmão» de Francisco de Lucena ou de Cid de 
Almeida. Junto a eles encontrava-se um grande número de nobres, desde 
fidalgos que, anos mais tarde, em 1640, viriam a aclamar o Duque de Bragança, 
como Antão de Almada, Álvaro de Abranches, Diogo Lopes de Sousa (Conde 
de Miranda) ou Manrique de Silva (Marquês de Gouveia), até outros que se 
mantiveram fiéis a Filipe de Habsburgo, caso de Francisco de Mello, de 
Manuel de Moura, de Miguel e de Fernando de Noronha, de Duarte de 
Albuquerque Coelho (Conde de Pernambuco e Marquês de Basto), de 
Jerónimo de Ataíde (Marquês de Colares e Conde de Castanheira), de Luís 
Carneiro (Conde da Ilha do Príncipe) ou, ainda, de Félbc Machado de Silva 
(Marquês de Montebelo). 

A composição da Mesada Irmandade reflecte, de modo fiel, as novidades e 
as mudanças que foram ocorrendo no Portugal dos Filipes antes e depois do 
Primeiro de Dezembro de 1640, data em que uma parte dos seus membros 
abandona Madrid, enquanto outros optam por permanecer na cidade. Os 
fidalgos que decidiram fugir de Pbrtugal nos começos de 1641, por exemplo, 
para além de terem sido recompensados com as generosas mercês de títulos 
nobiliárquicos, foram rapidamente integrados no governo da irmandade. 

Um fidalgos era Jerónimo de Mascarenhas, quem, em 1653-1654, 
alcançou o cargo máximo na hierarquia da irmandade, servindo como provedor 
damesa\ e na distribuição das mercês com que o rei recompensou a passagem 
destes portugueses para Castela, coube-lhe o benefício do priorado de 
Guimarães. Este filho-segundo de Jorge de Mascarenhas, Marquês de 
Montalvão e antigo vice-rei do Brasil, constitui um bom exemplo daquilo que 
a obediência a-Filipe IV podia proporcionar a um fidalgo português que, por 
culpa dessa obediência, tinha ficado sem pátria e sem fazenda, mas que, 
apesar disso, podia continuar a tirar algum proveito da graça régia; assim, foi 
eleito Definidor Geral da Ordem de Calatrava e admitido no conselho de 
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Ordens e também no Conselho de Portugal, quando este voltou a ser 
constituído em 1658, tendo servido, também, como Esmoler e como Capelão- 
-mor da rainha Mariana de Áustria, terminando os seus dias como bispo de 
Segóvia, depois de ter sido, durante um longo período de tempo, bispo eleito 
de Leiria, dignidade que nunca chegaria a poder ocupar. 

Todavia, e acima de tudo, Jerónimo de Mascarenhas merece uma atenção 
especial por ter sido um homem de letras que teceu considerações de historia 
extremamente lúcidas, o que, aliás, está em consonância com o facto de o 
mesmo Mascarenhas ter composto um livro, hoje desaparecido, intitulado 
Excelenciasyvtilidadesde la historia, de ter escrito crónicas e obras polémicas, de 
ter recolhido documentos para uns Anales de Portugal, e, por fim, de ter 
desenvolvido uma especial relação com a cultura genealógica cultivada por 
alguns dos fidalgos da corte'^. 

Mascarenhas reuniu uma grande livraria - avaliada, aquando a sua morte, 
em mais de quarenta mil reais**’ -, bem como uma colecção impressionante de 
manuscritos e de impressos que, depois de ter passado pelas mãos de Diego 
Vicente Vidania e pelo quarto Duque de Uceda, se conserva hoje, em parte, 
na Biblioteca Nacional de Madrid^®. Desses manuscritos, o núcleo mais 
importante e significativo é, sem dúvida, a série conhecida como Colecciónde 
Sucesos ou Tomos de Variod"^, perto de cinquenta volumes que constituem uma 
fonte documental de primeira importância para o estudo do reinado de Filipe W, 
os quais só poderão ser lidos de um modo cabal se tivermos em conta a marca 
que 0 seu primitivo compilador deixou nessa série. Este aspecto possui uma 
relevância muito especial, sobretudo para quem utilizar tais documentos 
como fonte para questões portuguesas; por exemplo, nessa mesma colecção 
existem muitos escritos contrários às inteligências lusas de Gaspar de Guzmán, 
mas a presença dc tais escritos nesse conjunto documental tem de ser 
relacionada com o marcado anti-olivarismo do próprio D. Jerónimo^^ 

Contudo, Mascarenhas não se limitou a recolher manifestos, cartas, 
gravuras, gazetas, desenhos, votos, ditames, memoriais e toda a variada 
informação que é possível encontrar nessa magnífica Serie de Sucesos; de facto, 
ele próprio tirou partido desse material para o seu labor de publicista. É isso 
mesmo o que sucede na sua Campana de Portugalpor la parte de Estremadura el 
ano de 1662, impressa em Madrid no ano de 1663, cujos materiais originais são 
oriundos dos manuscritos relativos a esse ano existentes na sua colecção^^ 

Por último, 0 bispo eláto de Leiria também panicipou no afa Tinha^tico que 
caracterizou muitos dos fidalgos que permaneceram em Madrid depois de 
1640, cujo principal monumento é a nova edição anotada do NobiRario do 
Conde D. Pedro de Barcelos^^ Esta quase obsessão por temas linhagísticos 
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estava provavelmente ligada ao desejo de apagar as suspeitas de judaísmo que 
pairavam sobre a maior pane dos portugueses, fossem eles, ou não, homens da 
nação^ e podemos afirmar com segurança que ela esteve relacionada com uma 
tentativa de travar a concessão de hábitos e de rendas a pessoas de origem 
cristã-nova^^ No entanto, e ao mesmo tempo, tem a ver com o facto de esses 
meíiores tetrae que ficaram sozinhos a contemplar a sua egrégia condição, 
terem conduzido a sua cultura nobiliárquica até ao extremo da introspecção 
sobre o genealógico. Foi isso que levou Jerónimo de Mascarenhas a falar da 
sua pátria, do serviço e do rei, e, apesar de ter usado palavras duras, fê-lo como 
poucos naquela conjuntura. 


Desengano da pátria e desgosto de reis, 

Nas outras campanhas de polémica e de propaganda que se viveram entre 
1640 e 1668, tanto um como o outro lado da coutada recorreram ao santoral e à 
providência^, e apesar da figura de santo António de Lisboa parecer exclu¬ 
sivamente destinada a servir nas fileiras dos partidários de D. João IV e de 
Afonso VI, poder-se-ia tentar que nem sempre assim fosse. Diogo de Almeida, 
natural de Ceuta e Pregador Régio pela Coroa de Portugal, procurou trazer 
Santo António para o lado da Monarquia Hispânica, numa Oração que 
pronunciou perante Filipe IV na sua Capela Real, corria o ano de 1654: 

«Si me preguntaseis - afirma - de qué nación es San Antonio, respondería 
que de ninguna en singular porque Antonio no es nacional». 

«Es italiano - continua - quien se llama de Padua y si se arrogó este 
nombre por auer liurado esta ciudad de la opresión dei tirano Excelino 
(iiV), assí qüiera Dios que sea San Antonio de Lisboa, patria suya, y si su 
tierra le aclama en sus folias espelho de Portugal, ojalá que Portugal se 
mire en este espejo, para que vea en christal tan limpio su presente 
fealdad. También es San Antonio (y con mejor aire) de Castilla, porque 
los santos más son de la parte de la justicia que de la naturaleza»^^ 

Este episódio demonstra bem como a situação criada pelo Primeiro de 
Dezembro obrigou não só os restauradores, mas também os portugueses de 
Madrid, a rcflectir, de forma aprofundada, acerca do que era e de como podia 
ser entendido PortugaP*. Assim, em 1653 Jerónimo de Mascarenhas publicou 
uma curta notícia biográfica de João Meneses de Silva, o fundador da 
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congregação dos Amadeus, um livro que, como o próprio autor refere numa 
carta dirigida ao cronista Andrés dc Uztarroz, é um dos «que tocan a la 
patria»^’. 

Na dedicatória que dirigiu ao seu próprio irmão, o Conde de Castelo 
Novo, herdeiro do Marquês de Montalvão, Jerónimo dc Mascarenhas discorre 
acerca da situação em que se encontravam ele mesmo, o seu titulado irmão e 
os demais ponugueses que tinham mantido a obediência a Filipe ly e que, 
por consequência, estavam ausentes da pátria desde o dia em que tinham 
passado para Castela, o que perfazia já, naquela altura, doze anos: 

«La vida de un português desterrado voluntariamente de la Patria por el 
servicio de Dios, escrita por otro ausente delia por la obediência de su 
Rey, a quién más justamente deve encaminarse que a VExc. que tan 
bien supo atender a ambas obligaciones, siguiendo con tanto desengano 
la segunda.^ No son los hombres como los planetas que tienen mayor 
virtud quando se hallan en la casa propia, antes sucede muchas vezes que 
experimentamos madrastra a la patria y madre a la tierra forastera. La 
natural obediência, nacida en el Cielo y peregrina en la tierra, si falta en 
la patria, deve buscarse peregrinando: y a quien la busca le sucede como 
a los rios que tanto crecen en reputación y nombren quanto caminan. 
Los vapores jamás tomarían forma de estrcllas si dexada la patria, que 
por inquieta los exala, no subiessen derechamente al Sol. No se estrechan 
a los coitos linderos de la Patria coraçones grandes, antes ella deve servir 
al hombre, como el orizonte a las cstrellas, para nacimiento no para 
sepulcro»^. 

Como vimos atrás a propósito de Santo António, o pregador João de 
Almeida havia identificado a pátria com nação/natureza - Lisboa era a sua 
pátria, a sua patria chica ♦ -, colocando acima dela a justiça, a qual, no seu 
entender, significava a lealdade a Filipe IV; neste passo, porém, Mascarenhas 
parece ir mais longe, ao falar de uma pátria cuja abstracção conceptual é ainda 
maior. O facto de terem vencido a devoção por essa pátria à qual se reconhece 
a condição át inquieta^ o facto de terem sido obrigados a abandoná-la em nome 
da obediência ao rei, e, por fim, o facto de se terem convertido em pa'egrinoSy 
voluntariamente ausentes e desterrados dela - à semelhança do que acontecera 
com 0 fundador dos Amadeus, em nome do «serviço de Deus» -, esse era o 
grande mérito de todos esses portugueses que, como novos Amadeus de 


A expressão castelhana patria cJúca significa, em português, local dc nascimento. 
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Portugal, se tinham desenganado daquilo que tinha sido feito pela sua mãe, 
transformada, agora, em madrasta. 

j^sim, parece que o estranhamento sofrido por este grupo de portugueses 
depois de 1640 serviu para que alguns deles «avistassem», passe a expressão, 
uma pátria que já não se identificava apenas com o lugar de nascimento, e que 
crescia na distância, até se converter numa instância menos localista e mais 
próxima do conjunto do reino. Como tal, o próprio Mascarenhas descreverá a 
sua passagem para Castela, em 1641, como o resultado da repulsa pessoal que 
sentia por um movimento geral, «la ocasión que toda mi patria faltó a su real 
obediencia»‘’. 

Vendo na lealdade e na amizade a síntese das obrigações nobiliárquicas, 
Francisco Tcllo, escrevendo para o Conde Duque de Olivares em 1641, 
desenvolveu uma interessante teoria acerca dos deveres da condição nobre, a 
qual importa recordar neste contexto. A propósito da realeza de D. João IV c 
desde a distante Sardenha, D. Francisco escrevia a Olivares que: 

«El Duque de Vergança a sido grande amigo mío quando tuvo juicio, eme 
carteado con él, a hospedádome y otras mil carizias. Quando murió su 
padre, que me honrró mucho, le envie con el pêsame dies mandamientos 
de la nobleza que se encerraban en dos, en amistad y en lealtad con cl 
Rei dél cielo y de la tierra. Y si como los celebró, los guardara, qué le 
faltaba.^>, 

para, logo depois, proclamar nos seguintes termos a sua lealdade a Filipe de 
Habsburgo: «soi terníssimo amante dei Rei nuestro senory cs cosa infame cl 
que no sedeja haçergigotey zeniza porun Rei tan amabley de tan superiores 
partes quales vieron siglos». Conclui, de forma contundente, que esse «amor» 
0 obrigava a ser «ángel dei azote deste Pharaón», chegando ao ponto de se 
oferecer para acabar com a vida de D. João IV’^ 

Leais enquanto nobres depois de 1640, uma boa parte destes fidalgos- 
entre eles os Mascarenhas - tinha estado envolvida na oposição a Olivares 
durante a década de 1630. Nessa altura apresentaram-se como os repriblicos 
oue justificaram a sua actuação e a sua existência alegando que, 
mais do que a pátria, estavam a defender o reino e o povo face à política 
fiscal de Gaspar de Guzmán. Afirmavam, então, que a tranquilidade 
portuguesa dependia da sua colaboração, e tal afirmação constituía, por um 
lado, a lembrança de que eles eram os únicos que tinham os meios para 
garantir a tranquilidade geral - as alterações de Évora demonstravam bem 
aquilo que a inacção dos nobres poderia provocar-, e, por outro, era como 
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que a exigência do reconhecimento dos seus privilégios enquanto meliores 
terraey do espaço que lhes estava reservado na governação do reino, do qual 
um dos foros era o respeito, passe a redundância, pelos foros da função nobi¬ 
liárquica. 

Anos mais tarde, desterrados e ausentes, como uns Armdetis de Portugal, 
não podiam reclamar o papel de mediadores entre o rei e um reino no qual 
nem sequer se encontravam, não estando em posição de servir a coroa através 
da colaboração no governo do reino. Todavia, e em contrapartida, esses 
fidalgos desterrados podiam argumentar que, através da sua opção por 
abandonar a pátria em nome da lealdade, tinham prestado um serviço ao rei. 
Em 1655, na sequência de um processo contra ele movido por Marcelino de 
Faria, Mascarenhas dirigiu um memorial a Filipe IV; a fim de captar a atenção 
régia, lembrava que o monarca estava sempre obrigado a fazer justiça aos seus 
vassalos, e que quando estes «se descuellan en los servicios y en el affecto 
para con sus príncipes no solamente los conservan en la obligación ordinaria 
de administrarles justicia, sino que se hacen forçosos acrehedores de la 
gracia»^\ Tal argumento convertia Mascarenhas nada menos do que em 
credor da graça régia: o seu serviço era a lealdade e esta ainda mais se realçava 
quando «toda mi patria faltó a su real obediência». 

Contudo, para esses fidalgos desenganados da pátria estava ainda reservado 
0 destino de se desenganarem desse rei cuja obediência tinham seguido, pois 
quase todos acabariam por morrer desgostados, expressão que surge numa 
magnífica citação referida por Rafael Valladares^. É certo que a suspeição 
com que foram tratados ao longo de todo o período da guerra já havia 
motivado algumas quebeas, mas estas subiram de tom aquando a Paz de 1668, 
perante o tratamento que estava a ser dispensado à questão da restituição das 
fazendas e dos direitos que estes cavaleiros possuíam em Portugal. 

Nesse mesmo ano de 1668, as autoridades ordenaram o fim imediato do 
pagamento das mesadas que, até essa data, os cavaleiros portugueses tinham 
vindo a receber, dando-se início ao lento processo das restituições. Para tal, o 
governo de Portugal exigiu a presença dos interessados e o cumprimento 
estrito daquilo que estava estipulado no artigo oitavo do tratado: 

«Todas las privaciones de herencias e disposiciones hechas con odio de la 
guerra son declaradas por ningunas y como no acontecidas y los dos 
Reyes perdonan la culpa a unos y a otros vassallos en virtud de este 
tratado, auiéndose de restituir las haziendas que estuvieren en el Fisco y 
Corona a las personas a las quales sin auer sobrevenido esta guerra auían 
de tocas o pertenecer para poder libremente gozar de ellas»^\ 
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Significa isto que a restituição dizia respeito apenas a «los bienes 
patrimoniales y vinculados, pero de ninguna manera [a] aquéllos que por 
qualquier título huvieren provenido de la Corona ni se verificaria ya gracia 
alguna de las que Felipe 4° hizo despues de la aclamación de Juan 4“»“. R)r 
outras palavras, ficavam fora dos termos da restituição todas aquelas mer¬ 
cês tocantes a Portugal (títulos, comendas, jurisdições, alcaidarias, doações 
de vilas...) que, após 1640, o Rei Católico tinha concedido aos seus fidalgos 
como recompensa pela sua obediência, apenas se contemplando a devolução 
dos bens que tinham sido confiscados pelos novos monarcas da casa de 
Bragança. 

Tal supunha uma enorme quebra nas rendas que, a partir de então, a 
maior parte destes cavaleiros portugueses podia passar a dispôr; somente 
algumas casas, como Linhares, Castelo Rodrigo ou os herdeiros da casa de 
Vila Real, ficavam incluídas no processo de restituição, o qual, para além 
disso, apenas incidia sobre o património obtido por tais casas antes de 1640. 
E isto podia significar muito pouco em termos patrimoniais - o que ajuda a 
explicar porque é que muitos passaram para o terreno dos Habsburgo na 
conjuntura de 1640 —, caso dos Moura Corte Real, cuja casa era «muy de 
ayer i falta de raízes o ramas para asirse», como recordava Luís da Gama ao 
segundo Marquês de Castelo Rodrigo quando este, na década de 1630, se 
componava como popular, «dándose por muy llagado dei Rey y dei senor 
Conde Duque»*’. 

Depois de se terem oposto à assinatura da paz**, em 1668 muitos dos 
cavaleiros optaram por solicitar a naturalidade castelhana, e assim procederam 
tanto Fernando de Noronha*’ como João Soares de Alarcão e Mello, este 
último agraciado como condado de Torres Vedras em 1641, tendo dado todos 
os passos «para que se declare su independencia en Portugal y vasallage de 
Castilla»™. A concessão de bens de Castela ou de outros domínios fiéis à 
Monarquia continuavam a ser atractivos, c tal era o caso, por exemplo, do 
património do Ducado de Nochera, o qual foi a grande compensação que os 
Moura receberam como pagamento pela sua fidelidade”. Como é evidente, 
deste modo ficava abena a porta para poderem receber outras mais mercês 
que os recompensassem daquilo que tinna sido concertado pelo Marquês dei 
Carpio no tratado de Paz de Fevereiro de 1668. 

Jerónimo de Mascarenhas, por exemplo, que jamais deixou de ser bispo 
eleito para se tomar bispo efectivo em Portugal, converteu-se em bispo de 
Segóvia. Desde esse posto respondeu, com enorme dureza, ao pedido que 
Mariana de Áustria lhe dirigiu para dar a sua opinião acerca do aniculado da 
Paz de 1668. Dizia Mascarenhas que não tinha presente o contestado oitavo 
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capítulo porque jamais tinha passado os olhos por ele, afirmando que não 
tencionava ler o texto de um Tratado que «tuvo exclusión inevitable desde 
que salió para que le diesse lugar entre mis legajos»”; esta frase era escrita 
por uma pessoa que, durante o precedente quarto de século, tinha recolhido 
todos os papéis, incluindo as folhas volantes, que se reportavam àquela guerra 
a que o tratado de paz punha fim. 

Tomé Lopes de Andrada, outro dos ponugueses fiéis a Filipe IV e ao qual 
fizemos referência no início deste capítulo, afirmara que as «rebeliones son 
de maior dano a los súbditos que al Dueno». E a verdade é que neste episódio 
final de 1668, a política seguida pela Monarquia Hispânica no tocante aos 
fidalgos parecia dar razão a Lopes de Andrada. 


Epílogo com um livro de dissimulação. 

O mundo cultural áos fidalgos que se mantiveram fiéis à Monarquia dos 
Habsburgo merece uma atenção muito maior do que aquela que até hoje lhe 
foi dispensada. Estranhados da sua pátria, mas sempre pensando nela, alguns, 
como Félfac Machado de Silva, foram novelistas e pintores, enquanto outros, 
como 0 citado Jerónimo de Mascarenhas, se dedicaram à história, se bem que 
todos eles tenham cultivado a erudição genealógica, o que fizeram com um 
entusiasmo tão grande que, para os seus homólogos castelhanos, chegou 
mesmo a parecer um tanto exagerado. Em suma, parecem ter formado uma 
sociedade de virtuosi da qual nos falam os inventários das suas bibliotecas, a 
sua correspondência, as suas academias e as muitas obras que compuseram e 
que alguns deles fizeram imprimir. A este respeito, é sem dúvida surpre¬ 
endente, e extraordinariamente eloquente, o facto de a citada passagem de 
Jerónimo de Mascarenhas acerca da peregrinação dos Amadeus de Portugal 
ser um eco, e em alguns pontos até mesmo uma cópia, do Huomo delettere de 
Danielo Bartoli, mais precisamente da passagem onde o jesuíta italiano fala 
do «sabio en destierro», essa figura que, na sua grandeza, foi condenada a não 
ser profeta na sua terra”. 

A rica história da literatura cortesã do século XVII hispânico reserva um 
lugar privilegiado para uma obra publicada por Luis Guillén de Moncada, 
Duque de Montalto e sogro de um desses Amadeus portugueses, Francisco de 
Moura Corte Real, Marquês de Castelo Rodrigo. Trata-se das Cartas de don 
luan Tomás de Moncada, Cotide de Aderno, contenidas en tres hbros, sem dúvida, um 
dos textos mais singulares e também mais belos entre os muitos que viram a 
luz naquele século, uma centúria durante a qual, de uma vez por todas, e 
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através de processos como aquele por que passaram os cavolleros portugueses, 
os cortesãos aprenderam que a dissimulação tinha mesmo de ser a sua mais 
particular razão de estado”. Misturadas com sugestivos sonhos de amor - 
aquele em que Cupido faz de cozinheiro e confecciona massa, constitui, sem 
dúvida, uma verdadeira jóia literária” -, neste raro de 1658 é possível 
encontrar algumas passagens memoráveis que, reduzidas quase a apótegmas 
OU a máximas, não escondem cjue, ao mesmo tempo que outorgavam à 
amizade a categoria de verdadeiro sentimento político, a sua finalidade 
última era ensinar aos cavaleiros que serviam o rei como se deviam comportar 
nos seus mpregos, a fim de não catrern e para se co7isej'varem, 

Um desconhecido «amigo Fabio» é o destinatário de uma das cartas mais 
sentenciosas do volume, na qual o Conde de Ademò afirma que o melhor 
remédio que lhe pode dar para cotisetvarseerisaludt: «No obres nada de suerte 
que no se pueda bolver a hacer>►^^ Para que não restassem nenhumas dúvidas 
sobre de que salud e sobre de que comet'vaàón se estava a falar, Moncada 
apressar-se-ia a explicar que não falava enquanto médico mas sim como 
cortesão. 

Depois de Carlos II de Inglaterra ter actuado como «medianeiro» na paz 
de 1668, 0 Governador dos Países Baixos dirigiu algumas missivas de 
congratulação ao rei inglês e à sua esposa Catarina, às quais estes de imediato 
responderam^^ A missiva da rainha de Inglaterra começava assim: 

«Mon cousin. La nouvelle de la paix de Portugal, dont vous me felicitez 
et qui vous a donné de la joie, ne m*a pas esté, comme vous pouves 
croire, desagreable...». 

Este episódio, tão habitual na retórica diplomática daquele tempo, 
constitui um bom exemplo do domínio completo dos princípios da dissimulação 
cortesã que eram recomendados nas Cai'tas valencianas escritas pelo Conde 
de Ademò. A rainha inglesa era, claro, D. Catarina, filha do oitavo Duque de 
Bragança, entronizado em 1640 como D. João IV; aquele que ocupava o cargo 
de Governador dos Países Baixos era, nada mais e nada menos, do que 
Francisco de Moura, terceiro Marquês de Castelo Rodrigo, a cujo pai tinham 
confiscado os bens e os títulos por não ter apoiado a Restauração, e para quem 
não era propriamente satisfatório o teor do artigo oitavo daquele tratado de 
paz pelo qual se devia congratular. 

Sete anos mais tarde, este mesmo Francisco de Moura redigia o seu 
testamento em Madrid, e nele ordenava que o seu corpo fosse depositado 
numa igreja da corte, a fim de que pudesse ser posteriormente trasladado 
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para a capela funerária que a sua família possuía no convento lisboeta de São 
Bento; porém, o texto continha a seguinte recomendação: «siemprey quando 
el Reyno de Portugal boluiere a la corona de Castilla»^®. É possível que Moura 
escrevesse deste modo tão pouco dissimulado porque, às portas da morte, os 
preceitos cortesãos do Conde de Ademò debeavam de fazer sentido, pois 
morrer é algo que, faça o que se fizer, não se pode voltar a fazer. 



Notas 



1. Introdução. Cartas, traças e sátiras. 

Política, cultura e representações no Portugal dos Filipes (1580-1668). 

1 A citação provém de uma carta sem lugar nem data que, dirigida a uma«Minha senhora c 
minha saudade continua», começa assim: «Sou tão mofina en tudo que tendovos, meu beim, 
iscritos tres a fora esta se tornarão os mesmos coreios seim reposta vosa. He quanto eu isto 
sinto podes iulgai; pois neste desterro outra auzençia não sinto, digo não sinto a comparação 
desta»(AGS, Estado, legajo 429, foi. 48). Sobre o desterro castelhano de Dona Filipa,vcja-sc 
os gastos da sua manutenção em AGS, Dirccción General dei Tesoro, Intx 24, legajo 1288, 
«Dona Phclippa de Jhesus portoguesa. Qüenta de los mara\'cdises que se le libran». É possível 
saber, graças a este documento, que passou do mosteiro de las Huelgas de Valhadolid para o 
convento de San Vicente de Segóvia, c daqui para Santa Ana de Ávila c para um mosteiro 
deToledo. A correspondência autógrafa da triste Filipa de Jesus devia ser integralmente 
publicada; algumas das suas peças podem encontrar-se em AGS, Estado, legajo 429, fols. 44-49 e 
FZ, carpeta 219, fols. 130 e 149-156. 

2 AGS, Estado, legajo 429, foi. 46. Sem lugai; nem data, nem nome do destinatário («Senhora 
minha»). 

3 Ibidm. 

4 AGS, Estado, legajo 429, foi. 47. Sem lugar, nem data, nem nome de destinatário («Senhor»). 

5 Ibidem. 

6 Cartas para duas infantas meninas. Portugal na correspondência de D. FiBpe I para as suas fiüias 
{m4S83), Lisboa, 1998. 

7 AGS, Estado, legajo 429, foi. 47. 

8 Cito o manuscrito de BPDE, CV/1 -31 d. que, sob o título de Meditaçõis, esconde a Fastigimia. 

9 Citado por Jean-Frédéric Schaub no seu excelente La vice-royauté espagnok au Portugal 
au temps du cornte-duc d^Olivares (1621-1640). Le conflit de juridiction comme exercice de la 
poFitique, Tese de doutoramento apresentada à Écolc des Hautes Etudes en Sciences 
Sociales, Paris, 1995 (Balicopiada), p. 7. 

10 Veja-se a sua «Espana en la épica filipina. AI margen de un libro de Hernâni Cidade», Revista de 
Filologia Espanola, 32 (1949) pp. 66-109. 

11 Cfr. W^lter Euchner, Franccsca Rigotti c Pierangelo Schiera (orgs.), Ilpotere delle immagini. La 
metaforapoíítica inprospettiva storica, Bolonha-Berlim, 1993. 

12 «La arquitectura es siempre la voluntad de Ia época puesta en espacio, no otra cosa», Baukmist 
und Zeinrille! [1924]; citamos por Jcan-Louis Cohen, Mies van derRohe, Madrid, 1998, p. 41. 
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Introdução. Cartas, traças c sátiras 


13 ftra uma visão geral dos termos da agregação de Portugal à Monarquia Hispânica dos Habsburgo, 
reatemos para a introdução «Bartugal nas cartas de D. Filipe I às suas filhas e o tempo de um 
príncipe nxxierno», in Cartas para duas infantas meninas. .., cit., pp. 15-29. 

14 La Francia moderna. Eiespiritu de las instituámies, Madrid, 1997. 

15 Veja-se a obra fundamental de António de Oliveira, Poder e oposição política em Portugal no 
período fíBpino (15804640), Lisboa, 1990. 

16 Manuel de Sousa Moreira, Theatro lástóríco ypanegyrico erigido a la inmortalidadde la Exc. Casa de 
Sousa, Paris, 1694, p. 801 [esboço biográfico do primeiro Conde de Miranda]. 

17 Cfi: as considerações sobre as fontes documentais tecidas por Jean-Fredérie Schaub no seu Les 
juifs du m ífEspagne. Oran, 15094669, Paris, 1999. 

18 Ut supra noxz\2. 

19 Carta dei Gran Capitán a Pedro Feniàndez dei Campo, 19/9/1663. AGS, Estado, libro 653, Pjeaieil 
deáfferensmemoiressurrEspagtedelabibliothèquedelaChcvaítereePEon, foi. 76r O recursoa estas 

cartas deultraíumbaíox muito frequente nas polemicas do século X\^I. 

20 Cft José Maria jover, «Tres actitudes ante el Portugal restaurado»*, Hispania (Madrid) 10 
(1950), pp. 104-170. 

21 António Luís Ribeiro de Barros, Jornada de Madrid. Compendio referido, Madrid, 1672. 

22 «... son los súbditos unos imitadores retratos de los reyes, anhelando ansiosos a ser sus 
parecidos retratos»*, Terceraparte dei teatro de los dioses de la gentilidad, Barcelona, 1722, p. 267. 
As aprovações da obra datam de 1688. 

23 Madrid, 1656, pp. 239-240. 

24 António Luís Ribeiro de Barros, Jornada de Madrid Compendio referido, Madrid, 1672. 

25 Cfn o excelente Nuno Monteiro, ^Oethos da aristocracia portuguesa sob a dinastia de Bragança. 
Alguma notas sobre a casa e o serviço ao Rei», Revista de História das Ideias (Coimbra) 19 (1997) 
pp. 383-402. 

26 Opera dei Cav. Francesco Borromini cavata da suoi orignali cioè 1'Oratorio e fabrica per Jabitaàone 
de PP. DelPOratorio é S. FiKpo Nerí di Roma, Roma, 1725. Cfc joseph Connors, o grande 
especialista na relação entre Moura c o arquitecto, Borromini and the Rornan Oratory, Nova 
York-Cambridge, Mass., 1980. 

27 Pirisiis, 1665. Atente-se a dedicatória a Sande: «Guarinus Guarinus, Clericus Regularis, a 
Francisco de Mello et de Torres, Aedibus Nostris Sanctae Annae regiae Parisiorum Non. 
lan, 1665. Tb solus apud omnes perstas, & veluti cubus in omnia latera versatus, semper 
tuac insides basi; & quasi speculum omnium fácies assumis; nulia foedaris, vel a própria 
limpidissimi Crystalli fecie deturbaris. Is enim tuus in gerendis negotiis modus; prae manibus 
cor habere, mantens ipsam usque ad ápices in lingua describere; nuliis assentari; nun- quam 
fingerc, lantisvc promissis ânimos pcllicere. Ite devij Politicae facultatis actores, abactores 
vos dixerim, & huius virtutis pulchritudinem admiramini, cum dolis deformatam; pudentem, 
cum impudentem; solidam, cum fraudibus innixam; verarn cum mendacis fallaccm. Insignis 
hic Politicae sapientia cultor, politicarumque rcrum solers administrata, malc consultos 
ostendit; dum semper adarmas sinccritatc diaphanos sinus ita expandit ut veritatis lucem 
nequidem leni inflexione detorserit unquam; constantia ita solidus, ut a nullo in constantia 
partes deduei se sineret; semper tamen vicit, & omnium ânimos, dum nulli se vendit, felicius 
enocrcatus est». 

28 LCV{ Ms, Port. 27, fols. 13v. -15 l, Copia de Imma carta que o infante D. Luiz escreveu a ElRey 

D. João 0 seu irmarn sobre certo negoceo que sucçedeu no conselho. 

29 ANTT, Carta de Francisco Pereira a la reina Catalina, Madrid, 3/2/1568, ANTT, Conselho Geraldo 
Santo Oficio, Livro 210, foi. 144v. 

30 Os estudos que o Prof Vítor Serrão se encontra actualmente a desenvolver cm torno do 
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31 Carlas paradmmfaitasmamw...,Smln,2l\QI\Si\ p. 100 

32 Almada, 26/6/1581, pp. 74-75. 

33 Cristina Loufcnço, Miguel Soromenho e Fernando Sequeira Mendes, -Felipe II en 

34 Veja-se o capítulo -Retórica da imagem real. Portugal e a memória figurada de Filipe I. 
moam a epígrafe -Empresas, divisas c triunfos da Sucessão portuguesa». 

35 Duque de Béjara Mateo Váxqua de Lecea, Madrid, 3/3/1580, IVDJ, Envio 1 (2) 283 

36 Madrid, 1/8/1590, BNL, Ms.208-36. 

37 Juan de Sika a Cristóvão de Moura, Lisboa, Maio de 1593, RAH,Z-9. 

38 «••• porei humor que tengo de arquitecto-, /óri/í;;;. 

39 Juan de Sika a Cristóvão de Moura, Lisboa, 11/8/1597, BNM, 3 /j. 6198 . 

40 -Sy no [assaredes desta raya claro es que no os inclinareis a estudiar alguna de las ciências que 
os estuviera muy b.cn saber y assí os obligo sólo que aprendais algo de la matemática y como se 

de entendet b.en la esfera y la cosmografia para no ignorar el repartimiento de los aposientos 
de la casa que hab.tá.s mientras vivís. También importa mucho entender algunos libros de 
buchdes y algo de arismética, porque lo uno y lo otro despierta el entendimiento para todo y 
es^ial^nte para comprehender la disposición y sitios de las tierras que se pueden offender 
o defender, los esquadrones, alojamientos, fortificaciones y la architectuia, cosas todas de 
importancia para no estar obligado a callar en matérias que estais obligado a saber». Cito pela 

p y P’^Monda Capítulos de Mstotia adtural de! reinado de FeJipe II, Madrid. 1998, 

41 Uvmdo re^tro de todas as cartas que EtRey nosso sênior escreve aos cinquo governadores do Revw 
KVII-27-795, Madrid, 20/12/1593, foi. 82v. 

42 , Madrid. 13/12/1593. foi. 8k Procurava-se assim debelar a doença de Casale que 

faleceria pouco tempo depois. ’ ^ 

43 Uvro..., San Urenzo de El Escoriai, 25/10/1593. Sobre o problema das trocas de S. Vicente 

*t y de San Vicente de 

Fora de Lisboa», em «Fslipe II en Lisboa. Moldear la ciudad...», cit., pp. 133-144 

^rdámos esta matérU em -Custo, opinión, pedagogia: arquitectura y pintura en la cultura 

(^P^‘‘ropemtieI6thandnthCentunes,U,nàtts,Tht\\’isb\ssg\nsÍKMK 1995 

Como rc. de Castela, Filipe de Habsburgo foi objecto de todo o tipo de críticas. Algumas 
Bh^w^-Carta satírica descr.biendo El Escoriai», in Homausjes y otras labores. Saragoça, 1990, 

46 Jimde Sika a Moura, [Lisboa], Setembro de 1593, BNM, 3/j/10259. Sobre as alterações de 
1593, vcja-sc tnfra, o cap. 5. 

47 Prínápemidea..., p. 250. 

48 dnticaramuelodefaiça deiManifresto deiRtyno de Por tugal, Paris, 1643, p. 36. 

Lisboa, 1643. p. 353. A equiparação do Palácio do Buen Retiro a um galinheiro dcve-sc ao facto 
de se ter antcriormente querido dedicar a esta outra função os terrenos sobre os quais se 
construiu o palácio. 

50 Cito a cópia BGUC, Cod. 588, foi. 123. Agradeço a amabilidade do Prof. Ptdro Cardim pela 
cópia da satira. ^ 
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51 Afaaildadtdas ktm. UHura t acrila m Portuga/ no séado XPl!, Dissertação de Doutoramento 

" Universidade de Lisboa. Faculdade de Letras, 

Lisboa, 1996 (Fblicopiada), p. 54. 

52 Cfr. libeis and popular ridicule in Jacobean England». Past & Pramí 

(Oxford) 145 (1994), pp. 47-83; Marta Madero. Manos ríoJentas, palabras vedadas. La injuria 

de d.s[X)siç^ lepis relativas à injúria; C. R Flynn, Insu/t and sodet^ Paítenu ofcompawtke 
mteractm,nem York, 1972; e Pfcter Burke, «La historia social dei lenguaje., in Hab/ary 
pf”: /mguajeatravá de la historia, Barcelona, 1996, pp. 11-49. 

53 Ldição de M. Lopes de Almeida, Coimbra, 1953, pp. 71-79. 

54 Smmna de ^rvoices ern romance português tiradas de m famoso doutor em artes mechánicas agora 
novamente festo em Coanòra do ro/ão de certos eatredáticos. Ao mtáto à minha vontade Foõo iiento deste 
smster pera seu desenfadasnento. Com real privilegio, RB, 11-1393-2, fols. 31t-40v. 

55 ANTT il/f. da Ltvrana 1104, 415. Sobre elas, veja-se infra o trabalho apresentado como 
cap. 5. 

56 /\HN, Estado, libro 81, anotações hológrafas de Moura a uma carta de Pedralvares Pereira 
escrita em Madrid, a 14/12/1600. 

5 7 O aparelho dm festas que se otdenavão sus cidade de Usboa para a vinda delRej PMUippe nosso senhor 

osepmdo de Portuga! quando se esperavatir a elb,mTY, Mss. da Livraria 1104 , 347 r. 

MM V ^ corte de Esposlàdesde 1599 hmta 

1614, Valhadolid, 1997, p. 470. 

59 BNM, Ms. 9087, Sàíira con timbre de cortes, foi. 13 7i: -v. 

60 /í/?OT, foi. 137v. 

61 BNM, Ms. 9087, «Sátira con nornbre de terremoto», foi. 143v. 

62 /ü/fTA/, foi. 148t-v. 

63 BNM, Mss., 17858. .’ 

64 ANTT, Casa Fronteira 21, foi. 162r. 

65 Carta ettviada desde bs cortes de Ahneirím, 28/4/1580, BNM, Ms. 9372, foi. 205v. 


2. Documentos antigos e imprensas novas na pretensão ao trono português 
Sobre a propaganda esenta de D. Filipe I. B 

1 BNM, Ms. 8180, fols. 88v.-91v.; cft António J. Dias Dinis «Relatório do século XVI sobre o 

Arquivo Nacional da Torre do Tombo», Assais da Atadernb Portuguesa da História (Lisboa) II" Série 
17 (1968), pp. 117-158. ^ 

2 Veja-se José Luis Rodríguez de Diego, Issstrucción para elgobiemo delAsxMvo de Simanem (1588) 
V^lhadolid, 1989. 

3 Memorial ..., foi. 88v. 

4 Ocupámo-nos do uso quinhentista dos arquivos em «Para no olvidar y para hacerlo. La 
conservación de la memória a comienzos de la Edad Moderna», in Pedro Cardim (coord.). 
Cursos da ArrSida A História: entre a Mesnóriae a Invenção, Lisboa, Europa-América, 1998, pp 
129-172; e em «Guardar papeies - y quemarlos - en tiempos de Felipe II. La documentación 
de Juan de Zúniga. (Un capítulo para la historia dei Fondo Altamira. I [y II])». Reales Sitios 
(Madrid) XXXIII-129 (1996), pp. 2-15; XXXIV131 (1997), pp. 19-33. 

5 Parecer de don Juan de Si ha sobre b que contiene b rebeión que se truxo dei Anhivo de Simanem cerca 
de!derecho que bReyssaCathóHcatenbalReysso de Portugal, KGS, Estado, 367, foi. 143. 

AGS, Estado, Legajo 367, foi. 142. 


6 


Notas ao capítulo 2 


299 


7 Veja-sc a Carta de Diego de Ayala a su Majestad, Simancas, 15/2/1579, na qual sc dá conta dos 
trabalhos que sc vão fazendo no arquivo para dar cumpriniento à ordem real de procurar 
«ciertas capitulaciones matrimonialcs dei tiempo dei Rcy don alonso sexto y don alonso 
décimo y asymcsmo las de tréguas y pazes con portugal desde la tutoria dcl rey don Juan 
segundo a esta parte», IVDJ, Enúo 4, n° 107. A relação do enviado a Mateo Vázquez, em 
cujas mãos foi depositada esta matéria, numa outra «Carta de Diego de Ayala a Gabriel de 
Zayas», Simancas, 18/3/1579, AGS, Estado, Legajo 8815, foi. 105. Sobre a reacção de «algunos 
de los ministros» perante o envio dos documentos, «Carta de Juan Vázquez de Salazar a 
Diego de Ayala», Madrid, 8/4/1579, AGS, Secretaria, 1-251. 

8 A alegação mais importante foi a redigida por Luis de Molina, luris Allegaíiopro Rfge CaíhoKco 
Pltifíppo adstíceessionem R/gnonnn Portugaliae, S.I., n.i., n.a. [1579], AGS, Patronato Real, 51 -8, n° 
vi (foliado) c vii (sem fólio). Sobre esta propaganda impressa veja-se infra. 

9 Diego de Ayala a Juan Vázquez de Salazar, Simancas, 18/3/1579, AGS, Secretaria 1-249; citado por 
José Luis Rodríguez de Diego, Iristrucáón para elgobiemo dei Arclnvo..., p. 55, nota 161. 

10 Carta de Feítpe IIa Cristóvão de Moura, 13/9/1578, BNM, Ms./1930, foi. 72v. 

11 Ibidem. 

12 Carta de Cristótão de Moura a Filipe II, Lisboa, 21/9/1578, BNM, Ms./1930, foi. 101l-v. 

13 Ibidan, foi. lOlv. 

14 Carta de Cristóvão de Moura a Filipe II, Lisboa, 19/10/1578, BNM, Ms./1930, foi. 134r. 

15 Utsupra 

16 VuJe 2 síntese de Mafalda Soares da Cunha, «A questão jurídica na crise dinástica», in Joaquim 
Romero Magalhães (coord.), No alvorecer da modernidade {14804620), vol. III da História de 
Portugaláxú^àz por José Mattoso, Lisboa, 1993, pp. 552-559. 

17 Vide Carta dei secretario Hierónimo Quita a su Majestad sobre el dereáo que tiene su Magestad a la 
successión dei Rtyno de Portugal, Saragoça, 30/9/1578, AGS, jííZ/üfe, Legajo 418, foi. 33. 

18 Proposición que el Ilustrisimo Presidente dei Consejo de Castilla Mzo a los asistentes y reino en la Cortes el 
sábado 30 de mayo 1519, CODOIN, VI, p. 525. Naquele tempo, Maurino participava com 
frequência na discussão das matérias portuguesas. 

19 Carta de Antonio Pérez a Cristóvão de Moura, Madrid, 31/10/1578, BNM, Ms./1930, foi. 134 l 
P érez acrescentava «...paréccnmc de mucha importância y prenda grande y de que 
combendría hacer rccucrdo a los mismos pueblos en su tiempo y saçón, porque no podrán 
dexarlos de moucr y olgar de siguir aquella rresolución y dctcrminación» ijlnd). 

20 Deve tratar-se dos «podeics» que muitas povoações portuguesas outorgaram cm 1382 c 
1383 para jurar os capítulos do matrimónio de D. Juan I de Castela e Beatriz de Portugal, 
conservados cm AGS, Patronato Real, Tratados con Portugal, MAii,passim. 

21 Para todas estas referencias. Carta de Diego de Ayala a Gabriel de Zayas, Simancas, 18/3/1579, 
AGS, Estado, Legajo 8815, foi. 105. 

22 Memorial que dio el Ucenciado Rojas de las escripturas que halló en el monesterio de sancta Clara de la 
villa de Alcoçer tocantes a cosas de Portugal, AGS, Estado, Legajo 416, foi. 221. 

23 Assim, 0 bispo de Osma «presentó al Rcy nuestro senor un saco de papeies tocantes a 
Portugal que dLxo hauérselos dado por antiguos un particular de Toledo», «Carta de Gabriel 
de Zayas a Rodrigo Vázquez de Arce», Madrid, 27/2/1579, AGS, Estado, Legajo 8815, 
foi. 95. Neste caso, Vázquez de Arce devia reconhecê-los «con algún letrado confidente 
português... y \isto Io que contienen sc saque una breve rclación y que v.m la cmbíc a su 
Magestad con su parcsccr», ibid. 

24 Vide ]. L Rodríguez de Diego, op. cit., p. 55. 

25 Citado por J.M. Queiroz Velloso, O reinado do Cardeal D. Henrique. A perda da independência. 
Lisboa, 1946, p. 306. 
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26 Cartade Cristóvão de Moura a Fíiipe II, 29/10/1578, BNM, Ms./1930, foi. 126r. Moura pensava 
que «quiçá se allarán en Sinuncas» {ibid). 

27 O r«Wo...,pp. 306-307. 

28 Carta de Cristóvão de Moura a Felipe //, Lisboa, 6/11/1578, BNM, Ms./1930, foi. 1 32 l Moura 
deve ter conservado uma cópia cm seu poder, pois António Caetano de Sousa publicou nas 
suas Provas um «Juramento do Príncipe D. Miguel que está cm huns livros que forão do 
Marquez de Castello-Rodrigo que se conservão na Livraria do Conde da Ericeira*, Provas 
da Historia Genealógica da Casa Rca! Por tugueza, II, Lisboa Occidental, 1742, p. 394. 

29 AGS, Estado, Legajo 409, foi. 162. 

30 Luís Augusto Rcbcllo da Silva, História de Portugal nos séculos XVII e WIII, Lisboa, 1860,1, 

p. 102. 

31 Damiâo de Góis, Chrómcado Felicissimo Rn Dom Emanuel, Lisboa, 1566, P parte, cap. XLIII. 
Usámos 0 exemplar M.3.I.4 da BES, dedicado pelo autor a Filipe II de Espanha, com um 
«Humilde vassallo de v. maiestade, Damiam de Goes pera Elrcy». Cft Armando de Jesus 
Marques, Livros do século XVI de autores ou prelos portugueses existentes na Real Biblioteca de El 
Escoriai, Coimbra, 1967, n° 22, Separata dei Arquivo de Bibliogrefia Portuguesa, XIII, 49-52. 

32 Vide Luis Suárez Fernandez, Política internacional de Isabel la Católica Estúdios y documentos. 

V (I4in-I499),V2\h2íáo\\á, 1972, cap. ly «Bajocl signo de la succsión portuguesa», pp. 49- 

-51, a quem seguimos. 

33 Cfn com jeróninx) Zurita, Historia dei Riy Don Heniando el Católico. De las empresas y ligas de 
Itaha Saragoça, 1580, que segue, cm v'ários pontos, Damião de Góis. Recorde-se que Zurita 
também escreveu sobre a Sucessão de Por tugal, ut supra nota 17. 

34 Chronica.., I* parte, cap. XXVI. Zurita explica a insistência dos Reis Católicos cm proceder 
aos juramentos com toda a tapidez como resultado da necessidade de parar as nxDvimentações 
que, desde a morte de Príncipe Don Juan, estavam a ser desenvolvidas tanto pelo Arquiduque 
Felipe de Áustria como pelo Infante D. Enrique de Aragão, Historia.., libro III, cap. XXTV 

35 Carta auíógrirfa de Manuel Ia los Rtyes Caiófícos, Lisboa, 6/2/1498, BNM, Rcs. 261-14. 

36 Os «poderes» dos procuradores encontram-se cm AGS, Pátronato Real, 7- 1 a 20. Cit. por 
L Suárez, op. dt., p. 50, nota 3. 

37 Os letrados aragoneses trataram com detalhe do caso do Príncipe D. Miguel, por este ser 
menor de idade c por contar apenas um mes de vida quando foi jurado. Vide jerónimo 
Blancas, Coronadones de los sereníssimos Reyes de Aragón, Saragoça, 1641, Libro III, «De las 
juras de los reyes y príncipes de Aragón», pp. 210-222; c Ricardo dcl Arco, «Cortes 
aragonesas de los Reyes Católicos», Revista de Archivos, Bibliotecas y Museos (Madrid) LX-1 
(1954), pp. 77-103. 

38 Os poderes dos procuradores encontram-se cm AGS, Patronato Real, 7,40 a 58 c 69. Cit. por 
L Suárez, op. cr/., p. 51, nota 6. 

39 Vide Joaquim Veríssimo Serrão, «Lisboa, Cortes de (1499)» c a bibliografia para que remete, 
in Jocl Serrão (d ir), Didonàrio de História de Portugal, Porto, 1981, voxsignans. 

40 Damião de Góis, Chrónica.., Parte I“, cap. XXXIV 

41 Em AGS, Casa y Sítios Reales, conserva-se muita documentação para reconstruir a sua curta 
vida. Vcia-sc Casa y descargos de los Reyes Católicos,yz\\]36o\\á, 1969. 

42 Ibidern. 

43 AGS, Estado, Legajo 400, fols. 168-173. Salvo expressa menção, remetemos para este 
documento todas as citações que serão feitas, cm seguida, no texto. Depois de a termos 
cotejado com o texto português, utilizámos a versão castelhana à qual recorreu Filipe de 
Habsburgo na «Ncgociación de Ibrtugal». O texto português pode encontrar-se em António 
Caetano de Sousa, Provas..., cit pp. 398-401; «Declarações delRcy D. Manoel de como se 
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hauía de gouernar este Rcyno de Portugal depois que o Principe seu filho que herdara 
Castclla succcdesse naqueles Reinos. O original está na Torre do Tombo, no maço 2, gaveta 
3, donde 0 tiramos». 

44 Vide Joaquim Romero Magalhães, «D. Manuel I», No alvorecer da modernidade (1480-1620), 
vol. III da História de Portugal ámg\áz por José Mattoso, Lisboa, 1993, p. 529; e Queiroz Velloso*, 
op. dt. Ocupám-nos do papel desempenhado pelos Artigos de 1499 na Sucessão de Portugal no 
nosso Portugal en la Monarquia Hispânica (ISSO-1640). FeRpe II, las cortes de Tomar y la génesis dei 
Portugal Católico, 2 vols., Madrid, 1987. 

45 «... todos los officios de la justicia dellos assí el regidor de la casa de la suplicación como cl 
Gouernador de la Casa dei Civil y cl chanciller mayor y chancilleres de las dichas casas y 
desembargadores de los agrauios y de las pcticioncs y juezes de nuestras causas y corregidores 
y todos los demás desembargadores de ambas las dichas casas y corregidores de las comarcas y 
alguaziles assi de nuestra corte como qualcsquicr otros y cscriuanos de los dichos ofTicios y 
bien assí de todos los otros officios de justicia de qualquier calidad que sean assí grandes como 
pequenos y alguaziles y qualesquier cscriuanos todos no se han de dar ni los pueden aucr sino 
portugueses». «...Que los veedores de la hazienda destos reynos y cscriuanos delia contador 
mayor de lisboa y contadores de las câmaras y contadores de la casa de la contaduría y contadores 
de las camaras de Lisboa y almoxarifes, sisas y cscriuanos de todos estos officios y qualesquier 
otros de la hazienda grandes y pequenos no sehan dados ni los tengan sino portugueses ni 
menos otro ningún officio dcl Rcyno assí de capillas, huerfanos, capituos y obras como 
qualesquier otros de qualquier calidad que sean». 

46 «... que quando quicra que cl Príncipe mi hijo o qualquiera dc sus herederos vinicren a esto^ 
Reynos que luego como en cllos entraren todos los officialcs de Castilia y de Aragón dexen las 
varas que traxercn y las comen los officialcs portugueses... saluo que su consejo y officiales de 
Castilia y Aragón puedan entender en los ncgocios y cosas que dc los dichos reynos vinicren». 

47 «... los officios dc condestables, almirante, fronteros mayores, alférez mayor, mariscai, capitán 
dc la mar; capitán dc los ginetes y qualcsquicr otros capitanes dei Rcyno no se den sino a 
Portugueses». «Yten que las capitanias dc las fronteras dc África y de toda la conquista que 
picrtencce a Portugal assí dc lo conquistado conx) dc lo que está por conquistar quando se 
conquistarc no sc den sino a Portugueses». 

48 «Item que todos los tratos de Guinca que hasta agora son descubiertos y ass todos los otros que 
sc dcscubrieren por los descubridores que a ello tenemos embiados, como pior qualesquier 
otros que adclante embiaremos por aquclla parte a dcscubrir y por cllos fucren descubiertos 
nunca scan gouernados sino destos nuestros Reynos de Portugal y las casas en que los dichos 
negocios se hizieren siempre estén en ellas fatores, thesorcros y cscriuanos y todos los otros 
officiales y capitanes y alcaydes mayores y fatores y otros officiales y piersonas que estuuieren 
en los nuestros castillos dc san Jorge de la mina y en los otros que en las dichas partes son 
hcchos y adelanic sc hizieren cn lo que sc descubriere o en lo que ya es dcscubicrto y los 
capitanes y cscriuanos y mercaderes que fuercn y vinicren en las naos que andan o anduuicrcn 
cn los dichos tratos y ncgociacioncs y todas las otras personas que en los dichos tratos y cada 
uno dellos anduvicren sean portugueses y naueguen cn nauíos dcl Rcyno. iten que los officiales 
dc la casa dc la moneda deste Rcyno sehan todos Portugueses y todo el oro que vinicre de la 
ciudad dc San Jorge dc la mina y dc todas las otras partes que hasta agora son dcscubicrtas y 
adelante sc dcscubrieren, assí por los descubridores que tenemos embiados como por qualcsquicr 
otros que adclante por aqucllas partes eni)iaremos a dcscubrir se labre en la dicha nuestra casa 
de moneda cn ducados yen qualquier otra moneda que por nos de nueuo fucre hccha y ordenada 
si demás dc los dichos ducados la ordenaremos y hizicremos y no otra ninguna». 

49 Os Artigos fazem menção expressa dc que «la casa dc suplicación nunca seha sacada fucra 
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dcstos Reymos, antes csté siemprc residente en cIlos>». 

50 «Item que cn estos Re>'nos siempre aya los ofTicios siguientes: Ma^ordomo mayor. Camarero 
Mayor. Capeilan mayor. Montero mayot Almotacén mayor. Guarda mayor. Pbrtero mayor 
Aposentador mayor y aposentadores». 

51 . SI en estos Reynos huuiere de poner lugarteniente o visorrey o gouernador assistente o 
adclantado ora sea vno o más número destos dichos oRreios que no se puedan dar ni se den sino 
a portugueses...». 

52 Sur-gem. em primeiro lugar, na Conmxiia RtnK de 1579, redigida por Miguel de Moura e pelos 
embaixadores castelhanos encabeçados pelo Duquede Osuna, na qualidadede representantes 
respeemamente, de D. Henrique I e de Filipe de Habsburgo. Daqui passam ás Mmkd^ 
CorladcAlmanm (Março de 1580), quando, uma vez morto o Cardeal Henrique, se ofereceu 
aos Tres Estados reunidos em Almeirim-Santarém um «memorial de gracias y mercedes», caso 
reconhecessem o Rei Católico. Rjr fim, antes de surgir na Patmíedm Meirhde Tomar (Abril de 
1581), a sua marca aparece nas diferentes cartas de ncouoàmimro de Filipe I como rei de 
ftrtugal que outorgaram diferentes senhores, vilas e cidades portuguesas, depois do decreto 
dos Governadores de Julho de 1580 que declarava que o rei Católico era sucessor no trono, nas 
quais se tinha capitulado a concessão de diversas mercês gerais e particulares corn os 
procuradores de Filipe I enviados a Pòrtugal. Sobre estas fases da Ntgoòaçãodc Portugal, vidi o 
nosso Pomgalrn la Monai-quia. ..., pp. 224-225. 

«La mort de Philippc II», Pomes Sanimim, in Oatirespoétiques compretes, Piiris 
1962, pp. 88-93. 

54 Pablo Fcrndndcz Albaladcjo, FragincníosdeMonmqma. TrabajosdehhtonapoHíka, Madrid 1992 
Manuel Pinheiro Chagas. Madnd, Lisboa. 1872. p. 194. Chagas dá como facto consumado 
aquilo que para Frollo era um augúrio. 

o6 Cfr. Michèle Fogel, Les cérémomes de rinfonuafion datis la Frauce du Wle au XllIIe siècle, Páris, 

1989. ’ * 

57 Veja-se o seu testamento (Madrid, 14/2/1584) em AHPM, Protocolo 292 de Gaspar Testa 

fols. xcix r.-C L r- • 

58 Ctistóbal Pérez Pastor, a quem seguimos, BMografíoMadrilmaodaaipàándelas obrasimpmas 
m Madtid (sigio Xl'!), Madrid, 1891, xx-xxii. Cfr. Yolanda Clemente San Román, Impresos 
madnleãosdc 1566a 1625. Madrid. 1992. Sobre as pragmáticas, etc. impressas por Gómez, tíde 
Riustino Gil-Ayuso, Notiaabibliogrtifica de textos ydisposicioues legalesdelos R/mos de Castdia impresos 
eu louiglosXVIyXVIl, Madrid, 1935. Gostaria de agradecer a Juan Delgado e a Pilar Vmatea a 
amá\el colaboração que me prestaram neste ponto. 

59 AGS, DirecãÓH General de! Tesoro, luventario 24, Legajo 566. Trata-se da Pimisiáii Rea! de su 
Magestad de ks padas, menedes y franquezas que de muro concede a hs que fueren a pobhr a las 
Alpuxairas.sietrasymarinasdelRrynode Granada.hUàúá, En casa de Alonso Gómez, Impressor 
de su Magestad, 1571, foi. 8 hojas. Cfr. Gil-Ayuso, op. rír., núms. 309-310. 

60 Vtde 0 nosso De! esaibano a la biblioteca. La dvitzadón esaita emvpea eu la alta Edad Moderna 
(siglosXl'-XÍ'IJ), Madtid, 1992, p. 38. 

61 AHPM, Prot. 292, foi. c r., para a citação. Rrot. 191, foi. btv r.-v., para a carta de pagamento de 
Maria Ruiz do que tinha sido recibido por «ynpresión de çiento y setenta y seis rrczmas de 
papel... en cinco quademillos dei rteçado toledano». Trata-se de O/fida Sanctormn Toletmiae 
Eedesiae, Madriti, Apud viduamAlfonsi Gomezii, 1584. 

62 «Al Corregidor de Toledo», El ftrdo, 25/11/l 573, RAH, DiUetes deAntonio Graddn, foi. 231c 

63 FZ, Carpeta 145,175, San Lorenzo, 2/11/I593. Hológtafo real: «...bien podtía ser que todo se 
hubiese tomado de lo que os apunté dei tiempode los senores Reyes Cathólicos y dei emperador 
y reyna mys senores... y para adelante bien holgara que buscásemos exemplares de lo de antes 
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y dcl tiempo que havia sólo un rrcy así cn castilla como en Aragón y cn las ordenanças póngase 
de lo vno y de lo otro de mancra que no parezea todo vno ni todo lo otro, sino que se baya 
mezclando». 

64 Cumpre recordar que Filipe II de Espanha ordenou, no seio da Ptagtnática de las cortesias de 
8/10/1586, a forma como se devia escrever: «...que de aqui adelante en lo alto de la carta o 
papel que se nos escrivicre no se ponga otro algún título más que Senor. Ni cn cl remate de la 
carta más de Dios guarde a Ia Cathóiica persona de vuestra Magestad», «Pragmática en que se 
da ia orden y forma que se ha de tener y guardar cn los tratamientos y cortesias de palabra y por 
cscripto», Alcalá, 1586. 

65 AHN, CmsejoSy Legajo 4409, Madrid, 16/10/1583. Sobre as Relaàones, veja-se o estudo de Alfredo 
Alvar Ezqucrra, Relaciones Topográficas de Madrid, 2 vols., Madrid, 1993. 

66 Ibidan. Não duvida cm qualificar de prova o recurso à imprensa nas Relaciones', diz tcxtualmcntc 
que 0 rei aprovou o seu nas de Toledo «para v^cr cómo salía». 

67 Nisto, parece ter tido uma especial importância a conjuntura da Riformaàón dos anos de transição 
entre Filipe III c Filipe IV de Espanha, ftjr exemplo, cm 1622 difundiu-se maciçamente uma 
Relaáón de h qiie e! Rey.., ha resiulto para el biai, conservaáôn y segiiridaddestos Reynos, Madrid, 
1622, com a ordem de que os destinatários dessem o seu parecer sobre os meios ali propostos. 

68 Juan de Silva, «Voto», in Antonio de Herrcra, Cinco Rbros de la Historia de Portugal, Madrid, 
1591, foi. 4Iv. 

69 «God... upon a Solemn Review of his Works... found not onc Erratum in thc wholc Book of 
\^ztui^*,]o)M\\^oiús,Practicaldiscounesuponseveraldivinesubjects, Londres, 1691,247. Cit. por 
The OsfordEngPish Dictionary, vol. V Oxford, 1989, twx «Erratum». Cfr. Genesis, 1,31, «And God 
saw every thing that hc had made, and, bchcld, it was very good». 

70 Ftde 2 i síntese de Elizabeth L Eisenstein, La revohiàón de laimprmtaen la Edad Moderna atropea, 
Madrid, 1994. 

71 Cfr. a edição de José Maria Jover Zamora. Madrid, 1987. 

72 Vide]. M. Q\id\iozWç\\oso, A perda da Independência.. ninado de 

D. António Prior do Crato. I (1580-1S82), Coimbra, 1956. 

73 Badajoz, 14/7/1580. Um exemplar encontra-se em FZ Carpeta 126, 8. 

74 Dois exemplares do Perdão em RAH, 9/3723, n° 54 c 57. 

75 Cfr. Maria Antonieta Soares de Azevedo, O Prior do Crato, FtRpe II, de Espanha, e o trono de 
Portugal Algianas notas bibRográfteas (séaüo XVI), Coimbra, 1974; Joaquim Veríssinx) Serrão, Fontes 
de direito para a História da Sucessão de Portugal (1580), Coimbra, 1960, Separata de Boletim da 
Faculdade de Direito, yXX2d', e António Rumeu de Armas, «Los dercchos de Felipe II al trono y 
conquista de Portugal scgún los teólogos espanolcs», Universidad (Saragoça) XVII (1940) 
pp. 27-54. 

76 Luís de Molina, luris Allegatio pro Rege CathoRco PlúRppo adsuccessionem Regnontm PortugaRae. 
S.I., n.a. [1579]. Destaca-se a documentação de AGS, Estado, 8769; c BNM, Ms./ 21698-21. 

77 Resolución que dio la Faadtad de Theología de la Vniversidad de Alcalá, acerca de la prosecuáôn dei 
derecho que su Magestad dei Rey Don PheRpe nuestro sefior ti ene a los Reynos de la Corvna de Portugal, 
S.l, n.a., RAH, 9/3723, n° 71; Decisio Theologontm AcadmiaeComplutensis, derationequa CathoRcus 
Rex noster PhiRppus ius debet penequi quod habet in Regntan PortugaRae, S.I., n.a. RAH, 9/3723, 
n° 66; Exarnen Theologalqueel CathóRco Rey don PMRppemandóhazerparaseguridaddesucoruciencia 
antes de apprehender la possessión de los Reynos y seriorios de la Corvna de Portugal, S.I., n.a. AGS, 
Patronato Real, 51 -2; Luis de Molina, luris Allegatio pro Rege CathoRco PMRppo..., dt. ; Advertimiento 
de la intendón y iustas causas con que la Magestad dei Rey CathóRco se mueue a tomar la possessión de los 
Reynos de Portugal por supropiaaiictoridadsin aguardar más tiempo. S.I., aa. [1580] RAH, 9/3723, 
n° 69; Por las razones que aqui se ponen constará a los Gouemadores de Portugal que su Magestad no 
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piude venir m lo que de su parte le lian pedido el Obispo de Cohsmbra y Manuel de Melo, cerca de que 
espere las cortes que han mandado conuocar. S.I., n.a. [1580], IVDJ, Envio 5 (II), 70; Deaeto dos 
Guovemadores de Portugal, sobre a successão do Rnno, Castro-Marim, 17/07/15, S.I., n.a. [1580], 
FZ Carpcta 126,9. Cfn o conjunto de originais manuscritos de BNM, Ms. 22803, Papeies sobre 
el derecho de Felipe II a la Corona de Portugal. 

78 FZ, Carpcta 219,142. CÍl Pérez Pastor, op. cit., n° 734-751. 

79 AGS, CC.GG., Lcg. 408. Fbr cédula de 9/7/1581. Este pagamento devia-se aos trabalhos 
realizados entre Rvcrciro c Maio de 1581. 

80 Alguns deles são atribuídos a Gómez no Catalogue ojbookspríníedin Spain and of Spanish books 
printed elsashere in Europe before 1601 nosD in the British Library, Londres, 1989. Cfr. Francisco 
Aguilar Pinai, Impresos casteüanos dei siglo XVI en el British Musewn, Madrid, 1970, Cuadenios 
Bbliogrdftcos XXIV 

81 Não estão mencionadas, contudo, em Antonio Rodríguez Monino, La imprenta en Exíremadura 
(1489-1800), Madrid, 1945. 

82 CODOIN, XXVII, Madrid, 1855, p. 246. A edição data a carta de Madrid, 29/12/1579, o que é 
totalmcntc impossível já que, nesta data, Henrique I nem sequer tinha morrido. Trata-se do 
Decreto dos Governadores de Portugal, sobre a successào ..., rít. 

83 CODOIN, XL, Madrid, 1862, cartas datadas cm Badajoz, 17/6/1580 c 4/7/1580. Traca-sc de 
Advertvmimto de laintenàón..., cit.; c de Por las razones... constará a los Gouenuidores..., àt. No caso 
do Prior do Crato, Edictopara quenadie tome la vozporDon Antonio, Badajoz, 26/6/1580, RAH, 9 
3723, n° 55 c 56. 

84 Felipe II al Duque de Medina Sidonia, Badajoz, 24/.S/1580, CODOIN, XXVII. Trata-se do 
Ãdvertimiento..,, cit. 

85 AGS, Estado, 403, foi. 189. 

86 l^ide António Joaquim Anselmo, Bbliografia das obras impressas em Portugal no século XVI, Lisboa, 
1926; c Jcnãro Alcnda y Mira, Relaciones de solemnidades y fiestas públicas en Espana, I, Madrid, 
1903. 

87 biDh, Cega\\(i. Francês de Âlava a MateoVázquez de Lecca,U 2 Úi\á, 12/3/1579. 

3. Retórica da imagem real. 

Portugal e a memória figurada de D. Filipe I. 

1 E, pelo menos, c segundo ele próprio diz, o que Bartolomé de Villaiba y Estana teve de fazer, 
quando visitou Lisboa nos últimos anos do reinado de D. Sebastião (vide o Elpelegríno curioso y 
grandezas de Espana, 2 Madrid, 1886-1889). 

2 IVDJ, Envio 5, Fbls. 184-186. 

3 Ibidem. 

4 Luis Cervera Vera, «Scmblanza de Juan de Hcnera»», apud El Escoriai, 1563-1963, II, Madrid, 
1963 pp. 7-103; a referencia na p. 45, a propósito de Juan de Herrera ter sido encarregue de 
realizar o aparato do recebimento. «En gran estima hubo de tener cl monarca espahol aquellos 
arcos cuando luego conservo, sobre los muros de su alcázar madrileno, una pintura con los 
quince arcos triunfales que en su honor alzara Lisboa»». A entrada de D. Filipe II de ft)rtugal 
cm Lisboa, cm 1619, também seria pintada cm telas, expostas no Alcazar de Madrid; cm 1623 
Domingos Vieira traçou «dcl dicho reyno de PDrtugal dos lienzos de la entrada de Lisboa con 
marcos de palosanto», ANN, Consejos, libro 635. 

5 Conx) é 0 caso de llbfie Canterfactur von dei' Belegerung der haubstat Lysaòona des Konigreiclis 
Portugal fpiesUhernachvon der Kon. May. In Hispenien den 25. Augusti hn 1580 Jarist ervbert und 
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áptmommm tzordm, Nuremberga, 1580, uma estampa solta, colorida, com texto cm prosa (Blatt), 
Zurique, Zcntralbibhothek, VVickschen Sammiung, PASII18/3 (em F 29*, 5-7) [Figura 1 ]; c a 
estampa de Cartarius, «Lisbona citta principalc ncl regno di Pbrtogallo fu presa dairarrrata 
con l’cscrcito dcl Re Cattolico airultimo d’agosto Tann MDLXXX, Roma, 1580», British 
Library, Londres, Department of Maps, C.7.2.2 (39). 

6 Não pudemos localizar os quadros da entrada de 1581 nos inventários dos Habsburgo (Inventários 

reales. Bienes muebles quepertenederon a Felipe II, edição de EJ. Sánchcz Cantón. 2 vols. Madrid. 
1956-1959). Nem sequer cm inventários posteriores do Alcazar de Madrid, como o de 1636 
(AP, Legajo 768), no qual aparecem numerosas telas de tema português. Deixando de lado a 
grande série de retratos dos reis de Pbrtugal que teriam estado na galeria dei Cierzo à qual se 
tinham acrescentado os Filipes, destacaremos entre eles «un lienço al olio dc quatro baras de 
largo poco más^o menos con moldura dorada y negra de la entrada que hiço cl exército dcl senor 
Rey Phelipe 2° en Lisboa donde se demuestra la batalla que ubo sobre la puente de alcántara 
y por mar y tierra»; e «un lienço al olio de veinte y tres pies dc largo poco más o menos dc las 
guerras dei Rey Don Sebastián en África donde se muestra a caballo vestido dc negro en medio 
dc su exército y en la mar Neptuno con sirenas y tritones y una sirena que tiene un escudo de 
las armas dc Pbrtugal». H^írStcphcnN. Oiio,PMlip IV and the decorationof tia Alcázar ofMM^ 
Princeton, 1986; c Miguel Morán c Fernando Checa, Elcolecdonismo en Espana De b câmara de 
maravilbs a b galena de pinturas, Madrid. 1985. Não há dúvida dc que o episódio da 
mais representado foi o das batalhas navais da ilha Terceira, c para além dos quadros do Alcazar 
de Madrid hoje perdidos, conservam-se os grandes frescos que se pintaram para El Escoriai c 
para o Viso do Marques; t^irTrinidad dc Antonio. El Pabáo dei Viso dei Marquês y sus pinturas. 
Memória de Licenciatura inédita, Facultad de Filosofia y Letras, Sccción dc Arte, Universidad 
Complutensc de Madrid, 1972. Especial atenção merece a mencionada inclusão dos Filipes 
^s séries dos reis dc Pbrtugal entre 1580 e 1640, primeiro nos Diálogos de varia historia de 
Pedro dc Mariz (Coimbra, 1594); depois, nos Elogios dos reis de Portugal com os mais verdaddrvs 
retratos quesepuderão ^^rde Bernardo dc Brito (üsboa, 1603); na Anacephabeoses dc António 
dc Vasconccllos (Antuérpia, 1621), mais tarde; por último, no Philippus Pnidais dc Juan dc 
Caramucl (Antuérpia, 1639). Sobre as relações da entrada em geral, veja-se Jenaro Alcnda y 
Mira, Rebdones de solemnidades yfiestas públicas en Espana, vol. I. Madrid, 1903. A mais completa 
é a dc Afonso Guerreiro, Das festas que se fizeram na cidade de Lisboa na atirada delRey D. Philippe 
pnrnaro de Portugal, Lisboa, 1581 - não estando completa a edição da Rebçâo das festas. Portugal 
arcado. Nódoas de Lisboa, Lisboa, 1950; lúáioWcMzquzi, La aitrada que ai el rdno de Portugal 
htzo^ b SCRM de Don PMHpe invictissimo Rey de bs Espanas segundo deste nombre, priniero de Portugal, 
assi con su realpresaida como con elexêrdto de sufelice campo, Lisboa. 1583; são muito úteis pelas 
suas referencias à entrada dc Antonio dc Escobar, Recopibdón de bfelicíssima iomada que bCRM 
dei^ don PheBpe nuestro solorlnzo en b conquista dei reyno de Portugal, Valência, 1586; c Agos¬ 
tinho Manuel Vasconcelos, Sucessiôn dei sdior rey Dom Filipe Segundo ai b Corona de Portugal, 
Madnd, 1639. Confrontc-sc com o Memorialúc Pero Roiz Soares, Edição dc Manuel Lopes dc 
Almeida, Coimbra, 1953. 

7 AGS, Estado Legajo 400, fols. 95 a 97. «Anotaciones hológrafas dcl rey, agosto dc 1579». Em 
Janeiro desse mesmo ano, o monarca tinha recebido uma «discriptión o corographía de la citá 
de Lisboa» feita por Giovanni Battista Gesio, a qual era acompanhada por um desenho da 
Ribeira que «anchorche secondo la pittura sia rozza c non polita», dava uma notícia da situação 
da cidade e das principais fortificações da comarca; o desenho c a descrição encontram-se cm 
BES, P-I-12, Pertenecientesacosasde Portugal. As citações desta nota pertencem à carta dc Giovanni 
Battista Gesio a Filipe II, Madrid, 3/1/1579, AGS. Estado Legajo 160, sem numeração. Cfr. 
Grcgorio dc Andrés, Juan Bautista Gesio, cosmógrafo de Felipe II e portador de documentos geográficos 




306 


Retórica da imagem reai 


desde Usboapara kl Biblioteca do E!Escoriaian 1573, Madrid, 1977. 

8 Eve Borsook, ««Ait and politics in thc Mediei court. III. Funeral decor for Philip II of Spain^ 
Mittálmgm des Kimsthistorischen Institutes in Florenz (Florença) XIV (1969-1970), pp. 91-114,* 
248-251; e Cristina Acidini e Monica Bietti (comp.), La morte e kgloria, Apparatifunebriper 
Filippo IldiSpagnaeM^heritadAustria [exposição], Florença, 1999. Giovanni Battista Mosso 
gra\-ou a agua-forte várias vistas da fachada, do interior, das capelas laterais e do catafalco 
^lena, Albcrtina, Hist. Blactter). Treze das grisalhas conservam-se no Musco degli Uffizi. 
Quando se realizou a exposição Firenxeek ToscanadegliMédicisnelP Europa dei Cinqitecento, Orietta 
Supcrchi levantou um modelo interpretativo do aparato fúnebre de Filipe II, cm São Lourenço. 
«El Tnvmpho primcro imperial de Lorenzo de San Pfedro)* [Figura 4] foi desenhado antes de 
1581, não representando nem a entrada do rei em Lisboa nem o seu triunfo na Sucessão 
Portuguesa, apesar de ter a aparência de uma joycusc entréc; sobre ele, veja-se m//a. Mesmo 
assim, 0 reverso da medalha anónima de Filipe II e seus filhos - como triunfo -, datada de 
1583, pode estar relacionado, genericamente, coma empresa portuguesa, ainda que seja mais 
prov^ável que se relacione com o regresso a Madrid, e não com a entrada cm Lisboa de 1581. 
Um exemplar da medalha encontra-se no Museo Arqueológico Nacional, Madrid, 1993/80-235; 
sobre ela, veja-se o estudo de AImudena Pérez de Tudela, em Felipe ll Un monar^ysu época. Un 
príncipe dei Renacimiento (exposição), Madrid. 1998, n° 185. Quanto aos retratos, parece certo 
que aquele que sc consem no Musco de San Carlos, na cidade do México o representa como 
rei português c com o traje que usou em Tomar, um dia após o juramento dos Três Estados. É 
provável que o retrato do rei com a armadura de aspas, hoje no National Portrait Galleiy de 
Londres, também corresponda ã jornada portuguesa, já que sc refere nas crónicas da entrada 
cm Lisboa que o rei usava essa armadura. Por outro lado, deve ainda considerar-se, no âmbito 
da imagem de D. Filipe I de Portugal, a decoração do «Arcus Triumphalis Lusitanorum» 
levantado em Antuérpia quando da entrada de Ernesto de Áustria como novo Governador dos 
Países Baixos, cm 1594; num dos lados do arco podia ver-se Filipe II acompanhado pelo futuro 
Filipe III de Espanha como herdeiro de Portugal; noutro, apareciam D. João II c D. Manuel I; 
seis grandes quadros (tabuHs) decoravam o transitii interno do arco, representando o samorim 
de Calicute derrotado, a conquista de Goa, algumas naus que regressavam da índia, o cerco de 
Diu e a aparição do Crucificado a Afonso Henriques na batalha de Ourique Oohannes Bocchius, 
Desaiptio publicaegf atuktionis, spectaculorwn... in adventu... Prinápis EmestL. Antuerpiae, 1595, 
pp. 72-78, gravuras de Pet N^an der Borcht). 

9 Vincentio Essquie delk Sacra CartoRca RealMaestà dei Re di Spagna D. Filippo IldAustría 

celebrate dal Sereníssimo D. Ferdinando Mediei Gran Duca di Toscana nelk cittá di Firenxe, Florença 
1598. 

10 Borsook, op.cit. , p. 250. 

11 Segundo a relação publicada por Borsook, op. dt., as grisalhas de tema português eram as 
seguintes: 1 6 , Domanda Pbrtugallo padftcamente. MostrisicheilRenelsuo consiglio faceia dimostraàone 
di voleraccertarsi delk presenàoni di poríogallo. Perquesto habbia moltidottori con libri intomo alsuo 
trono, etalamo cheglimostri comein una carta (Talbero de Re, de Butteri; 1 7, Lespugnaxione efí Usbona 
faítadalD. cPAka, de Passignano; 18, EníratainEkadtta a confim di Poríogallo doveegResalutaío 
R/, de Goro; 19, Entrata in Usbona trionfante e vittorioso, de Gambarucei; 20, Coronaxionefatta nel 
palaxxo di Usbona, de Boschi. Para além do que foi pintado por Goro, actualmcntc perdido, 
todos estes clúarosairi conscn'am-se, ainda hoje, no Musco degli Uffizi. 

12 «Chronographia est temporis descriptio, perca, quae in tempore, quod describitur, sunt, fiunt, 
dicuntur; tu descriptio veris, aestatis, autumni, hiemis. Descriptio Natalis dici Domini, Caroli 
Magni, direptac civitatis. Sic describuntur têmpora pacis, belli, seditionibus, monarchia, quo 
Imperatore regnatc, au consule rcmpublicamadministrante», Melchorde la Ocid?L,Apparatus 
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latini sennonis per topographiam, chronographiam et prosopographiam per locos communes ad Ciceronis 
normam exactus, Hispalis, 1598. Sobre a retórica da época moderna, veja-se Marc Fumaroli, Uâge 
de Péloquence. Rhétorique et "res Rteraria** de k Renaissance au seuil de Pépoque modeme. Genebra, 

1984. 

13 «Quid sit descriptio», M. de la Cerda, Apparatus..., 5. 

14 Filibcrto Bclcredi, Oraíionefúnebre per lo CaroRco e Potaitissimo Re delle SpagneedelPIndie FiRppo II 
composta eredtatanelPIlustriss. Academia degli Affidati, Pavia, 1599, 7. 

15 Pietro Calanna, Orationiambifimebri nelk morte dei Potaitissimo ReFiRppoIInostrosignore, Palcrmo, 
1599: «... accio con varij colori e rettorismo potesse dipingere o colorire se non in carta o in 
tela, al meno in voce, Ic gloriosc battaglie, rhonorate imprese, gli invitti trionfi, Thonorati 
trofei, le stemme, grannali, la vita e la morte per ultimo». 

16 Veja-se Erns t H. Ka ntorowicz, Los dos aierpos dclrey, Un estúdio de teologia política mediaal, Mad rid, 

1985. 

17 Relação das exequias cPElRey Dom FiRpe nosso saihor primdro deste nome dos Reys de Portugal Com 
algims sennões que neste Reyno se fizerão, Lisboa, 1600. 

18 Felice Benedetti, üimpresedelkM.C diD. FiRppo ePÁustria II Re di Spagnarappresentate nel tumulo 
per k sua morte eretto dalkfedelissima dttá delPAquik, Ll^quila, 1599, pp. 3941. 

19 Veja-se,/>rr Francês A. '^àtes, El arte de k manoria, Madrid, 1974. Sobre este assunto, a 

fonte da época que mais nos elucidou foi o Dialogo di M. Lodovico Dolce nelqiiale si ragiona dei 
modo di accrescere et conservare k manoria, Veneza, 1575. 

20 I-^íYates, op. cit; Giuseppc Scavizzi, Arteeardiitetturasacra. Cronacheetdocumaitisulkcontrovérsia 
tra riformatori e cattoRci (1500-1550), Rcggio Calabria - Roma, 1981; Margarete Stirm, Der 
Bilderfrage in der Reformation, Kalrsruhe, 1977; Giovanni Romano, «Usi religiosi e produzione 
figurativa ncl Cinquecento: qualche sintomo di crisi», in A. Prosperi c A. Biondi (orgs.), Ubri, 
idee e sentimenti religiosi nel Cinquecento italiano. Ferrara-Modena, 1987, pp. 155-163; c Elizabeth 
E Exscmiún,LarevoluàóndekimpraitaenkEdadModernaeuropea, Madrid, 1994. Cíl comas 
imagens inteligí\*cis de Robert Klein, «La teoria de la expresión figurada en los tratados italianos 
sobre las imprese», in Lafonnaylointeligiblc. Escritos sobre elRenacimiaitoyelofíe moderno, Madrid, 

1980, pp. 115-137: «Ningún sentido universal puede ser expresado de otro modo que mediante 
una figura que lo vela al rcvelarlo», p. 123. Mario Praz, StudiesinWIItlicenturyimagery, Roma, 
1964; e Julián Gállcgo, Visión y símbolos at la pintura espafiok dei siglo de oro, Madrid, 1984. 

21 Cfr. Robert J. Clemcnts, Picta poesis. Uterary and Inmumistic theory in Renaissance anblem books, 
Roma, 1960. 

22 Vide Ralph E Giescy, «Thc king imagined», apud Keith M. Baker (org.), The French Revolution 
and the creation of themodanpoliticalculture. I. Thepoliticaladtureof the OldRegime, Oxford, 1987, 
pp. 41-59. JRde Anã Isabel Buescu, Imagens do príncipe. Discurso normativo e representação (1525-49), 
Lisboa, 1996. 

23 Na verdade, os estudos sobre a imagem real superaram a etapa meramente descritiva de imagens 
e a iconografia, e encaminharam-se para uma análise plcnamente integradora que potência 
muitíssimo a sua condição de expressões do mito real. Veja-se, entre a vastíssima produção, 
Buescu, Imagens do príncipe..., cit; Edward Muir, Civic ritual in Renaissance Venice, Princcton, 
1983; Michcl Rastoureau, «Uétat et son image emblématique»,/2j5//ú' Culture et idéologedans k 
gaièse de Pétat modeme, Roma, 1985, pp. 145-153; Anne Maric Lccoq, François I imaginaire. 
SymboRque et poRitique à Paube de k Renaissance française, Paris, 1987; La monarchie absoluíiste et 
Plttstoireai France. Théoriesdupoitvoir, propagandesmonarchiquesetmythologesnationales. I. Colloque 
tenuen Sorbonneles 26-21 mas 1986, Paris, 1987; Fernando Checa Cremades, Carlos Vykimagen 
deihèroe en el Renaámiento, Madrid, 1987; J. Bouticr^/j/, Un tour de France royale. Levoyagede 
Charles IX (1564-1566), Paris, 1984; Daniel Aresse, «Uart et Tillustration du pouvoir», apud 
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Cukure et uiéologie...y pp. 231-244; A. Bourcau. «État moderne et atribution symbolique; 
cmblémcs et divises dans TEurope des XVle ct XVlIc sicclcs», apudCulture et iàéologie..., pp, 
155-178; Patrick Simon, Le mythe royaJ, Lillc, 1987; Pbter Burkc, La construcàón de Luis XIV, 
Madrid, 1995; c Scan Wilcnt (org.), RJtes of porzer. SytnboBstn, ritualaiidpolities sirice theMiddle 
Ages, Filadélfia, 1985; c as obras referidas infra notas 41 c 139. Cfr. tudo isto com a análise 
do antropólogo Clifford Gcertz, «Centers, kings and charisma: reflcction on thc symbolics of 
power», apud J. Bcn Ami c TN. Clark (orgs.), Cultute and its creaíors. Essays in honor of Edx^ard 
SMls, Chicago, 1977, pp. 150-171. 

24 Louis Marin, Leportrmt du roi. Paris, 1981. 

25 Emst H. Kantorowicz, «Mysteries of State. An absolutist concept and its late mcdiaeval 
origins*, The Harvard TheolopcalRfvierD (Cambridge, Mass.) 48 (1955), pp. 65-91. 

26 «D’ou rhypothèse générale qui soustend tout ce travail que le dispositif representatif opèrc la 
transformation de la force cn puissance, dc la face cn pouvoir ct cela deux fois, d*unc parte cn 
modalisant Ia force cn puissance ct de Tautre part cn valorisant Ia puissance cn état legitime 
ct obligatoirc, cn la justifiant», L Marin, op, cit., p. II. Cft David Frccdbcrg, El poder de las 
imágenes, Madrid, 1992. 

27 Cfi Regine Jorzick, Herrsche^tssymboRck undStaai, Die VennittlungkônigBcherHerrscluft mi Spanien 
derfrüher Newdet (1556-1598), Munique, 1998. 

28 Veja-se Daniel J. Sahas, Icon and logos: sources in eighí-century iconoclasm, Toronto, 1986. 

29 \feja-5c, acima de tudo, a edição recente dc François Boespflug, Olivicr Christin e Benoít Tassel 
do tratado dc Molanus [1594] Trmté des seântes images. Paris, 1996; c Paolo Prodi, II cardinale 
Gaònele Paleotti (1522-1591), Roma, 1959; sobre o autor dc De imapnibus soais etprofanis\ Vilcria 
de Laurentüs, «Immagi cd arte in Bellarmino», in Romeo dc Maio (org.), Bellarmino e la 
Qmtroriforma, Sora, 1990, pp. 579-608; assim como Giuscppc Scavizzi, op. cit.', Philippc Denis, 
Le Christ étendard. LHomme-Dieu au temps des reformes (I500-Í565), Paris, 1987. 

30 Martin Pérez dc Ayala, De divinis apostoRds et ecclesiasticis traditionibus deque authoritate ac vi earutn 
sacrosancta adsertiones, Parisiis, 1549,152. 

31 Ibidem. 

32 Luigi Lippomano, Conftrmaíiotie et stalnRmento di tutti i dogmi caíhoRá con la subversiofie di tutti i 
fondamenti, motivi e ragioni delR modenti heretiá,VzT\zz 2 í, 1555, foi. 169v. 

33 «Oratio apologética prior adversus eso qui sacras imagines abjiciunt», apud Opera omnia quae 
exstant, Timbolti, 1577,1262-1263. 

34 Johan Huizinga, O DecRnio da Idade Média, Lisboa, Ulisseia, 1985, p. 211. 

35 Vide Stcphcn Kcm, The culture of time and space, I880-19IS, Cambridge (Mass.), 1983; e Y 
GrOnewald, Emst Kantorotpicz und Stefan George. Beitraege zur Biographie des lástorikers bis mn 
jahre 1938und xu sànem jugenfoerk Kaiser Friedrich II, Wicsbadcn, 1982. 

36 KarI Giehlow, Die Hieroglyphenkunde des Humanismus in der Allegorie der Renmssance, besonders der 
Ehrenpforte Kinsers MaximiRan I, Vicna-Lcipzig, 1915. 

37 \^^ltcr Bcnjamin, ürsprung des Deutschen Trauerspiels, Berlim, 1928. 

38 Brackmann criticou Frederico II cm «Kaiser Friedrich II im mytischer Schau» in Historische 
ZàSschrift 140 (1929), pp. 534-549; a resposta de Kantorowicz surgiu na mesma revista, com 
«Mythenschau», 141 (1929) pp. 457-549. Veja-se Pierre Lcgcndre, «Presentation», in EH. 
K2íntoiowicz, Mounrpour la patrie et outra textes. Paris, 1984, pp. 9-21. Cft Ralph E Giescy, 
«Ernst H. Kantorowicz scholarly triumphs and academie ttavails in Wcimar Gcrmany and thc 
United States», in Leo Baeck Institute of Jers from Germany Year Book, Nova York, 1985. 

39 Ut supra nota 34. 

40 Luis Cabrera dc Córdoba, História de FeRpe II Rey de Espana, Madrid, 1876-1877, 4 vol. II, 
pp. 633-634. 
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41 Vide entre a abundante bibliografia sobre este assunto, Sarah Hanley Maddcn, The lit de justice 
of theking of France. Constitution ideology on legend, ritual and discourse, Princcton, 1983; Le sacrédes 
rois. Acta du Colloque International d'Histoire sur la saaés et couronnemmts i' 0 'jaux (Ràms, 1915), 
Paris, 1985; Ralph E Gicscy, Le roi ne meurt jamais. La obsèqua rvyales dans la France dc la 
Retuzissance, Paris, 1987 [Genebra, 1960]; Cémnoniel et puissance souveraine. France, Xlit-XVIIe 
siècles. Paris, 1987; Richard A. Jackson, Vive le Roi! A history of the French coronation from Charles V 
to CharlaX, Chapei Hill, 1984; Sérgio Bcrtclli etal, Rituale, cerimoniale, etichetta, Milão, 1985; c 
Lawrcncc M. Bryant, The king and the city in the Parisian royal entry ceranony. Genebra, 1986. 

42 «Nihil cx humanis majus homines videre possunt, nissi addi potest ad cclsitatemet majestatem 
regiam», Melchor dc Ia Cerda, Usus et exerátatio danonstrationis, Hispalis, 1598,349. 

43 Ibidem. 

44 «A Jean dc Morvillicrs», 1558, Essai de traduction de quelques epitra et autra poaia de Michelde 
PHopital, Paris, 1778, pp. 56-57. 

45 P. jerónimo dc Sepúlveda, Historia de vários sucaos, Madrid, 1924, pp. 3 - 4 . 

46 A- Pccorcili, UR} Catholico, Madrid, 1942, p. 108. 

47 Diálogo llamado Philippino donde se refierai C congrvencias concemiaita alderecho que sv Magestaddcl 
Rei D. PheRppe nuatro senor time al Reino de Portogal, 1579, BES, &.III.12, foi. 229\’. 

48 Ibidem. 

49 Antonio Maurino de Pazos a Mateo Vazquez, Madrid, 8/7/1581, FZ, Carpeta 135, n° 49. 

50 Licenciado André Falcão dc Resende, Romance da mtrada de elRej Philippe o primeiro em Portugal 
em Lisboa, BPDE CV/1-3 d. Veja-se o texto completo no apêndice 1 a este capítulo. 

51 Pláticay razonamimto que fúxo a 8.Md. el corredor de Abremta a su Md. Cuandomtrómaquellabilla 
quefuefuebiema 10 de março, FZ, Carpeta 246, foi. 49r. 

52 Historia..., wl. II, p. 636. 

53 Veja-se o nosso *Amor parai regna. Memória visual dos afcctos na política barroca». Festas que se 
ftxeram pelo casammto do Rei D. Afonso VI, coord. por Â. Barreto Xavier c R Cardim. Lisboa, 
1996, pp. 7-26 c a bibliografia para a qual remetemos. 

54 P. Salazar y Mendoza, Origm de las digtiidada seglarade Castilby Leôn [1618], Madrid, 1657, 
foi. 173v. 

55 Ut supra nota 49. 

56 Qualidadadeun Príncipe, BUSA, Ms./2106. «Dc la rcvxírencia y rcspectocon que se ha dc tratar 
con Ia persona real», foi. 9t 

57 Franccsco Patrizzi, De Reyno y de la institución dei que ha de reytuir, Madrid, 1591, fols. 76r.- 77 v. 

58 Cito 0 célebre dito não por Porreno, mas por Lope de Vega, o qual, ao cmprcgá-lo, acrescenta 
que os maus retratos se destinavam «a las prouincias y naciones extranas». M* Cruz Garcia dc 
Enterría, «Un memorial “casi” dcsconocido dc Lope dc Ybga», Boletin de la Real Academia Espmola 
(Madrid) 51 (1971), p. 146. Cft Antonio Feros, «Viccdioscs, pero humanos. El drama dcl rey», 
Cuadmios de Historia Moderna (Madrid) 14 (1993) pp. 103-131. 

59 Domenico lilionco da Monteleone, Sonetti, BUG, Ms./Caja C-42. Soneto «Dcl perche in uiia 
non è’l grande Homero», 32. Também o verso «Ne inuidia inuidiar può, n’altri ha concesso». 
Encontramos aqui, cvidcntcmcntc, um tópico recorrente na relação entre a anc c a natureza que 
é muito comum na cultura renascentista. Cfr. com os \ersos do soneto de Gaspar Ordónez «A un 
retrato dcl Conde dc Monteagudo», RB, Ms.II/570, foi. 226v.: «Apeles, phidias, pánco, metro- 
doro/ polignoto, micón, çeusis, timantes/ no pintaron jamás, después ni antes / tal pintura ni cl 
grande asclepiodoro, / antíphilo, ni aurelio, apolodoro, / que fucron cn pintar muy elegantes, / si 
vivos fucran no fucran bastantes / para sacar al vivo tal thesoro. / Querer hcrmoscar tanta 
vcllcza / y las partes que cn vos puso natura, / illustrc conde, digno dc gran gloria / ni aqui con 
su pincel naturalcza/podrá tanto avivar cn la pintura/que después dc acabado no sca escoria». 
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«'>«. A|«l|c il pinghi; Phida tniagli / Che ne leiie imnnftal la Real fotma- / Luec al 
«'■ '■ 

de autor anónimo aind ’ ao retrato da Cidade do México, 

64 Carlas paradiimmfaníasmnmim...,»Ciia\, p 58 

65 Madrid. 19/8/1584, FZ,Carpeta 137, IS4. 

aS We '=* de Phetaldique europeenne 

DONlí m?*" ^'^f^'^ ‘‘P;‘dChmnimtíUsinopk. Eludes iThéraldiçm mediívak, R.risJ 982 
pp^3Z7.333. Como fonte da epoca, veja-se o livro Symbohheroycade Oaude Paradin (Antuerpiae, 

n em AGS, Eslado; vejam-se as referências cm cada 

^gon, de las dos Sic. .as, de Jerusalén, de Portugal...,. Sobre as armas portuguesas, veja-se 

U^, 1985; e. como referência. Percy R Schn.mm. Spabira. GMus. ReicAsapfe/,Esi^:d., 

68 *“'0 f“l. por exemplo, no testamento do nwnarca, edição de Manuel Fcrnãn- 

Alnrez Madrid, 1982, p. 1. ftr vezes foi necessário modificar o título real nas moedas, selos 
c gravuras. Algumas vezes com urgência, como no caso do retrato gravado por Agos tino Carracci 
a partir do desenho de Antonio Campi, in Cremonafedelessimadná (Cremona, 1582 1585); na 

rlxun.^.l!^/r°’ ° ^ «PHILIPPSVS II AVSTRIVS REX 

HUUC\S«, que tetedeser retalhada para obter o definitivo «PHILPPVSIIHISPANIAR 
ET LVSITANIAE REX DIVICAROLIVIMP. E MED. DUX«. 

fírr ^ de Ponugal, c. 1660, BUS.A Ms 

íic^, íol. 27r. 

/O '^^i^-itonoíio Portuga! et, hMonarguús Hispânica FeRpe ll, las cortes de Tomar y la génesis dei 
Portuga! Mo, Madrid. 1987, capítulos «El Espíritu de Tomar Entre el pacto y if mereed 
real. I. Hetenca versus conquista., pp. 207-320; e .El Espíritu de Tomar. II. Agregaclón ver- 
SUS Union política», pp. 321-478. 

71 DmkgoRamadoPlnRppino...,cM. foi. 27r. Todavia, nodesenhodo «Trivmpho Primero Imperial. 
(Figura 4], que apenas surge na cópia do Diálogo BUSA Ms/2C92, uma das donzelas que 
transportam os estandartes e bandeirolas, a qual corresponde à Hispania. segura numa espécie 
de pendão onde as quinas portuguesas se eneaLxawm entre o castelo, o leão, as barras e as 
cadeias. Compare-se o desenho final com a siamnala copulativa que o impressor Simón de 
Fbttonariis inventou para o frontispício da . Pragmática en que se da la orden y forma que se ha 
de tener y guardar en los tratamientos y cortesias de palabra y por cscripto y en traer coroneles 
y ponellos en qualesquier partes y lugares», que editou em Saragoça cm 1586 

72 Crislórão de Moura a Felipe PAÍmemm, 1/6/1580, AGS, Ertoab, Lcgajo 414 , Fbl. 137 . 

73 O brasão da mãe de D. Sebastião pode \et-se na sua fundação do mosteiro das Dcscalzas Realcs 
de Madrid; e o da esposa de D. Manuel o Venturoso surge num medalhão do tccto do palácio 
episcopal de Coimbra, actualmentc no Museu Nacional de Machado de Castro, Inv. 1250. 
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74 Juan de Sika a Gabriel de Zayas^ Lisboa, 5/12/1580, AGS, Estado^ Legajo 418, Fbl. 206. 

75 Rainucio Famesio era filho de Dona Maria, filha de D. Duarte de Bartug^I e neta de D. Manuel I. 
No seu escudo, as quinas portuguesas aparecem encaixadas entre os ãs dos I^mese c as armas 
dos Habsburgo. 

76 Utsupra noiill. 

77 Cito pelo manuscrito, talvez original, de RAH, 9/592, foi. 66. Vide Nuno V^ssallo e Silva, «A 
cruz de Filipe 1», Oceanos (Lisboa) 13 (1993) pp. 108-111. Cumpre referir aqui o cálice cha¬ 
mado de Luís Manrique, Esmoler Mor de Filipe I de Portugal, coma sua legenda «Philippus II 
HispaniarumRcx medonat Anno 1582», o qual se conserva no Museu Nacional de Arte Antiga, 
Lisboa. Inv. 9; assim como a fonte de prata do madrileno Museo Lázaro (N° 2484) com marca 
de Lisboa c do artífice Vi\S, onde surge uma medalha de Filipe I (Jacopo da Trezzo, 1555), 
data proposta por J. M. Cruz do último quartel do século XVI (Platería europea en Espana, 
1300.1100 [exposição], Madrid, 1997, n°49). 

78 Vclázquez, op. cit. , foi. 113v. Esta galera tem semelhanças com a navire dos escudos de Carlos V 
que fez parte do cortejo de exéquias do imperador em Bruxelas; Cft Checa, Carlos V.... 

79 «Carta que el Obispo de Coria envió a los Cavalleros portugueses, a los júdices, vereadores, 
villas y lugares comarcanos a la raya de su obispado», Coria, 12/4/1580, AGS, Estado, Legajo 
412, Foi. 125. 

80 «Copia en molde de la exortación que un principal de Coimbra embió a los Governadores dei 
reyno de Portugal sobre la successión de aquel reyno», Sevilha, 1580, foi. 7v. 

81 Vclázquez, op. rít., foi. 94v. Sobre a disposição da sala das cortes de Tomar, veja-se «o debuxo 
das cortes» que acompanha o exemplar BNM R/7698 de Instrumentos e escrituras dos autos segmtes. 
Auto do leuantarnento Ajuramento d*elRey nosso Senhor, que vay a foL l. Auto das Corte de Tomar, a 
foi 9. Auto do juramento do Prinápe Dom Diogo nosso Senhor, afoi 12. Auto do juramento do Pnnápe 
Dom PJnlipe nosso Senhor, a foi 11, [Lisboa] 1584 [Figura 7]. 

82 Diálogo..., Congruência XV «Por computaciones hieroglyphicas», fols. 54r.-56t Compare-se 
comas duas mãos, uma aberta c a outra fechada, da empresa Sempereadem, concebida por Juan 
de Borja, antigo embaixador na corte de D. Sebastião, Empresas morales. Praga, 1581. 

83 Ibidem. Pode ver-se um código de cifras por gestos, por exemplo, no Theatrum arithmetica- 
geometricum de Jacob Leupold (Leipzig, 1727), reproduzido w Eisenstein, op. cit., p. 49. 

84 Diálogo..., iolSSv. 

85 Diálogo..., {o\. 5r. Na dedicatória deste tratado (foi. 3r.), o próprio Lorenzo de San Pedro d’iz ao 
rei que o seu exercício tinha sido «la milícia legal y armas de la jurisprudência en cuya professión 
me he oceupado desde mi nines». Além do Diálogo (de que hoje se conhecem o original da 
BES, a referida cópia de BUSA e ainda uma terceira cópia na Biblioteca Histórica dcl Ayun- 
tamiento, Madrid), San Pedro, quando era apenas bacharel, compôs um Tractado de las reaks 
exeqmas que en eta insigne, populosa ymuy lealçbdadde Seiállase celebraron en la muerte de la sereníssima 
Rryna de Espana doüa Isabel de la Paz, sehora nuestra (Biblioteca dei Museo Certalbo, Madrid, 
R. 2416, com bonitos desenhos, como o Diálogo) e traduziu para castelhano, já Licenciado e 
dizendo-se vizinho de Niebla, o epítome de Cornelis de Schryver sobre a célebre Historia de las 
gente septentrionales de Olao Magno (Biblioteca Fundación Lázaro, Madrid Inv. 14883/14884, 
também com desenhos, ainda que muito toscos, neste exemplar). 

86 Diálogo..., Congruência EX, «Por acaescimientos y variación de la monarchía dei mundo», 
foi. 24v. 

87 Diálogo..., Congruência LXXXI, «Parque los castellanos y portugueses avemos sidocompaneros 
en ensalçar y propagar la fee en el oriente y occidente», foi. 275r. 

88 Diálogo..., Congruência LVI, «P)rque es columna y sustento de la christiandad», fols. 159v.-163v. 

89 Diálogo..., foi. 161 1 
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90 Diálogo..., foi. 162r. 

91 íindm. 

92 Diálogo... , Congruência XLM «Ibr cl renombre que tienc de defensor de la fcc», fols. 155v.-l 56v. 
Ck)mparc-sc a figura do Hércules Espanol coma gravura dzAusírúicíu Gmtis Irnaginian de Gasparc 
Avibus. 

93 Diálogo... 

94 Diálogo..., foi. 205r. Congruência LXII, «Por su gravíssima autoridad», fols. 205r-207r 

95 Ibidem. 

96 Ibidem. A imagem foi dircctamcnte retirada de Picrius Valcrianus Bolzanus, Hieroglphica site de 
^^oiSfpdorumaBonmqmgentimntteriscom^^ Basilcac. 1575. «Dcciconia», foi. 124r.-v.* 
«De fluviali equo», foi. 268t-v. 

97, ^'*AtóTOí/Gjrti^a/.2ft/Ípí//,semlugarncmdata[1578],AGS,£i&í^^ 

Dtálogo..., Congruência LXXVIII, «Pbr el mucho parentesco y hermandad que ay trabada entre 
los naturalcs de Castilla y este rcyno de FbrtugaU, fols. 264£-269r. 

99 Carta aos Gobemadores de Portugal, BNM, Ms./1749, foi. 1 94 l 

100 Diálogo..., Congruência LXXiy fols. 256t-258v. 

101 Idem, foL 275l-v. 

102 yidePortug£mhMomir^uúHispáttca...,cmeiçec\i\oa^mo «Impériosy tributos. Intereses 
mcrcantilcs cn el Estatuto de Tomar», pp. 613-675. 

103 AGS, Estado, Legajo 415, sem numeração. Cfi «Advertimiento dado a su Majestad por çierta 

persona zelosa de su servicio sobre los negocios de Portugal a último de mayo 1579», AGS 
£r/ajb, Legajo 406, Fbl. 167. r . 

104 E Ohc e C. Ruiz Berruecos, «Los portugueses en U trata de esclavos negros de las postrimerías 

deisigloXVI».4/o«<al7yí>*fto (Madrid) 85 (1963) p. 15. Cft AntonioDomínguezOrtiz, «La 
«/“í comerciar en índias durante ei sigloXVII», Rívistadt índias (Madrid) 

/ / / Reparas Rodrigues, Os portuguesa no ticereinado do Ptrú 

(s&tdosXyiemi), Lisboa, 1976. 

105 fye o ewelente Rafael Moreira, «O torreão do Paço da Ribeira», 0 mundo da arte (Coimbra) 
14 (1983) pp. 43-48; Nicolau de Oliveira, Uvro dasgrandaias dt Lisboa, Lisboa, 1620; Júlio de 

A ribeira de Lisboa Descrição Ustorica da margem do Tejo desde a Madre de Deus até SatUos 
t ArmandoAyres de Carvalho,!». João Veaarte do seu tempo, 

Usl^ Mafr^ 1962. Em concreto, sobre as obras realizadas por E Terzi no «torreón» ou forte 

/«/ ^“‘(f^‘pl^”‘^<Kture. Beteeenspicaanddiamons, 

521-1106, Middietown, 1972, pp. 77-82; Fernando Chueca Goitia defende que a direcção das 
obras esteve a cargp de Terzi, sendo as traças da autoria de Juan de Herrera, «El estilo herreriano 
ylawqurtectura VQn\sg^s,ssi.,opud El Escoriai. 1563-1963, II, pp. 215-252,;/tax7>/r<r.El torreón 
*1 Ralacro de la Rtbera», pp. 224-228; Ana Cristina Lourenço, Miguel Soromenho e Fernando 
guerra Mendes, «lèltpe II en Lisboa. Moldcar la ciudad a la imagen dei rey», in Juan de 
H^,^mtectoreal[a.po%xqio], Madrid, 1997, pp. 125-155, mrmWa epígrafe «Torreón dei 
ftço da Rtberra», pp. 144-149. Para apreciar o modo como o torreão se destacava na praça do 
ftlícto, cornpare-se o aspecto canónico do Paço da Ribeira, tal como ele aparece nos quadros 
e ^vuras de Ctomrngos Vterra Serráo, de Hans Schorquens e de Dirk Stoop e é difundido 
Colmenares (de \^n Merlen), com a visu da cidade, de Miranda, 
de 1575 (Archrvro dr Stato, Turim), e com as de G. Braun c E Hogenberg (Ovitata Orbis 

Amarirm); ou ainda coma de Francisco de Holanda na sua Da fabrica tpte falece ha cidade de 
dcl571. ' 

106 Mtómo Brandão, Directorio sacado de las vidas i heáos de los esclarecidos Reia de Portugal, BNM, 
Msy2850, foL (sli Vfeja-se o nosso «La herencia portuguesa de Baltasar Carlos de Áustria. El 
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Directorio de fray António Brandão para la educación dei heredero de la Monarquia Católica», 
Cuademos de Historia Moderna y Contemporáiea (Madrid) 9 (1988), pp. 47-61. O desenho dê 
1596, relacionado con a defesa da cidade ante a ameaça de um assalto inglês, encontra-se em 
AGI, Mapas y Planos, Europa y/\frica, 4; Cft AGS, Guerra Antigua 457-126. 

107 Assim é chamado por Sardina Mimoso, Relación de la rea!tragicomedia con Ia que tos Padres de k 
Compank... redbierona... Felipe II de Portugal,Usboi, 1620, foi. 13t Écerto que os comentários 
de Nicolau de Oliveira, op. cit., são naenos elogiosos, à excepção das suas vistas deleitosas 
(fols. 73v.-74t). Veja-se os textos citados de R. Nforcira, c também o de Lourenço, Soromenho 
e Mendes. 

108 Pbdc vcr-sc uma breve descrição da sua arquitectura na anónima Joniada deirqdon PhilipeSal 
reyno de Portugal (Bibliothèque Royale de Bcigique, n° 6786, fols. 77i;-l lOv.), citada c 
parcialmente transcrita por Kubler (op. rr/., Apêndice I). Chucca Goitia (op. cit., p. 224) diz que 
«este torreón debía alojar un gran salón, que, sin duda, ocuparia toda su planta alta y se cubriría 
con bóveda»; a suposição de Chucca coincide com as notícias da Chronicade SõoJeronymo, de 
Manuel Baptista de Castro, citadas por Kubler quando afirma que «thc third floor scrv^cd as a 
rcceptionroomforambassadorial vissits» (op. át., p. 79). É provável que esta sala seja «la picça 
de Ias audiências* que figura nos pormenorizados Adtcrtimimtos que Pcdralvares Pfercira redigiu 
em 1602 para dispôr tudo o que era relativo ao protocolo com que devia ser scr\’ido D. Filipe II 
de Pbrtugal no caso de chegar a residir no Palácio da Ribeira (AGS, Estado 2023, sem 
numeração). 

109 BNM, Ms. 22066, foi. 106 l A relação conta-se entre os poucos testemunhos que conhecemos 
relativos à ordem destas cerimónias. 

110 Lo que se ofreceeneldiscurso de Leonardo Turrioíio sobre la Sala Realm la Torre deipalado de Usboa 
ylasmpresasqueestáíenellasrepartidasypintadas,kGS,Es^^ Legajo 435. R)l. 195.0 documento 
foi publicado por R. Moreira, «O Torreão...», pp. 46-48. 

111 «O Torreão...», p. 45. A referência sobre o pintor Spannocchi pertence à « Carta de Antonio de 
Herrera Tordesillas a Diego Sarmiento de Acuna», s.a., s.l. [Madrid], «Vespasiano [Gonzaga 
Colonna], mi schor, tenía a Tiburcio por teórico y sofista y no por prático y por mejor pintor 
que yngcnicro y tamién rc^ su cxcclcncia dc que fuesse tenido por semideo y dezía que [cn] 
la tierra dc los ziegos, etc.*, ADA, Caja 135-20. 

112 «LoqueSCofrccc...» 

113 «O Torreão... *, pp. 46-48. 

114 «Lo que se ofrcce...». Uma serpence que mordia a sua própria cauda, fazendo um círculo sobre 
si mesma, era considerada o signo do tempo. Sebastián de Covarrubias, Emblanasmorales, Madrid 
1610, Centúria II, Emblema 3. 

115 Veja-se em Los Austrias. Grabados de la Biblioteca Naámial [exposição], Madrid, 1993, n° 237. 
Sobre os novos ideais de política externa de Filipe III de Espanha, bem explícitos na 'estampa 
de Villamena, veja-se Bernardo Garcia, La Pax Hispânico. PoKtica exterior dei Duque de Lesma 
Leuvcn, 1996. 

116 BNP Ms. Fbrt. 23, fols. 481-483 l [Ustedesujetsquedoivmtftgurerdanskdécorationdessssursoudu 
pkfonda une salletfunpakis]. Rxle ver-se no apêndice 2 a este texto. Remetemos a esta nota 
para as seguintes referências do manuscrito de Paris. 

117 Preparamos um estudo monográfico sobre as empresas da Sala Real de Lisboa, do qual estas 
linhas são apenas um esboço. 

118 Alberto de Áustria a Migue! de Moura, San Lorenzode El Escoriai, 4/10/1593, BNP Pbrt. 27,380. 

119 Alberto de Áustria a Migue! de Moura, San Lorenzo de El Escoriai, 18/10/1593, BNP fbrt. 27,32. 

120 Sobre a temática imperial no Pbrtugal do século XVI, veja-se o imprescindível Sylvie Deswarte- 
-Rosa, Ideias e imagens em Portugal na época dos Descobrimentos, Lisboa, 1992. 
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121 Cfr Fernando Checa, «Plus ultra anni solisque vias: la imagcn de Carlos Ven el reinado de 
Felipe IN, CuaàemosdebFundaáón UnivenitariaEspanola (Madrid) (1988), pp. 55-80; e Maric 
Tanner, The Last Descendant of Aenem. The Hapshurgs andthe MytMc Image ofthe Emperor, New 
Havcn-Londres, 1993. 

122 Vtde Geoffrey Pàrker, The Grand Stralegy of Philip //, New Haven / Londres, 1998 

123 Museu Numismático Ibrtugucs. Lisboa, Inv. 2918. Encontramos uma aplicação tardia deste 
lema à personificação de Pbrtugal, num dos desenhos da colecção de Mermríos portugueses 
que 0 Marques de Eliche comprou durante a sua prisão no castelo lisboeta de S. Jorge, e que 
hoje se conservam em FZ, 73-66; assim, num deles o lema Non uniissu/icif oròis acompanha a 
figura de ft)rmgal, ladeada por Mercúrio. Os desenhos foram provavelmente acrescentados 
aos Mercúrios impressos, possivelmente por algum livreiro que os cncardenava, todos juntos, 
formando volumes. 

124 Cito pela edição de Satyraesexdeárn, Venetiis, in aedibus Aldi et Andréa e Soceri, 1501. 

125 Francisco Gómez de la Reguera, Empresas de los íleyes de Castilla y León, Edição e estudo de 
C. Henuhtdez A/onso.ValhzdoWó, 1990, p. 210. 

126 Mesmo assim, \^n Loon integra no grupo das comemorações de 1580 a medalha de Filipe 1 de 
Pbrtugal como scvctsoI tidia (Muscodel Prado, N° Invent. 106). G. van Loon, HistoiremetalRque 
des mi Provinces des Pop Bas, Haia, 1723-1731,1. pp. 282-283; p. 282 para a medalha com a 
legenda Non sufficit orbis. Sobre a medalha índia, com uma rectificaçáo da data e do motivo, 
veja-se Almudena Perez de Tudela, «Algunas precisiones sobre la imagen de Felipe II en las 

Madrid. Revista de Arte, Geografia e Historia {Uzáúá) 1 (1998), p. 248. 

127 Parker, The Grandstrategy.., p. 254. Consciente, sem dúvida, desse risco, Gómez de la Reguera 
modifica o objecto da supx>sta ambição do mundano domínio universal para o da eternidade, 
mostrando como é que um lema clássico e imperial renascentista se pxxlia transformar num 
signo do desengano barroco: «Este mundo no basta a quien prudente / despreciando su ser 
caduco y vano, / al celestial anhela felizmente. / Que como dei eterno y soberano / tiene su 
origen, que es su fin decente / es poco hasta cl eterno aqueste humano», Gómez de la Reguera, 
Empresas..., p. 209). 

128 Girolamo Rusccili, Le imprese iUustri, Venezia, 1584,191, segundo o qual o lema provinha do 
salnx) 33. Tinha já aparecido numa medalha de Jacopo da Trczzo de 1555. Cfr. Lo que se ofrece... : 
«Pone también Turriano entre las empresas que truxicron Príncipes de la Casa de Áustria por 
cosa asentada y liana que cl Rcy don Phclippe segundo, que aya gloria, truxo la dcl Carro dcl 
Sol con la letra Iam illustrabit omnia y esto aunque cn algunos libros italianos de algunas 
empresas he visto que tambien lo ponen no puedo afirmar que sca cierto cn qué tiempo la 
pudo tracr, sé que a lo menos desde el ano de 1559 que vino de flandcs a Espana no truxo esta 
empresa ni otras». 

129 Sobrea simbologia solar do príncipe, veja-se Ernst H. Kantorowicz, «Oriens Augusti, Lever du 
Roi», Dmbarton Qaks Papers (Cambridgc, Mass.) 17 (1963) pp. 118-192. 

130 Lo que se ofrece... 

131 Carta de Duarte Nunes de Leão a Gabriel de Zayas, Lisboa, 8/8/1585, IVDJ. Envio 62,916. 

132 Ambas as cartas são autógrafas e são reproduzidas como apêndices 3 c 4 do presente texto. 

133 Os animais escolhidos eram «un cavallo por Europa, un clephantc por Asia, un camcllo o un 
león por África, un t>'grc o un animal más natural de la región America por aquclla quarta parte 
dei mundo». 

134 Nunes tenta superar, dessa forma, a empresa de Ruscelli, lâidern. 

135 Ftde E Checa Cremades, [Plus] Vltra anni solisque vias.... Cit. 

136 Compare-se com uma medalha do rei Jaime I que tem uma legenda idêntica, a qual foi 
reproduzida por Jonathan Goldberg, «Fatherly authority: thc polities of thc Stuart family 
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images», apud Revritting the Renaissance. The discounes of sexual difference en Early Modem Europe, 
Chicago, 1986, p. 6. 

137 «[...] super et Garamantas et índios / proferet imperium: iacet extra sidera tcllus,/ extra anni 
solisque vias, ubi caelifer Atlans / axern umero torquet stellis ardentibus aptum», Acneidos VI. 

138 Veja-se Philip R. Hardic, VírgiPs Aeneid. Cosmos and Imperium, Oxford, 1986, p. 257 ca bibliografia 
para a qual remete. 

139 Guerreiro, Das festas... ; c Vclázquez, La entrada.. . Sobre o valor das entradas reais, vcja-sc, para 
além das obras já citadas supra notas 23 e 41, Christianc Klapisch-Zubci; «Ritucls publies et 
pouvoir d’état», apud Culture et idéolope..., pp. 135-144; Roy StíOT\g, Art and power. Renaissance 
festivais, 1540-1650, Woodbridgc, 1986; e Jean Jacquot (oxg), Les fites de la Renaissance, 3 vols.. 
Paris, 1973-1975. 

140 Guerreiro, /)<zf/^j//zí...,40-41. Comparc-sc com o «...para grande remedio da Christiandade se 
lhe devião unir c ligar os outros Reinos... dando Deos ao mundo por sus méritos [de Felipe II] 
e de nossa nação aquellc so curai c pastor para bem universal que nos tem prometido» do 
«Papel que comuniquey com pessoas de muita calidade que estavão obstinadas c se reduzirão 
aos termos da verdade leído cn las Cortes de Almeirim de 1580», AGS, Estado, Legajo 408, 
Foi. 303. Em geral, sobre a ideia de uma só ovelha c um só pastor, vcja-sc Francês A. Yates, 
«Charles V and thc idea of empire», in Astraea. The imperial theme in the sixíeenth century, 
Harmondsworth, 1977, pp. 1-28. 

141 Diálogo llamado Philippino..., Congruência XCK, «íbrque la noblcza deste Rcyno de Rartugal 
cs grande y amiga de justicia y razón», fols. 313r.-315v. 

142 Utilizanrws este adjcctivxi parafraseando os termos de uma ordem de Filipe IV de Espanha, III 
de Portugal, para convocar uma junta sobre a provisão do vicc-reinado de Portugal para «quietar 
aquellos ânimos de la soledad que Ics hace que no asistamos allí», AHN, Estado libro 728. Veja- 
-sc 0 nosso «La soledad de los reinos y la "semejanza dei rcy". Los virreinatos de príncipes cn cl 
Portugal de los Felipes», Ruggicro Romano (org.), Govemareilmondo. LimperospagnolodalXVal 
XIXsecolo, Palermo, Società Siciliana per la Storia Ratria, 1991, pp. 125-139, que se edita agora 
neste livro como capítulo 4. 

143 João Baptista Lav'anha, Viagedela Cathôlica RealMagestaddei Rei Don Filipe IIINS. al Reino de 
Portugal i reladôn dei solene recebimiento que en él se le luxo, Madrid, 1622. Cft Ewald M. Vcttci; 
«Der Einzug Philipps III in Lissabon 1619», Gesammelte Aufsaetxexur Kulturgeschichíe Spaniens. 
Spanische Fonchungen der Goerresgeselbchaft (lÁÜDSiQi) 19 (1962) pp. 187-236; Francisco Javicr 
Pizarro Gómez, «Emblemas yjcroglíficos en la entrada triunfal de Felipe III cn Lisboa (1619)», 
Norba-Arte (Cáccrcs) V (1984) pp. 163-178. Para outras relações, veja-se Alenda, op. át.\ c 
Pedro Gan Giménez, «La jornada de Felipe III a Portugal (1619)», Cyi/wwVaAot.w (Granada) 19 
(1991) pp. 407-431. 

144 Fulge..., «Arco de los Orífices y Lapidarios». Sobre o Portugal de 1619, vcja-sc Glaude Gailiard, 
Le Portugal sous Phiftppe IIId'Espagne. Laction de Diego de Siiva y Mendoxa, Grenoblc, 1982. 

145 Ibidem. Comparc-sc com Sardina Mimoso, Reladôn.... foi. 153r.-v. «En cl quadro dcl medio 
entre las quatro columnas avia una rica peana cn que estava la imagcn dcl Rcy Philippo Primero 
de Portugal, de bulto, a lo natural, bestido a la portuguesa y sembrado de pedrería finíssima, 
con espada y daga, cn la mano derecha dos coronas de pedrería y hermosas piedras oricntales, 
que significavan el Reyno de Portugal y Castilla, y las offrecía a Phclippe Segundo, su hijo...». 

146 Philippus Prudens Caroli V Imp. Filius Lusitaniae, Algarbiae, Indiae, Brasiliae Legitimus Rex 
demonstratus, biniMQipxzc, 1639. 

147 Idnn. «Oceasio scribendi»: Dom Manuel de Portugal, diz Caramucl, escrevera: «Hónranme 
naturalcs y estranos con nombre dc Príncipe de Portugal, pero estoy muy Icxos de cntcndcrios. 
Porque si ser Príncipe de aqueste Reyno cs heredar sangre Real dc Monarcas invíctamente 
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Lusitanos y con ella obligaciones grandes de dcrrramarla cn scrvicio dc su rey y senor D. Filipe 
el Grande, Quarto deste nombre dè Castilia y Terceto dc mi Ratria, nunca negaré tan generoso 
título, pero sí con él pretende la adulación dc gente menos cuerda fortificar otra cosa, no 
admitiré renombre tan dcscncaminado, pues sólo conosco al Rey nuestro senor por Príncipe dc 
Lusitania... Gustaría infinito dc VP, como quien tan dc ra^*z conoce los términos dc esta 
dificultad, me hiziesse mereed de informar al mundo por escrito dc puntos que cn confidencia 
emos tratado algunas vezes, para que conste a todos mi buen zelo y la justicia dc las armas dc 
Don Filipe cl sabio sucesor Icgítin» dei Rey Henrrique... Bins, octubre, 4 dc 1637i*. Sobre este 
Manuel dc Portugal, tMÍr António dc Portugal dc Faria, Dacaidancedeü. Antonio Pneurde Crato, 
XVIIIe Roi de Portugal^ Livorno, 1909. É possível acompanhar a relação estreita que existia 
entre Garamucl c Manuel dc Portugal através dc umas cartas do cistcrciensc sitas cm AHN, 
EsíúdOy por exemplo «Carta dc fray Juan Caramuel escrita a su padre diciéndolc cómo a dc 
cscribir a diferentes personas dc cumplimiento», Lovaina, 1/1/1635, Libro 836, n°45. 

148 Juan Bautista Maíno tinha pintado, para o Buen Retiro, a «Restauração da Bahia dc São Salv^ador», 
onde, por tradição, uma mulher portuguesa socorria um soldado castelhano que tinha defendido 
os seus interesses contra os ataques holandeses. Vide ]ohn H. Elliott y J. Brown, UnpaJaáopara 
tm rey, Madrid, 1984. 

149 OàT2imuc\,PhiHppu5 Prudm..., «Mystica iconumexpositio»: «Caput Draconis scctiocst Lunae 
Orbitac Zodiacus; rctrocurrit iuxta Coperniei definitionem singulis diebus, tribus minutis, 
proptcrca singulis annis grad. 19 óc 20 scrip. Hinc est quod Draconis caput saepissime subfucrit 
Leonis signo et saepe signum excutiens fucrit regressus». Um extraordinário corolário do 
frontispício dc Caramuel encontra-se nessa cncadcrnação-síntcsc do EI Príncipe de la Lusifania 
ysu ínclita ascendendo, tratado dc Rodrigo dc Bcccrra dc Valcarcc dedicado a Baltasar Carlos de 
Habsburgo, filho c herdeiro dc Filipe III dc Partugal, BPT, Ms. 266. 

150 Veja-se o nosso Portugal en la Monarquia Hispânica..., «Epílogo. El Portugal Católico y ia crisis 
dcl Estatuto dc Tomar», pp. 776-946, maríme «El sexenio dc Margarita dc Saboya. Uma nova 
cslabón: 1640 y la crisis dc los principios dc Tomar». Cfr. Santiago dc Luxán Meléndez, La 
reooluaén de 1640 en Portugal, sus futuíamaitos sociales y sus caracteres naáoncdes. El Consto de 
Portugal: I580rí640, Madrid, 1988. 

151 «... si cl “independentismo” português ncccsitaba un grupo dirigente que le prestara su 
organización, su prestigio y su solidaridad interna para poder pasar dcl descontento a ia seccsión 
política, para convertir 1637 cn un 1640, cl Conde Duque dc Clivares se lo estaba ofrcciendo 
con su nucvo gobierno», Bouza, Portugal.., p. 877. 

152 Juan dc Caramuel Lobkowitz, R/spuesía almaniftesto dei reyno de Portugal, Antuérpia, 1641; ^ 
loannes Bragcnitinus illegithnus Lusitaniae Ríxdernonsíratus, Lovanii, 1642. 

153 António de Sousa dc Macedo, Juan Caratnuel LobkovfHtz refíposo de b orden de Gster, abbad de 
Melrosa, etc., convendso en su Hbro titutlado Pàilippus Prudens Caroli V imper. FiRus Lusitaniae etc. 
Legitimus Rex demonstratus, Londini, 1642; Carwnuelridiculus a Caramueli convicto, S.I., 1643; c 
LusitanbRberataah injusto castellasionandominio, Londini, 1645; além disso, Manuel Fsrnandcs 
dc Vila Real, Anticaramuelo defensa deiManiftesto deirdno de Ibrtugal, Paris, 1643; c as anónimas 
Observations sur un Rvre intitule PkiRppes le Prudent, verífié Roy legitime de Portugal, Paris, 1641. 

154 Madrid, 6/2/1581,ASX Lctterc. Ministri, Cartcggio Diplomático. Spagna, Mazzo 2. «Di üsbona 
s’intcndc che dopo la partita dcl Duca d’Alba che come scrissi hcbbc licenza hanno tumultuato 
et alcuni di loro prorrupero in tanta frenesia che sento stato afisato Tedito che chi dava Don 
Antonio vivo o morto guadafnarebbe 20 millc scuti di notte fu levato et in uno luego postonc 
altio che per parte di Don Antonio prometteva il doppio et la mattina fcccro una statua di 
legno et dissero che era quella dcl Priorc Don Hernando di Toledo et la trascirono verso la 
marina. Gli soldati se gli opposcro et poco mancò a disordinarsi dcl tutto». 
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155 AGS, Estado, Legajo 197. 

156 CAUL, Ms. Gg. 6.19, foi. 146v.-147r.. Agradeço a amabilidade do Professor Ricardo Garcia 
Cárcel por me ter dado a possibilidade dc citar este texto. 

157 LCW Port. 7. Na sua obra, Da Costa explica que a visão não podia ser entendida como uma 
imagem dos Filipes, mas sim como uma representação do Império Otomano. 

4. A «saudade» dos reinos e a «semelhança do rei». 

Os vice-reinados de príncipes no Portugal dos Filipes. 

1 AGS, Estado 2023, sem numeração. 

2 Veja-se o capítulo anterior «Retórica da imagem real. Portugal c a memória figurada de Filipe I», 
nomeadamente o apêndice 3. 

3 AGS, Estado 400, foi. 248, memorial anónimo, c. finais de 1578. 

4 Vide Geoffrcy Parker, The Grand Straíegy of Philip II, New Haven/Londres, 1998; e «David or 
Goliath.^ Philip II and his world in the 1580s» in G. Parker e R.Kagan (orgs.), Spain, Europeand 
the Atbnticxcorld. Essaysin honourof John H. ElRott, Cambridge. 1995, pp. 245-266. 

5 AHN, Estado, libro 728, Madrid, 15/9/1624; «Estando el Rey mi senor Padre que aya gloria en 
Portugal parceió a Don Baltasar dc Çúniga vistas con attención las cosas de aquel gouierno que 
no auía medio más cfficaz dc quietar aquellos ânimos dc ia soledad que Ics haçe cl que no 
asistamos alli, sino embiar por virrey alguna persona de mi sangre». Foram convocados para 
esta junta «los presidentes dc Italia, Pbrtugal, Flandes, Hazienda, don Fernando Girón, Conde 
de Gondomar, Marquês dc Castclrodrigoy Mendoda Mota», assim como Agustín Mesía 

6 Gaspar dc Guzmán, Conde Duque dc Clivares, Gran memorial (Instrucáôn secreta dada al rey 
en 1624) in J. H. Elliott ej. E dc la Pena (oigs.), Manoríales y cartas dei Cotide Duque de ORvares 
Madrid, 1976,1, p. 90. 

7 Minuta que el llhistrisimo Duque de Osum a de dar al Rey de Portugal [Enríque Ij después que le aya 
mostrado b carta de suMagestad, BNM, Ms. 1045, foi. 202r. 

8 Veja-se António M. Hespanha, As vésperas do Levbthan. Instituições e poder poRtico. Portugal, 
sec. XVII, 2 vols, Lisboa, 1995. 

9 Edição dc D. Hershbcrg, Madrid, 1972, p. 56. 

10 Haia, 1688, p. 22. 

11 Cfr. Ptdro Cardim, Cortes e cultura política no Portugal do Antigo Regime, Lisboa, 1998. 

12 Veja-se Santiago Luxán, La revolución de 1640, en Poftugal, sus fundamentos sociales y sus caracteres 
nacionales. El Consejo de Portugal, 1580-1640. Madrid, Tesis UCM, 1988. 

13 AGS, 2023. cit. 

14 Sobre este ponto, veja-se/w/rvz os capítulos «Entre as alterações de Beja (1593) e a icxohudos 
inglesesr» c «A nobreza portuguesa c a corte de Madrid». 

15 Discuno lurídico-Politico, BNM, Ms. 953, p. 236. 

16 Veja-se A M. Hes pa nha. As vésperas do Leviathan. .., cit. 

17 Lisboa, 1622, fols. 43v.- 44v. 

18 Memorial de advertmáas AHN, Consejos, legajo 7130. Sobre esta obra do historiador Manuel e 
VascorKclos, veja-se infra o capítulo «Como tivesse sido dc fumo. Memória e juízo do Partugal 
dos Filipes ante a Restauração dc 1640». 

19 Cfr. 0 evocativo Portugal na época da Restauração de Eduardo d’01iveira França, São Paulo, 1951. 

20 ^Cormne représentant nostreproprepersonne. The rcgcncy ordinances of Charles V as a historical 
source» in R J. Kouri c T Scott (orgs.), PoRties and society in Refonruition Etirope. Essays for 
Geoffrey Elton, Londres, 1987, pp. 78-102. 
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Valência. 1963; e E Salvadoi; «Pbder 
central y poder territorial. El virrey y las cortes cn el reino de Valência», m C Iglesias (ora 1 
^3OTCT;,yíí;/ojcjl/am,l/<7rfltv7//. Madrid. 1985. pp. 9-28 ^ 

^ ™, / / TT/j* ^’^'^‘'"'°’”y'‘’>dtrtkArcliduka, 1598-1621, número mono^Lfico 

de Tk JournalofModmHhlor) (Londres) 36-3 (1964) pp 245 - 259 ' e ra™T/ , 

//jU/Z/v? ri ! ' " ’ PP’ 224-244; e Elejérdto de Flatides jelcmnino espanol 1567-1659 

^!«P^''^d^<onaydarota^ 

^^^^>^^^oly5upranoComejodeFlmidesydeBorgoria(í4í9-110Z)M^^i^^^ L^févrc 

''' Gmraiópm da Casa 

24 Gm rfr^’f,'Ta,? '^S=>do. IVII* ftine. Coimbra. 1950. p. 30. 

Lito por AGS, Ejtado 415, sem numeração. ^ 

25 ^‘^'^'‘^'Wnmco^oradososcapuulosgsuoslrrsa^^^^ 

26 AGS, Estado 400, sem numeração. 

Vics.RAelnguisyor.Mor de Portugal, Cardeal 

do Papa, Governador e depois soberano dos Passos Mxos,U%hazm\ 
(fPl^dor^rnentogueElPeynossosenkrdeimsaoCardealAnlkluqrreparaoGos^^ 

pertencentes pelo maior parte ao tempo de Felipe le lide Portuga! ^ 

29 Ibidem, 

30 Contrariando os privilégios e as mercês que acabava de jurar cm Tomar. Filipe I não ordenou 
que as tropas que tinham entrado em Pbrtugal com o Duque de AIba se dissolvessem. Estas 
pssaram a ser a guarnição de uma vintena de presídios castelhanos que. teoricamente, deviam 

°i'*'"° ° M «trangeira. mas que. na prática, foram a garantia da 

missao lusitana. No comando destas guarnições estava o Capitão-Mor da Gente de Guerra 
0 Remo de Pbrtugal. hierarquicamente subordinado ao vice-rei. Em 1600. Cristóvão de Moura 
une na sua pessoa a Capitania More o Vice-Rcinado. embora mais tarde, no período dos bispos 
vicc-reis. ambos os oficios voltem a separar-se. Podem ver-sc as suas atribuições c a form 
como se prwessava a sua relaçao como vice rei. por exemplo, na Instruedón real para e! Conde de 
Portalegre Capitéi General de la Gente de Guerra, AGS. Contaduría Mayor de Cuentas. Segunda 
hpoca, 487, sem numeração. 

31 Podemos ver isto. por exemplo, nas críticas ao vicc-reinado dc Cristóvão de Mouia porque 
jçquanto al reyno con la prouisión de uno solo que no es príncipe cl Reyno se rreduxo cn 
Província y se facilita la entrada de los forasteros prohiuida en las gracias dc las capitulacioncs 
otorgadas». Carta de! Conde de Portalegre al Obispo de la Guarda, D. Pedro de Noronha tocante a! 
nuevo modo de gouiemo de Portugal, Udiodc 1600.BNM.Ms. 10259,foi. 188v. 

32 Lisboa, 17/7/1597. BNM, Ms/6198. 

33 Sika a su Majestad, Lisboa, Março de 1591, BNM, Ms. 8372, foi. 60v. 

34 Ibidem. 

35 Embora Juan dc Silva fosse toledano, a sua naturalização portuguesa quis fundamentar-se no 
facto dc ser filho de uma dama portuguesa. Beatriz dc Silveira, e de ter herdado do seu sogro. 
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Conde de Portalegre, a noordomia-mor portuguesa. Todavia, a verdadeira naturalidade dc Silva 
era a castelhana, como bem o demonstra a sua anterior condição de Capitão-Mor da Gente de 
Guerra de Portugal. Veja-se infra o capítulo «Entre as alterações de Beja....* 

36 Veja-se A. Danvila y Burgucro, Don Cristôbal de Moura, Fiimer Marquês de Castel Rodrigo, Madrid, 
1900; e C. Gailiard, Le Portugal sous Phihppe IIId 'Espagne. L 'action de Diego de Bihay Mendoza, 
Grenoble, 1982. 

3 7 Carta dei Conde de Portalegre al Obispo de la Guarda, D. Pedro de Noronha, tocante al nuevo modo de 
gouiemo de Portugal, Maio de 1600, cit. 

38 Capitolos que os tres estados propuserão a elRry dom Filipe II deste nome declarando no fim de todos que 
em quanto se lhes elles não consediào não houuese sua Magestade as cortes porfindas, BNL, Pbmbalina 
Cod. 249, fols. 421t-432v. 

39 1589-1655; esposa de Francesco Gonzaga de Mântua. Veja-se o estudo imprescindível de 
Jean-Fréderie Schaub/Lj vice-royauté espagnole au Portugal au tempsdu comte-ducd 'OHvares (1621- 
•1640). Le confht dejuridiction comme exercice de la poHtique, Tese de doutoramento apresentada à 
Ecoledes Hautes Etudes en Sciences Sociales, Paris, 1995 (Policopiada). Coma nomeação da 
Duquesa de Mântua, a lista final dc vicc-reis e dc governadores do Portugal dos Filipes seria: 
D. Filipe I - Vice-reinado do Arquiduque Alberto dc Áustria, 1583-1593. Governo dc 1593- 
-1600: Miguel dc Castro, Arcebispo dc Lisboa, Juan de Silva, Conde dc Portalegre, Duarte dc 
Castelo Branco, Conde do Sabugal, Francisco Mascarenhas, Conde dc Santa Cruz, e Miguel dc 
Moura, cscriv'ão da puridade. D. Filipe II - Primeiro período dc vice-reinados: Cristóvão dc 
Moura, Marques dc Castelo Rodrigo; Afonso de Castelo Branco, Bispo dc Coimbra; Pedro dc 
Castilho, Bispo dc Leiria, Inquisidor Geral; segundo vicc-reinado dc Cristóvão dc Moura; 
segundo vicc-reinado dc Pedro dc Castilho; Aleixo dc Meneses, arcebispo dc Braga; vicc- 
-rcinado interino dc Miguel dc Castro, arcebispo de Lisboa; vicc-reinado dc Diego dc Silva y 
Mendoza, Marques dc Alcnqucr. D. Filipe III: Período dos Governadores: Martim Afonso Mexia, 
Bispo dc Coimbra; Diogo dc Castro, Conde dc Basto; Nuno Álvares dc Portugal; Diogo dc 
Silva, Conde dc Portalegre; Afonso Furtado de Mendonça, arcebispo dc Braga c de Lisboa; 
António de Ataídc, Conde dc Castro d’Aire c da Castanheira; Nundo dc Mendonça, Conde dc 
Vai dc Reis. Intervalo dc Vicc-reis: João Manuel, arcebispo dc Lisboa; Diogo dc Castro, Conde 
dc Basto. Vicc-reinado dc Margarida dc Sabóia, Duquesa dc Mântua. 

40 Estado libro 728.0 arquiduque Carlos de Áustria era um dos quinze filhos dc Carlos dc 
Áustria (1540-1590), c irmão, portanto, do imperador Fernando II c da rainha Margarida de 
Áustria. 

41 Filho de Filipe III dc Portugal, tinha nascido em Madrid, cm 1607. 

42 A. van der Essen, Le Cardinal Infant et la politique europêenne de 1'Espagne, 1609-1641, Bruxelas, 
1944; J. Reglá, Eis virreis de Catahmya, Barcelona, 1956; J. H. EIliott, La rebeRón de los catalanes. 
Un estúdio sobre la decadência de Espana (1598-1640), Madrid, 1977. 

43 J. H. EIliott, El Conde Duque y la herencia de Felipe II, Valhadolid, 1977. 

44 Veja-se o Regimento, dc 20/11/1634, dc Margarida cm BNM, Ms. 2436, fols. 142r-147v, sobretudo, 
a Instruedón reservada, dc 28/12/1634, cm AGS, Estado 4045. 


5. Entre as alterações de Beja (1593) e a «RevoItaú(w/;/gitef» (1596), em Lisboa. 
Luta política no último Portugal do primeiro Filipe. 

1 Mais do que Privado, Moura chama ao Duque de Villahermosa Hngiui ou faraute (intérprete) do 
rei, no seu «Tratado practicablc dc la ensenanza de un buen príncipe*, ADA, Manuscritos de la 
Biblioteca 57-58, foi. 103r 
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2 CfL C. Espcjo de Hi nojosa, El Comqo de Haámda durmíe la presidência dei Marquês de Poza, 
Madrid, 1924. 

3 BNM, Ms/6178. 

4 Esta questão teve início quando Poza anunciou a Moura que tinha aberto e feito copiar uma 
carta enviada por Maluenda a Ambrogio Spinola, «por sí abía de qué aprobccharmc» (Madrid, 
18/10/1596), e prosseguiu com uma curiosa troca de comentários sobre o que faria o Marquês 
de Velada - tão «hombre de pecho» - se chegasse a tomar conhecimento disso. A alusão à má 
consciência surge cmPowaMoura, Madrid, 20/10/1596, BNM, Ms/6178. Cfr. Francisco Márquez 
Villanucva, «En tomoal Caballcro de la manoal pccho (textos literários coctáncos)»^cnArchivo 
EspanoldeArte (Madrid) 125 (1959), pp. 19.3-197. 

5 Anotações à margem escritas por Moura numa carta de Baza, de 28/10/1596, datadas cm San 
Lorenzo de El Escoriai, 30/10/1596, BNM, Ms/6178. 

6 Modesto Ulloa, La haáenda real de Castilla ai el reinado de Felipe //, Madrid, 1986, pp. 820-821. 

7 Vide fttrickWilIliams, «Philip III and thc restoration of Spanish govcrnmcnt, 1598-1603», The 
EngHsh Historical Reviera (Londres), 88 (1973), pp. 751-769. 

8 Cft. Peter Clark (org.), The Europeati crisis of the 1590s. Essays in comparaíive history, Londres, 
1985. 

9 Nos arcos do Corpus Ckristi de 1596 as armas reais foram colocadas à esquerda das armas pKipais 
e, além disso, num lugar inferior ao das armas do Cardenal Borromeo. Cito pela cópia «Rclación 
dcl Condestablc Don Juan de Velasco... sobre cl principio, discurso y estado de las diferencias 
de jurisdicción eclesiástica y real dcl estado de Milán», Milão, 1/7/1597, BNM, Ms/12851, 
foi. 156v. Sublinhado no original. 

10 E com esta citação de Gondomar que John Elliott dá início ao seu «Instrospección colectiva y 
decadência de Espana a principios dei sigloXVII» apud]. H. Elliott (org.), Poderysoáedaden la 
Espana de los Austrias, Barcelona, 1982, pp. 198-223. 

11 Antonio Varela AldaoaDiego SarmientodeAauia, Vistarrcal, 28/11/1597. RAE, Ms/73, foi. 421 v. O 
refrão foi recolhido por Gonzalo de Correas no seu Vocabulário de r^ranes y frases populares^ 
Víctor Infantes (org.), Madrid, 1992, p. 55. 

12 Vide Carlos Gómez Centurión, La Inzencibley la einpresa de Inglaterra, Madrid, 1988, inadme o 
capítulo «Pfenasytribulaciones»,pp. 71-108; e Richard L Kagan,Aí?íj//z77or^^Zj^rTWTÍz Política 
yprofecia en la Espana delsiglo XVI, Madrid, 1991. 

13 Bartolomeu dos Mártires a D. Filipe /, Mosteiro de São Domingos de Viana, 21/11/1588, BPDE, 
GX-2-15 Miscelânea. «Vera et eterna magestas. Obrigados somos a tomar as adversidades que 
iK)s vem das maos do senhor Deus com pacientia e como Ele hc cicmentissimo e sapientíssimo 
entender que (pois permitio que a armada sua e de v. madge tam necesaria pera a sua igreja, 
procurada por v.magde com tantos gastos, ajudada com oraçoens c lagrimas de tantos, não 
tivesse o efeito que v. magde e todos deseiavamos) seria (como parece) por grandes pecados 
do povo, ou pera Deus nosso senhor tener ordenado acodircoma nxrçc que lhe agora pedíamos 
com maior eficacia». 

14 Carta escripta aJ Rey de Espana don Phelippe 2“ de este nombre por el Licenciado Busto de Villegas ... 
sobre ktentadevasaJlosyjurisdiçiônsegbr de las yglesias de Espana [Toledo, 10/7/1574], BNM, Ms. 
11086; e Advertimientos que D. Luis Manrique dio a su Magestad dei Rey Don Felipe Segundo nuestro 
senor [1577], BNM, Ms/18718-55, rcspcctivamcnte. Estes dois textos foram analisados no 
nosso «Críticas al rey en ia década de 1570: rezos y hacienda», in J. Martínez Milián (dir.), 
FèHpe II (I521d598). Europa y la Monarquia Católica, II, Madrid, 1998, pp. 103-121. 

15 Cft Gcoffrcy Parker, «David or Goliath.^ Philip II and his world in thc 1580s» apudK. L Kagan 
e G. Parker (orgs.), Spán and the Atlantic rrorld. Essays in honourofJohn H. Elliott, Cambridge, 
1995, pp. 245-266. 
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16 Cft Antonio Domínguez Ortiz, «Un testimonio de protesta social a fines dei reinado de Fèlipc II», 
apudIlotnenajeaPedtv SainxRodríguez. III Estúdios Históricos, Madrid, 1986, pp. 219-226. Veja-se] 
também, entre uma bibliografia que começa a ser esmagadora, «La rcbclión de las alcabalas 
(Quito, julio de 1592-abril de 1593). Ensayo de una interpretación». Revista de índias (Madrid) 
44 (1984) pp. 142-201; acerca das revoltas portuguesas, remetemos para os trabalhos de António 
de Oliveira, «Sociedade e conflitos sociais em Pbrtugal nos finais do séculoXVI» in Lassoáeda- 
des ibéneas y el niar a [males dei siglo XVI 5. El área atlântica. Portugal y Flandcs, Madrid, 1998, 
pp. 7-40; Aurélio de Oliveira, «Filipe II e a ‘revolta dos portos secos' 1591-1593», cmLzr 
sociedades ibéricas yehnarafinales dei siglo XVL 5...., Madrid, 1998, pp. 101-122. Sobre as revoltas 
aragonesas, veja-se, entre outros, J. A Armillas Vicente, «Hacia la crisis aragonesa bajo Felipe II», 
cm Las soácdades ibéricas yel nutra [males dei siglo XVI3. El área dei Mediterrâneo, Madrid, 1998] 
pp, 53-89; G. Colás Latorre, «Felipe II ycl constitucionalismo aragonês», ;l//27//4rr77/j (Barcelona) 
16 (1998), pp. 131-153; cX. Gil Pujol, «Ecos de una rcvuelta: el levantamiento foral aragonês 
de 1591 en el pensamiento político e histórico de la Edad Moderna» in E. Sarasa c E. Serrano 
(orgs.), La Corona de Aragón y el Mediterrâneo, Saragoça, 1997, pp. 295-331. 

17 BNM, Ms. 19331, fols. 17v.-18r. 

18 Luis de Zapata, Miscelânea, Memorial ^Histórico Espafiol, XI, Madrid, 1859, p. 447. Acerca do 

motim, a partir dos dados fornecidos por Cabrera de Córdoba e por jerónimo dc Sepúlveda, 
nlflír Alfredo AK^ar, El naárniento de una capital europea. Madrid entre 1561 y 1606 Madrid 1989 
p. 269, n. 29. . • , 

19 Sobre a Junta, Claudia \V Sicbei; Tire invention of a capital: Philip II and thefirstrefonn of Madrid, 
dissertação de doutoramento, Thc Johns Hopkins University, 1985, UMI, 1986, p. 314 c segs! 

20 Miscelânea.., p. 447. Ocupamo-nos deste movimento em «Corte y protesta. El Condestablc dc 
Castilla y el “insulto” dc los maestros y oficialcs dc Madrid en 1591», no prelo. 

21 «... a quicri alborotan estos Eolos». Cito pelo manuscrito original para a edição de Las políticas 
odocírina civil de Justo Upsio em versão de Bernardino de Mendoza, foi. 150v. AHN. Inquisición 
Legajo 4513-2. 

22 Cfr. José Ignacio Fòrtea, Monarquia y Cortes en la Corona de Castilla Las ciudades ante la política 
[iscaide Felipe II, Valhadolid, 1990; rruixirne «La fiscalidad real como fuente dc tensiones» 
pp. 298-342. 

23 Alvar chama a atenção para um certo grau dc responsabilidade na conduta dc Fernándcz de 
Velasco - AK^ar, op. af. ibi.; cfr. P Williams, op. cit., p. 753, n. 5, para outra versão das razões 
que motivaram a sua saída da corte. 

24 Cito por uma das muitas cópias da Dedaracim que jurou no dia da sua c.xccução (Madrid, 30/5/1596) 
cm ADA,/f/íi!7, Caja 134-295. Há outras referências a este caso, com notícias do seu envolvimento 
no processo por pecado nefando do Príncipe dc Asculi, cm diversos avisos dos anos dc 1595 e 
1596, BNM, Ms/3827, fols. 215r. passirn. 

25 Utilizamos, como exemplo, os avisos dc BNM, Ms/3827 e /\DA, Alba Caja 134-295. 

26 «Lo que ay dc nueuo que havisar dc esta corte en noviembre 1595», BNM, Ms/3827, foi. 217v. 
Miguel dos Santos foi enforcado cm 19 de Outubro, três dias antes o «desgraduaron en san 
martín» {ibi). Acerca da conspiração, veja-se a bibliografia (Antas, Brooks, etc.) para a qual 
remete Diogo Ramada Cuno em «O Bastião! O Bastião! (Actos políticos e nxidalidades de 
crença, 1578-1603)» j^7/z/Yvette Kate Centeno (coord.), Portugal: mitos raisitados Lisboa 
1993, pp. 139-176. 

27 E imprescindível a obra de Diogo Ramada Curto, A cultura política m Portugal {15184642). 
Comportarnaiíos, ritosenegóáos, dissertação de doutoramento em Sociologia Histórica apresentada 
à Riculdade dc Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa, 1994, policopiada. 

28 Cfr. 0 seguinte testemunho: «Estando EIRcy Phelipe cm Lisboa mandaua degolar Duarte dc 
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Lemos, fidal^ [?] Antonio, mandoulhe dizer a freira que chamauáo santa que era vontade do 
cs^so que nao morresse Duarte de Lemos, pues sy es sy voluntad no muera que yo no me 

Castella», Misallanta jestàtica, BNL, Cod 
560, foi. 124v. y » , . 

29 João Lúcio de Azevedo, A tvolufão do stbastianmno, reed., Lisboa. 1984, p. 29. Sobre a/rma e 
sua relaçao cotn o sebastianismo, veja-se Álvaro Huerga «La vida pseudomística y el proceso 

inquisitorial de Sor Mariadc Ia Vuiitación., HispmiaSacra (Madrid) 12 (1959) pp. 35-96; 333-356. 
0 caso da Monja, tao conhecido, influenciou a literatura jurídica seiscentista; veja-se as páginas 
que lhe dedica Juan Bautista Lartea cm Novanan decisionum. Pan secunda. Centúria absoluta. 
Accesit tractatus de revelemonibus cum decisione consultiva Sanctae Inquisitionis, Lugduni, 1639. Já em 
1582, quando D. Filipe I ainda residia em Lisboa, correu a notícia de que certos prognósticos 
astrológicos feitos cm Salamanca para estudantes portugueses auguravam que o rei iria morrer 
em 1587 e que «con su mucrte auría guerras en estos Rcynos y entonces quedaria Rartugal en 
liberrad» (Carta det inquisidor Juan de Arreseat Consejode Inquisiàón, Salamanca, 24/4/1582, AHN, 
Inquisición, legajo3314,103). Veja-se wtíai.mQ]uiào astronómico sobre las revokáones dei abo de 
1581 queàtquebaenviadodefranciaelCondede Bimioso^m^i, Gaja 115,29 («fcr la marvendrá 

a Sevilha/hua quadrilha...»]. 

30 Acerca de almanaques em poder do rei, Gómez Dávila, Marquè de Velada, a! Conde de Orobesa, 
Madrid, 16/1/1589, AHN-SN, Frias, Gaja 119-147, «[envio] quatro papeies que Ilaman almanac 
para que VS. ponga uno en su aposento en la bovadilia y otro en el de nuestra senora la condessa 
y otros dos para los aposentos de oropessa, el rrey tiene uno en sus entresuelos y otro en cl 
aposento alto»; acerca da proliferação de almanaques impressos. Marquês de los Vélexa Diego 
SanmentodeAadia, Benavente, 29/11/1597. RAE. Ms/73, «...ya no ay nayde que no ymprima y 
abra llcgado allá unos pronósticos que andan ympresos para este ano que viene que prometen 
en ellos maios tiempos, pero dei todo me rio y mucho más de los que gastan su tiempo en 
hazcllos». Gft Bernard Cipp,Astrologyandtliepopularpress. Englisbabnanacs, 1500-1800, Londres, 

31 Las politicas...,c\t., foi \i2i-v. 

32 Toledo, 22/8/1592. Gito pela tradução e edição de Alcjandro Ramírez, Epistolario de Justo Lipsio 
ylos espanoles (1511-1606), Madrid, 1966, p. 51. Sublinhado no original. 

33 Notícias sobre ambos emJuandeSihaa Velada. Lisboa, 9/8/97, BNM, Ms/6198. Gfr. Palavras 
que disse a Beata de Evoral\551], BNL, God. 8570, foi. 164t 

34 lindm. 

35 Gomo por exemplo o assalto e saque de Vila Nova de Milfontes pelos cotsários que «entraron 
en la yglesia y rompieron las ymágenes como suelen y cobraron lo que hallaron». Juan de Sika 
a D. Fdipe Ipor Esteban de Ibarra, Lisboa, 24/7/1597, BNM, Ms/6198. 

36 Uma das demonstrações mais interessantes do apoio internacional que foi dispensado aos 
antonianos é a obra La anatomia de Espanna. 1598 atribuída a José de Teixeira, GAUL, Ms. 
Gg 6.19, foi. 123 e scgs. Agradeço a amabilidade do EVofessor Ricardo Garcia Gárcel por ter 
disponibilizado uma cópia desta importantíssima fonte. 

37 VideB.\ch3sdQt\scc\Vemh2m(otg.),Tbeexpeditiono/sirJolinNorrisandsirFrancisDraltetoSpain 

and Portugal, 1589, Londres, 1988. Gfc Michael R Williams, «Alarms and excursions in Lisbon 
under Gastilian domination: the caseof captain Richard Butlcr», Portuguese Studies (Londres) 

6 (1990) pp. 94-114. 

38 Gito pela cópia oitocentista da R/laeión de lo subqedido de!armada enemiga delrepo de Yr.glaterra a 
este de Portuga! con la retirada a sutierra este ano de 89, BNM, Ms/l 8579-8, foi. 11 1 Gft António de 
Oliveira, «Sociedade e conflitos sociais cm ftirtugal nos finais do século XVI» râ A/LW, Las 
sociedades ibéricas ye! mar a fmales de! sigloXVI. 5. E!área atlântica. Portuga! y Fhndes, Madrid. 
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1998, pp. 7-40; Aurélio de Oliveira, «Filipe II ca “revolta dos portos secos” 1591-1593», wLézr 
sociedades ibéricas je! mar a fínaksdtlsighXl^l. 5...., Madrid, 1998, pp. 101-122. 

39 Acerca do apoio dos clérigos ao Prior do Grato, veja-se João Francisco Marques, A parenéíica 
portuguesa ea dominação fiRpina, Fbrto, 1986. Para a notícia de que naquela conjuntura apareceram 
alguns «papéis» em Évora, veja-se/Vz/hz no texto (nota 145). 

40 T/ieexpedition...,^.ni. 

41 /\ssim seria se a entrada «Politicorum» que figura no inventário dos seus livros correspondesse 
aos Politicorum sive civilis doefrinae libri sex. Veja-se António Caetano de Sousa, Provas da História 
Genealógica da Casa Pial Portugiusa,, Tonno II. Reed. Coimbra, 1950, p. 537. Sobre a fortuna 
historiográfica da biblioteca dc D. António I, cfr. José Adriano de Freitas Carv'aIho, «D. António, 
Prior do Crato, Príncipe Penitente. Os Psalmi Confessionales\ do Exemplum à devoção. 1595- 
-1995», \Ra spiritus {Voao) 2 (1995) pp. 67-129. 

42 Rrlación...^ foi. 35r.-v. 

43 Idem foi. 21v.; e foi. 86r. Os antonianos da «gente comum» foram processados pela justiça 
ordinária, ibi^ foi. 87r 

44 Pero Roiz Soares, Memorialqye contetn todos os cazos dinos de memória acontesidos nesta insigne àdade 
de Usboa, cabessaprimas das espanlm com outros acontesimaitos noutros Reinos, leitura c revisão de 
M. Lx)pcs de Almeida, Coimbra, 1953; Matías Escudero, Rxlaáón de casos notables que an sucedido 
en diversas partes de b christiandad, espedalmmte m espana, BPT, Ms/64. Cfn a edição parcial a 
cargo dc Francisco Fcrnándcz Izquicrdo, Relación de cosas notables ocurridas en b Akarria y otros 
lugares en elsiglo XVI, Almonacid dc Zurita, 1982. 

45 Seria importante comparar o Memorial c a Relación, sobretudo para definir; de uma wz por 
todas, 0 estatuto do riquíssimo texto de Roiz Soares. De facto, c não contando com as leituras 
nacionalistas, boa parte da fortuna do ilteoniz/relaciona-sc com a veracidade que lhe é atribuída, 
a qual seria inerente à sua condição dc texto privado e pessoal, característica própria dos livros 
dc memórias. Todavia, há muitas afinidades entre o texto de Soares c o dc Escudero, sobretudo 
cm alguns dos «casos» referidos, e tal pode ser explicado pelo facto de ambos terem utilizado 
as mesmas fontes externas, o que faz com que o MemotiaUt aproxime do género da crónica de 
carácter miscclânco, distanciando-se assim do relato autobiográfico. Por outro lado, a privaci¬ 
dade do Manorialátvt ser confrontada com a notícia dc que tal texto foi usado - «Assi o diz o 
livro dc Pero Roiz Soares» - para compilar as Varias relações pera a chronicaáz D. Sebastião I, que 
João Baptista Lavanha se encontrava a preparar, acabando por morrer antes de concluir a redacção 
do Memorial. Os seus apontamentos manuscritos conservam-se na BNP, Ms. Portugais 8. De 
qualquer modo, é imprescindível comparar o manuscrito da BNL, editado cm 1953, com o 
códice Noticias antiguas a/riosas, também dc Roiz Soares, cm BCC, MIV 2 835, o qual atesta que 
0 Manorialconhcccu, rapidamente, uma difusão considerável. 

46 Escudero, Relación..., capítulo dccclviii. Cfc o relato dc uma «prisão dc fidalgos pelo senhor 
dom António», nesse mesmo ano do Mnnotial..., pp. 228-229. 

47 Sobre as suas atribuições c incumbências, veja-se Instntcáón para el Conde de Portalegre, don Juan 
de Sika, capitàn General de b Gaite de Guerra [ 1593], AGS, Contaduría Mayorde Cuentas, Segunda 
Época, Legajo 487, sem numeração, dc onde foi retirada a citação que surge no nosso texto. A 
partir dos Disatnos históricos de b vida ymuerte de don Antonio de Zibliga (Lisboa, 1618), dc Martim 
Afonso dc Miranda, é possível reconstruir a série dc Capitães Gerais dc Portugal até Juan de 
Silva: Duque dc Alba, Duque dc Gandía, Lope dc Figueroa (interino). Marquês dc Santa 
Cruz, Conde de Fuentes, Conde de Parta legre. 

48 AGS, Estado, Legajo 433, sem numeração, c. 1595. Cfr. BNM, Ms. 18670-45, Gabriel Nino de 
Zúftiga a D. Filipe I sobre los problemas que ocasionan los soldados. Castelo dc Lisboa, 
1/11/1586. 
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49 Acerca dos eventos de Peniche, AGS, GtmraAníiguã, Legajo 317, fols. 13-14. Sobre os Açores, 

Avelino de Freitas Meneses, «Insegurança c revolta nas relações entre açorianos c soldados 
estrangeiros Rívista de História das Iiíeias (Coimbra) 6 (1984), pp. 193-222. 

50 Vide a bibliografia para que remetemos em «Portugal en la política flamcnca de Felipe II: 
sal, pimienta y rebelión en los Países Bajos», comunicação apresentada ao IV Coloquto 
Hispano^Holandés de Historia (Ávila, 18/9/1991), publicada em Hispania (Madrid) LII/2 (1992), 
ppc 689-702. 

51 BNM, Ms/1439, foi. 182r. 

52 Veja-se a nossa tese Portugal en la Monarquia Hispânica, 1580-1640. FeHpe II, las cortes de Tomar "j la 
génesis dei Portugal Catóãco, Madrid, Editorial Complutense, 2 vols., 1987, policopiada. Reme¬ 
temos para esta obra para tudo o que se relaciona com as condições da agregação de Portugal à 
Monarquia Hispânica, assim como para uma primeira apresentação dos problemas analisados 
neste texto. 

53 Este tema foi por nós analisado em «La solcdad de los reinos y la “semejanza dcl rey”. Los 
virreinatos de príncipes en cl Portugal de los Rlipes», de 1991, reproduzido neste livro conx) 
capítulo 4. Cfc António de Oliveira, Poder e opoúção política em Portugal no período ftKpino (1580- 
-1640), üsboa, 1991. 

54 Patente em que vam incorporados os capítulos que os tres estados destes rànos aprezentarão a Sua Magestade 
nas cortes que f es na Villa de tomar em abnl de 1581 e as repostas de Sua Magestade que entam mandou 
dar, BNL, Pombalina, Cod. 249. 

55 Veja-se o imponantíssimo conjunto dc petições reunidas no Uvro de consultas de despachos de 580 
estando su Magestade em Badigoz, AGS, Secretarias Provincialcs, Libro 1455. 

56 BL, Ms/Additional 28360. R)i Gesio quem traduziu osApuntofuientos para castelhano «dc manera 
que Vuestra Majestad pueda sin pesadumbre vcrlos». 

57 Ibidem. 

58 ftra uma visão geral da situação da nobreza durante o período filipino, fíi/ir Armando Castro, A 
estrutura dominialportuguesa dos séculos XVI a XIX (1834), Lisboa, 1992. 

59 Juan de Silva a D. Filipe /, Março dc 1591, BNM, Ms/8372, foi. 59v. 

60 Pedro Rubio (org.). Espana en Flandes. Trece aíios de gobiemo dei Archiduque Alberto (1595-1608), 
Madrid, 1973, p. 4. 

61 Vide, em geral, H Caeiro, O Arqmduque Alberto de Áustria, Vice-râ e Inquisidor-Mor de Portugal, 
Cardeal Legado do Pe^Ja, Govenusdor e depois Soberano dos Países Bàxos. História e arte, Lisboa, 1961. 

62 A expressão pcncncc a Juan dc Silva, cm carta a D. Filipe I dc Outubro de 1589, BNM, Ms/10259, 
foi. 2v. 

63 Correspondência de los embeyadoresenRotna, /57^-/5iS?, BNM, Ms/18181. Esta citação corresponde 
a um despacho do Conde dc Olivares datado dc 1/10/1582, junto do qual envia o breve de 
GrcgórioXIII. 

64 Acerca da Icgacia dc Henrique de Avis, J. M. de Queiroz Velloso, 0 reinadodo Cardeal D. Henrique. 
A perda da independência, Lisboa, 1946, pp. 201-203; e o Sumario de las facultades que Pio //// 
concedió al Cardenal Don Henrrique Legado en Portugaldçspués de la pubücaáón dei Concilio Tridentino 
de las quales vsó hasta quefue Reyydexó la Legada, enviado pelo Conde dc Olivares desde Roma, 
cm 1582, BNM, Ms/18181. 

65 Vide Francisco Bcthcncourt, História das Inquisições. Portugal, Espanha e Itália, Lisboa, 1994. 

66 Vide Maria do Rosário dc Sampaio Themudo Barata, As regências m mmotidade de D. Sebastião. 
Elementos para uma Mstóriaestructural, 2 vols., Lisboa, 1992. 

67 O Pigmento deste novo Conselho é dc 20/11/1591, BPNA, 44-XIII-56. 

68 Acerca do Consulado dc Lisboa, criado por alvará dc 28/11/1592, veja-se Luís Augusto Rebcllo 
da Silva, História de Portugal nos séculos XA^II eXVIII, Lisboa, 1871, V pp. 465-466. 
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69 Por ordem régia de 25/11/1592.0 pagamento de direitos nos portos secos tinha sido suprimido 
por outra ordem régia dada em Badajoz a 29/7/1580, cujo conteúdo havia sido ratificado na 
pataite do Estatuto de Tomar dc 1581. Vide M. Ulloa, La haáenda..., pp. 259-260. Existe 
documentação diversa sobre o restabelecimento da cobrança dc direitos alfandegários em BPNA, 
51-VI-46; c 50-V-28. Cfr o citado Aurélio dc Oliveira, «Filipe II c a “revolta dos portos secos” 

cm Las soríedades ibéricas yel mar a fuiales dei sigloXVL 5...., pp. 101-122. 

70 Vtde a carta régia de 5/7/1593, anunciando à câmara dc Lisboa a substituição do vice-rei pela 
governação colcctiva, in Eduardo Freire de Oliveira, Elementos para a história do munidpio de 
üsboa, Primeira parte, tomo 2, Lisboa, 1887, pp. 81-82. Para o conhecimento deste período é 
fundamental a cônsul ta do volunoe Uvro do registro de todas as cartas que ElRey nosso senhor escreve 
aos ànquo governadores do Reyno de Portugal desde que tomarão o gouemo e o senhor Cardeal Archiduque 
sahio da cidade de üsboa, BCC, K-VII-27. 

71 Veja-se o Assento e auto do jurammto dos Govetiiadores, AGS, Patronato Real, Caja 50, fólio 113. 

72 Lisboa, 14/7/1593. AGS, Estado, Legajo 432, sem numeração. 

73 Cfr. Luís Miguel Enciso (org.), Pevueltasyakamlentos en la Espana de Felipe II, Valhadolid, 1992. 

74 Juan de Silva a D. Filipe I, [Lisboa] Setembro dc 1593, BNM, Ms/l 0259, foi. 91 r. 

75 Juan de Silva a D. Filipe I, Lisboa, 9/9/1593, AGS, Estado Legajo 432, sem numeração. Através 
desta carta ficamos a saber que a primeira notícia do «cxçeso de aquellos carteies que se 
pusicron en los lugares públicos dc Beja» foi enviada a Madrid no dia 2; c que foi o próprio Silva 
quem relatou o sucedido em Moura a Cristóvão dc Moura, no dia 4. 

76 Juan de Siha a Moura, [Lisboa] Setembro dc 1593, BNM, Ms/10259. 

77 Cito pela edição dc Scrafín dc Tapia apud]o%6 Luis Gutiérrez Roblcdo {Qom.),Doamientospara 
la historia de Avila, IXcaitauirio de la conquista yrepoblación de Avila, 1085-1985[Exposición), .Ávila, 
1985, p. 119. Cfr. com a versão que aparece cm Francisco Gurrea y Aragón, Comentários de los 
sucesos de Aragón en los anos 1591 y 1592, Madrid, 1888, pp. 33-34. 

78 Vide a sintética visão recente de Mafalda Soares da Cunha, «A questão jurídica na crise dinástica»; 
e Joaquim Romero de Magalhães, «D. António», apud História de Portugal. III No ahorecet' da 
modernidade (1480-1620), Lisboa, 1993, pp. 552-559; c 559-563, rcspectivamcnte. 

79 Utsupra t\.A\. 

80 «...con exemplos de los estados dc Flandes y de no hauer podido Vuestra Magestad excluir a 
Bandoma dc Ia prctcnsión dei Reyno de Francia, adonde diçcn que es ya coronado y obedecido, 
con otras semejantes mentiras y maldades», Sita a D. Filipe L., cit. n. 74. 

81 Ibidem. 

82 Entre outras, cm português, BNM, Ms/1045; cm castelhano, AGS, Estado, Legajo 407, foi. 31; 
BES, I-III-30. Sobre as Lembranças,\c}à-ic Francisco Bcthcncourt, «A sociogénesc do sentimento 
nacional», apud Diogo Ramada Curto c Francisco Bcthcncourt (orgs.), A memória da nação, 
Lisboa, 1991, pp. 473-503. 

83 Picuerdos..., BES, I-III-30, foi. 200c 

84 Picuerdos..., foi. 204r. 

85 Sita a D. Filipe /..., Lisboa, 9/9/1593, cit. n. 75. 

86 Juan de Sita a Juan de Idiàquex, [Lisboa] Setembro dc 1593, BNM, Ms/10259. 

87 Sita a Moura..., cit. n. 76. «PeroXiménez Io hiço muy honradamentey los gouernadores lo han 
tragado también honradamente, aunque mc pareció que algunos aguaçaron Ias orejas, mas el 
buen Arçobispo [Miguel de Castro] rrespondió foi muyto bomaçerto». 

88 Desde Lisboa, a 23/10/1593, Silva escrevia ao rei que «determino sacarlos si VMd. en respuesta 
desta carta no me manda lo contrario», AGS, Estado, Legajo 432. 

89 Juan de Sita a Alberto de Áustria, [Lisboa] Outubro dc 1593, BNM, Ms/10259. 

90 Memorial.., p. 300. 
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92 Memorial..., p. 289. 

93 Jmi de Siha a Alberto de Áustria..., cit. n. 89. 

95 ®NM, Ms/10259. 

Prnr...... I ' ^ presença na cadeia madrilena, AGS, Câmara de CastiUa 2116 

Qr Cf \i ' \ gotmtadorrs...,^CC,KVIU27 fo\ (Ar 

Algumas notas bibliográficos (séatlo Xll), Coimbra, 1974. ^ ’ 

p^et. Paris, Separata ác^ Arquivos do Centro CulturalPortugus, V, 1972 
98 J,m de Sikaa b. Fãpe /. (Lisboa) Abril de 1595, BNM, Ms/10259. Trataw-se da ConfutaUo 

100 A respeito deste ponto é eloquente a consulta dos numerosos panOetos que se conservam na 
secção A^mvo de D. An,6mo do ANTT ftrra a referência do psso citadl, Ze IZ^Zfe 

‘ZnarfZ^Tu ”'”Aposéa 

dZaZMÍZZ: >‘P"^'-d->‘defaire,ael,aeckose^^^^^ 

101 SikaaD. Fdipel, cit. n. 98. 

siritadL" fÍT"”' ! '^"-he, estiuerão 

os males espinfmes e tanporaes que sobreuierão a este Reyno de Portuga! em quanto estere deJixo da 
administração de Castcllla..., Lisboa, 1641, foi. 9 v. 

103 TamWm lhe havia sido doada, entre outras, a vila de Moura. Castro, A estnttura dominial 

p. 152. Sobre a negociaçao para o reconhecimento de D. Filipe I em Beja veia-sc AGs’ 
SecretatvssProvinriales, Libro 1455, n° 5 . r^ > o.ja, reja se aus, 

104 hde ftderico fólonw, «La autoridad de los prelados postridentinos y la sociedad moderna El 
gobierno de ^n Trotonio de Braganza cn el Arzobispado de Évora (1578-1602)., Hispania 

í-ara (Madrid) 47 0995), pp. 587-624,0 qual seguimos. ^ 

105 Eborae, Apud Martinum Burgensem, [14 mensis aprilis, anno] 1594. 

106 Rilomo, «La autoridad...», p. 613. 

107 JWr í/fírtiff .7/)./7///>f/, Lisboa, Março de 1594, BNM, Ms/l 439 foi. 249v 

108 E Marques,///^m// 7 /h 7 ..., p. 106 . 

109 La vice-royauté espagnok au Portuga! au tmps du comte-duc d'0!ivares (1621-1640) Le confüt de 
junécLon co,umeexeràcede!apo!itique, These de doctorat présentee à l'Ecole des Hautes Etudes 
en Sciences Sociales, Paris, 1995, policopiada. 

110 Juande Sika a D. Fdipe I, Lisboa, 29/5/1594, AGS, Estado, Legajo 433, sem numeração a 
proi»sito da presença, na capital, de um comissário da Casa de la Contratación de Sevilha 

111 Em Maio de 1594, um comissário da Casa tentou actuar contra Ventura de Frias «con vara alta 

119 ° encarcerado por ordem do Regedor da Suplicação, /âidem. 

2 \ep.scJ^deS,kaaD Fdipel, Lisboa, 4/6/1594, AGS, Estado, Legajo 433, sem numeração. 
113 JuandeSikaaMoura, [Lisboa], Dezembro de 1593, BMM, Ms/10259. 
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114 Uf supra n. U2. 

115 Sikvi a Moura..., cit. n. 113. 

116 ANTT, Manuscritos da Liviaria, 1104,415. 

117 Cópia da consulta de 9/7/1597, Cartas de Dom Jotge de/líhaide, BNL, Pombalina, Cod. 641, foL 640 l 

118 O relato clássico é o de Roiz Soares, Memorial..., «Capitollo 102 - da uinda dos Ingresses a 
espanha e do que fizerão»; e «Capitolo 103 - em que conta alguns cassos dinos de menxiria que 
aconteserão nesta Reuolta dos Ingresses», pp. 321-336. 

119 Sobre a armada de 96, veja-se Richard Bruce Wernham, The retum of the Armadas. The lasíyears 
of the Elixabethan traragainst Spaiii, 1595-1603, Oxford, 1994; acerca da presença do filho de 
D. António, p. 95 passim. 

120 Juan de Siha a D. Filipe I, Lisboa, 25/7/1596, AGS, Estado, Legajo 434, folio 55. «... cl de 
Bregança está cn Almada». Sobre a defesa da costa portuguesa cm 1596, vcja-sc, também, 
AGS, Guerra Antigia, Legajo 457 c ANTT, Corpo Cronologco. Primeira Parte, Maço 113. 

121 Vide «Documentos rclath-os a la toma y saco de Cádiz por los ingleses cn julio de 1596», 
CODOIN, XXXVI, Madrid, 1860; c Manuel Bustos, «Estúdio Introductorio» à Historia dei 
saqueo de Cádiz por los ingleses en 1596 escrita por fray Pedro de Abreu, rehgioso de la orden de San 
Francisco, Cádiz, 1996, pp. 7-124. 

122 Siha a D. Filipe I, Lisboa, 25/7/1596, cit. n. 120. A postura de Silva nesta conjuntura torna-sc 
mais compreensível se tivermos em conta que a chegada do Adclantado implicou também uma 
limitação ao seu papel como Capitão-Geral, uma vez que ficava sob as suas ordens. 

123 BNL, Cod. 560, foi. 45v. 

124 Ibidem. Cfr. a correspondência do Adclantado Mayor com Madrid, cm AGS, Guerra Antigua, 
Ugajo 457, fólios 128-131; 251-253; 312-313; 339; 411-412; c 533-534. 

125 Ibidem. 

126 The retum... , p. 111. Wernham cita, ibi, os Commaitories of sir Franás Vere a propósito dos livros 
«brought into England by us and many of the books bestowcd upon the ncwly crected library 
[of sir Thomas Bodiey] of Oxford». 

127 Manorial.., p. 331. Cfc, sobre o cumprimento das obrigações nobiliárquicas no período de 
Olivares, Stuart B. Schwartz, «The voyage of the vassals: royal powcr, noble obligations, and 
mcrchant capital before the Portuguesc Restoration of indcpendcncc, 1624-1640», The Amai- 
can Histoneal Revietk> (\Wshington) 96/3 (1991), pp. 735-762. 

128 Pelo contrário, a solução proposta por Silva era manter um tercio permanente com cerca de três 
mil soldados cm Lisboa, aos quais se poderia juntar uns dois mil bisonhos em caso de necessidade. 
Siha a D. Filipe I, Janeiro de 1597, BNM, Ms/981. A primeira referência à necessidade de criar 
uma junta para a defesa do reino surgiu logo no final de 1596 (28/12) cm ANTT, Corpo 
Cronologco. Primara Parte, Maço 113, n° 118. Cfr. José Javicr Ruiz Ibáncz, «Monarquia, guerra 
c individuo cn la década de 1590: el socorro de Licr en 1595», Hispania (Madrid) LVII/1,195 
(1997), pp. 37-62. 

129 Juan de Siha a Moura, Lisboa, 5/7/97, BNM, Ms/6198. 

130 Jium de Siha a Rjii Mendes de Vasconcelos, Lisboa, 19/7/1597, BNM, Ms/6198, «...la junta ha 
querido moderarme cl ymperio...». 

131 Juan de Siha a Moura, Lisboa, 19/7/1597, BNM, Ms/6198. No entanto, a Junta, ao procurar 
ampliar as suas atribuições no governo de Lisboa (criação de róis de fidalgos, matérias de 
salubridade, etc.), ultrapassou os próprios Governadores, acabando por despertar os receios 
destes, ibi. 

132 Alonso Carrillo, Origai de la dignidad de grande de Castilla, Madrid, 1657, foi. 26r. 

133 Origen..., foi. 25 v.-26l 

134 A Relación de lo subçedido dei armada aiemiga..., cit. demonstra como se procedeu à mobilização 
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ào^ fidalgos naquela conjuntura. Outros detalhes em El Conde de Portalegre a Su Magestad 
f'ointiéndose de la ynformaàón secreta que le uiandó lutçer de cómo hauia procedido en lo que tubo a su 
cargo quando la annada inglesa vino sobre La Corunay Lisboa elafio de89, Outubro de 1589, BNM, 
Ms/ 10259; e em ANTT, Corpo Cronologico. Primeira Parte, Maço 112. 

135 «Carta da Senhora D. Catharina para ElRey sobre o governo deste Rcyno», Vila Viçosa, 
29/7/1593, em Sousa, Provas..., Tonx) ly 11* Parte, reed,, Coimbra, 1950, p. 30. Cfn infra 
n. 144. 

136 Veja-se o nosso «La noblcza portuguesa y la corte madrilena hacia 1630-1640. Nobles y lucha 
política en el Ponugal de Olivarcs», Colloque La rupture luso-castillane de 1640. Lévénemmt es ses 
cffets. Centre d Etudes Portugaises, EHESS, Riris, 1992, reproduzido aqui como capítulo 8. 

137 Acerca da composição do Conselho, veja-se a dissertação de Santiago de Luxán, La revohiáón 
de 1640 en Portugal, sus fundamentos sociales y sus caracteres nacionales. El Consto de Portugal: 1580’ 
•1640, Madrid, Editorial de Ia Universidad Complutensc, 1988, policopiada. 

138 Recorde-se que Ataíde foi o porta-voz do Conselho contra a designação de Ibrtalegre como 
Governador cm 1593. Veja-se os seus votos c opiniões cm Cartas de Dom Jorge de Alháde, BNL, 
cit; c Thome Alvares, Vtda de D. Jorge de Atayde Capellào mor que foy neste reyno e irmão deo Conde 
da Castanheira, BCC, M-V-43. 

139 BNM, Ms/11751, foi. 12v. 

140 Memórias..., ío\.\Zi.~v. 

141 Relaáón de lo subçedido..., cit. foi. 21 v. 

142 Relaáón..., foi. 70n 

143 Memorial.., p. 291. «... Dom Ruy dias lobo irmão do Baran uelho daluico». 

144 Sobre o apoio nobiliárquico a Alberto de Áustria c ao Capitão-Geral Conde de Fuentes. vide o 
clássico de Rcbcllo da Silva, História de Portugal..., III [1867], p. 127, onde refere que: «os 
fidalgos por diversas rasoes quasi todos de interesse pessoal rodearam o archiduque, c 
offcrcccram-Ihe a sua espada». Acerca da activa e pouco reconhecida participação dos Bragança 
nesta fase final do reinado de D. Filipe I, veja-se Carta de Cataâna de Braganxa a Juan Gaspar 
Feniándex Pacheco, Marques de ViUaia, Vila Viçosa, 30/4/1595, na qual a Duquesa expõe a seu 
genro: «Ja, louvores a Deus, vão cessando as inquietações que por qua ouve estes dias atras, 
que scpindo crão gerais c apprcsados os apercebimentos que sc fazião com justa rezão poderão 
dar cuidado ainda a quem não vira seus filhos tão mettidos na dança como estavão os meus, 
porem quero que por minha honra çaibacs que folgava muito de os ver tão resolutos cm 
comprirem com sua obrigação neste tempo, como desejo que o fação cm todos ainda que seja 
arriscando suas próprias pessoas, mas como may custame muito ver que ha nesto tantas oceasiões 
cm que he necessário tomarem esta resolução». AHN,-SN, Frias, Caja 24-119. 

145 ADi^ Alba, Caja 116-227.0 itálico c nosso, e tern a finalidade de sublinhar a notícia dos papéis 

de Evora de 1589, dos quais não conhecemos nenhum outro testemunho para além deste. É 
oportuno assinalar o quão perspicaz foi Joaquim José Ferreira Gordo, pois foi ele o primeiro a 
chamara atenção para a importância de ADA para a história do Pbrtugal dos Filipes. Ao dcslocar- 
-sc a Espanha encarregado, pela Academia Real de Ciências, de procurar documentos relativos 
à história portuguesa, assinalou, numa carta que escreveu (Madrid, 8/10/1790) que «cm casa 
do Duque d Alva me dizem haver muitas coizas pertencentes as negociações c administração 
do Reino de íbrtug^l no tempo dos Felipes, tão bem me dizem que este cartório sc acha muito 
desbaratado, todavia hei de meditar nos meios de o ver, porque este ramo de história desde a 
entrada dos Felipes até a aclamação do senhor D. João 4° inclusive só por documentos de ca 
pode ser illustrado». Publicada por António Baião, A infância da Acadetnia {1188-1194). Visita aos 
Arqmvos do Ràno. Correspondência a tal respáto de João Pedro Ribáro, Santa Rosa de Viterbo etc. 
Lisboa, 1934, p. 149. ' ’’ 
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146 Veja-se as tabelas de A. Castro, A estrutura..., em especial a que diz respeito a condes e barões 
pp. 423-440. 

147 Cfr. Oliveira, Podereoposição..., cit. 

148 Veja-se o nosso «Entre dos reinos, una patria rebelde. Fidalgos portugueses en la Monarquia 
Hispânica después de 1640», Estudis. Revista de Historia Modana (\^alênc’ia) 20 (1994) pp. 83-103, 
reproduzido aqui como capítulo 10. 

149 Silvaa Moura,Slhl\S91 ,c\í. n. 124. «No es para el Conde de Sabugal la matéria de la junta que 
aqui se refiere porque él y martín gonçalvez caminan y corren juntos y no paran». 

150 Consulte-se os cinco volumes dos seus papéis de Embaixadas egoverno em BPN/\, 49-X-l a 5, 
de enorme importância docun^ntal para explicar as primeiras decisões de D Filií)e I, quando 
ainda se encontrava em Badajoz. 

151 Vide Claude Gaillard, Le Portugal sous Phihppe IH d^Espagne. Uaaion de Diego de Sika y Matdozíi, 
Grenoble, 1982, maxime q c^^\i\úo «Les années 1615-1615: Tepreuve de force», pp. 159-188. 

152 Juan de Sika a Moura, Lisboa, 21/6/1597, BNM, Ms/6198. 

153 Juan de Sika a Moura, Dezembro de 1593, BNM, Ms/981. 

154 Para esta citação, Sika a Vasconcelos..., cit. n. 125. Sobre a sua estadia em Madrid, com algumas 
cartas, BNM, Ms/6198; e BNL, Pombalina 641. Uma das importantes questões de que Sabugal 
esta\a incumbido de tratar era a do sempre necessário provimento do pão no reino; na corte D. Duarte 
procurou pão tanto do Mediterrâneo como do Báltico, ponderando-se, inclusive, o 
desenvolvimento de cultivos como o arroz, a mandioca c batatas, Duarte de Castelo Branco a 
Gileanes da Costa, presidmte da Câmara de Lisboa, El Escoriai, 20/7/1597, LC\V, Correspondenáa 
con D. Gileanes da Costa, Ms. Fbrt. 490. 

155 Carta dos Governadores a D. Filipe I, Abril de 1594, BNM, Ms/1597. 

156 Juan de Sika a Moura, Lisboa, Novembro de 1597, BNM, Ms/981. 

157 Fíflír diversas cartas de Silva a outros Governadores, ao próprio D. Filipe I e a Moura em BNM, 
Ms/981; em especial, Juan de Sika a Miguel de Castio, Arcebispo de Lisboa, de Novembro de 159 7. 

158 Sika a Moura, Novembro de 1597, BNM, Ms/981. 

159 Consultc-se Diego J. Martín Gutiérrez, La junta de haámda de Portugal, Pamplona, 1996. 

160 Vide «La "soledad" de los reinos...», cit., pp. 136-137. 

161 Juan de Sika a Moura, Lisboa, 17/7/1597, BNM, Ms/6198. Pouco sc sabe sobre esta proposta, 

ainda que a pretensão portuguesa possa estar relacionada com a dedicatória que Bernardo de 
Brito dirigiu à Infanta, no seu livro República antiga de Lusitania (1596), de acordo com a 
informação de Manuel Sevcrimde Faria, registada no scuElopodo Padrefrá Bernardo de Brito, 
Religioso de S. Bernardo e Cronista Mor de Portugal BNM, Ms. 2348, foi. 499v. 

162 Mmorial que se dio a los Goueniadores de el estado de Portugal sobr e la vaiida de Don Cristóual de 
Mora por Viso Reydestos Reynos, BNM, Ms/887, foi. 300r. 

163 Memorial que se dio..., foi. 299t 

164 íbidern. Cfr. este testemunho com o/or-wor/ri das cortes de aldeia na introdução de José Adriano 
de Carv^alho a Francisco Rodrigues Lobo, Corte na aldáae noites de inverno [1619], Lisboa, 1991. 

165 Espema en Flandes. .., p. 4. 

166 San Lorenzo de El Escoriai, 9/10/1596, BNM, Ms/6178. 


6. Lisboa Sozinlia, quase viúva. 

A Cidade e a mudança da corte no Portugal dos Filipes. 

1 La orden que en Portugal se taiia ai la porcesióri de Corpus Christi escrita por don Juan de Sika e 
marginada pelo Marquês de Castel Rodrigo, BPNA, 51-VI-33, n° 57, foi. 199v. 
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2 fí* Antonio Medin e Ludovico Frati Lammti slorid di skoK XIV, W e Xü, Salta di 
CunosUalelManemdilteorartdalsecoloXIlIaIXVII, vols. 81,86.93 e94, Bolonha 1887-1894 

3 António Manuel Hespanha, «Aa cortes e o reino. Da união i Restauração», Cuadmws 

dtHmmídodam, Madrid. 11.1991, pp. 21-56; e os sT)lunres correspondentes a esse período. 
**943 OI'''eira, Elmmtospara a História do Mmidpio de Usboa, Lisboa, 1882 - 

4 ^bre RoiWAvignon. veja-se Diana Wood, Oemeot VL The Ponrificate and Ideas ofan Avimon 
Pope, Cambndgc, Cambndge University Press. 1989. sobretudo o capítulo «Propriisim Seda 
Beari Peln: tht problem of Old Rome», pp. 74-95. Sobre a proclamação do jubileu de 1350 e a 
conversão de Roma num grande centro de peregrinação, veja-se Marcello Hgiolo e Maria Luisa 

Madonna (orgs.), RomaSancta. Ladttàdellebasikhe, Roma-Reggio Calabria, Gangeni Editore, 
1985. 

5 Sobre a relação presente/passado nas origens do Humanismo, veja-se o recente trabalho de 
branciscoRico,£/í//<7;ííi'f/3//j;<37/úrw. DePetrarcaaErasmo, Madrid, Alianza, 1993, pp. 22-34. A 
intervenção de Petrarca na polémica Avignon-Roma foi estudada por Gaston Broche Sur 
Péirargne SaimprécatiomcoistreAtignon, Avignon, 1913; e por Rodolfo de Mattei, Hsentimmto 

Florença, Sansoni, 1944, ondeseanalisaa4íw/cgÍ7r»nrr,7W<7m^^ 

Galh cahmmas, um texto que Pfettarca escreveu como resposta ao monge cisterciensc Johannes 

dcHesdimque.avcvasvalutatoRDmaeritaliaavantaggiodellaFtanciaediAvignone» (Ib. p41). 

Agustin de Rojas Villandrando, El buen repúblico, Salamanca, 1611 - as citações provêm das 
pp. 37 c 38. Compare-se com Francisco Rodrigues Lobo, La iomada que la Magatad Cathálica 
delRejDou Phelippe lllde las Hapatias hizo a su Rtyno de Portugal, Lisboa, 1623, que utiliza, cm 
vános dos seus romances, a mesma figura do rei-sol que é como uma Primavera para a cidade 
que visita. 

7 Alfredo Alvar Ezquerra, E! nadmiento de una capita! europea. Madrid entre 156! y 1606, Madrid 

TÍJrnerLibros-Ayuntamiento de Madrid, 1989, pp. 173-308. Acerca deste ponto segu’imos,en^ 

geral, esta obra. 

8 Historia de la santa ydevotissitnaimagen de HuatraSehora de Atocha patrona de 
Madrúl. Dirigydo a hmuynobleymuy leal viUa de Madrid, ViWaàoXiá, 1604. 

9 Antonio de Sousa Macedo, Flores de Espana Exalendas de Portuga! en que brevemente se trata lo 
mejor de sus historias, Lisboa, 1631, Cap. X Exc. 1. 

10 Cfc Francisco de Castelo Branco, Breve História da OHsdpografta, Lisboa, Biblioteca Breve, 
1980. Como assinala o próprio Luís Marinho de Azevedo, também a restauradora Primara parte 
da fundação, anriguidada e grandezas da mui indgne cidade de Usboa (Lisboa, 1652) começara a ser 
escrita durante os últimos anos dos Filipes, tendo o seu autor comunicado: «Tudo o que se 
contem este liuro (achãndonos na Corte de Madrid) com os Chronistas dei Rey & outros 
grandes antiquarias & pessoas de grande erudição» («Prólogo ao leitor»). 

11 No «Prólogo ao leitor» da sua Primara parte da fundação..., Azevedo fez eco desta fecunda 
produção ibérica de histórias de cidades, recordando os «autores que escreuerão as historias de 
Toledo, Sevilha, Granada, Madrid, Segouia, Cuenca, Leão, Tbi, Oviedo, Çaragoça, Barcelona, 
Valença, Tarragona, Hucsca, Palcncia, Badajoz, Mérida, Ávila, Sigüença, laén, Murcia & 
Carmona». 

12 Fundación Francisco de Zabálburu y Basabe, Madrid, FZ, Carpeta 135, foi. 47, O Preddente a 
Mateo Vàzçufz, Madrid, 24 dc Junho dc 1581. 

13 Edward Muii; Qvtcntiialin the Rftiaissance Ihtice, Princeton, Princeton University Press, 1980. 

14 Duarte Nunes do Leão, Descrípção do Mm de Portugal, Lisboa, 1610, «Correição de Lis^a». A 
expressão, tantas vezes repetida, chegou a passar para os cronistas castelhanos; surge, por 
exemplo, mTeatrv de las grandezas de lavilla de Madrid, Madrid, 1623, de Gil Gonzáiez Dávila: 
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«ella sola [Lisboa] es un Reyno por sy, donde de se junian \'ariedad de naciones a conferir los 
aumentos de sus haziendas y tratos», p. 502. 

15 A entrada oficial de D. Filipe I cm Lisboa só se verificou a 29 dc Junho dc 1581, pelo que 
Maurino de Pazos se refere aqui à primeira vista que o rei teve de Lisboa durante a travessia do 
Tejo nas galeras que, depois da celebração das cortes cm Tomar, o levaram dc Vila Franca de 
Xira a Almada, e também ao que pôde ver da cidade, a partir das casas de João Lobo, nas quais 
se alojou em Almada. 

16 Vide, por exemplo, as palavras da dedicatória ao rei D. Filipe III dc Portugal da Fusgern dc João 
Baptista Lavanha (Madrid, 1622): «Agrado tanto al Rey Nuestro Senor que está en gloria [...] 
el triunfal aparato con que fue recebido en Lisboa que por tenerllc siempre presente me 
mandó lo escriuiesse i VM. por la misma causa lo estampasse». 

17 Vide Armando dc Jesus Marques, Livros do séatlo XVI de autores ou prelos portugueses aástmtes tia 
Ria!BibíiotecadeE!Escoria!, Coimbra, 1967, Separata áo Arquivo de Bbliografui Portuguesa, XIII, 
49-52. 

18 BNM, Mss. 18791, índice de los libros que tiene su Magestaden la Torre Alta deste Alcázar de Madrid. 
Ano de 1631. As obras citadas encontram-se entre as seis dezenas de livros impressos que constituem 
0 conjunto «VI. Historia dei Reyno dc Portugal y su índia. China, lapón, Filipinas y Etiópia». 
Alem dos citados, c ainda sob esta entrada dc história c crónica, a que há que juntar outras 
obras portuguesas cm outros predicanienta, na Biblioteca da Torre Alta encontravam-se livros dc 
Duarte Nunes do Leão, Manuel laria e Sousa, Garcia de Resende, Damião de Góis João de 
Barros, Fernão Mendes Pinto, Pedro de Mariz, Fernão Lopes dc Castanheda, João Salgado dc 
Araújo ou António Manuel c Vasconcelos. Grande parte dos fundos da Torre Alta conservam- 
-sc, actualmentc, na BNM; assim, por exemplo, com a cota 3/30874 encontra-se o exemplar de 
Do sitio de Usboa que pertenceu a D. Filipe III dc Partugal. As cotas antigas do álbum de 
Duarte de Armas da BNM, que poderiam corresponder à entrada «Ciudades y Fortalezas de 
Portugal», não coincidem cornos dados proporcionados pelo índice. 

19 Uma primeira compilação foi feita por Miguel Herrero Garcia, cm «Los Portugueses», in Ideas 
de los espaiioles deisigloXVll, Madrid, 1928. 

20 BNM, Mss. 2790, foi. 49v. e passim. Entre parêntesis recto vão as partes do texto de Zapata que 
não figuram na edição de Pascual de Gayangos, por terem sido riscadas no original manuscrito. 

21 Baltasar Gracián, El Criticôn, [1651], ed. de E. Correa Caldcrón, Madrid, 1971, I, p. 153. 

22 João Baptista Lavanha, Fageni, fols. 8v.-9, para ambas as citações. 

23 Cito pela cópia existente cm BMS, Madrid [BMS], 22/5/4/II, A FeBpe lll entrando en Usboa 

24 Tltratiidest Larnentationesleremiae, l, l, aleph: «Quonxxio sedet sola ciuitas plena populol: facta 
est quasi vidua domina Gentium. Princeps prouinciarum facta est sub tributo». Rara a exegese 
dc vidua, neste passo, vide Hicronymus Laurctus, Sy/cv 2 allegoriarum totius Sacrae Scripturae 
[ 1510], Munique, Wilhem Fink Vcrlag, 1971, voxsignans; c Heitor Pinto, In leremiae Larnentationes 
commentarii, Coimbra, 1579. 

25 A descrição dc Lisboa na editioprinceps do Ubroprirnero deiespqo deiPrínápe Christiano (Lisboa, 
1544, cap. 58) é consideravelmente mais curta do que a que surge na sua segunda edição 
(Lisboa, 1571, cap. 90), a qual é a que citamos no texto. As diferenças entre ambas foram 
assinaladas por Maria dc Lurdes C. Fernandes cm «Francisco dc Monzón, capelão c pregador 
dc D. João III c de D. Sebastião», Lusitatiia Sacra, 2* série, 3 (1991), pp. 39-70. 

26 Citamos pela versão do Memorial de Pero Raiz Soares, M. Lopes dc Almeida (ed.), Coimbra, 
1953, pp. 157-158. O mesmo Memorial dá conta de que a grande peste que assolou Lisboa em 
1569 havia sido profetizada pelo infante D. Luís, o qual «a tinha notado c chorado sobre ella 
como Cristo sobre lerusalem» {jibid. pp. 37-38). 

27 Vide, por exemplo, Gaspar Pinto Correia Lusitatiiae captivitas sub PMRpp. Ubertas etfeRáías sub 
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loamie, Vlyssiponc, 1643; ou Grcgório dc Almeida, Resíauração de Portugal prodigiosa, [ 1643-1644] 
cd. dc Damião Pcrcs, Barcelos, 1939, II, cap. XVII «Dccomo o sereníssimo Duque D. Teodósio 
cada ano solenizava e aplicaua a oração de Jeremias a Ibrtugal c o triste estado dele». 

28 Vide Roberto Rusconi, L attesa delia fme. Crisi delia sodetà, profexia edApocahsse m Italia al tempo dei 
grande scisma eíOcádente (ISIÕ-MII), Roma, 1979; e «Da Gerusalemme a Roma: Taspettatura 
dcl grande perdono», m M. Rgiolo c M*. L Madonna (orgs.), Roma Saneia... cit. É importante 
recordar que a mais frequente interpretação desta passagem dos Thmii encarava a imagem 
quasi vidua como a alma desolada por ter pecado. Cfr. as obras citadas supra na nota 24. 
Espirítualmcnte, a Babilónia era a própria alma pecadora a que a penitência e a redenção 
voltariam a transformar cm Jerusalém 

29 «Lamento di Roma, 1376» in Lamentistoriá... , LXXXI, v. 13 c 61. 

30 D. Wxxi, Clment VI.,., pp. 78-80, «Mcn rushed to thc defence of Rome as to that of a deserted 
bride», p. 80. Rara toda a questão da metáfora matrimonial, veja-se o artigo dc Robert Dcscinwn, 
«Les fonctions dc la métaphore du mariage politique et dc la république. France, XVc-XVIIIc 
sièclcs»,iínwfl/kr£*yC(Pãris) (1992, nov.-dec.) n°6, pp. 1127-1147. 

31 Idem. Id., p. 78. 

32 Ems t H. Kantorowicz, Los dos cuerpos dei rey. Un estúdio de teologjiapoHica medieval, Alianza Uni- 
versidad, Madrid, 1985, pp. 205-208 e segs. Seguiremos a obra dc Kantorowicz neste ponto. 

33 Nos seus Seniles, Pctrarca enviou ao jurista uma epístola «Dc libris Ciceronis»; Franccsco 
Petrarca, Opera quae exstante omnia, Basileac, 1554, De rebus smiBbus, XV 

34 E. Muii; Civic ritual..., pp. 126-128. Cfr. Kantorowicz com MichacI Walzer, The revolution of 
the seànts. A study in the origins of radicalpoliíics, Cambridgc (Mass.), Harvard University 
Press, 1965, sobretudo «Polities and family», pp. 183-188. 

35 Esta medalha é reproduzida cm Jonathan Goldbcrg, «Rthcrly authority: the polities of Stuart 
family images», in Rerpriting the Renaissojice. The discourses of sexual difference in Early Modem 
Europe, Chicago, 1986, pp. 3-32. 

36 Publicado por João Francisco Marques, A parenética portuguesa e a Restauração (1640-1668), 
Lisboa, 1989, II, pp. 550-563; a citação, p. 558. 

37 «Divorsio entre Portugal e Castella ao primeiro dc Deçcmbro dc 1640 anno», cm Leonardo dc 
Sá Soto Maior; Alegrias de Portugal ou lágrimas dos castelhanos', Applausos da Universidade a 
elReyD. João o IV, Coimbra, 1641. 

38 IVDJ, Envio 62, foi. 916, Lisboa, 8 de Agosto dc 1585. 

39 «Roma sponsum suspitatorem suum vocat». De paáficanda Italia exhonatio ad Carolum IV 
Imperaíorem, Franccsco Pctrarca, Opera.., 1554,593. 

40 Sylvic Deswarte, «Roma desfeita, Dcscomposição de uma imagem», in Ideias einwgais an Por¬ 
tugal na época dos descobrimentos, Difel, Lisboa, 1992, pp. 55-122. Seguimos este importante 
trabalho neste ponto c na herança petrarquista dc Holanda. 

41 Francisco de Wolàwáà, Da fábrica que falece à cidade de Usboa [1571]. Utilizo a reprodução que 
aparece cm Jorge Segurado, Francisco cfOllanda, Excclsioi; Lisboa, 1970. A referência citada 
surge na p. 81. 

42 Sobre o universalismo da Monarquia Hispânica veja-se Pablo Fernández Albadalejo, Fragmentos 
de Monarqtáa Trabcqos de historia política, Madrid, Alianza, 1992, sobretudo o capítulo «Império 
dc por sí. La rcformulación dcl poder universal cn la temprana Edad Moderna». 

43 Por el agricultura, criança, artífices y maríneria dei reino, s.L, 1633 foi. 131t 

44 Cito pela edição dc José da Felicidade Alves, Livros Horizonte, Lisboa, 1990, p. 162. 

45 A mesma situação surge naquela que será, talvez, a mais conhecida c bela utilização desta 
metáfora matrimonial na literatura espanhola, o Romance de Abenànar Abenámar, um diálogo 
poético que, cm 1431, foi encetado entre João II dc Castela c a cidade dc Granada. Face à 
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proposta dc casamento - com dote incluído - que o rei castelhano lhe fez, a cidade respondeu 
dizendo que era casada c não viúva e que continuaria a ser fiel ao seu esposo, o rei nazarita. 
«Alli habló cl rey don Juan, / bien oiréis lo que dccía: / - Si quisiesses. Granada, / contigo me 
casaria; / darétc cn arras y dote / a Córdoba y a Scvilla. / - Casada soy, rey don Juan, / casada soy 
que no viuda; / cl moro que a mi me tiene / muy grande bien me queria». 

46 Cito pela cópia de BMS, 22/5/4/II, A Felipe III entrando en Lisboa. 

47 BNL, Pombalina, 249, Capitolos que os tres estadospropuserâo aelReyD. Phelipe o T deste nome 
Cap. I, foi. 422r. 

48 Miguel Herrero, op. dt., pp. 145-146. 

49 Elromancero historiado. Traía de los hazanosos hechos de los Giristianíssimos Reyes de Portugal, Lisboa, 
1610. 

50 D. Wood, op. dt., p. 87. 

51 Do Sítio..., p. 34. Cabe recordai; aqui, que nas empresas que surgem nas pinturas da Sala Real 
do Paço da Ribeira figurava «cl globo de la tierra haziendo quedar la espanha nel medio porque 
cn todo a dc ymitar al verdadero, le cenirá una serpiente por lo más grueso y ia cabeça tendrá 
tendrá (sic) sobre la parte ocidental dc espanha que cs portugal y se ha procurar que sobre la 
cabesa dc la serpiente se conosca la ciudad de lisboa». Remetemos ao apêndice 2 do capítulo 
«Retórica da imagem real...». 

52 Memorial de Pero Roiz Soares..., p. 45. 

53 Cito as cópias existentes na BMS 21/6/10; Carta do Bispo do Algarve Dom Hyerónimo de Souro 
(sic) à Rainha Dona Caíherína nosa senhora sobre a sua ida pera Castela cuya resposta vai adiante, 
Silves, 7/2/1571, para a primeira citação; c Outra carta à Rainha Dona Catherina sobre a mesma ida 
do dito bispo, 1/4/1571, para a segunda. 

54 Cito pela cópia da Carta a los Gouemadores dei Reyno de Portugal na BNM Mss. 1749 

foi. I9v. 

55 Video nosso «La “soledad” dc los reinos y ia “semejanza dei rey”. Los vírreinatos de príncipes 
cn cl Portugal dc los Felipes» in M. Ganci c R. Romano (orgs.), Govemare ilmordo. Limpero 
spagtolo dalXValXIXsecolo, Palermo, Societâ Siciliana per la Storia Ratria - Istituto di Storia 
Moderna - Facoltà di Lcttcre, 1991, pp. 125-139, publicado, aqui, como capítulo 4. 

56 Vide Reformaçam dajvstiça, Lisboa, 1583. 

57 Conselho que o Desembargador do Paço, Chancellei' mor do Reino, Sirnào Gonçalves Preto, deu a ElRei 
Filippe Ide Portugal, BNL, Cod. 570, fols. Ir-2v. 

58 BL, Offidalpapers, Spanish. II 1578-1588, Mss. Additional 28360, foi. 271. 

59 JerónimodeCorteReala Gabriel de Zayas, Alenquer, 31/1/1582, AGS, Estado, 426, sem numeração. 
A este respeito, veja-se o demolidor Manorial sobre lo tocante al saco dei burgo de la çidadede lisboa 
y otraspartes y de lo dernás que alli se a hecho, 14/11/1582, ADA, Alba Caja 111-2. 

60 AGS, Estado, 401, fols. 257-259. 

61 AGS, Estado, 400, fols. 248. 

62 AGS, Estado, 407, fols. 26-29. 

63 Pierre Vilai; Oro y moneda en la Historia. 1450-1920, Ariel, Barcelona, 1978, pp. 91 -192. 

64 Giovanni Battista Gesio, Descriptio y desigiio dclpuerto de Lisboa, BES, P-I-13. 

65 AGS, Estado, 400, fols. 95-97, 21/8/1579. 

66 Do sitio..., ^.15. 

67 Vide, sobretudo, António Sérgio, Antologia dos economistas portugueses. Século XVII^ Lisboa, 1924. 
A lacunar biografia de Mendes dc Vasconcelos pode ser completada com as informações contidas 
na documentação da visita que António Bezerra Rijardo lhe fez conx) governador, cm Angola, c 
que SC conserva cm AGS, Secretarias Provinciales, Libro 1581. Entre a documentação que aí se 
encontra reunida, destaca-se um iI/f7Wí7rijy impresso da autoria do próprio \4sconcclos, no qual 
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68 Nesse contexto, compreende-se que Teóf.lo Braga atribuísse a Camões (Panmo) o soneto que 
omeça .Seno, no se despacha pertendiente. e cujo último terceto iiz «Denni Sí 

víos 00 ^“" “ ““ / y '<=■'"“ <1“® >■=> buelvL' 

Fb ll emTúOrsr Espanha. II dè 

RDttugal. em 1601, sobre a mudança da corte para Valhadolid. sobre o lugar de destaque 

MoXTd- Th CiLice S^rde 

-Paris 1980 n° MS úmeroscarnoniarios,ht3p,\m,Usbo3- 

couIáSfoD *7??n° f’ P"™ ^ 

esToné inwnção de ocultar 0 rei D. Sebastião, intenção 

rfutTb FdT7d T’' "T' Pf^^dimento do seu tio, 

m.iiro! r' ^ ^ P”' '"'“Orig™' no soo retraimento quanto 

mu. tM afirmam \eja-se por exemplo, a carta escrita por Luis de Ribera. enviado a fbrtugal em 

alude ao d>r'g'ds so regente da Galiza fcdro Pbrtocarterof^nde 

xerdad y aun se d^ que esta escondido en esta çiudad y que no es nuebto que todas las tezes 
r^“7r° Lisboa. 13/I/IS76.AGS.G*/a7nr 

70 Da fábrica..., M supra nota 41, p. 94. 

71 /iJirrw./a!, p. 100. 

72 Algumas das modificações incluídas na edição de 1571 em relação à de 1544 têm a ve, justa¬ 
mente com os entretenimentos que obrigavam o rei a deLxar a corte, letando-o a abandonar as 
suas Obrigações tradicionais de despaeho. Veja-se, por exemplo, como no capítulo dedicado ao 
«passatiempo y recrcacion tnrtuosa. e acerca de uma citação idêntica de Cícero (2, De oral. ) 
se ^ssa da recomendação de uma aristocrática e moderada diversão, fora da corte para a 

cotóenaçaodoir^amw/roque tal pressupunha. De «Nuestrointentoesdemostrarquecònuicne 

a todos los hombres nobles tomar algún tiempo de recreación para descansar de los trabajos 
que se s.guen de entender en negocios de la república: porque de o tra manera si siempre ha de 
estar atento a ellos (como dezía C.cerón): pues no tiene libertad para recrear su vida y descansar 

queconviencn a ^rsonas particulares nocomengan a perso nas públicas, como son los Príncipes 
(que segun dize Ciccron no sob personas libres por el cargo que sobre sí tienen) no les conuiene 
aquellos apartamientos, n. biuir en desiertos. pues han de gouemar a sus vassallos y han de 
administrar a todos justicia» (cap. 37 da segunda edição). 

73 AlegaáónmfazordekCompanmdehhidiaOrimtalquedemievoseimtítuyóenelRmodePormal 

Madrid, 1628, foI.38v. * ’ 

74 A licença é datada de Lisboa, 12/2/1624. Manuel Severim de Faria Disairsos tarios políticos. 
Evora, 1624. As seguintes citações do texto reportam-se a esta edição. 

75 Compate-secomapocticaargumentaçãoquefoiproduzidaporRodriguesLobonasua/on/a* • 

^.No tardes Rey poderosoyde aqui triunfaréis armado/dei vil bárbaro rebelde/y dei soberuío 
Othomano / Aqui las soberuias Lunas / pisaréis fuerte y gallardo / los alfanjes berberiscos / los 
bonetes colorados. / De aqui romperéis la Olanda / que mancharon los ingratos, /y daréis a sus 
intentos / el castigo y desengano. / De aqui tendréis las empresas / que oceupn vuestros 
cuidados / y alcançareis las vi ttorias / que os pronostican los astros. / El mar os dará riquezas / la 
tierra os dara regalos /el c.cloos dará de vida/ fclices y largos anos...» («Romance LVI. Hablando 
a su Magestad»). 
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76 Lisboa, 1636. Cft Hcnâni Cidade, «A Literatura de exaltação nacionalista sob os Felipes. A 
poesia épica», R/vista de Guimarães. Vo/ume espeáalcomemorativo dos Caitenários da Fundação e da 
Restauração de Portugal, Guimarães, 1940, pp. 107-121. 

8. A nobreza portuguesa e a corte de Madrid. 

Nobres e luta política no Portugal de Olivares. 

1 E. Prestage e P de Azevedo (orgs.), Corrapondènáa diplomática de Francisco de Sousa Couthilio 
durante a s!sa embaixada em Holanda, vol. I, Coimbra, 1920, 8/11/1644. 

2 Isso mesmo se depreende de uma carta de Sousa Coutinho ao Conde da Vidigueira de 14/1/1644, 
Correspondência diplomática.. 

3 í/fjtf^rjnota 1. 

4 Vide Fundación Carlos de Amberes, 1594-1989, Madrid, 1989. 

5 Para o Hospital dos Italianos e sua confraria de São Pedro e São Paulo, veja-se a documenüção 
das suas juntas que aparece misturada entre os protocolos de Jacopus de Carminatis, escrivão 
das suas reuniões, desde 1620 até meados da década de 1640, AHPM, Protocolos 5255-5276. 

6 Real Hospital da Coroa de Aragão e Irmandade e Igreja de Nossa Senhora de Monserrate, 
fundação hospitalar feita por Gaspar Pons em 1616. Dependente do Consejo de Aragón, 
estabeleceu-se primeiro na zona madrilena de Lavapiés, e em 1659 passou a ocupar as suas 
casas definitivas na praça de Antón Martin. Enquanto patronato real, os seus ricos fundos 
encontram-se emAP A citação provém de uma Historia de lafwidaáón dei Hospital de Aragón, 
Patronato de Montserrat, leg. 7316-11. 

7 Relaçam da fundação do Hospital Real de soneto António dos Portugueses da Corte e da Irmatidade dos 
devotos do soneto e compromisso que se ordaia pera o governo delia, AHN, Consejos, leg. 16307. Veja- 
-se, também, o Epítome de la vida de San Antonio (Madrid, 1647) de Ft Miguel Pacheco, uma 
obra que inclui uma descrição sucinta da sua história e das suas actividades. Quero agradecer 
publicamente à «Santa Real y Pontifícia Hermandad dei Refugio y Piedad», de Madrid, e, em 
especial, a D. José Gullón, Conde de Tepa, a generosidade de ter posto à minha disposição os 
fundos que esta benemérita instituição tem à sua guarda. Como Apêndice 1 deste capítulo 
apresenta-se uma lista dos membros do governo da Imandadecniic 1627 e 1641. 

8 A sua primeira pedra foi colocada cm 1608, c o edifício abriu-se ao culto cm 1610, Relaçam... cíl 

9 AHR, leg. 517, assento 3/3/1656. 

10 AHR, leg. 517, 2, Libro segando de la Cofradia de San Antonio de los Portugueses, «Estando o 
Excelentísimo Senhor Conde de Linares [Fernando de Noronha] provedor deste Hospital dcl 
St San Antonio desta Corte y demás senores ermanos desta sancta casa en mesa de 31 de julio 
deste ano de 1663 se ajustaron cuentas con Don Francisco Ricci y Joan Carreno, Pintores de su 
magestad, de lo recibido por cuenta de la obra desta sancta casa y se alló aber rccibido 31.558 
rcalcs, de que dicron carte de pago ante francisco bermudes». Cft Alfonso E Pérez Sánchcz, 
Carreno, Rià, Herrera j la pintura madrilata de su tiempo (1650-1100) [exposição], Madrid, 1986, 
pág. 76. Cft Luís de Moura Sobral, «Da mentira da pintura. A Restauração, Lisboa, Madrid e 
alguns santos», in Pedro Cardim (org.), A história: entre memória e invenção, Lisboa, 1998, 
pp. 184-205. 

11 O governo da Irmandade, de acordo com a reforma de D. Filipe III, cm 1624, era composto por 
umprovedor, que presidia, c por doze irmãos da mesa, dos quais um era escrivão, o outro tesoureiro 
e os demais eram, rcspcctivamcntc, mordomo dos presos pobres e desamparados c provedor das 
obras. Uma vez em cada ano, no dia de Santo António, fazia-sc a renovação da mesa mediante 
um sistema de eleição, no qual os confrades votavam cm sete irmãos-elàtores que, por sua vez. 




336 


A nobreza portuguesa e a corte de Madrid 


designariam o provedor e os innõos da mesa daquele ano. Tal governo completa\'a-se com um 
administrador régio, nomeado pelo rei. 

12 Decreto de «nueva formación dcl Consejo de Fbrtugal*» (27/11/1658), RAH, 9/685. 

13 BNM.Ms.8686. 

14 Acerca da sua composição e funcionamento, veja-se supra nota 11. 

15 Rara alem dos citados, os eleitores foram Dinis Mascarenhas, Diogo Botelho, Marçal Casado, 
Estevão de Meirelles e Francisco Mascarenhas. Racheco cstc\e vinculado à Irmandade desde 
1631 até 1660, não só como Administrador, mas também como escrivão, como tesoureiro e 
como provedor de obras. AHR, Legajo 517, Libro primero en el que se anoíaba el ingreso de los 
Hermanos de la Cofradia de San Antonio de los Portugueses. 

16 História de Portugal Pestaurado^ Porto, 1945,1, p. 5. Apesar de ser pouco reconhecida, a obra 
de Heitor Martins, Manuel de Galhegos. Um poeta entre a Monarquia dual e a Restaurado (Anadia, 
1964) é extremamente esclarecedora para muitos aspectos do anrüjiente vivido cm Madrid 
enquanto corte dos portugueses, nas vésperas do Primeiro de Dezembro. 

17 Ibidem. 

18 Acerca da consciência de exílio vivida no seio deste grupo, veja-se jerónimo de Mascarenhas, 
Amadeo de Portugal en elsigh Juan de Meneses de Silva, Madrid, 1653. 

19 PoHíicayhaáendadeFeBpelV, Madrid, 1960, pp. 127-139; a citação de Melo encontra-se na p. 138. 
Gfc J. C. Boyajian, Portuguesebankers at the Madrid court, 1626-1650, New Brunswick, 1983; The 
Portuguese bankers and the intemationalpayments mechanism, 1626-1641, Ann Arboi; 1997; Portuguese 
tradeinAúaunderthcHabsburgs, 1580-1640, Baltinoore, 1993; Nicolás Broens, Monarquia y capital 
mercantil: Feãpe IVy las redes comercialesportuguesas (1621-1635), Madrid, 1989; c Maurits Ebbcn, 
Zlhr, brood en kogels voor de koning. Kreefietverlening door Portugese bankiers aan de Spaanse kroon, 
1621-1665, Leidcn, 1996. 

20 Entre os muitos títulos de uma bibliografia extensíssima, refira-se as sínteses de Julio Caro 
Baroja, Los judios en la Espana moderna y contemporânea, 3 vols., Madrid, 1978, maximevoV 2; c La 
sociedad criptojudia en la corte de Felipe IV, Madrid, 1963; Antonio Domínguez Ortiz, Los 
judeoconversos en Espana y América, Madrid, 1978; Yoscf H. Yerushalmi, De la corte espafwla al 
gueto itaRano, Madrid, 1981, de onde rctiránws a citação incluída no texto de Vicente da Costa 
Mattos, Breve discurso contia a heretica perfídia dc ludaismo, Lisboa, 1623; vide, também, as obras 
referidas supra na nota 19. 

21 Reilicer, Svcesstón de los Reynos de Portugaly el Algaibe, Logrono, 1640, p. 30. Pclliccr conhecia 
bem os círculos dc portugueses da corte dc Madrid, em especial os Tmhagstas (Marqueses dc 
Colares e dc Montcbclo, Rodrigo Mendes Silva, António Soares dc Alarcão, Jerónimo dc 
Mascarenhas, Manuel de Rria e Sousa, etc.); para alémdisso, escreveu viárias obras genealógicas 
a pedido dos Condes dc Linhares c dos Condes dc Torres Vedras. 

22 Pellicer, Avisos históricos, Madrid, 1965, Avisos dc 12/2/1641. 

23 Fray Juan de la Plata a Andrés de Uzíarroz, Scvilla, 8/7/1643, BNM, Ms. 8390, foi. 658r. 

24 D^ensivo contra el frenesi que le ha dado a Portugal en las vitimas boqueadas dei afio admirable de 1640, 
Alcalá dc Henares, 1641, p. 18. 

25 Ibidem. Cft os testemunhos literários reunidos por Miguel Herrero Garcia no capítulo «Los 
portugueses», na sua obra Ideas de los espanoles dei siglo Wll, Madrid, 1928. 

26 Ibidem. 

27 BPDE GXIV-2-2, foi. 183v. - 184r. 

28 Fi Luis de Saa, Sermam encomeastico e demonstrativo da indulntaueljustiça com que o seraiisimo Rey 
D. loamo IVfoyacclamado neste seu reyno, Conimbrigae, 1641, foi. 5r. 

29 Eram eles Portalegre, Castro, Ericeira, Ficalho, Ilha do Príncipe, Tarouca, Figueiró, Miranda, 
Linhares, Prado, Castelo Rodrigo, Gouveia ou Vila Nova da Cerveira; AHR, Legajo 517. 
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30 ^'SantiagodeLi^nMeléndez. imo, Pomgal,mf,a,da,„o„ossocmUsysus 

Tf 1988; «Us funcionários dei Consejo 

Portugal», Cuademosde Investigaaon Histórica (Madrid), 12 (1989) pp 197.228- p I t 

r “ Libn. 636 dc 

ejos, AHN por exemplo, regista o pamyuuas da década de 1630, oferecendo notícias 
referentes aos Condes dc Basto, dc Castro, de \4lc dc Reis, de Atouguia, do Visconde dc Pbntc 

a em^;'’" H Í R°drigo ede Gouveia, acabando por testemunhar 

a entrada e a saida dos convocados à Junta Geral de 1638. Para as provanças de cavaleiros vide 
Marquesa de Ciadoncha, Loscaballervsportupmes e,, Im Ordo,eeMilitaresesfimlo^^ Lisboa, 1946 

IfiaZ ■'“‘“•dos nosocorro, veja-se o Legajo 2550 da CoMaduría 

M^rde Cuentas, y Epoca, AGS; os memoriais que temos vindo a referir podem ser 
P “ • ' -7? da Juntade Inteligências conservadas em AGS (£r/ui^.y 

arm e também com base nas que se encontram dispersas pelos «protocolos 

notatialM. do AI^M. Os pedidos de naturalizaça-o, a fim dc se poder desfrutar dc Jrebendas 

S&st iT’ resolvidos, entreos memoriais degraça do Consejo 

de &stilla na s^çao Come}osSupn,nidosdohm. Como referimos, boa partedo seu interesse 

ntÍdT IMO- ‘ telatório dos sen-iços pitados à Monarquia 

"i o pedido de naturalização dc D. Álvaro de 

StiradÍ D os serviços prestados como sumilher de 

dichl^S ^ii''^ f 900 sirbe la cassa real de castilia en la 

ÍÍtÍrr '™ todoeste tiempoy gastado su hazienda 

en esta corte y acompanado a su padre cl conde de castanera en la emba.xada dc alemania cn 

Tc «rtilfaT“ “ '' ""“‘1“ ‘le '=■ real 

él nrn ^ llamado por su magestad para acompanarle cn la jornada de cataluna a que 

' ““ looantamiento dc aqucl 

rrcyno», AHN, Consejos, Legajo 13199. ^ 

S^a 16?4 o°38I Sero,issi,„o Rey de Porntgal Dom João o Ili 

raL dèsLn, ’ que, à semelhança da expressão usada 

para designar os seguidores do Prior do Crato, iesjaozones era um adjcctivo que remontava à 

dc Brap^çÍ"" ^ tl«ignar os partidários da candidatura dc Catarina 

0 imficaeiones de ias an,ms 

dei Re^ de Portugal conira Casnlla, Lisboa, 1642, p. 179. O Abade de Péra conhecia bem o 
^ portugi^cs da corte, pois participara nas conjuras cortesãs, apresentando 

uma serie de capítulos contra Diogo Soares. 

35 Manuel Franco dc Cora y Baamonde, Exortaeión alRryno de PorlugaJ, penuadiéndok bueka a la 
oM,maadesu ReyysenornaíuralDon Felipe Quarto nuestrosenor, Madrid, 1658, foi. 7r. Franco de 
Cora usa a expressão rratócrW para qualificar a argumentação restauradora. Sobre a presença 
de nobres portugueses na Casa Real de Castela, tíde infra. 

36 Veja-se esta lista em Svccesión... p. 31. 

37 Veja-se o nosso «I^MO ante el Estatuto de Tomar. Memória y juicio dcl ftrtugal de los Felipes, 

apresentado no Wre sobre a Restauração e a sim época, Fundação das Casas de Fronteira c 
r. *1' 1990. Publicado aqui numa nova versão. 

CitartKís^la . Copia dei Papel» que Ft Fulgêncio Uitão inclui na sua Epístola apologética a Ia 
^íttg‘ttadCatóbcadeD.FebpeelGrande...Co\ot{ukgú^^^^^ ^ ^ 
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39 Grotius a Axil Oxmuitrm, Paris. 14/11/1637, em B.L Meulenbroek (org.), Brií/mssi/mg tm 
Hugo Grotm, VIII, ‘S-Grawnhage, 1971, N" 3343. Cft I. S. Révah, Le Cardinal de Richtítu et la 
Restauratm de Portugal, Lisboa, 1950; A. Rodrigues Cavalheiro, 1640, Richelieu e o Duque de 
Bragança, Lisboa, 1942. 

40 BNM, Ms. 11083 (4), CopiadeconmJtaquesehizoaJRiynuestro SdtorDon Phelipe Tercerü hallándoíe 
m Lisboa elano 1619, fols. 42v.-43v.; cfr. com uma interessante ideia expressa numa declaração 
do Duque de Híjar no seu processo de 1648, infra nota 42. 

41 Acerca deste ponto, veja-se António de Oliveira, «Oposição política cm Pbrtugal nas vésperas 
da Restauração», Ciiadmm de Historía Modmia (Madrid) 11 (1991), pp. 77-98; e também a 
documentação referida por I.S. Révah, Le CardinalLUcheHeu,.. 

42 Como herdeiro de seu pai, o Marques de Alenquer, D. Rodrigo de Silva sempre ambicionou 
alcançar um maior protagonismo em matérias portuguesas, protagonismo esse que lhe foi 
sucessi\'amente negado; veja-se, conx) exemplo, as cartas que escreveu no começo da década 
de 1630, dirigidas a Luís da SiK^a, BNL, Arquivo Tarouca, 109. Na conjuntura posterior a 1637 
só conseguiu ser nomeado «capitão dos cavaleiros de Cristo», enquanto que o Duque de Bragança 
fora designado Governador das Armas do Reino (Cartas de Jesuitas, Madrid e 5 de Fevereiro de 
1639). No seu processo de 1648, o Duque de Híjar «dijo cspontáneamentc,... que a raiz dcl 
motín de E\x>ra... había escrito al Conde Duque desde El Escoriai que el duque de Braganza no 
era a propósito para sosegar dicho motín, pues juzgaba que había tomado parte acti\'a en cl 
mismo juntamente con el marquês de Ferreira, el conde de Vimioso, un jesuita cuyo nombre 
no se rccordaba y un secretario de Braganza. Adentís dcciaró Híjar haber enviado al Conde 
Duque copia de una carta de su padre, siendo virrey de Portugal, a Felipe III, al hacer éste 
mercedes a Braganza cn este país, advirtiéndole que al duque le hiciera la mereed que quisiese 
en Castilia, dándole más estados aqui que en Portugal, pero no dcjándolc en éste ni una almena, 
por no haber más riesgo que su casa», Ramón Ezquerra Abadia, La conspiraòón dei Duque de 
Híjar, 16L8, Madrid, 1934, p. 110. 

43 «Su Magestad manda que se le haga relación de los sugetos que ay en Portugal para que con 
noticia de la qualidad, partes y suficiência pueda Su Magestad ordenar a la Senora Princesa de 
Mantua lo que más com-enga a su real servicio» ACB, Variorwn XXX. Desejo agradecer a D. 
Ignacio Ramírez de Haro y Pérez de Guzmán, Conde de Bornos, pela sua generosidade por me 
ter permitido aceder aos fundos do seu arquivo. A vicc-rainha recebeu uma relação muito mais 
sucinta, AGS, Estado Legajo 5045,2. Cfr. António de Oliveira, «O atentado contra Miguel de 
Vasconcelos cm 1634», O/«ww/í? (Coimbra) GXL-CXLI (1980-1981) pp. lA\\ft Podereopoúção 
política ern Portugal no período filipino (1580-1640), Lisboa, 1990. No seu Franrísco de Lucena. Sua 
vida, martirío e rwbilitaçào, Lisboa, 1945, José Emídio Amaro utilizou uma cópia deste Papel 
existente na BPDE, pp, 112-113. 

44 John H. Elliott c J. E de la Pena (osg%.),Mernorialesy cartas dei Conde Duque de OHvares, 2 vols., 
Madrid, 1978-1979, «Gran Memorial», pp. 96 c 97. Cfn John H. Elliott, «ThcSpanishMonarchy 
and thc Kingdomof Portugal, 1580-1640» ^;)zíi/Mark Greengrass (org.), Conquest and Coalescence, 
The shaping of tlie State in early modem Europe, Nova York-Londrcs, 1991; c António Manuel 
Hespanha, «Revoltas c revoluçõoes: a resistência das elites provinciais», apresentado no / 
Seminário de Historia Moderna: la Monarquia y los Virrànatos, Universidad Internacional Menéndez 
Pelayo-Fundación Duques de Soria, Santander, 22-27/7/1991. 

45 Memoriales..., pp. 96 c 97-98. 

46 António Carvalho de Parada, Quatro cartas pera o Corvie Duque de OÜvares sobre a situação do Reino 
de Portugal, Lisboa, 1641.^ foi. 58r.-v. 

47 AGS Estado, Legajo 415, sem numeração. O Capítulo III do Estado da Nobreza nas Cortes de 
Tomar insistia no que estava estipulado pela Mercê XIX, BNL Pombalina, Cod. 249, foi. 279v. 
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Os capítulos das Cortes de Lisboa de 1619 voltaram a insistir no cumprimento deste ponto. 

48 Este raciocínio está presente, por exemplo, na Copia en molde de la exortaáón que un principal de 
Coimbra embióalos Gouemadoresdelreyno deportugalsobre la successión deaquelReyno, AGS, Patronato 
Real, Caja 51, fólio 1, da qual tomamos os títulos transcritos no texto, fazendo da origem 
lusitana de parte da nobreza de Castela um argumento para convxsncer «a los nobics que no Ics 
haga nadic crccr que perderán con esta vnión de coronas, porque sin ser vassallos de los Reycs 
de Espana los pocos que de acá an ydo allá a biuir an hecho más casas y mayores de lo que acá 
hizicran todos siruiendo siempre». 

49 Conselho que o Chanceller Mor do Reino dm a Felippe I, BN L Cod. 570. 

50 /VDA, Caja 147. 

51 A documentação relath^a a este casamento conser\’a-sc cm ANH-SN. Veja-se, cm especial, a 
bela esaitura de capitulaáones do casamento. Frias, Caja 190-1. 

52 Os documentos encontram-se em ANH-SN. Veja-se Maria Teresa de la Pena Marazucla c Pilar 
Lcón Tcllo, Invmtarío dei Archivo de los Duques de Frias, I, Casa de Velasco, Madrid, 1955. Sobre a 
negociación dos assuntos da Casa de Bragança no tempo de D. Filipe II de Portugal, é muito 
esclarecedor o longo memorial que o Marquês de Villena redigiu para os Duques D. Teodósio 
c D. Catarina antes do casamento com Ana de V^elasco, onde se passa revista, de modo detalhado, 
às mercês de que poderão beneficiar o próprio D. Teodósio, D. Alexandre, D. Filipe c D. Scrafina 
de Bragança, AGS, Estado 8793,501-516 (Fbndo Villena). 

53 Francisco Manuel de Melo, D. Teodósio 11, edição a cargo de Augusto Casimiro, Porto, 1944, 
proporciona uma breve descrição de D. Duarte nas páginas 141 a 146, da qual extraínxDs a 
citação incluída no texto. Uma vez mais, o AHN-SN é o arquivo fundamental para conhecer as 
activ'idades de D. Duarte de Bragança em Castela e ao serviço da Monarquia dos Habsburgo. 
Nesse arquivo (Fondo de ia Casa de Frias) conserva-se um extraordinário conjunto de códices 
relacionados com o Marquês, sendo especialmente interessantes as peças da sua correspon¬ 
dência familiar, antes de mais as cartas trocadas com a sua mãe D. Catarina e com a sua própria 
filha, assim como os inventários da sua magnífica bibi^^^tcca e da sua colecção de pinturas. 
Encontramos ali uma extraordinária galeria de membros da sua família, com destaque para os 
retratos do próprio D. Duarte, D. Teodósio, D. Alexandre, D. Serafina e D. Cherubina de 
Bragança «siendo ninos» (AHN-SN, Frias, Caja 1376) 

54 Vide Claude Gaillard, Le Portugal sous Pliilippe Hld^Espagne Daction deDiego de SilvayMendoza, 
Grenoble, 1982, pp. 316-317. Melo garante que foi nomeado «em segredo Vice-Rei de Nápoles», 
op. cit., p. 144. A notícia da possibilidade de D. Duarte passar ao vice-reinado de Valência 
surge em AGS, Estado 8793,508. 

55 O Testamento (Madrid, 27 de Maio de 1627) encontra-se cm AHPM, Protocolo 3601, fols. 369 l- 377t 
Juntamente com Viegas, outro dos criados de D. Duarte cm Castela fora Afonso de Lucena, 
pai de Francisco de Lucena. O qualificativo de « homem da corte» provém de Melo, D. Teodósio //, 
p. 145. 

56 P. Lcón Tcllo, Inventario delArdivo de los Duques.., n° 778. 

57 M* T. Pena e R Lcón, Inventario dei Anlúvo..., n° 2815. Cft Carta dei Duque Teodósio de Bragarixa 
al Duque de Lenna, Vila Viçosa, 6/12/1601, BNM, Ms. 18634-38. 

58 Luís Cabrera de Córdoba, Relaciones de las cosas sucedidas en la corte de Espana desde 1599 hasta 
1614, Madrid, 1857, p. 149. Uma das condições do acordo nupcial de D. João de Bragança c 
de Luísa de Gusmão recordará estas grandes doações: «que se le renueucn los títulos de las 
mercedes que se hizieren al dicho senor Duque su padre al tiempo que se cassó con Ia senora 
dona Ana de Velasco, Duquesa de Vergança y que se le dcspachcn los que no estubieren 
despachados hauiéndolos ajustado con las rcsolucioncs, hórdenes y decretos de su Magestad 
en las secretarias donde tocan», uí infra nota 67. 




340 


A nobreza portuguesa c a corte de Madrid 


59 MmtoriadílasJmrasyinmxdesqueaíMagesíaàaheáoalinajyuèdecasteJRahigo..., BNM, Ms. 18722 (52). 

60 Acerca da relação entre Olivarcs c Castelo Rodrigo, \eja-sc John H. Elliott, El Conde Duque de 
OSvares. El político en una época de decadência^ Barcelona, 1990, p. 59 cpassirn. 

61 Memória de las honras y mercedes... Esta Metnoria contem um retrato do filho de Cristóvão de 
Moura entregue às artes da advinhação e da magia, em perfeita consonância com o retrato feito 
por Manuel de Rria c Sousa, seu secretário, na sua Infonnación en discurso histórico dictada porei 
xelo dei bien púbüco en lo más sustancial de ima Momrxlúa decorada por im pequeno, nuis fidelíssimo 
DosaJIodesu Rey, datada de 1635, onde, durante a sua embaixada em Roma, o patrono de Borromini 
aparece vinculado à profetisa de «San Carlino alie Quatro Fontano», RAH, 9/5117. 

62 Não existe ainda uma biografia do Marques de Castelo Rodrigo, esse tão importante político 
do reinado de D. Filipe III de Portugal, o qual chegou a ser Mordomo-mor; um breve retrato da 
sua vida pode ser encontrado na biografia que Alfonso Danvila y Burguero dedicou ao seu pai. 
Diplomáticos Espanoles. Don Cristóbalde Moura Primer Marques de Castel Rodrigo, Madrid 1900, 
pp. 835-839. 

63 A mesma acusação também surge em Cargos contra el Conde Dvçue y manorialde avizos que da to 
ministro de Castilla prexeníó a su Rcy Don FeÜppe el IVpara reparadón de su malograda Monarchía, 
Lisboa, 1644, «Para entrar en la privança de V Magestad apartó dei genio Real al Conde de 
Lemos, Marquês de CastelRodrigo y Don Fernando de Borja por los médios que el Conde 
sabe», 2i: 

64 Filho de Cristóvão de Moura e de Margarida de Corte Real, o Marquês casou com Leonor de 
Melo, filha do Conde de Tentúgal e Marques de Ferreira; as suas irmãs Margarida Coutinho e 
Maria de Moura foram, rcspectivamcntc, a prin>cira esposa de Manrique, Marquês de Gouveia, 
edo Conde de Vimioso; duas de suas filhas casaram com Miguel de Meneses, Duque de Caminha. 
A Memória de las honras y mercedes..., já citada, dá-nos muito boa conta destas estreitíssimas 
relações; segundo Memória.., no início do reinado de D. Filipe III {área 1622), para além 
das pessoas mencionadas supra no texto, eram parentes de Manuel de Moura, em maior ou 
menor grau, Diogo de Castro e Nuno Álvares de ftirtugal (Governadores de Ibrtugal), Nuno 
de Mendonça (Presidente da Mesa da Consciência c das Ordens), o Conde da Vidigueira (Vice 
rei da índia), António de Ataíde (General da Armada de Portugal), Diogo de Mendonça 
(Governador do Brasil), Francisco Rohm (Governador de Cabo Verde), Jorge Mascarenhas 
(Governador e Capitão-Geral de Tânger), Gonçalo Coutinho (Governador e Capitão-Geral de 
Mazagão), Pedro Manuel (Governador e Capitão-Geral do Algarve), Diego de Silva, Francisco 
de Bragança, Gaspar de Sousa, Manuel de Vasconcelos (Conselheiros de Estado de Portugal), 
Jerónimo Coutinho (Presidente do Desembargo do Paço), João Furtado de Mendonça (Presi¬ 
dente da Câmara de Lisboa), João de Silva (Capelão-mor e Conselheiro da Inquisição em 
Portugal) c João de Lencastre (Bispo de Lamego); para além disso, segundo a Manoria eram 
suas criaturas Vicente Caldera de Brito (Desembargador do Piço) e Sebastião de Carvalho 
(Conselheiro de Ordens em Portugal). 

65 Veja-se Mafalda Soares da Cunha, Unhagan, parentesco epoder. A Casa de Bragança (1384-1483), 
Lisboa, 1990. 

66 «Tinha o conde-duque uma filha unica D. Maria de Guzmán, e, valéndosc da intervenção do 
tio de D. Duarte, do mesmo nome, residente, como sabenx)s, em Hespanha, mandaram 
ofíTerecer a mao delia a D. Theodosio para seu filho segundo» — José Ramos Coelho, História 
do Infante D. Duarte Irmão de El-Rei D. João IV, Lisboa, 1889-1890, p. 77. 

67 AHPM, Protocolo 2053, fols. 355t-362v., Madrid, 17/11/1632. As mercês solicitadas ao rei 
nesta ocasião pretendem ser uma renovação daquelas que tinham sido feitas por D. Filipe II de 
PDHugal aquando o casamento de D. Teodósio II. 

68 ADA Caja 118, respectivamente, 24/9/1622 c Santarém, 2/1/1623. 
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69 Lisboa, 26/5/1623, ADA Caja 118. 

70 Ibidan. 

71 OcupaníK)-nos desta questão em «La **soledad" de los reinos y ia “semejanza dei rey”. Los 
virreinatos de príncipes en cl Pbrtugal de los Felipes» apud\A. Ganci c R Romano (orgs.), 
Govemareilmondo. Limpero spagtiolo dalWalXDÍsecolo, Pãlermo, 1991, pp. 125*139. Reproduzido 
aqui como capítulo 4. 

72 Discurso luridicopolitico sobre eldereáo que el rey tiaiai ai el Reino de Portugal y Vnión de su gomam a 
esta RealCoronade Castillayleón, BNM, Ms. 953, pp. 236 e 294. ODismno pertenceu a Olivarcs, 
de quem passaria, juntamente com outros manuscritos do valido, para a colccção do Marquês 
de Montcalegre, D. Pedro Núnez de Guzmán, tendo sido desde aí transferido para a sua 
localização actual. 

73 AHN-SN, Osuna, Icgajo 3632. 

74 Papel dos sugeitos, ACB, Variorwn XXX. Utilizamos a relação de membros do Conselho de Luxán 
Meléndez, La revoludón de 1640... 

75 Em 1622, o Conde de Monsanto recusou os nomes de Pedro Álvares Pereira c Mendo da Mota 
para apreciarem a sua petição, tendo pedido que o seu caso fosse visto numa junta particular 
formada por três juizes letrados de Portugal e três de Castela; cm 1628 Francisco de Faro 
dirigiu um memorial ao rei para que «en junta particular de menistros de ambas coronas se 
bcan sus pretensiones» ao não poder \X)tar no seu negócio, se fosse visto no seio do Conselho, 
Francisco de Bragança por ser seu parente. Em ambos os casos, AGS, Secretarias Provinciales, 
Libro 1581. Este costume de recusar membros do Conselho tornou-se tão habitual que frei 
António de Sotomayor, o Padre Confessor que presidiu a tantas c tantas juntas sobre matérias 
piortuguesas durante as décadas de 1620 c 1630, queixou-se de «la gran sin raçón que todos los 
portugueses usan con su consejo porque por maravilla \ncnc ninguno que no pretenda sacar dél 
su negocio y poner lo en alguna junta, cosa que ni los de Castilla ni los de Aragón ni los de Italia 
ni índias ni otro algún consejo se hacc, y la raçón desto parece ser porque quiercn que en sus 
negocios se proceda a ciegas sin la luz que se requiere para juzgar de su justificación, lo qual es 
cierto que reside mas en los dei Consejo de Portugal que en los que son estranos de aquel 
Reyno y de sus causas». O dominicano expressava-se desse modo a propósito da decisão de 
Luís Mendes de Vasconcelos de recusar o Duque de Villahcrmosa e Mendo da Mota para a 
consulta das acusações que lhe fizeram como Governador de Angola, AGS, Ibidan. 

76 BNM Ms. 18426, fols. 30r.-3lL, Lisboa, 30/5/1621. Sobre os problemas de Salinas com os 
nobres portugueses, veja-se GziWitd, Le Portugal... 

77 Lisboa, 29/7/1623, ADA Caja 118. A par desta missiva, uma carta de Gabriel Pereira de Castro, 
também dirigida a Clivares, insiste que D. Diego de Silva yMendoza, caso regressasse a Portugal, 
iria ser muito bem recebido. Sobre a actividade de Alenquer após a sua saída de Fbrtugal, 
vejam-se os trabalhos de Trevor J. Dadson, «Más datos para la biografia de don Diego de Silvia 
y Mendoza, Conde de Salinas», Criticón (Toulousc) 34 (1986) pp. 5-26; e «La defensa de 
Aragón en 1625 y el papel desempenado en su planificación por Diego de Silva y Mendoza, 
Conde de Salinas», Revista de Historia Jerónimo Zurita (Saragoça) 55 (1987), pp. 105-135; os 
estudos de Dadson revestem-se de um grande interesse porque dão notícia da documentação 
que, no passado, se conservava em Epila no antigo Arquivo dos Duques de Alba, Casa de Híjar, 
e que na actualidade foi transferido para Saragoça. 

78 ACB, Variorum XXX. Os comentários tecidos por Diogo Soares são inequívocos: «Este D. Diego 
de Sylva es de los más entendidos hombres de aquel reyno y muy Ilebantado de pensamientos 
por naturalesa y piensa que nadie llega a lo que él alcança y en esta forma se dio a respectar en 
aquel Reyno de manera que lo tienen por uno de los oráculos dcl y con una leuiana occasión 
hiço una acción que admiró generalmente a todos en aquel Reyno y fuera de cl, hauer largado 
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cl gouierno sin licencia de Su Magestad. Está muy impedido de gota. mas de ally donde está 
iene sus correspondências. Es tenido por limpio de manos.; «D. Diego de Castro y su hijo D 
M|guel de algunos anos a esta parte no sólo son de la parcialidad. pero se quissieron hacer 
cateça delia y dar entender al pueblo que ellos son sus deffensores y causa de no se hauer 

arSdas na ^ ''“ ««'fccicron hacer laVenta Hxa y las 

Tev a D DiervTn i"’ 

comtinnr . ^ I • Migucl hiço las mcrcedcs que cs notorio y nada hicieron todo por 

comtcporisar con cl pueblo, tomando por salida meter tiempo en medio, usando D. Miguel de 
as traças y modos que son presentes a Su Majestad y es tal este sugcto que em qualquiera 
traca Sondes fábriccas y máchinas porque tiene bastante juicio y brasas 

puedc fiar antes de su padre que dcl, porque no ay cosa que no acometta por meiorar su 
^rtido. Sin einbargo, cl ^dre no haçe más de lo que él dicc. Las mercedes que tienen ricebido 
de Su Majestad son muchas, de manera que se tiene reparado cn el Reino en ellas y aunque se 
pregonan ^r limpios de manos todauía tienen otro modo que es muy llegado a no lo ser 
porque pedicron muchos dmeros prestados en grandes sumas y las están deuiendo de anos a 
esta parte sin las pagar y a personas y ministros que tienen negocios con ellos y esto despues 
que unos y otros sir^^en a Su Majestad.; «El Conde de Castro de Ayro, además de ser dei 
Consv de Estado, es Presidente dei Consejo de Ordenes. También Ic admiten en esta 
^rcahdad, pero no en todo. sino en aquella parte que les es necesario para usar dél Este 
Conde cs muy bien entendido y inteligente, pero no está tenido por limpio de manos Es muv 

ambicosoyquandosequisierealgunacosadélporestccaminolollebarányesdeadbcrtirque 

su muger tiene lo mis^y trata siempre de se introducir por qualquier camino como lo mostro 
bien en esta corte.. Sobre este grupo viA as obras referidas supm notas 39 c 41 Dioeo de 
Castro ^rtenceu às sucessivas governações da década de 1630, c chegou a ser designado para 

Silva foi governador 

entre 1622 e 1627, AntoniodcAtaíde, por último, serviu entre 1631 e 1633 

79 Respectivvimcnte, AD.4. Caja 117, eA.G.S., S,m,áriasPn^inciaks, Libro 1580.0 memorialde 
serviços de 1610 foi apresentado por ocasião da sua prisáo no castelo de Pâimela e da sua 
destituição do ofício de Regedor da Casa da Suplicação. 

80 Aa\ Caja 118. O Discuno, claramentc favorável ao vice-reinado pessoal e crítico da junta de 

fjvcrnadores, alegando que tal correspondia ao desejo dos Povos em 1619, está datado em 
Lisboa, 3/6/1623. 

81 AD.A, Caja 118. Logo a seguir, D. Diogo de Silva, já de sua própria mão, disferc um duríssimo 
ataque contra os enstãos-novos. Sobre a participação nobiliárquica na recuperação de Bahia 
veja-se Stuart B. Schwartz, «The Voyage of thc ^^ssal$: Royal powei; noble obligations and 
merchants capital before the Pbrtuguese Restoration of Independence, 1624-1640., Tát 
American HistoricaJRfvierc (Washington) 96/3 (1991) pp. 735-762. 

82 AGS, Stentarias Provmásits, Libro 1580, «Resolución de su Magestad cerca dcl negocio secreto. 
Gouierno de Rartugal., 10/6/1633. A questão do vice-reinado de Basto foi tratada com detalhe 
por António de Oliveira no seu Poder e oposiçãopoHiica..., Capítulo IlI, «A privação.. 

83 Madrid, 30/6/1633, Re^lerofcorrepondmceoftk Conde de Basto, Govemorof Portugal, BL, Addi- 
tional 28429. Miguel de Castro descreve também os bons ofícios prestados por Diogo Soares 
na rcsolução do negócio: .chamey depois Diogo Soares, deylhe conta de tudo, li lhe alguns 
capitulos de vossa corta e li lhe toda a de minha senhora, em que tudo eráo difficuldades, 
pedilhe que o referisse ao Conde Duque pera que visse o fundamento com que falaua coni 
tanto fez o secretario bellamente o oíTicio ao mesmo Duque. Fez o Conde Duque hua consulta 
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a EIRcy c \'co que se desse o Marquesado em huma vida pera meu pay ou para vos, qual meu 
pay quisesse». Os manuscritos londrinos foram recentemente publicados por Rafael Valladares, 
Epistolaria de Olivares y el Conde de Basto (Portugal. /^J7-/(í?<5’), Badajoz, 1998. 

84 AGS, Estado Legajo 2660. 

85 AGS, Estado Legajo 4045, foi. 1. É fundamental a consulta do excelente trabalho de Jean-Fre- 
déric Schaub, La vice-royauíéespagnoleau Portugalautmpsducomte-duccTORvares (1621-1640). Le 
confHtdejitridiction cornmeexercicedebpoRtiqtie, Thèse de doctorat presentée à TEcole des Hautes 
Etudes en Sciences Sociales, Paris, 1995, policopiada. 

86 Lisboa, 12/1/1636, AGB, VariontmXXX. 

87 Carta do Bispo do Porto a Diogo Soares, Lisboa, 21/11/1636, AGB, 1'arianm XXX. 

88 Carta de Franásco Leitão a Diogo Soares, Lisboa, 2/9/1637, AGB, Variorum XXX. 

89 Carta de Francisco Leitão a Diogo Soares, Lisboa, 13/6/1638, AGB, Variorum XXX. 

90 Matías de Novoa, Historia de Felipe IV, rey de Espana, GODOIN, LXXX, Madrid, 1883, p. 375. 

91 Matías de Novoa, Historia.., , LXXVII, p. 333. 

92 Idan., Id., pág 334. As críticas contra Diogo Soares não correram apenas por conta de ponuguescs, 
como se pode ver neste testemunho de Novoa. Gft um outro testemunho colhido nas Noticias 
de Madrid desde el ano de 1636 hasta el de 1638, um texto que, para além de conter uma breve 
referencia a uma academia poética que leunia na casa do secretário, informa-nos também 
sobre a fama de pedante que merecia na corre: [21/6/1637] «La nueva de la muerte dcl senor 
Duque de Gaminha que se aviso en la Gaceta pasada ha salido mentirosa, no obstante que la 
huviese dicho al que esto cscribc y tenía cartas de ello el famoso poeta lusitano, y poeta avia de 
ser, Manuel Gallegos, académico en casa dei secretario Diego Suárez, a donde se suelen juntar 
su yerno Vasconcelos, Francisco López de Záratc, Damián Martínez y otros, confiriendo cada 
uno sobre su escote de versos y alavándose cada uno sin esperar a que Io haga el companero 
que parecería mucho mejor», BNM, Ms. 18447, foi. 78r. Gfc H. Martins, Manuel de Galhegos.. 

93 A sua relação com o Marques de Gastelo Rodrigo parece ter-se mantido nwmo após a sua 
ascensão, ocorrida na sequência da afirmação de Olivares, c Soares acabaria até por lhe 
encomendar a sua família, à data da sua morte, em 1649. Faria c Sousa, na sua Informaaón en 
discuno histórico..., foi. 49, a propósito da concessão da dignidade de deão de Braga a Luís de 
Melo, de quem dependiam Soares e Miguel de Vasconcelos, relata que: «Antes que llegassc 
carta dcl senor Gonde Duque para alcançar cl Decana to de Braga cn favor de Luis de Melo, 
que tenía cn su casa, Ic auía dado cn un día ocho o nucvc benefícios i antes de esso cl Dccanato 
de 0 Porto, aviéndosc dicho que era vaca. Esto sólo por ganar al secretario Diogo Soares, de 
quien SC teme sobre modo desde que lo cs Madrid, puesto que, dissimulado, Ic trata como a 
confidente». 

94 Com base no memorial do próprio Soares, BNM, Ms. 2363. 

95 Veja-se o nosso «1640 ante cl Estatuto de Tomar...», AGS, Secretarias Provincialcs, 1471. 

96 Illescas, 5/3/1639, Pieça de autos de la vissita dcl Doctor Cid de Almcyda, Desembargador 
de Opazo, AGB Visita dcl Dt Cid de Almeida. 

97 Declaração do mestre de campo Francisco Manuel de Melo, La Coruha, registada cm Madrid 
a 6/3/1639, AGB, Querella criminal de Diogo Soares contra Cid de Almeida j Francisco Rodriguez de 
Luaces. 

98 «Abrá cosa de dos anos, poco más o menos, que este testigo dio ciertos capítulos o memorialcs 
a su magestad cn orden a las caussas dei secretario Diego Suárez y dc\^sconcclos, su cunado, 
sin que cn ellos interviniesc el Dc Cid de Almeida, hasta que de allí a 4 ó 5 meses que este 
testigo trató de yrse a Portugal por no darlc jucz, cl dicho Cid dc Almeida yendo este testigo a 
despedirse dél Ic persuadió a que no se fuesse y continuasse el capitular a dichos secretários, 
ofrcciéndole para ello su ayuda y hacienda y que para nauidad dc aqucl ano bendría a esta corte 
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D. Francisco de Melo, que es el que aora gouierna a Milán, y que con su benida se conseguiría 
la destruición de dichos secretários y este testigo por esta causa se detubo y bolvió a tratar de 
capitular a dichos secretários y dio a su Magestad nucbos capítulos contra cIIosh, Declaração 
de João Salgado de Araújo, Madrid, 10/3/1639, ACB, Qiierella criminal de Diogo Soares... 

99 Vt supra nota 96. 

100 Viúta de Diogo Soares, I, ACB, Declarações dc 1644. ÍV/Jean-Frcdéric Schaub, «La visita de 
Diogo Soares: un procès politique en Castille au 17e siccle» apiid]. M. Scholz (cd.), FaJlsíudien 
xurspanischeimdportu^esischmJustiz 15. òis20, JaJtrImdeti, Francoforte no Meno, 1994, pp. 3-31. 

101 «Dicho dcl Marquês de la Puebla*, Madrid, 12/6/1644. Visita de Diogo Soares, III, AC.B. 

102 Cft Francesco Benigno, Lotnbra deire. hlinistri e lottapolítica neila Spagiia dei Seicento, Veneza 
1992. 

103 Margarida de Mântua a D. Filipe Ilide Portugal, Lisboa, 7/1/1636, AGS Estado, Legajo4047,43. 
Escrito autógrafo da vice-rainha: «hace relación sobre lo que ha passado en cl cumplinnicnto de 
lo que Vuestra Magestad le manda para que al Marquês de la Puebla se le dê su lugar y discurre 
sobre los inconvenientes que tiene». 

104 AGS, Estado, Legajo 4047,7, Marquês de la Puebla para o Conde Duque de Oüvares, Lisboa, 4/2/1636. 

105 Marquês de la Puebla a Diogo Soares, Lisboa, 29/12/1634; as cartas escritas em Zaraicejo 
apresentamos mesmos termos, 11/11/1634, c o mesmo sucede nas epístolas escritas cm Évora, 
19/11/1634. ACB, Variarwn XXX. 

106 Miguelde Vasconcelos a D. Filipe III, Lisboa, 26/1/1636, .ACB, Variarwn XXX. 

107 AGS, Estado, Legajo 4047, 103, Marqiús de la Puebla para sua Magestade, Lisboa, 13/8/1636. 

108 ACB,\^riarumXXX. 

109 Carvalho dc Furada, Quatro cartas..., foi. 4t 

110 Ut supra nota 74. 

111 üt supra 

112 Raxones por las que no se debe imprimir la historia que trata de la guerra de Pernambuco compuesta por 
Duarte de Albuquerque, BL, Ms. Additional 28401. Cfr. ANH Estado Libro 699. Ainda que as 
aprovações dc Agustín dc Castro c dc Jerónimo Mascarenhas datem dc 1644, o texto dc Albu¬ 
querque Coelho só foi impresso dez anos mais tarde. Memórias diarías de la guena dei Brasil por 
discurso de nueve anos empeçando desde el de MDCXXX, Madrid, 1654. Em AGS, Estado 3851, 
fols. 14-16, conscrva-sc uma interessante documentação acerca das consultas do Conselho dc 
Estado dc Junho dc 1646 relativas a publicação das Memórias, assim conx) um Memorial ác 
Duarte dc Albuquerque para que Ihc dcvx)lvcssem o seu manuscrito. 

113 Veja-se a «Oceasio scribendi* do PhiBppvs Prvdens CaroH VImp. Filius Lusitaniae... Legitimus Rex 
demonstratus, Antucrpiac, 1639. Acerca dos herdeiros do Prior do Crato, A dc feria, Descendance 
de D. Antonio, Prieurde Crato, XVIII Roi de Portugal, Li\-orno, 1909. 

114 Sobre Ourique, Th. Philarette, Lettre consolatrice au Serenesshne Dom Christofle, Prínce de Portugal, 

surlesulqectdelafascheriequHladestristesnouvellesquesontmcherfrereaisnéDomEmmanuelaquitté 

la HoUande & Pesí retiréà Bmxelles, Paris, 1626; a frase citada no texto, onde aparece a palavra 
restauration, provêm da Lettre que le seignmr Dom Christophle Fils de Deffunct Roy de Portugal, Dom 
Anthoine, a escript sus un nom posé a Dom Christophle de Moura, Viceroy en Portugal, le penuadant de 
fmre quelque chosepour la Restauration de sapaírie. Paris, 1610. 

115 Carvalho dc Parada, Quatro cartas..., foi. 4i: 

116 Ibidem. 
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9. Dissonância na monarquia. 

Uma ficção musical da política barroca cm torno do 1640 português. 

1 Don Quijote, II, 34. 

2 Ibidem. 

3 James Hutton «Some English poems in praiscofMusic», English Miscellany, 2 (1951), pp. 1-63; 
agora apudEssaysin Renaissance Poetry, Ithaca-Londres, 1980, pp. 17-73. 

4 Nesta brevíssima exposição dos tópicos musicais, hicet infra, seguimos a J. Hutton, op.nt. ; Leo 

Spitzer, «Classical and christian ideas of world harmony: prolcgomcna to an interpretation of 
theword ‘StimmungV, Traditio. Studies in anáait and medievalhistory, thought and religon (Nova 
York) II (1944) pp. 409-464 e III (1945) pp. 307-364; D. PWalkcr, «Musical Humanismin the 
Sixtccnth and Seventeenth centuries» [1941-1942] apudMusic, spirit and language in the Renais¬ 
sance, Londres, 1985, pp. 1-72; c «Ficino’s spintus and Music» [1953] Ibidem, pp. 131-150; 
Gretchen L Finncy, «Ectasy and music in Seventeenth century Journal of the History 

of IdeasVXW (1947) pp. 153-186; c «Organical music and ectasy-, ibidan, pp. 273-292; E M. W 
Tillyard, La cosmovisiôn isabelina [1943], México, 1984; c Dorothy Koenigsbcrger, Renaissance 
niari aiidCreative thinking. A history of concepts of liannony, 1400-1100, Londres, 1979. 

5 «Tres esse musicas in quibus dc vi Musicac narratur». De Musica liber V, I, 2, em Anitii Manlii 
Sef'erini Boethii Opera Omnia, Basileac, 1570. 

6 Para a cristianização da ideia clássica dc harmonia, processo no qual a patrística desempenhou 
0 papel mais importante, é fundamental o longo artigo, já citado, dc Leo Spitzer. Na censura 
redigida por frei /Antonio dc Fucntclapcna para a tradução castelhana da obra de Anisson,///?//^///;? 
dei bien y dei mal — cujo subtítulo c o Dúo sonoro —, encontramos uma curiosa elaboração deste 
tópico, pois nesse texto o pecado mortal tem o papel de baLxo, sendo redimido j)ela graça 
contralto que consegue clcvá-lo desde «cl estado ínfimo de esclavos de Lucifer al dichoso y 
sublime estado dc hijos adoptivos de Dios». 

7 Já nos ocupámos deste ponto cm «La cosmovisiôn dcl Siglo dc Oro. Ideas y supersticiones» 
apud José N. /Mcalá Zamora (org.), La vida cotidiana en la Espana de lélázquez, Madrid, 1989, 
pp. 217-234; para ele remetenrjos. 

8 Cfr. as diversas definições dc harmonia recolhidas por Agustín de la Granja, desde a do Univeisal 
Vocabulário dc Alfonso dc Palcncia ã do Dicáonano de Autoridades, em «La música como 
mecanismo en la tentación diabólica en cl teatro dcl siglo XVIU apud Música y teatro, Cuadenios 
de Teatro Clàsico, III, Madrid, 1989, pp. 79-94. fecolhenrx)s a definição que surge no Tesoro dc 
Covarrubias: «Es [armoiua] la consonância en la música que resulta dc la v^ariedad dc las \'ozcs 
en convenientes intervalos». Cfr. Joseph G. Allard, «Mcchanism, music and painting in 17th 
century' France», The Journal ofAesthetics and Art Criticism (Nova York) XLI, 3 (1982) pp. 269-279. 

9 Londres, 1868, 26. Citado por Gretchen L Finney; «Ectasy and music in 17th century...», 
p. 156. 

10 «Of law therc can be no less acknowledgcd than that her scat is the bosom of God, her voicc 
the harnx)ny of the world», The tcorks of that leaniedand judicious divine Mr. Ricliaid Ilookerin eiglit 
books of EcclesiasticalPolity, 1,80, cd. Dublin, 1721. Compare-se com as palavras de frei /Amador 
Arrais nos seus Diálogos, «...violada a justiça nam pode floreccr a paz nem dar frueto dc bem 
comum. Quando se náo guarda proporção no tocar das cordas da justiça c na summa das Icys 
que sam prêmios c penas seguense muytas dissonâncias c desordens na República». 

11 Considere-se, por exemplo, a lembrança da questão colocada por Quintiliano «/Aut quo melius 
vcl defendet rcum vel reget consilia qui citharac sonos nominibus et spatiis distin.xcrit.^» 
{Institutio Oratória, I, x). Em As Leis (II, 654 a) e cm A República (III, 398-399) dc Platão, assim 
como na Política (VIII) dc Aristóteles, encontramos uma defesa da utilidade da música para a 
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T V y ’ ■= ^=f«6nci« dai 

forne LTm n’ T“'" ™‘'‘P'« «O 

swrm f L^ Qu-n^tano na ja orada Imrmio OM, [, x. Também na tradição bíblica 

12 rln . I “P'"*'’'" " “'feita relação entre a música e o gLrno. 

£ s r T'"‘Í’ P°^ ""í nota 22 

Coimbra ‘^‘i» goveno dos gloriossimmos Rcys de Portugal, 

13 ^^^^°^^^<^à^<^wc%MicTocosmiaygomenotmivermldelh^ 

>ç//i7/7///e/ai/íe//»r, Barcelona, 1592, pp. 49-SO. 

14 V,de o clássico de Ernst H. Kantorowicz. Lmuies Regiae. A study in liturpcal acdamarions and 
mcdiaevalruler^onhip, Los Angeles-Bcrkelcy, 1946. 

15 &ta equivalência era, obviamente, A = Rr; Ê = Re; I = Mi; O = Sol; e U = Ut, o antigo Do 

1598. A ;l//rr.7 Pkhppm Secundm foi publicada aquando a morte de Rogier, por iniciativa do seu 
discípulo Get)' de Ghersém neste volume dedicado ao novo rei D. Filipe II de Fbrtugal. Sobre 
Rogier c esta mssa cujoiirop/r reproduz em partitura, veja-se RuI Becquart, Umiàmsnierlondás 
a la cour de Madni. PhUippe Rogier et son ieole {1560.16411 Bruxelas, 1967. No seu Tratado da 
sam^ eabak ou notiáa da arte cabalística (ed. Lisboa Occidental, 1724). Francisco Manuel de 
Melo «plica, com detalhe, a equivalência das cinco vogais e a escala musical, precisamente a 
partir desta missa de Rogier. 

16 Tanto Till>-ard como Hutton, op.cit., dedicam parte dos seus estudos a esta famosa fala de 
U isses. Acto I. cena 3; «Take but degree avvay, untune that string/ And, hark, what discord 
followsi each thing meets / in mere oppugnancy:... / Force should be right; or. rather; right and 
vvrong, / (Betvveen vvhosc endiess jar justice resides) / Should lose their narnes, and so should 

i'^^^''^^^°olTAet,eierytMngmcludesitse!fmposcerJPotterintottill,tAllmtoappetit^ 

untversal «rof.. O itálico destes versos tão cruciais c nosso. Compare-se com o que afirriB o 
mestre dc musica a M. Jourdain no acto I, cena 2 úcLebourgeoisgentilhomme-. «Tous l« dcsordres 
toutes les guerres qu'on vout dans le monde, rfatrivent que pour n'apprendre pas musique».’ 
Actoy cena I. Cfc L Spitzer, «Classical and christian ideas ofworld harmony...», pp. 334-335 
Cfr. com 0 uso de desnnmcos que Francisco de Holanda faz em Da pintura antiga ^ra referir-se 
aos que não tinham um verdadeiro gosto, comoem .... alguns fidalgos desmúsicos da verdadeira 
harmonia», no Diálogo primeiro (edição de José A. de lèlicidade Alves, Lisboa, 1984, p. 29) 

18 J. Hutton, op. cir., p. 53. «They doe abhorrc, as devilles doe all, / The pleasant nòyse of 
musique s sounde». Na França das Guerras da Religião também se escutou a voz deste tápico; 
por «emplo, no seoDiscoursdesmisènsdecetemps, Ronsard escreve sobre os huguenotes: «Vous 
devriez. pour le moins, avant que nous troubler, / Etre ensemble d’accord sans vous 
désassembler;/ Car Christ n’est pas un Dieu de noise ni de discorde;/ Christ n’est que charité, 
qu’amour et que concorde. / Et monstrez clairement par votre division / Que Dieu n’est past 
autcur dc votre opinion». 

19 Sobre este confronto polémico veja-se as obras de Luís Reis Torgal, Ideologia poSticae teoria do 

estado na Restauração, 2 vols., Coimbra, 1981-1982; e de João Francisco Marques, Aparenética 
portuguesa ea Rtstauraçào, 1640-1668, Pbrto, 1989. 

20 Lisboa, 1635,1,56 c 59. 

21 «Testamento authentico do Duque de Bragança DomTheodosio IN, em A. Caetano de Sousa, 
Provas da História Genealógica da Casa Real Portuguesa, ed. a cargo dc M. Lopes dc Almeida e César 
Pegado, ly II, Coimbra, 1950, pp. 212-214; as citações são da p. 215. Sobre o gosto musical 


Notas ao capítulo 9 


347 


do T Duque, uma caiacieúsúca que aiesia\‘a o seu «catáciet cxcelenie em exttemo», veja-se 
Francisco Manuel deMelo, D. TeoJósio II, cd. de Augusto Cas\miio,Fotto, \9AA, pp. Ili-IIA. 

TL Acerca da condirão musicaV do te\ D. ^oão W e, em conetem, sobre a sua labu\osa fiuraria dt 
imisica, lamentavelmente vitima do tettamoto de \‘7SS, veja-se Joaquim de Vasconcellos, £i 
Reydom João o 4to, Porto, 1900; Luís dc Freitas Branco, D. João IV, músico, Lisboa, 1956; Mário 
dc Sampayo Ribeiro, El Rei João IV, priucipe músico e príncipe da música, Lisboa, 1958; c Paul 
Becquart, Afusiciens néer/andais..., o qual se ocupa dc D. João IV pxDrquc este monarca foi o 
principal colcccionador de peças manuscritas de Rogier e da sua escola. O riquíssimo conteúdo 
da biblioteca musical do rei é descrito cm Primeira parte do Index da livraria de musica do muyalto 
epoderoso reydom loão o IV, Nosso Senhor, Lisboa, 1649, republicado, pela primeira vez, px)r J. de 
Vasconcelos na Imprensa Portuguesa, situada no Porto, cm 1874. Alcjandro Luis, Villanácos 
en romance dei IndexdeD. João IV, reyde Portugal, Valhadolid, 1993; e R. E Vieira Nery, Themusic 
manuscripts in the Uòrary ofkingJoão IV of Portugal, 1640-1656. A study of Iberian music repertories in 
thesixteenth and severdeenthcenturies, Austin, 1990, citado por Bemadettc Nelson, «Philip 11 and 
the Portuguesc Royal Chapei, 1580-98», Leading notes. Journal of the National Early Aíusic 
Associtation (Caythorpc) 15 (1998) pp. 14-19. 

23 Compôs dois motetes, Crux ftdelis y Adjuva nos Dais\ são atribuídos a D. João, entre outras 
composições, um Aíagnifícat a quatro vozes, um concerto sobre o Ave Afaris Stelle c algumas 
outras obras para oito vozes, com os títulos de Dixit Dominus e Laudaíe Dominum. 

24 Escreveu Defmsa de la música moderna contra la errada opinión dei obispo Cyrilo Franco, Lisboa, 
1649; e Respuestas a las dudas que sepusieron a la missa Partis quem ego dobo de Palestina (sic) impressa 
en el libro quinto de sus missas, Lisboa, 1654. /Vmbas as obras foram traduzidas para italiano. Acerca 
desta polémica sobre o valor das músicas dos modernos c dos antigos, voja-sc o já citado 
«Musical Humanism in the 16th and 17th centuries...» dc D.P. Walker. 

25 Lisboa, 1666, pp. 4647. Para outros elogios ao labor musical c musicológico do rei, veja-se as 
obras referidas supra na nota 22. 

26 Sobre este aspiccto, vide Mário de Sampayo Ribeiro, op. àt. 

27 Luís Augusto Rcbcllo da Silva, História de Portugal nos séculos XVII e XVIII, ly Lisboa, 1971, 
pp. 94-95. A referencia a Borges dc Macedo pertence à pág. 121 do seu «A “História dc Portu¬ 
gal nos séculos XVII eXVIir c o seu autor» apudKthtWo da Silva, História..., I, pp. 7-130. 

28 «Estúdio bibliográfico musical» [a propósito dc Os músicosportuguezes. BographicL BbHographía, 
de Joaquim dc Vasconcelos, 2 vols., Porto, 1879] em Revista de Espana (Madrid) XIX (Abril, 
1871) pp. 351-360. 

29 BNM, Ms. 14013-3-24. Ângel Fcrnándcz de los Rios, desde 1868 representante dc Espanha 
cm Lisboa, serv^iu dc laço dc união entre o compositor c o erudito esposo de Carolina Michaclis, 
0 qual, em Dezembro dc 1870, por mediação do diplomata, escreveu pela primeira vez a Barbieri 
para lhe enviar um c.\cmplar do seu livroil//4f/rí7j/»í7r/w^/í:f«-conservado actualmentc na BNM. 
São quarenta c cinco as peças desta relação epistolar que se conservam na BNM; apenas catorze 
delas foram publicadas por Emilio Casares na sua edição dos papéis do Legado Barbieri, Documentos 
sobre músicos espafwles y epistolario, 2, Madrid, 1986. 

30 Veja-se Maria Victoria Lópcz-Cordón Cortezo, Elpaisamiento político internacional dei federalismo 
esparwl (1868-1814), Barcelona, 1975, maxime as epígrafes do seu capítulo «El iberisnx) (II)». 

31 Por exemplo, Barbieri escreve que muitos foram os músicos c os escritores portugueses que 
trabalharam cm Espanha nos séculos XVT e XVII, perguntando a si mesmo «Qué importa, 
pues, que nacieran en la parte más alta o más baja de la corriente dei Ducro o dei Tajo, si son 
verdaderos ingenios ibéricos por todos sus cuatro costados.^» («Estúdio... p. 356). A respeito 
deste ponto, é curiosa a alusão à difusão da música espanhola em terras portuguesas que 
encontramos numa carta onde Fcrnándcz de los Rios, um declarado iberista, recorda a Barbieri: 
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«Tengo rccogidas una porción de canciones populares portuguesas, que no te envio hasta que 
cumplas la palabra que verbalmente has dado dc darmc música tuya, la de carácter más espanol, 
para repartiria a las bandas populares y orfeones de este país» (Lisboa, 21 de Outubro de 
1870), Legado Earíneri...^ p. 580. 

32 No seu Os músicos por/uguazs, na elogiosa vox que dedica a D. João ly Vasconcelos fala do 
catálogo impresso da sua biblioteca, cuja existência era conhecida, mas não pôde dar notícia 
sobre o seu exacto conteúdo. As referências que faz a algumas obras manuscritas e impressas 
daquela livraria provem de alusões feitas pelo próprio monarca acerca de peças que estavam 
na sua posse, em algumas passagens da sua Defensadelamúúca.. e das suas Risptustas a las dudas... 

33 BNM, Ms. 14013-3-24, Scvilha, 26/Ú/1871. 

34 Vide supra nota 24. Compare-se o seu processo de restauração historiográfica com aquele de 
que foi objccto D. Filipe I; este monarca foi enaltecido depois de obras marcantes como a de 
Cari Justi (“Philipp II ais Kunstfteund”, 1881) terem destacado a sua faceta de mecenas dc 
artistas c dc colcccionador dc obras dc arte, c D. João ly por seu turno, foi redimido^ em parte, 
porque graças à sua pabcão musical, acabou por se converter no mais importante colcccionador 
dc música dc todo o século XVII. 

35 Propuguaadum hmtano-gallicwn contra calumnias hispann-belpeas... , Parisiis, s.i., [ 1647], 100. 

36 Marques, op. cit., II, p. 27. Sobre um sermão de frei Thomas Aranha, Sennão que pregou... na 
Misericórdia desta Cidade de Lisboa no offiáo que se fez polias olmos dos defunctos Innãos da Casa, Dia 
do glorioso S. Maríinho no amo de 1644, Lisboa, 1645. 

37 A citação provém dc frei Luis dc Saa, Serman rucomeastico e danonstraíivo da indulntaueljustiça 
com que o serenissimo Rey Dom loan o IVfoy acclanado neste seu Reyno..., Coimbra, 1641, foi. 2r. 
Sobre este ponto, veja-se o nosso «"Clarins dc Icrichó’’. Oratória sagrada y publicística cn la 
Restauração portuguesa», Cuadervos de Historia Modenuiy Contemporânea (Madrid) VII (1986) 
pp. 13-31. 

38 Veja-se Alain Milhou, «Lc chauvesouris, le Nouveau David et Ic roi caché (trois images dc 
Tcmpcrcur des derniers temps dans lc monde ibérique, XIIIc-XVIIc sièclcs)», Mélangesde la 
Casade Velàxquez (Paris-Madrid) XVlII-1 (1982) pp. 61-78. 

39 Citado por J. dc \^scoikc1os, Os músicos..., I, p. 139. 

40 Para além das obras mais recentes que acima foram referidas, veja-se o clássico A evolução do 
sebastianismo, Lisboa, 1984, capítulo ly pp. 53-70; e António Machado Rres, D. Sebastião e o 
Encoberto. Estudo eaitologfa, Lisboa, 1982. Importa também confrontar a imagem do Encoberto 
com aquela que foi pintada por frei Marcos Salmerón, pregador dc Filipe IV dc Espanha, no seu 
EJ príncipe escondido. Meditacioties de la tida oadta de Cristo, desde los doa hasta bs treinta aios, 
Madrid, cd. 1921, se bem que esta obra não contenha qualquer imagem messiânica. 

41 R António Vieira, Sermão que pregou., na Capelb real a primeiro dia de lateiro do amo de 1642, 
Lisboa, 1642, p. 12. 

42 Sermam encomeastico...,{o\.\v. 

43 Vide Garcth A. Davies, Apoet at court: Antonio Hurtado de Mendoza (1586-1644), Oxford, 1971. 

44 Trata-se da correspondência mantida entre Averardo dc’Medici com Andréa Cioli durante o 
ano dc 1627 (Archivio di Stato, Florença), S. B. Whitakcr, «Florcntine opera comes to Spain: 
Lopc dc Vcga’s La se/va shianor», Jounutl of Hispaiic Piúlology (Tallahassec) 9 (1984) pp. 43-66. 
A citação provém da p. 63. Agradeço a Javicr íbrtús a amável indicação desta referencia 
bibliográfica. 

45 Idem, p. 63, Archivio di Stato, Florença, Mcdicco, 4955. 

46 Este testemunho pertence a Lazaro Díaz dei Vallc y dc la Puerta, citado por E Asenjo Barbieri, 
Legado Barbieri. I. BogrefiaydocmnattossobremilsicaymimcosespanoUs, E Casares (org.), Madrid, 
1986, p. 416. 
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47 A Laira conserva-se manuscrita na BES, &.IV7. Conhecedor da perícia c dos dotes musicais 
do rei, Juan dc Espina y Vclasco, apesar dc inimigo dc Romero, enviou-lhe o seu extraordinário 
Metnorial (BNM, Ms. 14075-10), verdadeiro arbítrio musical no qual se propunha, como solução 
para os problemas da fazenda hispana, o conhecimento aprofundado da música. 

48 «A Mateo Romero, llamado vulgarmente “cl Maestro Capitán", capellán de S.M., han enviado 
al duque dc Berganza, aunque iba muy contra su voluntad; créese que será recibido muy bien, 
como lo merece tan grande músico», zmNotidas de Madrid desde el alo de 1636 hasta el de 1638, 
BNM, Ms. 18447, foi. 120, publicado parcialmente para servir de ilustração às Cartas de Jesuítas, 
Memorial Histórico Espalol, Xiy Madrid, 1862, p. 283. Com base em El Rty D. João... de 
Vasconcelos, Raul Beequart reconstruiu, com grande detalhe, as relações entre Mateo Romero c 
0 Duque dc Bragança, entre 1631 c 1647, no seu Musiàais néerlaidaisà b courde Madrid..., obra 
que seguimos. Rara a biografia dc Romero, ibidan, e os seus dois testamentos conservados no 
AHPM (Madrid, 15/1/1633, Protocolo 7053, foi. 166r. c segs.; Madrid, 22/8/1647, feito por 
delegação pelo Licenciado Pedro Varácz dc Castro, Protocolo 6938, foi. 624 segs.). 

49 Z^ni..pp. 221-222. 

10. Entre dois reinos, uma pátria rebelde. 

Fidalgos ponugueses na monarquia hispânica depois de 1640. 

1 Madrid, 29/10/1652. Publicada em Juan Rlcó Trivulzio, Doatmentosde miarchivo. Laclecdôn de 
Feniaido IV Rey de Ronunios. Correspondenda dcl IH Maiqués de Castel-Rodngo, Don Fraidsco de 
Moura, duraite el tiempo de su embajada en Alemaiia (1648-1656), Madrid, 1929, p. 334. Cfr. 
Los sesmta y cuatro abuelos dei Conde de Limiares Don Fraidsco de Moura y de DF Ana Maria de 
Moncaday Aragón su rnuger, BNM, Ms. 11573. 

2 Véasc Rafael Va lladarcs, La rebefión de Portugal. Guerra, conflicto ypoderes ai b Monarquia Hispânica 
(1640-1680),W2\hzáo\\á, 1998. 

3 Documentos do meu arquivo, pp. 332-333. 

4 AHN, Estado, libro 103. 

5 «Carta dcl Marquês de Castcl-Rodrigoa don Luis dc Haro», Ratisbona, \l\l\(ihA,Docummtos..., 
pág. 390. Cfr. este testemunho extraído da correspondência dc Hugo Grocio: «Castcl Rodrigo 
[Manuel de Moura] ambassadeur d’Espagnc à Rome a ordre dc passer à Ratisbonnc et d’autrc 
costé lc nouveau roy dc Portugal luy commandc dc quitter sa charge et retourner dans Portu¬ 
gal estant un des principaax seigneurs dc cc royaunnc-là, ou il a ses rentes qui montent à 50 m. 
escus, et sa fcmmc est proche parente au roy Jean 4, cc qui le nxt bien en peine», C. Marin a 
Hugo Grotius, Zurique, 27 121 \(A\, Bríefirisselinjtan Hugo Grvtius. 1641, Assen-Maastricht, 1986. 

6 Ibulan. 

7 Carta de José de Pellicer a Miguel Bautista de Laiuza, Madrid, 19/1/1641, /\NTT, Casa de Cadaval, 
livro 19. Acerca da chegada c da recepção dos diversos contingentes de poitugueses na corte 
depois dc 1640, assim como das medidas tomadas c que diziam respeito a esses lusos, veja-se 
Rafael Valladarcs Ramírez, Guerra y pobtica Felipe IV y b lucha por b restaurmón de Portugal 
(1640-1668), Tesis dc Licenciatura, Departamento de Historia Moderna, Universidad 
Complutense, 1990, o capítulo «Madrid y la corte dc los portugueses», pp. 118-176. 

8 Cit. cm António Gomes da Rocha Madahil, «O primeiro mês da Restauração contado cm carta 
inédita dc João Pinto Ribeiro a Vasco de Andrade, dc 4 dc Janeiro de 1641», cm Congmo do 
Mundo Português, VII, Lisboa, 1940, p. 133. Cfc Victorino Guxrtvsúcs,/Is finanças rui Guerra da 
Restaurado (1640-1668), Lisboa, 1641, «Primeiras providências governatiN-as», p. 16. 

9 Tem sido muito escassa a atenção recebida por este grupo, sendo mencionado, em geral, com 
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palavras de evidente rcproração e recusa. V,dc, entre os muitos exemplos possíveis, o capítulo 
«AJuns tnudores home algumas vezes, de António Cruz. Portugal lU^Zado. lirto. 1940 
dt Maurício Ebbcn «Un tnangulo imposible: la corona espanola, cl Santo Oficio y los ban- 
qucros portugueses, 1627-1655., Htspania (Madrid), LIII (1993) pp, 541-556. 

commissaire a tout faire. nas actas do congresso 
Uftgfurhmnqmdtl admvmtraleur. OnatiISL, 26.211811991, publicado agora cm UsíiLesdr 

‘'O» Portugal, l6t.lÍsilc/a, 

fenrní ! M ' '"‘d potiugitmám Justk 15. bis 20. Jahrhmdrrt, 

rrancoforte no Meno, 1994, pp. 3-31. 

/•(*EduardoBrazáo./í/ícrto/rapío. Rtkções diplomáticasdcPortuga!de 1640a 1668, Lisboa 1938 
«A questão da confirmação dos bispos», pp. 263-330. 

Cft John H. Elliott, .The Spanish Monarchy and thc kingdom of Rjrtugal, 1580-1640., em 

/7* Antonio dc Oliveira, Poder e oposição em Portuga! no período ftfípino (1580-1640), Lisboa, 

«Carta de leitão de Mello ao Cabido de Coimbra., Lisboa. 3/12/1640, em M. Lopes de Almeida 
(org.). i\oíiaasda ficlwnaçaoedeoufrossucessos, Coimbra, 1940, página civ. 

Cfr. Stuart B &h«artz, «The voyage of the \hssals: royal powcr, noblc obligations. and mer- 
chant capital before the Pbrtugucsc Restoration of independence, 1624-1640., TheAmericat, 
tilstoncalRnm (Washington) 96 (1991) pp. 735-762. 

Pbr exemplo, veja-se a estimativa do quanto wlia a casa de Castelo Rodrigo, «si las cosas de la 
TOnwhia se TOjoran» ou se ruo melhoram, numa Copia de earta de! Duque de Montalto a! Duque 
de Medmaeeh, Real de \4lencia, 7/1/1658, AHN, Estado libro 104. 

Cft Rosário Villari. Perilreoperlapatiia. LafedeltànelSeicentocon ‘‘Ilcitladinofedele''ealtriscrítti 
pohfia, Roma-Bari, 1994. 

Vtde Santiago Laxán, «A colónia portuguesa dc Sesilha. Uma ameaça entre a Restauração 
^r^guesa c a conjura de Medina A Restaurado easttaépoca, números 9/10 (1993) 

dc Pmehpe.Fa^edesfazeralmt6iia (Lisboa), pp. 127-134. Em Sevilha. oequK^alentc à madrilena 
Inmmdade de Santo Automo foi a irmandade de Santa Isabel, sobre ela, s eja-se Regias y otdmanças 
e la Hetvtaudadde Santa YsabelRnnade Portuga! dei horden denuestroserâphico Padre San Franásco 
on que tenmos todos hs hesinanos particular dei oción sita eu eleont enio de e! biena- venturado San 
AntomodePadua, Sevilha, 1643, manuscrito com iluminuras. AD.A, Biblioteca, Coiccción Castaneda. 
bo unico que mereceu uma atenção historiográfica mais aprofundada. /rt/cAngel Gonzálcz 
falência, Nuetas noticias biográficas de D. Francisco de Meh, vencedor en Le Cliatelet (1591-165!) 
Madrid, 1944. José Ramos Coelho, em História do infante D. Duarte irmão de el-tri D. João IV, 
Lisboa, 1889, apelida Melo de «renepdo português., c de soz de Clivares na corte dc Vila Viçosa! 
Relación de los servidos de! Conde de Lsnbares D. Fernando de Noroiia sacada de sus papeies, ACEDAL 
legajo 9-29. Neste arquivo conserva-se uma preciosa documentação sobre os Noronhà-Linhares,’ 
assim como sobre outras famOias titulares com as quais estiveram vinculados, como os Av-eiro,’ 
os Abrantes, os Sardoal, os fcrto Seguro, os Torres Novas e os Castelmendo. 

Vide Documentos.... A semelhança do que sucede com o seu pai, é urgente fazer uma biografia 
^htica de Francisco dc Moura. Tal biografia poderá tirar partido da numerosa correspondência 
dip omatica c pessoal que se conserva cm AHN, Estado Libros. assim como dos fundos da casa 
dc Moura existentes no ,\rquivo dc Fetnán Núnez (AHN-SN) e na Biblioteca Anibrosiana de 
Milao. Sobre esta última documentação, veja-se Ugo Fiorina, Inventario deWArcIuvo Falcò Piodi 
Sai oia, Vicenza, 1980. 
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23 Integravam a junta Francisco Anlonio de Alarcón, o Duque dc Abrantes, Bernardo Pons, frei 
Juan Martínez c Francisco Leitão. Citamos por uma consulta dc 17/2/1647, AGS, Estado, 
leg. 2668. 

24 Tal acusação é um dos pontos-fortes da obra dc António de Sousa dc Macedo, Lusitatia LÁberata 
ab injmto castellanonm domínio (Londini, 1645) c, como tal, é contestada, dc modo detalhado, 
na Veritas contra maidacia libri atittulaii LisitaniaUberata. AuctoreD.D. Ildefonso de Peralta Eaciensi, 
BMS, 18/6/16, fols. 135 c segs., scelus 2. 

25 Fide um exemplo em Relaáones portuguesas dirijas a Manuel de Faria Severim, Chantre de Evora, 
BNM, Ms. 8187, onde, ao referir o regresso a Portugal, cm 1646, das condessas dc Miranda c 
Penaguião, faz uma alusão aos «portuguezes que ategora [Felipe IV] retivera por penhores de 
suas \'as esperanças», foi. 71v. 

26 Relaàón de Juan de Fuentes Bixearreta, antiguo qftciaJ dei derecho de la salm Lisboa, Madrid, 11/7/1642. 
RB, 11-1431. Cfr. BPNA, 52/VIII/42, Varias cartas de inteligaiáas que se escreverão de Madrid em o 
tempo da guerra com Portugal em que se davão alegóricamente noticias do estado das cousas de CasteUia 
sobre a mesma guerra e acerca de outras matérias desde o anno de 665 thè o de 669. 

27 Cfn Franccsco Benigno, La sombra dei t'ey. Ihfídosylucha política enb Espana dei sigloXl^I, Madrid, 
1994. 

28 Ut supra nota 14, página civ. Cfr. a leitura não-nacionalista de Heitor Martins acerca do papel da 
nobreza circa 1640, no seu Manuel de Galhegos. Um poeta entre a Monarquia Dual e a Restauração, 
Anadia, 1964. 

29 KQS, Estado, 

30 30/3/1645, AMAAEE, Manuscrito 41, n° 26. 

31 AGS, Estado leg. 2665. Memoriais dos Condes dc Medellín como herdeiros seus c consultas do 
Consejo de Estado sobre as execuções. 

32 AHN, Consejos, leg. 7256, n° 11. 

33 Veja-se, como exemplo, as cópias destas relações conservadas em alguns fundos nobiliárquicos: ADA, 
Gaja 147, 40; c cm AHN, Univeràdades, libro 1172, entre documentação da casa dc AIcnqucr-Híjat 

34 A mais difundida destas memórias aparecia cm N. Maia de Azevedo, Relação de tudo o que passou 
na feüce aclamação do mm alto, âP mui poderoso rey Dom loão o IV, Lisboa, 1641. 

35 Notícias... , página exiv, Lisboa, 29/12/1640. 

36 Faziam parte desse grupo o conde dc Tarouca Duarte Luís dc Meneses, Pedro c jerónirrx) dc 
Mascarenhas, João Soares dc Alarcão, Lopo da Cunha c Luís da Silva. Numa Junta particular 
sobre los caballeros de Portugal, reunida a 20/2/1641 c formada pelo Duque dc Villahcrmosa, por 
Francisco Leitão c por Diogo Soares, aconselhou-sc o rei a conceder ao Conde de Tarouca um 
título dc marques, a Pedro Mascarenhas a mercê do condado dc Castelo Novo c a Soares dc 
Alarcão o condado dc Torres Vedras, a jerónimo Mascarenhas o benefício dc Guimarães, a 
Lopo da Cunha, o título dc conde de Assentar e a Luís de Silva o de Vagos. A 4/6/1641 foi 
promulgada a concessão das mercês, seguindo-se o que ha\ia sido proposto pela citada junta e 
outorgando ao Conde de Tarouca o título de Marquês dc Pcnalva. ACB, Visita dc Diogo Soares, 3. 

37 Noticias..., página cxxiii, 9/2/1641. 

38 Maniftesío quehiríeron los cavallerosportugteses que sepassarvn a la obediateia delReyluego que se rebeló 
aquelReyno, BNM, Ms. 2373. Acerca do seu recebimento, veja-se a consulta da Junta dc Ejccución 
dc 23/2/1641 «sobre la demostración que se hará a los caballeros portugueses que vienen a 
Madrid» c a resposta régia; ACB, Visita de Diogo Soares, 3. Cfn João Pacheco, Relación [poética] 
de e! aplauso con que se entraron los portugteses que se uyeron de elReyno deportugal m Madrid de março 
de millyseisáentosy quarentay uno, BNM, Ms. 20058-45. 

39 ANH, Consejos, leg. 7256, n° 18, cédula de 28/12/1640. Em termos gerais, esta missão era enco¬ 
mendada à Junta dc Inteligências dc Portugal. Vide AGS, Estado leg. 2668; cft R. Valladarcs, qp.cit.. 
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40 AHR, Icg. 517, Libro primero m el que se auotaba el ingreso de los Hmnaios de la Cofradia de Sau 
Antonio de los Portugueses^ assento de 16/6/1643. 

41 AHR, leg. 517, assaito de 10/7/1644. 

42 Ibidem, «...e da mesma mancyra se vejão primeiro os velhansicos que se ouverem de cantar». 

43 Regressado à corte em 1646, Saavedra Fajardo vivia num quarto alugado pela irmandade, AHR 
leg. 517. Aí morreu a 24/8/1648, sendo provedor 6 , 2 . irmandade o Marques de Castelo Rodrigo, 
Manuel de Moura. 

44 Luís de Moura Sobral, «Da mentira da pintura. A Restauração, Lisboa, Madrid calguns santos», 
in Pedro Cardim (org.), A história: etiíre a vwnória e a invenção^ Lisboa, 1998, pp. 184-205. 

45 AHR, leg. 517,2, Ubro segundo de la Cofradia de San Antonio de los Portugueses. 
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